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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

AÇA0 PENAL N° 235 —
(Tribunal Pleno)

Relator: 0 Sr. Ministro Xavier de Albuquerque.
Autor: Ministério Público Federal. Réu: Joaquim Marlano Dias

Menezes.

Na ação penal de competência originária do STF, é
Inaplicável o art. 798 do Código de Processo Penal. Sus-
pendem-se os prazos, portanto, nos períodos de recesso e
durante as férias (art. 101 do Regimento Interno) .

Calúnia atribuida a Deputado Federal, que se con-
teria em discurso proferido da tribuna da Câmara dos
Deputados. Resposta do denunciado, apta a afastar a infe-
rência de calúnia entrevista no discurso Incriminado. De-
núncia rejeitada.

ACORDA0
Vistos, relatados e discutidos

estes autos, acordam os ministros
do Supremo Tribunal Federal, em
sessão plenária, de conformidade
com a ata de julgamentos e no-
tas taqulgráficas, por maioria de
votos rejeitar a prellminar de
intempestIvidade e por unanlini-
dade rejeitar a denúncia.

Brasilia, 20 de outubro de 1977.
— Thompson Flores, Presidente.

Xavier de Albuquerque, Relator.

RELATÓRIO
0 Sr. Ministro Xavier de Albu-

querque: — Lelo o Inteiro teor da
denúncia de fls. 2-4:
• "O Procurador-Geral da Repú-

blica, usando das atribuições que
lhe são conferidas pela lei.
vem, perante V. Eza., oferecer
denúncia contra o Deputado Fe-
deral Joaquim Mariano Dias

Menezes, Pelos seguintes moti-
vos:

Consta dos elementos que Ins-
truem a presente representação,
formulada pelo Deputada Fe-
deral Raphael Baldacci Filho,
Secretário dos Negócios do In-
tenor do Estado de São Paulo,
que no dia 18 de março do cor-
rente ano, na tribuna da Câ-
mara Federal, Joaquim Maria-
no Dias Menezes, brasileiro,
casado, Deputado Federal, resi-
dente £1 SQN 302, Bloco A, apto.
503, Brasllia, Distrito Federal,
fez pronunciamento, publicado
no Diário Oficial do Congresso
Nacional, altamente ofensivo à
honra do requerente, imputan-
do-lhe fatos que, se verdadeiros,
constituiriam crime definido na
lel penal, e, praticando, assim,
crime de calúnia.

0 ora denunciado, após afir-
mar que o Sr. Raphael Baldaccl
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Filho, Secretário do Governo do
Estado de São Paulo, levara a
efeito uma grande transação
imobiliária que encerrava fatos
de graves proporções, .podendo,
inclusive, constitu1r-se numa das
maiores aberrações administra-
tivas dos últimos tempos naque-
la unidade da Federação, af ir-
mou que a Caixa Econômica de
Casa para o Povo, autarquia
vinculada à Secretaria do Inte-
rior, adquir1ra uma gleba de
terras que valeria tão-somente
Cr$ 2.500.000,00 (dois milhões e
quinhentos mil cruzeiros) por
Cr$ 9.075.000,00 (nove milhões
e setenta e cinco mil cruzeiros)
e, ainda, que o vendedor teria
recebido somente dols terços
dessa quantia, insinuando, cla-
ramente, que o restante do pre-
ço teria sido embolsado pelo
Secretário, ou seja, o deputado
Baldacci Filho.

O denunciado, assim proce-
dendo, imputou falsamente ao
Secretário do Interior do Go-
verno do Estado de São Paulo
a prática do crime de corrupção
passiva, definido no art. 317 do
Código PenaL pois teria este
pago pelas terras adquiridas
preço superior ao realmente
convencionado, recebendo do
vendedor quantia equivalente a
um terço desse preço.

Comprovou o Representante
ser falsa a afirmação, pois o
preço pago pelas terras foi o
indicado por comissão de técni-
cos, desvinculados de qualquer
órgão da Secretaria do Interior,
de absoluta idoneidade moral e
técnica, que as avaliou inclusi-
ve em valor inferior pretendido
pelo proprietário que, no entan-
to, o aceitou.

Aliás, dita Comissão compare-
ceu à Camara de Vereadores,
atendendo solicitação desta, on-
de prestou amplos esclarecimen-
tos, que satisflzeram aos Ve-
readores, inclusive o autor do
Requerimento que determinou a
convocação.

Juntou, por outro lado, o slg-
natário da Representação do-
cumento firmado pelo vendedor
das terras em que declara "ab-
solutamente inverldica e dest1-
tulda de fundamento qualquer
afirmativa de que não tenha
recebido, integralmente, a quan-
tia mencionada no aludido che-
que" (f. 67).

Nessas condições, íncidfu o
denunciado, deputado federal
Joaquim Mariano Dias Menezes
nas sanções do art. 138, combi-
nado com o art. 141, II, ambos
do Código Penal, e, para que
se apure sua responsabilidade,
apresenta esta denúncia que es-
pera seja recebida e, a final, jul-
gada provada, tudo nos termos
da lei."
Acompanha a denúncia o pro-

cesso administrativo n° 25.762, da
Procuradoria-Geral da República,
que contém a representação do
ofendido e volumosa documenta-
ção.

O denunciado foi notificado a
30 de junho passado (fls. 116 e
122), para os fins do art. 226 do
Regimento Interno. Todavia, a
resposta escrita que ofereceu, tam-
bém acompanhada de f arta do-
cumentação, somente foi protoco-
lada no Tribunal a 15 de agosto
(f. 144), depois que a Secretaria
certificara haver-se escoado sem
sua manifestação o prazo regi-
mental (f. 143). Deverá o Tribu-
nal, portanto, examinar a preli-
minar de tempestividade de tal
resposta, para considerá-la, ou
não, na deliberação relativa ao
recebimento da denancia.

Na sua resposta, começa o de-
nunciado por transcrever o inteiro
teor do discurso que pronunciou
da tribuna da Cámara dos Depu-
tados. A seguir, escreve (fls.
148-150):

"Afirma o d. Mlnistério Pft-
blico — a partir do que consta
do pronunciamento acima trans-
crito — que o Acusado teria
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imputado ao Ofendido a prática
do crime de corrupção passiva
definido no art. 317 do Código
Penal.

Não é exato, d .v., como se verá
a seguir.

O Acusado jamais afIriaou —
e nem tão pouco insinuou — que
o Secretário de Estado, Raphael
Baidacci, tenha se locupletado
com a transação Irregular, de-
nunciada originariamente no
âmbito da Câmara Municipal de
GuaratInguetá (docs. 14-18) e
que constitui o objeto do dis-
curso sub examen.

2 certo, no entanto, que a
Companhia Estaduai de Casas
Populares, (CECAP) — criada
pela Lel 905, de 18 de dezembro
de 1975 — responsável direta
pela malsinada transação, está
vinculada à Secretaria dos Ne-
gócios do Interior, cujo titular
é efetivamente o Sr. Raphael
Baldacci.

O discurso, a toda evidência,
porém, não visou definir respon-
sabilidade, nem afirmar fatos.

Limitou-se a pedir que estes
fossem apurados e esclarecidos
devidamente, através de amplo
procedimento investigatório. In-
tuito que além de claro, preciso
e lnequiv000 foi amplamente al-
cançado com a constituição, Pela
Assembléia Legislativa do Esta-
do, de uma Conlissão Especial
de Inquérito, para esse fim es-
pecifico (Edital de Convocação
— In D.O.E. — SP — 12.5.78,
p. 107, doc.

Aliás, os abusos e Irregu-
larldades cometidos no am-
blto da referida empresa pública
— abundantemente denunciados
pela imprensa do pais (does. 3
a 13) — estavam a exigir essa
providência extrema, coinciden-
temente apoiada pelo próprio
Governador do Estado (Cf. "0
Estado de São Paulo" — 29.1.77
— p. 5 — doc.

AM mesmo inquéritos poli-
ciais foram instaurados para

apuração dessas denúncias pú-
blicas.

Parece claro, portanto, abso-
lutamente claro, que um sim-
ples pedido de apuração de
determinada Irregularidade, lan-
çado de permeio no estrépito do
clamor público, não pode ser
considerado como ofensivo à
honra de ninguém.

Cabe aqui a extraordinária
advertência de Hungria:

"Aquele que Investido de
cargo público, viola ou des-
cura o seu dever, ainda que
sem infringir a lel penal, de-
ve encontrar na livre critica
de seus concidadãos um cas-
tigo e escarmento à sua re-
provável ação funcional. Ao
funcionário público não basta
ser honesto ou abster-se de
abusos na sua atividade espe-
cifica: é-lhe indispensável um
conjunto de virtudes e apti-
dões que o tornem digno do
cargo que ocupa. A imputação
de um deslize ou falta fun-
cional, ainda que se não trate
de violação do cap. I do tit. XI
da parte especial do Código
Penal, deixa de constituir,
quando verdadeira, um illcito
penal para ser uma ação me-
ritória; em correspondência
com o interesse público"
(Comentários — Volume VI,
P• 89).

Cumpre destacar, por outro
lado, que a denúncia quanto à
Irregularidade na transação rea-
lizada pela CECAP, feita da Til-
buna da Câmara dos Deputados,
foi considerada suficientemente
seria, ao ponto de precipitar a
Investigação por parte do Poder
LefilSlativo Estadual. Logo, não
há como tê-la, d.v., ao mesmo
tempo, como caluniosa.

A intenção de ofender a hon-
ra alheia pressupõe do agente a
consciência plena da falsidade
da imputação.
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E esse animus é inteiramente
incompativel com o pedido de
investigação, formalmente aco-
lhido, que se destaca como o
objetivo primordial e único do
discurso parlamentar em causa.

Além disso, ao pedir a apura-
ção dos fatos que chegaram ao
seu conhecimento por via idó-
nea, o Acusado necessariamente
— por uma contingência lógico-
objetiva — não os tinha. desde
logo, como certos e provados.

Se os tivesse, simplesmente
limitar-se-la a afirmá-los, sem
necessidade de reivindicar a
apuração postuLada, objetivo
único da sua manifestação.

Onde, portanto, a mala fide?
Não é suficiente aqui o cha-

mado dolo eventual. Não basta
que o Parlamentar proceda da
dúvida de ser, ou não, verdadeiro
o fato por ele denunciado da
Tribuna, como ocorreu na es-
pécie.

Seria necessário — para con-
figuração da calúnia — a cer-
teza moral de que a sua fala
fosse destituida de qualquer
fundamento.

A assunção do risco de ser
falsa a acusação não pode ser
identificada com a certeza de
tal falsidade.

Como bem adverte Nelson
Hungria — ao comentar a de-
nunciaç'áo caluniosa — "seria
impolitico decidir-se de outro
modo, pois, então, as próprias
suspeitas fundadas se calariam"
(ob. clt., vol. IX, p. 463).

E certamente não pode ser
este o esplrlto da ressalva cons-
tante do art. 32 da Carta Poll-
tica Federal que f az sucumbir a
imunidade parlamentar nos 11-
miares do campo da honra."

Passa o denunciado, em segui-
da, a doutas considerações sobre a
inviolabilidade parlamentar e so-
bre os deveres de fiscalização e

critica inerentes à função legisla-
tiva, para concluir, invocando o
Prof. Cirne Lima, que aquela e
estes não se podem sujeitar à in-
terf erência de outro Poder da
República que pretenda aprecia-
los, julgá-los ou puni-los. Para o
easo, todavia, de se perseverar na
consagração dessa anomalia, diz
que se impõe aduzir ao texto lite-
ral da ressalva constitucional os
temperamentos necessários, a fim
de que não se chegue ao extremo
de negar ao representante do povo.
enquanto tal, • aquilo que se não
lhe negaria como simples advo-
gado, funcionário público ou mes-
mo crItico literário. Alude, nesse
ponto, ao art. 142 e incisos do
Código Penal, e desenvolve consi-
derações a respeito desses disposi-
tivos.

Conclui o denunciado por in-
vocar, à derradeira, a excludente
geral do estrito cumprimento do
dever legal ou exercicio regular de
direito, consagrada no art. 19, ELI
do Código Penal, estendendo-se
igualmente sobre sua adequação à
espécie.

É o relatório.

VOTO (PRELIMINAR)
O Sr. Ministro ICavier de Albu-

querque (Relator): — Examino.
preliminarmente, ts vista da cer-
tidão de f . 143, lavrada nos autos
pela Secretaria do Tribunal, a
questão de ser, ou não. tempestiva
a resposta oferecida pelo denun-
ciado.

A notificação se cumpriu, como
referido no relatório, a 30 de ju-
nho, enquanto que a resposta teve
ingresso no Tribunal a 15 de
agosto. tudo do corrente ano. A
28 de julho, a Secretaria certificou
que decorrera o prazo sem mani-
festação do notificado.

Diante desse quadro, torna-se
evidente que o denunciado levou
em conta, para atender à noti-
ficação que o convidava a ofe-
recer resposta à acusação no
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prazo de quinze dias, o período de
férias do Tribunal, correspondente
ao mês de julho e iniciado no
dia imediato ao do ato de comu-
nicação processual. Be tais férias.
como entendeu o denunciado, ti-
verem Udo o efeito de suspender
o curso do prazo, sua resposta
terá sido apresentada oportuna-
mente, no último dia da quinzena
contada a partir de 19 de agosto.

0 art. 101 do Regimento dispõe
que não correm os prazos nos pe-
ríodos de recesso e durante as f é-
rias previstas no art. 74, salvo as
hipóteses previstas na lei ou nele
próprio. E o art. 74, a que al se
faz remissão, diz que o ano judi-
ciário do Tribunal divide-se em
dois perlodos. recaindo as férias
em janeiro e julho.

0 preceito contém, como se vê,
a regra de que as férias suspen-
dem os prazos em geral, mas res-
salva sua incidência nas hipóteses
previstas na lei ou no mesmo Re-
gimento. Este ao regular a ação
penal da competência originária
do Tribunal, nada dispõe em con-
trário, mas remete a instrução do
processo à disCiplina do Código
de Processo Penal (art. 231).

Parece-me, data venla, que a
ressalva das hipóteses previstas na
lei, contida no art. 101, e a re-
missão ao estatuto processual pe-
nal comum, abrigada no art. 231,
ambos do Regimento, conduzem a
que Incida, no caso, o art. 798 do
Código de Processo Penal, verbist

"Art. 798. Todos os prazos
correrão em cartório e serão con-
tínuos e peremptórios, não se
Interrompendo por férias, do-
mingo ou dia feriado."

Interrompo aqui o meu voto pa-
ra reconhecer Õ poder de convic-
ção das alegações postas da tri-
buna, há pouco, pelo eminente
Advogado, e lembrar. Pelo menos,
um precedente, em que a orienta-
ção do Tribunal foi contrária
àquela que lhe estou imprimindo.

Quando era eu Procurador-Geral
da República, entrou em vigor o
atual Regimento Interno e uma
das primeiras questões com que
me tive de afligir, no desempenho
desse espinhoso cargo, foi o da
incidência de norma regimental
que limitava o tempo de susten-
tação oral deferido ao Procurador-
Geral, igualando-o ao das partes.
Sofri o impacto dessa inovação, e
lutei, como me foi possível fazê-lo,
por uma interpretação que asse-
gurasse ao Procurador-Geral da
República a manutenção da Prer-
rogativa de não ter tempo limi-
tado para falar ao Tribunal, em
homenagem à sua posição de su-
premo fiscal da lei. Mas, o meu
esforço foi Improf1cuo.

As normas, àquele tempo, eram,
de um lado, o art. 137. a 19, do
Regimento Interno, segundo o qual

Procurador-Geral terá prazo
igual ao das partes, salvo dispo-
sição legal em contrário, e. de
outro, — norma que eu brandia
para excepclonar a Incidência da-
quela, — preceito da Lei Orgânica
do Ministério Público da União,
cujo número não me ocorre no
momento, que lhe dava a prerro-
gativa de falar sem limite de
prazo.

Sustentei, éntão, que essa norma
da Lei Orgânica do Ministério Pú-
blico, prevista como exceção no
Regimento Interno, afastava sua
incidência. Mas o radochlio que
prevaleceu, de certo modo coinci-
dente com a colocação que pôs, há
pouco, o eminente Advogado, foi

de que, nesse caso, a norma
regimental se esvaziaria, como se
não existisse, dele resultando o
entendimento de que o preceito
da Lei OrgânIca do Ministério

não excepcionava a Incidên-
cia do preceito regimental.

Estou, lealmente, lembrando esse
erásárlIo, porque nele o Tribunal
tomou orientação que não é a que
estou adotando no meu voto.

Não fIts a verificação, a que alu-
diu, também, o nobre Advogado.
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de como se tem conduzido a Se-
cretaria em todas as ações penais
anteriores. Até onde tenho pre-
sente, esta é a primeira vez em
que se suscita o problema do cur-
so do prazo durante as férias, ou
da superveniência de férias logo
no dia em que ele haveria de ini-
dar-se. S. Exa. disse, da tribuna,
que nunca o Tribunal entendeu
como agora a Secretaria o fez, ao
certificar o decurso do prazo.

O Sr. Marcos Heusi Netto (Ad-
vogado): — V. Exa. permite, Se-
nhor Presidente?

Gostaria de inf ormar ao Tri-
bunal que tomei a cautela de re-
querer à Secretaria informações
sobre qual o critério adotado até
recentemente e o número de ações
que tramitaram segundo esse eri-
tério. No entanto, a Secretaria
não teve ainda a oportunidade de
me fornecer a certidão, mas posso
inf ormar que todas as ações se-
guiram sob a égide do art. 101
do. Regimento Interno deste Tri-
bunal.

O Sr. Ministro Xavier de Albu-
querque (Relator): — Agradeço o
esclarecimento do nobre Advoga-
do. Também não tive ocasião de
verificar como a Secretaria se tem
conduzido, e nem meSmo se houve
algum caso em que os f atos terão
levado a uma definição sobre o
problema, que nunca foi, até onde
me lembro, examinado pelo Tri-
bunal.

Minha orientação é a de que, na
ressalva do art. 101 do Regimento
Interno, há autorivação para que
incida o art. 798 do Código de
Processo Penal. Mantenho-me
coerente com a colocação em que
me pus, como Procurador-Geral da
República, no caso referido.

Portanto, para concluir, salvo se
o Tribunal, em sua sabedorla, to-
mar orlentação diferente, tenho
como correta a certificação, feita
pela Secretaria (f. 143), do de-
nurso do prazo no qual o denun-
ciado poderia oferecer resposta es-

crita, e como intempestiva a res-
posta que fez protocolar a 15 de
agosto passado. Assim a julgando,
determino que seja oportunamen-
te desentranhada, juntemente
com a documentação que a acom-
panha, e restitulda a seu ilustre
signatário.

É o meu voto sobre a prelimi-
nar. Depois de decidida ela, pas-
sarel a votar sobre o recebimento
ou a rejeição da denúncia.

EXTRATO DA ATA

APn 235 — DF — Rel., Ministro
Xavier de Albuquerque. Autor:
Ministério Público Federal. Réu:
Joaquim Mariano Dias Menezes
(Advs., Marcos Heusi Netto e ou-
tros).

Decisão: Pediu vista o Ministro
Soares Mutloz, após o voto do Re-
lator na preliminar, dando pela
intempestividade da resposta es-
crita oferecida pelo denunciado.
Falou, pelo Réu, o Dr. Marcos Heu-
si Netto.

Preddência do Senhor Ministro
Thompson Flores. Presentes à
Sessão os Srs. Ministros Djaci
Falcão, Bilac Pinto, Antonio Ne-
der, Xavier de Albuquerque, Ro-
drigues Alckmin, Leitão de Abreu,
Cordeiro Guerra, Moreira Alves,
Cunha Peixoto e Soares Mufloz.
Procurador-Geral da República, o
Prof. Henrique Fonseca de Araújo.

Bradlia, 13 de outubro de 1977.
Alberto Veronese Aguiar, Secre-

tário.

VOTO PRE•IMINAR
(VISTA)

O Sr. Ministro Soares Mufloz:
O eminente Ministro Xavier de

Albuquerque, relator, considerou
intempestiva a resposta escrita do
acusado (art. 558 do Código de
Processo Penal), protocolada na
Secretaria do Tribunal a 15 de
agosto próximo passado, pois o
prazo de 15 dias, que, começara a
correr no dia 30 de junho, findou
a 15 de julho.
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Em face da ressalva contida na
parte final do art. 101 do Regi-
mento Interno, S. Era. aplicou o
art. 798 do Código de Processo
Penal, consoante o qual "todos os
prazos correrão em cartório e se-
rão contínuos e peremptórios, não
se Interrompendo por férias, do-
mingos ou dia feriado".

Ocorre que esta Corte, em ses-
são plenária, realizada a 14 de no-
vembro de 1973, sendo relator o
eminente Ministro Luiz Ciallotti
deu ao art. 101 do Regimento In-
terno outra interpretação, verbis:

"Não procede, a meu ver, a
preliminir de intempestividade
dos embargos.

Estou em que o art. 101 do Re-
gimento Interno em vigor alte-
rou, no tocante ao curso dos
prazos neste Tribunal, o art. 26
do Código de Processo Civil.

Por este, sobrevindo as férias,
elas só suspendem o curso dos
prazos, quando absorvam, pelo
menos metade da sua duração,
caso em que serão rest1tuldos por
tempo igual ao da suspensão.

Diferente ê o preceito do art.
101 do Regimento Interno:

"Art. 101. Não correm os pra-
zos nos periodos de recesso e
durante as férias (art. 74), salvo
as hipóteses previstas na lel ou
neste Regimento.

Nos casos deste artigo, os
prazos começam ou continuara
a fluir no dia de reabertura do
expediente."

O embargado argumenta cora
as palavras "salvo as hipóteses
previstas na lei ou neste Regi-
mento", para sustentar que pre-
valece a regra do art. 26 do
Código de Processo Civil.

Ora, não foi ressalvada, nem
se compreenderia que fosse, uma
regra diferente e, sim, as hi-
póteses previstas na lei ou no
próprio Regimento e que são
aquelas era que, excepcional-
mente, os prazos correm durante
as férias.

Nos embargos ao Recurso Ex-
traordhuislo 69.427 (se. de
6.9.72, de que foi relator o emi-
nente Ministro Eloy da Rocha,
o Supremo Tribunal rejeitou a
preliminar de iittempestIvidade
dos embargos, aplicando art.
101 do Regimento.

Entendeu-se que o prazo fin-
daria a 8.2.71, quando foram
apresentados os embargos.

Na espécie, a Secretaria cer-
tificou que o prazo terminaria a
5.2.73 (documento de f. 156,
junto pelo próprio embargado)
e os embargos entraram em
1.2.73 (f. 133).

Rejeito, assim, a preliminar"
(11s. 435-436, da R.T.J. 68).
Penso que essa orientação con-

diz melhor com a situação do Su-
premo Tribunal Federal, que não
funciona, pelos seus órgãos jurls-
dicionais, nos meses de janeiro e
julho. em razão de férias. E. como
o assunto diz respeito ao funcio-
namento da Corte, estou em que
a ressalva, contida no art. 101 do
Regimento Interno, não é de ser
interpretada de modo a esvaziar
a regra ali estabelecida.

A circunstância de o acórdão
paradigma referir-se a um pro-
cesso cível não impede, na hipóte-
se, o confronto, porquanto os
princípios, quanto as férias do
Tribunal, não diferem, antes mais
recomendam a suspensão dos pra-
zos concernentes aos procéssos
criminais em decorrência da regra
constitucional que garante ao
acusado ampla defesa.

Ante o exposto, rejeito a pre-
liminar de intempestividade, data
venha do douto voto do eminente
Relator.

VOTO PRELIIIINAR

O Sr. Ministra Cunha Peixoto:
— Sr. Presidente, o art. 101, do
Regimento Interno, declara;

"Não correm os prazos nos
per1odos de recesso e durante as
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fériatt (art. 74), salvo as h11315-
teses previstas na lei ou neste
Regimento".

Na verdade, o art. 231, do Re-
gimento, declara:

"A instruçã'o do processo obe-
decerã, no que couber, ao proce-
dimento ordlnádo do Código de
Processo Penal."
Ocorre o seguinte: é que, na hi-

pótese, nÉto há no Código de Pro-
cesso Penal a notificação para o
acusado defender-se preliminar-
mente. Então, nesta parte, se o
06cligo não regular. não se pode
disciplinar o ato, data venla do
eminente Ministro Xavier de Al-
buquerque, pelo C6cligo de Proces-
so Penal, razão por que acompa-
nho o eminente Ministro Soares
Murioz, rejeitando a preliminar de
intempestividade do recurso.

VOTO PRELIMINAR
O Sr. Ministro Moreira Alves:

— Sr. Presidente, o art. 101, do
Regimento Interno, a meu ver,
tem de ser entendido em terracts.
Be entendermos que, em todo e
qualquer caso, os prazos são sus-
pensos no período de férias, por-
que em nenhuma hipôtese o Re-
gimento estabeleceu exceção, te-
rfamos que esta expressão nele
contida — "salvo as hipóteses pre-
vistas na lei" — seria in6cua, ou
não teria significação. Dai a razão
pela quai me parece que o sentido
a ser dado à expressão final do
art. 101 deve ser o de que, quando
o Regimento Interno fizer, como
faz no tocante à ação penal e a
outros processos, remissão à legis-
lação comum, deverá ser apficada
essa legislação comum também no
que concerne à questão de os pra-
zos correrem, ou não, nas férias.
Quando não faz essa remissão, en-
tão dever-se-á observar o que dis-
põe o Regimento Interno.

No caso — ação penal que se
processa perante o Supremo Tri-
bunal Federal	 essa fase pre-
lbninar ao reoeblmento da denún-

cia, que ainda não é instrução da
ação penal, se disciplina exclusl-
vamente pelo Regimento, não obs-
tante tenha o Código de Processo
Penal também uma fase seme-
lhante nas ações penais que se
propõem perante os Trlbunals de

Instância. Apesar disso. o Re-
günento a regula expressamente e
de forma que não é idêntica à do
Código de Processo Penal...

Sr. Ministro Cunha Peixoto:
Somente para esclarecer o ar-

gumento de V. Exa. É que mesmo
pelo art. 569, do Código de Pro-
cesso Penal, primelro se recebe a
denúncia, depois é que vem a iden-
tificaç'áo. De modo que a hip6tese
não é idêntica.

Sr. Ministro Moreira Alves:
Não digo que é idéntica; digo

que é semelhante. Também no
Código de Processo Penal há a
fase prévia ao recebimento da de-
núncia, ã semelhança do que ocor-
re no Regimento.

Mas, dizia eu, no Regimento as
normas que se aplicam a essa fase
prévia não são idêntieas àquelas
que se aplicam à fase prévia que
ocorre nas ações penais propostas
nos Tribunais da 24 Instânela. O
que significa que, para o proce-
dimento nessa fase prévia, se deve
levar em conta o que está estabe-
lecido no Regimento do Supremo
Tribunal Federal. Ora, o Regi-
mento, com relação a essa fase
prévla, não estabelece norma al-
guma excepcional em matérla de
prazo, no que diz respeito à sua
suspensão no perlodo de férias.
Portanto, Sr. Presidente, nessa
fase, aplico o Regimento. Se se
tratasse de fase instrutéria, e isso
porque há remissão expressa ao
Código de Processo Penal, aplica-
ria o 05digo, lnclusive no tocante
á questão da suspensão de prazo,
no que diz respetto às férlas.

Assim, com a devida vênia do
eminente Ministro Xavier de Al-
buquerque, e tendo em vista que
se trata dessa fase preliminar, re-
leito a intempestividade.
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vo•ro PRELIMINAR
Sr. Ministro Cordeiro Guerra:

Sr. Presidente, como se verifica
dos votos proferidos. o dispositivo
regimental comporta dúvidas, não
é suficientemente claro. De modo
que aceito o ponto de vista de que
deve prevalecer o mandamento
PrinriPal. quer dizer, suspende-se

prazo durante as férias. E o
faço para assegurar ampla defesa
ao acusado, tanto mais quando,
em calos anteriores, sempre se
decidiu assim, como citou o nobre
advogado, da tribuna, e o enten-
dimento contrário viria, sem dú-
vida alguma, surpreender a de-
fesa.

VOTO PRELIMINAR
Sr. Ministro Rodrigues Akk-

min: — Sr. Presidente, peço vênia
ao eminente Ministro Relator para
considerar que, no Caso, sendo o
prazo anterior à propositura da
ação penal, não se aplica a regra
do C6digo de Processo Penal, e
sim a regra regimental que o man-
ta stiepentler com as férias e o
recesso.

VOTO PRELIMINAR
Sr. Ministro Djaci Falcão: —

Sr, Presidente, data venha do emi-
nente Ministro Relator, estou de
acordo com o voto do eminente
Ministro Soares klufioz, uma vez
que ainda não se instaurou a ação
Penal. Por isso, não tem cabi-
mento a aplicação do art. 231 do
Regimento Interno, segundo o qual
a Instrução do processo obedecerá,
no que couber ao procedimento
ordinário do dódigo de Processo
Penal.

VOTO SOBRE o Aatftno

st. Ministro Xavier de Albu,
qlterne (Relator):	 Foi este o
diseureo PrOntmclado pelo denun-
ciado, tal Como publicado nas
page. 1.0904.081 do Blitto do
Osetgresoo Nitoional de 19.3.76
(fls. 19-20):

''Sr. Presidente, Srs. Depu-
tados, a crise que acaba de en-
volver a administração do Go-
vernador Paulo Egydio Martins
com a demissão do ex-Chefe da
Casa Civil, Sr. Arrobas Mar-
tins, da equipe do Governo pau-
Usta, poderá ter outros desdo-
bramentos ainda mais profun-
dos. Vem à luz, agora, Senhor
Presidente e Srs. Deputados, uni
fato de graves proporções, en-
volvendo uma grande transação
imobiliária, levada a efeito por
outro Secretário do Governo de
São Paulo, o Deputado Rafael
Baldacci.

Denunciada recentemente na
Câmara Municipal de Guaratin-
guetá, através do Requerimento
de n9 07/76, de autoria do ilus-
tre e combativo Vereador Dloni-
sio Darrigo, que exige, com
urgência selam solicitadas ex-
plicações ao Governador paulis-
ta, ao Secretário do Interior, à
Caixa Económica do Estado, ao
Banco Nacional da Babitação, ao
Tribunal de Contas do Estado. 2,
Assembléia Legislativa Bandei-
rante e até à Policia Federal,
essa transação, Srs. Deputados.
se não for explicada em todos
os seus detalhes ao povo de São
Paulo. deverá constituir-se

das maiores aberrações ad-
ministrativas dos últimos tem-
pos em nosso Estado. E esse o
motivo por que me apresso em
trazer o assunto a esta tribuna.
dada a sua gravidade.

Deu-se, Sr. Presidente, que a
CZ.,CAP — Caixa Econômica de
Casas para o Povo — adquiriu
recentemente em Guaratinguetá
no Vale do Paralba, histórica
Cidade paulista, uma gleba de
25 alqueires, destinada a cons-
trução de casas populares. Até
ai. nada de novo. Seria até lou-
vável. Acontece, entretanto, Se-
nhores Deputados, que enquanto
na cidade de Guaratinguetá o
alqueire de terra naquela loca-
liza010, jamais poderia alcançar
o preço superior a Cr$ 100.000,00,
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o que daria o preço total para
a gleba adquirida pela CECAP,
de no máximo Cr$ 2.500.000,00,
a referida gleba foi comprada à
vista, através do cheque núme-
ro 033.193 da Caixa Econômica
do Estado de São Paulo, pela
elevadissima quantia de 	
Cr$ 9.075.000.00, isto é, ao pre-
ço de Cr$ 363.000,00 o alqueire.
A primeira conclusão a que se
pode chegar, e a que o povo de
Guaratinguetá já chegou ime-
diatamente, foi a de que essa
gleba, comprada por esse preço,
não pode se destinar à constru-
cão de casas populares, pois não
haverá "populares" naquela ci-
dade que poderão comprar ca-
sas de terreno tão caro assim.

Há mais, porém. Dizem à booa
pequena naquela cidade (e esse
fato não consta do requerimento
aprovado pela Edilidade porque
não pode ser comprovado), que
o vendedor da gleba somente
recebeu, dos nove milhões e pou-
co, efetivamente seis milhões.

Se forem verdadeiras essas
acusações serlssimas. Sr. Presi-
dente, creio que poderlamos pa-
rafrasear o imortal Shakespeare
para dizer que "há algo de po-
dre em certas áreas da admi-
ntstração bandeirante", e o povo
paulista e o povo brasileiro têm
o direito de conhecer a verda-
de. Como se trata de assunto
da esfera administrativa esta-
dual, não posso fazer mats do
que alertar a opinião pública e
pedir, desta tribuna, diretamen-
te ao ilustre Deputado Estadual
emedebista Rafael Ranieri, ho-
mem de extraordinário espIrtto
público. ex-Prefeito de Guara-
tinguetá, que requetra urgente-
mente a instalação de uma Co-
missão Parlamentar de Inquéri-
to no "Palácio Nove de Julho"
para apurar a veracklade dos
fatos.

Pode ser que, ao final, iudo
seja esclarecido e se fique sa-
bendo que teria sido uma cla-

rinada em falso. Quero crer,
entretanto, Srs. Deputados, que,
se é verdadeiro o dito popular
de que "onde há fumaça, há,
fogo", a denúncia levantada na
C'amara Municipal de Guaratin-
guetá, seria procedente e me-
receria, ao menos, uma rigorosa,
rigorosIssima investigação. Não
se pode admitir que, após uma
denúncia de tamanha gravidade,
tudo fique como se nada hou-
vesse acontecido e uma gleba de
25 alqueires, que não vale mais
do que dois milhões e quinhentos
mil cruzeiros, seja comprada
pelo Governo paulista por nove
milhões de cruzeiros, para nela
se construlrem casas populares;
e que o vendedor da gleba, se-
gundo se assoalha, teria reve-
lado aos íntimos somente haver
recebido dois terços da imensa
quantia envolvida nessa deplo-
rável transação.

E mais, Sr. Presidente: asse-
gura-se que a CECAP estaria
agindo assim em outras áreas de
São Paulo, o que torna mais
imperiosa a investigação que
proponho em favor de Guara-
tingueta e de São Paulo."
Diante dos termos desse pronun-

ciamento, tenho como poderosas e
convincentes as considerações ini-
ciais contidas na resposta do de-
nunciado e por mim reprodur1daS
no relatório.

Levo em conta, sobretudo, que a
hipótese serta de equivocidade ou
dubiedade da ofensa entrevista no
dtscurso Incriminado. Tanto as-
shn, a meu ver, que a denúncia
não vai além de dtzer, no rela-
tivo ao ponto que caracterizaria o
crime de calánia, que o denuncia-
do insinuou haver o restante do
preço sido embolsado pelo suposto
of endIdo (f . 3), ao passo que este,
na representação com que provo-
cou a inictativa do Ministério Pú-
blico , também se limitou a af ir-
mar que tal acusação se infere do
pronunciamento do denunciado
(f. 6).
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Caso seria, portanto, de pedido
prévio de explicações, nos termos
do art. 144 do Código Penal.

certo que tal pedido de ex-
plicações constitui faculdade de
quem se julga ofendido, não con-
dicionando a instauração da ação
penal. Isso não exclui, todavia, a
meu ver, que, na ação da compe-
tência originária do Supremo Tri-
bunal e em caso de dubiedade da
ofensa, possa o denunciado„ ou
querelado, suprimido que tenha
sido o processo preparatório, pres-
tar, na própria resposta escrita à
denúncia ou ã queixa, explicações
satisfatórias e capazes de desfigu-
rar a ofensa suspeitada.

Na hipótese, a resposta contém
a asseveração categórica de que "o
acusado jamais afirmou e nem
tão pouco insinuou — que o Se-
tretárto de Estado, Raphael Bal-
daccl, tenha se locupletado com
a transação irregular, denunciada
ortginartamente no âmbito da Ca-
mara Municipal de Guaratinguetá
(docs. 14-16) e que constitui o
objeto do discurso sub examen"
(f. 148).

Isso é bastante, segundo penso,
para afastar a Inferência de ca-
lúnia entrevista no discurso em
questão.
'Por essa consideração e pelos

mais motivos dos tópicos da res-
posta do denunciado, que já des-
taquei para acolhê-los, rejeito a
denúncia.

VOTO SOBRE t) NtitRITO
(VISTA)

Sr. Ighttetre Soares Mufios:
— o art. 558 do Código de Pro-
cesso Penal dispõe que, "recebtda a
quebra ou a dernmeta., notificar-
se-á o acusado para nue, no prazo
Improrrogável de quinze dias,
apresente respoeta escrita". 	 o
art. 559 estabelece que "se a res-
posta ou defesa prévia do acusado
oonreueet de taPrOcedéocta da
acusação. o rejatee proporá ao Tri-
bunal o anintrantento do pru-
cesso".

A proposta do relator não esta
condicionada, necessariamente, a
ocorrência de uma das hipóteses
que, nos termos do art. 43 do
mesmo diploma processual, auto-
rizam o não recebimento da de-
núncia. Pelo contrário, a presun-
ção é que elas inocorrera, pois, se

fato narrado evidentemente não
constftulsse crime, se já estivesse
extinta a ptuftbllldade pela pres-
dição ou outra causa, ou se fosse
manliesta a Ilegitimidade da parte
ou faltar-lhe condição exigida
pela lel pata o exercido da ação
penal", a denúncia teria sido re-
jeitada, nos termos do art. 558,
combinado com o art. 43.

Em verdade o art. 226 do Re-
gimento Interno eltsptie de manei-
ra diferente, prescrevendo que
relator, antes do recebimento ou
da rejeição da dewincia ou da
quebta, mandará notificar o acusa-
do para oferecer resposta escrita
no prazo de qulnse dias". E o
art. 227 estabelece que, apresen-
tada a resposta, o relator porá o
processo em mesa para que o Tri-
bunal delibere sobre o recebimen-
to ou rejeição da denúncia ou da
quelm.

Vejo nesses dispositivos a aglu-
tinação, das duas decisões previa-tu no Código de Procetso Penal,
numa sé, que examinará conconn-
tantemente a Imputação frente ao
art. 43 e. não ocorrida nenhuma
das hipóteses nele previstas, pas-
sará ao exame da proposta do
relator no sentido de arquivamento
da denúncia ou quehm.

Aghttlnar as duas decisões cons-
titui providência que reputo sa-
lutar, porém. suprimir urna delas,
briga com o prazo de que trata o
art. 128. Iteaftnente desnecemárto
seria a cOncessãO dele se a res-
posta escrita eatWease confinada
ao diSitesto no art. 43 do Código
de Processo Panal.

Orientado por tais principies
que encontram respaldo na regra
constitucional •gae garante ao
acusado ampla delesa (art. 153,
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16), passo a examinar a res-
posta escrita apresentada pelo de-
nunciado.

mesmo prInclpio de herme-
nêutica que utillzei na interpre-
tação do art. 101 do Regimento,
tendente a evitar que a ressalva
esvaziasse a regra, é de ser usado
na interpretação do art. 32 da
Constatutção da República.

A propósito reporto-me ao dou-
to e hicado voto proferido neste
Tribunal pelo eminente MInIstro
Leitão de Abreu (R.T.J. 78/17
a 21).

não encontro configurado na
espécie o elemento moral da In-
fração capitulada na denúncia.

acusado fez um discurso da
sua tribuna parlamentar, na Cd-
mara Federal, relembrando séria
denúncia anteriormente formulada
na Câmara Municipal de Guara-
tInguetá. acerca de negOctos que
teriam stdo realizados por servl-
ços vinculados à Secretaria de Es-
tado, da qual é titular o autor da
representação, mas, no mesmo
pronunciamento, ponderou:

"Como se trata de assunto da
esfera administrativa estadual,
não posso fazer mais do que
alertar a opinião pública e
dir, desta trlbuna, diretamente.
ao ilustre Deputado Estadual
emedebista Rafael Ranieri, ho-
mera de extraordinário espirito
público, ex-Prefeito de Guara-
tInguetá. que requeira urgente-
mente a Instalação de uma Co-
mIssão Parlamentar de Inqué-
rIto no Palácio Nove de Julho
para apurar a veracidade dos
fatos. Pode ser que, ao final,
tudo seja esclarecido e se fique
sabendo que terta sido uma cla-
rinada em falso" (f. 19).
Essa passagem do discurso af as-

ta do denunciado a consciência da
f alsklade da imputação, tanto que
solicitava providênclas para escla-
recer a dendncla formulada ante-
riormente na Câmara Municipal
de Guaratinguetá. E não exorbita

do art. 32 da ConstItuição da
República, por inaplicável a res-
salva nele contida, já que o pro-
nunciamento, no seu conjunto, em-
bora contendo passagens um tanto
temerarias, teve por fim solicitar
provIdências para que tudo fosse
esclarecido.

Ante o exposto, julgo improce-
dente a acusação e mando arquivar
a derincia.

VOTO SOBRE O MÉRITO

O Sr. Ministro Cordeiro Guerra:
Sr. Presidente, no mesmo sen-

tido do voto do eminente Relator,
manifestei-me, no processo a que
responde o Deputado Florim Cou-
tinho. Nele, salientei que os Depu-
tados e Senadores são Inviolávels.
no exercIcto do mandato, em suas
opinities próprias e votos, e con-
sIderei que, quando a denúncia do
Deputado, na Crtreara, tem um
fumus bonus jurts, ou se apresen-
ta com o manifesto propósito da
defesa do bem comum, há que
prevalecer a imunidade do parla-
mentar.

Para mim, para que se processe
um representante do povo, em ea-
sos de injúrla, difamação e cald-
n1a. é preciso que se invoque o
dolo, na formulação da acusação.

O eminente Ministro Relator,
bem como os votos que me pre-
cederam, demonstraram que não
é InequIvoco o animus injuriandi
do parlamentar. Nestas condições,
acompanho o eminente Relator,
rejeitando a demlncla.

EXTRATO DA ATA
APn 235 — DF — Rel., Ministro

Xavier de AlbuqUerque. Autor:
Ministério Público Federal. Réu:
Joaquim Marlano Dias Menezes
(Advs., Marcos Reus1 Netto e ou-
tros).

Decisão: Rejeitada a prelirat-
nar de intempestividade, vencidos
os Ministros Relator e Leitão de
Abreu. e rejettaram a denúncia,
unanimemente.
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presidência do Senhor Ministro
Thompson Flores. Presentes
Sessão os Srs. Ministros Djaci
Falcão, Bilac Pinto, Antonlo Ne-
der, Xavler de Albuquerque, Ro-
drigues Alckmln, Leitão de Abreu.
Cordeiro Guerra, Moreira Alves,

Cunha Peixoto e Soares klufloz.
Procurador-Geral da República, o
Prof. Henrique Fonseca de Araújo.

Bradlia, 20 de outubro de 1977.
— Alberto Veronese Apdar, Secre-
tário.

AÇÃO PENAL N9 247 — DF
(Tribunal Pleno)

Relator: 0 Sr. Ministro Xavier de Albuquerque.
Autor: EpItácio Cafeteira Afonso Pereira. Réu: Alexandre Alves

Costa.

É pública a ação penal por crime de difamação
praticado contra funcionário público em razão de suas fun-
ções. Rejeição, nessa parte, por ilegitImIdade de parte, da
queixa oferecida.

Calúnia. Prova da verdade dos fatos imputados.
Deve fazer-se por via de exceção própria e no curso da ação
penal, assegurado o contraditório, e não na fase prefind-
nar de resposta do acusado ou querelado. Queixa recebida
nessa parte.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos

estes autos, acordam os Ministros
do Supremo Tribunal Federal em
Sessão Plenária, na conformidade
da ata de julgamento e notas ta-
qulgráficas, à unanimidade de vo-
tos, rejeitar a queixa quanto ao
crime de difamação, e a receber,
parcialmente, quanto ao crime de
calúnia.

Braallia, 8 de março de 1978. —
Thompson Flores, Presidente. —
Xavler de Albuquerque, Relator.

RELATÓRIO
0 Sr. Ministro Xavier de Mbu-

querque: — Epitácio Cafeteira
Afonso Pereira, deputado federal,
ofereceu queixa contra Alexandre
Alves Costa, senador da Repú-
blica.

Narrou o querelante, após histo-
riar antecedentes do episódio, que
o querelado, ao comparecer pe-
rante a Comissão Parlamentar de
Inquérito do Sistetna Fundiário,

da Câmara dos Deputados, a 18
de setembro do ano passado, para
prestar depoimento, recusou-se a
responder a qualquer pergunta
dele, querelante, e justificou sua
atitude, segundo constou da ata
dos trabalhos da referida Comis-
são, "declarando que não poderia
se nivelar a um Deputado passa-
dor de cheque sem fundos; a um
Deputado que pega uma carteira
da Câmara dos Deputados e ven-
de passagem" (f. 14). Disse mais
que a imprensa, nos dias subse-
qüentes, noticiou o fato, sendo que
alguns jornais acrescentaram, gem
desmentido do querelante, haver
este tachado o querelante de la-
drão e criminoso.

Em razão dos fatos assim resu-
midos, Imputou o querelante ao
querelado a prática dos crimes de
calúnia e difamação, definidos na
Lel de Imprensa. 0 primeiro teria
consistido na atribuição, ao One-
relante, doe qualificativos de la-
drão e passador de cheque sem
fundos; o segundo, na atribuição
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do fato da venda de passagens
havidas em razão do exercício do
mandato parlamentar. Pediu, por
isso, a condenação do querelado
como incurso nas penas dos arts.
20 e 21, combinados com o art.
23, II, da Lei 5.250/67.

Notificado na forma reglmen-
tal, o querelado ofereceu respos-
ta escrita. Negou, antes do mais.
a existência de qualquer delito de
Imprensa, e observou não haver
queixa por injária, mas, apenas,
pelos crimes de calúnia e difama-
ção. Estas, porém, se consideradas
no ãmbito do Código Penal, se-
riam inocorrentes, uma vez que
os dois únicos fatos determinados
atribuidos, na oportunidade, ao
querelante, são verdadeiros e do-
cumenta1mente provados. Cuidou,
a seguir, da demonstração da ve-
racidade das Imputações feitas ao
querelante, para concluir, verbis
(f)s. 51-52):

"Essa demonstração documen-
tal, inequívoca e liminar, da ve-
racidade de ambas as impu-
tações, toma sem objeto o pro-
cessamento da queixa e da ex-
ceção da verdade, que se lhe
oporia, uma vez que dLsp6e o
eg. Tribunal desde logo, dos
elementos que lhe permitem
afirmar a inexistência dos cri-
mes contra a honra atribuldos
ao querelado e, conseqüente-
mente, rejeitar a queixa".
Tanto a queixa, quando a res-

posta, estão acompanhadas de
documentação.

o relatório.

VOTO
O Sr. Ministro Xavier de Al-

buquerque (Relator): — Rejeito a
queixa, por ilegitimidade de par-
te, no tocante ao crime de difa-
mação imputado ao querelado. A
ação penal, quanto a esse crime,
— tanto se considerado o defl-
nido na Lel de Imprensa, quanto
se contemplado o previsto no Có-
dlgo Penal, — é pública, conquan-

to dependente de representação,
porque o fato ofensivo à repu-
tação do querelante teria ocorrido
em razão da sua função de Depu-
tado Federal. É o que resulta do
art. 40, I, letra b da. Lei 5.250/67,
ou, alternativamente, do art. 145,
parágrafo único, in fine do 05-
digo Penal.

Recebo-a, contudo, relativamen-
te ao crime de calúnia, sem pre-
julzo de melhor capitulação legal
dos fatos, que o Tribunal poderá
desclassificar quando do julga-
mento flnal.

O querelado propugna a rejel-
ção liminar da queixa por serem
verdadeiros, segundo pretende ha-
ver demonstrado documental-
mente, os fatos que atribuiu ao
querelante. Não me parece, to-
davia, que esse tema possa ser
objeto de exame nesta fase pro-
cessual, sem aucliência do quere-
lante e sem que lhe tenha sido
propiciada a produção de outras
provas. Instaurada que seja, ao
invés, a ação penal, o querelado
terá oportunidade de opor, que-
rendo, a exceção da verdade, que
será então adequadamente pro-
ceognia

Repito que recebo a queixa, em
parte, nos termos já declinados.

EXTRATO DA ATA

APn 247 — DF — Rel., Min.
Xavier de Albuquerque. Autor:
Epitácio Cafeteira Afonso Pereira
(Adv., José Moura Rocha). Réu,
Alexandre Alves Costa (Advs.,
José Paulo Sepúlveda Pertence e
Cláudio Penna Lacombe).

Decisão: Rejeitaram a queixa
quanto ao crIme de difamação, e
a receberam, em parte, quanto ao
crime de calúnia. Decisão unini-
me. Falaram: pelo Autor, o
Dr. José Moura Rocha, e pelo
Réu, o Dr. José Paulo Sepúlveda
Pertence.

Presidêncla do Sr. MinIstro
Thompson Flores. Presentes
Sessão os Srs. Ministros Djael
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Falcão, Antonio Neder, Savier de da República o Prof. Henrique
Albuquerque, Rodrigues Alckmln, Fonseca de Araújo.
Leitão de Abreu, Cordeiro Guerra,	 Brasilia 8 de março de 1978. —
Moreira Alves, Cunha Peixoto e Alberto Veronese Aguiar, Secre-
Soares Mufioz. Procurador-Geral tárlo.

AÇA0 PENAL N9 249 — DF
(Tribunal Pleno)

Relator: O Sr. Ministro Bilac Pinto.
Autor: Ministério Público Federal. Réu: Ulysses Gulmarães.

Ação penal. Imputação da crime de desobediência de-
finido no art. 347 do Código Eleitoral. Imperfeição formal
da denúncia, irreparável em se tratando de processo da
competência originária do S.T.F. Crime eleitoral, ademais,
não caracterizado. Denúncia rejeitada.

ACORDA0
Vistos, relatados e discutidos

estes autos, acordam os Ministros
do Supremo Tribunal Federal, em
Sessão Plenária, na conformida-
de da ata de julgamento e das
notas taquigráficas, por unanimi-
dade de votos, rejeitar a denún-
cia.

Brasfila, 30 de novembro de
1977. — Thompson flores, Pre-
sidente. — Bilac Pinto, Relator.

RELATÓRIO
O Sr. Ministro Bilac Pinto —

Ao Supremo Tribunal Federal o
Procurador-Geral da República
ofereceu a seguinte denúncia
contra o Deputado Pederal Ulys-
ses Guimarães:

"O Movimento Democrático
Brasileiro, representado pelo
Presidente de seu Diretório Na-
cional, o Exmo. Deputado

• Ulysses Gulmarães, requereu ao
Exmo. Senhor Ministro Presi-
dente do eg. Tribunal Superior
Eleitoral as necessárias provi-
dências para que pudesse trans-
mitir gratuitamente, pelo rádio
e pela televisão, sessão pública
de difusão de seu Programa
Partidário, dentro do Simpósio
de Propaganda Partidária a Ser

realizado nos dias 17 e 18 de
junho do corrente ano.

Como não tivessem sido ain-
da expedidas as instruções pre-
vistas pelo art. 39, da Lei 8.339,
de 1.7.78, houve por bem o
Colendo Tribunal Superior Elei-
toral sustar a apreciação do pe-
dido, enquarito elaborava ditas
Instruções, o que se verificou na
sessão de 13 de junho último,
através da Resolução n9 10.291.
dessa data.

Na mesma sessão, apreciando
pedido do Movimento Demo-

crático Brasileiro, proferiu o
Colendo Tribunal Superior Elel-
toral a seguinte decisão: "Con-
vertido em diligência para que

Partido complemente o pedi-
do, adaptando-o as instruções
aprovadas na sessão, unânime-
mente".

Cumprindo a diligência, o
Exmo. Sr. Presidente do Dire-
tório Nacional do MDB Indicou,
em nova petição, para emissora
geradora do programa, a Rádia

TV-Globo, bem como o res-
pectivo horário, afirmando, ex-
pressamente, verbis:

4. Esclarece, finalmente,
que, enquanto lhe possa ca-
ber, o Partido postulante dará
exato cumprimento às 1nstru-
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ções baixadas, a respeito, por
esse eg. Tribunal.
Pelo Colendo Tribunal Supe-

rior Eleitoral fol, então, desig-
nado o dia 27 de junho, das 20
às 21 horas, para a transmissão
da gravação da Sessão do Sim-
pósio de dlfusão do Programa
Partldário do MDB.

Acontece que, realizado o
Simpósio, foram publicados pela
unprensa os pronunciamentos
nele leitos, de forma resumida,
quase todos, para, nos dias se-
guintes, surgir noticiário danao
conta de que por defeitos téc-
nicos, seria renovada a grava-
ção daqueles que deveriam ser
transmitidos pelo rádio e pela
televisão, utilizando-se para tal
fim, como local, a Mesa do ple-
nario do Senado Federal, para,
após, ser noticiada a realização
dessa gravação, na presença de
poucas pessoas, principalmente
jornalistas.

Ao mesmo tempo, desse noti-
eiário constavam declarações de
lideres do MDB, segundo as
quais teria havido acréscimos
nos pronunciamentos a serem
televisionados e irradiados, prin-
cipalmente no de autoria do
Sr. Deputado Ulysses Clulma-
rães.

Avolumando-se essas noticlas,
inclusive quanto à. inclusão em
tais pronunciamentos de raaté-
rias estranhas à propaganda
partidária, houve por bem a
Procuradorla-Geral Eleitoral de
requerer a notificação do Presl-
dente do Diretório Nacional do
MDB, em data de 27 de junho
último, no sentido de solicitar
sua especial atenção para a
observância das Instruções bai-
xadas por esse egrégio Tribunal
Superior Eleitoral, constantes da
citada Resolução nv 10.291, o
que foi feito às 12,30 horas do
mesmo dia, a tempo, pois, de,
querendo, providenclar na ell-
minação das matérias estranhas
à Propaganda Partidária e dos
acréscimos porventura feitos,

ou, até, o adiamento da trans-
missão.

Ao invés de providenciar
nesse sentido, o Diretório Na-
cional do MDB por seu Dele-
gado, dirigiu-se ao Colendo Tri-
hunal Superior Eleitoral, sus-
tentando a Improcedência da
notificação e reafirmando, ex-
pressamente, o exato cumpri-
mento das Instruções constantes
da Resolução nQ 10.291, verbis:

8 — A alegada circunstin-
ela que as gravações dós pro-
uunciamentos teriam sido
feitas posteriormente à ses-
stto realizada, não se deve a
neninuna interferência parti-
dária, mas tão somente ao
lato que as emissoras gerado-
ras, exclusivamente por mo-
tivos de ordem técnica, não
puderam proceder à gravação
direta na sessão final do
Simpósio. Por Lsto nova ses-
são pública foi convocada	 e
realizada no Plenário do Se-
nado Federal, em continua-
oà.o dos trabalhos_ do Simpó-
sio, repetindo-se ali os pro-
nunciamentos anteriormente
feitos.
II — 	
Conforme se vê, a Lei e a

Resolução do TSE foram rl-
gorosamente cumpridas; sen-
do inadmissivel a alegação de
irregularidade das gravações.

III — Os pronunciamentos
feitos o foram para a divul-
gação do programa partidário
e obedeceram a mesma linha
dos realizados no próprio
Congresso Nacional para a dl-
fusão do ideário programáU-
co de Oposição.
Levado ao ar o programa, pu-

deram todos quantos o assisti-
ram ou ouviram constatar a to-
tal infringência das normas
constantes dos itens VI, VIII e
IX da citada Resolução n9 ...
10.291 pela qual é responsável,
pessoalmente, o Presidente do
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Diretório Nacional do LIDB, nos
termos do referido inciso IX,
verbis:

"Cabe ao Presidente do Di-
retório Nacional ou aos Presi-
dentes dos Diretórios Regio-
nais do Partido Político re-
querente da transmissão, sob
as penas da lei, fazer cum-
prir o disposto no item ante-
flor e pessoalmente determi-
nar que se eliminem das gra-
vações, além dos textos e
imagens estranhas à finali-
dade da transmissão:

expressões, declarações
ou imagens que provoquem
animosidade entre as forças
armadas ou contra elas, ou
delas contra as desses e ins-
tituições civis;

injúria, calúnia ou difa-
mação dirigida a qualquer
pessoa, bem como a órgãos ou
entidades que exerçam auto-
ridade pública.

(os grifos não são do ori-
ginal) .
Requereu, então, a Procurado-

ria-Geral Eleitoral se dignasse
Exino. Senhor Presidente do

colendo Tribunal Superior Elei-
toral requisitar à Rádio e TV-
Globo, estação geradora da
transmissão pelo rádio e pela
televisão do programa do mes-
mo Partido, as gravações do
Simpósio de Propaganda Parti-
dária, feitas durante sua renli-
zação, nos dias 17 e 18 de junho,

as que foram televisionadas e
irradiadas no dia 27 de junho

das 20 às 21 horas, a fim
de constituirem corpo de deli-
to das infrações praticadas.

Requereu, ainda, que Com a
remessa das gravações eselare-
cesse a Estação geradora do
programa se as mesmas haviam
sido por ela realizadas, e, em
caso, afirmativo, em que
cireunstânclas, principalmente

quanto a tempo e lugar, tendo,
posteriormente, feito remessa
àquela Estação dos quesitos que
desejava fossem respondidos.

Tomando conhecimento de
tais informações, que acompa-
nharam a remessa das fitas
magnéticas, requereu se proce-
desse à redução a escrito dos
pronunciamentos destas cons-
tantes, tudo conforme se vê dos
autos, o que foi feito.

Confirmaram-se, então, em
toda sua extensão, as noticias
inicialmente referidas, ficando
incontestavelmente demonstra-
da a desobediência pelo Exmo.
Senhor Deputado Ulysses Gui-
marães, na sua qualidade de
Presidente do Diretório Nacio-
nal do Movimento Democrático
Brasileiro das Instruções expe-
didas pelo colendo Tribunal Su-
perior Eleitoral, constantes da
Resolução n9 10.291, de 13.0.77,

da própria Lei n9 6.339, de
1.7.76, com as quais, exoressa-
mente, por escrito, se pôs de
acordo.

Efetivamente, assegura dita
lei a transmissão gratuita, pelas
empresas de rádio e televisão,
"de congresso ou sessões públi-
cas para a difusão do seu (do
Partido) programa" (art. 118,

e outra coisa não disse a
Resolução n9 10.291/77, verbis:
"Cada Partido Político tem di-
reito à transmissão gratuita,
por melo de rede de emissoras
de rádio e de televisão, de gra-
vação de congresso ou sessão
pública destinados exclusiva-
mente à difusão de seu progra-
ma, observadas as seguintes
normas: (LOPP, art. 118,
com a redação da Lei 6.339/78);
(os grifos não são do original).

Dispôs, ainda, igualmente, o
art. 118, parágrafo único, alínea
9)" da Lei 5.682, de 21.7.71,
com a redação dada pela Lei
6.339/76:

b) os congressos ou sessões
públicas ierio grandep e



372	 R.T.J. 85

transmitidos a partir de
te e quatro horas depois.

e secundou a Resolução n7 ...
10.291/77, verbis:

— a transmissão gra-
tuita pelo rádio e pela televisão
se destina unicamente à difusão
dos programas dos Partidos Po-
llticos e não deve conter ex-
pressões ou imagens estranhas
à finalidade legal '•

(os grifos não são do ori-
ginal).

Ora, comprovam as infor-
raações prestadas pela Rádio —
TV Globo, que não houve gra-
vação de pronunciamentos fei-
tos nas sessões do Simpósio,
realizados nos dias 17 e 18 de
junho, tendo sido gravados,
posteriormente, apenas para
efeitos de transmissão, os pro-
nunciamentos dos Srs. Depu-
tados Ulysses Guimarães, do
ex-Deputado Alencar Furtado.
do Senador Franco Montoro e
do Deputado Alceu collares.

evidente que tal procedi-
mento, por si só, ofendeu à Lei

à Resolução acima citados
que, como se viu, permitem a
transmissão de gravações de
ron-ressos ou sessões públicas,
que para tal fim serão prepara-
das e transmitidas, a partir de
24 horas após sua realização.

Não foram, pois, transmitidos
discursos feitos no Congresso,
do MDB, mas, sim, pronuncla-
mentos proferidos depois de
encerradn aquele. não se po-
dendo sequer comprovar te-
nham sido mera repetição dos
que efetivamente haviam sido
feitos nas sessões do SimptSsio.

Pelo contrário, a julgar pelo
pronunciamento do Sr. Depu-
tado Ulysses Guimarães, con-
clui-se terem sido diversos os
pronunciamentos feitos num lo-
cal e noutro, pois, publicou o
"Jornal do Brasil" de 19 de ju-
nho de 1977, dando-o como na
integra, o disoureo tleo Presiden,

te do Diretório Nacional do
MDB, mas, pela comparação
com o texto gravado, verifica-se
ter sido, neste, feito extenso e
ilegal acréscimo.

Advertido ainda atempo,
para, querendo, suspender a
transmissão, o Movimento De-
mocrático Brasileiro, por seu
ilustrado procurador, preferiu
tentar encobrir o desrespeito e

desobediência iLS Instruções
da Justiça Eleitoral.

Aliás, o próprio lider do MDB
no Senado, Senador Franco
Montoro, deixa claro a desobe-
diência à lei e às instruções da
Justiça Eleitoral, ao iniciar seu
pronunciamento com as seguin-
tes palavras: "O Seminário que
acaba de ser realizado...", de-
inonstrando que não se tratava
de sua transmissão, mas de
manifestação posterior ao seu
encerramento.

Mas, mais grave ainda do que
essa já comprovada infração:
constata-se, sem esforço, que
os pronunciamentos transmiti-
dos contém, larga e abusiva-
mente, raatéria totalmente es-
tranha à difusão do do progra-
ma partidário do Movimento
Democrático Brasileiro, como
se pode ver da comparação do
teor daqueles com o texto deste
(doc. anexo)

Para cumprimento do man-
daraento legal, houve por bem

Colendo Tribunal Superior
Fleitoral explicitá-lo tornando
expresso, como se viu, que o Pre-
sidente do Partido Politico é
responsável, "sob as penas da
lei", no sentido de pessoalmen-
te determinar que se eliminem
das gravações não só as expree-
sões estranhas à finalidade le-
gal, que é a difusão do progra-
ma partidário, como também
propaganda de preconceitos de
classes, expressões que provo-
quem animosidade contra as
forças armadas, ou delas con-
tra as cluses e inetituições
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e, ainda, injúria, calúnia
ou difamação a órgãos ou en-
tidades que exerçam autoridade
pública.

Ora, a simples leitura dos tex-
tos dos pronunclamentos trans-
mitidos pelo rádio e pela televi-
são comprova estarem repletos
de expressões e conceitos que,
além de, a toda evidência, ex-
travasarem da divulgação do
programa partidário, importam:
a) em injuriar a difamar o Go-
verno Brasileiro, atribuindo-lhe
a prática de violências e o des-
respeito aos direitos humanos,
através, Inclusive, de torturas e
da eliminação de cidadãos; 10
em lançar as classes civis con-
tra as militares, apresentando-
as como divorciadas umas das
outras, a ponto de pregar-se a
necessidade do reencontro des-
tas com aqueles; e) em pro-
curar estabelecer e acirrar di-
visão de classes sociais, lançan-
do os trabalhadores e os pobres
contra os empregadores e 	 os
ricos; d) em atribuir ao Estado
Brasileiro estar contra o 	 ho-
mem brasileiro, seu criador, cas-
tigando-o com a inacessibilida-
de de médico, remédio ou	 de
escola para seus filhos; e) em
afirmar que está o Pals viven-
do sob o regime do terror,
ponto de envolver a Nação num
clima de medo; f) em procla-
mar serem Insuficientes os sa-
lános e estarem desprestigiados
os Inquilinos, tão-s6 pelo fato
de sendo o MDB minoria 	 no
Congresso não conseguir apro-
vação de seus projetos, o que,
na melhor hipótese constitui
propaganda eleitoral, vedada
nas transmissões pelo rádio; g)
•em prestar homenagem a lide-
res seus que tiveram seus direi-
tos pollticos suspensos, numa
autêntica contestação ao regi-
me, e que importa, de qualquer
forma, em versar matéria es-
tranha à difusão do programa
partidário, o que é Inaptesta-
78184810 ProlINO0 Peig	 ,b)

em apresentar o regime brasi-
leiro. corno Idêntico ao que até
há pouco Imperava em outros
paLses, num dos quais o Parla-
mento não se reunia há qua-
renta anos, quando	 aqui	 se
acha em pleno funcionamento

os jornais publicam as mais
duras e até Insultuosas criticas
que nele se fazem ao Governo

à própria pessoa de seu mais
alto magistrado.

	

Inequivocamente, tais	 ex-
pressões, contidas nos pronun-
ciamentos transmitidos pelo rá-
dio e pela televisão na noite de
27 de junho último, como se
estivessem sendo feitos duran-
te as reuniões do Simpósio rea-
lizado dias antes pelo Movimen-
to Democrático Brasileiro, algu-
mas de autoria do próprio Pre-
sidente de seu Diretório Nacio-
nal constituem, sem dúvida,	 a
mais clara e Insofismável 	 de-
monstração de prática, pelo
Exmo. Sr. Denutado Federa'
13Ivsses Ontatarães, do crime de-
finido no art. 347 do	 Código
Eleitoral. ao desobedecer às Ins-
truções editadas pelo	 Colendo
Tribunal Superior Eleitoral,	 de
que tinha conhecimento e que,
declaradamente, se comprome-
tera a cumorlr. permitindo ctue
fossem transmitidos e irradia-
dos pronunciamentos feitos fora

depois do encerramento 	 do
Congresso do MDB, e que con-
tém, ainda, matéria estranha à
divulgação do programa parti-
dário e, além disso, expressa-
mente vedada pela lei e pelas
referidas Instruções.

Requer, assim, selo, Instaura-
da contra o Sr. Deputado Olys-
ses Outmarães a competente
ação penal, tudo nos termos dos
arts. 224 a 237 do Regimento In-
terno desse Colendo 	 Supremo
Tribunal lederal." (fia. 	
109-118).
Na sua resposta, o denunciado

começa historiando os fatos ocor-
ridos deade a delibmodo do

.	 ,	 .	 _
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retório Nacional do M.D.B. de
realizar um Simpósio em Brasilia,
nos dias 17 e 18 de junho do cor-
rente ano, para divulgação de
seu programa, e os incidentes
ocorridos até o dia 27 de junho,
data da difusão das gravações fel-
tas pela "Rádio Globo".

Examina, após, todos os tópi-
cos da acusação. Relativamente
b. gravação na sessão do dia 21
de junho, sustenta que, em face
da impossibilidade técnica de-
monstrada pela Rede Globo de
fazê-la no dia 18 de junho a Di-
reção Partidária convocou nova
reunião pública para dia 21, no
Plenário do Senado Federal, as-
sitida por Senadores, Deputados,
correligionários e jornalistas, para
a divulgação do programa parti-
dário.

Sustenta que essa ocorrência
não configura ilicito algum e que,
ainda que confizurasse, o Presi-
dente do Diretório Nacional do
M.D.B. não poderia ser restion-
sabilizado por ela.

A esse propósito desenvolve ex-
tensa argumentação no sentide
de demonstrar que a responsabl-
lidade penal dos Partidos Politi-
cos não pode ser atribuida abs
seus Prestdentes.

A seguir examina o pronuncia-
mento do Presidente Ulysses Gui-
rnarães, clifunclido pela rede de
Rádio e Televisão, cotejando-o
com o programa partidário do
M.D.B. para concluir:

"Comprova-se assim, que em
sua fala o Presidente Nacional
do M.D.B. foi obediente. ser-
vilmente obediente, até literal-
mente obediente ao programa
de seu Partido. O que disse.
nele está, até com palavras
mais veementes."
Os démais discursos difundidos,

acrescenta, também se funda-
mentaram ,no programa do Par-
tido, e a menção, na denúncia, aos
textos exorcizados, é difusa, im-
preelsa e genérica. Liallta-se

assertiva de extralimitarem a di-
vulgação do programa partidário,
sem a especificação dos concei-
tos extrapolados, nem sua vin-
culação aos respectivos autores, o
que inviabiliza tecnicamente a
denáricia.

Invoca o direito de critica cOmo
consubstancial à oposição e que
sem a liberdade de expressão a
oposicão nerde, com a dignidade,
a condição de operabilidade.

Analisa a inexistência de dolo,
elemento subjetivo do crime de
desobediência, que é representa-
do pela vontade livre e conscien-
te de desolaedecer, revelado por
atos inequivocos ou circunstan-
ciais que evidenciem o propósito
do agente de se contrapor à or-
dem legal da autoridade. Em
abono dessa alegação de defesa,
traz o apoio da doutrina nacional
e estrangeira e da iurisprudência
de tribunais brasileiros.

Concluiu afirmando que a de-
núncia não atende aos requisitos
do parágrafo segundo do art. 957
do Código Eleitoral, o que impe-
diu o exercicio da defesa, com a
amplitude que o texto constitu-
cional lhe garante.

Pediu, finalmente, a rejeição da
denúncia ou o arquivamento do
processo. nos termos do art. 559
do Código de Processo Penal.

É o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Bilac Pinto (Re-
lator) — A denúncia apresentada
pelo Procurador-Geral da Repti-
blica contra o Presidente do
M.D.B., Deputado Ulysses Gui-
marães, pelo crime de desobedién-
cla definido no art. 347 do Códi-
go Eleitoral, abrange dois tipos de
atos.

Os do primeiro tipo seriam de
desobediência à norma legal que
assegura a transmissão gratuita,
pelas empresas de rádio e de te-
levisão, de "congressos QU sessées
palleas para a dituallo do pro-
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grama de partido politico" (art.
118, M), norma que teria como
pressuposto que os pronunclamen-
tos dos lideres partldárlos deve-
riam, ser gravados no próprio
Congresso ou sessão pública (art.
118, 1 únlc0, b da Lel 5.882, de
21.7.71, com a redação, dada pela
Lel 8.339, de 1.7.78).

A desobediência, sob este as-
pecto, consistiria em que as gra-
vações para a televisão e o rá-
dio foram feitas posterlormente
ao simpérdo do M.D.B. Isto é, no
plenário do Senado Federal, com
a presença de poucas pessoas,
principalmente jornalistas, e em
que, "rta repetição dos discursos
para gravações, estes receberam
acréscimos, bem como a inclusão
de matérias estranhas à propa-
ganda partidária.

Os atos de desobediência do
segundo táno teriam consistido na
InfrIngêncla das normas cons-
tantes dos itens viii e IX da
Resolução no 10.291/77 do T.S.E.

Alega a denúncia que nos pro-
nunclamentos difundidos pela
televisão e pelo rádio foram In-
cluldos expressões e conceitos que,
além de, a toda evidência, ex-
travasarem a divulgação do pro-
grama , partidário, Importaram:

em- Injuriar e difamar o
Governo Brasileiro, atribuindo-
lhe a prática de violências e de
desrespeito aos direitos huma-
nos, através, Inclusive, de tor-
turas' e da eliminação de cida-
dãos;

em lançar as classes civis
-contra as militares, apresen-
tando-as como divorciadas umas
das outras, a ponto de pregar-
se a necessidade de reencontro
destas com aquelas:
c) em procurar estabelecer e
acirrar divisão das classes so-

lançando ostrabalhado-
tee e os pobres- contra os em-
pregadores e os ricos;

d). em atribuir ao Estado
Draelleito- Scalgtoo coatetria ao

homem brasileiro, seu criador,
castlgando-o com a inacessibi-
lidade a médico, remédio 011 es-
cola para seus filhos;

em afirmar que o Pais
está vivendo sob o regime de
terror a ponto de envolver a
Nação num clima de medo;

em proclamar serem In-
suficientes os salários e estarem
desprestigiados os Inquilinos,
tão só pelo fato de que, sendo
o M.D.B. minoria no Congres-
so, não conseguia aprovação de
seus projetos, o que, na melhor
hipótese, constitui propaganda
eleitoral, vedada nas transmis-
sões pelo rádio;,

em prestar homenagem a
lideres seus que tiveram seus
direitos políticos cassados, numa
autêntica contestação ao regi-
me, e que importa, de aualquer
forma, em versar matéria es-
tranha à difusão do programa
partidário, o que é incontesta-
velmente proibido pela lei;

h) em apresentar, o regime
brasileiro como idêntico ao que
até há pouco Imperava em ou-
tros palses, num dos quais o
Parlamento — não se reunia
há quarenta anos, quando aqui
se acha em pleno funcionamen-
to e os jornais publicam as
mais duras e até insultuosas
criticas que nele se fazem ao
Governo e à própria pessoa do
seu mais alto magistrado.
Quanto à primeira acusação de

desobediência, o denunciado justi-
ficou a gravação posterior dos
pronunclamentos destinados
difusão do programa do
nos seguintes termos:

"b) a inocorrêncla da gra-
vação no dia 18 não pode ser
Imputada ao M.D.B. Houve
Impossibilidade técnica, alega-
da pela estação gravadora. 0
M.D.B. ou seu Presidente não
podem ser acusados por ato,
fato, Ou circunstância, pelos
quals fiO foram reeponsavela
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c) o M.D.B. convocou nova
reunião pública, no Plenário do
Senado Federal, assistida por
senadores, deputados, correligio-
náricis e jornalistas. Agiu às
claras, nada ocultou. A impren-
sa testemunhou e noticiou, co-
piosamente, os acontecimentos,
inclusive a inviabilidade técni-
ca da gravação pela "Globn"
no dia 18 de junho." (fls.
158-9).
Pretende-se punir penalmente

uma conduta considerada desobe-
diente às instruções da Justiça
Eleitoral. No entanto, tais instru-
ções, contidas na Resolução
ne 10.291/77, que complementam
a norma incriminadora, dado n
caráter desta de norma penal em
branco, não previram especifica-
mente que a gravação somente
pudesse ser feita em sessão de
congresso. Também em sessão
pública, como se viu. E sessão
pública. no caso, houve, eis que
a ela teve acesso principalmente
a imprensa (fls. 4 e segs.).

Mais a mais, a ausência de
gravação nos dias 17 e 18 de ju-
nho dias do Simpósio — decor-
reu de razão de ordem técnica.
Essa a informação da Rede Globo,
ao responder ao oficio do T.S.E.
de f. 31. resultante de requed-
mento da Procuradoria-Geral
Eleitoral:

"Os pronunciamentos não fo-
ram gravados nos dias 17 e 18
de junho por razão de ordem
técnica. A nossa equipe limi-
tou-se a gravar cenas da assis-
tência para posterior edição, al-
ternando-as com as imagens
dos oradores. Nossa dificulda-
de técnica era a seguinte:
como só dispunhamos de câme-
ra e a máquina gravadora só
comportava fitas de 16 minutos
de duração, teriamos de inter-
romper a gravação dos discur-
sos a cada 15 minutos para tro-
ca de fitas. Por medida de se-
gurança, então, a produção, de
acOrde goin os rewwAnis pel9

programa, decidiu dividir a
operação em duas etapas: num
dia, gravar o público; no outro,
os oradores." (fls. 33-4).
Com acerto, no particular, a

defesa:
"... O M.D.B. ou seu pre-

sidente não podem ser acusa-
dos por ato, fato, ou circuns-
tância pelos quais não	 foram
responsáveis." (1. 158)
Relativamente à segunda acusa-

ção de desobediência, estou	 em
que a denúncia não atende,	 pa
exposição dos fatos e suas cir-
cunstâncias, as eidgênclas recla-
madas pela lei e pela doutrina.

"A denencia conterá a exPosi
-ção do fato Criminoso com todas

as suas circunstâncias" 	 diz o
Código Eleitoral (art. 357, 4 29),
reproduzindo a lei processual penal
(Código de Processo Penal, art. 41).
A este respeito, diz Tornaghi: "re-
fere-se o Código à exposição mi-
nuciosa. não apenas do fato in-
fringente da lei, como também de
todos os acontecimentos que o
cercaram, não somente de 	 seus
acidentes, mas ainda das causas,
efeitos. condições, anteceden-

tes e conseqüentes" (Instituicões...
vol. III, 1959, Forense, p.	 313);
diz Frederico Marques: 	 im-
prescindivel é que nela (denün-
cia) se fixe, com exatidão, a
conduta do acusado descreven-
do-a o acusador, de maneira pre-
cisa, certa e bem individualizada"
(Elementos..., vol. II, 1965, Fo-
rense, p. 153).

Diz-se que os pronunciamentos
foram além do permitido, isto é,
que, ao invés da divulgação do
programa partidário, os seus au-
tores divulgaram matéria estra-
nha, dai a desobediência ao item
VIII da Resolução 10.391/77,
verbis:

— a transmissão gra-
tuita pelo rádio e pela televi-
são se destina unicamente à di-
tusão dos programas dos Parti-
dos Politios g na4 çieve contgr
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expressões ou Imagens estra-
nhas à finalidade legal."

Acontece que o denunciante não
Indicou, retirando-as da fonte
certa, as expressões que implica-
ram no desvirtuamento apontado.
Quais as palavras usadas para a
injúria e a difamação ao Gover-
no brasileiro, quais as que lan-
çaram as classes civis contra as
militares, quais as que acirraram
divisão de classes sociais, etc?
Não constam da denúncia, que se
limita a reportar-se "à simples
leitura dos textos dos pronuncia-
mentos transmitidos pelo rá-
dio..." Ora, isto ruto basta. Como,
por Igual, é insuficiente a denún-
cia que afirma que houve injúria

difamação, sem apontar a ex-
pressão injuriosa ou difamatória.
Cabia ao denunciante colher em
cada discurso as expressões es-
tranhas à finalidade legal da
transmissão e compará-las com

"programa partidário", para de-
monstrar a desobediência pro-
clamada. Mas	 nesse trabalho
comparativo seria ainda necessá-
rio que atentasse na conceituação
do que se deve entender por "pro-
grama partidário"; no sistema de
dois partidos existentes êm nosso
Pals.

Um partido politico e seu pro-
grama não podem ser e mina-
dos de um ponto de vista estáti-
co, imobilizados no seu esquema
estrutural e na letra fria do seu
programa. Na sua atuação prá-
tica, um partido é um organismo
dinâmico, impulsionado pela for-
ça que anima a vida politica, nos
seus confrontos com o partido
adversário e com o governo, ao
qual se opõe.	 difusão do pro-
grama partidário, pelos modernos
veiculos de difusão da imagem e
do som, não pode ser entendida
como a pura e simples recitação
de seu texto. A dinâmica politica
pressupõe que a afirmação pro-
gramática se faça mediante a
critica à atuação do governo a
que o partido faz oposição. 0 en-
treeboque de optiddes e çoe884-

pitO das dissonâncias, mesmo
as mais chocantes, constituem o
quadro em que se desenvolve a
luta politica pelo poder.

Não se pode também perder de
vista que é corrente, na propa-
ganda politica dos partidos, a
utilização de técnicas demagógi-
cas, tais como os apelos emocio-
nais aos prejuizos e paixões da
massa, o recurso às meias verda-
des, a atribuição do Infortúnio de
um grupo, cujo apoio se pretende
captar, ao comportamento de Ou-
tro ou, por fIu, o aceno falaz de
prometer todas as coisas a todos
os homens. A demagogia, con-
quanto seja prática pouco escru-
pulosa, não está vedada pela lei.

Essas considerações revelam a
dificuldade na caracterização do
crime eleitoral atributdo ao Pre-
sidente Nacional do M.D.B.

Em se tratando de ação penal
da competência originária do 8-
premo Tribunal pederal é, entre-
tanto, necessário que a denúncia
se apresente completa, a fim de
possibilitar ao denunciado ele-
mentos para a resposta escrita.

A inicial acusatória, no entan-
to, não evidenciou que nos pro-
nunciamentos dos lideres do
Di.D.B., transmitidos pelo rádio

pela televisão, no dia 27 de ju-
nho de 1977, das 20 às 21 horas,
tenham sido desobedecidas as
Instruções da Justiça Eleitoral. A
conclusão que se impõe, portanto,
é que não se acha caracterizado

crime definido no art. 347 do
Código Eleitoral.

Pelo exposto, rejeito a denún-
cia

VOTO

0 Sr. Ministro Soares Muãoz:
0 eminente Relator, a meu

pedido, forneceu-me cópias da
denúncia e da resposta escrita
apresentada pelo acusado no pra-
zo de 15 dias que, para isso, lhe
foi concedido, nos termos do art,„
228 d9 RentlellW 4104719,
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Da leitura atenta que fiz dessas
duas peças processuais, cheguei à
invencivel convicção de que a
primeira não atende aos requisi-
tos formais estatuldos no 3 29 do
art. 357 do Código Eleitoral.
Imputa ao acusado o crime de
desobediência às Instruções bal-
xadas pelo Eg. Tribunal Superior
Eleitoral, constantes da Resolu-
0.0 n9 10 291, 130/8 na oualid ade
de Presidente do M.D.B. cabia-
lhe nessoalmente determinar que
se eliminassem das gravações, re-
ferentes aos prommeinmentos dos
oradores do SIMDÚSIO que o Par-
tido realizou, nesta Capital, nos
dias 17, 18 e 27 de iiinho do cor-
rente ano, com o fim de divul-
gacão do nrograma partidário, e
para isso é que o Partido obtive-
ra a necessária licença seguida
do uso gratulto de estacões de rá-
dio e televisão. cabia-lhe. diz a
denúncia, determinar, além da
gravacão de tais pronuncfamen-
tos, aue se eliminaggern dela s as
exnress5es. declaracões ou ima-
gens capazes de provocar animo-
sidade entre as forcas armadas ou
contra elas, ou delas contra as
classes e instituleões civt g, e. bem
assim, a iniúria, difamaeão ou
calúnia	 a qualauer nes-
soa ou aos órgãos ou entidadeq
que exerçam autoridade pública.

(lrs nrnsseaue a denúncia, a
simples leitura dos textos con-
cernentes aos	 pronunciamentos
transmitidos nelo rádio e pela te-
levisão comnrova estarem renle-
tos de expressões e conceitos qug,
além de. a toda evidência, ex-
travasarem da divulgarão do
programa partidárto, importam:
a) em injuriar e difamar o Go-
verno Brasileiro, atribuindo-lhe a
prática de violências e o desres-
peito dos direitos humanos, atra-
vés, inclusive, de torturas e da
eliminação de cidadãos; b) em
lançar as classes civis contra as
rallitares, apresentando-as como
divordaditS uma das OlitraS etC,
st,t.

Deixou, porém, a denúncia de
reproduzir os trechos dos pro-
nunciamentos incriminados, nem
indicou os oradores que teriam
incidido em tais excessos de lin-
guagem. Com essa omissão, a de-
nfmcia tornou impossível a defe-
sa do acusado, que não está obrt-
gado a defender-se de generali-
zações, mas de fato ou fatos con-
cretos narrados com todas as
suas circunstâncias. A imnutacão
exigia que a denúncia transcre-
vesse o trecho injurioso ou sub-
versivo e o cotejasse com o pro-
grama partidário, para demons-
trar a exorbitância daquele. Sem
esse confronto, falta à acusação
a tipicidade inerente à sua natu-
reza juridica.

Quanto à falta de gravações
das sessões realizadas a 18 e 17
de junho último, ficou demons-
trado que a TV Globo não pôde
farê-la por motivos de ordem
técnica.

Ante o exposto e pelos funda-
mentos aduzidos no douto voto
proferido pelo eminente Relator.
rejeito a denúncia.

VOTO
O Sr. Ministro Moreira Alves:

— Sr. Presidente, com relação ao
que o eminente Relator denomi-
na de primeiro tipo de desobe-
diência que é imputada ao
Sr. Deputado Ulysses Guimarães,
entendo que, realmente, tendo
havido impossibilidade técnica da
transmissão do simpósio realiza-
do nos dias 17 e 18, isso afasta a
ocorrência de ato ilicito .

Com relação ao que o ernInerr-
te Relator denomina de segundo
tipo de desobediência, imnutada
ao acusado, ou seja, a desobediên-
cla aos itens 8 e 9, da Resolucão
do Tribunal Superior Eleitoral,
10.291, de 1977, entendo que falta
à denúncia um element,o essen-
cial à defesa do réu.

A meu ver, não basta que se
deelare, genericamente, o que se
pretende que, em longos textos
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proferidos por pessoas diversas, se
enquadre neste ou naquele Inci-
so, por atentar contra este ou
aquele principio, que se encon-
tra discriminado na Resolução
do TSE.

Mister se faz que se destaque
do texto proferido qual a parte
que exemplifica ou que caracteri-
za, de maneira mais evidente,
aquele principio, que se teve por
ofendido, da Resolução eip causa.

A não ser assim, ficaria o réu
na Impossibilidade de saber quais
as passagens que, para o Ministé-
rio Público, caracterizariam a ln-
fringência deste ou daquele prin-
cipio que a denúncia considera,
genericamente, atingido.

Ora, isso seria transformar o
réu em julgador daquilo que te-
ria ficado recôndito na mente do
Orgão do Ministério Público e
não explicitado na denúncia,
para que ele pudesse defender-se
daquilo que presumisse que, para

Ministério Público, seria crime.
Conseqüentemente, Sr. Presi-

dente, se entendo que, na denún-
cia, falta tal elemento essencial,
não posso passar dal, porque o
Juiz julga, em face da acusação

da defesa, e, conseqüentemente,
se a acusação não pode propiciar
a() réu meios de defesa, também
não pode proporcionar ao Juiz os
elementos necessários ao seu jul-
gamento.

Assim, Sr. Presidente, por con-
siderar que a justificação da 1m-
possibilldade de ordem técnica,
para a gravação do programa,
afasta o primeiro tipo de deso-
bedlência, e por entender que a
denúncia não especifica — com
relação aos diferentes Itens, que
aponta, da Resolução do Tribu-
nal Superior Eleitoral — quais as
passagens que caracterizariam as
afirmações genéricas que. faz, re-
jeito, também, a presente de-
núncia.

VOTO

0 Sr. Ministro RedrIgnes Al-
andn:	 Sr. Presidente, tam-

bém rejeito a denúncia, fazendo
minhas as considerações do emi-
nente Ministre Moreira Alves,

Tenho sempre sustentado que,
ao ensejo do recebimento da de-
núncia, cabe ao Supremo Tribu-
nal Federal poder mais amplo que
ao do Juiz Criminal, no tocante ao
recebimento da denúncia ou
queixa. Não somente lhe cabe
verificar a existência dos requl-
altos que o art. 41, do Código de
Processo Penal reclama, mas tam-
bém pode desde logo rejeitá-la, se
entender que a defesa do acusa-
do convence da Improcedência da
acusação.

Quanto ao primeiro fato tIplco,
mostrou o eminente Ministro Mo-
reira Alves que a desobediência
não se configura, uma vez que
embaraços de ordem técnica jus-
tificavam se fizesse regravação
do som, donde não haver dolo
nesse fato.

Quanto à segunda imputação,
limito-me a observar que a de-
núncia, não tendo reproduzido
trechos que configurariam deso-
bediência às Instruções baixadas
pelo Tribunal Superior Eleitoral,
não permite ao acusado plena
defesa.

Nos termos do voto do eminen-
te Ministro Moreira Alves, rejei-
te a denúncia.

VOTO
0 Sr. Ministro Mad Falcão: —

Sr. Presidente, observo que não
se tlpiflca a infração aludida na
denúncia, em face da impoSalb1-
11dade técnica amplamente justi-
ficada pela defesa. E, no que
ge ao segundo fundamento, obser-
vo que a denúncia não transcre-
ve trechos que porventura sonfl-
gurem os delitos Imputados ao
acusado, de modo a permitir o
exercicio da defesa. Não se acha,
pois, em conformidade com o art.
41, do Código de Processo Ponal.

Rejeito, assim, a denúncia.
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Bilac Pinto. Autor, Ministério Pít-
blico Federal. Réu, Ulysses Gul-
marães (Advs., Laerte Ramos
Vieira e José Bonifáclo Diniz de
Andrada),

Decisão: Rejeitada a denúncia,
unanimemente. Falaram: pelo
Ministério Páblico Federal, o Prof.
Henrique Fonseca de Araújo, Pro-
curador-Geral da República, e,
pelo Réu o Dr. Laerte Ramos
Vieira.

Presldêncla do Sr. 111nistro
Thompson Flores. Presentes à
Sessão os Srs. Ministros Djacl
Falcão, Bilac Pinto, Antonio No-
der, Xatier de Albuquerque, Ro-
drigues Alckmln, Leitão de Abreu,
Cordeiro Guerra, Moreira Alves.
Cunha Peixoto e Soares Mufloz.
Procurador-Geral da República o
Prof. Henrique Fonseca de
Araújo.

Brasilia, 30 de novembro de
1977. — Alberto VITODESC Agtdar,
Secretárlo.

REPRESENTAÇA0 N9 900 — BA

(Tribunal Pleno)

Relator: O Sr. Ministro Soares Muiloz.
Representante: Procurador-Geral da República. Representada: As-

sembléia Legislativa do Estado da Bahia. Argüentes: Colégio
Notarial do Brasil — Seção da Bahia e outros. Litisconsorte:
O Governador do Estado da Bahia. Assistentes: Alberto Suzart
da Silva e outros.

Representação de inconstitucionalidade. Lei no 3.075,
de 1972 do Estado da Rabia que oficializou cartórios e ser-
ventias judiciais. Argüição de inconstitucionalidade fun-
dada: a) em usurpação da competêncla de iniciativa do
Tribunal de Justiça do Estado; b) em violação do princípio
da isonomia; c) em ofensa á garantia da vitaliciedade e a
direito adquirido; d) por estabelecer delegação vedada; e)
por estabelecer vinculação ou equiparação proibidas. Im-
procedência de tais alegações.

Art. 206 da Constituição da República, com a redação
da Emenda Constitucional no 7. Efeito Imediato mas não
retroativo dessa regra, de sorte que subsistem as oficializa-
ções de cartórios e serventias instituldas por leis anteriores,
sem a ressalva prevista naquela norma.

Representação de inconstitucional ltiode Julgada 1mPro-
cedente.

ACÓRDA0
Vistos, acordam os Ministros do

Supremo Tribunal Federal, em
sessão plenárla, £t unanlmidade de
votos e na conformidade das no-
tas taquigráficas, julgar a repre-
sentação improcedente.

Brasllia, 22 de fevereiro de 1978.
Thompson Flores, Presldente.
Soares Muitoz, Relator.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Soares Mulioz:
— O Dr. Procurador-Geral da
República, no exercicio de suas
atribuições, com apoio no art. 119.
inciso I, da Constituição da Repú-
blica, acolhendo solicitação que
lhe foi dirigida pelo Colégio Nota-
rial do Brasil — Seção da Bahia,
e outros, titulares de tabelionatos,
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ofIclos de registro. escrivanlas e
de outras serventias e serviços da
comarca da capital do Estado da
Bahia, muitos vitallcios, represen-
tou, perante o Supremo Tribunal
Federal, acerca da inconstituclona-
lidade da Lei 3.075, de de dezem-
bro de 1972, do Estado da Bahia,
que oficializa as serventias e
oficios de justiça da Capital e dá
outras providências.

A solicitação dos aludidos ser-
vidores da Justiça velo, longamen-
te fundamentada e deduzida em
vários capItulos, desde a reprodu-
ção total da lei impugnada e de
considerações em torno dos seus
antecedentes, até a indicação dos
vários ângulos que evidenciam,
segundo os suscitantes, a inconsti-
tuclonalidade da Lei 3.075, de
1972, a saber:

19) por usurpação de competên-
cia e Iniciativa;

por violação do principio de
isonomia;

por estabelecer vinculação
ou equiparação proibidas:

40) por encerrar delegação ve-
dada, e
• 50) por envolver ofensa à ga-

rantia da vitaliciedade e a direito
adquirido.

Arrima-se a primeira argüição
no art. 144, I 59, da Constituição
da República. Rememoram os
postulantes a lição do Ministro
Amaral Santos, em fino de dou-
trina (Primeiras Linhas de Di-
reito Processual Civil. 19 vol., p.
125, 3a ed.) e o voto do Ministro
Djaci P'alcão, proferido na quali-
dade de relator da Representação
n° 753, de São Paulo e, invocando
os arts. 49, 59 e 69 da Lei 5.621,
de 4.11.70, concluem que a dou-
trina, a jurisprudência e a legis-
lação federal mostram, a extremos
de clareza, que a lei baiana que
"oficializa as serventias e ofIclos
de justiça da Capital, envolvendo
matéria integrante da organização
Judiciária e tendo sido de inicia-
tiva originária e exclusiva do Go-

vernador do Estado, usurpou com-
petência reservada ao Tribunal de
Justiça pelo art. 144, I 59, da
Constituição Federal.

Acrescentam que o Tribunal de
Justiça do Estado da Bahia pro-
cedeu com rigorosa prudência ao
aprovar a Resolução n° 2. de 1971.
Estabeleceu a vigência dela a par-
tir de 1 de janeiro de 1972 e pre-
viu, no art. 263, que "o regime
jurldico dqs magistrados, serven-
tuários e auxiliares de cartórios
será regulado em lei especial, me-
diante proposta do Tribunal de
Justiça ao Poder Executivo".
que a lel regulamentadora (Lel
5.621) sanou a dúvida, que foi
objeto de discussão no voto do
Ministro Djaci Falcão na Repre-
sentação n° 753, em 1968 (It.T.J.
46/442-478-481), sobre o poder de
iniciativa de projetos que criem
ou aumentem despesa pública. Ao
Governador do Estado cabe a com-
lietêncla derivada, visto que o en-
caminhamento por ele, de projeto
de lel, ao Legislativo, depende de
provocação ou proposta do Tribu-
nal de Justiça. Assim é porque
expressamente declara a Lei que,
nos casos enumerados, entre os
quais está "a disciplina do regime
jurídico dos servidores", as reso-
luções dos Tribunais "deverão ser
enviadas ao Governador do Esta-
do, para a iniciativa do processo
legislativo". Vale dizer que o Go-
vernador, sem provocação do Tri-
bunal, não pode ter, nessas hipó-
teses, "a iniciativa do processo le-
gislativo". É irrecusável, portanto,
que a Lei estadual n9 3.075, de
1972, mesmo acarretando despesa,
não podia ser proposta nem vota-
da sem iniciativa, que não houve,
do Tribunal de Justiça.

A segunda argüição de inconsti-
tucionalidade assenta-se no art.
153, 1 1, da Constituição da Repú-
blica, que resultou violado pela
Lel estadual n° 3.075/72. porque
apenas "oficializa as serventias e
ofIcios de justiça da Capital", ex-
cluindo, destarte. os titulares de
situações idênticas das comarcas
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do interior do Estado. A "oficia-
lização" parcial das serventias e
dos ofleios de justiça, implicando
discriminação entre cargos regi-
dos pela mesma dIselplina legal,
e, pois, distinção entre serventuá-
rios e auxillares portadores dos
mesmos direitos e deveres, é rae-
dida afrontosa do prinelpio de
igualdade. A existência de dois
quadros "diferentes e independen-
tes", um da comarca da Capital e
outro das comarcas do interior,
tem aleance meramente admints-
trativo, para clistribuição racional
dos encargos, de seus titulares e
dos serviços. Dai não resulta de-
slgualdade de situação jurldica, en-
tre serventuários e auxiliares da
capital e do interior. Prova de
que a dualidade de quadros não
cria status diferente, nem mesmo
aspecto relevante de distinção en-
tre os servidores da capital e os
do interior, reside no próprio con-
texto da Resolução n9 2, do Tri-
bunal de Justiça, que, dispondo so-
bre a organizaçáo e divisão judi-
ciárlas, classifica, em dois precei-
tos sucessivos (arts. 134-135). os
ofIcios e serventias de justlça,
sem distingul-los pela localização.
Agrava-se a inconstitucionalidade,
visto que a Lei distingue até entre
os oficios da comarca da capital,
excluindo, no art. 99, da oflciali-
zação os OfIclos de Registro das
Pessoas Naturais dos subdistritos
urbanos e dós do Municipio de
Lauro de Freitas. Ainda que se
pudesse substituir, e não se pode,
sem republicação da lei ou do ar-
tigo, o vocábulo urbano por su-
burbano como realmente consta
do art. 89 do Projeto que acom-
panhou a mensagem, nem por isso
desapareceria o vicio que invalida
o texto: a) porque os servidores
dos "subdistrltos suburbanos" têm
exerclelo na comarca da capital;
b) porque o Munlelpio de Lauro
Fre1tas integra a comarca da ca-
pital, conforme se vê do quadro
anexo à Resolução n9 2, e do que
esta determina.

A terceira argilição de inconsti-
tucionalidade ataca o art. 6°, pa-
rágrato único, da Lei estadual
n° 3.075/72 na parte em que esta-
belece que a soma da gratificação
de incentivo (percentagem sobre
EIS custas recolhiclas ao Tesouro
do Estado) como o vencimento e
demais vantagens atribuldas aos
serventuárlos e auxiliares de jus-
tlça não poderá exceder o limite
estabelecido no Decreto-lei federal
n° 376, de 20 de dezembro de 1988,

a dos Subtabellães, Suboficiais
de Registros Públicos, Suboficiais
de Protestos de Titulos e Subes-
crivães não poderá ser superior a
50% desse limite. O decreto-lei
em referência fixou, como o
dica sua ementa, "vencimentos bá-
sicos, de cargos do Poder .7udi-
ciário e dos Tribunals de Contas
da União, do Distrito Federal e do
Ministério Público", sem incluir os
dos servidores desses órgãos em
geral. A lei questionada, adotan-
do "o limite estabelecido no De-
creto-le1 federal n9 376, vIncula
a remuneração dos serventuários

auxillares de justiça aos venel-
mentos da Magistratura e aos ór-
gãos a ela equiparados, com
ofensa ao art. 98 da Constituição
da República que proibe "vincula-
ção ou equiparação de qualquer
natureza para o efeito de remune-
ração do pessoal do serviço pú-
blico", respeitado apenas o regime
de paridade entre os servidores dos
Três Poderes, "para cargos de atri-
buições Iguads ou assemelhadas".

A quarta argüição de Inconstitu-
eionalidade incide, também, sobre

art. 89 da Lel 3.075/72, na parte
em que Institui, "para os atuals
titulares dos ofIcios e serventias
da comarca da capital", uma gra-
tificação especial de incentivo,
calculada e paga mensalmente, na
forma e percentuais a serem es-
tabelecidos em regulamento, "den-
tro de limites que variam "até
10%" e "até 20%" segundo as
categorias proffssionals, que clas-
sifica. Como quer que seja vencl-
mento, complementação, ou sim-
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pies "incentivo", foi essa gra-
tificação instituida em forma
continua e regular, tanto que a
lei declara: calculada e paga
mensalmente (art. 69). Logo, não
pode ela ficar sujeita a variação
regulamentar e Imprevisível, do
Poder Executivo. A Constituição
Federal, art. 69 parágrafo único,
preceitua que, "salvo as exceções"
nela previstas, "é vedado a qual-
quer dos Poderes delegar atribui-
ções". E a Constituição baiana
reproduzindo (art. 49, parágrafo
único), a regra proibitiva de
delegar atribuições, consignou, no
art. 20, que: "compete à Assem-
bléia Legislativa dispor, através
de lei, sobre (V11)" a criação de
cargos públicos e a fixação de
vencimentos respectivos". É óbvio
que a expressão vencimento, nesses
textos constitucionais, tem senti-
do amplo. abrangente de retri-
buição em geral. Não se trata,
advertem os impugnantes, de re-
pelir, em principio, a política de
delegação legislativa, há muito
crescente em todos os povos,
problema é distinguir a delegação
legislativa necessária e legitima
da indevida. A Lei 3.076/72, além
de delegar o indelegável, não es-
tabelece o "conteúdo" nem os "ter-
mos" segundo os quais o Poder
Executivo elaborará o "regula-
mento", que tem como parâmetro
apenas os limites de "até 10%" e
"até 20%". Tudo, pois, ao arrepio
das normas constitucionais. Na
hipótese o que foi deferido ao "re-
gulamento" projeta-se "no campo
da incidência obrigatória da lei".
Aliás, o Governo do Estado expe-
diu o Decreto 23.366, de 20.2.73,
que "aprova o Regulamento de
execução da Lei que oficializa as
serventias e oficlos de justiça da
Comarca da Capital", com a preo-
cupação fundamental em

o recolhimento de custas e
emolumentos ao Banco do Zetado,
como renda Pública, dispondo se-
cundariamente sobre a situação
dbs funcionários contratados dos
cartórios e dos bens e materiais

nele existentes, assim como a
propósito dos imóveis ocupados.
sem a menor disposição quanto "a
gratificação especial de incentivo.

Por fim, a quinta argüição de
inconstitucionalidade atribui à Lei
n9 3.075/72, o defeito de ofender
a garantia da vitalicledade,e fere
direito adquirido. Os argülntes
reportam-se aos pareceres de
Francisco Campos, Pontes de Mi-
randa, Orozimbo Nonato, Vicente
Ráu, Alfredo Buzaid, José Frederi-
co Marques e Miguel Reale, que
instruiram as Representações
ns. 891 e 895, da Guanabara e,
com base neles, afirmam que a
vitaliciedade, além de vincular-se
à importância do cargo e Ét gra-
vidade de suas funções, está es-
treitamente ligada à idéia de di-
reito adquirido e implica irreduti-
bilidade de vencimentos, ou pelo
menos, impossibilidade de redu-
ção que frustre ou balde a garantia.
No caso especifico de titulares de
ofícios de justiça, como os ora
interessados, a frustração de ga-
rantia traduz-se na própria modi-
ficação do regime de remuneração,
dado que o critério de vencimen-
tos fixos altera por inteiro as ba-
ses econômicas dos cargos, tiran-
do-lhes o rendimento adequado.
Além do mais, a lei baiana, na
pressa de reduzir vantagens, reti-
ra ao Oficial do Registro de Imó-
veis direitos conferidos por leis
da União, referentemente às custas
concernentes à inscrição das "cé-
dulas de crédito rural", e, no mes-
mo passo, impede o recolhimento
ao Banco do Brasil até de par-
celas destinadas ao Tesouro Na-
cional.

Solicitadas informações ao Se-
nhor Deputado Presidente da As-
sembléia Legislativa do Estado da
Bahia, apresentou ele as de fls.
176-207. sustentando, em sintese:

"a) no processo de sua forma-
ção não houve usurpação de
competência de Iniciativa do
Tribunal de Justiça do Estado,
certo, como é, que a fixação de
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vencimentos dos serventuários
da Justiça e a forma de reco-
lhimento das custas, como taxa
remuneratória de serviço, não
são matérias compreendidas na
organização judiciária, tal como
taxativamente a define o art.
6° da Lei Federal 5.621, de 4 de
novembro de 1970; são antes
matérias cujo processo legisla-
tivo é da exclusiva iniciativa do
Executivo:

tendo a oficialWação pro-
gressiva dos cartórios, começan-
do pela Comarca da Capital,
sido iniciada com o Regimento
de Custas de 1963 (Lei 1 909,
alterada pela Lei 2.018, de 1964)
e mantida pela Lei 2.314, cle 1966
(Organização Judiciária), e ten-
do, ainda, o art. 232 da Resolu-
ção n° 2 do Tribunal de Justiça,
de 1971, proibido que os serven-
tuários e auxiliares de cartórios
remunerados pelo Estado rece-
bessem custas diretamente das
partes e interessados — cabia
na competência do Executivo
a inidativa da lei que viesse es-
tender a remuneração aos no-
meados anteriormente àqueles
diplomas legais, bem como dis-
ciplinar o modo de recolhimento
das custas, dada a sua natureza
de taxa remuneratória de servi-
ÇOS (Código 1.12.27 do Orça-
mento do Estado para o exer-
cicio de 1973);

não foi violado o principio
da isonmnia, uma vez que a Co-
marca da Capital, pela sua na-
tural importância, pelo volume
e complexidade dos seus servi-
ços, pela peculiaridade de suas
condições, formando, ela só, uma
entrancia especial (art. 5° da
Resolução n9 2 do Tribunal de
Justiça), se diversifica inteira-
mente das Comarcas do Inte-
rior, o que justifica plenamente
tenha a oficinii7ação gradativa,
autorizada pelo § 39 da Consti-
tuição do Estado, começado por
ela, para estender-se, oportuna-
mente, às Comarcas do Interior;
a mesma diversidade se verifica

em relação aos subdistritos su-
burbanos da capital, hipótese
em que, se admitida a inconsti-
tucionalidade da discriminação,
seria esta restrita ao art. 6°,
não afetando os demais dispo-
sitivos da lei impugnada;

não encerra o parágrafo
único do art. 69 qualquer vin-
culaç'áo ou equiparação de ven-
cimentos com outras categoriais
funcionais: apenas estabelece
um limite ou teto à remunera-
ção, o que não é constitucional-
mente proibido e vem sendo
adotado na legislação ordinária.
da União e do Estado;

não houve delegação ve-
dada quando a lei permite que
os percentuais da gratificcição
de incentivo sejam estabelecidos
através de regulamento, obser-
vados os limites nela pré-fixa-
dos, rQr isso que aquela grati-
ficação, configurando mera van-
tagem, não integra os venci-
mentos;

f ) não houve ofensa à garan-
tia da vitaliciedade, certo, como
também é, que a irredutibilidade
de vencimentos não é predica-
mento da vitaliciedade, sendo
garantias autônomas, não ha-
vendo, ademais, direito adquiri-
do á irredutibilidade de venci-
mentos" (fls. 205-207).
Habilitaram-se, respectivamen-

te. como litisconsorte passivo da
Assembléia Legislativa e como as-
sistente ad readjuvandum, dela, o
Sr. Governador do Estado, que
produziu as alegações de fls. 244
e 256, e Alberto Suzart da Silva
e outros, subtabellães da comarca
da capital, expressando sua con-
fiança que o Supremo Tribunal
Federal rejeitará as argülções
de inconstitudonalidade, manten-
do incólume a lei de oficiallzação
dos cartórios, que tantos benefl-
cios trouxe ã considerável maioria
da classe dos serventuários e au-
idliares da justiça, além de re-
presentar medida de alta mora-
lização dos serviços forenses e
afins.
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parecer	 da Procuradoria-
Geral da República, da lavra do
Ministro Moreira Alves, então ti-
tular daquele cargo, faz o relatório
da espécie e analisa os fundamen-
tos da representação, na ordem em
que foram deduzidos pelos ar-
güentes:

"No caso sub judIce, ao con-
trário do que pretendem os sus-
citantes da representação, não
houve usurpação de competên-
cia e de iniciativa por parte do
Governador do Estado da Bahia.

O § 59 do art. 144 da Emenda
Constitucional n9 1/69 dá com-
petência aos Tribunais de Jus-
tiça para, mediante resolução,
disporem somente sobre a divi-
são e a organização Judiciárias.
Por seu turno, a Lel 5.621/40
— que regulamentou esse dis-
positivo constitucional — fixou,
Para que se afastassem Impre-
cisões doutrinárlas, o âmbito da
divisão e organização judiciá-
rias, ao estabelecer em seus arte.
59 e 69:

"Art. 5° A divisão judiciária
compreende a crlação, a altera-
ção e	 a extinção das seções,
circunscrições, comarcas, termos

distritos judiciários, bem como
a sua classificação"; e

"Art. 6° Respeitada a legisla-
ção 	 a organização ju-
diciária compreende:

I — constituição, estrutura,
atribuições e competência dos
Tribunais, bem como de seus
órgãos de direção e fiscalização;

— constituição, classificação,
atribuições e competência dos
Julzes e Varas;

— organização e discipli-
na da carreira dos magistrados;

IV — organização, classifica-
9110, disciplina e atribuições dos
serviços auxiliares da justiça,
inclusive Tabellonates e ofIclos
de registros públicos.

19 Não se incluem na orga-
nização judiciária:

I	 a organização e discipli-
na da carreira do Ministério Pú-
blico;

II — a elaboração dos regi-
mentos internos dos Tribunais".

A lel estadual impugnada se
adstringe,	 unicamente, no to-
cante aos serventuários e auxi-
liares da Justlça, a modificar-
lhes o regime de remuneração.
Essa matéria não se enquadra
em nenhum dos incisos do art.
69 da Lei 5.621/70 — nem mes-
mo no IV, pois não se trata,
na hipétese, de organização,
classificação, disciplina e atri-
buições dos serviços auxiliares
da justiça, inclusive Tabeliona-
tos e OfIclos de registros p11-
blicos	 as diz respeito, Ine-
quivocamente, a disciplina de
regime jurldico de servidores
públicos, certo como é — e as-
sim tem entendido reiteradas
vezes esse Colendo Tribunal
(R.D.A. 54/281. R.D.A. 79/197),
e, recentemente, ao julgar as
representações 891 e 895 que os
serventuários das serventias e
ofIclos de Justiça não oficiali-
zados são funcionários públicos.

Ora, o art. 57, V, da Emenda
Constitucional n° 1/69 — de
observância obrigatória para os
Estados, ex vi do disposto no
art. 113, rn— determina que
é da competência exclusiva do
Chefe do Poder Executivo a Ini-
ciativa das leis que disponham
sobre regime jurldlco dos servi-
dores públicos.

Pretendem os suscitantes da
representação que a Lei 5.621,
de 1970, ao regulamentar o 59
do art. 144 da Emenda Consti-
tucional n9 1/89, tornou expll-
cito que, em matéria de orga-
nização judiciária (e, em seu
entender, no tocante à disciplina
do regime jurldtco dos servido-
res da JUstiça), a competêncla
originária para a iniciativa de
lei ê do Tribunal de Justlça, ca-
bendo ao Chefe do Poder Exe-
cutivo, apenas, competência de-
rivada. Apoiam-se, para defen-
der essa opinião, no disposto no
art p. 49 da referida lei, onde
se lá:
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"Art. 49 Ressalvado o dis-
posto na Constituição (art.
115, II, e art. 144. ê 6°), de-
verão ser enviadas ao Gover-
nador do Estado, para a ini-
ciativa do processo legislativo,
as resoluções dos Triburiais de
Justiça que implicarem em:

•
III — Disciplina do regime

jurldico dos servidores".
A tese dos suscitantes não pro-

cede. Outro é o sentido desse
art. 4°, como salientamos em
nosso parecer — que foi acolhi-
do por esse Colendo. Supremo
Tribunal — na Representação
891 (GB), do qual destacamos o
trecho abaixo transcrito, que se
amolda perfeitamente à hip5te-
se sob julgamento:

.. a Lei Federal 5.671/70,
interpretando sistematicamente
o art. 144, ê 5°, da Emenda
Constitucional n9 1/69, procurou
conciliar, como sallenta o Ex-
celentIssimo Sr. Ministro da
Justiça na Exposição de Moti-
vos que acompanhou o projeto
que se converteu naquela lei, "a
competência dos Tribunais de
Justiça de provocar a elabora-
ção de leis sobre a matéria com
a lniciativa privativa do Poder
Executivo, estatulda no art. 57
da Lei Maior e aplicável aos Es-
tados por força de seu art. 13,
inciso III".

Por isso mesmo, reza o art.
49 da Lei n° 5.621/70:

.. Ressalvado o disposto na
Constituição (art. 115, II e 144,

69) deverão ser enviadas ao
Governador do Estado, para a
iniciativa do processo legislatl-
vo, as resoluções dos Tribunais
de Justiça que implicarem em:

III — Disciplina do regime
juridico dos servidores".

Deu-se, assim. uma solução
conciliatória, e que, a nosso ver,
não atenta contra a Emenda
Constitucional n9 1, mas, ao

contrário. capta o seu verdadei-
ro sentido.

Sob o império das Constitui-
ções anteriores, quando a orga-
nlzação judiciária era discipli-
nada em lel, nenhum problema
havia em, adotando a acepção
mais alta da expressão organi-
zação judiciária (assim, a de
João Mendes de Almeida Junior,
Direito Judiciário Brasileiro, 4a
ed., p. 61), se estabelecerem nos
Códigos de Organização Judi-
ciaria os principios sobre o re-
gime jurldico dos serventuários
da Justiça, como o fez, por
exemplo, o Decreto-lei 8.527, de
31 de dezembro de 1946, que,
consolidando as leis de organi-
zação judieiária, instituiu o C6-
cligo de Organização Judiciária
do Distrito Federal.

Atualmente, porém, a situa-
ção mudou. Com a norma cons-
titueional segundo a qual a or-
ganização judiciária passou a ser
objeto de Resolução dos Tribu-
nais, era preciso encontrar so-
lução que conciliasse esse prin-
clpio eom o disposto no art. 57
da, mesma Emenda Constitucio-
nal n9 1. Visando a isso, a Lei
5.621/70 estabeleceu o principio
contido em seu art. 49: o envio
da resolução ao Governador, para
a iniciativa legislativa, nos ca-
sos enumerados nos incisos da-
quele dispositivo.

Se a iniciativa do processo le-
glslativo é do Chefe do Poder
Executivo, em atenção ao prin-
cípio que emana do art. 57 da
Emenda Constitucional n° 1/69,
isso significa que não está ele
adstrito a ser mero velculo en-
caminhador da Resolução dos
Tribunais, pois aquele dispositl-
vo constitucional lhe outorga a
competêncla exclusiva da inicia-
tiva do processo legislativo, para
que ele exerça o poder de con-
trole.

Em se tratando de organização
judiciária, esse poder de con-
trole, nos casos do art. 40 da
Lei 5.621/70, sofre, apenas, 11-
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mitação nas matérias que, por
força do art. 60 do mesmo Di-
ploma Legal, são exclusivamente
da competência dos Tribunais.
Assim, por exemplo, sob pre-
texto de se tratar de norma de
regime jurídico de servidor, não
pode o projeto emanado do Exe-
cutivo imiscuir-se na "organiza-
ção, classificação, disciplina e
atribuições dos serviços auxilia-
res da Justiça, Inclusive tabelo-
natos e ofícios de registros
públicos", a que alude o inciso
IV do art. 69 da Lei 5.621/70".

Não é isso o que ocorre com
a lel impugnada, a qual — por
dizer respeito, apenas, a regime
de remuneração de serventuários
e auxiliares da Justiça — se en-
quadra estritamente na discipli-
na do regime jurídico dos servi-
dores, sem interferir no âmbito
da competência exclusiva dos
TrIbunals, circunscrita, no to-
cante a essa matéria ao esta-
belecido no inciso IV do art. 69
da Lel 5.621/70.

Também não nos parece pro-
cedente a alegação de que a lei
estadual em causa viola o prin-
clplo da isonornla, inscrito no
art. 153, 1 19, da Emenda Cons-
titucional n9 1/69.

Como esclarecem, amplamen-
te, as Informações, às fls.
186-193, a diferença de trata-
mento dado à comarca da ca-
pital e às comarcas do Interior
— Já reconhecida na legislação
estadual anterior decorre de cir-
cunstâncias que estabelecem di-
versidade de fato entre os ofIclos
e serventias, conforme se loca-
lizem numa ou noutras, e não
em mero capricho do legislador.
Aliás, tratando-se de primeira
etapa de implantação de regime
jurldico novo, é perfeitamente
justificável a diversidade de
tratamento, pelo simples fato de
as serventlas e ofIclos da comar-
ca da capital se acharem con-
centradas em local onde os Po-
deres do Estado possam mais
facilmente, em virtude da pro-

xlm1dade, observar as conse-
qüências da implantação, para
corrigir oportunamente falhas,
ou até para Impedir distorções
resultantes de reação à reforma.

Há, portanto, no caso, desi-
gualdade de situações que Jus-
tifica a diversidade de trata-
mento, afastada, assim, a viola-
ção do principio da Isonomla,
pois, como salienta Seabra Fa-
gundes (0 princípio constitucio-
nal da igualdade perante a lei e
o Poder Legislativo, lxi Revista
de Direito Administrativo, vol.
41. p. 6). "Qualquer elemento
de fato, que leve a diversifica-
rem entre si, ainda que mhilma-
mente, duas situações, afeta o
critério do igual tratamento.
Para que esta haja necessaria-
mente lugar, é preciso tratar-
se de situações que se possam
justapor, com exatidão, pelas
suas características materiais".

Por outro lado, o estabeleci-
mento de teto máximo de remu-
neração — na hipótese o teto
para a magistratura estadual —
não Incide, a noss0 ver, na proi-
bição constitucional (parágrafo
Único do art. 98 da Emenda
Constitucional n9 1/69) da vIn-
culação oz equiparação de re-
muneração do pessoal do serviço
público.

Com efeito, o que a vedação
constitucional tem em mira é
impedir que o aumento de re-
muneração dado a uma catego-
ria funcional se reflita, auto-
maticamente, em outras, em
razão da vInculação ou equipa-
ração, estabelecendo-se, assim,
uma cadela de aumentos, que
nem sempre se justificam para
as diversas categorias vinculadas
ou equiparadas. Essa circuns-
tância não ocorre em se tratan-
do de teto máximo, que, aliás,
em uma de suas modalidades, é
regulado no caput do próprio
art. 98 da Emenda Constitu-
cional n9 1/69.

Por Isso mesmo, há varias fi-
xações de tetos máximos em leis
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federais e estaduais — como
observam as informações da re-
presentada —, sem que se tenha
jamais declarado a sua inconsti-
tucionalidade.

Igualmente, não se nos afigu-
ra tenham razão os suscitantes
desta ação direta de declaração
de inconstitucionalidade, ao pre-
tenderem que o eaput do art.
69 da lei impugnada encerre
delegação legislativa vedada.

Ainda nesse ponto as inf or-
mações da representada (fls.
195-202) os refutam com van-
tagem.

A autorização legal de que o
Executivo, dentro de escala 11-
mitada (no caso, os limites má-
XIMOS, segundo as categorias, são
10 e 20 por cento), estabeleça,
em regulamento, pereentuais e
forma de gratificação especial
de ineentivo — cuja natureza
é diversa da de venelmentos —
não viola, em nosso entender, o
parágrafo único do art. 60 da
Emenda Constitucional no 1/69.
A propósito, são elucidativas —
e válidas para a Constituição
atual — as palavras que Carlos
Maximiliano (Comentários à
Constituição Brasileira, vol. I,

ed., págs, 410-411, números
266-267) escreveu sobre o § 29
do art. 36 da Constituição de
1946, o qual vedava, também, aos
Poderes a delegação de atribul-
ções: "Mais rigido que o esta-
tuto brasileiro de 1946 é o
norte-americano; entretanto, so-
bre a aplicação do último, assim
dIscorreu jurisconsulto e esta-
dista, Presidente da Corte Su-
prema: "Os prinelpios que do-
minam a delegação do poder
legislativo são claros. A legis-
latura não pode delegar os seus
poderes para f azer uma lei; mas
pode fazer uma lei para delegar
um poder com objetivo de deter-
minar um dado fato ou estado
de coisas do qual a lei f az. ou
tem intenção de fazer depender
a sua prÓpria ação. Contestar
Isto seria travar as rodas do go-

verno. Há multas coisas sobre
as quais uma sábia e atil legis-
lação deve repousar e que não
podem ser conhecidas do Poder
Legislativo; devem, pois, ser
buseadas e determinadas fora
das Câmaras"; e, mais adiante:
"Evidentemente, a Constituinte
de 1946 se inspirou na tradição
juridica, alienigena e brasileira.
Em verdade, o art. 36, § 2°, deve
ser interpretado acorde com o
art. 87, n9 I, que segue a regra
universal: outorga ao Presidente
da República especial compe-
tência para Regulamentar.

No exemplo da letra b, toda
controvérsia desapareeeria ante
esta redação: "Fica o Poder Exe-
cutivo autorizado a dar novo
Regulamento ao Ensino Supe-
rior, sobre as seguintes bases..."
De fato, a causa do combate às
Delegações residia no receio de
ampliar o arbitrio do Executivo,
aumentando os perigos para a
liberdade e o patrimônio dos cl-
dadãos; fixados, porém, os
tes da autorização e expedido o
decreto respectivo, resultaria, ao
contrárlo, restringindo o campo
da atividade discricionária do
Presidente e dos Ministros".

Por motivos dessa ordem, esse
Colendo Supremo Tribunal Fe-
deral tem considerado constitu-
cionais dispositivos legais que
atribuem a brgãos do Poder
Executivo poder para alterar all-
quotas de tarifa, dentro de cer-
tos limites, como se vê da Se-
mula 404, que reza: "Não
contrariam a Constituição os
arts. 34, 22 e 27 da Lei 3.244,
de 14.8.57, que definem as atrl-
buições do Conselho de Polltica
Aduaneira quanto à Larifa fle-
xlvel" .

Finalmente, a lei ora Impug-
nada não ofende a garantia
constitucional da vitaliciedade
e, por conseguinte, o direito ad-
quirido a ela que os suscitantes
teriam.

Como várias vezes tem deci-
dido essa Colenda Suprema Cor-
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te — e, ainda recentemente, ao
julgar as Representações ns. 891
e 895, reafirmou esse entendi-
mento — a vitaliciedade • não
Implica, necessariamente, a irre-
dutibilidade de vencimentos, ra-
zão por que nossas Constituições,
quanto às garantias dos magis-
trados, distinguem a vItalicle-
dade, a inamovibilidade e a irre-
dutibilidade de vencimentos. Por
Isso mesmo. a Súmula 46 esta-
belece que "desdobramento de
serventia de Justiça não viola o
principio da vitaliciedade do
serventuário". A redução dos
vencimentos de funcionários vi-
tallcios, que não gozem — como
ocorre com os serventuárlos da
Justiça — da garantia da irre-
dutibilidade, é admissível até o
ponto em que não implique ma-
neira Indireta de, pelo avilta-
mento salarial, compelir-se o
funcionário a deixar o cargo,
ferindo-sen assim, seu direito à
vitaliciedade. Já Pedro Lessa,
em voto vencedor nesse Colendo
Supremo Tribunal Federal, acen-
tuava: "a garantia de vitalicie-
dade reside no conceito de que,
não se podendo erh caso algum
demitir os funcionários vitall-
dos, senão mediante sentença
judicial, não é lldto reduzir os
vencimentos por diminuição des-
te, ou por tributação, ou de
qualquer outro modo, desde que
a redução frustre ou balde a
garantia" (Rev. Forense. vol.
37, p. 355).

No caso sub judice, isso não
ocorre, como se vê da tabela de
vencimentos e do texto do art.
67 (especialmente de seu pará-
grafo único) da lei impugnada.
A propósito, aliás, acentuam as
Informações a fls. 205: "No caso
da lei contestada, os vencimen-
tos fixados não podem ser con-
siderados insignificantes. Uma
simples comparação entre a
tabela vigorante até 28 de fe-
vereiro do corrente ano (anexo
10) e os valores estabelecidos
na tabela anexa à Lei 3.075,

mostra que houve substancial
aumento de vencimentos para os
auxiliares e serventuários da
Justiça.

Os vencimentos estabelecidos,
por exemplo, para os escrivães
são superiores aos que percebem
os escrivães da Justiça Federal.

Isso sem falar na vantagem
da gratificação especial de in-
centivo, que pode atingir, com
os vencimentos, até Cr$ 9.600,00
(nove mil e seiscentos cruzel-
ros), importânc,ia que não en-
contra parâmetro em remunera-
ção de qualquer servidor esta-
dual, estando acima dos subsl-
clios do próprio Governador, fi-
xados em oito mil cruzeiros, e
representando mais de 100% dos
vencimentos dos Desembargado-
res (C/4$ 4.600,00 mensais).

E, não decorrendo da garan-
tia à vitalidedade direito a
irredutibilidade de vencimentos
não há que se falar em direito
adquirido, por ineodstir o pró-
prio direito que se pretende ad-
quirido.

Pelas razões expostas, mani-
festamo-nos pela Improcedência
da presente representação" (fls.
230-242).

o relatório, que deverá ser
encaminhado, por cópia, aos Se-
nhores Ministros, acompanhado
de cópia da Lei 3.075, de 7 de
dezembro de 1972, do Estado da
Bahia.

RELATÓRIO COMPLEMENTAR

O Sr. Ministro Soares Muzior.
— Posteriormente ao lançamento
do relatório que acabo le ler e da
inclusão do processo em pauta, o
ilustre advogado dos argüentes,
Professor Josaphat Marinho, apre-
sentou, em memorial, questões de-
correntes da Emenda Constitucio-
nal n7 7, assinalando sua natureza
retroativa no ponto em que dispôs
(art. 206):
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Ficam oficializadas as serventias
do foro judicial e extrajudicial.
mediante remuneração de seus
servidores pelos cofres públicos,
ressalvada a situação dos atuais
titulares, vitalícies ou nomeados
em caráter efetivo.

Ressalvada, sustenta o memo-
Mal, a situação dos atuais titula-
res vitailcios ou nomeados em
caráter efetivo, e não a situa-
ÇãO atual dos titulares, é evidente
que a Emenda assegurou o status
deles como f oram nomeados e in-
vestidos, compreendendo, necessa-
riamente, a forma de remuneração.
Excepcionando. para resguardar, a
situação dos atuais titulares em
caráter efetivo, a emenda fulmi-
nou as oficializações operadas por
leis estaduais.

O memorial é extenso em consi-
derações e argumentos e conclui
que, diante da Constituição de
1967, quer com a Emenda no 1,
de 1969, quer com a Emenda n° 7.
de 1977, euja ineldência imediata
e retroativa, no caso, é inescusã-
veL a oficialização de serventias e
oficios, decretada pela lei balana,
encontra obstáculo irredutivel na
sua manutenção.

VOTO
O Sr. Ministro Soares blufioz

(Relator): — A representação se
arrima em várias argülções de in-
constitucionalidade, que podem ser
agrupadas em duas categorias:

as que ataeam a validade da
Lei baiana 3.075, em sua totall-
dade;

as que situam a impugnação
ao art. 6° e ao seu parágrafo
único.

Reforçando essas arghições os
suscitantes invocam leis federais
que estariam em conflito com a
lei estadual em causa e, agora,
após cerca de cinco anos do ajul-
zamento da Representação, sus-
tentam que a Emenda Constitu-
cional n9 7 fulminou as oficializa-
ções operadas por leis estaduais.

Pertencem à primeira eategoria,
as argüições que se fundam:

em usurpação da competén-
cia de iniciativa;

em violação do principio da
isonomia, e

c) em ofensa à garantia da vi-
taliMedade e a direito adquirido.

A segunda • c.ategoria se enqua-
dram as que atacam o art. 6°, por
estabelecer delegação vedada, e
ao parágrafo único do mencionado
art. 69, por estabelecer vincula-
ção ou equiparação proibidas.

Vou examinar as primeiras e, se
rejeitadas pelo plenário, passarei
a apreciar as segundas.

Usurpação da competência de
iniciativa.

Não vale argumentar com a
doutrina e a jurisprudência ante-
riores à Lei Federal 5.621/70, no
tocante ao conceito e compreensão
de "organização e divisão judiciá-
rias". Com o advento dessa lei, fi-
cou positivamente estabelecido, no
seu art. 69, que a organização ju-
ificiária compreende:

"I — Constituição, estrutura,
atribuições e competêncla dos
Tribunais, bem como de seus
órgãos de direção e fiscalização;

II — Constituição, claesifica-
çãO. atribuições e compelencia
dos Juizes e Varas;

III — Organização e cliselpli-
na da carreira dos rnagistrados,

IV — Organização, classifica-
ção, disciplina e atribuições dos
serviços auxiliares da justiça,
inclusive Tabelionatos e Oficios
de Registros Públieos".
A lei baiana não dispôs sobre

essas matérias. para que, em con.-
seqüêncla, tenha invadido a com-
petêncla do Tribunal de Justiça do
Estado. Na verdade, nem sequer
oficializou cartórios e serventias.
Nesse particular, a ementa da lei
não guarda perf eita correspondên-
cia com os dispositivos que a in-
tegram, os quais estabelecem re-
gras atinentes apenas à forma de
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remuneração dos serventuários e
auxiliares da Justiça de primeiro
grau. Antes da lei em tela, os car-
tórios já eram órgãos oficiais da
administração da Justiça, tanto
que criados por lei e providos por
servidores públicos nomeados pelo
Governador do Estado.

Por Igual, não vale invocar o
art. 49, III, da Lel 5.621/70, con-
soante o qual deverão ser envia-
das ao Governador do Estado, para
a Iniciativa do processo
as	 resoluções dos Tribunais de
Justiça que implicarem em:
"III — Disciplina do regime Jurí-
dico dos servidores...".

o preceito legal não condiciona
a Iniciativa do Governador do Es-
tado à existência de prévia reso-
lução do Tribunal de Justiça, no
concernente ao regime jurídico
dos serventuários e auxiliares da
Justiça de primeiro grau. to con-
trário, estabelece que as resoluções
dos Tribunais de Justiça sobre tais
assuntos é que deverão ser envia-
das ao Governador do Estado para
a Iniciativa do processo

Considero certa Interpretação
que o Governador 'lio Estado da
Bahia dá, nas suas razões, à nor-
ma legal em eplgrafe:

•	 "a participação obrigatória do
Poder Judiciário, encaminhando
ao Governador do Estado pro-
posta para que este inicie o pro-
cesso legislativo. dispondo sobre
"disciplina do regime jurídico
dos servidores", só é exigível
quando tal providencia decorra
da própria Resolução do Tribu-
nal sobre «divisão e organização
judiciárias". Fora dai, o Go-
vernador do Estado não neces-
sita de provocação do Tribunal
de Justiça, porque ele pode, se
quiser, a todo tempo, iniciar o
processo legislativo para alterar
a situação funcional de Serven-
tuários e auxiliares de justiça"
(f. 249).

A interpretação que os suscitan-
tes dão ao art. 49 da Lel 5.621, se

apresenta inconciliável com a Ini-
ciativa exclusiva do Presidente da
República, estatulda no art. 57 da
Lei Maior, aplicável nos Estados
por força de seu art. 13, III. As
leis que fixem ou aumentem ven-
cimentos, assim como as que alte-
rem o regime de remuneração dos
servidores da Justiça, inclusive su-
primindo o regime de custas, não
escapam à iniciativa exclusiva do
Poder Executivo, que não está, re-
pito, condicionado à existência de
resolução ou proposta do Poder
Judiciário.

Rejeito, pois, a alegação de que
a lei em causa seja Incoustituclo-
nal, por usurpação da competên-
cia de iniciativa.

Violação do princípio de Iso-
somia.

0 art. 213 da Resolução no 2,
do Tribunal de Justiça do Estado
íia Bahia, que dispõe sobre a atual
Divisão e Organização Judiciárias
daquela unidade da Feder tção es-
tabelece que "os serventuários da
Comarca da Capital e das Co-
marcas do Interior formam qua-
dros diferentes e independentes".
De seu turno, as informações pres-
tadas pela Assembléia Legislativa
esclarecem que, quando a lei Im-
pugnada foi elaborada, já encon-
trou como um dado de fato a dis-
criminação existente entre os ser-
viços judiciários da Capital e do
Interior.

"A Comarca da Capital, pela
sua natural Importância, pelo
volume e complexidade dos seus
serviços, pela peculiaridade das
suas condições de vida, forman-
do, ela só, uma entrância espe-
cial (art. 50 da Resolução no 2)
se diversificava Inteiramente das
Comarcas do Interior que se
classificam, presentemente, em
três entrânclas e constituem,
sem dúvida possível, ingióes geo-
econtimicas que se não podem
comparar com a Capital.

Logo, é de ver-se que os titu-
lares de ofícios e serventias de
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justiça das Comarcas do Inte-
rior, embora ocupando cargos
norninalmente iguais aos titula-
res de oficios e serventias da
Justiça da Comarca da Capitat
em verdade. jamais tiveram as
mesmas eondições de trabalho
ou intensidade de serviço Igual
a destes" (f. 190).
Esses eselarecimentos af astam a

imputação de que a lei tenha vio-
lado o art. 153, § 1°, da Constitul-

, ção da República.
Preleciona Hely Lopes Meirel-

les:

"O que o principio da isono-
mia impõe é tratamento igual
aos realmente iguais. A igual-
dade nominal não se confunde
com a igualdade real. Cargos de
igual denominação podem set
funclonalmente desiguais, em
razão das condições de trabalho
de um e outro; funções equiva-
lentes podem diversificar-se pela
qualidade ou pela intensidade
do serviço. A situação de fato
é que dirá da klentidade ou não
entre cargos e funções nominal-
mente iguais" (Parecer,
R.D.A., vol. 77, jul.-set., 1964, p.
16).

Rejeito, portanto, a alegação
fundada em violação do princlpio
da honomia.

Ofensa à garantia de vitallele-
dade e a direito adquirido.

Esta Corte tem jurisprudência
tranqüila de que a garantia da
vitaliciedade não compreende a
irredutibilidade de vencimentos. A
Silmula 27 é terminante: "os ser-
vidores públicos não tém venci-
mentos irredutíveis, prerrogativa
dos membros do Poder Judiciário
e dos que lhes são equiparados". E
a Súmula 46 estabelece que: "des-
membramento de serventia de
Justiça não vlola o princípio da vi-
taliciedade do serventuário". A
Constituição da República, quando
estatul as garantias dos membros
do Poder Judiciário, distingue a

vitaliciedade, a inamovibilidade e
a irredutibilidade de vencimentos.

Razão assiste, pois, ao parecer
do Dr. Procurador-Geral da Reph-
blica:

"A redução dos vencimentos
de funcionários vite.licios, que
não gozem — como ocorre com
os serventuários da Justiça —
da garantia da irredutibilidade,
é admissIvel até o ponto em que
não implique maneira indireta
de, pelo aviltamento salarial,
compelir-se o funcionário a dei-
xar o cargo, ferindo-se, assim,
seu direito à vitaliciedade. Já
Pedro Lessa, em voto vencedor
nesse Colendo Supremo Tribunal
Federal, acentuava: "a garantia
de vitaliciedade reside no con-
ceito de que, não se podendo
em caso algum demitir os fun-
chmarios vitallelos, senão me-
diante sentença judidal, não é
licito reduzir os vencimentos por
diminuição destes, ou por tri-
butação, ou de qualquer outro
modo desde que a redução frus-
tre ou balde a garantia" (Rev.
Forense, vol. 37, p. 355) (fls.
240-241). "
Como bem demonstram as

informações da Assembléia Legis-
lativa, a ressalva a que alude Pe-
dro Lessa não se aplica à espécie,
porquanto "os vencimentos, fixa-
dos na lei contestada, não podem
ser considerados insignificantes".
Uma simples comparação entre a
tabela vigorante até 28 de leve-
reiro do corrente ano. (as infor-
mações datam de 2.5.73 — f. 176)
e os valores estabelecidos na tabe-
la anexa à Lei 3.075, mostra que
houve substanclal aumento de
vencimentos para os auxiliares e
serventuários da Justiça. Os ven-
cimentos estabelecidos, por exem-
plo. para os escrivães são superlo-
res aos que percebem os escrivães
da Justiça Federal. Isto sem falar
na vantagem da gratificação espe-
cial de incentivo, que pode atin-
g1r, com os vencimentos, até
Cr$ 9.600,00, importância que não
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encontra parâmetro em remunera-
ção de qualquer servidor estadual,
estando acima dos subsídios do
próprio Governador, fixados em
Cr$ 8.000,00, e representando mais
de 100% dos vencimentos dos De-
sembargadores (Cr$ 4.600,00) (f.
206).

Rejeito a Inconstitucionandade
argüida sob o mencionado ângulo.

Ante o exposto, rejeito as ar-
güições de inconstItucionalIdade
reunidas na primeira categoria.

Passo a examinar, separadamen-
te, as alegações pertencentes à
segunda categoria.

Delegação vedada.
Incide o ataque sobre o art. 69

da Lei n° 3.075/72, que tem a se-
guinte redação:

"Art. 69 Fica instituída para
os atuais titulares dos Ofícios e
Serventias de Justiça tia Co-
marca da Capital uma gratifica-
ção especial de Incentivo, cal-
culada e paga mensalmente, na
forma e percentuais a serem
estabelecidos em regulamento,
com os seguintes limites:

I — para os Tabeliães, Oficiais
de Registros Públicos, Oficiais
de Protestos de Títulos e Escri-
vães até 20% (vinte por cento)
das custas e emolumentos reco-
lhidos pelo respectivo Cartório;

II — para os Avaliadores, Dis-
tribuidores, Depositários Públi-
cos, Contadores, PartIdores, Por-
teiros dos Auditórios e Oficiais
de Justiça até 20% (vinte por
cento) das custas recolhidas pe-
los atos praticados pelos mes-
mos;
III — para os Subtabehães, Sub-
Ofidais de Registros Públicos,
Sub-Oficiais de Protestos de TI-
tulos e Documentos, Sub-Escri-
vães e Escreventes Juramenta-
dos até 10% (dez por cento),
calculados como estabelecido pa-
ra os titulares dos respectivos
Ofícios e Serventias" (f. 6).
As informações da Assembléia

Legislativa, depois de assinalar,

com o respaldo nos magistérios de
Carlos Maxinilliano, Bllac Zsinto e
Caio Tácito, que o fenómeno da
utilização crescente da delegação
legislativa obedece a uma tendên-
cia universalmente generalizada e
que há situações nas quais se tem
admitido sempre a delegação, sus-
tentam:

"A gratificação de incentivo
é matéria que precisa ser estu-
dada por técnicos, examinada à
luz da experiência e da obser-
vação quotidlana, e, Inclusive,
sofrer marchas e contra-mar-
chas com a necessária mobili-
dade para que não se perca, em
longo processo de elaboração le-
gislativa, como aconteceu no
inicio da oficialização progres-
siva dos cartórios, que se
arrastando desde 1963, a real
finalidade da lei.

Seria intolerável, à luz dos
princípios constitucionais, que
fosse deixada ao arbítrio do Po-
der Executivo matéria como a
da fixação de vencimentos, que
é exclusivamente da reserva da
lei.

Mas o estabelecimento de cri-
térios, de percentuais para uma
gratificação de conteúdo variá-
vel, bem como a adoção de cri-
térios suficientemente detalha-
dos e flexíveis que levam ao es-
timulo à produtividade que se
pretende, seda matéria por de-
mais detalhada e complexa para
caber em uma lei, com todos
os seus pormenores" (f. 197).

E. no caso, prosseguem as In-
formações.

"... não houve a pretendida
outorga excessiva de poderes.

Ficou ao arbítrio do Executivo
fixar os níveis da gratIficação,
contidos nos limites, mInimo de
1% (que está implícito) e máxi-
mo de 10% ou 20%, segundo as
categorias funcionais pertinen-
tes. que especifica devidamente.

Al os limites.
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Ficou o Executivo encarrega-
do de regulamentar a concessão
de uma gratificação em moldes
tais, que viesse a estimular a
produtividade dos servidores em
questão, em atividade essencial
ao interesse público: al o con-
teado.

As outorgas — ou autorizações
— legislativas ao poder regula-
mentar do Executivo são bem
mais freqüentes, em questões de
pessoal administrativo — porque
necessárlas, e muito mais am-
plas, na experiência administra-
tiva do pais

Bem maior arbltrio teve o le-
gislador, na esfera federal, ao
conferir, na Lei 4.345/64, art. 11,
§ l ç', uma gratificação de dedi-
cação exclusiva "de acordo com
a regulamentação a ser expedi-
da". a partir de um minimo de
40%" (f. 197).
De outro lado, é pacifico que

as vantagens pro labore faciendo,
entre as quais se incluem as es-
tabelecidas na lei balana, são, em
regra, variáveis no tocante ao seu
quantum, percebidas de acordo
com a efetiva prestação de serviço
nas condições estabelecidas pela
Administração, “mesmo que, ob-
serva Hely Lopes Melrelles, aufe-
rldas por longo tempo em razão
do preenchimento dos requisitos
exigidos para sua percepção, não
se incorporam ao vencimento, a
não ser quando essa integração for
determinada por lei" (Direito Ad-
ministrativa p. 400, 29 ed.).

Razão, pols, assiste ao Dr. Pro-
curador-Geral da República, ao
acentuar que ainda neste ponto as
informações da representada, re-
futam, com vantagem, as razões
dos suscitantes, lembrando a pro-
pósito que o Supremo Tribunal
Federal, por motivos da ordem
dos invocados nas informações,
tem considerado constitucionais
dispositivos legais que atribuem a
órg'ãos do Poder Executivo poder
para alterar aliquotas de tarifa,
dentro de certos limites, como se
vê da Súmula 404 (f. 240):

"Não contrariam a ConstItui-
ção os art. 39. 22 e 27 da 1.41.
3.244, de 14.8.57, que definem
as atribuições do Conselho de
Política Aduaneira quanto ã ta-
rifa flexlver.

Rejeito a argüição de inconstitu-
cionalidade sob epigrafe.

VInculação ou equiparação proi-
bidas.

Esta argitição de inconstitucio-
nalidade ataca o parágraf o único
do art. 69 da Lei 3,075, cujo teor
é o seguinte:

"A soma da gratificação de
incentivo com o vencimento e
demais vantagens atribuidas aos
Serventuários e Auxiliares de
Justiça não poderá exceder o
mite estabelecido no Decreto-lei
Federal 376, de 20 de dezembro
de 1968 e a dos Subtabeliães,
Sub-Oficiais de Registros Públi-
cos, Sub-Oficiais de Protestos de
Titulos e Sub-Eserivães não po-
derá ser superior a 50% (ein-
qüenta por cento) desse limite"
(f. 6).
Ê evidente que a lei não esta-

belece vinculação proibida (art.
98, parágrafo único, da Constitui-
ção Federal), mas simples limite
ou teto de remuneração. Acolho
as considerações do douto parecer
do Dr. Procurador-Geral da
blica:

"... o que a vedação constitu-
elonal tem em mira é impedir
que o aumento da remuneração
dado a uma categoria funcional
se reflita, automaticamente, em
outras, em razão da vinculação
ou equiparação, estabelecendo-
se, assim, uma cadeia de aumen-
tos, que nem sempre se justifi-
cam para as diversas categorias
vinculadas ou equiparadas. Esta
circunstância não ocorre em se
tratando de teto máximo, que,
allás, em uma de suas modali-
dades, é regulado no eaput do
próprio art. 98 da Emenda Cons-
titucional n9 1/69.
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Por Isso mesmo, há várias
xações de tetos máximos em leis
federais e estaduais — como
observam as informações da re-
presentada	 sem que se tenha
jamais declarado a sua incons-
titucionalldade" (f. 237).
Rejeito a argilIção de inconstl-

tucionalidade, pois não vejo na lel
Impugnada a estipulação de vin-
culação ou equiparação proibidas.

No inicio do voto acentuei que,
reforçando as argüições de incons-
titucionalidade, os suscitantes in-
vocaram leis federais que esta-
riam em conflito com a lel bala-
na impugnada e, depois de lança-
do o relatório,	 alegaram que a
Emenda Constitucional n° ful-
minou as oficializações de serven-
tias de Justiça operadas por leis
estaduais.

Conflito de lels.
O conflito entre leis estaduais e

federais só importa em inconstl-
tucionalidade na hipótese em que
tenha havido usurpação de com-
petência legislativa. Se a União e
o Estado legislaram dentro de suas
atribuições não há questão de tu- -
constitueionalidade. No caso, a
União dispôs sobre as custas dos
oficiais do Registro de Imóveis
concernentes à inscrição de Cédu-
la de Crédito Rural (Decreto-lei
167/67) e de Cédula de Crédito
Industrial (Decreto-lei 413/69). 0
conflito, se configurado, já existia
anteriormente à lei impugnada,
mas nunca fol, ao que se saiba,
suscitado, pela razão de que sem-
pre se reconheceu eficácia preva-
lente à legislação federal. O ad-
vento da Lei Estadual 3.M6, não
velo alterar essa situação.

Efeito retroativo da Emenda
Constitucional n° 7:

Dispõe o art. 206:
"Ficam oficializadas as ser-

ventias do foro Judicial e extra-
judicial. mediante remuneração
de seus servidores exclusiva-
mente pelos cofres públicos, reIt-

salvada a situação dos atuais
titulares dtallcios ou nomeados
em caráter efetivo".
E o 30 determina, que:
"enquanto não fixados pelos
Estados e pelo Distrito Federal
os vencimentos dos funcionários
das mencionadas serventias.
continuarão eles a perceber as
custas e emolumentos estabele-
cidos nos respectivos regimen-
tos".•

A reforma constitational teve
efeito imediato sobre todos os ser-
ventuários e auxiliares da justiça
que percebiam custas, ao tempo
de sua promulgação. Mas não teve
o efeito de restaurar esse regime
de remuneração dos servidores
que, em virtude de leis anteriores,
já vinham percebendo vencimen-
tos ao Invés de custas.

Não fulmina, destarte, a oficia-
lização das serventias, estatulda
no art. 206, as oficializações an-
teriores.

Rejeito essa última alegação
dos suscitantes, registrando, com
agrado, a profundidade e brilho
com que os interessados e o Dou-
tor Procurador-Geral da Repúbli-
ca versaram as diversas teses em
debate.

VOTO
O Sr. Ministro Ditei Falcão: —

Sr. Presidente, estou de acordo
com o eminente Relator, julgando
Improcedente a representação. Ob-
Servo, apenas, que a invocação,
feita no memorial e, da tribuna,
pelo ilustre Advogado, de citação
por mira feita em torno do concei-
to de organização judidarla em!-
tido pelo douto Pimenta Bueno
se deu na Representação '763
SP, de 1968, quando ainda não
vigorava a Lel 5.621/70, que re-
gulamentou o art. 144,	 5°, da
Ihnenda Coiastituctinutt n° 1, espe-
cificando o que, na verdade, se
inclui no conceito de organização
judiciária.
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VOTO
O Sr. Ministro Thompson Flo-

res (Presidente): — Também jul-
go improcedente a representação.

Das anotações que procedi no
estudo dos memoriais que recebi,
frente ao Relatório que me foi
encaminhado, cheguei às mesmas
conclusões do voto do eminente
Relator. Sua Exa. apreciou com
segurança as teses suscitadas, nada
tendo, pois, a acrescentar a seu
brilhante voto.

EXTRATO DA ATA
Rp 900 — BA — Rel.. Mlnistro

Soares Murioz. Repte., Procurador-
Geral da República. Rpda., As-
sembléia Legislativa do Estado da
Bahia, Argtes., Colégio Notarial do
Brasil — Seção da Bahia — e ou-
tros (Adv., Josaphat Marinho).
Litisconsorte: Governador do Es-

tado da Bahia. Assistentes: Al-
berto Suzart da Silva e outros.

Decisão: Julgada improcedente
a Representação. Decisão unâni-
me. Votou o Presidente. Imped1-
do o Sr. Ministro Moreira Alves.
Falaram: o Prof. Henrique Fon-
seca de Araújo, Procurador-Geral
da República, pelos Argtes., o
Dr. Josaphat Marinho pela Re-
presentada, e, pelo Litisconsorte, o
Dr. Pedro Gordilho.

Presidência do Senhor Ministro
Thompson Flores. Presentes ã
Sessão os Srs. Ministros Djaci
Falcão, Antonio Neder, Xavier de
Albuquerque, Rodrigues Alckmin,
Leitão de Abreu, Cordeiro Guerra,
Moreira Alves, Cunha Peixoto e
Soares Murioz. Procurador-Geral
da República, o Prof. Henrique
Fonseca de Araújo.

Brasilia, 22 de fevereiro de 1978.
— Alberto Veronese Agular, Secre-
tário.

REPRESENTAÇAO N° 904 — SP

(Tribunal Pleno)

Relator: O Sr. Ministro Cordeiro Guerra.
Representante: Procurador-Geral da República, por solleitação do

Sindicato da Indústria de Condutores Elétricos, Trefilação e
Laminação do Estado de São Paulo — SICETEL. Representa-
dos: Assembléia Legislativa e Governador do Estado de São
Paulo.

Representação. I — Argüição de inconstitueionalldade
de preceitos do Decreto-lei n9 200, de 27.2.70, do Estado
de São Paulo, que dispõe sobre o regime de trabalho e a
remuneração dos Agentes Fiscais de Rendas, e da Resolu-
ção n9 1, de 31.3.70, do Secretário da Fazenda do Estado,
face ao art. 196 da E.C. n9 1/69, ,

II — vedada a participação de servidores públieos no
produto da arrecadação de tributos e multas, inclusive da
clivida ativa — art. 196 da E.C. n° 1/69. Se o fim é tve-
dado, consideram-se prolbidos os meios próprlos para o
atingir (Carlos MaxImiliano).

111 — Procedêncla, em parte, da Representação, no que
diz respeito ã Resolução n9 1/70, do Secretário da Fazenda
do Estado de São Paulo, de 31.3.70.

Inconstitucionandade do item 2 (e de suas notas) da
"Tabela de serviços e resultados" que acompanha a por-
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tarja, e dos arts. 39, 79, 1}9 1° e 20' 8°, $6 19 e 29; 99, item I:
14, 66 1.° e 29, da mesma Portaria, na forma especifIcada
no parecer da Procuradoria-Geral da República, Integral-
mente acolhido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos

estes autos, acordam os Ministros
CIO Supremo Tribunal Federal, em
Sessão Plenária, na conformidade
da ata de julgamentos e notas
taquigráficas, por maioria de vo-
tos, julgar procedente, em parte,
a representação.

BraslIta, 01 de junho de 1977.
Thompson Flores, Presidente.

Cordeiro Guerra, Relator.
RELATÓRIO

Sr. Ministro Cordeiro Guerra:
"1. Por solicitação do Sindi-

cato da Indústria de Condutores
Elétricos, Trefilação e Laminação
do Estado de São Paulo, a presen-
te representação argüi a inconstl-
tuclonalidade dos artigos 69, 12 e
seus parágrafos 19 e 29, 14 e seus
parágrafos 19 e 29, e 35 do Decre-
to-lel 200, de 27 de fevereiro de
1970, do Estado de São Paulo,
bem como da Resolução 1/70, de
31 de março de 1970, da Secretaria
da Fazende. daquele Estado.

Rezam os citados artigos:
"Art. 69 — A remuneração do

Agente Fiscal de Rendas com-
pos-se de 2/3 (dois terços) da
respectIva referência de ven-
cimentos mala as quotas atri-
buldas por este Decreto-lei e
as vantagens pecuniárias a ela
incorporadas.

Art. 12 —O Agente Fiscal
de Rendas que, no desempenho
de suas atribuições, contribuir
para maior eficácia ou Incre-
mento das atividades inerentes

administração tributária e
fiscalização de tributos, fará

Jus a prêmio de produtividade,
mensalmente atributdo em nú-
mero de quotas, na forma que
for estabelecida em ato do Se-
oretátto da Fazenda.

19 .— O direito à percepção
do prémio de produtividade so-
mente será devido ao Agente
Fiscal de Rendas que apresen-
tar, mensalmente, um minimo
de produção de serviços, fixado
em ato do Secretário da Fa-
zenda.

§ 29 — O prémio de produti-
vidade não poderá ultrapassar
a Importância equivalente a
800 (oltocentas) quotas mensais
do valor unitário referido no
artigo 89.

Art. 14 — Para todos os efei-
tos legais, o número de quotas
atribuldo a título de prêmio de
produtividade a que se refere

artigo 12, será integrado nos
cálculos de proventos de apo-
sentadoria do Agente Fiscal de
Rendas.

19 — O cálculo para os fins
da integração prevista neste
artigo, será feito com base na
média mensal da retribuição
percebida, em número de quo-
tas, pelo Agente Fiscal de Ren-
das nos 24 (vinte e quatro)
meses anteriores ao do pedido
de aposentadoria, pela adjudi-
cação de prêmios de produtivi-
dade .

9 29 — Para efeito de apura-
ção da média mensal do nú-
mero de quotas a ser Integrado
aos proventos da aposentadoria,
nos termos deste artigo, não
serão considerados os meses em
que o funcionário se ausentou,
ainda que parcialmente, em
virtude de licença-saúde, li-
cença-prémio e férias, compu-
tando-se outros meses anterio-
res tantos quantos forem ne-
cess4rlos para completar os 24
(vinte e quatro) meses referi-
dos no parágrafo anterior.

Art. 35 — As vantagens pe-
Cunlárlas, fhtadas em número
de quotas, decbrrentee de fun-
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ção gratificada extinta, já in-
tegradas no patrimônio do
Agente Fiscal de Rendas, bem
como de função gratificada
extinta ou de gratificação "pro
labore" também já integradas
nos cálculos de proventos do
Agente Fiscal de Rendas, pas-
sam a ser calculadas, a partir
da vigência deste Decreto-lei,
com base no mesmo número
anterior de quotas atribuido ao
titular das referidas vantagens
e no valor unitário previsto no
artigo 89.
Por sua vez, a Resolução 1/70,

de 31 de março de 1970, regula-
menta a concessão de prêmio de
produtividade no exercício da fis-
calização de tributos.

O Sindicato suscitante da
representação, lastreado em pa-
recer de Pontes de Miranda (fls.
25/32), alega que os eitados dispo-
sitivos do Decreto-lei Estadual
200/70, bem como a Resolução
1/70, que o regulamenta, institul-
ram, no Estado de São Paulo, "ve-
dada participação que os agentes
fiscais deste Estado têm nas mul-
tas que impõem, sob a forma de
pontos e quotas como incentivos
de produção, calgulados em fun-
ção das autuações que façam com
imposição de multas", o que, em
seu entender, contraria o art. 196
da Emenda Constitucional n9 1/69,
o qual estabelece:

"2 vedada a participação de
servidores públicos no produto
da arrecadação de tributos e
multas, inclusive da divida
ativa".

Nas informações prestadas,
a fls. 76-88, o Exmo. Sr. Gover-
nador do Estado de São Paulo, ar-
rimando-se em pareceres de The-
mistóeles Brandão Cavalcanti e
Carlos Medeiros da Silva (fls.
89-118), sustenta a constituciona-
lidade das normas impugnadas,
assim argumentando:

"a) a Emenda Constituclo-
nal 1, de 1969 vedou apenas

qualquer forma de particIpa-
ção dos servidores públkos n)
produto de arrecadação de tri-
butos e multas, inclusive da dl-
vida ativa;

a regra jurídica proibiti-
va não atinge o disposto no De-
creto-lei Estadual n9 200, nem
o estabeleeido na Resolução que
ministrou instruções para o seu
cumprimento, porque estes di-
plomas normativos não levaram
em conta o produto da arreca-
dação, mas tão-somente a pro-
dutividade do funcionário;

o entendimento correto a
ser dado à expressão "partiet-
pação no produto da arrecada-
ção" não deve nem levar ao
absurdo de se pretender proibir
ao Poder Público de remunerar
seus funcionários com dinheiros
provindos de arrecadação, nem,
ainda, ao menor absurdo de se
querer vetado pela Constituição
o prêmio de produtividade;

d) sendo lícito e constitu-
cional tal prêmio, dele excluir
uma determinada categoria
funcional representa profundo
golpe no princípio de igualdade
de todos perante a lei, assegu-
rado pelo atual Código Supre-
mo" (fls. 83-84);

e mais adtante (f. 88):
"a) como já demonstrado, a

expressão participação na arre-
tadação e na dtvida ativa do Es-
tado não abrange o prêmio de
produtividade aos Agentes Fis-
eals;

b) ainda que se queira, con-
tudo, simplesmente para efeito
de argumentação, que a exclu-
são do prêmio de produtividade
não seja 1nquestionável, mas
sujeita a dúvida e de divergên-
cias de interpretação, mesmo
assim, deve prevalecer a cons-
titucionalidade do indigitado
Decreto-lei 200 em razão do
Princlpio, solidamente alojado
na doutrina e na jurisprudên-
cia, que manda que, na incerte
za, deve-se dar pela constitu-
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cionalidade do ato normativo,
beneficiado que se encontra por
presunção de adeqüação ao
Texto Maior".

Finalmente, a fls. 120-1, a
Assembléia Legislativa do Estado
de São Paulo se excusou de pres-
tar informações, sob a alegaçao de
que os dois diplomas em causa f o-
ram editados pelo Poder Executivo
Estadual, que "na época acumula-
va funções legislativas, por força
do Ato Complementar 47, de 7 de
fevereiro de 1989".

O ilustre Dr. Procurador-Geral
da República em seu parecer con-
clui:

Reza o art. 196 da Emenda
Constitucional n9 1/69:

"É vedada a participação de
servidores públicos no produto
da arrecadação de tributos e
multas, inclusive na divida
ativa".
Como ocorreu nos Estados Uni-

dos da América do Norte, em 1867,
com o Anti-Moiety Act, proibiu-
se a participação, sob qualquer
modalidade, de servidor público
no produto da arrecadação de tri-
butos e multas, inclusive da dívi-
da ativa. Pouco importa que a
participação se dê por percenta-
gem, ou por quota fixa; que seja
paga ao servidor antes da efetiva
arrecadação do tributo ou da mul-
ta (com a obrigação, ou não, de
reposição, no caso de, afinal, ser
considerado Improcedente o débito
fiscal), ou depois dela. Em qual-
quer dessas hipóteses, ocorrem as
nefastas conseqüências da parti-
cipação, assim sumariadas no ar-
tigo "Abolição do Moiety System
nos Estados Unidos (Sistema de
participação dos Agentes Fiscais
nas multas)", publicado na Revis-
ta do Serviço Público, no V, vol.
I, n9 1 (janeiro, 1942), págs. 77
a 81:

"1) é um melo de incitamen-
to e estimulo à cobiça dos fun-
cionários públicos;

é um instrumento de cor-
rupção polltica;

é um processo de terro-
rismo fiscal contra cidadãos ho-
nestos e bem intencionados;

4) é um sistema contrapro-
ducente de promover a fiscall-
zação da arrecadação pública".
E, em se tratando de dispositivo

constitucional, prevalece, em sua
interpretação, o elemento teleoló-
gieo, porquanto, como acentua
Carlos Maximlliano (Hermeneutl-
ea e Aplicação do Direito, 3 edi-
ção, n9 377, p. 370, Rio de Janeiro,
1941),

"... o fim para que foi Ins-
serto o artigo na lel, sobreleva
a tudo. Não se admite Interpre-
tação estrita que entrava a rea-
lização plena do escopo visado
pelo texto. Dentro da letra rigo-
rosa dele procure-se o objetivd
de norma suprema: seja este
atingido, e será perfeita a exe-
gese".

Portanto, e tendo em vista que
a indiscutIvel finalidade da nor-
ma contida no citado art. 196 foi
banir de nossa ordem jurídica
qualquer modalidade de partici-
pação na arrecadação de tributes
e multas, é inconstitucional a lel
ou ato normativo que estabeleça
flutuação de vencimentos de ser-
vidor público em função de sua
contribuição direta na arrecada-
ção de tributos e multas, inclusive
da dívida ativa.

A adoção do sistema de prê-
mio de produtividade em beneficio
dos servidores mais operosos não
está, necessariamente, incluída na
vedação constitucional acima re-
ferida. Basta atentar para o fato
de que pode ele favorecer servido-
res cujo cargo, função ou emprego
não se vincule, de forma alguma,
à arredação de tributos e multas.
Esse sistema somente será incons-
titucional se, de algum modo, per-
mitir a participação proibida
constitucionalmente.

O Decreto-lei 200/70 do Es-
tado de São Paulo, embora estabe-
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leça nos artigos impugnados nesta
representação (69, 12 e 99 19 e 29,
14 e 15 19 e 29 e 35) sistema de prê-
mlo de produtividade em favor de
agentes fiscais de rendas, o faz em
termos que, em tese, não violam a
norma constitucional, pois não o
prendem necessariamente à part1-
cipação vedada. Com efeito, atri-
buir-se, por exemplo, prêmio de
produtividade a agente fiscal por
levantamentos fiscais, diligências,
análises contábeis, financeiras ou
econemicas, levantamentos de
custos de produção, plantões, reall-
zação de trabalhos ou pesquisas
para o aperfeiçoamento da fiscall-
zação e da adminlstração tributá-
ria, sem que se vincule esse prêmio
ao produto da arrecadação de tri-
butos ou da imposição de multas,
não caracteriza a participação que
a Emenda Constitucional visa a
prolbir. A vedação do artigo 196
não visa a impedir estimulos à
operosidade dos agentes fiscais,
mas, sim, a opor-se a que o servi-
dor se transforme em caçador de
multa e sócio da arrecadação trl-
butária.

Por não encontrarmos nos dls-
positivos impugnados do citado
Decreto-lei 200 norma que, em
tese, flra, necessariamente, o pre-
ceito do art. 196 da Emenda
Constitucional 1/69, manifestamo-
nos pela improcedência da repre-
sentação, nessa parte.

8. O mesmo, no entanto, não
ocorre com relação à, Resolução
S.F. 1/70, de 31 de março de 1970,
também objeto da representação
em causa, e que, ao regulamentar
a concessão do prêmio de produ-
tividade no exerciclo da fiscaliza-
ção de tributos, violou, em nosso
entender, aquela vedação consti-
tucional.

De feito, essa portaria estabele-
ce, na tabela de serviços e resul-
tados que a acompanha, a atribul-
ção de pontos, para efelto da fi-
xação do prêmio de produtividade,
por autos de infração e imposição
de multa, bem como por auto de
apreensão para prova de infração
fiscal. E, note-se, que atribui a

essa atividade número, em geral,
mals elevado de pontos (e variá-
vel em função da infração) do
que para qualquer outro tipo de
atuação dos agentes fiscais.

Ora, atribuir-se prêmio de pro-
dutividade por auto de infração
e imposição de multa, bem como
por ato de apreensão para prova
de infração fiscal viola, sem som-
bra de dúvida, o preceito proibi-
tivo do art. 196 da Constituição
Federal, pois constitui uma das
práticas normativas que esse dis-
positivo, desenganadamente, visou
a coibir. E o fato de a própria por-
taria estabelecer, em seu art. 79,
que os pontos decorrentes dessa
atividade serão repostos em dobro
se o feito "vier a ser julgado to-
talmente improcedente ou insub-
sistente pela Seção de Julgamento
ou pela unanimidade dos votos
dos membros da Câmara do Tri-
bunal de Impostos e Taxas", ao
invés de lhe retirar o vício da
Mconstitucionalidade, lhe acen-
tua o caráter da prática que a
Constituição Federal quer extirpar
das normas tributárias, em con-
traposição ao paliativo (bem frá-
gil, aliás) que a portaria estadual
pretende adotar.

Assim sendo, impõe-se, a nosso
ver, a declaração de inconstitucio-
nalidade do item 2 (e de suas no-
tas) da "tabela de serviços e re-
sultados" que acompanha a por-
taria em causa, e cujo teor é este:

"Natureza do Resultado.
2. Resultados, cuja atribui-

ção de pontos é da competên-
cla da autoridade referida no
inciso I do art. 9 da Resolu-
ção S.F. 1/70.

21. Auto de Infração e im-
posição de multa.

Auto de Infração e Imposição
de Multa lavrado com base no
art. 158 do Regulamento do
Imposto de Circulação de Mer-
cadorias, por infringência dos:

21.1 Incisos V, VIII, X, XI,
XIV e XIX — 50.

21.2 Incisos III, XII, XIII e
XVI — 40.
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21.3 Incisos VII, XV e XXIII
— 30.

21.4 Inciso II — por levan-
tamento fiscal especifico — 30.

21.5 Inciso II — por levan-
tamento fiscal elaborado com
base em Ind1ces econômicos —
10.

21.8 Inciso 1.1 — por levan-
tamento fiscal elaborado com
base na declaração de Movi-
mento Econômico — 5.

21.7 Incisos não capitulados
nos Itens anteriores — 5.

22. Auto de Apreensão.
Apreensão de mercadorias,

móveis e utensfilos, para fins
de prova de Infração à legisla-
ção tributaria, desde que o au-
to de apreensão não seja decla-
rado insubststente — 10.

Notas:
19 A atribuição de pontos

prevista nos itens 21.1, 21.2, 21.3
e 21.7 não é cumulativa. Con-
tendo o auto de Infração e Im-
posição de multa mais de uma
das capitulações aqui previstas,
a atribuição far-se-á pela de
maior número de pontos.

29 É vedado, dentro do mes-
mo serviço fiscal em desenvol-
vimento o desdobramento do
auto de infração e Imposição
de multa, excetuada a hipótese
da infração constante do inciso #
I do art. 158 do Regulamento
do I.C.M.

39 Nos casos de trabalho em
conjunto, os pontos serão divi-
didos entre os agentes fiscais
de rendas participantes".

Igualmente são Inconstitucio-
nais, por estarem vinculados dire-
tamente à contagem de pontos
por essa atividade, os seguintes
artigos e expressões (que grifare-
mos) contidos no próprio texto da
portaria:

"Artigo 39 — Os pontos pre-
vistos nos Itens 1, 2 e 3 da ta-
bela referida no artigo ante-

rior serão atrIbuldos em face
do relatório diário de produção
individual do Agente Fiscal de
Rendas e devidamente atesta-
dos pela autoridade fiscal com-
petente;

Artigo 79 — Os pontos atri-
buldos ao Agente fiscal de
Rendas por feito que vier a ser
Julgado totalmente Improceden-
te ou insubsistente pela Seção de
Julgamento ou pela unanimida-
de dos votos dos membros da
Cáraara do Tribunal de Impostos
e Taxas serão repostos em do-
bro;

Parágrafo 19 — A reposição
referida neste artigo alcança
exclusivamente os feitos apre-
ciados em instâncias administra-
tivas e após trânsfto em julga-
do;

Parágrafo 29 — Não se in-
cluem nas disposições deste ar-
tigo os feitos prejudicados em
virtude de mutações legais ou
regulamentares, ocorridas após
lavratura do auto de Infração e
imposição de multa;

Artigo 89 — Os pontos a serem
repostos, conforme o disposto no
artigo anterior, serão apurados
pela Seção de Controle e serão
deduzidos dos pontos finalmen-
te apurados para a efetiva atri-
buição do prêmio de produtivi-
dade;

"Parágrafo 19 — A dedução
far-se-á no mês em que se deu
a apuração pela Seção de Con-
trole ou ainda nos meses subse-
qiientes, se a reposição for
maior;

Parágrafo 29 — A dedução re-
ferida neste artigo, no caso do
artigo 12 desta Resolução, far-
se-á somente sobre a diferença
entre o valor das 800 (oltocen-
tas) quotas mensais menciona-
das no artigo 19 e o das vanta-
gens pecuntárIas, obedecida a
disposição do parágrafo ante-
rior;

Artigo 99
1. para os dos itens 1 e 2 da

Tabela de Serviços e Resultados:
Chefe do Posto F1$C81 e, nas uni-
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dades onde não houver clp ssifi-
cação de Agente Fiscal de Ren-
das, Inspetor F1scal;
	 ; e

Artigo 14 — A importância
paga a título de prêmio de pro-
dutivklade, correspondente aos
pontos a serem repostos, nos
termos do artigo 7 9 e apurados
após a aposentadoria, será de-
duzída dos proventos de Agente
Fiscal de Rendas;

Parágrafo 19 — Nos afasta-
mentos remunerados ou nas de-
signações para o exercício de
função atribulda com pro la-
bore a importancia referida
neste artigo será abatida, res-
pectivamente, da remuneração
do Agente Fiscal de Rendas ou
do pro labore percebido;

Parágrafo 29 — Nos afasta-
mentos não remunerados a im-
portância referida neste artigo
será recolhida pelo Agente Fis-
cal de Remins aos cofres do
erário, dentro de 30 (trinta)
dias da notif1cação do débito".

É o relatório.
Brasília, 8 de outubro de 1974.

— Cordeiro Guerra.

ADITAMENTO AO RELATÓRIO
Sr. Ministro Cordeiro Guerra

(Relator): — Senhor Presidente,
o relatório, na forma regimental,
foi distribuído a todos os eminen-
tes Ministros. Creio que não será
necessário lê-lo, a não ser a re-
querimento de algum Ministro que
deseje recordá-lo.

relatório, em substância,
tirado do próprio parecer da dou-
ta Procuradoria-Geral da Repú-
blica, que sufragou a reclamação
que foi apresentada, formulando a
representação.

Este é o complemento do relató-
rio que desejava fazer. Passo,
agora, ao voto.

VOTO
Sr. Ministro Cordeiro Guerra

(Relator): — O texto constitucio-
nal em debate é expresso:

Art. 196 — É vedada a par-
ticipação	 de servidores públi-
cos no produto da arrecadação
de tributos e multas, inclusive
de divida ativa.
Participar é tirar proveito, van-

tagem; na espécie, do produto da
arrecadação de tributos e multas.

Se o firn é vedado, consideram-
se proibidos todos os meios pró-
prios para o atingir (Carlos Ma-
ximiliano — in Hermenbutica e
Aplicação do Direito, p. 274, n9
315, ed.	 de 1965).

Razão tem, portanto, o ilustre
Procurador-Gera1 da República,
que bem distingue os estímulos
dados aos servidores públicos, no
Decreto-lei 200, de 27 de fevereiro
de 1970, do Estado de São Paulo,
das vantagens instituídas pela.
Resolução 1/70, de 31 de março
de 1970, da Secretaria da Fazenda
daquele Estado.

Nessa conformidade, julgo pro-
cedente a representação, em par-
te, nos precisos termos do parecer
da Procuradoria-Geral da Repú-
blica, que adoto, como razão de
decidir, fls. 131-136.

EXTRATO DA ATA
Rp 904 — SP — Rel., Min. Cor-

deiro Guerra. Rpte., Procurador-
Geral da República, por solicita-
ção do Sindicato da Indústria de
Condutores Elétricos, Trefilação e
Laminação do Estado de São Pau-
lo — SICETEL. Rpdos., Assem-
bléia Legislativa e Governador do
Estado de São Paulo.

Decisão: Pediu vista o Min. Xa-
vier de Albuquerque, após o voto
do Relator, julgando procedente,
em parte,	 a Representação, nos
termos do parecer da Procurado-
ria. Ausente, ocasionalmente, o
Min. Antonio Neder.

Presidência do Sr. Ministro Eloy
da Rocha. Presentes à sessão os
Srs. Ministros Oswaldo Trigueiro,
Aliomar Baleeiro, Djaci Falcão,
Thompson Flores Bilac Pinto,
Antonio Neder, Xavier de Albu-
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querque, Rodrigues Alckmin, Lei-
tão de Abreu e Cordeiro Guerra.
Procurador-Geral da República, o
Prof. José Carlos Moreira Alves.

BrasIlia, 28 de novembro de
1974. — Alberto Veronese Aguiar,
Diretor do Departamento Judiciá-
rio.

VOTO (VISTA)
Sr. Ministro Xavier de Albu-

querque: — Argüi-se a inconstItu-
cionalidade de preceitos do Decre-
to-lel 200, de 27-2-70, do Estado
de São Paulo, que dispõe sobre o
regime de trabalho e a remunera-
ção dos Agentes Fiscais de Ren-
das, e da Resolução S.F. 1-70, de
31-3-70, do Secretário da Fazenda
daquele Estado, que regulamenta
a concessão de prêmio de produ-
tividade no exercício da fiscaliza-
ção de tributos.

eminente Relator acolhe, em
parte, a representação, nos exatos
termos do parecer do nobre Pro-
curador-Geral da República. En-
tende S. Exa. que não são incons-
tituclonals os preceitos do Decre-
to-lei 200. mas que o são alguns
dos contidos na Resolução S.F.
1-70. do Secretário da Fazenda.

Não me convenci plenamente,
data venta, de que essas normas
contrariem a proibieão contida no
art. 198 da Constituição. LI os
pareceres, que os autos contêm, de
Pontes de Miranda. no sentido da
inconstitucionalidade, e de The-
mistocles Cavalcanti e Carlos Me-
deiros Silva, no sentido da cons-
titucionalldade. Ao fim, guardei
dúvida que me basta, segundo
doutrina que prepondera ao pro-
pósito, para optar pela presunção
de constituelonadade inerente às
leis em geral.

Julgo Improcedente a represen-
tação.

VOTO
Sr. Ministro Allomar Baleeiro:

— Sr. Presidente, antecipando
meu voto, julgo totalmente proce-
dente a repreeentação.

CONFIRMAÇA0 DE VOTO
0 Sr. Ministro Cordeiro Guerra

(Relator): — Sr. Presidente, co-
mo observou o eminente Ministro
Xavier de Albuquerque, o parecer
da Procuradoria-Geral da Repú-
blica está precisamente funda-
mentado. Salientei, no meu voto,
que a vedação constitucional, ob-
viamente, não ia ser enfrentada
face a face, mas o foi com Inteli-
gência sutil, tanto que os eruditos
e brilhantes pareceres, aqui re-
lembrados, não contestam a reali-
dade da infração da norma cons-
titucional; eles alegam que não é
transparente, mas não há de se
pedir que se encontre urna lel que
vise, exatamente, violar o preceito
constitucional, •e que ao mesmo
tempo se mostre como tal ao pri-
meiro exame.

Lembrando Carlos Maximillano,
disse, no meu voto, que o que é
vedado num preceito constituclo-
nal, ainda que indiretamente, não
pode ser autorizado, por mais há-
bil que sela o argumento. Essa a
razão principal que me levou a
aceitar, sem maior fundamenta-
cão, o fundado parecer que con-
clui pela demonstração da proce-
dêncla, pelo menos parcial, da re-
presentacão. É um parecer multo
bem elaborado e aceita a parte em
que se estabelece uma série de
normas, de estlmulos. para a me-
lhoria dos serviços públicos de ar-
recadação, mas repele aqueles ar-
tigos em que se procura restabe-
lecer uma remuneracão decorren-
te do êxito das autuações, uma
forma indireta de participação
nas multas.

Queria esclarecer a razão do
meu voto: é que, no caso, tentou-
se, do modo mais inteligente pos-
sIvel, contornar o mandamento
constitucional. Dal não me sur-
preender o voto do eminente Mi-
nistro Allomar Baleeiro,- que vai
além, Julgando procedente a re-'
presentacão in totum.

Não obstante, mantenho meu
voto, no sentido de Julgar proce-
dente a representasio, erthparte..
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EX ATO DA ATA
Rp 904 — SP — Rel., Min. Cor-

deiro Guerra. Repte., Procurador-
Geral da República, por solicitação
do Sindicato da Indústria de Con-
dutores Elétricos, Trefilação e
Laminação do Estado de São Pau-
lo — SICETEL. Rpdos., Assem-
bléia Legislativa e Governador do
Estado de São Paulo.

Decisão: Pediu vista o Min. Lei-
t'áo de Abreu, após os votos dos
Mins. Relator, julgando proce-
dente. em parte, do Min. Xavier
de Albuquerque julgando impro-
cedente e, do Min. Allomar Ba-
leeiro, julgando procedente, in to-
ttun, a' Representação.

Presidência do Sr. Ministro Dja-
cl Falcão. Presentes à Sessão os
Srs. Ministros Aliomar Baleeiro,
Eloy da Rocha, Thompson Flores,
Bilac Pinto, Antonio Neder, Xa-
vier de Albuquerque, Ftodrieues Al-
ekmin, Leitão de Abreu e Cordeiro
Guerra. Procurador-Geral da Re-
pública, o Prof. José Carlos Mo-
reira Alves.

Brasilia, 2 de abril de 1975. Al-
berto Veronese Aguiar, Diretor do
Departamento Judiciário.

VOTO (VISTA)
O Sr. Ministro Leitão de Abren

— O "Sindicato da Indústria de
Condutores Elétrieos, Trefilação e
Laminação do Estado de São
Paulo — SICETEL", dizendo-se
llgado a outras empresas, com as
quais compôs grupo de trabalho
para lutar no sentido de restabe-
lecer a tranqüilidade no Estado
suplicou ao Procurador-Geral da
RepúblIca que exercitasse Inicia-
tiva no sentido de submeter ao
Supremo Tribunal o exame de lei
e regulamento estaduais para que
fosse declarada a sua inconstitu-
cionalidade. Infringirlam essa Lei,
a de nO 200, de 27-11-70, e a sua
Regulamentação, constante da
Resolução 1-70, de 31-3-70, o prin-
ciplo estabelecido no art. 198 da
Constituição Federal, que veda a
partiCipaçãO de SerridOres públicos

no produto da arrecadação de tri-
butos e multas, inclusive da divida
ativa. A ofensa a esse mandamen-
to constitucional resultaria de
que, a titulo de incentivos à pro-
dutividade, ter-se-ia, nesiges ins-
trumentos, um legal e outro regu-
lamentar, outorgado, em verdade,
aos agentes fiaraia o direito de
participar das multas por eles irn-
postas aos contribuintes, uma vez
que os chamados incentivos são
calculados em função das autua-
çóes efetuadas com irrogação des-
sas penalidades. A denúncia ofe-
receu-se para salvaguarda dos in-
teresses, quer dos contribuintes,
quer do Estado, quer da NaçãOs
prejudicados pela violação, perpe-
trada pelas normas juridicas eria-
doras dos aludidos incentivos, do
art. 198 da vigente Carta Política.

2. A douta Procuradoria-Ge-
ral da República, ao examinar a
questão, fixou desde logo, no mi-
nucioso parecer que sobre ela pro-
feriu, quanto à exegese do art.
196, estes princípios:

"A adoção do sistema de prê-
mio de produtividade em be-
neficio dos servidores mais
operosos não está, neeessaria-
mente, incluída na	 vedação
constitucional acima referida.
Basta atentar para o fato de
que pode ele favoreeer servido-
res cujo cargo, função ou em-
prego não se vincule, de forma
alguma à arrecadação de tri-
butos e multas Esse sistema
somente será inconstitucional
se, de algum modo, permitir a
participação proibida constitu-
cionalmente." (f. 130).

De acordo com essas premis-
sas, analisa, em seguida o di-
ploma legal dado como ineons-
titucional.
O Decreto-lei 200/70 do Estado

de SITua Paulo," — reza o pare-
eer —,

"embora estabeleça nos arti-
gos impugnados nesta repre-
sentacão (69. 12 e 	 e 29, 14
e 5,1 19 e 29, e 35) SIstema de
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prêmio de produtividade em
favor de agentes fiscais de ren-
das, o faz em termos que, em
tese, não violam a norma cons-
titucional, pois não o prendem
necessariamente à participação
vedada. Com efeito, atribuir-se,
por exemplo, prémio de produ-
tividade a agente fiscal por le-
vantamentos fiscais, diligên-
cias, análises contábeis, finan-
ceiras ou econômicas, levanta-
mentos de custos de produção,
plantões, realização de traba-
lhos ou pesquisas para o aper-
feiçoamento da fiscalização e
da administração tributária,
sem que se vincule esse pré-
mio ao produto da arrecadação
de tributos ou da imposição de
multas, não caracteriza a par-
ticipação que a Emenda Cons-
titucional visa a proibir. A ve-
dação do art. 198 não visa a
Impedir estlmulos à operosida-
de dos agentes fiscais, mas,

a opor-se a que o servidor
se transforme em caçador de
multa e sócio da arrecadação
tributaria.

Por não encontrarmos"
— conclui, quanto a este ponto,
parecer —

"nos dispositivos Impugnados
do citado Decreto-lei 200 nor-
ma que, em tese fira, necessa-
riamente, o preceito do art. 198
da Emenda Constitucional 1/89,
manifestamo-nos pela Improce-
dência da representação, nessa
parte." (fls. 130/131).

3. Tal qual, neste particular,
parecer, não entrevejo no dito

Decreto-lei qualquer conflito com
art, 1943 da Constituição, visto

que ffisse preceito se veda a par-
ticipação de servidores públicos
no produto da arrecadação de
tributos e multas, inclusive na di-
vida átiva, e de nenhuma forma
participam de tal arrecadação os
agentes fiscais ao colherem os re-
sultados dos prémios de jirodutt-
vIdade, atribuldos por aquele ato
legislativo.

4. "0 mesmo, no entanto, não
ocorre"

acrescenta o parecer —
"com relação à Resolução 82.

1/70, de 31 de março de 1970,
também objeto da representa-
ção em causa, e que, ao regu-
lamentar a concessão do pré-
mio de produtividade no exer-
cício da fiscalização de tribu-
tos, violou, em nosso entender,
aquela vedação Constitucional.
De feito"

prossegue, —
"essa portaria estabelece,

na tabela de serviços e resul-
tados que a acompanha, a atri-
buição de pontos, para efeito
da fixação do prêmio de pro-
dutividade, por autos de infra-
ção e Imposição de multa, bem
como por auto de apreensão
para prova de infração fiscal.
E note-se que atribui a essa
atividade número, em geral,
mais elevado de pontos (e va-
riável em função da Infração)
do que para qualquer outro
tipo de atuação dos agentes
fiscais.

Ora",
continua, —

"atribuir-se prêmio de pro-
dutividade por auto de infra-
ção e imposição de multa, bem
como por ato de apreensão
para prova de infração fiscal,
viola, sem sombra de dúvida, o
preceito proibitivo do art. 198
da Constituição Federal, pois
constitui uma das práticas nor-
mativas que esse dispositivo.
desenganadamente, visou a
colblr. E o fato de a própria
portaria estabelecer, em seu
art. 79, que os pontos decorrentes
dessa atividade serão repostos
em dobro se o feito "vier a ser
julgado totalmente Improce-
dente ou InsubsIstente pela Se-
ção de Julgamento ou pela una-
nimidade dos votos dos mem-
bros da Câmara do Tribunal
de Impostos e Taxas", ao invés
de lhe retirar o vício da in-



406	 R .T I. 85

constitucionalidade, lhe acen-
tua o caráter da prática que a
Constituição Federal quer ex-
tirpar das normas tributárlas,
em contraposicão ao paliativo
(bem frágll, aliás) que a por-
tarla estadual pretende ado-
tar." (fls. 131-132).
Pronuncia-se, diante disso, o

parecer pela inconstitucionalidade
do item 2 (e de suas notas) da
"tabela de serviços e resultados",
que acompanha a aludida porta-
ria.

Pela mesma razão por que
acompanhei o parecer, na sua pri-
meira parte, não me é dado segui-
lo, quanto à segunda, pois conti-
nuo, no tocante "tabela de ser-
vicos e resultados", a que se refere
a ertrézia Procuradoria-Geral da
Pemlblica, a não achar colisão,
fl avrante ou não, entre o que nela
se estabeleee e o aue se determina
no art. 1e6 da Constituieão. Por
este preceito constitucional "é ve-
da da a particIpacão de servidores
públicos no produto da arreeada-
cão rie tributos e multas, inclusive
oa divida atIva". Fora mister,
sim. Dara caracterizar-se a viola-
cão desse nostulado constitueional,
aue. mediante os prêmios de pro-
dutividade. arrolados na questio-
nada tabela, os agentes fiscals
Darticipassem do produto da ar-
recadacão de tributos e multas,
o nue, a meu julzo, no caso, não
ocorre.

Irrelevante, do ponto de vis-
ta Jurldico. seria o arzumento de
nue. em certa medida. todos quan-
tos percebem vencimento ou sa-
lário dos cofres públieos partici-
pam da arrecadacão, pois o que
a norma constitucional proibe é
que se atribua ao servidor público
o dtrelto de recolher da receita ar-
reeadada parte determinada da-
nullo que tiver entrado para o
erárlo em razão direta do traba-
lho desenvolvido pelo agente ad-
minIstrativo. Impede-se, conse-
guintemente, nessa norma constl-
tuclonal. que se assegure ao agen-
te fisee4 porção determinada do

tributo que, por força imediata
do seu labor, entre para os cofres
públicos. Se lhe fosse dado embol-
sar, sob esse titulo, fração da re-
ceita, fração correspondente
pareela arrecadada, diretamente
ou não, em conseqüência da tare-
fa fiscalizadora, realizar-se-ia,
indubitavelmente, aquilo que o
art. 196, de modo terminante, ve-
tou.

O regime de participação, a que
se opôs esse preceito constituclo-
nal, era marcado por dois traços
fundamentais: garantia-se, de um
lado, ao agente fiscal o direito à
poreentagem sobre a arrecadacão
de rendas tributárias e atribuia-
se-lhe. por outro lado, percentual,
que atingia, em certos easos, o
indice até de 50% sobre o produto
de multas por ele impostas. Ouer
num, quer noutro caso, participa-
va o agente fiscal, de maneira
ineauhroca, do produto da arreea-
dacão tributária: sobre a sua to-
talidade, na primeira hipatese;
sobre parte dela, na segunda.

Contra esse sistema de remune-
racão foi que se levantou o art.
196, ao vedar, como está nas suas
próprias palavras, a "Darticipa-
cão de servidores públicos no
produto da arrecadacão de trl-
butos e multas. inclusive na dí-
vida ativa". É claro que essa prol-
bicão cai sobre toda e aualquer
participacão, direta ou indireta,
no produto da arrecadacão de tri-
butos e multas. Porém é evidente,
de Igual maneira, que a partici-
pacro) do servidor público no pro-
duto da arrecadacão há de ser
real e palDável, para que lncorra
no anátema dessa regra constl-
tucional.

Não veJo, data venia, assegura-
da essa partidpacão, nas disposi-
çóes em que, para o fim do cál-
culo do prêmio de produtividade,
se conferem pontos ao agente
cal em conseqüência da lavratu-
ra de auto de lnfracão e de im-
posIcão de multa. Esses atos são
tomados em conta, unicamente,
para formar, segundo critérios
definidos, a remuneração do ser-
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vidor. Nenhuma relação, direta ou
Indireta, se verifica, entretanto,
entre a atribuição de pontos, com
base nesses atos, e o montante do
auto de infração, bem como o da
imposição de multa. Seja esta ou
aquela a importância da multa,

mesmo será o valor do ponto,
que entra, sempre com o mesmo
peso, no cálculo do prêmio de
produtividade.

São estabelecidos, além disso,
limites precisos ao prêmlo de pro-
dutividade, cortando-se, ainda
aqui, qualquer vincuIação entre
esse prêmio, ou entre os pontos
com base nos quais é calculado,

o produto da arrecadação. Es-
tabelece o Decreto-lei 200, de uma
parte, no art. 12, 29, que o prê-
mio de produtividade não poderá
ultrapassar a importância equiva-
lente a oitocentas quotas mensais
do valor unitário referido no az-
tico 89: por outra parte, fixa, no
dito art. 89, o valor unitário da
quota nue é a imnortância corres-
pondente a 0,4867% (quatro
oitocentos e sessenta e sete déci-
mos milésimos por cento) do va-
lor da referência de vencimentos
do cargo inicial da carreira de
Agente Fiscal de Rendas e, por
fim, no art. 99, preceitua que o
Agente Fiscal de Rendas não po-
derá perceber. a titulo de quotas,
a que se refere o art. 79, imoor-
tância sunerior a 3 (três) vezes

valor correspondente à referên-
cia do respectivo cargo.

Já por não liear o ponto ou
quota de produtividade ao mon-
tante da multa que haja sido im-
posta. já por limitar o número de
pontos ou de quotas, já, enfim,
Por estabelecer teto para a retri-
buição conseguida a titulo de quo-
tas, retribuicão que não poderá
exceder a três vezes o valor cor-
respondente às referências dos
respect1vos cargos, referências,
aliás, de nivel baixo, pois que iam,
na data do Decreto-lei 200, de
Cr$ 785,00 a Cr8 1.060,00, não pfts-
so ter esse regime, sob qualquer
clOS seus aspectos, como incompa-

threl com o art. 196 da Constitui-
ção Federal. Ao passo que, no re-
gime por este abolido, o servidor,
participando efetivamente do pro-
duto da arrecadação, podia perce-
ber, por imposição de multas, im-
portâncias por vezes elevadfssI-
mas, pois que o percentual. a que
tinha jus, chegava até cinqüenta
por cento da sanção fiscal impos-
ta a titulo de multa, no sistema
agora impugnado o agente fiscal
não participa do produto da mul-
ta. A multa influi, certamente,
para que a arrecadação aumente,
porém não se toma em conta esse
aumento para se lhe fixar o pré-
mio da produtividade.

7. É compreensIvel a preo-
cupação dos contribuintes em face
do regime instituído para a remu-
neração dos agentes fiscais, assim
como louvável se mostra o seu in-
tento de sair também em defesa
do interesse do Estado. Não cor-
rem, todavia, esses dois interesses,
no caso, no mesmo sentido, ha-
vendo entre eles até manifesta
incoIncidência: o poder público
parte do pressuposto de que a fis-
calizaeão lhe é benéfica, porque
lhe trará aumento de receita, e
o contribuinte considera que a fis-
callzaeão. sob o regime de prêmio
de produtividade, estimulando o
interesse do fiscal, lhe será malé-
fica, porque o fiscal, assim moti-
vado, lhe perturbará indevida-
mente o trabalho, fiscalizando
com insistência que ultrapassará
os limites da normalidade.

O Ideal seria a, desnecessidade
de ficalizaeão, visto como o ônus
fiscal, obrigando em consciência,
porque, em princípio, imposto na
conformidade do que exige o bem
comum, deveria cumprir-se pon-
tual e rigorosamente pelo contri-
buinte. No seu pragmatismo, o or-
denamento jurídico, no plano tri-
butário, como em outros, menas
aflitivos, considera indispensável,
contudo, a atividade fiscalIzadora
como elemento capaz de imprimir
efetividade aos seus comandos,
isto é, correspondência média, ao
menos, entre o que neles se deter-
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mina e o comportamento real da-
queles a quem esses comandos se
dirigem. Maior razão haveria, en-
tretanto, para a vIgilância fiscal,
seguida de sançães contra os re-
calcitrantes, se admitido, conso-
ante doutrina que já chegou a
sustentar-se em França, com ins-
piração na teoria das leges mere
poenales, de que a obrigação fis-
cal não obriga em consciência.
Ainda, pois, que se a,dmit'sse, so-
mente para argumentar, a proce-
dência da distinção entre leis que
obrigam e leis que não obrigam
em consciência, para colocar-se
nesta última categoria a lei fiscal,
não se modificariam os termos da
questão, no que diz respeito à ne-
cessidade da vigilância fiscal,
que, na hipótese de ser proceden-
te o discrime, cumpriria até in-
tensificar.

8. Não sendo possível negar
legitimidade ao interesse perse-
guido pelo noder público, ao or-
ganizar e pôr em acão o seu apa-
relho fiscal, não cabe averbar de
ilealtimos os meios de que, para
realizar esse interesse, lance mão,
desde que não ultrapasse os limi-
tes que a ordem jurldIca põe a
essa atividade. Esses limites, na
espécie, data venia, não foram
transpostos, uma vez que, como
já disse, não encontro colisão en-
tre as normas apontadas como
vtoladoras do art. 196 da Consti-
tuleão Federn 1 e o princlpio que
nesse dispositivo se consagra,
nuando veda a participacão de
servidores ralblicos no produto da
arrecarlaeão de tributos e multas,
Inclusive da dívida ativa.

Por esses tandamentos, peço 11-
renea ao eminente Relator Dara
divereir do seu douto voto: julgo
improcedente a representação.

EXTRATO DA ATA

Rp 904 — SP — Rel., Ministro
Cordeiro Guerra. Rnte., Procura-
clor-Geral da RepúblIca, por so-
lIcItaeão do Sindicato da Indús-
tria de Condutores Elétricos, Tre-
filação e Laminação do Estado de

São Paulo — SICETEL. RpdOs.,
Assembléia Legislativa e Gover-
nador do Estado de São Paulo.

Decisão: Pediu vista o Ministro
Rodrigues Alckmin, após os votos
dos IVIinistros Relator, julgando
procedente, em parte, dos Minis-
tros Xavier de Albuquerque e Lel-
tão de Abreu, julgando improce-
dente, e do Ministro Aliomar Ba-
leelro, julgando procedente 1n to-
tum a Representação.

Presidência do Sr. Ministro Dja-
ci Falcão. Presentes à Sessão os
Srs. Ministros Eloy da Rocha,
Thompson Flores, Bilac Pinto,
Xavier de Albuquerque, Rodrigues
Alckmin, Leitão de Abreu, Cor-
deiro Guerra, Moreira Alves e
Cunha Peixoto. Licenciado o Sr.
Ministro Antonio Neder. Procura-
dor-Geral da República, o Dr.
Henrique Fonseca de Araújo.

Brasília, 2 de outubro de 1975.
— Alberto Veronese Agular, Di-
retor do Departamento Judiciário.

VOTO (VISTA)

O Sr. Ministro Rodrigues
— A relevância do tema que

nesta Representação se discute
bem se configura pelo dissídio dos
doutos votos até agora proferidos:
enquanto o eminente Relator, Mi-
nistro Cordeiro Guerra, a acolhe
em Darte, nos termos do parecer
da Procuradoria-Geral da Repú-
blica, e in totum a acolheu, ante-
eipando seu voto, o eminente MI-
nistro Aliomar Baleeiro têm-na
como improcedente os eminentes
Ministros Xavier de Albuquerque e
Leitão de Abreu.

O caso é de inmugnacão à cons-
titucionalidade dos arts. 69, 12 e
pars. 19 e 29, 14 e pars. 19 e 29
e 35 do Decreto-lei. 200, do Estado
de São Paulo. bem como da Reso-
lueão 1/70 da Secretaria da Fa-
zenda daquele Estado.

Por amor à brevidade, resumo o
conteúdo dos dispositivos Impug-
nados. aue constam, por extenso,
do relatório: o art. 69 esclarece
qual a remuneração do Agente
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Fiscal de Rendas; o art. 12 lhe
outorga prêmio de produtividade
mensalmente atribuldo em núme-
ro de quotas, "na forma que for
estabelecida em ato do Secretário
da Fazenda; o parágrafo 19 re-
clama, para o prêmio, um mInimo
de produção mensal; o parágrafo
29 figa o máximo de 800 quotas
mensais para o prêmio; o art. 14
se refere à Integração do prêmio
nos proventos de aposentadoria e
seus parágrafos disciplinam essa
Integração; e o art. 35 se refere
a cálculo de determinadas vanta-
gens, com base no mesmo número
anterior de quotas e no valor uni-
tário previsto no art. 89".

O Ato ou Resolução 1/70, tam-
bém em resumo, contém uma ta-
bela de serviços e resultados, com
a respectiva atribuição de pontos
(cada "ponto" equivale a uma
quota e esta, consoante o art. 89
do Decreto-lei 200, corresponde a
quatro mil, oitocentos e sessenta e
sete décimos milésimos (0,4867)
do valor da referência de venci-
mentos do cargo de Agente
de Rendas). Assim, há pontos por
levantamento fiscal, por diligên-
cia fiscal programada, por auto
de infração e imposição de mul-
ta, por auto de apreensão, por
"serviços de profundidade" e
plantões e por serviços especiais.

Para examinar a espécie, come-
co pela análise do art. 190 da
Emenda Constitucional 1/89.

Prolbe, esta norma legal, a par-
ticipação de servidores públicos no
produto da arrecadacão de tribu-
tos e multas, Inclusive da divida
ativa. Cumpre ver o alcance da
norma e o fim a que visa. Ora, é
de conhecimento geral o sistema
anteriormente adotado por legis-
lações fiscais de aquinhoarem,
Dercentualmente, os agentes que
levantassem tributos não recolhi-
dos ou recolhidos a menor e au-
tuassem Infratores, com o produ-
to dessa arrecadação; e de estImu-
farem a cobrança da divida ativa
com igual beneficio aos que de
promovê-la tivessem o efloargo.

Ao legislador constituinte pa-
receu bem Impedir esses favores,
que podiam soar como danosos à
própria dignidade funcional —
como se, para que se houvessem
com exaçao no exercIelo de fun-
ções públicas, devessem os servi-
dores associar-se às rendas que
buscassem trazer ao fisco.

Foi esta, sem dúvida, a finali-
dade da norma: impedir que o
servidor agisse não pelo só cum-
primento do dever mas pelo Inte-
resse de associar-se ao rendimento
de sua atividade funcional e de
participar do produto da arreca-
dação de tributos, multas ou da
dívida.,ativa .

Ora, que a participação se es-
tabeleça pereentualmente, tendo à
vista o total arrecadado por to-
dos os agentes fiscais e servidores
encarregados da cobrança da dl-
vida ativa; que se estabeleça per-
centualmente sobre as quantias
que venham a ser arrecadadas
pela atividade de cada servidor;
que se estabeleça a participação,
não percentualmente sobre o
quantrun — (o texto constitucio-
nal se não refere à proibição de
participação percentual)	 que
se estabeleça a participação, não
percentualmente sobre o quantum,
mas com refacâo ao número de
autuações reallzadas., dando-lhes
quantia fixa ou variável, como no
caso, nada disso afasta a circuns-
tancla de que, sempre, se terá
participação na arrecadação de
tributos e de multa.

Nem se oretenda que, no caso,
há "prêmio de produtividade",
não "participação na arrecada-
ção", O texto constitucional não
tem a preocupação de denomIna-
çées. Acaso a participacão ante-
rior nos tributos arrecadados e
nas multas não visava também a
estimular a atividade (a "produ-
tividade") do servidor?

Tenho, pois, que toda a ativida-
de do servidor de que decorra di-
reta arrecadação de tributos ou
que leve ã imposição de multa não
pode ser remuuerada à parte, per-
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centualmente ou não, mesmo com
quotas ou pontos cotados relati-
vamente ao "quantum" arrecada-
do, ou contados com relação ao
número e natureza dos autos de
infração lavrados:

Como disse, considero que o tex-
to constitucional vedou estimular-
se o servidor, com a atribuição de
ganho maior, a obter maior ren-
dimento de sua atividade funcio-
nal, de fiscalização no caso, a que
se associa.

Ora, na espécie em exame, a
Resolução 1/70 fixa ao Agente
Fiscal de Rendas, por levantamen-
to fiscal, 3 pontos. Mas se lavrar
auto de infração e imposição de
multa, os pontos sobem até 50.
Evidente, assim, o estimulo à im-
posiçãu de multas, pela associação
do Agente ao resultado, embora
com remuneração fixa e com limite
de quotas mensais. E isso, a meu
ver, é vedado pela proibição cons-
t,itucional.

Outras atividades remuneradas
com pontos (que não encerram
retribuição em função de impostos
arrecadados a maior, ou de mul-
tas, embora não percentualmente)
se me afiguram fugir à vedação
do art. 196. Discutível seria a
competência da autoridade admi-
nistrativa para, em Resolução, fl-
xar tais remunerações, no "quan-
tum" que entenda, através de
quotas ou pontos. O tema, porém,
não foi suscitado.

Com a venia devida às opinióes
dissidentes. acompanho o voto do
eminente Relator: acolho a argüi-
ção de inconstitucionalidade do
Item 2 e suas notas da "Tabela de
Serviços e Resultados" e das ex-
pressóes sublinhadas e dispositi-
vos mencionados no Parecer da
douta Procuradoria-Geral da Re-
pública, da lavra do então Pro-
curador-Geral e hoje eminente
Ministro Moreira Alves, constan-
tes dos arts. 39 (sublinha), 7o e
parágrafos, art. 89 e parágrafos,
art. 99, I (expressão sublinhada)
e art. 14 e paregrafos da mesma
Resolução.

Julgo, nessa parte, procedente
a Representação.

EXPLICAÇAO DE VOTO
Sr. Ministro Leitão de Abreu

— Fundou-se o meu voto em que,
nos preceitos legais cuja incons-
titucionalidade se argüi, não se
atribui participação na arrecada-
ção de tributos ou multas, preo-
cupando-se o legislador, pelo con-
trário, em afastar essa participa-
ção. A lei não só limita o prêmio
de produtividade em relação a
cada servidor como ao conjunto
deles. Além disso, estabelece que,
no caso de não ser a multa con-
firmada pelo Conselho Fiscal, os
quantitativos a ela referentes se-
rão abatidos do prêmio de produ-
tividade. Se há participação in-
direta, esta não é só dos agentes
fiscais, mas dos funcionários em
geral.

Sr. Ministro Rodrigues Alek-
min — Eminente Ministro, per-
mita-me um esclarecimento.

No caso, não se trata de parti-
cipação indireta de todos os fun-
clonários na arrecadação. Todos
os funcionários participam e re-
cebem da receita pública. Mas,
no caso, o que há é um estlmulo
à arrecadação, estimulo que é fo-
mentado, concedido através de um
aumento de ganhos. Pareee-me
que a Constituição Federal não
proibe apenas diretamente que,
poreentualmente, se outorgue ao
fiscal uma parte determinada da-
quilo que ele arrecada. A prollal-
ção é genérica, prolbe mesmo que
haja cotas para todos os funcio-
nárlos, sem destacar-lhes a atua-
0.0.

Sr. Ministro Leitão de Abreu
— Não é o que está no dispositivo
constitucional, onde se estatui:
"Art. 196. — É vedada a partici-
pação de servidores públicos no
produto da arrecadação de tribu-
tos e multas, inclusive da divida
ativa". Para que se viole esse dis-
positivo, é mister se assegure ao
funclonário direito de colher uma
parte, uraa fração da arrecadação,
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de embolsar parcela do produto
de multa, daquilo que foi arreca-
dado, o que não é autorizado pe-
los dispositivos impugnados.

Sr. Ministro Rodrigues Alek-
min — Parece-me que, ainda não
havendo contabilmente a separa-
ção daquilo que resultou da ati-
vidade funcional do fiscal, 'ara
que sobre esta importância se de-
cinza sua participação, ele estará
participando desta arrecadação,
e, em função dela, é que se lhe dá
o número de cotas.

Sr. Ministro Leitão de Abreu
— Produto da arrecadação é, no
caso, aquilo que foi arrecadado
em virtude de Imposição de mul-
ta, produto de que não participa
o fiscal, pois a lei o estimula so-
mente ao exercício de atividades
de caráter fiscalizador. Legitimo é
esse estímulo e, mais do que isso,
necessário, pois se realiza a bem
do Interesse público. Anteriormen-
te, havia participação real no
produto da arrecadação, na tota-
lidade dela ou no produto de mul-
ta.

Sr. Ministro Cordeiro Guerra
(Relator) — Nada mais estimu-
lante para o fiscal que a partici-
pação nas multas, e foi exata-
mente isso que a Constituição ve-
dou.

Digo eu, no meu voto:
"Participar é tirar proveito,

vantagem, na espécie, do pro-
duto da arrecadação de tributos

multas.
Se o fim é vedado, conside-

ram-se proibidos todos os meios
próprios para o atingir" (Car-
los Marlrailiano — In Herme-
nêntlea e Aplicação do Dlréito,
pág. 274, nç 315, ed. 84, de
1985).
Ora, se se estimula o fiscal,

mediante o número de autuações
feitas, e se lhe dá vantagem pela
procedência das multas impostas,
porque nãO se há de admitir que
está participando indiretamente
das multas (o que lhe é vedado
pela Constituição)...

Sr. Ministro Leitão de Abren
A Constituição somente diz

que é vedada a participação no
produto da arrecadação.

Sr. Ministro Cordeiro Guerra
(Relator) — Perfeito. Por isso se
tem que encontrar a trans legis.
Fata la lege, trovato l'ingano.
Quer dizer, ninguém vai preten-
der que o Estado de São Paulo
faça uma lei assim: é permitida a
participação dos servidores públi-
cos no produto da arrecadação
direta. Tem que fazer uma lei há-
bil, inteligente, para contornar,
com argúcia, a vedação constitu-
cional.

Sr. Ministro Leitão de Abreu
Mantenho o meu voto.

VOTO

Sr. Ministro Antonlo Neder:
Com a vênia dos eminentes Mi-
nistros discordantes, voto como o
eminente Relator, não só pelos
fundamentos deduzidos por S.
Exa., mas também pelas razões
invocadas pelo eminente Ministro
Alcknún.

VOTO
Sr. Ministro Thompson flo-

res: — Senhor Presidente.
Com a vênia dos que votaram

em contrário, acompanho o voto
do eminente Relator e os que o
seguiram.

Vejo no art. 198 da Constituição
uma radical oposição ao regime
até então iraperante.

Encontro no preceito inspiração
para prevenir qualquer género de
associação do servidor a arrecada-
ção de tributos e multas.

engenho humano buscaria
formas indiretas e obliquas para
contrariar o preceito. Todos os
artifícios devem ser coibidos.
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servidor deve ser pago pelo
trabalho que lhe foi atribuido, e
não seria aconselhável atribuir-
The gratificação outra para aque-
le fim É de seu dever exercê-lo.

prInclplo rima com o art. 114,
II, da mesma Constituição.

Penso que o preceito de lei in-
vocado na representação conflita
com aquele mandamento consti-
tucional. Por isso, declaro sua in-
constitucionaltdade.

Sr. Ministro Rodrigues Mck-
min — Declarei inconstitucional
somente a parte da atribuição de
pontos por imposição de multas.

EXTRATO DA ATA
Rp 904 — SP — Rei., Ministro

Cordeiro Guerra. Rpte., Procura-
dor-Geral da República, por so-
licitação do Sindicato da
tria de Condutores Elétricos, Tre-
filaçào e Laminação do Estado
de São Paulo — SICETEL. Rpdos.,
Assembléia Legislativa e Gover-
nador do Estado de São Paulo.

Decisão: Pediu vista o Ministro
Eloy da Rocha, após os votos dos
Mins. Relator, Rodrigues Alck-
min, Antonio Neder, Bilac Pinto
e Thompson Flores, julgando pro-
cedente, em parte; dos MIns Xa-
vier de Albuquerque e Leitão de
Abreu, julgando improcedente, e
do Min. Aliomar Baleeiro, julgan-
do procedente in totum a Repre-
sentação.

Presidência do Sr. Ministro Dja-
cl Falcão. Presentes à Sessão os
Srs. Ministros Eloy da Rocha,
Thompson Flores, Bilac Pinto,
Antonio Neder, Xavier de Albu-
querque, Rodrigues Aickmin, Lel-
tÊto de Abreu, Cordeiro Guerra,
Moreira Alves e Cunha Peixoto.

Procurador-Geral da República, o
Dr. Henrique Fonseca de Araújo.

Brasilia, 16 de outubro de 1975.
Alberto Veronese Agular, D1-

retor do Departamento Judlciá-
rio.

VOTO (VISTA)

O Sr. Ministro Eloy da Rocha:
De acordo com o eminente Re-

lator, julgo procedente, em parte,
a representação.

EXTRATO DA ATA

Rp 904 — SP — Rel., Ministro
Cordeiro Guerra. Rpte., Procura-
dor-Geral da República, por soll-
eitação do Sindicato da Indústria
de Condutores Elétricos, Trefila-
ção e Laminação do Estado de
São Paulo — SICETEL. Rpdos.,
Assembléia Legislativa e Governa-
dor do Estado de São Paulo.

Decisão: Julgaram procedente,
em parte, vencidos os Mins. Xa-
vier de Albuquerque e Leitão de
Abreu que julgavam improceden-
t,e, e do Min. Aliomar Baleeiro
que julgava procedente, in totum.
Não tomou parte no julgamento
o Min. Cunha Peixoto.

Presidência do Sr. Ministro
Carlos Thompson Flores. Presen-
tes à Sessão os Srs. Ministros
Eloy da Rocha, Djaci Falcão, Bi-
lac Pinto, Antonio Neder, Xavler
de Albuquerque, Rodrigues Alck-
min, Leitão de Abreu, Cordeiro
Guerra, Moreira Alves e Cunha
Peixoto. — Procurador-Geral da
República o Prof. Henrique Fon-
seca de Araújo.

Brasilia, 1 de junho de 1977.
Alberto Veronese Aguiar, Se-

cretário.
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SENTENÇA ESTRANGEIRA N9 2.261 — ITALIA

Presidente: 0 Sr. Ministro Thorapson Flores.
Requerente: Patrizia Bucci. Requerido: Ricardo Reivo.

Vistos. Patrizia Bueci, de nacio-
nalidade italiana, residente e do-
miciliada no Rio de Janeiro, re-
quer a homologação da sentença
proferida em 6 de junho de 1972,
pelo Tribunal Civil e Penal de La-
tina, Itália, que decretou seu di-
vórcio de Ricardo Reivo, também
de nacionalidade italiana e cujo
casamento fora celebrado em 12
de setembro de 1966, na cidade
de Santos, São Paulo, Brasil.

Instruiu seu pedido com os do-
cumentos de fls. 4-19.

2. Feita a citação edital e não
comparecendo ao feito o executa-
do, opinou o digno Curador Es-
pecial designado nos seguintes
termos, f. 38:

"Trata-se de sentença profe-
rida pelo Tribunal Civil e Pe-
nal de Latina, Seção, da Re-
pública Italiana, e cuja homo-
logação é agora solicitada pela
ex-mulher.

0 r. decisório vem acompa-
nhado de tradução oficial (fls.
14-19), com a assinatura da
autoridade expedidora devida-
mente autenticada pelo nosso
vice-cônsul em Roma, e a des-
te em São Paulo, pela autori-
dade competente Ci. 13v). A
ação foi proposta pela mulher,
com o assentimento do varão,
e a sentença transitou em jul-
gado em 5 de julho de 1972
(11s. 27-27v).

Aqui o ex-marido foi citado
por edital fixado no lugar pró-
prio, publicado no "Diário
Justiça" de 18 de maio do cor-
rente e no "Correio Brazillen-
se" de 4 e 13 daquele mês e
ano, sem defesa (fls. 31-33 e
36).

Quanto ao mais, verifica-se
que a competência internacio-
nal do foro italiano decorre da
nacionalidade italiana dos côn-
juges, e não se questiona sobre
a competência interna da au-
toridade judiciária daquele
País. 0 mandato está em for-
ma regular (Xis. 4 e 24).

Em tais condições, estando
preenchidos os requisitos do
art. 212 e itens do Ri., e nada
havendo que possa atritar com
o art. 211, parece-nos,
que a sentença se oferece hábil
à homologação.

Brasilia, DF, 12 de outubro
de 1977. — João Proeópio de
Carvalho — Inscrição n9 7.148
OAB/MG".

Ouvida a douta Procurado-
ria-Geral da República no seu
pronunciamento de f. 40, concor-
dou integralmente com o parecer
transcrito do Curador Especial.

Isto posto, homologo a re-
ferida sentença de divórcio, sem
restrições.

Publique-se.
Brasília, 16 de fevereiro de 1978.

— Thompson Flores, Presidente.

SENTENÇA ESTRANGEIRA N9 2.339 — ITALIA
Presidente: 0 Sr. Ministro Thompson Flores.
Requerente: Claudia Maria Porchat de Leão Colombi. Requerido:

Guido Colombi.

Vistos. Claudia Maria Porchat quer a homologação da sentença
de Leão Colombi, de nacionallda- proferida em 19 de dezembro de
de brasileira, residente e domici- 1974 pelo 'Tribunal de Milão, Itá-
llada em Curitiba, Paraná, re- lia, que homologou a separação
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por mútuo consentimento, de seu
casal com o cidadão italiano Gui-
do Colombl, com quem se con-
sorciara em 22 de março de 1973,
em Londres.

Instruiu seu pedido com os do-
cumentos de fls. 5-22.

Feita a citação através de
Rogatório à Justiça italiana, e
não comparecendo ao feito o re-
querido, opinou o Doutor Cura-
dor Especial, solicitando diligên-
cia,

Deferida e cumprida a dili-
gência, apresentou a requerente
as petições de fls. 73 e 75-78, em
que pleiteia que a homologação
da sentença em causa seja feita
com a exclusão ou ressalva da
cláusula que limita o tempo anual
de sua permanência e de seu filho
no Brasil, por entender que tal
exigência contraria a ordem pú-
blica.
4. Ouvido, novamente, o Cura-

dor Especial se manifesta contra-
riamente à exclusão da referida
cláusula, no processo homologa-
tório.

5, Finalmente assim se pro-
nunciou a douta Procuradoria-
Geral da República, fls. 84-86:

"Examinados os autos, a
Procuradoria-Geral ratifica, de
inicio, o parecer que lançou à
f. 71.

Houvesse lido com maior
atenção os autos, teria o pro-
curador do requerente visto que
o item 2 daquele parecer diz
respeito às restrições aventadas
pelo curador à lide à f. 69, e
não à matéria versada no su-
posto "memorial" mencionado
à Í. 75.

Manifestando-se agora, pela
primeira vez, sobre a alegada
afronta à ordem pública no
teor da Cláusula 5 $ do acordo
de separação (f. 64 verso),
adota a Procuradoria-Geral, na
lntegra, a argumentação do
curador à lide:

"Pretende a requerente que
a v. decisão estrangeira seja
homologada com repúdio da
Cláusula 58, que regula as
viagens do filho do casal ao
Brasil (f . 21v.).

Alega que dita Cláusula é
contra a ordem pública bra-
sileira, tese que desenvolve
na petição de fls. 75-78, ba-
seacia no art. 17 da Lei de
Introdução.

Realmente a lei invocada
nega eticácia, no Brasil, a
sentenças que ofendam a so-
berania nacional, a ordem
pública e os bons costumes.
Data venia, não vemos em
que a regulamentação da
viagem ao exterior do me-
nor, filho do casal desquita-
do, possa atingir a ordem
pública brasileira.

Em primeiro lugar, a Cláu-
sula foi aceita voluntaria-
mente pela requerente, in-
cluindo-se entre as condições
da separação judicial do ca-
sai.

Em segundo lugar, o direi-
to pátrio permite aos pais
dispor sobre o futuro dos
seus filhos menores, desde
que não lhes afetem os di-
reitos fundamentais. Nada
impede, pois, que o casal
ajuste o domicílio na Itália.
do menor filho do casal, per-
mitida a sua saida ao exte-
rior somente durante um
mês por ano. O menor não
é brasileiro, mas italiano.
Além disso a residência
Brasil do menor, para opção
de nacionalidade, é ato su-
jeito à vontade dos pais e
esta foi expressa na Cláusu-
la 54 em referência.

Trata-se de um direito in-
dividual e não de uma im-
posição legal que está sendo
cerceada de certa forma.

Mas esse direito individual
é posto pela lei à disposição
dos pais e não constitui uma
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reivindicação do Estado Bra-
sileiro.

A integração de um filho
de brasileira à comunidade
nacional é desejável, mas não
é uma imposição estatal.

Ficou à livre deliberação
dos pais decidir o futuro do
filho e estes convencionaram
o que consta da Cláusula 54.
Manifesta-se a requerente
arrependida do acordo de
dissolução do casamento, mas
a nosso ver, não tem apoio
em lel a cassação da cláusu-
la malsinada, porque não fe-
re a ordem pública nacional.
Não vemos, pois, como con-
cordar com o pedido, inapli-
cável, aos fatos descritos a
norma do art. 17 da Lei de
Introdução" (fls. 80-82).

Pela homologação da senten-
ça em exame, sem restrições de
qualquer espécie.

Brasflia, 28 de dezembro de
1977. — José Francisco Rezek,
Procurador da República.

Aprovo:

Henrique Fonseca de Araújo,
Procurador-Geral da República".

8. Isto posto, homologo a re-
ferida sentença de separação ju-
dicial, proferida pela justiça ita-
liana, sem restrições, conforme o
parecer transcrito.

Publique-se.
Brasfila, 21 de fevereiro de 1978.

— Thompson Flores, Presidente.

CONFLITO DE JURISDIÇA0 1•19 6.041 — RJ
(Tribunal Pleno)

Relator: O Sr. Ministro Antonio Neder.
Suscitante: Juiz de Direito da 	 Vara Criminal do Rio de Janeiro.
Suscitado: Superior Tribunal Militar.

Comete o crime de concussão o funcionário que
exige a vantagem indevida tanto pelo abuso de sua função
como pelo abuso de sua qualidade.

Código Penal Militar, art. 305. Código de Processo
Penal Militar, art. 90, a e.

Conflito de jurisdição.
Competência do Superior Tribunal Militar.

ACORDA0
Vistos e relatados estes autos de

Conflito de Jurisdição nv 8.041, do
Estado do Rio de Janeiro, em que
é suscitante o Juiz de Direito da
44 Vara Criminal do referido Es-
tado, e suscitado o Superior Tri-
bunal Militar, decide o Supremo
Tribunal Federal, em Sessão Ple-
na, unanimemente, conhecer do
conflito e julgar competente o
Tribunal Suscitado, de acordo com
as notas juntas.

Brasilla, 13 de fevereiro de 1978.
— Thompson Flores, Presidente.
— Antonlo Neder, Relator.

RELATÓRIO
O Sr. Ministro Antonio Neder:

I. 0 Ministério Público Militar
denunciou Raymundo Francisco
Antunes, Edson Duarte Silva, Na-
lido Paulo da Silva e Benedito
Conceição Rodrigues (o primeiro,
o terceiro e o quarto são militares
e o segundo é funcionário civil do
Ministério da Marinha), e o fez
por considerá-los incursos no art.
305 do Código Penal Militar (con-
cussão) como co-autores destes
fatos (t1s. 2-3):

"Durante o espaço de tempo
de vários meses e até o último
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trimestre de 1973, e provavel-
mente já o faziam antes, os
denunciados exigiram e recebe-
ram quantias em dinheiro de
vários ex-combatentes, sob o
pretexto de dar andaraento a
requerimentos de interesse dos
mesmos, junto à PIPM — onde
postulavam o direito à percep-
ção de pensão milltar.

Todos os denunciados ser-
viarn, e ainda servem no HCM

procuravam as suas vitimas,
ao tomar conhecimento da pre-
tensão, através do expediente
encaminhado a esse nosocô-
mio pela referida PIPM, uma
vez que a solução dependeria
de exame de saúde.

O primeiro denunciado, CB-
Raymundo, sob o referido pre-
texto, exigiu e recebeu do ex-
corabatente Heitor Espinola, em
março de 1973, a importância
de Cr$ 2.000,00, e, exigiu e re-
cebeu pelo outro ex-combaten-
te, Norival Ribeiro Pessoa, a
importância de Cr$ 1.000,00.

Nas acareações de fis. 53 e 196,
indiciado reconheceu ter rece-

bido aquelas importâncias, pro-
curando dar ao fato significado
diferente.

O segundo denunciado, fun-
cionário Edson Duarte da Sil-
va, exigiu e recebeu, sempre
sob o mesmo pretexto, a quan-
tia de Cr$ 1.000,00 do ex-com-
batente João Matos Ribeiro,
por conta de quantia maior
em 26 de novembro de 1973,
contra o recibo de f . 79, onde
procura atribuir o fato a um
empréstimo.

Esse recibo foi redigido por
terceiro e assinado por pessoa
diferente, a saber, Manoel Fer-
nandes e Edson Pereira de
Souza, a pedido do denunciado,
como descrevem os mesmos em
seus depoimentos e ficou cons-
tatado na perícia de f . 251.
Esses dois elementos vão abai-
xo arrolados, como informan-
tes, juntamente com as vitimas.

Os dois últimos denunciados,
SG-Nalldo e CB-Benedito, por

várias vezes, dividiram entre
si as Importâncias que exigi-
ram e receberam de vários in-
teressados no andamento de
inspeção de saúde, como foi
descrito e confessado, nas de-
clarações de f. 194."
O Conselho Permanente de Jus-

tiça da 19 Auditoria de Marinha
julgou que procede em parte a
denúncia, pois condenou os réus
Raymundo Francisco Antunes e
Edson Duarte Silva, embora
MPM pedisse a condenação de to-
dos, e decidiu absolver os demais
acusados.

Ao ensejo do julgamento das
apelações interpostas à sentença,
o eg. Superior Tribunal Militar
houve por bem considerar incom-
petente a Justiça castrense para
conhecer do caso e competente a
Justiça comum.

o que se lê no seguinte acór-
dão (fis. 596-597):

"Vistos, relatados e discuti-
dos estes autos, Acordam os
Srs. Ministros em, por unanl-
nildade, acolher a preliminar
de incompetência desta Justiça
argüida pela Procuradoria-Ge-
ral, para processar e julgar
Raymundo Francisco Antunes,
cabo da Marinha, Edson Duar-
te da Silva, funcionário civil
Naildo Paulo da Silva, 29 sar-
gento da Marinha e Benedito
da Conceição Rodrigues, eabo
da Marinha, todos incursos no
art. 305 do Código Penal Mill-
tar.

atribuido aos acusados o
fato de, fora de local sob a ad-
ministração militar, exigirem
de civis (ex-combatentes) lITI-
porttmcias diversas para dar
andamento a requerimento de
interesse dos mesmos, na Jun-
ta de Saúde da Marinha, no
HCM.

tipo, em questão, configu-
raria o crime de concussão.

Acontece que ficou eviden-
c1ado que os apelantes e ape-
lados não tinham, no caso,
condições funcionais para fazè-



R .T.1. 85	 417

lo, pois eram simples burocra-
tas e, como tal, de maneira al-
guma poderiam influir no pr2-
pósito dos interessados.

Dal porque, nada conseguin-
do, pretextaram haver recebido
as importâncias, aludidas na
denúncia a titulo de emprésti-
mo, sendo certo que, premidos
pelas partes lesadas, alguns ti-
veram que assinar recibos das
mesmas (fls. 11, 82 e 252).

comportamento, em espé-
cie, é típico do estelionato ou,
quando muito, da extorsão, se

entenderem, não tendo qual-
quer relacionamento com a ad-
minIstração militar.

Se os sujeitos ativos são mi-
litares graduados da Marinha

civis, os sujeitos passivos são
todos civis, os únicos prejudica-
dos, no seu patrimônio pessoal,
graças à lábia, à artimanha,
ao ardil por parte dos primei-
ros.

parecer da ilustrada Pro-
curadoria-Geral, representada
pelo douto Subprocurador-Ge-
ral, Milton Menezes da Costa
Filho, com profundidade e ma-
estria, estudou a hipótese, ar-
güindo a preliminar prejudi-
cial da incompetência deste
Mro. Aliás, nós o adotamos "in
totum" e o tomamos como pon-
to de partida para decidir.

A preliminar, pois, tem Intei-
ra procedência, o que nos dis-
pensa de maiores considera-
ções, devendo os presentes au-
tos ser remetidos para o fóro
ordinário, onde a matéria será
apreciada, de direito."
Remetido o processo à Justiça

comum do 22.10 de Janeiro, e dis-
tribuído ao W4. Juiz da ‘P` Vara

veio esse Magistrado a
julgar incompetente a referida
Justiça ordinária e competente a
Justiça Militar, e, por isso, deci-
diu suscitar o presente conflito
negativo de competência, como ze
lê nesta sua decisão (f. 808):

"Acolho em parte o parecer
do ilustre membro do Dálnisté-

rio Público e, dando-me como
Incompetente para conhecer do
processo, determino a remessa
dos autos ao Egrégio Supremo
Tribunal Federal ,onde se de-
cidirá o conflito.

E assim procedo porque, tra-
ta-se de concussão, extorsão,
estelionato ou qualquer outro
crime — questão que não me
compete decidir nesta oportu-
nidade — foi ele praticado por
três militares e um civil, den-
tro de uma repartição milltar,

Hospital Central da Marinha,
em relação a requerimentos

manifestados perante a admi-
nistração militar, a PIPM.

Em verdade, é de nenhuma
relevância — para que se afir-
me a competência da Justiça
Comum — o fato premissa de
que "... o património ferido
teria sido o dos particulares
vitimas, e não da Administra-
ção Militar". Administração
Militar não é só "patrimônio",
mas dignidade, disciplina, or-
dem, além de outros aspectos,
sem os quais ela seria, não
mais do que, Administração da
Força Bruta.

é bem por isso que o Có-
digo Penal Militar define como
crime militar o praticado "por
militar em lugar sujeito à ad-
ministraão Militar, contra ci-
vil" — art. 9ç, ny II, letra b.

que isso ocorreu, na hipote-
se dos autos e em conformida-
de com o próprio acórdão do
Egrégio Tribunal Castrense...
não há dúvida.

Remetam-se, pois, os autos
ao Egrégio Supremo Tribunal
Federal, que bem decidirá o
conflito."

A II. Procuradoria-Geral da Re-
pública emitiu sobre a controvér-
sia o seguinte parecer da autoria
do nobre Procurador-Geral, Prof.
Henrique Fonseca de Araújo (fls.
810-814):

"1. Adotando o parecer de
fls. 802-804, o MM. Juiz da
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Vara Criminal do Rio de Janei-
ro suseitou o presente conflito,
por entender que

trata-se de concussão, ex-
torsão, estelionato ou qualquer
outro crime — questão que
não me compete decidir nesta
oportunidade — foi ele prati-
cado por três militares e um
eivil, dentro de uma reparti-
ção militar, o Hospital Cen-
tral da Marinha, e em rela-
ção a requerimentos raanifes-
tados perante a administração
militar, a PIPM.
2. Sendo assim, tratando-se

de crime praticado por militar,
em lugar sujeito à administra-
ção militar, contra civil, esta-
ria configurada a hipótese do
art. 99, II, "b" do Código Penal
Militar, e, em conseqüência, se-
ria competente para julgá-lo a
Justiça Castrense.

O Superior Tribunal Militar,
todavia, acolhera o parecer de
fls. 588-593, sob os argumentos
assim expostos na ementa de
f. 596:

"Incompetência. O crime de
concussão, previsto no art.
305, do Código Penal Militar,
entre os seus elementos inte-
grantes (essentialia), obriga a
hipótese relevante de os su-
jeitos ativos terem a inques-
tionável condição funcional
própria para, exigindo a van-
tagem indevida, fazerem su-
por, pelo menos, que atende-
riam o interesse dos sujeitos
passivos. No caso, os agentes
principais eram simples buro-
cratas e nenhuma influência,
poderiam ter, como não tive-
ram, no andamento ou pro-
cessamento dos exames médi-
cos na Junta de Saúde
tar do HCM, não estampando,
assim, o "metus publicae po-
testatis", razão de ser do de-
lito, em causa".
"4. A eompetência, no caso,

pareee-nos caber à Justiça Co-
inuni.

Vejamos porque.
5. A denúncia de fls. 2-3

esintetiza, "In verbis", a acusa-
ção:

"Durante o espaço de tempo
de vários meses e até o
mo trimestre de 1973, e pro-
vavelmente já o faziam antes,
os denunciados exigiram e re-
ceberara quantias em dinhei-
ro de vários ex-combatentes,
sob o pretexto de dar anda-
mento a requerimentos de in-
teresse dos mesmos, junto
PIPM — onde postulavam o
direito à percepção de pensão
militar.

Todos os denunciados ser-
viam, e ainda servem, no
HCM e procuravam as suas
vitimas, ao tomar conheci-
mento da pretensão, através
do expediente encaminhado a
esse nosocômio pela refer1da
PIPM, uma vez que a solução
dependeria de exame de sait-
de."

Os denunciados, salvo Ed-
son Duarte da Silva (funcionária
civil, do Ministério da Marinha),
são militares e o delito a eles
imputado teve, como vítimas,
civis ex-combatentes.

O crime a eles atribuldo
está previsto no Código Penal
Militar e tem igual definição
na lei penal comum (art. 305
do Código Penal Militar e art.
316 do Código Penal).

Confrontando-se a hIpó-
tese com o item II do art. 99
do Código Penal Militar, resta
saber se a ela se ajusta qual-
quer das anneas ali enumera-
das.

Excluindo-se, de logo, as
alineas "a", "d", "e", "f' —
porque evidentemente inapli-
cáveis — resultam as indaga-
ções:

a) os atos delltuosos foram
praticados em lugar sujeito à
administração militar? b) não
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tendo eles ocorrido em lugar
sujeito à administração militar,
os agentes estavam em serviço,
ou comissão de natureza mili-
tar, ou em formatura?

10. 0 primeiro quesito está
respondido pelo acórdão de fls.
598-597, quando afirma que

"é atribuído aos acusados o
fato de, fora de local sob a
administração militar, exigi-
rem de civis (ex-combatentes)
importâncias diversas para dar
andamento a requerimento de
interesses dos mesmos, na
Junta de Saúde da Marinha.
no HCM."
"11. Embora a denúncia de

11s. 2-3 não seja explicita,
quanto aos exatos locais em que
se deram as exigências atribui-
das aos denunciados, vê-se dos
elementos em que se baseou,
que todos os atos delituosos
ocorreram fora de legar sujei-
to à administração militar (v.
fls. 007, 025, 038, 037, 038, 050,
138, 242) — circunstância essa
que a prova colhida em Juízo
veio a confirmar (v. fls. 443,
483, 484, 485, 488, 487).

Esses mesmos elementos
evidenciam, também, que os
agentes não se encontravam
em serviço, em comissão de na-
tureza militar, ou em forma-
tura, quando formularam as
criminosas exigências.

Dessarte, verifica-se a
Inadeqüação da hipótese dos
autos a qualquer das situaçães
previstas no precitado art. 99,
do Código Penal Militar.

O parecer, em conseqüência,
é pelo conhecimento do confli-
to, dando-se pela competência
da Justiça comum."

Esclareço que não sou pa-
rente do nobre Capitão-de-Corve-
ta Médico, Encarregado do IPM
em que se baseou a denúncia; Dr.
José Heraldo da Soledade e Ne-
der, a quem sequer eu conheço,
rato por que não se configura

no caso a hipótese do art. 252,
do Código de Processo Penal.

ITI. É o relatório.

VOTO
Sr. Ministro Antonio Neder

(Relator): I. Os acusados Ray-
mundo, Naildo e Benedito são mi-
litares e o de nome Edson é as-
semelhado a militar.

crime que lhes foi imputado
é o de concussão, definido no art.
305 do Código Penal Militar, isto
é, crime praticado contra a Ad-
ministração Militar.

tipo inscrito na citada regra
é o seguinte:

"Exigir, para si ou para ou-
trem, direta ou indiretamente,
ainda que fora da função ou an-
tes de assumi-la, mas em razão
dela, vantagem indevida" (...).

Pelo que exprime o transcrito
padrão, o crime se configura tipi-
camente mediante conduta de o
militar ou o assemelhado, como
tais definidos em lei, exigir, dire-
ta ou indiretamente, na função,
ou fora dela, ou antes de assumi-
la, mas em razão da mesma, que
alguém lhe faça vantagem inde-
vida.

crime é formal, ou de mera
conduta (exigir), e seus elemen-
tos podem ser assim indicados: a)
exigência feita pelo militar ou
pelo assemelhado a militar (como
tais definidos em lei), quer seja
direta, quer seja indireta; b) me-
diante abuso de função, seja no
exercício dela, seja fora desse
exercício, ou até mesmo antes de
assumi-la; c) que outrem lhe faca
vantagem indevida.

Para resolver a questão susci-
tada neste conflito de competên-
cia é bastante que o STF se de-
tenha no exame destes pontos:
a configuração do abuso de fun-
ção, afirmada pelo MM. Juiz sus-
citante do conflito e negada pelo
eg. Superior Tribunal Militar; e,
no caso afirmativo, se O crime



420	 R.T.I. 85

está previsto numa das hipóteses
enumeradas no art. 99 do Código
Penal Militar.

Quanto ao primetro, deve di-
zer-se que não é certo, data vê-
nia, que o abuso de função seja
inerente a um ato que se inclua
nas especificações do agente, pois
o erime se concretiza tanto no
caso de o funcionário abusar de
sua função específica ao praticar
um ato de sua exclusiva compe-
tência funcional, como no de
abusar generieamente de sua qua-
lidade para cometer o crime.

Se assim não ,for entendido e
prevalecer o entendimento do eg.
Superior Tribunal Militar, dar-se-
á o absurdo, que a razão desa-
ceita, de ser facultado a qualquer
militar o exigir que alguém the
faça vantagem indevIda para ob-
ter deferimento de postulação que
dependa de ato a ser praticado
por outrem na administração mi-
lttar.

Note-se nue ao definir o tino,
cuidou o legislador de explicitar
nue o crime se conficura median-
te exteêncla. nuer o a cente esteia
no exercício da funcão. quer não
esteia nele ou mesmo não o tenha
assumido, e uma tal explieitacão
foi feita intencionalmente para
traduzir a idéia de nue o crime
se configura até mesmo no caso
de a exigência ser feita por fun-
ctonário que não tenha atribuleão
de pratIcar o ato consubstan-
ciador do abuso de função.

Tanto assim é, que o sempre
lembrado mestre Hungria fez o
seguinte comentário acerca do
metus publlcae potestatis (Corn.,
IX, 1958, p. 359):

"Para, que o receio seja in-
cutido, não é necessário care o
agente se ache na atualidade
de exercicio da função: não
deixará de ocorrer ainda quan-
d0 o agente se encontre licen-

ctado ou até mesmo quando,
embora já nomeado, ainda não
haja assumido a função ou to-
mado posse do cargo. O que se
faz indispensável é que a ext-
gência se formule em razão da
função. Cumpre que o agente
proceda, franca ou taeltamen-
te, em função de autoridade,
invocando ou insinuando a sua
qualidade."

Cumpre que o agente proceda
(...) em funçã o de autoridade, é
o que afirmava o saudoso Mestre
para explicar, logo se compreende,
que o abuso de função, no discuti-
do crime, é o mesmo que abuso
da qualidade de militar.

Heleno Fragoso sustenta o mes-
mo ponto-de-vista quando subs-
creve a transerita lição de Hun-
gria (Licões, 49 vol., 29 ed., mi-
mero 983).

Esse mesmo Professor Fragoso
ensina, quanto ao art, 316 do 05-
digo Penal (norma idêntica ao
art. 305 do Código Penal Mil)tar)
que

"Para que haja o crime de
concussão (art. 316, caput) evi-
dentemente não se exige que
funcionário seja encerregado do
ato, bastando que o agente pro-
ceda eomo autoridade" (durtsp.
Crim., I, n9 86).
Bento de Faria também sus-

t,enta que o abuso de função pode
caracterizar o da qualidade de
funcionário, quando dela se vale
para levar a etelto a prática eri
minosa, independentemente da
realização de atos funcionais (Cd-
dlgo Penal Brasileiro Comentado,
VII, 1961, p. 93).

O mesmo entendimento é de-
fendtdo por Manzini (Tratatto,
V, págs. 153-154), Maggiore (De-
recho Penal, trad. esp., M, p. 186,
Silvio Raniert (Manual de Dere-
cho Penal, trad. esp., M, p. 263).

Este último autor informa que
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a Corte de Cassação da Itália
julgou o seguinte, assim como
pode configurar-se a concussão
com o só abuso da qualidade, sem
abuso de funções, deve sustentar-
se que o crime se configura até
mesmo quanto aos atos que se não
incluem na competência funcio-
nal do agente, e que, todavia, são
facilitados por causa de sua qua-
lidade.

Vê-se, portanto, que a doutri-
na brasileira e a italiana (esta é
fonte daquela) sustentam o pon-
to-de-vista de que a concussão é
crime que se concretiza tipica-
mente quando o agente abusa de
sua função especifica ou quando
abusa de sua qualidade.

Conseqüentemente, pelo que se
lê na denúncia, os acusados, quer
pelo abuso de suas respectivas
funções, quer pelo abuso de suas
qualidades, exigiram e obtiveram
vantagem ilicita em razão de
umas ou de outras, e, por isso,
cometeram crime contra a Admi-
nistração Militar.

Incide no caso o art. 99, II, e,
do Código Penal Militar, segundo
o qual se consideram crimes mi-
litares os previstos no citado 06-
digo, embora também o sejam
com igual definição na lei penal
comum, quando praticados por
militar em situação de atividade,
ou assemelhado, contra o patri-
mônio que esteja sob a adminis-
tração militar, ou a ordem adual-
nistratka militar.

Deve reconhecer-se que os
acusados praticaram crime contra
a ardem administrativa militar,
e, por serem militares (uns) e as-
semelhado (outro), devem res-
ponder perante a Justiça Militar.

Voto por que o STP conheça do
presente conflito negativo de com-
peténe1a (Constituição de 1967
com a Emenda n9 7-77, art. 119,
I, e) e julgue que à Justiça cas-
trense compete conhecer do caso.

VOTO

0 Sr. Ministro Soares Muãoz —
Sr. Presidente, o brilhante voto
que acaba de proferir o eminen-
te Ministro Antonio Neder evi-
denciou que o crime imputado ao
acusado foi praticado por três mi-
litares e um assemelhado, que in-
vocaram a condição de militares,
para a prática de ato lesivo à ad-
ministração militar.

Entendo que estão reunidos to-
dos os requisitos indispensáveis ao
crime militar, que conduzem à
competência da Justiça Militar
para julgá-lo.

Assim, concordo com o emi-
nente Relator, no sentido de co-
nhecer do conflito e dar pela com-
petência da Justiça Militar.

EXTRATO DA ATA
CJ 6.041 -- 6 — RJ — Rel.,

Min. Antonto Neder. Suste., Julz
de Direito da 49 Vara Criminal do
Rio de Janeiro. Busdo., Superior
Tribunal Militar.

Decisão: Conheceram do Con-
flito e julgaram competente o
Tribunal Suscitado. Decisão unâ-
nime.

Presidência do Sr. Ministro
Thompson flores. Presentes à
Sessão os Srs. Ministros Djaei
Falcão, Antonio Neder, Xavier de
Albuquerque, Rodrigues Alebnin,
Leitão de Abreu, Cordeiro Guer-
ra, Cunha Peixoto e Soares Mu-
fioz. Ausente, justificadamente, o
Sr. Ministro Morelra Alves. Pro-
curador-Geral da República o
Prof. Henrique Fonseca de Araú-
jo.

Brasilla, 13 de fevereiro de 1978.
— Alberto Veronese Aguiar, Se-
cretário.
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CONFLITO DE JURISDIÇA0 N 9 6.080 — RS

(Tribunal Pleno)

Relator: O Sr. Ministro Moreira Alves.
Suscitante: Tribunal Federal de Recursos. Suscitado: Tribunal de

Justiça do Estado do Rio Grande do Sul.

Conflito negativo de jurisdição.
Ainda que houvesse conflito positivo de Jurisdiçáo

entre juiz da Justiça Estadual e auditor da Justiça Militar
EstaduaL a competêncla para dirimi-la seria, segundo a
Jurisprudência do STF, do Tribunal de Justiça do Estado.

No caso, inexiste conflito entre os órgãos estaduais
de primeiro grau. pois já transitou em julgado a decisão
da Auditoria Militar.

Assim, é competente para o julgamento do habeas
corpus, em que se alega, perante a Justiça Comum, a exis-
tência de coisa julgada, o Tribunal de Justiça do Estado.

Conflito conhecido, para declarar-se a competêncla do
Tribunal suscitado.

ACÓRDA0
Vistos, relatados e discutidos

estes autos, acordam os Mlnistros
do Supremo Tribunal Federal, em
Sessão Plenária, na conformidade
da ata do lulgamento e das no-
tas taquigráficas, por unanimida-
de de votos, conhecer do conflito
e dar pela competência do Tribu-
nal suscitado.

BrasIlia, 15 de junho de 1977.
Thompson Flores, Presidente.
Moreira Alves, Relator.

RELATÓRIO
O Sr. Ministro Moreira Alves —

Assim expõe e aprecia o presente
conflito negativo de jurisdieão a
Procuradoria-Geral da República,
em parecer do Dr. Lemos Fonte-
les:

"O fato, objeto do incidente
processual, assim está exposto,
com clareza, no relatório do Des.
Dalello Moreira, verbis:

'Pela uma hora da madru-
gada do dia 18 de janeiro de
1972, o Sr. Rubem Rubim da
Costa, cabo PM, não estando

em servIço na cidade de Júlio
de Castilhos, à frente do Asilo
dos Velhos, abateu, com um
tiro de revólver, a Firmo Ede-
burgo Mello da Silva. Instau-
rados inquérito policial mill-
tar e inquérito policial, o ór-
gão da acusação, o Ministério
Público Estadual, por seus re-
presentantes, denunciou a Ru-
bem Rubim da Costa perante,
respectivamente. a Auditoria
da Justiça Militar eomo in-
frator do art. 205 do Código
Penal Militar e na Jurisdicão
Comum por haver infringido
o preceituado no art. 121, 9 29,
IV, do Código Penal.

No curso do último procedi-
mento, a defesa suscitou a ex-
ceeão de Incompetência. Re-
pelindo-a, esteiou-se o lulga-
dor no enunciado da Súmula
297. A seguir, arglliu a exce-
eãO de coisa julgada. Rejelta-
da, igualmente, sob o funda-
mento de conquanto juleado e
absolvido pela Justica Militar,
com o trinsito em julgado da
sentença, nula era a decisão
por Incompetêncla do julso.
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Impetrou, por derradeiro,
ordem de habeas corpus obje-
tivando a extinção do proces-
so sob a jurisdição do juízo da
comarca de Júlio de Castilhos,
visto representar o prossegul-
merlto manifesta coação Ile-
gal por desrespeito à coisa
julgada.

0 Sr. Juiz enviou informa-
ções. Confirmou reputara nula
a sentença por emanada de
julzo incompetente. Apesar de
transitada em julgado, não
extinguira a relação jurldica
processual sob a Jurisdição
Comum por entender ser essa
a única com poder para apre-
ciar a matéria."

(Vide: fls. 30-31).

A decisão, então, que se se-
guiu, do colegiado estadual foi
declinando da competência à
apreciação da matéria, com a
conseqüente remessa dos autos
ao Tribunal Federal de Recur-
sos.

0 voto do ilustre Min. Paulo
Távora, sufragado à unanimi-
dade, considerou que, verbis:

"Não há, com a devida vê-
nia, vislumbrar-se conflito en-
tre os órgãos estaduais de 19
grau pois já houve decisão da
Auditoria Militar que transi-
tou em julgado. Assim, se se
argül Ilegalidade do Dr. Juiz
de Direito em dar seguimento
à ação penal porque entende
que o veredicto da Justiça MI-
lltar é nulo de pleno direito,
InfrIngente da competência
constitucional do Tribunal do
Júri, essa apreciação cabe ao
Egrégio Tribunal de Justiça
do Rio Grande do Sul a que
está jurlscliclonado o titular
da Comarca de Júllo de Caa-
tIlhos.

lima vez, porém, que a Cor-
te Maior do Estado declina

sua competência para este
Tribunal, suscito conflito ne-
gativo perante o Excelso Pre-
tório."

(Vide: fls. 78-79).
Realmente, não há por que se

cogitar de conflito entre as au-
toridades judiciais de 19 grau,
porquanto já extinta a relação
processual, com definitividade,
no âmbito da Justiça Castren-
se.

0 envio dos autos ao Tribu-
nal Federal de Recursos é, da-
ta venta, injustificado, aliás
isto deflul mesmo do voto do
ilustre Des. Manoel Martins,
verbis:

"No meu modo de ver, re-
duzo o julgamento a uma sim-
pllcidade total, apenas dizen-
do: declino da competência
da Câmara e determino a re-
messa dos autos ao egrégio
Tribunal Federal de Recursos.
É o meu voto. Não entro em
outras discussões, 0 Tribunal
Federal de Recursos vai exa-
minar se há coisa julgada ou
não, vai examinar se é cabl-
vel o conflito de jurisdição."
Como se vê, não há respaldo

normativo para esta diretriz,
que acabou majoritária.

Na verdade, cumpria ao pró-
prio Tribunal de Justiça, co-
nhecendo da quaestio, reconhe-
cer a exceção de coisa julgada
e, assim, Implicitamente dar
por competente o juízo cas-
trense concedendo a ordem, e
fulminando a relação proces-
sual em trâmite pelo Juízo sin-
gular comum; ou negar a ex-
ceção de coisa julgada, por re-
conhecer a competência única
da Justiça Comum e, então,
suscitar conflito positivo pe-
rante o Supremo Tribunal Fe-
deral, Posto que, não tendo
grassado, como vimos, o Inci-
dente competencial nas ins-
tâncias de conhecimento, o co-
leglad0 estadual não poderia
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desconstituir a decisão da Jus-
tiça castrense de 17 grau.

Porque se conheça do conflt-
to, tomado seja como proce-
dente, e tornem os autos ao
Tribunal de Justiça do Rio
Grande do Sul, colegiado sus-
citado (corrija-se o capeamen-
to dos autos, a propósito), para
que proceda por uma das ma-
neiras Indicadas no item ante-
rior, mas que conheça da es-
pécle". (fls. 86-89).
É o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Moreira Alves
(Relator) — É manifesta a incom-
petência, no caso, do Tribunal Fe-
deral de Recursos. Ainda que hou-
vesse conflito positivo de jurisdl-
ção entre os órgãos de primeiro
grau, o conflito teria de ser deci-
dido pelo Tribunal de Justiça do
Estado do Rio Grande do Sul,
pois, segundo a jurisprudêncla as-
sente desta Casa, ao Tribunal de
Justiça local compete a decisão
de conflitos de jurisdição entre
juiz da Justiça Estadual e auditor
da Justiça Militar Estadual. No
caso, porém, como bem acentuou
o voto do Sr. Ministro Paulo Tá-
vora que suscitou o presente con-
flito negativo, inexiste qualquer

conflito entre os õrgãos estaduais
de primeiro grau, uma vez que a
decisão da Auditoria Militar já
transitou em julgado.

Em face do exposto, conheço do
presente conflito, e declaro com-
petente o Tribunal suscitado, para
julgamento do habeas corpus em
causa.

EXTRATO DA ATA
CJ 6.060 — RS — Rel., Ministro

Moreira Alves. Suste., Tribunal
Federal de Recursos. Susdo., Tri-
bunal de Justiça do Estado do Rio
Grande do Sul.

Decisão: Conheceram do Con-
flito e deram pela competência do
Tribunal suscitado. Decisão unft-
nime.

Presidência do Sr. Ministro
Carlos Thompson Flores. Presen-
tes à Sessão os Srs. Ministros
Djaci Falcão, Bilac Pinto, Antonio
Neder, Xavier de Albuquerque,
Rodrigues Alckmin, Leitão de
Abreu, Cordeiro Guerra, Moreira
Alves e Cunha Peixoto. — Pro-
curador-Geral da República o
Prof. Henrique Fonseca de Araú-
jo.

Brasilia, 15 de junho de 1977.
— Alberto Veronese Aguiar, Se-
cretário.

CONFLITO DE JURISDIÇA0 No 6.071 — SP

(Tribunal Pleno)

Relator: O Sr. Ministro Antonio Neder.
Suscitante: Tribunal Federal de Recursos. Suscitado: Tribunal de

Justiça do Estado.

Conflito de competência entre o TrIbunal Federal de
Recursos e o TrIbunal de Tustlça de São Paulo para conhe-
cer de controvérsia orldnada em procedimento de avalla-
ção regulado pelas dIversas normas do art. 27 do Códlgo
de Mineração (Decreto-lel 227/67). Tratando-se, como se
trata, de procedlmento para avallsção de Preful gos a serem
indenizados pelo titular de pesquisa ao proprietário ou ao
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posseiro do terreno em que se vai fazer essa operação, tudo
sucede no plano dos Interesses privados do pesquisador e
do proprietário ou do posseiro. Ausência de Interesse da
União no caso. Competência da Justiça estadual e não da
Justiça Federal. Precedentes da Corte.

ACÓRDÃO
Vistos e relatados estes autos

de Conflito de Jurisdição 13.071,
do Estado de São Paulo, em que
é suscitante o Tribunal Federal
de Recursos e suscitado o Tribu-
nal de Justiça do referido Estado,
decide o Supremo Tribunal Fe-
deral, por seu Plenário, unanime-
mente, conhecer do conflito para
julgar competente o Tribunal de
Justiça do Estado, de acordb com
as notas juntas.

BrasIlia, 13 de fevereiro de 1978.
Thompson Flores, Presidente.

— Antonlo Neder, Relator.

RELATÓRIO
O Sr. Ministro Antonlo Neder:

I. Em procedimento de avalia-
ção, como previsto no art. 27, VI
a XVI, do Decreto-lei 227-67 (Có-
digo de Mineração), e nos artigos
37 e 38 do Regulamento aprovado
nelo Decreto 62.934-88 (esse regu-
lamentárto daqueloutro diploma),
procedimento esse que se acha
transitando na 23 Vara da Comar-
ca de Mogi das Cruzes, SP, Ce-
râmica e Velas de Ignição NGIC do
Brasil S.A. considerou-se ofendi-
da, •em direito seu, por meio de
um ato jurisdielonal do DAM. Juiz
daquela jurisdição.

Para proteger seu direito, que
definiu como certo e liquido, so-
bredita sociedade impetrou segu-
ranca ao eg. Tribunal de Justiça
paulistano; todavia, essa Casa
velo a julgar-se incompetente
para conhecer do caso, tal como
se lê no seguinte acórdão (fiz.
59-80):

"Vistos, relatados e discuti-
dos estes autos de Mandado de
Segurança n9 245.498, da co-
marca de São Paulo, em que é

impetrante Cerâmica e Velas
de Ignição NOK do Brasil S/A,
sendo impetrado MM. Juiz de
Direito da 23 Vara da Comarca
de Mogi das Cruzes:

Acordam, em Quarta Câma-
ra Civil do Tribunal de Justiça,
por votação unânime, não co-
nhecer da inapetração e orde-
nar a remessa dos autos ao
Colendo Tribunal Federal de
Recursos.

1. A Diretoria da Divisão
de Fomento da Produção Mi-
neral do Ministério das Minas
e Energia, em cumprimento ao
disposto no art. 38 do Decreto
62.934, de 2-7-88, que regula-
mentou o Decreto-lei 227, de
28-2-67, alterado pelo de núme-
ro 318, de 14-3-67 (Código de
Mineração), encaminhou ao
MM. Juízo da comarca de Mo-
ji das Cruzes o Alvará número
2.048, de 4-12-73, conferido a
Carlos Ferreira Lopes para pes-
quisa de argila em terrenos
pertencentes a Jihel Tanaka,
Décio Ono e outros, no bairro
de Cocuera, naquele distrito e
município, acompanhado do
plano de pesquisa mineral.

O MM. Juiz mandou que se
procedesse à avaliação e à in-
timação do Dr. Promotor de
Justiça da Comarca, como re-
presentante da União e das
partes interessadas, com base
nos §§ 19 e 29 do referido ar-
tigo 38.

Nos autos respectivos, Cerâ-
mica e Velas de Ignição NOK
do Brasil EVA formulou petição,
dizendo não ter sido intimada
para acompanhar a avaliação.

O MM. Juiz desacolheu a re-
clamação e, ao mesmo tempo,
a homologou (f. 14).
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Contra esse ato a reclaman-
te (NGK) impetrou o presente
mandado de segurança, susten-
tando ter sido prejudicada com
a não intimação.

Pleiteia a anulação da que
foi realizada incorretamente,
prosseguindo o feito como de
direito.

Inicial instrufda com os do-
cument,os de fls. 8-16.

Denegada a liminar, trouxe
a impetrante o documento de
f. 24 e o digno Impetrado pres-
tou as	 informações de fls.
26-28, sustentando, em sintese,
haver sido regular a intimação
e não ter a impetrante sofrido
qualquer	 prejuízo.

Com as informações os do-
cumentos de fls. 29-52.

Parecer	 da Procuradoria da
Justiça pelo não conhecimento
da impetracão por comportar
a decisão impugnada recurso
de apelação. No mérito, pela
denegação do "writ".

Esse o relatório.
2. Como se Ve, o processo

teve inIcio por iniciativa do
Diretor da Divisão de Fomento
da Produção Mineral do Minis-
tério das Minas e Energia, em
cumprimento a disnositivos do
Código de Mineração.

Há, por conseguinte, interes-
se da União, tanto que o Pro-
motor de Justiça da comarea
interveio no feito na qualidade
de representante danuela en-
tidade de direito público inter-
no, eom base, aliás, no 9 29 do
art. 38 do diploma já mencio-
nado.

O conhecimento deste man-
dado de seguranea, dirigido
'contra ato judicial praticado
naquele processo, é da compe-
tência da Justiça Federal, nos
termos do art. 10, inciso I, da
Lei Federal 5.010, de 30-5-56.

Eis por que não se conhece
da impetração e se determina

a remessa dos autos ao Colen-
do Tribunal Federal de Recur-
sos."
Remetido o processo ao eg. Tri-

bunal Federal de Recursos, jul-
gou-se incompetente esse nobre
Colégio, que suscitou, por isso,
este conflito da competência ju-
risdicional ao acompanhar o
adiante transcrito voto do Sr. Mi-
nistro Peçanha Martins, que re-
latou o caso (fls. 74-75):

"O Sr. Ministro Peçanha Mar-
tins (Relator): Além das deci-
sões apontadas no parecer da
Subproeuradoria-Geral da Re-
pública, este plenário, exami-
nando de caso idêntico, decidiu
em 21 de agosto de 1975:

"Mandado de Segurança
eontra despacho de Juiz Es-
tadual em ação possessória
entre confinantes explorado-
res de jazidas e inicialmente
impetrado perante o Tribunal
de Justiça de Minas Gerais,
que se deu por incompetente
e apontou este Tribunal para
o seu processo e julgamento.
Declaração de incompetência
do Tribunal e suscitação de
conflito perante o Supremo
Tribunal Federal".
"E consta do voto que então

proferi na qualidade de relator:
"O despaeho atacado, como

esclarecido do relatório, pro-
ferido por Juiz Estadual em
ação possessória travada entre
confinantes exploradores de
minas, só pode ser revisto
pelo egrégio Tribunal de Jus-
tiça de Minas Gerais. É que a
este Tribunal de Recursos
cabe, apenas, na forma da
Constituleão, julgar dos re-
cursos interpostos das decisões
de Juiz Estadual em execucóes
fiscais orlundas de divida
ativa federal, ou que envol-
vam benefiefo prevldenciário.

O meu voto preliminar, pois,
em face do deddfdo pelo Tri-
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bunal mineiro, é pela suscita-
ção de conflito de competên-
cia perante o Supremo Tri-
bunal Federal".
"Anteriormente, na Rescisória

de 119 371, também por unani-
midade, este Tribunal decidiu
assim:

"Sentença homologatória de
avaliação judicial, em conces-
são de lavras, proferida por
Juiz estadual e anulada por
decisão deste Tribunal. Resci-
sória deferida e remessa dos
autos ao Tribunal de Justiça
competente".
'Preliminarmente, Sr. Presi-

dente, dada a manifesta Incom-
petência deste Tribunal, não
conheço da Impetração e pro-
ponho suscitação de conflito
perante o Supremo Tribunal
Federal."
Ouvido a respeito do conflito,

emitiu o nobre Dr. Procurador-
Geral da República este parecer
(fls. 83-87):

"1. Contra decisão homolo-
gatária de avaliação da renda
pela ocupação de terrenos e
indenização pelos danos e pre-
julzos resultantes do trabalho
de pesquisa, de que tratam os
incisos VI a XI do Decreto-lei
227, de 1967, impetrou a em-
presa autorizada mandado de
segurança perante a Justiça
comum, porque não teria sido
Intimada para acompanhar a
avaliação.

0 Egrégio Tribunal de
Justiça do Estado, porém, deu-
se por incompetente, em face
da Intervenção do Promotor de
Justiça da comarca na quali-
dade de representante da
União (Decreto-lei 227, art. 27,
VIII), determinando, Ipso fac-
to, a remessa dos autos para o
Tribunal Federal de Recursos.

0 Egrégio Tribunal Fe-
deral de Recursos julgou-se

também incompetente para a
apreciação da segurança, Invo-
cando precedentes da mesma
Corte, suscitando, em conse-
qüência, conflito negativo de
competência perante o Supre-
mo Tribunal Federal.

0 Decreto-lei 227, de
1967, lançado na vigência do
art. 105,	 39 da Constituição
Federal de 1946, com a redação
do A.I. n9 2, de 1965 (art. 69),
que já atribuía aos juiles fe-
derais competência para o pro-
cesso e julgamento das causas
em que a União fosse interessa-
da como autora, ré, assistente
ou opoente, foi claro ao atribuir
a competência para o processo
e julgamento da avaliação da
renda e de danos, a que se re-
fere o seu art. 27, ao Juiz de
Direito da Comarca.

Assim procedeu, evidente-
mente, porque as jazidas, nor-
malmente, se acham situadas no
interior, enquanto os Julzes Fe-
derais têm sede e estão locali-
zados nas Capitais. Assim, mais
fácil atribuir aos Jutzes de Di-
reito das comarcas do interior o
processo e julgamento da avalia-
ção de renda e de danos, re-
ferida no citado art. 27 do De-
creto-lel 227/67, tal como proce-
deu a Constituição de 1967 em
relação aos executivos fiscais
da União e aos benefícios pre-
videnciários	 (arts. 125, 6 39, e
126).

Por outro lado, é impro-
cedente a afirmação de que

tais processos — avaliação
de renda e de danos — a União
não é autora, ré, assistente ou
opoente, e, portanto, inaceitá -
vel a competência da Justiça
Federal, ex-vi do que dispõe o
art. 125, I, da Constituição.

Em primeiro lugar, por
que a lei teria expressamente
declarado que, nessas ações, o
Promotor	 de Justiça da Co-
marca será citado para os ter-
mos da ação, como represen-
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tante da União"? Representa a
União, pois, em que qualidade?
Que posição seria essa, estra-
nba às previstas no citado art.
125, I, da Constituição?

, Ora, o nosso sistema pro-
cessual não admite o processo
de ofício, por iniciativa do
Juiz, fiel aos principios do "ne
procedat judez ex officio" e do
"nemo judez sine acto re". Em
conseqüência cabe perguntar:
quem é o autor do processo de
avaliação de renda e de da-
nos?

Fácil se apresenta a res-
posta. É o Departamento Na-
cional de Produção Mineral, ou
seja, a própria União, já que
não tem ele personalidade u-
ridica. Di-lo, claramente o in-
ciso VI do art. 27 do Decreto-
lei 227/67, verbis:

"VI — Se o titular do Alva-
rá de Pesquisa até a data da
transcrição do título de auto-
rização, não juntar ao proces-
so prova do respectivo acordo
com os proprietários ou pos-
seiros do solo acerca da renda
e indenização de que trata
este artigo, o Diretor-Geral do
D.N.P.M., dentro de 3 dias des-
sa data, enviará ao Juiz de
Direito da Comarca onde esti-
ver situada a jazida, cópia do
referido título."

"10. Constitui essa remessa
o pedido inicial, a provocação
da jurisdição, pois, continua o
mesmo preceito do Decreto-lei
227/67, verbis:

"VII — Dentro de quinze
dias, a partir da data do re-
cebimento dessa comunicação,
o Juiz mandará proceder à
avaliação da renda e dos da-
nos e prejuízos a que se re-
fere este artigo, na forma
prescrita no Código de Pro-
cesso Civil."

"11. E que se trata de ver-
dadeira ação, também quem o

responde é, ainda, o próprio De-
creto-lei 227/67,	 verbis:

"VIII — O	 Promotor de
Justiça da Comarca e será
citado para os termos da
ação, como representante da
União.

12‘. — A avaliação será jul-
gada pelo Juiz no prazo má-
ximo de 30 dias, contados da
data do despacho a que se
refere o inciso vn, não ten-
do efeito suspensivo os recur-
sos que forem apresentados."
"12. Ora, se é uma ação, e

se o nosso Direito Processual
não admite ação ex officio, há,
neeessariamente de ter um au-
tor, que somente pode ser a
União, que, aliás, diz a lei, ex-
pressamente, é representada
pelo Promotor da Comarca.

Sem dúvida, a posição
do D.N.P.M.,	 ou seja, da
União, é a do substituto pro-
cessual, que, em juizo, defende
em nome próprio interesse
alheio, ou seja, do proprietário
ou do posseiro. Mas, indiseuti-
velmente, o autor é a União,
que passa a ser representada
na ação pelo Promotor Público,
sob pena de concluir-se que se
trata de um fenômeno terato-
lógico: uma ação sem autor.
Quem pede a prestação juriscli-
cional é a União, que passa a
ser representada	 pelo Promo-
tor. Portanto, os recursos, tal
como ocorre nos executivos fis-
cais e nas ações que visam a
benefícios previdenciários, são
da competência	 do Tribunal
Federal de Recursos.

Acertadamente, pois o
Tribunal de Justiça de São
Paulo não conheceu do recur-
so, fazendo a remessa dos au-
tos ao Tribunal Federal de Re-
eursos.

15. Embora se trate de
mandado de segurança contra
decisão de Juiz de Direito, com-
petente era o Tribunal Federal
de Recursos para conhecê-lo,
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pois se trata de ato de magis-
trado estadual no exercício de
jurisdição federal, nos termos
do art. 128 da Constituição de
1989.

18. Assim, data maxima ve-
nta, não logramos nos conven-
cer do acerto do entendimento
em contrário firmado por este
Excelso Pretório, a quem res-
peitosamente pedimos o reexa-
me da questão, ao nos pronun-
cIarmos, mais uma vez, pela
Improcedência do conflito, com
a declaração de competência
do egrégio Tribunal Federal de
Recursos."

o relatório.

VOTO
0 Sr. Ministro Antonio Neder

(Relator): I. São estranhas a
interesse da União Federal as ma-
térias de que tratam as diversas
regras contidas no art. 27 do Có-
digo de Mineração (Decreto-lei
227/87), norma essa regulamen-
tada pelos arts. 37 e 38 do Regu-
lamento aprovado pelo Decreto
62.934/88.

Elas têm pertinência com os in-
teresses do titular de autorização
para pesquisa mineral e dos pro-
prietários ou posseiros dos terre-
nos dentro dos quais é feita so-
bredlta pesquisa.

Não havendo no caso qualquer
interesse da União, é de se con-
cluir que se não pode cogitar de
competência da Justiça Federal,
ou do Tribunal Federal de Recur-
sos, qual o diz o acórdão do nobre
Tribunal de Justiça de São Paulo,
pois a competência da Justiça
Federal, como expressa o art. 125,

da Constituição, está condicio-
nada a que se configure lia causa
um interesse da União, entidade
autárquica ou empresa pública
federal, mas, note-se, um Interesse
que autorize qualquer dessas en-
tidades a figurar na demanda
como sendo autora, ré, assistente
ou opoente.

0 pormenor de o art. 27, VIII,
do Código de Mineração, ordenar
seja citado o Promotor de Justi-
ça local para os termos da ação,
como representante da UnIão
esse pormenor, só por si, não
demonstra que haja Interesse
desta última entidade no procedi-
mento de avaliação previsto no
inciso VII da supracitada regra.

Trata-se de uma nítida Impro-
priedade do legislador, que, no
ponto, foi desatento aos princlpios
processuais.

Não é a presença do MP local
no processo que pode consubstan-
ciar Interesse da União, e sim, ao
contrário, o interesse da União é
que pode obrigar a Intervenção
do MP no processo.

Tratando-se, como se trata, de
controvérsia originada em proce-
dimento para avaliação de prejuí-
zos a serem indenizados pelo ti-
tular de pesquisa ao proprietário
ou posseiro do terreno em que se
vai fazer essa operação, tudo su-
cede no plano dos interesses pri-
vados do pesquisador e do pro-
prietário ou do posseiro.

A lei, no caso, se limita a orde-
nar o procedimento e a indicar as
providências essenciais para o seu
ajuizamento; Isso, porém, não é
demonstrativo de interesse da
União, que não se apresenta com
a qualidade, constitucionalmente
Indispensável, de autora, ré, assis-
tente ou opoente.

0 assunto não merece cuidados
especiais do SI'!', pois este Ple-
nário, ao julgar o Conflito de Ju-
risdição 5.974, de que foi relator
o nobre Ministro Cordeiro Guerra
(RTJ 74/828), e o Conflito de Ju-
risdição 8.023, de que foi relator o
nobre Ministro Moreira Alves
(ltTJ, 79/359), firmou o mesmo
entendimento que estou traduzin-
do neste meu voto.

Conheço do conflito para jul-
gar que compete ao Tribunal de
Justiça de São Paulo, que é o sus-
citado, conhecer do caso noticiado
nestes autos.
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EXTRATO DA ATA
CJ 6.071 — 8 — SP — Rel.,

krin Antonio Neder. Suste., Tri-
bunal Federal de Reeursos. Susdo.,
Tribunal de Justiça do Estado.

Decisão: Conheceram do Con-
flito e declararam competente o
Tribunal suscitado. Decisão unà-
nime.

Presidência do Sr. Ministro
Thompson Flores. Presentes à

Sessão os Srs. Ministros Djaci Fal-
cfu), Antonio Neder, Xavier de
Albuquerque, Rodrigues Alckmia,
Leitão de Abreu, Cordeiro Guerra,
Cunha Peixoto e Soares Mufioz.
Ausente, justificadamente, o Sr.
Ministro Moreira Alves. Procura-
dor-Geral da República o Prof.
Henrique Fonseca de Ararijo.

Brasília, 13 de fevereiro de 1978.
— Alberto Veronese Aguiar, Se-
cretário.

•
CONFLITO DE JURISDIÇÃO N9 6.096 — MG

(Tribunal Pleno)

Relator: O Sr. Ministro Soares Murioz.
Suscitante: Juiz Federal da 49 Vara — Seção de Minas Gerais.

Suscitado: Tribunal de Justiça de Minas Gerais.

Competência. Falsificação grosseira de cédula de qul-
nbentos cruzeiros. Contrafação evidente à primeira vista.
Hipótese que configura, em tese, tentativa de estelionato.

Conflito negativo de jurisdição conhecido para o fim
de ser declarada a competência da Justiça Comum.

ACóRDA0
Vistos, acordam os Ministros do

Supremo Tribunal Federal, em
Sessão Plenária, à unanimidade de
votos e na conformidade das no-
tas taquigráficas, conhecer do
conflito e declarar competezite a
Justiça Comum.

Brasilia, 16 de dezembro de 1977.
Thompson Flores, Presidente. —
Soares Mmioz, Relator.

RELATÓRIO
0 Sr. Ministro Soares Muflos:

— O parecer da Procuradoria-
Geral da República elaborado pelo
ilustre Procurador Dr. Alvaro Au-
gusto Ribeiro Costa assim expõe
a espécie: (fls. 87-90)

"A Primeira Câmara Criminal
do Tribunal de Justiça de Minas
Gerais, apreciando um pedido
de habeas corpus, deeidiu anu-
lar o processo a que respondia
o paciente — na Comarca de

Juiz de Fora — como ineurso
no art. 289 do Código Penal.

Prevaleceu, no julgamento, o
voto do relator, para quem

"A ineompetência ratione
materiae da Justiça Comum
de Juiz de Fora é manifesta,
em face do texto constituclo-
nal e da lei que instituiu a
Justiça Federal".
O Juiz Federal da 4€, Vara da

Seção Judielária de Minas Ge-
rals, entretanto, deu-se por in-
competente, pelas razões que
enuneiou, à f. 75, "in verbis":

"não se acha perfeitamente
configurado nos autos o delito
previsto no art. 289 citado,
de modo a deslocar para o
âmbito da Justiça Federal a
competência para o feito,
ratione materiae, por força
de norma constitucional.

Como se apura facilmente
nos autos, a "nota" falsa de
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f. 43, que os acusados tenta-
ram passar, é mera imitação
de uma cédula de quinhentos
cruzeiros, obtida mediante
fotocópia ou xerocápla e pos-
teriormente pintada ou co-
lorida a lápis (perícia, f. 42).
Nestas condições, como assi-
nala o douto representante
do M.P. Federal em seu pa-
recer de fls. 72-73, "o crime
a identificar-se será o de
tentativa de estelionato, e
não o de moeda falsa, dada
a inidoneidade da Imitação,
no caso, para enganar o pú-
blico". Em verdade, trata-se
de tentativa de estelionato,
na modalidade conhecida
como "conto da guitarra", de
competência da E. Justiça
Estadual, como reiterada-
mente tem decidido a juris-
prudência".
Conhecido deve ser o conflito

pela Suprema Corte, face ao
disposto no art. 119, 1, e, da
Constituição Federal (com a re-
dação dada pela Emenda núme-
ro 7/1977).

No mérito, a razão está, a
nosso ver, com o parecer de
72-73, que ponderou:

"Não se trata, porém, data
venia, do crime de moeda fal-
sa, mas de estelionato.

COM efeito, segundo se vê
das declarações de um dos
indlciados, Antonlo Moreira
Netto, recebeu ele de um co-
nhecido uma imitação de cé-
dula de quinhentos cruzeiros,
ficando acordado entre eles
que ela seria passada pelo
referido denunciado, para pos-
terlor acerto (fls. 18-19).

Na tentativa de passar a
nota falsa através de terceiro,
mediante compra de um ma-
ço de cigarros, foi reconheci-
da a falsidade, pois que era
"de forma grosseira a falsifi-
cação", como salienta a de-
núncia, ocorrendo a prisão em
flagrante.

Não se descobriu a autoria
da falsificação, ao que pare-
ce de responsabilidade de um
dos conhecidos do menciona-
do denunciado (f. 7).

A falsidade era reconheel-
vel "após rápida observação",
pois que nada mais era que
"apenas um papel pintado ou
desenhado, sem a tradicional
marca d'água" (f. 7). E, co-
mo se vê do laudo
foi usado "processo bastante
rudimentar", o que "dificil-
mente facilitará a circulação
das cédulas em questão, a não
ser, é clanp, em condições
multo especiais, envolvendo
pessoas de conhecimento bem
elementar" (f. 42).

Nestas condições, o crime a
identificar-se será o de ten-
tativa de estelionato, e não o
de moeda falsa, dada a Inido-
neidade de imitação, no caso,
para enganar o público".
A f. 43, encontra-se a "nota"

que deu origem à ação penal.
Ela consiste na simples repro-
dução xerográfica de cádula
original, colorida, posteriormen-
te, a lápis e Unta. 0 aspecto
da mesma se mostra, à primeira
vista, evidenciador da falsida-
de.

Não há que se cogitar, des-
sarte, do crime de moeda falsa,
posto que a configuração desse
delito exige

"que a moeda contrafeita
ou alterada seja apta a ilu-
dir uma pessoa de diligência
ordinária, o que vale dizer:
é necessário que tenha a pos-
sibilidade de circular fazendo
as vezes de moeda genuina
ou intata. Do contrário, não
se pode Identificar uma vio-
lação da fé pública". ( Nelson
Hungria ia "Comentários ao
Código Penal", vol. LX, p.
214, Rio, Forense, 1959).
0 parecer, em face do expos-

ro, é pelo conhecimento do con-
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flito, dando-se pela competência
da Justiça Comum."

B o relatório.

VOTO
O Sr. Ministro Soares Mufios

(Relator): — De conformidade
com o parecer da Procuradoria-
Geral da República, cujos funda-
mentos adoto, conheço do conflito
negativo de jurisdição, para de-
clarar a competência da Justiça
Comum.

EXTRATO DA ATA
CJ 6.096 — MCI — ReL, Min.

Soares Mufioz, Suste., Juiz Federal
da 4% Vara — Seção de Minas

Gerais. Susdo., Tribunal de Jus-
tiça de Minas Gerais.

Decisão: Conheceram do Con-
flito e declararam competente a
Justiça Comum. Decisão unãnime.

Presidência do Sr. Ministro
Thompson Flores. Presentes à
Sessão, os Srs. Ministros Djaci
Falcão, Bilac Pinto, Antonio Ne-
der, Xavier de Albuquerque, Ro-
drigues Alckmin, Leitão de Abreu,
Cordeiro Guerra, Moreira Alves,
Cunha Peixoto e Soares Mufioz.
Procurador-Geral da República o
Prof. Henrique Fonseca de Arafi-
jo.

Brasília, 16 de dezembro de
1977. — Alberto Veronese Aguiar,
Secretário.

MANDADO DE SEGIIRANÇA N9 20.057 — CE

(Tribunal Pleno)

Relator: O Sr. Mintstro Soares Mufioz.
Requerente: Organização Mineira Ltda. Requerido: Relator ilo

Mandado de Segurança	 836 no Tribunal de Justiça do Es-
tado do Ceará.

Mandado de segurança. Incompetência do Supremo
Tribunal Federal para conhecer, ariginariamente, de man-
dado de segurança impetrado contra ato de Desembargador
de Tribunal de Justiça Estadual. Não conhecimento do writ.

ACÓRDA0
Vistos, acordam os Ministros do

Supremo Tribunal Federal, em
Sessão Plenária, à unanimidade
de votos e na conformidade das
notas taquigráficas, não conhecer
do mandado de segurança.

Brasilla, 13 de fevereiro de 1978.
Thompson Flores, Presidente. •—
Soares Muhoz, Relator.

RELATÓRIO
O Sr. Ministro Soares Mufioz:

— Organização Mineira Ltda. im-
petrou mandado de segurança
contra liminar concedida pela
Primeira Câmara do Tribunal de
Justiça do Ceará, suspendendo
decisão de primeiro grau, iznpe-
ditiva da realização de protesto

de títulos emitidos contra a im-
petrante, quando o negócio sub-
jacente estava sujeito a prestação
de contas.

Esse é o resumo que proeurel
fazer dos telex, uns explicando
outros, através dos quais foi im-
petrada a segurança, de forma
confusa e sem técnica.

Pedidas informações ao Presi-
dente do Tribunal de Justiça do
Ceará, S. Exa. esclareceu que o
mandado de segurança impetrado
pela Organização Mineira Ltda.
foi denegado pela Primeira Cet-
mara Cível daquele Tribunal, tor-
nando, destarte, sem efeito a 11-
mlnar anteriormente concedida,
fato esse que gerou a impetração
do remédio heróico, ora em tra-
mitação na Corte Suprema.
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O meu eminente antecessor so-
licitou, por telegrama, cópia au-
têntica da decisão mencionada
nas informações e, não atendido,
reiterou a solicitação, que foi
atendida a 26-7-77. Verifica-se, no
entanto, do acórdão, que a impe-
tração é anterior ao julgamento,
pois este se verificou a 15 de de-
zembro de 1975 e aquela deu en-
trada na Secretaria do Suoremo
Tribunal Federal no dia 28 de no-
vembro de 1975.

A Procuradoria-Geral da Repú-
blica, em parecer do Ilustre Pro-
curador Mauro Leite Soares, é
pelo não conhecimento da segu-
rança:

"Na competência do Supre-
mo Tribunal Federal fixada
pelo art. 119, I, letra "1", da
Constituição Federal para pro-
cessar e julgar originariamente
mandados de segurança não se
Inclui esta da autoridade re-
querida, Isto é, contra ato de
Desembargador Relator de
mandado de segurança. Ade-
mais, a Súmula 330, baixada na
Interpretação do art. 101, I, le-
tra "i". da Constituição de 46
que era menos explicita que a
atual quanto ao Instituto em
exame, dispõe que "O Supremo
Tribunal Federal não é compe-
tente para conhecer de man-
dado de segurança contra atos
dos Tribunais de Justiça dos
Estados".

Não se encontrando o pedido
dentro da fixação constitucio-
nal de competência originária
do Supremo Tribunal somos
pelo seu não conhecimento, ou,
acaso conhecido, pelo seu inde-
ferimento ou declaração de se
encontrar sem objeto em face
das informações prestadas de
f. 11, do Des. Presidente Araú-
jo Lima, no sentido de que o
ato ora Impugnado foi tornado
sem efeito pela denegação da
segurança requerida Perante
aquele Tribunal de Justiça"
(fls. 23-24).

o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Soares Minioz
(Relator): — Não conheço do
mandado de segurança, por ma-
nifesta incompetência do Supre-
mo Tribunal Federal para julgar
writ impetrado contra ato de De-
sembargador, praticado como re-
lator de mandado de segurança
requerido perante Tribunal de
Justiça. Aliás, pelas Informações,
verifica-se que o Impugnado des-
pacho se acha superado pelo acór-
dão da Primeira Câmara Cível,
que julgou o mandado de segu-
rança. Adotando o parecer da
douta Procuradorla-Geral da Re-
pública, não conheço da impetra-
ção e condeno o Impetrante nas
custas.

EXTRATO DA ATA

MS 20.057-0 — CE — Rel.,
bert. Soares Muiloz. Reqte., Or-
ganização Mineira Ltda. (Adv.
Alberto Midauar). Reqdo., Rela-
tor do MS n9 836 no Tribunal de
Justiça do Estado do Ceará.

Decisão: Não conheceram, una-
nimemente.

Presidência do Sr. Ministro
Thompson Flores. Presentes
Sessão os Srs. Ministros Djacl
Falcão, Antonio Neder, Xavier de
Albuquerque, Rodrigues Afekrain,
Leitão de Abreu, Cordeiro Guerra,
Cunha Peixoto e Soares mufloz,
Ausente, justlficadamente, o Sr.
Ministro Moreira Alves. Procura-
dor-Geral da República o Prof.
Henrique Fonseca de Araújo.

Braehla, 13 de fevereiro de 1978.
— Alberto Veronese Andar, Se-
cretário.
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MANDADO DE SEG17ItANÇA N9 20.066 — DF

(Tribunal Pleno)

Relator para o acórdão: O Sr. Ministro Cunha Peixoto.
Requerente: Yolanda Barbosa da Costa e Silva. Requerido: Senhor

Presidente da República.

Mandado de segarança — Pensão especial concedida a
viúva de ex-Presidente da República pela Lei n9 1.593, de
23.4.52, com atualizações posteriores de seu valor mone-
tário. Proibição de sua acnmulação com outros benefícios
recebidos dos cofres públicos, estabelecida no art. 39 da Lei
n° 6.095, de 30.8.14.

Segurança concedida.

ACORDA0

Vistos, relatados e discutidos
estes autos, acordam os Minis-
tros do Supremo Tribunal Federal,
em sessão plenária, na conformi-
dade da ata de julgamento e das
notas taquigráficas, por unaniml-
dade de votos, em desprezar a
preliminar de intempestividade, e
por maioria conceder a seguran-
ça.

Brasilia, 13 de outubro de 1976.
Djaci Falcão, Presidente. —

Cunha Peixoto, Relator p/o Acar-
dão.

RELATÓRIO
O Sr. Ministro Moreira Alves —

Yolanda Barbosa da Costa e Silva
impetra mandado de segurança
contra despacho do Sr. Presidente
da. República, publicado em 21 de
eutubro de 1975, que, aprovando
parecer do Sr. Consultor-Cleral da
República, indeferiu o recebimen-
to cumulativo da pensão especial
Tegulamentada pela Lei 6.095/74
com pensão militar. E esta a fun-
damentação do pedido:

"A Impetrante é viúva do Ma-
rechal Arthur da Costa e Silva,
ex-Presidente da República Fe-
derativa do Brasil, falecido em
1969.

A Impetrante passou a perce-
ber, a partir de 1 9-12-69, a pen-
são especial de viúva de ex-

Presidente da República, acumu-
lada com a do Montepio Mlli-
tar, alicerçada na legislação do-
mbante:
"Art. 29 — É permitida a
acumulação:

de duas pensões milita-
res;

de uma pensão militar,
com proventos de disponibilida-
de, reforma ou pensão provent-
ente de um único cargo
(Lei /19 3.765, de 4-5-80).

Este principio da lei das pen-
sões militares se integra com as
normas constantes dos Estatutos
dos Funcionários Públicos Civis
da União:

"Não se compreendem na
proibição de acumular, nem
estão sujeitas a quaisquer li-
mites:

a percepção conjunta de
pensões civis ou militares;

a percepção de pensões
com vencimento, remuneração
ou salário;

a percepção de pensõea
com provento de disponibilida-
de, aposentadoria ou reforma;

a percepção de proventos
quando resultantes de cargos le-
galmente acumuláveis". (Art.
129 dos Estatutos — Lel 1.711
de 28-10-52).
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A Lel nv 1.593, de 23-4-52,
assegurou pensão especial às
viúvas de ex-Presidente da Re-
pública, dispondo:

"É assegurada a pensão
mensal de 10 mil réis às

dos ex-Presidentes da Re-
pública, que requeiram, cuja
despesa correrá por conta da
verba Pensionista do Orça-
mento do Ministério da Fa-
zenda".

Situação da Impetrante
Frente a estes dois prinelplos

legais, o militar e o civil, que
permitem a acumulação de pen-
sões, passou a Impetrante a ter
assegurada estas duas pensões
em decorrência do seu esta-
do de viúva de um ex-Presi-
dente da República e de Gene-
ral do Exército Brasileiro.

Duas teses de igual relevân-
cia alicerçam e fundamentam
o seu direito, servindo como
premissas:

No ato de publicação da
Lei 6.095, de 30 de agosto de
1974, a Impetrante, já recebia,
a partir de 19 de dezembro de
1969, as duas pensões — a pen-
são militar, como viúva de um
General do Exército Brasileiro
e a pensão civil, como viúva de
um ex-Presidente da República.

É necessário salientar que a
Lei 6.095 de 30 de agosto de
1974, nada criou, somente rea-
justando, dentzo do padrão nor-
mativo da vida econômica, a
pensão concedida por leis ante-
riores:

"Art. 19 — Fica reajustado
para Cr$ 7.000,00 (sete mil
cruzeiros) o valor mensal de
pensão assegurada às viúvas
de ex-Presidentes da Repú-
blica, InstItnIda pela Lei 1.593,
de 23 de abril de 1952".

A pensão militar é um di-
reito decorrente de contribui-
ções descontadas. No texto de
elucidação de pensão mIlitar.

constante da capa do boletim
do Ministério do Exército, afir-
ma-se:

"Os proventos, que também
são uma pensão, resultam de
serviços prestados à Nação.
(doc. incluso).

No parecer em anexo, do
Professor Vicente Rão, afir-
mou-se:

4 — A contribuição é arre-
cadada pela União mediante
desconto mensal em folha de
pagamento (art. 19, lei cit.)
e seu total constitui o fundo
que, gerido e administrado
pelo órgão estatal competente,
proporciona meios e recursos
para o pagamento da pensão.

5	 De tal sorte, quando a
pensão é paga a quem tem
direito a recebê-la (viúva ou
outros contemplados — ex vi
art. 24 da lel cit.), paga é
com a participação do produ-
to das contribuições efetuadas
pelo oficial.

6 — A designação do con-
templado como "beneficiário"
é, em	 rigor, imprópria, pois
não se trata de liberalidade
nem de ônus total por parte
da Fazenda Pública, mas de
destinação das contribuiflee
que a Fazenda gere e adml-
nlstra ao arecadá-las.

7	 Assim sendo, quando a
viúva do oficial (ou outro con-
templado) recebe a pensão,
ela recebe, na realidade, um
valor que se constituiu com
a contribuição paga por aque-
le a quem sucede".

O Direita

Assentadas essas premissas,
verão os Srs. Ministros que a
simples aceitação de uma delas,
seria o bastante para justificar
o direito da Impetrante à du-
plicidade de pensões.

O primeiro seria a regra do
direito adquirido.
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Tendo a Impetrante passado
a perceber a partir de dezem-
bro de 1969 a duplicidade de
pensões (militar e civil), este
direito se integrou no seu patri-
mônio, sendo, de acordo com a
Doutrina, com a Jurisprudência
e com a Lei, irreversível a si-
tuação adquirida.

A Constituição vigente deter-
mina:

"Art. 153 — 	
@ 39 — A lei não prejudica-

rá o direito adquirido, o ato
jurídico perfeito e a coisa
gada".
Mesmo que — por absurdo —

vlesse qualquer regra legal di-
versificar dos principios domi-
nantes, na época em que o di-
reito da Impetrante se integrou
em seu patrimônio, essa norma
não teria efeito em relação
àqueles princípios que forma-
lizaram sua situação.

O respeito à coisa julgada,
ao ato juridieo perfeito, e ao
direito adquirido são disposi-
ções constitucionais, que não
podem ser violados por nenhum
principio legal posterior, salvo
as próprias regras eonstitucio-
nals.

Nenhuma lei, por maior que
' seja seu poder imperativo, atin-

ge aquelas situações já defini-
tivamente constituldas, ou	 o
conjunto de relações econdmi-
cas já perfeitamente firmadas.

Assim, dentro dos princípios
constituicionais dominantes,ne-
nhuma lei posterior poderia
impedir que a Impetrante con-
tinuasse percebendo os benefi-
cios de duas pensões, já inte-
gradas no seu patrimônio, for-
malizando o caso mais típico
de direito adquirido.

A Lei n9 6.095, de 30.8.74
A pensão especial concedida

às viúvas dos ex-Presidentes da
República, a princípio no valor
mínimo de 10 mil réis, e, pos-
teriormente, sofrendo modifi-

cações de acordo com as alte-
rações do valor monetário,
chegou a Cr$ 700,00 mensais.
Quando a Lei 6.095/74 deter-
minou :

"Art. 19 — Fica reajustado
para Cr$ 7.000,00 (sete mil
cruzeiros) o valor mensal da
pensão assegurada às viúvas
de ex-Presidentes da Repú-
blica instituida pela Lei 1.593,
de 23-4-52;

Art. 29 — A pensão de que
trata o artigo anterior é vi-
talícia e intransferivel, de-
vendo ser reajustada, no
mesmo pereentual, sempre
que majoradas as pensões
pagas pelo Tesouro Nacio-
nal";
e ainda

"Art. 39 — É vedada a
acumulação deste beneficio
com quaisquer outros recebi-
aos dos cofres públicos, res-
guardado o direito de opção";

nada mais fez do que reajustar
o valor da pensão anterior, cri-
ando, apenas, um óbice — ve-
dar sua percepção como quals-
quer outros benefitios recebi-
dos dos cofres públicos.

A dúvida que poderia oeor-
rer é se esta proibição de
acumular, atinge a Impetran-
te, ou se tem a mesma vigén-
cla somente ad futurum.

Nenhuma dúvida, porém,
existe ao direito da Impetran-
te, que, possuindo, como possui,
direito adquirido de acumular
as duas pensões não poderia —
em virtude de uma lei nova, de
modificação de uma situação —
ter o seu direito negado, eis
que a acumulação que a lei an-
terior lhe permitia, já se inte-
grou em seu patrimônio.

Não se criou uma pensão,
nova. mas apenas, reajustou-se
a anterior, atendendo à sua
atualização dentro da correção
monetária apurada. O cercea-
mento da distribuição desse
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benefício somente poderá atin-
or a situações posteriores, e
nunca às agasalhadas nos prin-
c/plos constitucionais vigentes
do direito adquirido.

No entanto, se a norma do
direito adquirido não fosse re-
conhecida, defenderia a Impe-
trante OS princípios que a pen-
são militar é um seguro (con-
forme parecer do Professor VI-
cente Raó:

"Do que se cogita, conse-
qüentemente, é de um seguro
para os casos previstos em
lei, ou, com maior precisão,
de um seguro previdenciárlo,
qualificação admissível —
quando mesmo o tesouro par-
ticipe para a sua constitui-
ção de um ou de outro modo.

E tal é a real e fiel qua-
lificação da relação jurídica
sujeita à disciplina dos di-
plomas legais mencionados.

Não se ajusta, pois, à es-
pécie, o disposto no art. 39 da
Lel n9 8.095/74 (lei que rea-
justou a pensão das viúvas
dos ex-Presidentes da Repú-
blica) quando declara:

"é vedada a acumulação
deste benefício com quaisquer
outros recebidos dos cofres
públicos, resguardado o di-
reito de opção."
Inaplicável, porque a pensão

militar não se caracteriza, j u-
ridicamente, como benefício
proporcionado às expensas ex-
clusivas do Estado e sim como
peculiar espécie de seguro.

Interpretar, como fez a Dou-
ta Consultoria da República, a
Lel 8.095, de 30 de agosto de
1974, como uma lei restritiva a
direitos, mesmo àqueles já in-
corporados ao patrimônio indi-
vidual, que formaliza o direito
adquirido, quando é uma lel de
beneficio, de elevação de van-
tagens, é procedimento que a
Impetrante se recusa a admitir,

Aceita e afirma que ocorreu,
data venta, um equivoco da
Douta Consultorla da Repúbli-
ca, pois, o direito se dá a quem
o tem, não podendo ser nega-
do na base de formas pessoais
de entendimento, mas se quan-
do a lel ou os princípios legais
não os resguardam nos seus
contextos.

Srs. Ministros:
O que a Impetrante requer,

parece, no seu conhecimento,
um direito Inatacável e que só
lhe foi indeferido por equívoco
da Douta Consultoria da Repú-
blica. Concedendo-lhe o recebi-
mento cumulativo da Pensão
Especial regulado pela Lel 8.095,
de 30 de agosto de 1974, cora a
pensão militar conceituada na
Lel 3.785, de 4 de maio de 1980,
terão resguardadas as teses
constitucionais do direito ad-
quirido e o entendimento ofi-
cial que a pensão militar é um
direito decorrente de contribui-
ções descontadas, aceitando-se
regras intocáveis de direito in-
dividual e praticando, como
sempre, a

Justiça!" (fls. 3-9).
Solicitadas Informações, foram

elas prestadas às fls. 35-48. Nelas,
em resumo, alega-se:

— que, quando da concessão
da pensão especial à Impetran-
te, poderia ter sido suscitada a
impossibilidade de acumulação
com a pensão militar, pois o
art. 29 da Lel 3.785/80 — lei
que regula a pensão militar —
em verdade se admite a acumu-
lação de pensões decorrentes
de contribuição obrigatória, o
que não sucede com as pensões
especiais graciosas;

— que InexIste, no caso, di-
reito adquirido, pois a pensão
graciosa pode ser a qualquer
tempo revogada; ademais, a
Lel 8.095/74, embora aluda a
reajustaraento, Inova substan-
cialmente a disciplina da pen-
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são especial assegurada às
vas de ex-Presidentes da Re-
pública, sendo aplicável de
imediato;

que a argumentação da
impetrante se volta contra a
aplicação do art. 3Q da Lei
6.095/74 em relação à sua si-
tuação, pretendendo que ele se
aplica apenas às pensões espe-
ciais ainda não concedidas, o
que não procede, tendo em vis-
ta que a finalidade dessa lei
foi assegurar uma situação eco-
ntimiea e não fomentar benes-
ses, daí torná-la inacumulável,
resguardado o direito de opção;

que não procede a alega-
ção de que a pensão militar
não é beneficio; embora a pen-
são decorrente de contribuição
não tenha a mesma natureza
que a pensão graciosa nem por
isso deixa de ser beneficio. tan-
to que a própria Lei 3.765/60,
relativa às pensões nallitares,
denonaina "beneficiários" os
destinatários dessas pensões;

que, ao permitir a opção,
a lei nova não feriu direito ad-
quirido à pensão militar incor-
porada ao patrimônio indivi-
dual, mas admitiu, se favorável
ao interessado, a possibilidade
de optar pela pensão graciosa,
deixando de perceber aquela;

que, segundo informações
dos órgãos competentes, a im-
petrante vem percebendo a pen-
são militar e, até o momento,
"a pensão especial correspon--
dente a Cr$ 977,00, resultante
do reajustamento técnico de
correção de valor monetário,
incidente sobre o quantitativo
da pensão instituida pela Lei
1.593", só tendo havido recusa
de pagar-se o quantitativo da
pensão especial a que alude a
Lei 6.095/74, uma vez que a
impetrante se omitiu de mani-
festar a opção;

que o mandado seria in-,
tempestivo se se considerar que

prazo de impetraçáo se deve-

ria contar do mês subseqüente
à vigência da Lei 6.095/74, Mo-
mento em que a repartição
competente, persistindo no pa-
gamento do antigo valor, se re-
cusou a reconhecer o alegado
direito; e

— que "denegada a seguran-
ça, como é de esperar, por não
manifestada a opção prevista
no art. 39 da Lei 6 . 095/74, a
impetrante terá resguardada a
continuidade do recebimento da
pensão militar e, ressalvado o
reexame pela Administração, a
percepção do quantitativo da
pensão resultante da Lei 1.593,
de 1952, eomo lhe é atualmen-
te pago, e a qualquer tempo,
estar-lhe-á facultado exercer a
aludida opção".
As fls. 48-50, a Procuradoria-

Geral da República, em parecer
do Dr. José Francisco Rezek, as-
sim se manifestou:

"Dona Yolanda Barbosa Cos-
ta e Silva requer mandado de
segurança contra ato do senhor
Presidente da República que,
de aeordo com parecer lavrado
pela Consultoria-Geral, indefe-
riu à impetrante o recebimento
eumulativo da pensão militar, a
que faz jus como viúva de um
Marechal do Exército Brasilei-
ro, e da pensão especial regu-
lamentada pela Lei 6.095, de 30
de agosto de 1974.

Por subsídio legal preponde-
rante, invoca-se o art. 29 da
Lei 3.765/60, que aqui trans-
crevo eom os grifos da inicial:

"É permitida a acumulação:
de duas pensées mili-

res;
de uma pensão militar,

com proventos de disponibill-
dade, reforma ou pensão pro-
veniente de ttm único carge
civli".
É irrecusável o mérito dos

argumentos desenvolvidos pelo
senhor Consultor-Geral da Re-
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pública, quando assevera que
tal dispositivo se limita a abo-
nar a acumulabllidade de duas
pensões ordinárias, parcialmen-
te cobertas por recursos reuni-
dos, ao longo dos anos, através
das contribuições do próprio
extinto. Não se compreende,
destarte, na perspectiva de
acumulação, a pensão especial,
autêntico favor concedido pelo
Estado à viúva de quem tenha
em vida exercido a magistratu-
ra suprema. Nessa pensão es-
pecial não se detecta o minimo
aspecto de "seguro previden-
ciário" a que alude o emérito
professor Vicente Ráo. E, não
bastasse a boa lógica a escorar
a tese da inacumulabilidade,
sobreviveria o cristalino teor da
Lei 6.095/74:

"Art. 39 É vedada a acumu-
lação deste beneficio com
quaisquer outros recebidos
dos cofres públicos, resguar-
dado o direito de opção".
Percebe-se, sem maior es-

forço, que o objetivo do legis-
lador foi assegurar recursos fi-
nanceiros à viúva do ex-Presi-
dente da República acaso des-
provida de outra forma de as-
sistência do Estado. Diversa
que seja a hipótese, faculta a
lei a opção pelo beneficio que
melhor convenha à interessada.

Por último, cabe assinalar a
ausência de afronta a direito
adquirido. Corretamente inter-

, pretado, o art. 29 da Lei 3.765,
de 1960, já proscrevia a acumu-
lação de pensão ordinária com
pensão especial. Note-se que,
de qualquer maneira, a impe-
trante continua recebendo a
pensão militar somada à pen-
são especial prevista na Lei
1.593/52, sobre esta incidindo
os coeficientes de correção mo-
netária (cf. . f. 45). O advento
da Lei 6.095/74, reformulando
de modo drástico o teor da
pensão especial e tornando ex-
pressa a proibição do acúmulo,
motivou tão-somente a recusa

da Administração em pagar
Impetrante os novos valores,
visto que a mesma se eximiu de
manifestar opção.

Pelo indeferimento da segu-
rança."

o relatório.

VOTO
Sr. Ministro Moreira Alves

(Relator) — 1. Rejeito a preli-
minar de intempestividade.
mandado se dirige contra o des-
pacho do Sr. Presidente da Re-
pública que, com base em parecer
da Consultoria-Geral da Repúbli-
ca, indeferiu pedido da Impetran-
te para receber cumulativamente
a pensão militar e a pensão espe-
cial. Esse despacho foi publicado
no Diário Oficial de 21-10-75, e a
segurança deu entrada nesta Cor-
te a 4-2-76, quando ainda não ha-
viam decorrido os 120 dias do
prazo de decadência.

2. No mérito, duas são as
questões que se apresentam, a pri-
meira, se acolhida a alegação da
Impetrante, prejudicial da segun-
da:

pensão militar é benefi-
cio para os efeitos do art. 39 da
Lei 6.095/74?

há direito adquirido à
acumulação de pensão militar
com a pensão especial regula-
mentada pela Lei 6.095/74?
3. É discutida a natureza ju-

rídica das pensões — militares ou
civis — decorrentes de contribui-
ção obrigatória, e, por vezes, de-
nominadas montepios.

Há autores — como B1ELSA
(Derecho Administrativo, tomo
III, 6 ed., n9 505, pág. 189, Bue-
nos Aires, 1964) — que sustentam
que tais pensões têm o caráter
de seguro obrigatório; outros —
assim, Orlando (PrinciP1 di IM111-
to Amministrativo, nuova edizio-
ne, n7 211, p. 160, Firenze, 1952),
Petrozziello (II Rapporto dl Pub-
blIco Implego, p. 375,
1935) -- entendem que não se
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trata de seguro obrigatório ou de
estipéndio diferido, mas de um
direito autônomo, de caráter ali-
mentar. em estreita conexão com
a remuneração concedida ao ser-
vidor; e há também os que defen-
dem — nesse	 sentido, autores
franceses, como Laubadère (Tral-
té Elémentaire de Droit Adminis-
tratif, vol. LI,	 ed., n9 122, 29, p.
76, Paris, 1970) — que essas pen-
sões tém a mesma natureza juri-
dica dos proventos atribuídos, em
vida, ao aposentado.

No Brasil, Rubens Rosa (Apo•
sentadorlas e Pensões, in Revista
de Direito Administrativo, vol. 42,
p. 23) se manifesta pelo caráter
autônomo do instituto, embora re-
conheça que nele se contêm ele-
mentos de institutos jurídicos vá-
rios. Diz ele:

"No montepio, embrião do se-
guro social, se misturam ele-
mentos do seguro privado (cál-
culo de probabilidade, cotiza-
ções); de mutualidade (acumu-
lação de recursos em um fundo
de interesse geral); de assistên-
cia pública (contribuição do Es-
tado). Muito embora tenha fel-
ção alimentar, dotal, sucessória
e de seguro, o montepio não se
confunde com nenhum desses
institutos".

O que é indubitável, porém, é
que se trata de um instituto de
direito público a que não se pode
dar o tratamento de contrato de
seguro de direito privado, tendo
em vista, até, ponderável partici-
pação do Estado no ônus, o que
levou Orlando	 (ob. cit., n9 210,
págs. 159-160)	 a eserever:

"La sproporzione grandissima,
che esiste tra il valore delle ri-
tenute pagate dall' impiegato e
la pensione ehe effettivamente
lo Stato corrisponde, e, in ge-
nerale, cosi enorme, che l'equa
bilateralità del rapporto, che si
richiede in tutti i contrattl fon-
dati sul mero diritto privato.
mancherebbe affato".

Por isso, as pensões decorrentes
de contriuição do servidor — e
que têm inegável caráter previ-
denciárlo — são tradicionalmente
consideradas, em nossa legislação,
como "benefícios". Atente-se até
para a Lei de Previdência Social
(Lei 3.807/60, com a redação dada
pela Lei 5.890/73), onde, ao dis-
ciplinar a pensão devida aos de-
pendentes do segurado, se empre-
ga, no artigo 38, a expressão "be-
nefIcio" para significar pensão.
Em matéria de pensão militar, o
uso do vocábulo benefleio é mais
que secular. Com efeito, já é usa-
do no Aviso, de 26 de agosto de
1970, em que o Secretário de Es-
tado dos Negócios Estrangeiros e
da Guerra de Portugal declarava
que a Rainha aceitara o plano de
montepio apresentado pelos ofi-
ciais da Primeira Plana da Corte
e Regimento da Província de
além-Tejo, Secretário e Oficial da
Secretaria do Exército e Governa-
dor das Armas da mesma Provin-
cia — por esse plano, contribui-
riam os suplicantes com um dia
de soldo em cada mês para que
suas viúvas e órfãs não ficassem
desamparadas. A benefícios do
montepio militar às viúvas e ór-
rás alude a Lei 3.625, de 7-9-59.
O Decreto n9 49.096, de 10-10-60,
que regulamentou a lei sobre pen-
sões militares atualmente em vi-
gor (Lei 3.765, de 4-5-60), reza
em seu artigo 19, caput:

"Art. 19 — A pensão militar
de que trata este regulamento é
o benefício criado pela Lei 3.765,
de 4 de maio de 1960, em favor
dos beneficiários dos contribu-
intes que ela especifica".

E nessa Lei 3.765, inúmeras ve-
zes, há referência aos "beneficiá.-
rios" da pensão militar.

Correta, portanto, se me afigura
a interpretação dada pela Admi-
nistração Pública, no sentido de
que o artigo 39 da Lei 6.095/74,
ao estabelecer que "é vedada a
acumulação deste beneficio (a
pensão especial às viúvas de ex-

1
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Presidentes da República) com
quaisquer outros recebidos dos co-
fres públicos, resguardado o di-
reito de opção", abrange as pen-
aões militares. E correta, não
porque a expressão beneficio é
utilizada tradicionalmetne no to-
Cante a pensões militares, mas
também porque é manifesta a in-
tenção da lei de que essa pensão
especial só é devida às viúvas de
ex-Presidentes da República que
não recebam outro qualquer au-
xilio dos cofres públicos, faculta-
das a elas, porém, em caso con-
rário, que optem pela pensão es-

pecial.
Afastado, pois, esse fundamento,

por improcedente, passo à análi-
se do outro em que, também, se
funda o pedido: a existência, no
caso, de direito adquirido à
acumulação de pensão militar
com a pensão especial regulamen-
tada pela Lei 6.095/74.

4. Como se vê das informações
prestadas pelo Exmo. Sr. Presi-
dente da República,

"A impetrante vem perce-
bendo, normalmente, a Pensão
Militar, deixada pelo Marechal
Arthur da Costa e Silva, da
ordem de Cr$ 12.920,00, a par-
tir do mês de março, tendo em
vista os reajustamentos.

Informações transmitidas pelo
Serviço de Pessoal do Ministé-
rio da Fazenda dão conta de
que a impetrante vem perce-
bendo, até o momento, a pen-
são especial correspondente a
Cr$ 977,00, resultante do rea-
justamento técnico de correção
de valor monetário, incidente
sobre o quantitativo da pensão
instituída pela Lel n9 1.593, de
23 de abril de 1952.

Essa importância vem sendo,
portanto, normalmente paga,
mensalmente, à impetrante,
posteriormente à data da Lel
n9 6.095, de 30 de agosto de
1974. A repartição escusou-se,
como é óbvio, de pagar-lhe o
quantitativo da pensão especial

decorrente dessa Lei — que,
com os reajustamentos gerais,

	

se aproxima do	 valor corres-
pondente à pensão militar —
posto que a interessada se omi-
tiu em manifestar a opção le-
galmente requerida" (fls.
45-46).
E, na parte final dessas mes-

mas informações, lê-se:
"Denegada a segurança, co-

mo é de esperar, por não ma-
nifestada a opção prevista no
art. 39 da Lei 6.095/74, a im-
petrante terá resguardada a
continuidade do recebimento
da pensão militar e, ressalvado
o reexame pela Administração,
a percepção do quantitativo da
pensão resultante da Lel 1.593,
de 1952, como lhe é atualmente
pago, e a qualquer tempo, es-
tar-lhe-á facultado exercer a
aludida opção" (f. 46).

Portanto, não há dúvida algu-
ma de que o ato do Sr. Presidente
da República impugnado neste
mandado de segurança não reti-
rou da impetrante a pensão mili-
tar, nem a pensão especial resul-
tante da Lei 1.593/52, mas, ape-

	

nas, indeferiu seu	 pedido para
que essa pensão especial fosse rea-
justada nos termos do art. 19 da
Lei 6.095/74, independentemente
da opção aludida no art. 39 da
mesma Lei.

Entende a impetrante que,
quando lhe foi concedida a pen-
são especial, era ela acumulável
com a militar, em virtude do dis-
posto no art. 29 da Lei 3.765, de
4 de mato de 1960:

	

"Art. 29. É	 permitida a
acumulação:

de duas pensões milita-
res;	 •

de uma pensão militar
com proventos de disponibili-

	

dade, reforma,	 vencimentos,
aposentadoria ou pensão pro-
veniente de um único cargo
civil".
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Por isso mesmo lhe foi permi-
tida a acumulação das duas pen-
sões, surgindo, a partir de então,
para ela, direito adquirido a essa
acumulação.

Em face disso, e tendo em vista
que a Lei 6.095/74, em seu artigo
19 apenas reajustou o valor men-
sal da pensão especial resultante
da Lei 1.593/52, esse reajusta-
mento lhe seria aplicável, não se
lhe podendo exigir, para concedê-
lo, a opção a que alude o art. 39
da Lei 8.095/74, em virtude da
existência de dIreito adquirido à
aeumulação ora vedada.

A meu ver, não há o alegado
direito adquirido à acumulação de
pensões.

Mesmo com relação a proventos
de aposentadoria — e aludo a eles
por terem tratamento semelhante
ao dado, neste terreno, às pensões
resultantes do pagamento de con-
tribuições previdenciárias — te-
nho sustentado nesta Cort:e (e
esse, al)ás, é o entendimento nela
preponderante) a inexistência de
direito adquirido a regime legal.
Por isso, se ao tempo da conces-
são da aposentadoria (ou da pen-
são não graciosa) houver lei que
estabeleça sejam aumentados os
proventos ou pensões, anualmente,
na base de certo percentual, nada
impedirá que se aplique aos já
aposentados ou pensionistas lei
posterior que, a partir de sua vi-
gência, reduza aquele percentual,
ou, até, suprima a norma genérica
do aumento anual. O que a lei
nova não pode fazer, nesses ca-
sos, é reduzir — ainda que a re-
dução só se aplique após a sua vi-
gência — o valor desses proventos
ou pensões não graciosas pago
quando de sua entrada em vigor.
Com referência a esse montante
que vem sendo recebido, há direito
adquirido; não, porém, com rela-
ção ao regime legal dos proventos
e das pensões.

Se, quanto a proventos e pen-
sões não graciosas, não há direito
adquirido ao seu regime legal, o
mesmo princípio deverá ser obser-

vado — e com maior razão — its
pensões graciosas, como sucede
com a presente.

Esta Corte, ainda recentemente,
em decisões de ambas as suas Tur-
mas — RE 77.453, da 2Q Turma,
relator o Sr. Ministro Thompson
Flores (RTS 72/181 e segs., acór-
dão onde S. Exa. cita outros dois,
de que também fol relator, no
mesmo sentido: RE 73.559, de
19-5-72, e RE 72.529, de 3-4-72);
e RE 79.873, da 14 Turma, relator
o Sr. Ministro Oswaldo Trigueiro

esta Corte, repito, decidiu, no
tocante à pensão graciosa (Penstto
concedida às vinvas de ex-depu-
tados estaduais do Estado do Pa-
raná pela Lei 4.763/63), que não
havia direito adquirido ao regime
legal vigorante ao tempo em que
tais pensões foram concedidas.

Reza a ementa do primeiro des-
ses acórdãos (RE 77.453, in RTS
72/181 e segs.):

"Pensão graciosa. Institukla
por lei especial e alterado seu
quantum por diploma geral que
fixou o seu teto.

Prescrição do direito
não reconhecida, eis que se re-
nova a cada mês ao instante
do recebimento das pensões.
Aplicação dos arts. 19 e 49, do
Decreto 20.910/32.

Inexiste direito adqul-
rido ao quantum da pensão, o
qual pode ser alterado por lei
nova, de efeito imedlato, pois
que não há regra na Constitui-
ção que vede a modificação.
Precedentes do Supremo Tri-
bunal Federal.

IV. Recurso extraordinárlo
conhecido e provido, com base
em negativa de vigência do art.
29, z 19, da Lei de Introdução
ao Código Civil.
Em seu voto — que deu provl-

mento ao recurso contra o acew-
dão recorrido que reconhecera dl-
reito adquirido às pensionistas de
continuar a receber suas pensões
sem a limitação de teto imposto

4
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por lei posterior à sua concessão
o eminente Ministro Thompson

Flores, seguido pelos Srs. Minis-
tros Bilac Pinto, Antonlo Neder e
Xavier de Albuquerque, salientou:

"No que respeita ao mérito
propriamente dito — redução da
pensão em si	 penso ter ocor-
rido denegação de vigência do
art. 29, 5 19, da Lei de Intro-
dução ao Código Civil.

•	 De fato.
A pensão institulda em favor

dos recorridos pela Lei 4.313/61
assim dispôs, f. 15:

"Art. 19. É concedida à
viúva e filhos menores do ex-
deputado Mário Baptista de
Barros uma pensão mensal de
valor correspondente à meta-
de da parte fixa do subsídio
do deputado estadual".
Pela Lel 4.783/63, as pensões

dos deputados falecidos foram
estabelecidas em 1/3 da parte
fixa dos respectivos subsídios,
art. 19. Porém, em seu art. 39,
dispôs, f. 17:

"Art. 39. As pensões men-
sais concedidas às viúvas de
Deputados Estaduais ficam
mantidas em seus atuais va-
lores desde que de quantum
superior ao fixado pela pre-
sente lei".
Finalmente, adveio a Lei 4.948,

de 1964 que, em seu art. 59 5 19,
dispôs:

"Art. 59 ...
19. Nenhuma pensão po-

derá ser inferior a dez mil
cruzeiros, nem superior a cen-
to e setenta e oito mil cru-
zelros".

Dispondo de	 forma radical
que todas as pensões a depu-
tados falecidos	 teriam o teto
fixado no citado 19, sem qual-
quer ressalva ou restrição, dei-
xando o aresto de lhe dar apli-
cação. denegou vigência ao cl-

tado preceito, ensejando assim,
o conhecimento do recurso e o
seu provimento.

Certo, para assegurar o
quantum primitivamente fixa-
do, afirmou o acórdão ocorrer
direito adquirido em prol dos
recorridos.

Considero que inerLste.
A pensão em apreço defluiu

de ato de liberalidade; é, as-
sim, graciosa, embora possa ter
sido bem Inspirada.

É diversa, pois, daquelas que
defluem de contraprestação,
como o montepio civil ou mili-
tar, o meio soldo, as previden-
clarlas de um modo geral, as
quais visam o seguro social.

A presente guarda aquela
eiva originária que se distin-
gue das demais, merecendo, por
Isso mesmo, tratamento jurW-
co diverso.

Demais, não foi ela estabele-
cida com o caráter de vitall-
ciedade ou lrredutibilldade.

Assim, instltulda como o foi,
poderia, como decorrêncla de
lel, ser, a todo tempo, alterada
e, quiçá, suprimida.

Dessarte o teto do quanfant
estatuldo pela Lel 4.946/64,
com o caráter de generalidade
e dispondo para o futuro, em
nada afetou o direito adquirido
dos recorridos.

Tê-lo-ia afetado se atingisse
as parcelas já lixadas e com-
preendidas na vigência da lel
anterior. É que já estavam in-
corporadas no seu patrimônio.
Jamais as futuras, porque não
há regra constitucional que o
prolba.

Antes, a lel nova tem efeito
Imediato e geral, e guarda ela,
como a lei que Instituiu a pen-
são e estatuiu o seu valor, o
poder de Introduzir as altera-
ções que o legislador conside-
rar oportunas, pois age dentro
da sua competência constitu-
cional.
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Esta é a boa doutrina, reco-
lhida das melhores fontes por
Pontes de Miranda (Comentá-
rios à Constituição de 1967,
com a Emenda n9 1/69, V, 29
ed., págs. 46 e seguintes), acei-
ta nos tribunais.

No mesmo sentido desta de-
cisão os arestos desta Corte
(R.T.J., 62/762; RE 73.559,
julgado em 19.5.72; RE 72.529,
em 3.4.72, ambos da Segunda
Turma e dos quais fui Relator)
e do Tribunal de Alçada de
São Paulo (R. D . A . , 64/133/35).

É o meu voto" (fls. 185-186
da RTJ 72).
No mesmo sentido, o acórdão

proferido no RE 79.783, mencio-
nado anteriormente e que versou
direito adquirido com relação
igualmente às Leis 4.763/63 e
4.496/64 do Estado do Paraná. É
esta a ementa desse acórdão:

"Pensões concedidas por lei
estadual, que as vinculou aos
subsidios dos deputados. Valida-
de de limitação estabelecida por
lei posterior.

Recurso conhecido e provido".
Em seu voto, o Sr. Ministro Os-

waIdo Trigueiro — seguido pelos
Srs. Ministros Aliomar Baleeiro,
Djaci Falcão, Bilac Pinto e Ro-
drigues Alckmin — acentuou:

"O art. 19 da Lei 4.763, de
5.11.63, do Estado do Paraná,
institulu, em favor das viúvas
dos deputados estaduais, pen-
são mensal correspondente a
um terço dos respectivos subsi-
dios.

Ocorre que lei posterior — a
de número 4.496/64, cuja reda-
ção foi alterada pela de núme-
ro 5.155/65 mandou reajustar,
até o limite de 100%, tanto as
pensões especiais, pagas pelo
Tesouro do Estado, como as
pensões devidas pelo Instituto
de Previdéncia e Assisténcia
aos Servidores do Estado, limi-

tando esse preceito por pará-
grafo assim redigido: "Nenhu-
ma pensão poderá ser Inferior
a Cr$ 10.000,00, nem superior
a Cr$ 178.000,00."

Parece-me evidente que as
pensões da Lei 4.763 foram al-
cançadas pelo teto que o legts-
lador veio a estabelecer, sem
prejuizo dos subseqüentes rea-
justamentos, concedidos por lel.

Não há como admitir-se di-
reito adquirido a uma vincula-
ção decorrente de lei ordinária,
que outra lei ordinária podia
validamente alterar, como no
caso ocorreu.

Conheço do recurso — con-
siderando configurada a ques-
tão de clireito federal, de acor-
do com o precedente jurispru-
dencial invocado no parecer —
e lhe dou provimento" (fls.
616-7 da RTJ 72).
5. Em face das razões expos-

tas, denego a segurança, conde-
nando a impetrante nas custas.

VOTO

O Sr. Ministro Cunha Peixoto:
Sr. Presidente, parece ousadia dar
um voto logo em seguida às bri-
lhantes lições e à magnifica ex-
planação do eminente Ministro
Moreira Alves. Vou inverter a or-
dem com que S. Exa. expôs brt-
lhantemente a matéria, para com
ele concordar na segunda parte.

Não tenho dúvida, e sempre
sustentei esse ponto de vista, de
que não há, na hipótese, direito
adquirido. O que deve prevalecer
é a lei da época em que o pro-
vento ou a pensão foi instituida.
Entretanto, data venia de S. Exa.,
ouso não concordar com sua con-
clusão, isto porque o art. 39 da
Lei 6.095 impede que receba pen-
são aquele que já percebe, por
qualquer forma, dos cofres p'úbli-
cos. Devo salientar que o art. 39
prudentemente, não falou na
acumulação de duas pensões, não
impede a acumulação de duas
pensões. Proibe, sim, que receba
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pensão aquele que já percebe pe-
los cofres públicos.

Ora, a pensão militar, a pensão
dada à viúva, é uma conseqüên-
cia da contribuição, pelo menos
em grande parte, do que o mari-
do fez em vida. É, conseqüente-
mente, uma espécie de seguro, e
tanto isso é verdade que, embora
as leis falem em benefício, o art.
1.430 do Código Civil, que prolbe
a penhora dos montepios das pen-
sões, está no capitulo dos seguros.
• Se examinarmos a doutrina

glienigena, verificaremos, por
exemplo, que em França, durante
muitos anos, essa contribuição foi
feita e recebida por uma caixa
especial, e o Estado apenas fazia
a complementação. Dai entender
que a impetrante não receba,
pela pensão militar, exclusiva-
mente dos cofres do Estado.

Por isso, data venha do Minis-
tro Moreira Alves, concedo a se-
gurança.

VOTO

O Sr. Ministro Cordeiro Guerra:
— Sr. Presidente, meditei bas-
tante, sobretudo depois dos bri-
lhantes votos que me precede-
ram, para proferir o meu.

Observo, em primeiro lugar, que
a pensão especial às viúvas dos
ex-Presidentes da República, ins-
tituída pela Lei 1.593, de 23 de
abril de 1952, atendeu sobretudo,
ao principio de que é preciso pre-
servar a grandeza do cargo, até
mekimo depois da morte do Pre-
sidente da República.

Walter Lippmann num livro
que escreveu, depois da Segunda
Guerra Mundial (Crépuseule des
Démocraties — Ed. Pasquelle/
2956) demonstrou a necessidade
de preservar a autoridade dos
Presidentes da República, pois o
Poder Executivo representa a
continuidade histórica do país, da
Nação, e não pode ter a sua au-
toridade diminulda ou coartada
pelos interesses contingentes e a
pressão eventual de grupos de

opinião pública naturalmente
transltórios.

As pensões instituidas em favor
das viúvas dos ex-Presidentes não
foram criadas intuitu personae,
mas no interesse da grandeza e
da continuidade do Estado, e da
Independência do Presidente da
República. E são estabelecidas,
penso eu, incondicionadamente.
Constituem um beneficio, Isto é,
um favor, unia graça, uma mer-
cê. Por isso se denominam, na
expressão legal, "especiais". Não
têm similitude, a meu ver, com
as tenças, isto é, com as pensões
dadas em remuneração de servi-
ços, sobretudo no pertinente às
viúvas.

Assim, recebeu a impetrante a
pensão fixada na lei de 1952, não
em seu interesse próprio, mas do
alto cargo exercido por seu ma-
rido.

Essa pensão era acumulável —
não se discute e todos reconhecem
— com a pensão militar, que não
é um beneficio. Há beneficiários
dela, mas não é um beneficio, é
uma contraprestação. É, digamos,
a resultante de um contrato si-
nalagmático de direito público
do ut der dou o desconto e re-
cebo a pensão. Há, por conseguin-
te, não direi um contrato, no sen-
tido de direito privado, mas uma
disciplina legal estatutária em
que há uma prestação de um lado
e uma obrigação de outro. Não é,
assim, o fruto de munificência,
generosidade, magnanimidade ou
liberalidade, no sentido em que
Rabelo da Silva empregou o ter-
mo:

"Nada é caro para a munifi-
cência e grandeza de Vossa Ma-
jestade".
Não é una ato de liberalidade a

pensão militar. Então, quando se
diz beneficio, a ela não se refere
a lei em causa. Não é beneficiário
da pensão militar aquele que a
Institut; beneficiário será aquele
que a recebe, porque não se en-
controu outra melhor expressão
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para dizer o pensionista. Mas, na
realidade, a pensão militar não é
um ato de generosidade ou muni-
ficência. mas uma contranresta-
ÇãO•

Também não se dLseute, na hi-
pótese, que ela recebia as duas
pensões; uma especial e a decor-
rente das contribuições feitas pelo
militar em proveito de sua fami-
lia.

Assim, quando a nova lei — a
Lei de 1974 — reajustou a pensão
assegurada às viúvas dos ex-Pre-
sidentes, o que teria ela feito, um
aumento? Ou uma adequação da-
quela pensão, que praticamente
deixara de existir pela inflação, à
realidade atual. Não se discute
que esta pensão podia ser acumu-
lada, e não havia incompatibili-
dade alguma.

Pretende-se que ela tem direito
ao que foi fixado no tempo, sob

argumento de que não é lícito
alterar o regime jurídieo do apo-
sentado. Isto é verdade, em tese,
pois é lícito alterar o sistema, mas

problema é um pouco diverso
na espécie, e acho que ainda não
foi enfrentado por este Tribunal:
se há duas aposentadorias legiti-
mas a títulos diversos, pode, o
reajuste de uma obrigar a supres-
são da segunda?

Sr. Ministro Moreira Alves
(Relator): — Não suprime. O
quantum já percebido continua a
ser percebido.

Sr. Ministro Cordeiro Guerra:
Pergunto: pode se reajustar

aquela pensão, que era legitima-
mente recebida, obrigando-a a
abrir mão do direito que ela tinha
de receber a pensão militar?

Sr. Ministro Moreira Alves
(Relator): — O direito que se tem
é ao quantum no momento da
aposentadoria ou no memento da
pensão, não ao regime jurídico.

Sr. Ministro Cordeiro Guerra:
— Pode também a lei dar efeitos
retroativos a si mesma? Acredito
que é levar muito longe o princi-
pio da mutabilidade do sistema,

primeiro, porque não equiparo a
hipótese, à de uma alteração de
regime jurídico. Acho que é su-
nressão de um direito. A reaue-
rente tinha dois direitos. A lei
reajusta a pensão e diz: bom, rea-
justo, mas você é obrigada a abrir
mão ou a renunciar a esta pen-
são que a lei considera indispen-
sável à viúva do Presidente da
República, ou a abrir mão da
contribuição feita, de conformida-
de com a lei própria...

Sr. Ministro Moreira Alves
(Relator): — Não se está fazendo
isso. O que a administração sus-
tenta é que a impetrante não tem
direito ao reajustamento da lei
nova.

Sr. Ministro Cordeiro Guerra:
Com a inflação progressiva,

triamos eliminar o direito que a
requerente tinha, porque ela fl-
cava com um direito completa-
mente inexpressivo, por ridículo.
O que a lei criou foi uma pensão
para dar um status, num regime
que não comprometa a dignidade
da função do Presidente da Re-
pública. O que nós faríamos seria
o seguinte, admitindo-se que se
bloqueasse a pensão especial por-
que o direito a ela a AdminIstra-
ção reconhece o de receber as
duas pensões, mas, daqui a algum
tempo, ela só teria uma, porque
iria ficar com o quê? O que tíca
entregue ao arbítrio, à murtifi-
cência do Legislativo ou àqullo
que decorre do que chamei um
contrato sinalagmático de direito
público, ao regime da pensão mi-
litar. De modo que acho que se
ela tem direito a duas pensões,
não se lhe pode, a pretexto de
reajustar uma, que era direito as-
segurado, suprimir o outro direi-
to que ela também tinha a título
legitimo e oneroso. Não vejo ai
alteração de regime de aposenta-
doria, de sistema, e sim supressão
de um dos direitos que Ihe tinha
sido legalmente reconhecido

Por esses motivos, Senhor Pre-
sidente, defiro a segurança, data
venia do eminente Ministro Fte-
lator.

4
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Como o voto de S. Era., eviden-
temente, não podia deixar de ser
dos mais doutos e mais respeitá-
veis, eu, chegando a dissentir de
S. Era., o faço com todas as ho-
mensagens e as vênias que merece.

VOTO	 •
Sr. Ministro Rodrigues Alck-

min: — Sr. Presidente, a questão
já está larga, longa e doutamente
debatida. Confesso que nenhuma
restriçâo tenho a fazer às consi-
derações doutrinárlas feitas pelo
eminente Relator, quanto a não
haver direito adquirido a regime
jurídico, quer de pensões, quer da
proventos de aposentadoria. Tam-
bém nenhuma restrição tenho a
fazer à consideração de S. Era.
de que, no caso, havendo direito
a duas pensões, majoração que sa
fizesse de uma delas, não ofende-
ria direito adquirido condicionar
a percepção desta majoração a
uma eventual renúncia ou restri-
ção de direito.

Estamos, portanto, de	 pleno
acordo quanto às considerações
doutrinárias. Mas gostaria de pon-
derar que a situação anterior em
que se achava a impetrante, pa
rece-me que não foi mantida.

Sr. Ministro Moreira	 Alves
(Relator): — Foi mantida e até
com reajustamentos.

Sr. Ministro Rodrigues Alck-
- Foi mantida por uma re-

partição pública, que não sabe se
ela tem ou não direito a reajus-
tamento.

Sr. Ministro Moreira 	 Alves
(Relator): — Mas não o Presi-
dente da República.

Sr. Ministre Rodrigues Alck-
min: — 0 que resolve é o texto

não é interpretação de repar-
tições. O texto legal reajustou a
pensão anterior.

Sr. Ministro Moreira	 Alves
(Relator): — Mas o Presidente não
negou isso; negou o real ustamen-
to.

Sr. Ministro Rodrigues
— Desde que a lei conceda,

como vamos ver, o reajustamento
à impetrante, o que resolveu o
Executivo é de menos relevância.
A última lei reajustou primeira
pensão. Era uma importância mí-
nima, praticamente irrisória
por esta consideração, se lhe deu
um valor atualizado. É o que diz
a exposição de motivos encami-
nhada pela mensagem de 74 ao
Congresso Nacional: (f. 42).

"Trata o presente processo
do reajustamento da pensão
especial de Cr$ 10,00 (dez cru-
zeiros), assegurada às viúvas
de ex-Presidentes da Repúbli-
ca, pela Lei 1.593, de 23 de
abril de 1952.

A medida se originou de pro-
posta do ilustre Presidente do
Tribunal de Contas da União,
com prévia aprovação do Ple-
nário daquela Corte, fazendo-
se acompanhar do Relatório e
Voto proferido pelo eminente
Ministro Ewald Pinheiro, ao
julgar a concessão de pensão
especial a D. Yolanda Barbosa
da Costa e Silva, viúva do sau-
doso Presidente Arthur da Cos-
ta e Silva, bem como do pare-
cer exarado pelo Ministério
Público.

A referida lei, entretanto,
não previu a atualização do
benefício, de modo que, com o
processo de desvalorização da
moeda, tornou-se sobremodo
Irrisório o valor daquela pen-
são.

Torna-se, assim, imperioso
um reajustamento, por melo de
medida legislativa que estabe-
leça também critério para a
concessão da pensão especlatl
de que são beneficiárias as
viúvas de ex-Presidentes da
República". E por aí segue:
Então, tenho que a nova lei

reajustou essa importância e es-
tabeleceu opção apenas entre
uma e outra pensão; entre um e
outro benefício. Não estabeleceu
opção no tocante e continuar a
impetrante a gozar da situação
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anterior. Elevou o beneficio e es-
tabeleceu uma opção entre um e
outro. Ora, admitindo tenha ela
direito adquirido a duas pensões,
prefiro interpretar a lei no sen-
tido de que essa vedação não se
aplica ao caso da impetrante.

Por isso, com a devida vênta,
concedo a segurança.

VOTQ
O Sr. Ministro Xavier de Albu-

querque: — Tenho acompanhado
a orientação do Tribunal — ain-
da ontem o fiz, julgando um caso
do Paraná, na Segunda Turma
— no sentido de que não há di-
reito adquirido à permanência,
ad futurum, de certo regime jurí-
díco ou legal. Mas, não me pa-
rece que a adesão a tal endereço
doutrinazio e jurisprudencial me
impeça, no caso, de divergir da
conelusao do eminente Relator.

Parece-me que a pensão dispu-
tada, seja enquanto regida pela
Lei 1.593/52, seja agora regulada
pela Lei 6.095/74, é precisamente
a mesma e única pensão, apenas
atualizada na sua expressão mo-
netária. Vejo da discussão, dos
memoriais e das próprias infor-
mações, que a Administração ad-
mite o direito da impetrante a
continuar percebendo a pensão da
Lei 1.593/52 com os reajustamen-
tos posteriores, desde que não seja
o seu valor atualizado para o
novo nível estabelecido na Lei
6.095. Não vejo, todavia, como
sair deste dilema: ou a impetran-
te não tem direito à pensão, qual-
quer que seja o seu valor, ou a ela
tem direito, como viáva de ex-
Presidente da República, pelo seu
valor atual.

O Sr. Ministro Moreira Alves
(Relator): — V. Exa. me per-
mite? Não me encontro no dile-
ma em que V. Exa. se colocou,
porque não me interessa o fato
de que a administração está dan-
do mais do que a impetrante faz
jus Isso não é problema do Poder
Judiciário, pois a impetração dis-
so não trata. A questão é saber se
ela terá direito adquirido à

acumulação para o efeito de re-
ceber as duas pensões pelo regime
da lei nova. Entendo que ela tem
de optar por uma ou por outra,
por inexlstir direito adquirido à
acumulação de pensões, matéria
que .diz respeito ao seu regime
jurídico.

O Sr. Ministro XavIer de Al-
buquerque:	 Creio que havia
entendido o	 voto do eminente
Relator e percebido que S. Exa.
não havia endossado o entendi-
mento da Administração, no sen-
tido de que a impetrante deva
continuar a perceber a pensão
de viáva de ex-Presidente pelo
valor resultante da primitiva lei,
com as atualizações ulteriores.

Mas, insisto	 na minha pre-
missa: não há duas pensões,
mas uma só, instituída por uma
lei de 1952, e modificada, na sua
expressão monetária, por outra
lei de 1974. Ou ela tem direito a
essa pensão, pelo valor que a lei
atual estabelece, ou não tem dl-
reito a ela, qualquer que seja seu
valor.

Ora, na pfor hipótese para a
Impetrante, militaria em seu
proveito o fato de que a conces-
são da pensão, segundo o valor
primitivo e atualizado por leis
anteriores a 1974, ehegou a ser
dada por legal pelo Tribunal de
Contas da União. Não estou insi-
nuando que	 a Administração
cancelou-lhe esse direito, mas
salientando que lhe negou rea-
justamento estabelecido por lei
nova.

Como a premlasa em que me
coloco — que pode estar errada,
mas resulta de minha convic-
ção — é de que a pensão é a
mesma, não se tratando de duas
pensões diferentes, creio que
protege a impetrante o ato do
Tribunal de Contas, que lhe deu
por legitima	 a percepção da
pensão de viúva de ex-Presiden-
te. E se a administração lhe ne-
ga o direito, não à pensão em
si, mas ao	 seu reajustamento
para o novo	 valor estabelecIdo
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na Lel 6.095, não vejo como pos-
sa fazê-lo sem desatender à de-
cisão do Tribunal de Contas.

Deixo livre à Administração
reestudar, quando queira, o pro-
blema da acumulabilids.de da
pensão militar, de viúva de ex-
Marechal do Exército, e da pen-
são especial de viúva de ex-Pre-
sidente da República, mas não
posso conceber que, chegando a
Administração, eventualmente, à
conclusão de que tais pens5es
não são mais acumuláveis, possa
suprimir una delas sem que o
Tribunal de Contas novamente
aprecie o seu ato. É o que resulta
da Súmula n9 6 deste Supremo
Tribunal Federal.

Com essa colocação, que tra-
duz, provavelmente, ética pes-
soal e um tanto diversa da que
foi adotada pelos eminentes co-
legas, também defiro a segu-
rança.

EXTRATO DA ATA
MS 20,086 — DF — Rel., Mln.

Moreira Alves. Reqte., Yolanda
Barbosa da Costa e Silva (Adv.
Benedkto de Azevedo Barros).
Reqdo., Senhor Presklente da
República.

Decisão: Adiado o julgamento,
ficando designado o dia 29 de
setembro do corrente. Impedidos
os Mins. Thompson Flores, Lei-
tão de Abreu e Bllac Pinto. —
22-9-76. Decisão: Pediu vista o
Min. Antonio Neder, após os vo-
tos do Relator denegando a se-
gurança e dos Mins. Cunha Pei-
xoto, cordeiro Guerra, Rodrigues
Alckmin e Xavier de Albuquer-
que, concedendo a segurança.
Falaram: pela requerente o Dr.
Benedicto de Azevedo Barros e pelo
requerido o Prof. Henrique Fon-
seca de Araújo, Procurador-Ge-
ral da República. Impedidos os
Mins. Thompson Flores, Leitão
de Abreu e Bilac Pinto.

Presidência do Sr. Ministro
Djaci Falcão. Presentes à Ses-
são os Srs. Ministros FJoy da Ro-

cha, Thompson Flores, Bilac
Pinto, Antonio Neder, Xavier de
Albuquerque, Rodrigues Alck-
min, Leitão de Abreu, Cordeiro
Guerra, Moreira Alves e Cunha
Peixoto. Procurador-Geral da
República, o Dr. Henrique Fon-
seca de Araújo.

Brasilia, 29 de setembro de
1978. — Alberto Veronese Aguiar,
Diretor do Departamento Judi-
ciário.

VOTO (VISTA)
O Sr. Ministro Antenio Neder:

— A Lei 1.593-52 Instituiu pensão
mensal graciosa às viúvas dos
ex-Presidentes da República.

A Lei 8.095-74 reajustou o
quanto de tal pensão, qualificou-
a de vitalic.la, intransferlvel,
reajustável e proibiu seja ela
cumulada com outro qualquer
beneficio que à pensionista pa-
guem os cofres públicos, ressal-
vado, porém, o direito de opção.

D. Yolanda Barbosa da Costa
e Silva, que é viúva do ex-Pre-
sidente e Marechal Arthur da
Costa e Silva, cumulava, com a
pensão militar de que trata a
Lei 3.765-60, a pensão graciosa
instituida pela Lei 1.593-52, e,
vigente a Lei 6.095-74, requereu
ao eminente Sr. Presidente da
República lhe fosse permitido
acumular uma pensão com a
outra.

Negada que foi a sua preten-
são, veio ela ao Supremo Tribu-
nal com a ação de segurança
que se contém nestes autos.

Alega que o indeferimento pre-
sidencial é ofensivo de seu direito,
que define como certo e líquido,
de receber os dois beneficios, tan-
to por causa do principio inscrito
no artigo 153, 11 39, da Constitui-
ção, que lhe garante o direito ad-
quirido, como também porque a
vedação de acumular, a que se
refere o art. 39 da Lei 6.095-74,
não é aplicável à pensão militar
que vem percebendo, por ser esta
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de outra natureza, verdadeiro se-
guro previdenciário, portanto
acumulável.

Ao iniciar-se o julgamento deste
caso na sessão de 29.9.76, o emi-
nente Ministro Moreira Alves, que
é seu relator, votou afirmando: a)
que a palavra benefício, escrita
no mencionado art. 39, tem sen-
tido amplo e abrange a pensão
militar; b) que prevalece nesta
Corte o entendimento de que não
há direito adquirido a um certo
regime legal, e que, por isso, o da
Lei 1.593-52 podia ser alterado,
como foi, pelo da Lei 6.095-74,
sem que a modificação importe
ofensa ao direito concedido pelo
diploma revogado, direito esse
que subsiste materializado na
quantia prevista pelo respectivo
texto, isto é, sem o reajustamento
feito pela nova lei; e assim dene-
gou a segurança.

Os eminentes Ministros Cunha
Peixoto, Cordeiro Guerra, Rodri-
guus Mckmin e Xavier de Albu-
querque sustentaram o ponto-de-
vista de que as duas pensées po-
dem ser cumuladas, e, por isso,
concederam a medida.

Pedi vista dos autos para me-
ditar a questão e, agora, passo
a votá-la.

Doutrinariamente minha opl-
nião se harmoniza com a do emi-
nente Ministro Moreira Alves.

Na verdade, ninguém pode ale-
gar direito adquirido a um certo
regime legal, ou, noutras pala-
vras, que um determinado regime
jurídico seja imutável, notada-
mente no campo do direito pen-
sionário.

É princípio que, firmado na ju-
risprudência do Supremo Trlbu-
nal, a ele jamais neguei aplica-
ção.

Apliquei-o ao julgar o RE nú-
mero 72.529, do Rio de Janeiro,
com um voto eserlto (RTS 61/510
a 515), e ao julgar o RE n 9 77.453,
do Paraná (RTJ 72/181 a 186),
este mediante adesão ao voto do
eminente Ministro Thompson Flo-
res.

Relembro estes dois precedentes
por se incluírem dentre os indi-
eados pelo nobre Relator em seu
voto; mas é eerto que poderei
mencionar alguns outros.

Aceito igualmente a interpre-
tação do art. 39 da Lei 6.095-74
defendida pelo Ministro Moreira
Alves.

Sem dúvida, o voeábulo bene-
ficio inscrito nessa regra tem
sentido abrangente de qualquer
benefício, inclusive a pensão mi-
litar a que se refere a Lei
3.765-60, e a proibição de acumu-
lar a pensão graciosa (Lei 6.095,
de 1974) com a pensão militar
(Lei 3.765-60) é vedação que te-
nho eomo indiseutivel, tão varia-
da é a significação da palavra
beneficio na jurídica linguagem.

Sucede, porém, que um relevan-
te pormenor me afasta da conclu-
são a que chegou o nobre Minis-
tro Moreira Alves.

Antes do mais, é de se reeonhe-
cer que a Impetrante adquiriu o
direito de receber a pensão gra-
ciosa nos termos da primeira lei
que a instituiu, isto é, de percebê-
la na quantia que o seu texto ex-
pressa, e, ainda mais de forma
cumulativa.

Este é um ponto a que não se
opõe qualquer objeção, tanto que
o reconhecem o eminente Prest-
dente da República e o nobre
Procurador-Geral.

Pois bem, considerando que a
lei nova reajustou o quanto da
pensão graciosa, ou seja, que o
aumentou consideravelmente de
Cr$ 10,00 para Cr$ 7.000,00 e ao
mesmo tempo vedou seja ela
cumulada com outra, resulta que
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o novo regime legal impõe à Im-
petrante que, ou fique percebendo
apenas a pensão graciosa (Cr$
7.000,00). ou fique recebendo a
pensão militar e uma íntima
quantia da outra (Cr$ 10,00).

Ora, uma tal situação equivale
a suprimir o direito adquirido
pela Postulante no regime legal
revogado.

Sim, porque tanto se pode ofen-
der o direito adquirido mediante
ablação do seu contendo material,
como se pode fazê-lo reduzindo-o
a uma expressão meramente sim-
bólica.

Se a lel nova aumentou a pen-
são graciosa de Cr$ 10,00 para
Cr$ 7.000,00 e Impôs à pensionis-
ta que faça opção pelo beneficio
militar que vem percebendo ou
pelo gracioso, isso é o mesmo que
lhe reduzir a um nonada o di-
reito adquirido, pois este, na es-
pécie, é representado, monetaria-
mente, por Cr$ 10,00. Note-se que
a pensão, seja desta ou daquela
natureza, tem conteúdo alimen-
tar, e que a sua materialidade fi-
cará desfeita no caso de se re-
presentar por quantia Infima de
moeda que se desvaloriza cons-
tantemente na terrível inflação
imperante no Brasil.

No caso agora discutido, a lei
nova corrigiu o valor monetário
da pensão graciosa percebida pela
Impetrante e impôs a esta uma
restrição, que é a de optar pelo
cúmulo da pensão militar com a
Inflma quantia da pensão gracio-
sa, ou receber estoutra desacumu-
ladamente; mas isto importa em
diminuição de tal forma despro-
porcional do quanto penslonárlo
da Postulante, que, na crua rea-
lidade, suprime o direito por ela
reconhecidamente adquirido no
regime legal anterior.

O eminente Ministro Moreira
Alves proferiu voto respeltável,
doutrinariamente perfeito; mas o
certo é que Sua Excelência deixou
de considerar, ao	 a s1-
tuaçãO de moeda inflacionada em
que tivemos.

Positivamente, garantir o direi-
to adquirldo a uma pensão de
Cr$ 10,00 inflaclonados é o mesmo
que assegurar, data venla, o na-
da jurídico.

Concedo a segurança.
•VOTO

O Sr. Ministro Eloy da Rocha:
— A Lel 8.095, de 30.8.74, con-
tém regras distintas. O art. 19
reajusta para Cr$ 7.000,00 o valor
mensal da pensão assegurada pela
Lel 1.593, de 23.4.52, às viúvas
de ex-Presidentes da República.
Relativamente ao regime jurídico
dessa pensão, o art. 29 estabelece
que ela é vitalicla e intransferí-
vel e o art. 30 Institui nova re-
gra, ao vedar a acumulação da
pensão especial da Lei 1.593, com
quaisquer outros benefícios rece-
bidos dos cofres públicos, resguar-
dado o direito de opção.

A aplicação, à impetrante, da
nova regra, extravasa de pura
modificação do regime jurldico.
Como assinalaram alguns votos,
a vedação de acumulação impor-
tará, na realidade, em supressão
da pensão especial anterior.

Da interpretação das disposi-
ções da Lel 8.095, resulta que o
beneficiário que, após a mesma
lel, se torne titular da pensão es-
pecial, não poderá acumulá-la
qualquer que seja o valor, com a
pensão militar.

Data venla do eminente Rela-
tor, acompanho os votos que de-
ferem o mandado de segurança.

'VOTO
O Sr. Ministro Djacl Falcão

(Presidente): — Acompanho o
eminente relator quanto à preli-
nar de intempestividade. No
mérito, divirjo de S. Exa., com
a devida venia. Não há dúvida
de que esta Cotte ten, se orleatft-
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do no sentido de que, em princi-
plo, não há direito adquirido com
relação ao regime legal de pro-
ventos e de pensões. Na qualidade
de relator do RE 73.454 (ItTd
62/762) manifestei-me pela le-
gltiraldade da lei que alterou o
percentual de majoração de pen-
são estabelecido em diploma legal
anterior, dando, em conseqüência,
pela inviabilidade da aplicação
do critério legal derrogado.

No entanto, a hipótese versada
neste mandado de segurança
apresenta-se sob outro angulo.
Como viúva de ex-Presidente da
República a impetrante passou a
fazer jus à pensão prevista na
Lei 1.593, de 23.4.52. Encontra-
va-se percebendo a pensão cor-
respondente a Cr$ 977,00, fruto de
reajustamento de correção de va-
lor monetário, quando sobreveio
a Lei 6.095, de 30.8.1974, que em
seu art. 1P estatuiu:

"Fica reajustado para 	
Cr$ 7.000,00 (sete mil cruzeirosl
o valor mensal de pensão as-
segurada às viúvas de ex-Pre-
sidentes da República, institul-
da pela Lei 1.593, de 23 de
abril de 1952."

Ao lado disso, dispôs no seu
art. 39:

"É vedada a acumulação des-
te benefício com quaisquer ou-
tros recebidos dos cofres públi-
cos, resguardado o direito	 de
opção."

Afigura-se-me fora de dúvida
que o objetivo da lei foi reajustar

valor da referida pensão, em
face da decadência do poder
aquisitvo da moeda. Em se-
gundo lugar, no citado art. 39,

legislador trouxe uma mova-
ÇãO, deixando expresso a inviabi-
Ildade da acumulação da menclo-
nada pensão com qualsquer outros
benef10103 recebidos dos cofrea

públicos. A rigor não criou uma
opção para quem se encontrasse
desfrutando a situação primitiva.
Desse modo, a vedação contida no
art. 39 não tem aplicação à si-
tuação da impetrante do writ.
Aliás, é a própria administração,
consoante se verifica das infor-
maçôes, que reconhece o direito à
percepção da pensão conferida
pela Lei 1.593/52, ora reajustada
pela Lei 6.095/74, embora com
uma limitação quantitativa.

Do exposto, concluo que a re-
querente tem direito ao reajuste
a que se refere o citado art. 19
da Lei 6.095-74, uma vez que a
regra do seu art. 39 não lhe al-
cança. Pelo que também concedo
o mandado de segurança.

EXTRATO DA ATA

MS 20.066 — DF — Rel., Min.
Moreira Alves. Reqte., Yolanda
Barbosa da Costa e Silva (Ad.,
Benedicto de Azevedo Barros).

Senhor Presidente da Fte-
pública.

Decisão: Desprezada a preli-
minar de intempestividade unani-
memente. foi concedida a segu-
rança contra o voto do Relator.
Votou o Presidente. Impedidos os
Mins Thompson Flores, Bilac
Pinto e Leitão de Abreu.

Presidência do Sr. Ministro
Djaci Falcão. Presentes à Sessão
os Srs. Ministros Eloy da Rocha,
Thompson Flores, Bilac Pinto,
Antonio Neder. Xavier de Albu-
querque, Rodrigues Akkmin, Lei-
tão de Abreu, Cordeiro Guerra,
Moreira Alves e Cunha Peixoto.
Procurador-Geral da República, o
Dr. Henrique Fonseca de Araújo.

Brasília, 13 de outubro de 1976.
— Alberto Veronese Agular, Di-
reter do DepartaMento Judiciárlo.
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MANDADO DE SEGURANÇA Nr 20 143 — RI
(Tribunal Pleno)

Relator: 0 Sr. Ministro Soares Mufloz.
Requerente: Eduardo Henrique Bastos. Requerido: Tribunal de

Justiça do Estado do Rio de Janeiro.

Mandado de Segurança. Falece 11,0 Supremo Tribunal
Federal competência originária para conhecer de mandado
de segurança Impetrado contra decisão judicial prolerlda
por Tribunal de Justiça dos Estados. Não conhecimento do
Writ.

AC.ORDA0
Vistos, acordam os Ministros do

Supremo Tribunal Federal, em
Sessão Plenária, à unanimidade de
votos e na conforrnidade das no-
tas taquigráficas, não conhecer do
mandado de segurança.

Brasllia, 23 de fevereiro de 1978.
Thompson Flores, Presidente.
Soares Muãoz, Relator.

RELATÓRIO
0 Sr. Ministro Soares Mufioz —

Eduardo Henrique Bastos impetra
mandado de segurança contra o
acórdão do Tribunal de Justiça do
Estado do Rio de Janeiro que, em
sessão plenárta, não conheceu de
agravo regimental, oposto pelo
petrante a despacho do Desembar-
gador Presidente daquele Tribunal.

Aduz a petição inicial: (fls, 3-4).
"Contra o r. acórdão da Eg.

da C. Clvel do Tribunal de Jus-
tiça do Estado do Rio de Ja-
neiro, recorreram, extraordina-
riamente. Waldemar Ribeiro e
Carlos Alves Ribeiro. ao ER.
S.T.F. (doc. i193).

Os recorrentes interpuseram o
extraordinário com base na ali-
nes a, Inciso TU, do art. 119, da
Constituição Federal e argui-
ram. abuslvarnettte, relevância
da questão federal.

O Ilustre Presidente do Tri-
bunal local negou seguimento ao
retendo recurso (doc. 4) deter-

minando a formação dos Instru-
mentos de relevância da questão
federal, alegando ser o exame da
matéria de competência priva-
tiva do Eg. B.T.F.

Contra o ato do ilustre Presi-
dente do Tribunal local interpôs

ora impetrante agravo regi-
mental (doc. 5), tendo o Eg.
Tribunal Pleno conhecido do re-
curso, negando-lhe, no mérito,
provimento (doc. 2).

11 contra a r. decisão que jul-
gou o gravo regimental que 1n-
veste o ora Impetrante.

Se no entender do recorrente o
recurso extraordinário era cabl-
vel pela alinea a, era-lhe vedada
a argüição de relevância, que sé
pode ser suscitada nos casos dos
incisos I a VIII, do art. 308, do
Regimento Interno do S.T.F.

0 ato contra o qual se Impetra
a segurança baseou-se na cir-
cunstancia de que é da compe-
tência privativa do Eg. B.T.F.

exame da relevância da ques-
tão rederal. É óbito que -essa
competência privativa se res-
tringe dentro dos ballsamentos
legais do art. 308. item 1 a
Fora desses parâmetros, o Pre-
sidente do Tribunal local pode e
deve indeferir a argilição,- para
diminuir, como convém, o traba-
lho desumano do
Cita o postulante as..oldnifies de

7os4 Carlos Bailsosit Mèrélra e
Wandre T.4Mie	 aktUOdae cru
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trabalhos doutrinários, no sentido
de que a argilicho de relevância só
pode ser suscitada para af astar as
restrições regimentais (Comentá-
rios ao Código de Processo Civil,
vol. V. 29 ed., pág. 544, e RT. vol.
485, pág. 11).

Ao receber o pedido, prolatel,
como relator, o seguinte despa-
eho: (f. 38).

"Indefiro a 11mInar, pois não
vejo. na espécie, configurados os
seus pressupostos.

O processo está devidamente
instruído, de sorte que não se
faz necessário sollcItar Informa-
ções à autoridade apontada
como coatora.

Abra-se vista ao Dr. Procura-
dor Geral da República.

Intime-se".

O parecer da Procuradoria Geral
da República é pelo não conheel-
mento do mandamus: (fls. 40-411.

"Alega o impetrante que o ne-
dido é cablvel porque a decisão
proferida no agravo regimental
não comporta nenhum recurso
ou correição, conforme art. 59.
itens I e II. da lei 1,533/51.

Sueede, porém, que a compe-
têncla do Supremo Tribunal Fe-
deral é fixada pelos dispositivos
constitucionais do art. 119 e na
previsão do seu Inelso I. letra
"I", para processar e Julgar ori-
ginariamente os mandados de
segurança não se encontra esta
da autoridade requerida, isto é.
decisão judicial de Tribunal de
Justiça de Estado. Ademals, a
Súmula 330, baixada na inter-
pretação do art. 101. I, letra
"1", da Constituição de 1946 que
era menos explícita que a atual
quanto ao instituto em exame.
dispbe que "O Supremo Tribunal
Federal não é competente para
conhecer de mandado de segu-
ranca contra atos dos Tribunals
dia Justka dos Estadõs".

No mérito, acaso ultrapassada
a preliminar, temos que o ato
impugnado se cingiu ao cumpri-
mento do art. 308, 4 3°, do Re-
gimento Interno do Supremo
Tribunal que declara caber ao
mesmo privativamente o exame
da argiiição de relevância da
questão federal, como bem ex-
posto se eneontra à f . 10 dos
autos".
É o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Soares Mufinz
(Relator): — Não conheço do
mandado de segurança. Falece
competência ao Supremo Tribunal
Federal para conhecer do mandado
de segurança contra decisão ju-
dlcial proferida por Tribunal de
Justiça. Adoto os fundamentos do
douto parecer transcrito no rela-
tórlo, com a condenação do impe-
trante nas custas.

EXTRATO DA ATA
MS 20.143 — RJ — Rel., Min.

Soares Mufioz. Reqte: Eduardo
Henrique Bastos (Advs. Edmundo
Lins Neto e outro). Reqdo: Tri-
bunal de Justiça do Estado do Rio
de Janeiro.

Decisão: Não conheceram, una-
nimemente.

Presidêncla do Sr. Ministro
Thompson Flores. Presentes à
Sessão os Srs. Ministros Djaci
Faleão, Antonio Neder, Rodrigues
Alckmin, Cordetro Guerra, Moreira
Alves, Cunha Peixoto e Soares
Mufioz. Ausentes, justificada-
mente, os Srs. Ministros Leitão de
Abreu e Xavier de Albuquerque.
Procurador-Geral da República, o
Prof. Henrique Fonseca de Araújo.

Brasilia, 23 de fevereiro de 1978.
Alberto Veronese Agular, Secre-

tário.
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• HASFAS CORITUS Nv 53 223 — SP

(Tribunal Pleno)

Relator pio Acórdão: 0 Sr. Ministro Thompson Flores.
Paciente e Impetrante: Heleonito Ramos Vendramini.

Habeas Corpus. Nulidade da citação edital. Quando
não ocorre.

II — A circunstância de não ter sido o edital publicado
no jornal local não Invalida a citação, face interpretação
atribuída ao parágrafo único do art. 365 do Código de Pro-
cesso Penal, pelo Supremo Tribunal Federal.

Precedentes do Supremo Tribunal Federal.
11/ — Writ denegado.
Votos vencidos.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos es-
tes autos, acordam os Ministros do
Supremo Tribunal Federal, em ses-
são plenária, na conformidade da
ata do julgamento e das notas ta-
quigráficas, por maioria de votos,
negar a ordem.

BrasIlia, 17 de dezembro de 1975.
— Djact Falcão, Presidente. —
Thcempson Flores, Relator P/O
Acórdão.

ANTECIPAÇÃO AO RELATÓRIO

0 Sr. Ministro Xavier de Albu-
querque: — Sr. Presidente, quero
advertir aos colegas que esta pe-
tição de habeas corpus foi man-
dada ao Pleno, Pela Segunda
Turma, em sessão de junho pas-
sado, porque versa o problema da
citação por edital, mais particular-
mente, a dispensa de sua publica-
ção sob o fundamento de falta de
verba do Poder Sudiclárló, No
caso, é indiscUtido haver imprensa
partictalar na localidade.

Proferi voto dtscordante da ori-
entação do Tribunal, firmada em
caso que velo a Plenário há cerca
de um ou dois anos, multo deba-
titio. O. eminente Ministro Leito
de Abreu manifestou-se no sentido
do meu voto. 0 habello Corpus po-

deria ser deferido por empate,
ainda que divergissem os Srs. Mi-
nistros Cordeiro Guerra e Thomp-
son Flores, este na Presidência.
Foi ponderado, então, que seria o
caso de trazer-se a questão nova-
mente ao Plenário, para que, re-
composto com o ingresso de novos
Mintstros, mantivesse, ou não, sua
orientação.

RELATÓRIO
0 Sr. Ministro Xavier de Albu-

querque: — Leio o parecer da
douta Procuradoria Geral, que re-
sume e aprecia a espécie (fls.
nv 53-54):

"Sustenta o paciente que es-
taria sofrendo constrangimento

pois nulo seria o processo
criminal em que resultara con-
denado, visto que:

— a dentmcla não con-
teria o rol das testemunhas de
acusação que foram ouvidas;

— o advogado não fora
cientificado da sentença con-
denatória; e

c) — o edital de citação não
fora publicado na Imprensa
local, onde existem diversos
jornais, tendo sldo, tão so-
mente, afIxado no lugar de
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Parece-nos não assistir razão
ao paciente. Quanto à primeira
alegação, simples leitura da peça
trasladada com as informações
(fls. 42-43) atesta que a mesma
é improcedente. A inicial da
ação penal traz, em seu verso, a
lista de quatro nomes que have-
rlam de servir à acusação como
testemunhas com a indicação de
onde se encontravam seus de-
poimentos policials, lista essa
também subscrita pelo signatá-
rio do requisitõrio público.

Quanto à segunda alegação do
paciente, tratando-se de acusado
revel e, dativo o seu def ensor, a
intimação teria que ser I eita por
editais, o que regularmente se
fez.

No tocante à necessidade da
publicação do edital de citação
na imprensa local, onde existem
diversos jornais segundo afirma,
a afirmação é, ainda. Improce-
dente. A publicação de editais
pela imprensa particular, como
é o caso da comarca questionada,
só seria exixlvel para comple-
mentar obrigatoriamente as for-
rnalidades da publicidade, se
houvesse verba especIfica no
Forum, o que foi negado pelo
acórdão Impugnado. No caso dos
autos, a citação se aperf eIçoou
com a simples afixação do edital
no lugar de costume.

Somos, pois, pelo indeferi-
mento do presente habeas cor-
pus.

BrasIlia, 22 de abril de 1975.
(a) A. G. Valim Teixeira, Pro-
curador da República. Aprovo:
(a) Oscar Corréa Pina, Pro-
curador-Geral da República.
Substituto".

o relatório.
VOTO

Sr. Ministro Xavier de
querque (Relator): — Acolho o pa-
recer, no relativo aos dois primel-
rós flUldamentos da ImpetraçAq.

Quanto à nulidade da citação,
por falta de publicação na Im-
prensa local, acolho o pedIdo. Te-
nho sobre a questão entendimento

perdoem-me os colegas — in-
transigente, longamente justiff-
cado no voto que proferi quando
o Plenário julgou o HC 51.272
(RTJ 89-659). É certo que fiquei
vencido, juntamente com os Srs.
Ministros Bilac Pinto, Barros Mon-
teiro e Allomar Baleeiro, mas esse
é um dos raros temas em que não
posso acatar a orientação predo-
rolnante no Tribunal.

Concedo a ordem para anular o
processo a partir da citação, es-
tendendo-a ao co-réu Arlsoll Fer-
reira Lima, que ostenta idéntica
situação processual.

VOTO
O Sr. Ministro Thompson Flores:

Senhor Presidente, peço a pa-
lavra, pela ordem, para adian-
tar-me, pronunciando o meu voto.

Faço-o porque. Relator do HC
n° 51.272, de Minas Gerals, quando,
pela última vez, apreciou este Ple-
nário o tema versado neste writ,
após larga discussão, inclinou-se o
Supremo Tribunal Federal, por ex-
pressiva maioria. em rejeitar a
tese aceita agora, como ali, pelo
eminente Ministro Xavler de Al-
buquerque.

Como S. Exa. não posso tran-
sigir em meu ponto de vista. E,
havendo pelo menos quatro emi-
nentes juizes que não participa-
ram daquele veredito, os eminen-
tes Ministros Cunha Peixoto. Mo-
reira Alves, Cordeiro Guerra e
Leitão de Abreu, permito-me, em
breves palavras, insistir nos argu-
mentos que então deduzi e que se
encontram amplamente explana-
dos no julgamento em questão, ora
já divulgado (R.T.J., 69/659).

Tudo está na exegese que se
venha a dar ao art. 365, V. e seu
parágrafo único, do Odlgo de
Proceffl Penal.
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Desde o advento do Diploma em
questão, considerava o eminente e
saudoso Desembargador La Hire
Guerra, do Tribunal de Justiça do
Rio Grande do SUL um dos mais
brilhantes juIzes de meu Estado,
que a publicação ,a que se refere•

texto, diz com a imprensa ofi-
cial, pois, a particular, privada,
não é a que publica os atos refe-
rentes ao processo JudIzIfeto.

Quando tal publicação, particu-
lar, se faz necessária, ela o diz,
como sucede com a lei processual
clvil, primitiva e atual.

Assim não acontece com o Di-
ploma Processual Penal. Requer
este que o edital seja afixado nos
auditórios do Foro.

Esta foi a orientação por mim
sempre tomada no Tribunal de
Justiça do Rio Grande do Sul,
como Corregedor e como membro
da antiga 2a Câmara Criminal da-
quela Corte.

Aqui, por mais de uma vez, tive
Igual pronunciamento, convencido,
data venla, seja este o propósito
do legislador e o que deixou ex-
presso nos textos em questão.

No voto que proferi no habeas
corpus citado, na 51.272, invoquei
os precedentes desta Corte, muitos

reiterados, todos no mesmo sen-
tido, e de alguns tribunais do Pais.

penso eu, que tinha que ser
assim. Fosse a publicação do edi-
tal de citação do réu em jornal
particular Indispensável, sob pena
de nulidade do processo, sujeito
estaria este ao alvedrio dos demais
Poderes, aos quais incumbe a con-
cessão da verba para a publicação,
sabido que tais periódicos não a
realizam sem o pagamento.

é por demais notória a difi-
culdade de obter recursos sufici-
entes para tais publicações, a cada
dia mais onerosas.

Resultarta, pois, na paralisaçâo
das ações finais, com o elenco de
efeitos anti-sociais, numa época

em que a criminalidade aumenta, e
a segurança pública, asslm, s6 vi-
ria a agravar-se.

E. note-se, tais citações, em re-
gra, se tem exigido, para os casos
de criminosos mais audaciosos,
os quais, praticados os crimes, de-
saparecem do distrito da culpa.

A tudo leva-se em conta o as-
peto flccional da citação em ques-
tão.

Tais argumentos não os lanço
ad terrorem, mas convicto que não
devem ser esquecidos: todavia,
convencido estou que a lel não
impõe a divulgação de edital na
imprensa particular, máxime para
se tornar condição de sua vali-
dade.

E, se assim o Impusesse, esta-
riamos a afirmar a impossibilidade
de prosseguirem grande parte dos
processos penais no vasto interland
deste Pais, de dimensões contl-
nentais, e com as mais variadas
disponibilidades para executar
uma boa e sã justiça.

No mais, reporto-me ao longo
voto que preferi no writ citado e
aos argumentos aduzidos pelo emt-
nente Ministro Rodrigues AlcIrmln,
o qual cresce de valia, além de
tItulos outros de que dispõe £4.Exa.,
a de ex-Corregedor-Geral da Jus-
tiça Paulista, quando, certo, teve
ensejo de sentir o problema ora
em debate.

Pedindo vénia ao eminente Re-
lator, denego o habeas corpus.

ErTRATO DA ATA

130 53.223 — SP — Rel.,
Xavier de Albuquerque. Pte. e
Impte. Releonito Ramos Vendra-
mInt.

Decisão: Pediu vista o Itin
Cunha Peixoto, após os votos do
Relator concedendo e do 311n.
Thompson ncreg negando a or-
dem.
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PresIdêncla do Sr. MInIstre
Diaci Falcão. Presentes à Sessão
os Srs. Ministros Eloy da Rocha
Thompson Flores. Bilac Pinto,
Antonio Neder, Xavier de Albu-
querque, Rodrigues Alckmin, Lel-
tão de Abreu, Cordeiro Guerra.
Moreira Alves e Cunha PeIxoto.
Procurador-Geral da República. o
Dr. Henrique Fonseca de Araújo.

Brasilia. 6 de agosto de 1975. —
Alberto Veronese Agular, Diretor
do Departamento Judieiário.

VOTO (VISTA)

O Sr. Ministro Cunha Peixoto —
O eminente Ministro Xavier de
Albuquerque, no HC 51.272-MG.
publicado na RTJ 69/659, teve o
cuidado de fazer um levantamento
da matéria e a divergência que
tem suscitado, quer neste Supremo
Tribunal, seja nos Tribunais lo-
cais, desde 1964, mostra ser a
tendência mais recente deste Pre-
tório Excelso no sentido de adml-
tir como válida a citação do réu
ausente sem que se publique na
imprensa local, particular, o edi-
tal.

O dIssIdio entre os eminentes
Ministros deste Colendo Tribunal
ainda perdura e, a meu ver, me-
rece resolvido à força de argu-
mentos. com fundamento na lei, e
não pelo prestígio da autridade.
Isto, porque, de um lado, como
pondera o eminente Ministro Xa-
vier de Albuquerque, a tendência
atual do Colendo Tribunal é no
sentido de dar validade à citação
independente de publicação em im-
prensa local, mas de outro, os co-
mentadores do Código do Processo
(pelo menos o que pudé compul-
sar) proclamam ponto de vista
contrário.

Realmente, no HC 51.272-MG,
já citado, esposou o Supremo Tri-
bunal a primeira tese: "nulldade
da citação edital. Quando não
ocorre. A eircunstância de não ter
sido o edital publicado no jornal

local não invalida à citação, face
à interpretação atribuida ao pa-
rágraf o único do art. 365 do 05-
cligo de Processo Penal, pelo Su-
premo Tribunal Federal". (RTJ,
69/659).

Entretanto, Basileu Garcia le-
ciona: "duas vezes o texto alude à
publicação do edital na imprensa:
no Inclso V e no parágrafo. A
publicação é, visivelmente, obri-
gatória, desde que exista jornal
no lugar. Se não existir, bastará
a fixação do edital à porta do edi-
flcio onde funcionar o juizo, for-
malidade Indeclinavel". (Comen-
tário ao Código do Processo Penal,
ed. Rev. Forense, Rio, 1945, vol.
III, p. 404, no 367).

E continua: "sendo essencial a
publicação pela imprensa, "onde
houver", cabe indagar se, não ha-
vendo jornal na localidade, é ne-
cessaria a publicação no jornal
oficial das capitals dos Estados.
Parece que o legislador dispensou
a publicação pela imprensa
quando, na comarca ou termo, não
exista jornal. Porque a condição
"onde houver" admite a hipótese
de não haver imprensa e esta sem-
pre existe nas eapitals". (ob., la-
cal e p. cit.).

Frederico Marques perfilha esta
opinião: "por ser forma excepcio-
nal de citação, a chamada citatio
edictalis tem de obedeeer a todas
as formalidades que a lei deter-
mina para sua publicação, a fim
de que não haja sacrifício da de-
f esa do réu". (Elementos de Di-
reito Processual Penat vol. 2,
P. 189).

O processo, quer o civil, seja o
crimlnal só se forma com a cl-
tação regular do réu. Dai ser a
cltação pessoal a regra geral e, no
caso do ausente — eujo paradeiro
é ignorado — a norma comum é
a publicação por edital. Para se
ajustar, entretanto, à realidade do
pals, o Código do Processo
perroltiu qUe, excepcionalmente, a
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citação seja feita por simples af I-
xação do edital na porta do edifl-
cio do foro, fórmula que, como
todos nós sabemos, equivale a Me-
xistência de citação. Como bem
leciona o Ministro Xavier de Al-
buquerque, as velhas Ordenações
do Reino não satisfazem com a
simples afixação no foro, já que
mandavam "fixar o édito em to-
dos os lugares públicos: no mer-
cado, no porto, onde quer que
houvesse afluência do povo".

Constituindo a afixação na porta
do foro uma exceção, evidente que
só pode ser utilizada a falta de
outro meio regular. Ora, se o art.
365 manda que o edital seja pu-
plicado na imprensa, -onde hou-
ver", e, existindo esta, a conclu-
são, a nosso ver lógica, data venta
dos eminentes Ministros que sus-
tentam ponto de vista contrário,
é a de que a falta de publicação
leva a sua Inexistência e. conse-
qüentemente, a nulidade do pro-
cesso pela ausência da peça básica
do processo — a citação.

Nem se diga, e o falo com o
maior respeito por aqueles que
lançam mão deste argumento, que
o Código quis referir-se a Im-
prensa oficial, Primeiro, porque,
seria incluir na lel uma palavra
— oficial — que lá não se encon-
tra, o que é vedado pelas leis de
hermenêutica. Segundo, porque, a
aceitar esta inteligência, em meu
entender, seria ampliar as hipó-
teses de publicação na Imprensa,
porque a lel também não fala em
Imprensa local e, assim, ter-se-la
de fazer a publicação nos jornais
oficiais das capitais dos Estados,
pois todos eles têm jornais que pu-
blicam os atos oficiais.

0 formalismo da citação é con-
sagrado como Indispensável à, de-
fesa do réu e, como pondera o Mi-
nistro Xavier de Albuquerque, "a
Constituição imprime ao processo
criminal o timbre do contraditó-
rio, e Impõe ao legislador ordiná-
rio a asseguração aos acusados de

ampla defesa, com os recursos a
ela Inerentes".

Ora, condição primária para este
desiteratum ê o chamamento re-
gular do réu a julzo. Se o faz de
maneira diferente do preconizado
pela lei — temos de concordar —
em situação que The é desfavorável,
pois, evidentemente, é muito mais
fácil ele tomar conhecimento do
processo através do jornal do que
pela afixação do edital na porta
do foro, a conclusão a se chegar
é que não The foi concedida defesa
ampla com violação, portanto, da
Constituição.

Não me impressiona, ainda, o ar-
gumento da falta de verba para as
publicações, porque, se o juiz não
a tem para fazer a publicação na
imprensa local, a lei ficará satis-
feita com a publicação na im-
prensa oficial do Estado, e, neste
caso, gratuitamente, como ocorre
no civil, quando a parte está sob
os beneficlos da justiça gratuita.
Ora, não se pode compreender que
o Estado custeie o particular para
defender seu património e não
proceda da mesma maneira para
defender a ordem pública, sua
função precIpua.

Entre deixar Impune um crimi-
noso e correr o risco de, Por falta
de citação e, portanto, de defesa
— ferindo, pois, a Constituição —
condenar um inocente. prefiro ff-
car com a primeira hipótese;
Desta maneira, data venta, dos
votos em contrário, acompanho o
Ministro Xavier de Albuquerque.

VOTO
0 Sr. Ministro Moreira Alves —

Sr. Presidente, data venla dos
votos divergentes, acompanho o
eminente Ministro Thompson Flo-
res.

Já em longa sustentação, feita
neste Tribunal, quando Procura-
dor-Geral da República, entendi
que, no ' art . 365, parágrafo único,
como a grande maioria dos proCes-
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sualistas penais o interpretam,
"onde houver" significa "na co-
marca"; entendo, no entanto, que
esse dispositivo não estabelece.
com respeito à publicação, um re-
quisita essencial à citação, porque,
dada a existência da imprensa ofi-
cial em todos os Estados, a qual
vaie para efeito de publieldade
em todo o território estadual, se o
Código quisesse, realmente, exigir
eomo requisito essencial essa pu-
blicação, estabeleceria a obrIgato-
riedade dela na imprensa oficial.

Observo que o Ministro Cunha
Peixoto, no final de seu voto,
tendo partido da premissa de que
os comentadores admitem que,
quando não existir imprensa na
comarea, não há necessidade de
publicação, chega a conclusão dife-
rente, e exige que, nas comareas
onde não haja imprensa, essa pu-
blicação se faça no Diário Oficial
do Estado.

Sr. Ministro Cunha Peixoto —
Data venia, não me fiz compre-
ender. O que eu disse é que se se
quisesse incluir em imprensa lo-
cal a imprensa local oficial, en-
tão, seria mais razoável que fosse
a imprensa oficial do Estado. Mas,
eu não disse que poderia ser esta
a interpretação.

Sr. Ministro Moreira Alves —
Entencli que V. Exa. não admite o
argumento de que, se não laou-
vesse verba para publicação, essa
publicação não deveria ser feita,
porque, nesse caso, ela poderia f a-
zer-se na imprensa oficial, e esta-
ria suprida, assim, a exigência dc
art. 365. Com a devida vênia,
isso não me pareee exato. Se se
considerar que essa exigência é
requisito essencial e, também, que

art. 365, ao dizer "onde houver",
se refere a imprensa na comarca,
é óbvio que, ainda quando não
haja recursos para publicação na
imprensa da comarca, a publica-
ÇãO no Diárlo Oficial não suprirá

preenchimento daquele requisito
essencial. Dai tirei a liação de que

V. Exa. exigia, também, que, nas
comarcas onde não houvesse im-
prensa, pela mesma razão fosse
publicado o edital no Diário 011-
cial do Estado.

Sr. Ministro Cunha Pelaoto
Apresentei a hipótese apenas

como reforço de argumento.

Sr. Ministro Moreira Alves —
Entendo que essa publicação não
é requisito essencial, até porque
se o fosse estabeleceria disparl-
dade de tratamento entre réus
processados em municipios onde
houvesse imprensa e réus proces-
sados em comarcas onde não a
houvesse. Ora como há Imprensa
Oficial em todos os Estados, se a
lei quisesse realmente dar essa
garantia aos réus, poderia tê-la
dado, perfeitamente, mandando
que sempre se fizesse a publicação
do edital na Imprensa Oficial do
Estado.

Saliento, ainda, que o Ministro
Xavier de Albuquerque, ao votar
em caso anterior. invocou como
argumento de reforço à sua funda-
mentação, que o anteprojeto do
Código de Processo Penal, ora pro-
jeto em tramitação no Congresso
Nacional, mantinha a redação do
art. 365. Esclareço que o texto foi
alterado, nesse particular. Colo-
cou-se a cláusula "se possivel",
justamente para atender a esses
casos de impossibilidade.

Pelas razdes que longamente
expus, como Procurador-Geral da
Repúbliea, e que agora exponho,
em resumo, pois não vejo argu-
mentos novos que as abalem,
acompanho o voto do Ministro
Thompson Flores, negando a or-
dem.

VOTO

Sr. Ministro Cordeiro Guerra
Sr. Presidente, data venia dos

eruditos votos em contrário, acom-
panho o voto do eminente Mi-
nistro Thompson Flores. Entendo
que não é imperativa a publica•
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ção do edital na imprensa, porque
está condicionada a uma possibili-
dade: "onde houver", Isto é. onde
for possIvel. Se o Julzo não dispõe
— e é o caso dos autos — de verba
para pagar a publicação e se não
há dever legal de a Imprensa par-
ticular publicar edital, inexiste
nulidade. A lei também não im-
põe a publicação de edital na Ca-
pital do Estado: limita-se a exi-
gir que o edital seja afixado à
porta do edifIcio onde funcionar o
Jalzo e seja publicado pela Im-
prensa, onde houver. A Impossibi-
lidade da publicação decorre de
motivos financeiros, a falta de
verba para tanto. Creio que o
espírito do Código é esse. Somos
um Pais de dimensões continen-
tais e, Infelizmente, não temos to-
dos os recursos necessários para
atender a publicações onde não
há Imprensa oficial.

Nós mesmos, aqui, temos co-
nhecimento de julgados que anu-
lam processos, apesar de publicado
o edital, porque este não foi afi-
xado ã porta do Julzo. A minha
Interpretação é no sentido de que
a afixação do edital é Indispensá-
vel; a publicação é eventual, den-
tro da possibilidade, financeira e
material.

Acompanho o eminente Minis-
tro Thompson Flores, negando a
ordem.

VOTO
0 Sr. Ministro Leitão de Abreu

— Data venta dos eminentes Mi-
nistros que manifestaram opinião
contrária, acompanho o voto do
eminente Ministro Eavler de Al-
buquerque: Concedo a ordem.
Faço-o em face da interpretação
que dou à norma contida no art.
385, parágrafo único, do Código de
Processo PenaL onde se diz: "O
edital será afixado à porta do edi-
flcio onde funcionar o Julzo e será
publicado pela Imprensa, onde
houver". Onde houver significa,
talqualmente se acha nesse pre-

celto. nem mais nem menos do que
onde houver. Logo, se existir

jornal na localidade, obrigatória é
a publicação do edital.

Sr. Ministro Antônio Nedor
— E se o M.P. ou o Cartório não
dispuser de verba para pagar a
publicação?

Sr. Ministro Leitão de Abreu
Cabe ao poder público propor-

cionar os recursos necessários para
atender às despesas de publicação,
pois onde houver não quer dizer
se for possIvel, como, segundo
observa o eminente Ministro Mo-
reira Alves, passa a figurar a exi-
gência da publicação do edital, no
projeto do novo Código Processual
penal. Aliás, o argumento de Sua
Excelência, confirma a Interpre-
tação que atribuo à expressão.
ainda vigente, "onde houver", pois
que se deliberou mudar essa
locução, para que passasse a figu-
rar como "quando posatvel".

Sr. Ministro Moreira Alves —
Apenas, acaba com a discussão.
explicita aquilo que, no entender
de muitos, está implIcIto.

Sr. Ministro Leitão de Abreu
— A não publicação do edital pela
imprensa, onde houver, fere di-
reito do réu, cerceando-lhe a de-
fesa.

Sr. Ministro Rodrigues Alck-
min — E se o jornal não oficial se
recusar a publicar o edital? No
Processo Penal Português, o jor-
nal é obrigado a publIcá-lo, em de-
terminado prazo.

Sr. Ministro Leitão de Abreu
A hipótese é Improvável: os

jornais do Interior publicam, com
o maior interesse, toda a matéria
de origem oficial, ainda que sai-
bam não existir, no momento, di-
nheiro para acudir à despesa.

Sr Ministro Rodrigues Alck-
mln — Tanto é realizável que o
Código Português prevê a hipótese.

Sr. Ministro Cunha Peixoto —
Para reforçar o argumento de
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Vossa Exeelência, a imprensa par-
ticular de TJberaba, apesar de o
Bisvo fazer uma campanha tre-
tnenda contra a publicação, aten-
deu a Justiça e publicou edital de
eltacão de um padre, denundado
por crime de atentado ao pudor.

Sr, Ministro Moreira Alves —
Vossa Excelêncla permite? O ar-
gumento prova demais, porque
pode ser que o diretor do jornal
seja anticlerIcal.

Sr. Ministro Leitão de Abreu —
Acompanho o eminente Ministro
Xavier de Albuquerque, pelos fun-
damentos do voto de Sua Excelên-
cia.

VOTO
Sr. Ministro Rodrigues Alck-

mln:	 Sr. Presidente, com a de-
vida vênia, acompanho o voto do
eminente Ministro Thompson Flo-
reS.

Já disse mais longamente as
razões do meu ponto de vista. Não
é exato que a hipótese de recusar-
se um jornal particular a publi-
car editais seja inocorrente. Tanto
é possIvel que está expressa no
Direito	 português a obrIgatorle-
dade de a imprensa particular pu-
blicar editais. Fosse uma hipótese
Irrealizavel, não haveria legislador
que dela cogitasse.

Sr. Ministro Leitão de Abreu
V. Exa. se refere a uma pub11-

eaçáo talvez não paga. Refiro-me
publicação paga. Quanto a esta

é que entendo irrealizável.
Sr. Ministro Rodrigues Akk-

min: — A publicação, lá, é paga
pelos eofres do julzo, no qual é
prevista verba para pagar edItals,

se estabelecem prazo e a obri-
gatoriedade de publicação.

Veja V.Exa., se com as paixões
pollticas, amanhã, processado al-
guém ligado ao dono do jornal,
ocorrer a possIvel recusa de pu-
blIcação de um edital de citação...

A interpretação das leis — e V.
Exa. é mestre nisso e o sabe muito

melhor do que eu — não pode f a-
zer-se sem a cogitação do ambiente
em que elas devem ser aplicadas
Se o fizéssemos assim, olhando o
texto da lei, sem atender ao ambl-
ente social a que ela se destIna,
poderia ela merecer o coraentárlo
de ilustre eseritor francês que, de
um texto legal, disse que era per-
feito. Só tinha um def eito: era
inaplicável... 	 o que vejo na in-
terpretação que se quer dar ao Có-
digo de Processo Penal, nesse ar-
tigo: interpretado assim, será per-
f eito, mas inaplicável.

Veja V.Exa. as dificuldades de
previsão e do fornecimento de
verbas a tempo em todo o Pals,
para todos os	 julzos. A justiça
penal será, no Pais, obstada por
uma interpretação que não me
parece seja, necessariamente, de
adotar-se. Note que tanto a me-
clida não é essencial ã defesa do
réu que nas comarcas em que não
há, Imprensa não se f az a publi-
cação.

Sr. Ministro Moreira Alves —
V.Exa. permite um argumento de
reforço? Se fosse essencial, eXi-
gir-se-ia sempre, mesmo para as
comarcas onde não houvesse lin-
prensa, a publicação do dlario oti-
cial do Estado, e não Isso se exige.

Sr. Ministro Rodrigues Akk-
min: — Por isso. Sr. Presidente.
acompanho o voto do eminente
Ministro Thompson Flores, data
venia das opiniões dissidentes, ne-
gando a ordem.

VOTO
Sr. Ministro Antonio Neder:

Quando se discutiu neste Plenárlo
pela vez primelra a questão agora'
ressurgida. votel com a corrente
que acompanhou o eminente Mi-
nistro Thompson Flores, cuja opI-
nião é a de que só é exigIvel se
publique o edltal eitatório, na im-
prensa, caso disponha, o julzo que

expedir, da necessária verba para
custeio do ato.
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Ouvindo agora o debate que sus-
tentaram alguns dos nobres Mi-
nistros a respeito da matérla, con-
cluo que aquela orientação deve
prevalecer, não por ser a melhor,

claro, mas, isto sim, por ser a
única permitida pelo nosso Código
de Processo Penal e condizente
com a realidade que circunda o
problema.

Os argumentos dos que susten-
tam o ponto-de-vista contrário
são, na verdade, multo simpáticos
e liberais, mas nenhum deles, data
venia, é formulado na objetiva
consideração daquilo que impede
se publique o edital.

Se não é possIver a publicação
do edital pela imprensa por não
haver como custeá-la, o aplicador
da lei não tem outra solução que
não. seja invocar a seguinte má-
XiMa da sabedoria romana: Ad
impossibilla nemo tenetur.

Doutro lado, se prevalecer a
exigência de se publicar o edital
citaterio pela Imprensa onde não
houver meio de se conseguir MIR
publicação, dar-se-á, na certa, e
Isto ê perceptível intuitivamente, o
absurdo resultado de se favorecer
alicantinas, pois os réus, quase to-
dos, em nossas comarcas interio-
ranas que tenham uma gazeta mo-
desta e semanal, ou dessas que
circulam em tempo de eleições,
procurarão fugir ao chamamento
direto para, em seguida, na exe-
cução da sentença condenatória,
suscitar nulidade processual que
se consubstanciaria na falta de
um ato que se não praticou por
causa material quase invenclveL
ou força maior.

Parece-me, pois, que, no ponto
referente ao publicar o edital cita-
terio pela Imprensa, não se pode
fazer incidir na letra, o pará-
grafo único, do art. 385, do Código
de Processo Penal, porquanto, an-
tes disso, é imperioso que se ver)-
tique a possibilidade material da
publicação.

De qualquer forma, o STF não
deve Interpretar a norma jurídica
de forma tal, que ela produza um
resultado absurdo, que é o da 1m-
punidade.

0 Sr. Ministro Xavier de Albu-
querque (Relator): Permita-me
uma última, definitiva, derradeira
Intervenção a respeito do tema até
minha aposentadoria, salvo meus
votos, naturalmente, que serão
sempre coerentes.

A propósito da desconformidade
entre a posição Idealista. 11rIca e
liberal dos votos que V. Exa. con-
testa e a realidade, no voto an-
terior, dei-me ao trabalho de f a-
zer uma análise quase estatIstita,
recorrendo a dados do Instituto
Brasileiro de Geografia e Esta-
tIstIca, e mostrei que o argumento
de que a aceitação deste funda-
mento, que eu defendo, seria a
ruma da justiça penal, não cor-
responde a números que expres-
sem a realidade brasileira em ter-
mos de número de comarcas e de
jornais do Interior. Mostrei que,
se se cumprisse a lei, seria absolu-
tamente Isenta de qualquer dano
à repressão penal a observância
dela tal qual reza. Portanto, não
estou fora da realidade. Eu a es-
tudei pacientemente.

0 Sr. Ministro Antonlo Neder:
Verifique V.Exa. este pormenor
da realidade: o nobre Ministro
Cunha Peixoto sustenta nue se
deve publicar o edital no Diário
da Sastiva; pois bem, ao tempo
em que judiciei no antigo Estado
do Rio, a publicação dos editais
era feita por essa forma, mas a
despelto disso eram freqüentes na-
quela jurisdição os pedidos de
habeas corpus em que se alegava
nulidade pelo fato de se não haver
publicado o edital na Imprensa,
inclusive nos casos em que o réu
era analfabeto, Isto é, em que o
réu não lia nenhum edital, onde
quer que fosse publicado.

0 Sr. Ministro Moreira Alves:
Pela interpretação literal, é 1880
mesmo.
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Sr. Mlnistro Antonio Neder:
Vê-se que, publicado edital no
Diário da Sustiça, não se pode im-
pedir argüição de nulidade ba-
seada nisso.

problema é do Poder Exe-
cutIvo e do Poder Legislativo.
boradores do orçamento, e não do
Judiciário, que não institui ver-
bas...

Sr. Ministro Xavier de Albu-
querque (Relator): Mas cumpri-
mos a Constituição.

Sr. Ministro Antonio Neder:
Sim, desde que materlalmente se
possa cumpri-la.

A lei ordena seja o edital afi-
xado no lugar do costume e que
sua publicação se faça pela im-
prensa onde houver, e, natural-
mente. se for possivel.

Sr. Ministro Xavier de Albu-
querque (Relator): V.Exa. troca
a cláusula "onde houver" por "se
for possiver, e que o legislador
está fazendo agora.

Sr. Ministro Antonlo Neder:
Sim, porque pode suceder que hala
imprensa e não se possa publicar
o edital, pois o proprietário da
gazeta não é obrigado a f azer a
publicação, mesmo que se lhe Da-
gue: mas não é isto que importa,
pois quando eu digo se possivel es-
tou a referir-me à possibilidade
de tudo que é humano, de tudn
que é exigivel do homem para o
qual é redigida a norma juridica

se não houver imprensa na
jurisdição?

Sr. Ministro Xavier de
querque (Relator): Al eu estou de
acordo.

Sr. Ministro Antonio Neder:
Então se vê que a publicação na
Imprensa não é tão necessária.

Sr. Ministro Xavier de Albu-
querque (Relator): Onde houver
imprensa, é requisito essencial nela
lel.

Sr. Ministro Moreira Alves:
Então, terlamos que essa lei seria

impessoal porque está estabele-
cendo uma disparidade de trata-
mento. Um réu que mora numa
Comarca que ainda não tem jor-
nal, esse réu, será condenado sem
se ter publicado o edital nem no
Diário Oficial.

Sr. Ministro Antonio Neder•
Sim. Esse argumento de Vossa Ex-
celência. Sr. Ministro Moreira Al-
ves. tem a virtude, logo compreen-
slvel, de mostrar que até mesmo o
fundamento da falta de verba para
custeio da publicação não é deci-
slvo.

Sr Ministro Cordeiro Guerra:
V. Exa. me permite um aparte?

Realmente, acho fundamental a
citação dos réus no processo, e
sempre tenho atendido a isso nos
meus votos. Agora, é preciso, tam-
bém. lembrar que o réu tem obri-
gação de permanecer no distrito
da culpa. No flagrante, quando
afiançado, ele perde a fiança se
sair sem avisar a autoridade para
onde vai; do mesmo modo, para
fugir da Comarca para furtar-se
à pris'áo preventiva. De modo que
o cidadão não vai ser tão indif e-
rente ao processo porque o pro-
cesso resulta de um ato dele e
parece que se está sempre impu-
tando uma acusação caluniosa; e
a regra não é essa

Sr. Ministro Antonio Neder:
Para terminar este delongado e
nervoso debate, não me fadiga es-
clarecer que, mesmo no caso de
haver a necessária verba para
custelo da publicação do edital,
pode suceder aue o jornal o não
publique; sim porque o publicar,
no caso, é um negócio, que pode
interessar e pode não interessar à
direção da gazetinha interiorana,
ordinariamente politica, de pouco
ou nenhum espaço para o que não
seja de interesse partidário do
grupo que edita; se o citando
compuser o partido de que o jornal
é porta-voz, a direção do mesmo
pode não querer publicar o edital.
pode alegar falta de espaço, etc,
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A titulo de Ilustração, esclareço
à Casa que, ao tempo em que eu
judiciei no interior, o jornal da
comarca, editado por um grupo de
políticos, publicava os editais cl-
tatterios, e o fazia de boa-vontade;
quando, porém, a ele foi levado o
edital de citação de um seu em-
pregado que praticara homicidio,
tal documento não foi publicado;
ve-se que a publicação depende do
Interesse do jornal e a Justiça não
pode nem deve ficar à mercê de
um fator dessa natureza, cujo re-
sultado é a impunidade.

Peço desculpas pelo	 demorar
neste meu voto pela denegação da
ordem de habeas corpus, pois es-
tou de acordo com o nobre Mi-
nistro Tiaornpson Flores.

ESCLARECIMENTO

0 Sr. Ministro Xavier de Albu-
querque (Relator): — Sr. Presi-
dente, quero fazer uma observa-
ção.

No julgamento do caso anterior,
em que se debateu largamente a
questão, ocupei o Tribunal, a res-
peito deste assunto, por 	 todo o
tempo que me seria licito fazê-lo,
até me aposentar. Não pretendo
mais voltar a debater	 o tema.
Também me reservo a liberdade
de não seguir a orientação que
aqui vem prevalecendo. 	 A essa
jurisprudência, data venia, não me
submeterei, ficando sempre ven-
cido. Agora, aliás, estou contando
com a companhia de dois novos
colegas — os eminentes Ministros
Leitão de Abreu e Cunha Peixoto
— que não votaram naquela oca-
sião. Perdi a de dois	 os emi-
nentes Ministros Alioniar Baleeiro
e Barros Monteiro — mas ganhei
a de dois outros. Estou em ba-
lanço.

Quero apenas ponderar, a res-
peito da observação que fez o emi-
nente Ministro Rodrigues Alclunin
ao eminente Ministro Leitão de
Abreu, que não está em causa,
neste caso que está sendo julgado,

a recusa da Imprensa particular
cal em publicar, mesmo mediante
pagamento, o edital. A desculpa
que se dá — uso a palavra ades-
culpa", propositadamente — para
a não publicação do edital, é a
falta de verba cio Juizo. Já disse,
em outra oportunidade, que abso-
lutamente não me comove o ar-
gumento da falta de verba. 0 Es-
tado mantém uma custosIssima e
complicada máquina de repressão
penal, a partir da Policia, para
investigar os crimes e apurar sua
autoria, da Justiça, para julgá-los,
de Ministério Público, para de-
nunciar os infratores. Mantém
tudo isso ã sua custa, mas não pode
pagar um edital, quando se trata
da defesa do réu?

Data venia, mantenho meu voto.
0 Sr. Ministro Moreira Alves —

V.Eica. permite? 0 Estado também
mantém uma Defensoria Pública
para defender os réus que não têm
advogado.

0 Sr. Ministro Xavier de Albu-
querque — 0 Estado poderia com-
pletar, então, essa sua mela-vir-
tude, pagando a publicação do edi-
tal, que é coisa fundamental, pri-
mária, porque ninguém pode ser
processado sem ter cmortunidade
de responder à acusação. A cita-
ção por edital já é uma ficção con-
denável em matéria penal. Vamos,
então, dar-lhe maior nocividade?

EXTRATO DA ATA
HO 53.223 — SP — Rel., Min.

Xavier de Albuquerque. Pte.
Impte. Heleonito Ramos Vendra-
mini.

Decisão: Pediu vista o MM.
Eloy da Rocha, após os votos dos
Mins. Relator, Cunha Peixoto,
Leitão • de Abreu e Bilac Pinto,
concedendo, e dos Mine. Thoznpson
Flores, Moreira Alves, Cordeiro
Guerra, Rodrigues Alckmin e An-
tonio Neder, negando a ordem.

Presidência do Sr. Ministro Djaci
Falcgo, Presentes a Oessáo os Ors.
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Ministros Eloy da Rocha, Thomp-
son Flores, Bllac Pinto, Antonio
Neder. Xavier de Albuquerque, Ro-
drigues Alekirdn, Leitão de Abreu,
Cordeiro Guerra, Moreira Alves e
Cunha Peixoto. Procurador-Geral
da República, o Dr. Henrique Fon-
seca de Araújo.

BrasIlia, 20 de agosto de 1975. —
Alberto Veronese Apitar, Diretor
do Departamento Judiciário.

VOTO (VISTA)

0 Senhor Ministro Eloy da Ro-
cha: — Dividiu-se o Tribunal, na
aplicação do art. 365, paragrafo
único, do Código de Processo Pe-
nal, a propósito da publicação,
pela Imprensa do edital de cita-
ção do réu.

Pedi vista para reexaminar a
questão. Devolvo, agora, o pro-
cesso, pedindo vênia ao eminente
Relator e aos que o acompanha-
ram, para adotar o voto do emi-
nente Ministro Thompson Flores
e dos que o seguiram.

Quero acentuar que, na consi-
deração da argülda nulidade.

deixo-me conduzir, principal-
mente, pelo principio, Inscrito no
art. 563. do Código de Processo
Penal, de indagação do prejuízo.
Não ocorreu, no caso, a meu ver,
prejulzo para a defesa.

Indefiro o habeas corpus.

EXTRATO DA ATA

HC 53.223 — SP — Rel., Mln
Xavier de Albuquerque. Pte. e
Impte. Heleonito Ramos Vendra-
mini.

Decisão: Negaram a ordem, por
maioria de votos.

Presidência do Sr. Ministro
Djaci Falcão. Presentes a Sessão
os Srs. Ministros Eloy da Rocha.
Thompson Flores, Bilac Pinto, An-
tonio Neder, Xavier de Albuquer-
que, Rodrigues Alckmin, Leitão de
Abreu, Cordeiro Guerra, Moreira
Alves e Cunha Peixoto. Procura-
dor-Geral da República, o Dr.
Henrique Fonseca de Araújo.

Brasilia, 17 de dezembro de 1975.
— Alberto Veronese Apitar. Dire-
tor do Departamento Judiciário

HABEAS CORPUS Nv 53.850 — SE

(Tribunal Pleno)

Relator pio acórdão: 0 Sr. Ministro Cunha Peixoto
Paciente: Antonio Renan da Costa.

Habeas Corpus — Júri — Quesitos — Legitima Defesa —
Excesso.

Negada pelo Conselho a necessidade dos meios empre-
gados pelo agente, ainda assim devem ser questionados a
moderação e o elemento subjetivo determinador do excesso.

Suprimidos estes quesitos, anula-se o julgamento.
Habeas corpus concedido em parte.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos
estes autos, acordam os Ministros
do Supremo Tribunal Federal, em
sessão plenária, na conformida-
de da ata de julgamento e das
notas taquigráficas, por maioria

de votos, em conceder, em parte,
a ordem de babeas corpus.

Brasília, 6 de outubro de 1976.
— Djaci Falcão, Presidente. —
Cunha Peixoto, Relator p/o Acór-
dão.
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RELATÓRIO

O Sr. Mlubtro Eloy da Rocha:
— O advogado José Augusto Aze-
redo Lobão impetra ao SUpremo
Tribunal Federal habeas corpus a
favor de Antonio Renan da Costa.
Alega o impetrante:

"O paciente foi julgado pelo Tri-
bunal do Júri da Comarca de Ara-
caju, no dia 13 de maio de 1973,
tendo sido formulados aos srs. Ju-
rados oa quesitos constantes do
doc. n9 1, através dos quals se
infere que o seu defensor, que foi
o mesmo advogado que subscreve
a Presente, argalu em plenário a
tese de que o fato fora praticado
em defesa de sua própria honra:
II — Respondendo aos quesitos

— doe. no 2 — os Jurados aeo-
lheram, por unánlzahlade, a tese
da pratica do fato em defesa da
honra, conforme se verifica na vo-
tação concernente ao 39 quesito;

M	 Ainda por unanimidade,
em respondendo ao 49 questto, o
Conselho reconheceu ter o réu se
defendido de uma agressão Injus-
ta, ao tempo em que, por seis vo-
tos contra um, respondia ter sido
tal agressão atual, pelo que pre-
judicado ficou o 69 euesIto, res-
peitante à iminência da dita
agressão;

IV — Formulado o 79 quesito,
referente à necessidade dos meios
empregados pelo réu para repelir
a agressão Já reconhecidamente
atual e inlosta, foi pelos srs. Ju-
rados dada uma resposta nega-
tiva surpreendente, por cinco vo-
tos contra dois;

V — Em face de ta1 resnosta.
resolveu o 2115. Julz-PresIdente do
Tribunal do Yárl consIderar pre-
judicades o 89 e 99 auesitos. exa-
tamente os oue se r nuferiam à mo-
deraeão strIctu sensu e ao ele-
mento subjetivo determinador de
excesso;

VI — Inconformado„apelou o
79u ao ERTéRI O TrIbunal de Justlea
do Estado de Sergipe, andlIndo.
prelindnannente, a nultdade do
julganzento erd faoe (te terein sido

considerados prejudlcados aqueles
84 e 99 quesitos tendo aquela
Egrégla Casa rejeitado dita preli-
minar, através do Acórdão n9
1.733, de 3-10-74, publicado na
sessão de 7-8-75 — quase um ano
depols...1	 tudo conforme faz
certo o lncluso doe. ns 3;

VII — Rejeitando a preliminar
de nulidade, assim se manifestou
o Colendo TrIbunal de Justlça
Sergipano, no supramencionado
Acórdão:

ngualraente descabe a alega-
ção de que o magistrado deverta
questlonar o Conselho de Sen-
tença sobre o possIvel excesso
culposo. Tal quesito só deveria
ser formulado na hipatese de
ter o Júri admitldo a imodera-
çãe no emprego dos meios de
que se valeu o réu para sua de-
fesa".

VIII — Tal orlentacão, evIden-
temente, discrepa da que tem sIdo
adotada por este Excelso Pretório,
a exemplo daquela configurada no
Acdrdão que vai em epigrafe no
presente petitório, e do aual ped1-
mos vênla para transcrever. tre-
cho do voto proferido pelo Exmo.
Sr. Minfstro Xavier de Albuquer-
oue, acompanhado pela unanlmt-
dade dos seus pares naauela as-
sentada. os Exmos. Srs.  1lfrnistros
Thompson Flores, BIlac Pinto e
AntnnIo Neder, e que tem o sc-
guinte teor:

"A meu ver, a negativa da
necessidade dos melos emnre-
gedos nãn exelul a arturacão de
excesso de defesa. ouero dtzPr,
a determtnacão de sua fncInle.
Ao contrário. acarzeta tal P. n u -
racão. na aual se verá Drectsa-
mente se foi por dolo ou nor
culps que	 se incidiu no ex-
cesso".
E, mais adiante, assinala o Eml-

nente MInIstro Xavier de Albu-
querque:

"Assim penso, poraue entendo
que excesso de defesa tanto
pode dar-se quando: o agents
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usa de meios não necessários,
como quando usa imoderada-
mente de meios necessários".
IX — Tal orientação, aliás, já

fora adotada por esta Excelsa
Corte em vários decisórios, entre
os quais mencionaríamos: HC
39.930 (DJ de 16-8-63, p. 610);
HC 43.562 (RTJ 41/464); HC 44 011
(RTJ 42/243); RE 69.421 (RTJ
53/447). (fls. 2-4),

Pede a anulação do julgamento
do Júri e a expedição de alvará de
soltura do paciente, se por outro
motivo não estiver preso.

Foram prestadas, pelo Sr. De-.
Presidente, em exercício, do Tri-
bunal de Justiça do Estado de
Sergipe, as informações de fls.
18-19:

"Tenho a honra de acusar o
recebimento do ofício n9 483, de
15 do corrente mês, por meio do
qual são solicitadas as informa-
çóes indispensáveis ao julga-
mento do habeas corpas impe-
trado pelo Bacharel José Augus-
to de Azeredo Lobão, em favor
de Antonio Renan da Costa.

Sobre o alegado, prestamos a
Vossa Excelência os seguintes
esclarecimentos:

a) o paciente, pronunciado
nas sanções do art. 121 do Cd-
digo Penal, foi submetido a
julgamento pelo Tribunal do
Júri da Comarca desta Capital,
sendo condenado- pena de
15 anos de recluso;

bl não se conformando,
anelou para este Tribunal de
Justica, suscitando as prelimi-
nares abaixo enumeradas:

1 — nulidade do iulgamérto
por ter ocorrido contradição
entre as respostas dadas afir-
mativamente aos 39, 49 e 59
quesitos e a negativa ao 79,
sobretudo, omitindo-se a prn-
vidência prevista no art. 489
do Código de Processo Penal;

2 — falta de indagação re-
lativa ao excesso culposo,

No mérito, pediu a reforma da
decisão do Júri, por ser contrá-
ria à prova dos autos.

A Egrégia Câmara Criminal,
em sessão realizada no dia 3 de
outubro de 1974, por maioria de
votos, rejeitou as preliminares
argüidas e, à unanimidade, deu
provimento, em parte à apela-
ção para reduzir a pena impos-
ta ao paciente para 10 anos de
reclusão, por entender aue hou-
ve engano, na fixação da pena.
Primeiro, porque somente se
justificaria a pena base adota-
da, se o recorrente fosse reinci-
dente especifico (art. 47, I, do
Código Penal) e, segundo, por-
que a circunstância atenuante
reconhecida (relevante valor mo_
ral), não atribuiu, no caso, a
influência amenizadora corres-
pondente à sua importância.

Com estes esclarecimentos,
passo às mãos de Vossa Exce-
lência, em anexo, cópia do ve-
nerando acórdão n9 1.733."
A Procuradoria-Geral da Repú-

blica opinou pelo indeferimento
do pedido:

"Sustenta-se, no presente writ,
a nulidade cio julgamento pelo Júri
porque, tendo os jurados afirma-
do a desnecessidade dos meios em-
pregados em caso de alegada legi-
tima defesa, o Juiz considerou
Preiudicados os quesitos subse-
qüentes, relativos à moderacão no
uso dos meios e ao caráter culposo
do excesso porventura havido.

A tese da impetracão é a e auè
tais auesitos não podiam ser su-
primidos. noraue. no dizer do emi-
nente Ministro Xavier de Albu-
querque (citado, a propósito), o

"excesso de defesa pode dar-
se quando o agente usa de meios
não necessários. corno auando
usa iModeradan1Prite de meios
necessários" (in RTJ 70/345).

A questão não é nova. Nrn jul-
gamento en IIC n9 52.117-ES fin
RTJ 70/345) foi a mesma debati-
 profpudidade
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O voto do Relator, Min, Xavler
de Albuquerque, noticia a vaella-
ÇãO da junsprudência a respeito,
mesmo no seio da Magna Corte.

A matéria, como ali se reconhe-
ce, é opinativa e o teor do art, 21

de seu único, do Códlgo Pe-
nal, dá margem ao conflito Inter-
pretativo.

De um lado, há os que enten.
dem que a moderação da defesa e

excesso culposo somente podem
ocorrer se afIrmado o uso de meios
necessárlos. A utilização de meios
desnecessários, por cOnseguInte,
exclui a formulação de quesitos
concernentes à moderação dos
melos e ao excesso culposo. Essa, a
tese contra a qual se insurge a
impetração (v. RTJ 51/356 e
04/347; DJ 24-3-72, p. 1.532).

A corrente oposta assenta no
pressuposto teórico de que o uso
de melos desnecessários não exclul

excesso culposo, pois este tanto
pode residir no uso de meios des-
necessárlos quanto na utifização
imoderada de meios necessários
(v. RTJ 53/447, 42/243, 41/464; DJ
de 16-8-63, p.710).

Data eenia das opiniões em con-
trárlo, ficamos com a orientação
dos primeiros, ou seja, dos que en-
tendern que, no caso de ser rPs-
pondido negativamente ao quesito
sobre o uso de meios necessários,
prejudIcados ficam os dems1s que-
sltos.

Em nosso direito positivo, data
venla, não cabe outro entendi-
mento.

A legítIma defesa somente se
conflgura se respondidos afIrmati-
vamente todos os quesitos dos ele-
mentos que a Integram: injustiça
da agressão, sua atualldade ou
imInêncla e uso de meios necessá-
rios à repulsa, feito moderada-
mente.

o que decorre. Iniludivelmente
do disposto no art. 21 do Código
Penal, verbis:

"Art, 21 — Entende-se em le-
gItima defesa quem, usando mo-
PeradaMenti, dçs 'melos perseseá,

rios, repele Injusta agressão,
atual ou iminente, a dIrelto seu
ou de outrem." (o grifo não é
do origInal)
Por conseqüência, ainda nos ter-

mos da lei penal, só pode ocorrer
excesso culposo, se excedidos os

limites da legítIma defesa, ou seja,
uso imoderado dos meios neces-

sários.
o que deflul do parágrafo

único do Código Penal, verbis:
Parágraf o único — O Agente

que excede culposamente os 11-
mites da legItIma defesa, res-
ponde pelo fato, se este é punl-
do como crime culposo."

Um desses Ilmites é o uso de
meios necessários, e, conseqüente-
mente, só pode haver excesso se
houver uso Imoderado desses meios,
nunca, porém, se desnecessários os
melos porque, então, já estariamos
fora do âmbito da legitima defesa.

Se alguém para repelir a inva-
são de um menor, em seu quintal,
que está apanhando uma fruta,,,da
árvore, desfecha-lhe um tiro, ca-
racterlza-se, de logo, a desnecessi-
dade do meio empregado, e, con-
seaüentemente, por afastada de
plano a legitima defesa, não há
por que Indazar nelo uso culposo
dos meios empregados.

preciso que, afastado o ex-
cesso culposo, fique caracterizada
a legitima defesa, pela integração
de todos, os seus requisitos.

Ora, no caso do uso dos melos
desnecessárlos. afastado oue seia

uso CUIDOSO (alnda oue admitida
a possibiltdade) não milita a favor
do agente a justificativa da legI-
tima defesa.

Em suma, pela nossa lei, que
só cuida dos meios necessários, o
excesso culposo restrInge, mas não
elimina a legitima defesa, enqUan-
to diante da desnecesstdade dos
melos, não há que culdar,' desÉe
logo, de legitima defesa. '
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Opinamos, assim, no sentido de
que seja denegado o habcas cor-
pus. (fls. 27-31).

A Primeira Turma determinou
a remessa, ao Pleno, do habeas
corpus, em razão da relevância da
questão jurídica e da divergência,
existente, a propósito, no Supremo
Tribunal.

o relatório.

VOTO
Sr. Ministro Eloy da Rocha

(Relator): — Sr. Presidente, pro-
postos quesitos sobre a legítima
defesa, e negado o uso dos meios
necessários, o Juiz declarou pre-
judicados os subseqüentes, relati-
vos a moderação e a excesso cul-
poso.

Para reexame da questão,,pro-
cedi a levantamento — que não
será completo — sobre a orienta-
ção nos últimos anos, da jurispru-
dência do Supremo Tribunal Fe-
deral, que não se apresenta uni-
forme.

Podem ser indicados, entre ou-
tros, estes julgados:

I — Sobre obrigatoriedade, ne-
gada a necessidade dos meios, de
quesitos referentes a moderação e
natureza do excesso:

110 39.930, de 19.6.63, do
Pleno, Relator Min. Cândido
Motta Filho (Ementário 545).

HC 43.562, de 28.11.68, da
Primeira Turma, Relator Min.
Victor Nunes (RTJ 41/464.466).
Vencido Min. Evandro Lins.

HO 44.011, de 16.5.67, da
Segunda Turma, Relator Min
Adalício Nogueira (RT3 42/243-
245). Vencido Mm. Evandro
Lins.

RE 69.421, de 3.4.70, da
Segunda Turma, Relator Min.
Adalicio Nogueira (RTJ 53/447-
448).

RE 75.904, de 27.8.73, da
Segunda Turma, Relator Min.
Barros Monteiro (Ementário .
923-2).

110 52.117, de 4.6.74, da
Segunda Turma, Relator Min.
Xavier de Aubuquerque (RTJ
70/345-351).

RE 79.530, de 7.11.74, do
Pleno, Relator Min. Rodrigues
Akkmin (Ementário 1.025), Vo-
tos vencedores: Ministros Ro-
drigues Alckmin, Leitão de
Abreu, Cordeiro Guerra, Xavier
de Albuquerque, Bilae Pinto e
Aliomar Baleeiro. Votos venci-
dos: Ministro Thompson Flores,
Antonio Neder, Djaci Falcão,
Oswaldo Trigueiro.

A estes julgados, dever-se-á
somar o acórdão no RE 73.206,
de 24.9.73, da Segunda Turma,
Relator Mffi. Thompson Flores
(RTJ 73/446-448).
II - Sobre obrigatoriedade de

quesito concernente a excesso cul-
poso, quando negado, somente, o
da moderação:

110 45.394, de 7.6.68, da
Terceira Turma, por mim rela-
tado (RTJ 51/356-360). Segundo
fundamento do voto do Relator
foi o de que não houve reque-
rimento do quesito, nem recla-
mação pela omissão.

RE 70.892, de 9.2.71, da
Primeira Turma, Relator Min.
Amaral Santos (RTJ 59/223-
227).

110 49.336, de 21.2.72, da
Segunda Turma, Relator Min.
Thompson Flores (Ementário
867; jurispenal do STF, nv
9/52-56).

110 49.524, de 11.4.72. da
Primeira Turma, Relator Mffi.
Barros Monteiro (Ementário
878-2; RT 454/468).
— HO 50.560, de 12.12.72, da
Primeira Turma, Relator Min,
Djaci Falcão (RTJ 64/347-349).
III — Sobre obrigatoriedade

desse quesito, negado o da mo-
deração:

HC 45.850, de 1.10.68, da
Segunda Turma, Relator Mffi.
Themistocles Cavalcanti (Emen-
tário 747-5).
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IV — Sobre obrigatoriedade,
quando negado quesito único —
usou o réu, moderadamente, dos
meios necessários para repelir a
agressão:

DC 50.998, de 29.5.1973, da
Primelra Turma, Relator
Luiz Gallotti (RTJ 68/700-702).

RE 77.704, de 11.12.1973,
da Segunda Turma, Relator
Bilac Plnto (RTJ 70/5513-558).

— Em sentido contrário à
obrigatoriedade, sob o fundamento
de que o jutz não propõe, de ofl-
clo, queslto sobre excesso culposo:

RE 78.080, de 30.4.74, da
Primeira Turma, Relator Min.
Oswaldo Triguelro (Ementário
948-1).
Ainda não se firmou, a respelto,

a jurisprudência do Supremo Trl-
bunal Federal.

Sr. Ministro Thompson Flores
— A parte presente à Sessão do
Járl nada reclamou?

Sr. Ministro Eloy da Rocha
(Relator): — Consta, nos autos
habeas corpus, a alegação do réu
na oportunidade da apelação. Não
consta haja sido por ele requerido
o quesito, ou reclamada a omissão.
Continha-se o quesito na relação
elaborada pelo Juiz.

Sr. Ministro Thompson Flo-
res: — E só depois seria denegada
a moderação, por certo.

Sr. Ministro Eloy da Rocha
(Relator): — O questionário pre-
parado pelo Juiz foi o segulnte:

"19 Quesito: O réu Antonio Re-
nan da Costa, no dia 13 de malo
de 1973, cerca das 22 horas, no in-
terlor da casa comercial situada à
Rua Armindo Guaraná n9 91; ser-
vindo-se de um revólver produziu
na vitima Pedro dos Bantos Perel-
ra, as lesões descritas no laudo
de exame cadavérico de fls. 19
versq e 207

29 Quesito: Dessas lesóes resul-
tdu a morte da vítima? (Defesa)

39 Quesito: O réu praticou o fato
eln deffisa de sua próprla hozira?

49 Quesito: O réu defendeu-se de
uma agressão injusta?

59 Quesito: Esssa agressão era
atual?

89 Quesito: Essa agressão era
lrninente?

79 Queslto; Os meios usados pe-
lo réu para repelir a agressão eram
necessários?

139 Quesito: O réu usou desses
meios moderadamente?

99 Quesito: O réu excedeu culpo-
samente os limites da defesa?"

São conhecidos os debates sobre
a tese.

eminente Ministro Evandro
LIns assim fundamentou seu voto
vencido no HC 43.582 (RTJ 41/
488):

"Além da exIgência de que
a repulsa se conserve dentro dos
limites da necessidade, a lei quer
que o agente não se exceda, lsto
é, que se comporte com modera-
çao, usando sem demasia os medos
que lhe estavam ao alcance."

"Se o meio empregado pelo
agredldo não foi além do neces-
sário, cabe verlficar se o seu uso
foi moderado. Afirmada a mode-
ração, estão integrados todos os
requialtos da legitima defesa, e o
réu está absolvIdo.

Negada, o Jári será, então, in-
dagado sobre se o eircesso foi cul-
poso. Ainda ai, se os jurados res-
ponderem negativamente, a situa-
ção do agente volta à posição inl-
cial — o hoinieldlo é doloso e não
fol reconhecida a justificativa da
legltáraa defesa, devendo o juiz
passar a inquirir o Júri sobre as
circunstâncias agravantes (se fo-
ram alegadas) e sobre as atenu-
antes.

No caso, o Jári negou que o réu
houvesse usado os meios necessit-
rios. E claro que não poderla ser
interrogado sobre a moderação no
emprego desses meios, e, conse-
qüentemente, sobre o excesso cul-
poso.

Se faltou a necessidade de de-
fender um direito próprio ou
04019i entiRo. cillyeaq
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dia ser tomado em considera-
ções."...

Diverso foi o voto do eminente
Ministro Adalício Nogueira, no HC
44.011 (RTS 42/244):

"Não sei como discriminar-
se entre o "emprego dos meios ne-
cessários" e a sua "moderação",
para afirmar-se que apenas a ne-
gação do último é que enseja a
indagação acerca do excesso cul-
poso. Trata-se de requisitos que
se englobam no mesmo item e não
há como separá-los.

Com efeito, o não uso dos meios
necessários pode ser doloso ou
culposo, É uma questão de fato
que toca ao Júri esclarecer."...

O eminente Ministro Xavier de
Albuquerque, após citar julgados
favoráveis e contrários à Impetra-
ção, afirmou, no HC 52.117 (RTS
70/348-349):

entendo que excesso de de-
fesa tanto pode dar-se quando o
agente usa de meios não necessá-
rios, como quando usa, imodera-
damente, de meios necessários.
Segundo a terminologia de Mag-
giore, no primeiro caso a reacão
é excessiva nos meios, no segundo
ela o é no grau. Mas, tanto num
quanto noutro, pode haver exces-
so por culpa, e não flor dolo. Cum-
pre questionar os jurados a res-
peito.

No art. 21 do Código Penal, vejo
na oração intercalada: "usando
moderadamente dos meios neces-
sários" — a fixação de limites à
legítima defesa. Limites, no plu-
ral, como referidos no parágrafo
único do mesmo preceito, e não
no singular, caso em que poderia
entender apenas com o aspecto
modal, com a moderação strictu
sensu."

E, reconhecendo ser opinativa a
questão, assinalou:

"Ele pode se exceder, ou porque
meto ultrapassa a necessidade

exata, ou porque, sendo embora
neeessário, ele se excede no seu
uso. Naquele caso ou neste, a meu
ver, R9de e9P4igurar-se Q eçeesQi

e é preciso indagar do Júri se foi
por dolo ou por culpa."

No RE 79.530, o eminente Mi-
nistro Rodrigues Alckmin concluiu
seu voto, com o eminente Minis-
tro Xavier de Albuquerque:

"Ora, tanto o uso imoderado dos
meios necessários, como o uso de
meios desnecessários, podem cons-
tituir excessus defensionis."

Votou, nesse recurso, o eminen-
te Ministro Thompson Flores, na
conformidade de seus anteriores
pronunciamentos:

"... sempre distingui, ao apre-
ciar a legitima defesa, o uso dos
meios necessários para justificar
o revide da forma pela qual são
eles empregados, e que a lei quer
sejam moderados.

Não fora assim e não se justi-
ficaria de parte do preceito o em-
prego das duas expressões cumu-
ladas na mesma frase.

Cabe recordar a linguagem do
art. 21 do Código Penal vigente.
Leio-o (leu).

Igual é a redação do que está
por vir (Decreto-lel 1.004/69, art.
29).

não se admitiria que pudesse
a lei conter palavras inúteis. É
que, em verdade, não o são.

reconhecimento da descrimi-
nante só se faz quando a repulsa
é necessária. Se não o fosse, já
não se fazia mister qualquer outro
exame.

Mas, em sendo ela Indispensá-
vel, irremovivel, inevitável, a ela
se impõe requisito outro que se
faça, sem exagero, sem excesso,
moderadamente, na própria termi-
nologia legal.

Por isso, tendo como correta a
série de quesitos elaborada pelo
Dr. Juiz de Direito e que se en-
contra à f. 106.

Formulou ele em quesitos dis-
tintos a necessidade e a modera--
ção.

Seguiu o que expressamente es-
tatui o art. 484, em seus vários
incleós, espeela.lmente (;) VI, di2
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Código de Processo Penal, que dis-
põe:

"Art. 484. Os quesitos serão for-
mulados com observâncla das se-
guintes regras:

— 	

III

TV — 	
V 	

VI — quando o Juiz tiver que
fazer diferentes quesitos, sempre
os formulará em proposições slm-
ples e bem distintas, de maneira
que cada um deles possa ser res-
pondido com suficiente clareza."

assim tinha que ser, mesmo
porque os jurados respondem ques-
tões de fato e sobre elas é que
estão habilitados a responder
conscientemente, e sempre a res-
pelto de quesitos que autorizem
uma resposta singela pelo sim ou
pelo não, únicos que estão à sua
disposição.

Dessarte, negado pelos jurados
quesito sobre a necessidade, não

teria razão, a meu ver, de serem
os jurados perguntados sobre a
moderação.

Pois só ocorrendo aquela (neces-
sidade) é que reconhecida esta
(moderação); sem indagações ou-
tras estará o réu absolvido pela
jastificatIva. E, acaso negada a
moderação, repellda a descrimI-
nante, teria sentido, para o efeito
de desclasSifIcação, o quesito so-
bre o excesso culposo, ao qual se
refere o art. 21 do citado Código.

que a necessidade diz com o
dolo; o excesso, com a culpa. E,
só quando atIrrnado aquele e ne-
gada a moderação é que Impende
indagar se tal excesso decorreu de
culpa.

Assim se orientou o parecer do
ilustre Procurador Hélio Pinheiro
da Silva, fls. 155-60.

neste sentido vêm decidindo
ambas as Turmas deste Tribunal.

Permito-me rernemoray cs pre-
cedentes seguintes: da Egrégla
Prtraeira Turma: HC r ? 48.5$4,

do Ftlo Grunde do Sul„ Relator
Ministro Barros Monteiro, em— .
11.4.72 — R.T. 4,54/468; Idem,
50,550-00, de 12.12.72, Relator
Ministro Djacl Falcão (R.T.J..
64/348); RECr. n9 70.892, do Pa-
raná, de 9.2.71, Relator Ministro
Amaral Santos (R.T.J., 59/223):
e da Segunda Turma: HC n9 45.394,
de Pernambuco, de 7.6.68, Relator
Ministro Eloy da Rocha — R.T.J.,
51/350; 11C n9 49.336, de Mato
Grosso, de 21.2.72, e do qual fui
Relator. Disse então:

"Não o mantenho, todavia, con-
vencldo do erro Involuntário em
que incorri.

Realmente.
Reparo algum cabe ao critério

adotado na votação.
Cindidos os quesItos da

ma defesa, alusivos à necessidade
do revide e sua moderação, negado
aquele, prejudicados ficaram os
demals, inclusive o do exeesso eul-
poso

Justificar-se-ia a formulação
desse último quesito, se englobados
os dols outros, como tem sido ad-
ralticlo."

"E somente quando posItivada a
primeira e negada a última é que
se impõe a pesquisa do excesso,
se culposo (ou quiçá easual, como

admitiu esta Corte, ao apreciar
RE n9 21.112, do qual tornou-se

Relator o Mln. Nélson Hungria,
D.J. de 2.5.55, Ap• 100, págs.
1.597-8), abrindo ensejo à deselas- •
slficação ou à absolvIção, segundo
a hipótese especialissima firmada
no parênteses. '

O eminente Ministro, Cordelro
Guerra ponderou:

"... reconhecida a imoderação,
impunha-se, evidentemente, per-
Euntar qual a sua natureza, por-
que o excesso tanto pode ser cul-
poso como doloso."

Data venkt das doutas OpiniõeS
em contrário, mantenho meu an-
tigo entendimento, cuja juncla-
mentaek resurno.
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Respondido, pelo Júri, não ter
agente usado dos meios neces-

sários, como sucedeu no caso, não
vejo razão para indagar se ocorreu
moderação, ou imoderação, no uso
dos meios declarados desnecessá-
rios. Está negada a legitima de-
fesa.

Júri declara: os meios usados
não eram necessários, 0 Juiz ain-
da perguntará: foram usados mo-
deradamente esses meios?

Sr. Ministro Xavier de Albu-
querque: — Se os meios não eram
necessários, mas se ele os usou
com moderação, parece-me abso-
lutamente pertinente o quesito so-
bre o eventual excesso culposo.
Podia ocorrer que o agente não ti-
vesse ao seu alcance meios outros
que aqueles, não exatamente ne-
cessários.

Sr. Ministro Eloy da Rocha
(Relator): — Se os meios não
eram necessários, haverá razão
para questionar o Júri sobre uso
moderado dos meios? Para a legd-
tbna defesa, não, ao que me pa-
rece, porque esta já se acha ne-
gada.

Sr. Ministro Xavier de Albu-
querque: — A questão, ai, é opina-
tiva.

Sr. Ministro Rodrigues Alck-
- Deve-se perguntar ao jlín

se o réu usou dos meios necessá-
rios, mas pode decorrer de culpa

uso de meio desnecessário.
Sr, Ministro Eloy da Rocha

(Relator): — 0 que se tem sus-
tentado é que o Juiz deve conti-
nuar...

Sr. Ministro Rodrigues Alck-
- 0 juiz não continuou.

Condenou, desde logo, por homicí-
dio doloso.

Sr. Ministro Eloy da Rocha
(Relator): — Se o Júri declarar

que os meios usados não eram ne-
cessários, o Juiz não perguntará
se o uso desses meios foi mode-
rado.

Sr. Ministro Thompson Flo-
res: — 0 Ministro Xavier de Al-

buquerque sustenta, parece-me,
que ao quesito relativo aos meios
necessários, ao qual pode ser ajun-
tarlo o da moderação, segue-se o
do excesso culposo.

Sr. Ministro Xavier de Albu-
querque: — Distingo a moderação
lato sensu, que envolve apenas a
necessidade, da moderação stricto
sensu, que cliz respeito ao modo de
emprego dos meios utilizados. Se
eu devesse resumir, em poucas
palavras, o meu pensamento, di-
ria que a legitima defesa é o re-
vide; seu pressuposto é a agressão
injusta, atual ou iminente a di-
reito próprio ou de outrem; e seus
limites, são a necessidade dos
meios e a moderação do seu uso.

Dentro desse esquema é que eon-
duzo o meu raciocínio.

Sr. Ministro Eloy da Rocha
(Relator) : — Penso que, no mo-
mento em que o Júri responde,
negativamente, ao quesito "o
agente usou dos meios necessá-
rios", está prejudicado o quesito
da moderação.

não reconhecimento do uso
dos meios necessários importa em
considerar dolosa a conduta do
agente. Não distingo entre des-
necessidade do meio usado na rea-
ção e desneoessidade da defesa
exercida. Distingo, sim, em face
da lei, o meio necessário, de sei
uso imoderado, de exeesso no uso
do meio necessário: Os meios po-
deriam ser necessários e, contudo,
poderão ter sido usados sem mo-
deração. Então, terão sido excedi-
dos os limites da necessidade. A
Imoderação poderá ser dolosa ou
culposa. Somente poderá configu-
rar-se excesso culposo, se punível
o fato como crime culposo, quan-
do, não obstante a necessidade dos
meios usados, sejam excedidos,
culposamente, pelo agente, os li-
mites da necessidade, ou, nos ter-
mos do parágrafo único do art. 21
do Código Penal vigente, "os li-
mites da legitima defesa", vale di-
zer, haja imoderação no uso dos
meios necessários.

Indefiro o habeas corpus. Se o
deferisse, não o faria com a ex-
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tensão do ped1do. O impetrante
pede que se anule o julgamento
e que o paciente seja posto em 11-
berdade. Mas o paciente está pre-
so em virtude da pronúncia.

CIHESTÃO DE ORDEM

.0 Sr. Mlnistro Xavier de Albu-
querque: — Sr. Presidente, sugiro
que o RECr 83.153-DF, de que é
Relator o eminente Ministro Cunha
Peixoto, seja julgado em conjunto
com éste, que o eminente Ministro
Eloy da Rocha acabou de apreciar,
uma vez que se trata de matérla
idêntica.

Sr. Ministro Djael Falcão
(Presidente): Exatamente. V. Exa.,
Mintstro Cunha Peixoto, fará re-
latório e, em seguida, proferirá
seu voto, para os dois casos.

VOTO
Sr. Mitistro Cunha Peixoto:

Sr. Presidente defiro o habeas
corpos para anular o julgamento.

EXTRATO DE ATA
HC 53.850 — SE — Rel., Min.

Eloy da Rocha. Pte., Antonio Re-
nan da Costa.

Decisão: Pediu vista o Min. blo-
reira Alves, após os votos do Mln
Relator, negando, e do Min. Cunha
Peixoto, concedendo a ordem.

Presidêncla do Sr. MinIstro Djaci
Falcão. Presentes à Sessão os Srs.
Ministros Eloy da Rocha, Thomp-
son Flores, BLIac Pinto, Antonlo
Neder, Xavier de Albuquerque, Ro-
drIgues Alckmin, Leitão de Abreu,
Cordeiro Guerra, Morelra Alves e
Cunha Peixoto. Procurador-Geral
da República, o Dr. Henrique Fon-
seca de Araújo.

Brasilia, 24 de março de 1976.
Alberto Veronese Agular DIre-

tor do Departamento Judiciário.
VOTO (VISTA)

Sr. 1VIinistro Moreira Alves --
Volta à balla, neste TrIbunal, a
questão de saber quais são os 11-
znItes da legítima defesa, cOmo

premissa da verificação da ocor-
rência de seu excesso culposo.

Doutrina e jurisprudêncla — in-
cluslve a nossa — divergem. Para
uns o excesso culposo somente
pode exIstir se o que se defende
usou dos meios necessários, mas
o fez imoderadamente, o que im-
plIca dizer que a legítima defesa
se caracteriza, objetivamente, pela
repulsa, com a utilização de meio
necessário, a agressão Injusta,
atual ou iminente, a direito seu
ou de outrem, e o seu limite L.e
reduz à moderação do uso do meio
necessário à repulsa. Para outros,
o excesso culposo pode ocorrer não
só quando há imoderação no uso
dos melos necessários à defesa,
senão também quando se verifica
a utilização de meio desnecessá-
rio a ela, tese pela qual o uso
de meio desnecessário não desca-
racteriza, por si só, a legítima de-
fesa, mas dlz respeito à questão
de seus limites, podendo caracte-
zar o excesso culposo.

A divergência resulta da fórmu-
la utilizada pelo art. 21 do Cedigo
Penal, para conceituar a legitima
defesa e para estabelecer a res-
ponsabilldade no caso de seu ex-
cesso culposo. Reza o citado ar-
tigo:

"Art. 21. Entende-se por
gftima defesa quem, usando mo-
deradamente dos melos necessá-
rios, repele injusta agressão,
atual ou irainente, a dIreito sett
ou de outrem.

Parágrafo único. O Agente
que excede culposamente os 11-
mites da legítima defesa, res-
ponde pelo fato, se este é pu-
nido como crime culpotro".
A exposição de motivos do Có-

digo Penal explica o motivo por
que se adotou o conceito de legI-
t1raa defesa constante do caput
desse artigo 21. Diz ela:

"A legítima defesa apresenta-
se sem certos requIsitos de que
se reveste na legIslação em vi-
gor. Na defesa de um direito,
seu ou de outrem, InJustamente
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atacado ou ameaçado, ortnis ci-
vis est miles, ficando autorizado
à repulsa imediata. Também é
dispensada a rigorosa proprie-
dade dos meios empregados, ou
sua precisa proporcionalidade
com a agressão. Uma reação ex
Improviso não permite uma es-
crupulosa escolha de meios, nem
comporta cálculos dosimétricos:
o que se exige é apenas a mode-
ração do revide, o exercício da
defesa ao limite razoável da ne-
cessidade".

Nesta frase final — "o que se
exige é apenas a moderação do re-
vide, o exercício da defesa no li-
mite razoável da necessidade" —
está, a meu ver, a chave da ques-
tão.

Por ela se verifica que os dois
elementos — o meio e o seu uso –
para o exercício da defesa, que é
legítima em si mesma, contra
agressão injusta, atual ou iminen-
te, a direito seu ou de outrem na-
da mais constituem do aue o des-
dobramento lógico de ui elemento
único: o modo de se exercer essa
defesa. Esse modo — que, como
acentuamos, abarca o meio e o
seu uso — é que deve ser mode-
rado, contendo-se no limite ra-
zoável da necessidade. Daí, a ex-
posição de motivos, depois de alu-
dir aos meios e a seu uso com a
frase "Uma reação ex improviso
não permite uma escrupulosa es-
colha de meios, nem comporta
cálculos dosimétricos", frase em
que a "escrupulosa escolha de
meios" diz respeito ao que o Có-
digo Penal denomina meio neces-
sário e a expressão "cálculos dosí-
métricos" se refere ao uso desses
meios, reúne esses dois elementos
no elemento único em que verda-
deiramente eles se englobam, e os
explica a ambos como sendo "a
moderação do revide, o exercício
da defesa no limite razoável da
necessidade".

Quando ocorre uma agressão in-
justa, atual ou iminente, a direito
seu ou de outrem, surge, para o
agredido, uma situação objetiva de

legítima defesa. Para que o re-
vide persista como legítima é ne-
cessário, porém, que ele se exerça
dentro de certos limites. E como
é que se exerce a legítima defesa?
Através do modo de repelir a
agressão a que ela deu causa. Esse
modo — que nada mais é do que
o exercício do que vários autores
caracterizam como direito ã legi-
tima defesa — tem de adstringir-
se a certos limites que, se objeti-
vamente ultrapassados, dão mar-
gem ao excesso de legítima defesa,
que só é punido, se culposo ou se
doloso, mas não o é se devido ao
fortuito ou a erro escusável.

Ora, o exercício da legítima de-
fesa — e, portanto, o modo de
realizá-la — tem de ser apreciado,
para o efeito de apreciação da
existência, ou não, de excesso, no
seu conjunto (meio de defesa e
seu uso), e não em duas etapas
— a primeira, a da necessidade do
meio; a segunda, a da moderação
no seu uso — e etapas essas em
que aquela é prejudicial desta.
Com efeito, como bem salienta
Battaglini (Direito Penal, vol. I,
n9 74, III, p. 396, trad. brasileira,
Editora Saraiva, São Paulo, 1973),
"o meio escolhido não implica, por
si mesmo, em desproporção; esta
surge da maneira como o meio é
usado nas dadas cireunstâncias".
Se alguém pode defender-se com
um bastão, mas ao invés de lan-
çar mão dele, que está a seu al-
cance, se vale de um revólver, o
meio a ser usado não é o necessá-
rio, mas só por isso o exercicio
da repulsa já extravasa os limites
da legítima defesa? Parece-me
que, apenas por isso, não. É pre-
ciso examinar ainda como foi usa-
da aquela arma. Um meio des-
necessário pode ser utilizado mo-
deradament,e: um tiro na perna é
menos prejudicial do que uma
valente bastonada na cabeça, em-
bora, em si mesma, a potenciali-
dade ofensiva de um bastão reja
mais reduzida do que a de uma
arma de fogo. Pode ocorrer, até,
que o meio, de início, seja des-
necessário, mas, em seguida, se
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torne necessário: alguém em face
de agressão iminente pode defen-
der-se com um bastão, mas ao
invés deste se vale de uma arma,
para disparar ao ar, a flm de Inti-
midar o agressor, o que lhe será
menos prejudicial do que uma bas-
tonada; o agressor, porém, não se
intimida, e o agredido, para de-
fender-se, tem de disparar sobre
ele. Em tais casos, porque o meio
era desnecessário, inexIstIrá legi-
tirtm defesa? Haverá mesmo ex-
cesso culposo ou doloso?

Por tudo isso, e não obstante o
conceito — que se não me afigura
feliz — do Código Penal, e con-
ceito que, pela sua equivocidade,
dá margem à diseussão presente,
não afasto a existência de leíd-
tima defesa pela só verificação da
desnecessidade do melo, nem con-
sIdero que essa verificação Isolada
baste para a caracterização do ex-
CeS80.

O direito à legitima defesa sur-
ge para alguém com a agressão
lnjusta, atual ou iminente, a di-
reito seu ou de outrem. Seus Ilmi-
tes dizem respeito ao modo pelo
qual ele se exerce, e ao modo exa-
minado em seu conjunto, e, não,
no tocante, isoladamente, a catia
um dos dois elementos de que ele
se compõe (o meio a ser empre-
gado, e o uso desse meio). Neces-
sIdade e moderação são idéias cur-
relatas, que não se dissociam —
como parece dar a entender o Có-
digo Penal — para caracterizar
diferentemente o meio (meio ne-
cessário) e o uso dele (uso mode-
rado), mas que se agregam para
qualificar o complexo desses dois
elementos que é o modo de exercer
a legitima defesa, indicando que
esse modo deve ser o bastante, o
soficiente para repelir a agressão.
Além disso, há o excesso, com re-
lação ao qual deverá, ainda, apu-
rar-se se é isento de culpa, cul-
poso ou doloso.

Por essas razões, não se me aft-
gura viciosa a formulação de um
quesito unitário ("o réu usou mo-
deradamente dos meios necessá-
rlos"), que — ao contrário do que

pareceu a Basileu Garcla (Insti-
tuIções de Direito Penal, vol.
tomo I, nv 102, p. 307,49 ed., Max
Limonad, São Paulo, 1973) — não
peca pelo vicio da complexidade,
mas que se refere ao elemento
complexo do modo de exercer a
legíttma defesa, o qual deve ser
encarado unitarlamente, e, não,
desdobrado em seus elementos
constitutivos. E quando formula-
do esse quesito unitário, mister se
faz a formulação do que lhe é
complementar, e diz respeito à
ocarrência, ou não, do excesso cul-
Poso.

O mesmo procedimento, a meu
ver, terá de ocorrer no caso — que
se me afigura vicioso, mas que é
admissível desde que conduza ao
mesmo resultado do quesito uni-
tário — de desdobramento de que-
sitos quanto aos elementos (meio
e uso) constitutivos do modo do
exercício da legItima defesa.

Em face do exposto, e com a de-
vida vênia do eminente relator,
defiro em parte a ordem, sem pre-
juízo da prisão.

EXTRATO DE ATA

HC 53.850 — SE — Rel., Min.
Eloy da Rocha. Pte., Antonio Re-
nan da Costa.

Decisão: Pediu vista o Mln. Cor-
deiro Guerra, após o voto do Mi-
nistro Relator, negando, e dos
Mins. Cunha Peixoto e Moreira
Alves, concedendo, em parte, a
ordem.

Presidência do Sr. Ministro Dja-
ci Falcão. Presentes à sessão os
Srs. Ministros Eloy da Rocha,
Thompson Flores, Bllac Pinto, An-
tonio Neder, Xavler de Albuquer-
que, Rodrigues Alckmin, Cordeiro
Guerra, Moreira Alves e Catha
Peixoto. Ausente, justificadamen-
te, o Sr. Ministro Leitão de Abreu.
Procurador-Geral da República, o
Dr. Henrique Fonseca de Araújo.

Brasilia, 7 de abril de 1978. —
Alberto Veronese Agular, Diretor
do Departamento Judtclerlo.
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VOTO (VISTA)

0 Sr, Ministro Cordeiro Guerra:
— Pedi vista dos autos porque o
eminente Ministro Eloy da Rocha,
relator, chamou atenção sobre o
voto que proferi anteriormente em
caso idêntico, em que, a seu ver,
embora não o dissesse, dava ade-
são a seu ponto de vista na ma-
téria.

S. Exa. entende que "0 não re-
conhecimento do uso dos meios
necessários na resposta a esse que-
sito (pelo júri) Importa em consi-
aerar dolosa a conduta do agente.
Portanto, náa há mais o que per-
guntar."

Para assim concluir fez o emi-
nente relator exemplar pesquisa
dos precedentes desta Corte, e
mostrou a conveniência do Tribu-
nal Pleno se fixar numa orienta-
ção, por assim dizer, definitiva,
tendo em vista a vacilação neles
reinante.

0 eminente Ministro Moreira
Alves, em seu voto, situando a di-
vergência doutrinária e jurlsPru-
dencial, observa: "Para uns, o ex-
cesso culposo somente pode exis-
tir se o que se defende usou dos
meios necessários, mas o fez uno-
deradamente, o que implica dizer
que a legítima defesa se caracte-
riza, objetivamente, pela repulsa,
com a utilização de meio necessá-
rio, a agressão injusta, atual ou
iminente, a duestu seu ou de ou-
trem, e o seu limite se reduz à
moderação cIo uso do melo neces-
sario à repulsa. Para outros, o ex-
cesso culposo pode ocorrer não só
quando há imoderação no uso dos
meios necessários à defesa, senão
também quando se verifica a uti-
lização de meio desnecessário a
ela, tese pela qual o uso do meio
desnecessário não descaracteriza,
por si só, a legítima defesa, mas
diz respeito à questão de seus li-
mites, podendo caracterizar o ex-
cesso culposo".

Nessa alternativa, levando em
consideração os termos do único
do art. 21 do Código Penal, e a

Exposição de Motivos ao Código,
conclui, invocando o exemplo de
Battaglin1, que "não se me afi-
gura viciosa a formulação de um
quesito unitário — "o réu usou
moderadamente dos meios neces-
sários", pois que essa fórmula não
peca pelo vício de complexidade,
mas que se refere ao elemento
complexo do modo de exercer a
legítima defesa, o qual deve ser
encarado unitariamente, e não
desdobrado em seus elementos
constitutivos. E quando formulado
esse quesito unitário, mister se faz
a formulação do que lhe é com-
plementar e diz respeito, à ocor-
rência, ou não, do excesso cul-
poso".

0 mesmo procedimento, a seu
ver, terá de ocorrer, no caso, que
se lhe afigura vicioso, mas que é
admissível desde que conduza ao
mesmo resultado do quesito único
— de desdobramento de quesitos
quanto aos elementos (meio e uso)
constitutivos do modo do exercicio
da legítima defesa.

Em conseqüência, votou no sen-
tido de que, formulados dois que-
sitos autônomos, sobre a necessi-
dade e a moderação, deve prosse-
guir a votação, perquirindo o juiz
sobre o excesso culposo, ainda que
negada a necessidade dos meios.

0 eminente Ministro Rodrigues
Alckmin no douto voto, que pro-
feriu, como relator, no RE 79.530-
SP em 17.11.74, no Tribunal Ple-
no, concluiu, que "A reazioni exu-
berante, culposa, também pode
dar-se quanto ao melo escolhido
como necessário", e dal concluir
pela indispensabilldade da formu-
lação do quesito sobre o excesso
culposo, ainda que reconhecido
pelo júri o emprego de meios des-
necessários em quesito autônomo.

Nesse julgamento, dei o seguinte
voto: "reconhecida a imoderação,
impunha-se, evidentemente, per-
guntar qual a sua natureza, por-
que o excesso tanto pode ser zul-
poso como doloso.

Nessa conformidade, acompanho
o voto do eminente relator, Minis-
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tro Rodrigues Alckmln, negando
provimento ao recurso (que era do
ftentatérlo Público)".

Desejo explicitar o meu pensa-
mento, ante as dúvidas levantadas
pelo eminente Idlnistro Eloy da
Rocha, após reexame da matéria.

Expressel-me mal, ao me referir
excluslvamente á Imoderaçã.o, me-
Itior terla dito, reconhecida a des-
necessidade dos melos, ou a sim-
ples imoderação no seu emprego,
há que perquirir-se sobre a natu-
reaa do exceaso.

Em primelro lugar desejci tornar
claro que, somente se perfazendo
a legítáraa defesa com a veritica-
ção stmultánea do uso moderado
doa meios necessárlos, o qaestto
saleo ae impõe, sem viclo de qual-
quer natureza, Toda a dIscussão,
ora em debate, surge weatamente
da formulação desaconselhável, a
meu ver, de quesitos autônomoa,
quanto à necessidade doa melos e
a moderação do seu emprego.

Melhor fora que o Supremo Tri-
bunal Federal estabelecesse que,
embora admissiveis os quesitos se-
parados, recomendável é a formu-
lação de um quesito único, e, ne-
gado este, deve seguir-se a for-
mulação do quesitõ quanto à na-
tureza do excesso que pode ser
doloso ou culposo.

Entretanto, como na espécie,
não se formulou o quesito único,
há que responder-se à pergunta,
se negada a necessidade dos meios,
alnda asalm, se impõe a formula-
ção do quesito pertinente ao ex-
cesso culposo.

Mantenho o meu voto, no sen-
tido de que embora negado o que-
sito da necessIdade, se impõe a
Indagação quanto ao excesso cul-
Pcso. nao obstante os fortes argu-
mentos do iluatre professor Hen-
rique Fouseca de Aranjo em seu
parecer, e os do voto do
te Mbilatro Eloy da Rocha.

eminen-

E isso porque, desdobrado o que-
sito em dols, quando, a meu ver,
urim só deveria ter sido formulado,
abrangendo os dois elementos ne-

cessárlos à integração da legitima
defesa — melo e uso — impõe-se

quesito do excesso culposo, sob
pena de cercear-se a defesa as
réu.

excesso culposo tanto pode
dar-se na escolha dos meios, como
no seu emprego.

§ único do art. 21 é expresso:
"O agente que excede culposa-

mente os limites da legitima de-
fesa responde pelo fato, se eate
é punido como crime culposo".

Tem plena aplicação à espécie
a llção de NeLson Rungrla, con-
aubstanclada na Exposição de
motivoa ao Código:

"Uma reação ex lmprovise não
permite uma escrupulosa esco-
Iha dos meios, nem comporta
cálculos doslmétrlcoa, o que se
exige é apenas a moderação do
revide, o exercicio da defesa no
limite razoável da necessidade".

Ora, se formulado o quesito fant-
co, lmpunha-ae o quento relativo
ao excesso culposo, como, defid0-
brado o quesito em dois, de modo,
a meu ver, antltécnIco e desacon-
selhavel, há de se excluir a for-
mulação do quesito quanto ao
meamo exceaso culposo?

Não me impresalona o argtunen-
to que, negado o uso dos meios
necessárlos, se descaracterizou des-
de logo a legítima defesa. Esse
argumento tem plena procedénaa
no campo do direito material, mas,
decorrente a resposta da natureza
imprópria do desdobramento do
quesito correto o réu usou mo-
deradamente dos meios necessá-
Hos (tal como se faala nos meus
saudosos tempos de Promotor Pú-
blico), o mesmo significado não
tem no campo do direito procea-
sual.

A legitima defesa só se integra,
nos termos do art. 21 do Código
Penal, com o uso moderado dos
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meios necessários. Mas o excesso
culposo pode se verificar, tanto
na escolha dos meios, como no uso
que deles faz o réu.

que está em jogo não é uma
questão de direito material, em
que o douto Ministro Eloy da Ro-
cha tem, à evidência, toda razão,
mas as conseqüências da formu-
lação dos quesitos, processual, que,
data venta, não comporta a solu-
ção que exclui o quesito relativo
ao excesso culposo.

Reporto-me, quanto ao mais, aos
fundamentos do voto do eminente
Ministro Rodrigues Alckmin, no
RE 79.530-5P, a que dei minha
adesão, em 16.10.74.

Por esses motivos, com a devida
vênia do eminente Relator, acom-
panho o voto do eminente Minis-
tro Moreira Alves, e, pelas mes-
mas razões, no RE 83.153 — DF,
acompanho o voto do eminente
Ministro Cunha Peixoto.

EXTRATO DA ATA
110 53.850 — SE — Rel , Min.

Eloy da Rocha. Pte., Antonio Re-
nan da Costa.

Decisão: Pediu vista o Min. Lei-
tão de Abreu, após os votos do
Min. Relator, negando, e dos Mins.
Cunha Peixoto, Moreira Alves e
Cordeiro Guerra, concedendo, em
parte, a ordem.

Presidência do Sr. Ministro Dja-
ci Falcão. Presentes à sessão os
Srs. Ministros Eloy da Rocha,
Thompson Flores, Bilac Pinto, An-
tonio Neder, Xavier de Albuquer-
que, Leitão de Abreu, Cordeiro
Guerra, Moreira Alves e Cunha
Peixoto. Ausente, justificadamen-
te, o Sr. Ministro Rodrigues Alck-
min. Procurador-Geral da Repú-
blica o Dr. Henrique Fonseca de
Araújo.

Brasilia, 28 de abril de 1976. —
Alberto Veronese Agalar, Dire-

tor do Departamento Judiciário.

VOTO (VISTA)
Sr. Ministro Leitão de Abreu

Fere-se a controvérsia acerca

da questão de saber se, respondido
negativamente o quesito sobre o
uso de meios necessários à legiti-
ma defesa, ficam prejudicados os
concernentes à moderação e ao
excesso culposo. Já havia tomado,
em outro caso, posição no debate,
ao pronunciar-me no sentido de
que, em tal hipótese, era impera-
tivo se formulassem, ainda que não
reconhecidos necessários os meios,
os quesitos relativos à moderação
no seu uso. Pedi vista dos autos,
no entanto, para, com vagar, re-
examinar o problema, sensibilizado
que ficara pelo vigor dialético
com que se sustenta a opinião con-
trária. Seduzido embora pelos ar-
gumentos com os quais se opugna
a conclusão de que, respondido
negativamente o quesito acerca da
necessidade dos meios ficam os
demais quesitos prejudicados, não
me pude render inteiramente, a
essa tese, a ponto de retificar a
orientação, que antes tomara. Di-
ante disso, a opção pela qual me
inclino, perante essa vexata qua-
estio, é a de acompanhar, data
venha, os votos dos eminentes Mi-
nistros Cunha Peixoto, Moreira
Alves e Cordeiro Guerra, conce-
dendo, em parte, a ordem.

EXTRATO DA ATA

HC 53.850 — SE — Rel., Min.
Eloy da Rocha. Pte., Antortio Re-
nan da Costa.

Decisão: Concedida, em parte, a
ordem, vencidos os Mins Relator,
Antonio Neder e Thompson Flo-
res.

Presidência do Sr. Ministro Dja-
ci Falcão. Presentes à sessão os
Srs. Ministros Eloy da Rocha,,
Thompson Flores, Bilac Pinto,
Antonio Neder, Xavier de Albu-
querque, Rodrigues	 Lei-
tão de Abreu, Cordeiro Guerra,
Moreira Alves e Cunha Peixoto.
Procurador-Geral da República, o
Dr. Henrique Fonseca de Araújo.

Brasilia, 6 de outubro de 1976.
— Alberto VerOneSe Agubtr, Dire-
tor do Departamento Judiciário,
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HABEAS CORPIIS 54.556 — RJ
(Primeira Turma)

Relator: O Sr. Ministro Cunha Peixoto.
Paciente e Impetrante: Alésio Nunes

Habeas CognIs — 1Prisão por tempo superior à conde-
nacão — Coaçao superada por decisão posterior do érgão
roator.

Habeas corpus prejudicado.

AC6RDA0

Vistos, relatados e' discutidos
estes autos, acordani os Ministros
da Primeira Tu •rna do Supremo
Tribunal Federal, na donformIda-
de da ata do lulgamento e das
notas taquigráficas. por urrartimi-
dade de votos, em julgar prejudi-
cado o pedido de habeas corpus.

Brasilia, 19 de outubro de 1976.
— Eloy da Itocha, Presidente. —
Ounha Peixoto, Relator.

tELATÕRIO

O Senhor )11nIstro Cunha Pel-
roto: — 1 — O sentenciado Alésio
Nunes, qualificado nos autos e
condenado à pena de 01 ano de
reclusão e multa correspondente a
50 salários-minimos, como incurso
nas sanções do art. 281 do Código
Penal, impetra em seu próprio fa-
vor o presente habeas corpus,
apontando como Órgão coator o
egrégio Tribunal de Justiça do Es-
tado do Rio de Janeiro.

Alega no pedido que já estava
,preso, até a data da impetração,
durante, dois anos, seis meses e
nove dias, ou seja, por tempo su-
perior ao dobro da pena privativa
de llberdade o máximo que seria
permitido em lel, mesmo se fosse
casa da conversão da multa.

Esclarece, a final, que o cons-
trangimento llegal advém exclusi-
varaente do fato de trandtar
recurso do Ministário Público, 1d

-terposto ainda no ano de 1974.

2 — O egrégio Tribunal de Al-
çada do antigo Estado do Rio de
Janeiro, segundo informações
prestadas às fla. 7-8 pelo nobre
Presidente do Tribunal de Justlça,
julgara-se incompetente para eo-
nbecer de habeas corpus anterior-
mente  impetrado pelo mesmo
paciente sobre a matéria em exa-
rne (Acórdão de f. 34), tendo o
Tribunal de Justiça, pelo Acórdão
de f. 38, também reconhecido Onta
incompetência, mas recomendan-
do ao Relator da apelação que
examinasse a possibilidade de ex-
pedição de Alvará de Soltura em
favor do paciente, por pareeer erot-
dente a configuração do constran-
gimento llegal.

3 — A vista dessas informações,
a Procuradoria-Oeral da Repúbli-
ca. em nareeer subscrito pelo Dr.
Valim Teixeira, manifesta-se pelo
indeferimento do "writ", sob o
fundamento de que, tendo o Tri-
bunal estadual feito aquela reco-
mendação ao Relator do recurso
da apelação, era evidente que o •
paciente somente poderia estar
preso por outro motivo.

4 — Não convencido dessa evi-
dência, determinei a requisição de
informações atualizadas sobre a
situação do paciente-impetrante,
tendo o Presidente do egrégio Tri-
bunal indigitado coator remetido
fotocópia do Acórdão proferido
no recurso de apelação, o qual,
fundado no voto do Relator, assim
decidju, 1n vertes:

"Por todo o exposto nego pro-
vimento à apelação e mantenha
a pena aplicada, que já foi inte-
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gralmente cumprida, mandando
expedir-se o alvará de soltura.

Tendo em vista a condição de
insolvabilidade da divida decor-
rente da multa aplicada, diante
do atestado de pobreza passado
pela autoridade competente, sus-
pendo o pagamento da multa, a
fim de que o acusado possa ser
posto em liberdade, incontinenti".

o relatório.

VOTO

Sr. Ministro Cunha Peixoto
(Relator): — 1 — 0 resultado da
diligência por mim determinada,
no sentido de averiguação atuali-
zada da situação do paciente, con-
firmou mais uma vez o nosso en-
tendimento de que simples evi-

dências não autorizam a conclusão
definitiva de que os constrangi-
mentos motivadores de habeas
corpus estejam superados.

paciente impetrou o presente
habeas corpus no dia 28 de abril
do corrente ano de 1976, mas o
recurso de apelação somente foi
julgado em 22 de julho, quando,
efetivamente, foi determinada a
expedição de Alvará de Soltura em
seu favor.

2 — Agora, entretanto, está
comprovado nos autos, pela jun-
tada da fotocópia do Acórdão, às
fls. 44-46, que o constrangimento
de que se queixava o paciente.
embora verdadeiro, já foi supera-
do, o que recomenda seja julgado
prejudicado o pedido, e não seu
indeferimento.

Isto posto, tendo o Tribunal,
Indigitado coator, determinado a
expedição de Alvará de Soltura
em favor do paciente-Impetrante,
cessando, assim, a coação objeto
da Impetração, julgo prejudicado
o habeas corpus.

EXTRATO DA ATA
HC 54.556 — RJ — Rel., Minis-

tro Cunha Peixoto. Pte. e Impte.
Alésio Nunes.

Decisão: Julgado prejudicado,
unânime.

Presidência do Sr. Ministro
Eloy da Roha Presentes à Sessão
os Srs. Ministros Bilac Pinto, An-
tônio Neder, Rodrigues Alckmin e
Cunha Peixoto. 19 Subprocurador-
Geral da República, Dr. José Fer-
nandes Dantas.

BrasIlia, 9 de outubro de 1976.
— Antônio Carlos de Azevedo
Braga, Secretário.

4

HABEAS CORPUS N9 54.839 — ES

(Segunda Turma)

Relator: 0 Sr. Ministro Thompson Flores.
Paciente: Olmar Marina dos Santos Filho.

Habeas Corpus. Sedução. Condenação em ambas as ins-
tâncias. Nulidades processuais desprezadas.

II — Legitimidade da tia da ofendida, para oferecer
a representação, face às condições de saúde de sua tutora.
Representação de cujo teor ressalta a Intenção de que seja
iniciado o processo penal. Decadência não demonstrada.

— Writ denegado.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos

estes autos, acordam os Ministros

da Segunda Turma do Supremo
Tribunal Federal, na conformida-
de da ata do julgamento e das
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notas taquigráficas, por unanimi-
dade de votos, indeferir o pedido.

Brasilla, 23 de novembro de
1976. — Carlos Tbompson Flores,
Prestdente e Relator.

RELATORIO

O Sr. Pollnistro Thompson Ilo-
res: — O parecer da douta Pro-
curadoria-Geral da República bem
expõe a pretensão e sobre ela
optna.

•
El-lo, fls. 28-31:

"1. O paciente foi condenado
a dols e oito meses de reclusão,
como incurso no art. 217 do Có-
dtgo Penal, por sentença (f1s.
10-13) que veio a ser confirma-
da em grau de apelação (v.
acórdão, f. 14).

Em seu favor, é impetra-
da ordem de habeas-corpus,
alegando-se inépcla da denún-
cia, ilegitimidade do brinistério
Público para oferecê-la e deca-
dência do direito de representa-
CrIO•

Inepta, porém, não é a
peça vestibular acusatória (fo-
lhas 15-15v.), que atribuiu ao
paciente o delito do art. 217
do Código Penal.

"porque em data não fixa-
da, no final do ano de 1973,
seduziu, deflorou e engravi-
dou sua prima Alvina Marins
dos Santos, que pariu um ft-
lho do acusado, no fim do
próximo passado ano de
1974..." (v. f. 15).

A denúncia descreve, por-
tanto, conduta tipica, embora
deixe a desejar quanto à enume-
ração das, circtmstânclas do
fato.

Não há como se reconhe-
cer, entretanto, face aos ele-
mentos contidos nos autos, ter
havido prejulzo ao exercicio da
defesa, pois esta, ao que se vê
da sentença de fls. 10-13, desen-
YOIVeU-Se com amplitude e, em

nenhum momenM, argüiu a
inépcia ora suscitada.

6. Inocorreu, por outro lado,
argüido desatendimento à re-

gra do art. 225. I 29 do Código
Penal.

A subsaltora da representa-
ção de f. 16 tinha legitimidade
para formulá-la, considerando-
se sua qualidade de tia da ofen-
dida, que é órfã de pai e mãe

vive sob a tutela da avó —
pessoa de 70 anos de idade, cisr-
diaca, que já sofrera três enfar-
tes, e a quem fora poupacta a
noticia do fato delltuoso, para
resguardo de sua precária saúde
(v. f. 16).

7. Ante essas clrmanstânclas,
não nos parece juridlco extgir
que a representação seja feita
pela tutora da menor.

8. Também não merece aca-
lhida a interpretação dada pelo
impetrante ao documento de
f. 16, nele não vendo "uma
manifestação de vontade desri-
nada a provocar o desencadea2-
mento da ação penal" (sic)..
Essa intenção, malgrado não
deduzida expressamente, encon-
tra-se implicitamente contida
na peça de f . 18, dirigida ao
Delegado de Policia, noticiando

fato criminoso e pedindo as
providênclas cablvels.

9. Pinalmente, não está
comprovada nos autos a preten-
dtda decadênca do dtretto de
representação, sabendo-se que

prazo do art. 38 do Código
de Processo Penal deve ser con-
tado da data em que a repre-
sentamte teve conhecimento do
fato.

10. No caso em exame, po-
rém, louva-se o impetrante ape-
nas na declaração da vitima na
Policia, segundo a qual o fato
"velo a ser descoberto 8 meres
depois" (em novembro/73) (fo-
lha 8). Ora, a ofendida não
afirmou que a sua tia — subs-
critora da peça de f . 18 --
soube quem fora o autor do
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crime, oito meses depois do fato.
Portanto, entre essas declara-
ções e a afirmativa contida na
representação — segundo a
qual a ofendida revelou "em
princípios de maio" (de 1974),
que "fora seduzida por seu pró-
prio primo" (v. f. 16) — não
há qualquer conflito.

Por tais razões, o parecer é
pelo indeferimento do "writ".

Brasília, 09 de novembro de
1976. (a) Alvaro Augusto Ribei-
ro Costa, Procurador da Repú-
blica.

Aprovo:
(a) Henrique Fonseca de

Araújo, Procurador-Geral da
República".
2. Esclareço que com o pedido

anexou o Impetrante, não só a
sentença e parte do acórdão que
a confirmou, fls. 10-14, bem como
xerocópia da denúncia, f. 15, da
representação f. 16, e depoimen-
tos extraídos dos autos da ação
penal, fls. 17-20.

o relatório.

VOTO
Sr. Ministro Thompson Flo-

res: (Relator) — Indefiro o pedi-
do.

2. Faço-o adotando como ra-
zões de decidir as do parecer
transcrito.

Evidenciam elas que improce-
dem os três fundamentos da pre-
tensão.

Leio os termos da representa-
ção e da denúncia, já referidas
(ler).

Deles se extrai o propósito da
comunicação à autoridade policial
que outra não poderia ser que a
abertura de inquérito para apu-
ração de responsabilidade do pa-
ciente.

De outra parte, a denúncia, em
sua integralidade, atende aos re-
quIsitos do art. 41 do Código de
Processo Penal.

Por fim, no que pertine à deca-
dência, não se evidencia das pe-
ças trazidas para os autos que o
firmatário da representação ti-
vesse conhecimento do fato e sua
autoria, seis meses antes, de re-
presentar.

Trata-se, ademais, de matéria
de prova, exigindo seu aprofunda-
do exame, para o qual não é
idôneo o habeas-corpus, segundo
reiterada e pacífica jurisprudên-
cia do Supremo Tribunal Federal.

o meu voto

VOTO
Sr Ministro Cordeiro Guerra:

Sr. Presidente, estou de acordo,
além do que ele se revelou insen-
sivel ao apelo da família para que
reconhecesse o filho havido da
prima. De modo que isso só está
a indicar que ele, realmente, se-
duziu, como consta da denúncia,
a ofendida. A representação visa
preservar a honra das famílias e
não a impunidade do réu. Essa
representação foi feita.

Asslm,, acompanho o voto de
V. Erfi , indeferindo o pedido.

EXTRATO DA ATA
HO 54.839 — ES — Rel., Mi-

nistro Thompson Flores. Pte.
Olmar Marins dos Santos Filho.
Impte. Age sandro da Costa Pe-
reira.

Decisão: Indeferido o pedido, à
unanimidade de votos. — Falou,
pelo paciente, o Dr. Herminito
Dourado.

Presidência do Sr. Ministro
Thompson Flores. — Presentes à
Sessão os Srs. Ministros Leitão de
Abreu, Cordeiro Guerra e Moreira
Alves. — Licenciado, o Sr. Mi-
nistro Xavier de Albuquerque. —
27 Subprocurador-Geral da Repú-
blica, o Dr. Joaquim Justino RI-
beiro.

Brasfila, 22 de novembro de
1976. — Hélio Francisco Marques,
Secretário.
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RECURSO DE INIABFAS CORPUS 54.862 — PeJ
(Primeira Turma)

Relator: O Sr. Ministro Cunha Peixoto.
Recorrente: João Romário Clomes. Recorrido: Tribunal de Alçada

do Rlo de Janelro.

Habeas Corpus — Prisão preventiva — Carénela de
fundamentação alegada mas não comprovada.

Se, ao Jalgar o pedido de habeas corpus, o Tribunal
"a quo" considerou auficlentemente fundamentado o despa-
eho que deeretou a prisão preventiva do rén, por haver
o Juiz se reportado aos motivos constantes do parecer do
Promotor Público, incorporados à decisão, Improcede o re-
curao que, desacompanhado do aludIdo parecer, pretende a
reforma do Acórdão estadaal.

Recurso de habeas corpus improvido.

ACIÓRDA0

Vistos, relatados e discuttdos
estes autos, acordam os Ministrus
da Primetra Turma do Supremo
TrIbunal Federal, na confornsIda-
de da ata de julgamento e das
notas taquigráficas, por unantmt-
dade de votos, em negar provi-

raento ao recurso de habeas eor-

Braallia, 28 de outubro de 1916.
—Eloy da Recha, Presidente. —
Canha Pettoto, Relator.

RELATORIO

Sr. Ministro Cunha Peixoto:
1 --- Os advogados Celso Nas-

etmento e Celso Nascimento Fl-
lho Impetraram ordem de habeas
eorpas perante o eg. Tribunal de
Alçada do Estado do Rio de Ja-
neiro em favor de João RoMárto
Gomes, preso preventivamente à
disposição do Julao da 22► Vara
CrIminal da cidade do Rio de Ja-
netro, que apontam como autorl-
dade coatora.

paciente, ora recorrente, foi
denunciado pela prática, em co-
autorta, dos crimes previstos nos
arts. 155, f 1v e 288, ambos do
Código Penal.

Alegaram os impetrantes que o
DeSpaeho do Magistrado, no qual
toi decretada a prisão preventiva
do pactente e demata co-réus. não

foi fundamentado, razão por que
pleMam a sua cassação, cons a
eonseodente expedlno de Alvará
de Soltura.

2 — Após a apensação do pro-
cesso-crirne por que reaponde o
paciente e de mais outroa dois
processos de habeas erpus. Ina-
petrados anteriormente pelo
ciente e um dos co-réus, respee-
tivamente, o eg. Tribunal reoor-
rido denegou a presente ordem,
em dectsão unintme de fla.
asstm ementada, verlds:

"Habesus Corpus. Se o podtd0
de prlaão preventiva, perao
pelo Dr. Promotor, bem funda•
mentado, para a naturesa do
pedido, faz parte integrante dio
despaho inquinado de não lun-
damentado, não há que fale,r-sa
em falta de fundament~,
tanto mais que, em outro
beas Corpus (em Apenso) een
beneflelo de co-réu, tal despa-
cho fol julgado como bem ftin-
damentado".

3 — Dessa Dedsão recorre 0
paciente, reiterando as rades do
pedido,

4 — A Procuredorta-Geral da
República, em parecer subserlto
pelo Dr. Cláudio Lemos Fonteles,
após transcrever a ementa qa•
acabo de ler, manifesta-se pelo
Improvimento do recurso, nos a•-
guintes termos, verble:
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"3. Ao recorrer, insiste o pa-
ciente em detalhar, unicamen-
te, o despaho judicial.

Mas este, assim consta
inequivocamente dos termos da
transcrição retro, lastreou-se
em promoção fundamentada da
acusação pública, o que não é
refutado pela defesa.

Além do mais, o tema
versado reitera ponto já objeto
de anterior apreciação colegia-
da, como registra o acórdão, e
também não sofre impugnação
do ora recorrente".

o relatório.

VOTO
Sr. Ministro Cunha Peixoto

(Relator): — 0 fundamento prin-
cipal do acórdão recorrido consis-
tiu em que, tendo o Magistrado
Incorporado ao Despacho de de-
creto de prisão preventiva os
fundamentos expendidos pelo Pro-
motor de Justiça, quando reque-
rett a medida cautelar, e sendo
esses fundamentos bastantes para
comprovação da necessidade da
custódia, não se poderia dar por
não fundamentado o referido Des-
pacho:

A decisão foi tomada pelo Tri-
bunal "a quo" após exame tanto
do Despacho ora impugnado, como,
também, do requerimento do Mi-
nistério Público, pois, quando do
Julgamento do habeas corpus, es-
tavam apensados ao presente pro-
cesso. por ato de oficio do relator,
não se o processo-crime que ense-
jou a medida extrema, como,
ainda, •os autos de dois outros
habeas corpus, sendo que um
deles, impetrado por co-réu, ver-
sava a mesma matéria.

2 — Após o julgamento, entre-
tanto, os processos referidos foram
desapensados destes autos, e o
paciente, ao recorrer, não tomou
ou requereu qualquer providência
para que fosse juntada aos autos
cópia autenticada do requerimento
do Ministério Público o qual, como

explielta a decisão recorrida, pas-
sou a constituir peea basilar para
o exame do presente recurso.

3 — Assim, como bem esclarece
a Procuradoria-Geral da Repú-
blica, é de se presumir que o re-
querimento em cluestim, ao qual
se reportou o Magistrado, conte-
nha efetivamente elementos bas-
tantes que justifiquem a decreta-
ção da medida cautelar extrema,
pois, caso contrário, os Ilustres
advogados do recorrente não des-
cuidariam de sua juntada aos
presentes autos, para exame deste
Pretório Excelso.

4 — Finalmente, sobreleva o
fato de que, nas razoes de recur-
so, o recorrente náo refuta os fun-
damentos da Decisão recorrida,
limitando-se a reproduzir, quase
que literalmente, as	 alegações
constantes do pedido inicial:

Ora, é entendlmento pacifico
deste Supremo Tribunal Federal
que as razões de rocurso não se
confundem com as alegações do
pedido inicial, pois, enquaato na-
quelas o recorrente refuta os fun-
damentos da decisão recorrida, no
Intuito de demonstrar o seu desa-
certo, nestas limita-se a alegar
fatos que poderiam justificar o
pedido.

E se no pedido os Impetrantes
limitaram-se a Impugnar u Des-
pacho, isoladamente, a Decisão
recorrida considerou-se legal por-
que a ele estavam Incorporados
os fundamentos do requerimento
do Ministério Público. 	 Assim, o
recurso teria de versar sobre a
matéria integral objeto do Acter
dão, e não simplesmente reite-
rar alegação inicial superada pelo
enfoque dado à questão pelo Tri-
bunal recorrido.

Por estes motivos, nego provi-
mento ao recurso.

EXTRATO DA ATA
RHC 54.882 — RJ	 Rel., Mi-

nistro Cunha Peixoto Recte.
João Romário Gomes. Recdo:
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Srs. Ministros Bllac Pinto, Arité-
nio Neder, Rodrigues Mckmin e
Cunha Pelicoto. iQ Subprecura-
dor-Geral da República, o Doutor
José Fernandes Dantas.

•	 Brasilia, 26 de outubro de 1976.
Presidênia do Sr. Ministro Eloy — Antonio Carlos de Azevedo Bra-

da Rocha, Presentes à Sessão os ga, Secretário.

RECUBSO DE HABEAS CORPIIS N9 54.918 — SC
(Sennda Terma)

Relator: O 8r. Ministro Thompson Flores.
Recorrente: Vitorino Ferraz. Recorrido: Tribunal de Justiça de

Santa Catarina.

Recurso de Habeas Corpus. Prisão em flagrante, com
invocação dos arts. 229 e 218 do Cédigo Penal. Ansência de
criminalidade fundada no neendamento do "Estabeleci-
mento" e corrapção das menores all encontradas. Libena-
Çâo com base na Lei 5.941/73.

II — $e o flagrante está formalmente correto, inviável
na via do habeas corpus, com aceno à prova, negaç a-
corrnpção das menores.

Ill — Erro de fato pelo Neenciamento policial não
Rda a criminalidade atribuida.

Se depende de prova não merece apreelado no Habeas
Corpus; de qualquer sorte não se enquadraria no art, 17
do Código Penal (Precedentes do S.T.F.).

IV — Invocação da Lei 5.941/73. Não apredado 'no
aeérdão, não merece considerada no recurso.

V — Etecurso não provido.

Tribunal de Alçada do Rio de Ja-
neiro. Imptes. Celso Nascimento
e outro.

Decisão: Negado provimento,
unânime

ACÓRDA0

Vistos, relatados e discutidos
estes autos, acordam os Ministros
da Segunda Turma do Supremo
Tribunal Federal, na conformi-
dade da ata do julgamento e das
notas taquigráficas, por unanimi-
dade de votos, negar provimento
ao reCUMO.

Brasilia, 28 de novembro de
1978. — Thompson Flores, Presi-
dente e Relator.

RELATÓRIO
O Sr. Ministro Thompson Flo-

res:	 O acórdão recorrido do
Ilgrégio Tribunal de Justlça de

Santa Catarina é o seguinte, fo-
lhas 27-31:

"Vistos, relatados e diseuti-
dos estes autos de habeas
corpns n9 5.538, da comarca
de Rio do Sul ($ Vara), em
que é impetrante o Dr. An-
tonio Carlos Luz Gottardi,
sendo pac.lente Vitorino Fer-
raz:
Acordam, em Segunda Câma-

ra Criminal, por votação unik-
nirne, nos termos do parecer
da douta Procuradoria, em ne-
gar a ordem.

Custas na forma da lei.
O parecer subscrito pelo Dr.

Aloysio de Almeida Gonçalyes,
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pela douta Procuradoria, inte-
gralmente acolhido pela Cáma-
mara, é destes termos:

A presente impetração é subs-
crita pelo dr. Antônio Carlos
Luz Gottardi, reclamando que
a prisão em flagrante de Vito-
rino Ferraz, efetivada pela au-
toridade policial de Rio do Sul,
se ressente de legalidade, por-
que, de acordo com a nota de
culpa, a imputação da prática
de corrupção de menores e le-
nocínio carece de justa causa,
positivando-se, assim, pelo MM.
Juiz, que sufragou a peça po-
licial, um ato coercitivo da li-
berdade de ir e vir do paciente.

O douto impetrante estrutu-
ra, em suma, sua pretensão no
Lato de que o lupanar onde fo-
ram encontradas as duas me-
nores não pertencia ao pacien-
te, mas, sim, a Maria Vogel, de
quem era apenas empregado.

Ressalta ainda que o delito
de corrupção de menores não se
configurou na espécie em vista
de as menores já serem prosti-
tuidas, valendo dizer que o ele-
mento moral do delito não se
caracterizou porque não se pode
corromper o que está corrom-
pido.

Por fim, sustenta a tese de
que, estando a casa de prosti-
tuição localizada em zona defla-
grada, sob a fiscalização da p0-
lida, o agente teria incorrido
em erro de fato, circunstância
que retira a llicitude do evento.

Prima f sele, no caso de que
se cuida, por se situar no âm-
bito restrito do babeas corpus
irrelevante se mostra a exata
capitulação dos fatos tidos, em
tese, como delituosos.

Dessarte, partimos, em pri-
meiro lugar, para a análise do
aspecto formal do auto de pri-
são em flagrante.

Na verdade, ficou bem
dado que o flagrante, tal como

foi lavrado, se desenvolveu de
forma escorreita, dado que as
mulheres — menores ou não —
foram realmente encontradas
no quarto n9 23, da boate
"Sayooara", conhecido prosti-
bulo situado em Rio do Sul,
aliás fato que não é negado se-
quer pelo próprio impetrante.

Em segundo, a infração do
Art. 229, do estatuto repressivo,
sendo de caráter permanente e
cuja consumação se prolonga
no tempo, encontra na peça
Impugnada fortes indícios de
sua tipificação em tese, o que
basta, por si só, à lavratura do
flagrante.

Com efeito, o próprio paciente,
nas suas declarações, informa
peremptoriamente que seu em-
pregado "Pedrinho" apresentou
as duas meretrizes para aloja-
mento na bolte, onde iriam
"trabalhar", circunstância essa
corroborada pelas referidas jo-
vens.

Ora, aq crime de casa de pros-
tituição, é irrelevante se o
agente a mantém por conta
própria ou de terceiro, de sorte
que, sob esse enfoque, não há
como se reconhecer a procedên-
cia do writ.

Finalmente, a tese do erro de
fato, conquanto controvertida
nos tribunais, não encontra
guarida na moderna .jurispru-
dência do Pretório Excelso (11TJ
60/100/108), como, de igual, na
desse Colendo Tribunal, sendo
exemplos os seguintes arestos.
cujas ementas, à guisa de
tração, a seguir transcrevemos:

"Lenocinio. Crime •configu-
rado. Carece de suporte legal
a alegação de que a explora-
ção de casa de meretrício, com
a conivência policial, não
constitui crime" (Jurispru-
dência de 1972, 29 vol.
na 1.148; Rel. Des. 1.karcilits
Medeiros).
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"Lenoclnio — Defesa estea-
da em erro de fato — Con-
denação mantida. $e consci-
ente da ilicitude do negócio
de casa de prostituição o
agente prosseguiu em sua ati-
vidade criminosa, a alegação
do erro de fato desmerece
acolhida" (J.C., vol. 7/8, pá-
gina 432; Ftel. Des Marcllio
Medelros).

"LenocInk. Crime configu-
rado. Decisão mantida.

A alegação de que a explo-
ração de casa de meretrício
não constItu1 crime, quando
há conivência da policia, não
encontra qualquer amparo na
lei e nem o Ikenciamento
para o comércio faz desapa-
recer a llicitude, pois, a Pre-
valecer esse entendimento
seria a apologia do 111cIto com
fundamento na ilicitude"
(J.C. vol. 9/10, p. 810; Rel.
Des. João de Borba).
"Nesta conformidade, e por-

que na hipótese dos autos, o
paciente foi surpreendido na
prátka do crime de casa de
prostituição, somos, em conclu-
são, pelo indeferimento da or-
dem.

É o parecer".
O entendimento do Excelso

Pretório é este: "A tolerância ou
permIssão da autoridade poli-
cial não exclui a ilicItude ou a
antijuridicidade do fato deflni-
do. como crime no art. 229 do
Cddigo Penal. Embora alguns
acórdãos do STP adraitam
procedência de tal entendimen-
to, é de se afastar, de maneira

peremptária, essa tese. O licen-
ciamento não exclui a crimina-
lidade, no caso, como é dbvio,
e os que afirmam o contrário
são em geral, intérpretes que
versam o tema como se ele fosse
jurldico-privado, não juridico-
penar (R.T.I., 80/100).

E a questão de se saber se
as menores são corrompidas ou
não pertence à prova, sendo
ressabido que no âmbito restri-
to do habeas corpus não se po-
de realizar aferição de prova.

Ploriandpolls, 09 de setembro
de 1978. — (a) João de Rorba,
Presidente. — Franeiseo May
Filho, Relator. — Ivo Sell —
José Dias".

Inconformado,	 recorreu o
prejudIcado, fls. 39-44.

Reitera os mesmos fundamen-
tos do pedIdo, adotando agora,
apenas para o efeito de libera-
çáo a LeI 8.941/73.

Respondido às ils. 48-8,
subiu a esta Corte, recebendo pa-
recer contrário da douta Procura-
doria-Geral da Ftepnblica, nestes
termos, fls. 53-4:

1. Em favor de paqiente au-
tuado em flagrante — como in-
curao nos arta. 218 e 229 do C6-
digo Penal — foi requerido o
habeas corpus cuja denegação
o aresto de fls. 27-31 assim jus-
titkou em sua ementa:

— "Casa de prostituição e
corrupção de menores. DelIto
em tese.

"A tolerincia ou permlaeão
da autoridade policial nito ex-
ctui a ilkitude ou antljurich-
cidade do fato definido como
crIme no art. 229 do Cádigo
Penal. Embora alguns ac6r-
dãos do	 admitam a



490	 R.T.T. 85

procedência de tal entendi-
mento, é de se afastar, de
maneira peremptória, essa
tese, O licenciamento não ex-
clui a criminalidade, no caso,
como é óbvio, e os que afir-
mam o contrário são em geral,
Intérpretes que versam o te-
ma como se ele fosse juridico-
privado, não juridico-penal"
(R.T.J. 60/100).
2. Assim decidindo, acolheu
aresto o parecer de fls. 22-25,

que, depois de examinar uma a
unta as argüições trazidas no
pedido de fls. 2-6, salientou a
regularidade formal do auto de
prisão em flagrante, a irrele-
vância da capitalização dos fa-
tos tidos como criminosos e a
ocorrência de fortes indicios —
no caso — de prática do delito
do art. 229 do Código Penal,
concluindo por enumerar diver-
sos julgados que refutam a tese
— sustentada na impetração —
segundo a qual a tolerância da
Policia ensejaria erro de fato,
a excluir a criminalidade da
conduta atribuida ao paciente.

3. No apelo de fls. 39-44, o
impetrante não consegue ilidir

acerto de tais considerações,
nem dos arestos paradigmas.

Por conseguinte, opinamos
pelo improvimento do recurso.

Brasilla, 17 de novembro de
1976. — (a) Alvaro Angusto Ri-
beiro Costa, Procurador da Re-
Pública.

Aprovo: (a) Henrique Fonse-
ca de Araújo, Procurador-Geral
da República."

o relatório.
VOTO

Sr. Ministro Thompson Flo-
res: (Relator) — Nego provimen-
to ao recurso.

2. Faço-o adotando como ra-
zões de decidir as do próprio ares-
to recorrido, às quais se somam
a do parecer, ambos transcritos.

Dispensam elas argumentos de
reforço, pois novos fundamentos
não trouxe a irresignação.

Todavia, como a insistência
maior reside no erro de fato, quê-
ro acrescentar que a jurisprudên-
cia hoje assente no S.T.F. é que
o licenciamento não o caracteri-
za.

Acena que não poderia ser ex-
pedido para o fim criminoso. Os
alvarás são assim desvirtuados
pelo usuário, ou emitidos com
fraude à lei, o que, em regra, de-
pende de prova e refoge, por isso,
ao âmbito do habeas corpus como
decidiu esta Corte ao apreciar o
R.H.C. n. 47.636, de São Paulo,
julgado por esta Turma em 06 de
marco de 1970 (Ementário, 799/2).
rii são indicados outros preceden-
tes no mesmo sentido.

Por fim, a liberação com
base na Lei 5.941/73 não foi obje-
to do pedido originário, não sen-
do, pois, apreciada pelo acórdão.

Inviável, pois, sua consideração
nesta instância que é recursal.

Assim decidiu esta Turma ao
julgar o RHC nv 47.481, em 14 de
novembro de 1969, invocando o
art. 119, I, h, da Constituição.

o meu voto.
EXTRATO DA ATA

RHC 54.918 — SC — Relator,
Ministro Thompson Flores. Recor-
rente, Vitorino Ferraz. Recorrido,
Tribunal de Justiça de Santa Ca-
tarina. Impetrante, Antonio Car-
los Luz Gottardi.

Decisão: Negado provimento,
unânime.

Presidência do Senhor Ministro
Thompson Flores. — Presentes à
Sessão os Srs. Ministros Leitão de
Abreu, Cordeiro Guerra e Moreira
Alves. — Licenciado, o Sr Minis-
tro Xavier de Albuquerque. 2.? Sub-
procurador-Geral da República, o
Dr. Joaquim Justino Ribeiro.

Brasilia, 26 de novembro de 1976
— Hélio Francisco Marques, Secre-
tário.
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BABEAS CORPIIS N9 55.248 — RJ
(Segunda Turma)

Relator: O Sr. Ministro Moreira Alves.
Paclente: Nilson 0a1d1no de Queiroz.

Habeas corpus.	 '91
Se, além da fahlficação de documento públice, hã a

aesunção de identidade falsa para o levantamento de di-
nhelre, não há que se pretender que o falsum tenha sido
o ftnice meio fraudulento empregado pelo agente. Exis-
têncla de concurso material dos crimes de falsidade mate-
rtal e estellonado.

Habeas corpus indeferide.

ACORDA0

Vistos, relatados e	 discutidos
estes autos, acordam os hfinistros
da Segunda Turma do Supremo
Tribunal Federal, na conformlda-
de da ata do Julgamento e das no-
tas taqulgrállcas, por ônantm1da-
de de votos, Indeferir o pedido de
habeas corpus.

Brasilla, 18 de junho de 1977.
— Djact Faleão, Presidente. —
Moreira Alves, Relator.

EELATÓRIO

O Sr. blinIstro Moreira Alves —
Asidm expõe e aprecia a contro-
vérsia o parecer da Procuradoria-
Geral da República, de autoria de
seu ilustre titular (fls.	 117-128):

"Não tendo obtido êxlto em
sua pretensão de ver reconhect-
do, em grau de revisão crlininal,
que a falsificação e o uso dos
mandados judiclats falsilleados
— para levantamento de impor-
tâncias depositadas em estabe-
leclmento bancário	 constitui-
ram atos preparatórios (crimes-
meios) para a consecução de cri-
me-fim (estelionato), o paciente
submete a questão ao Excelso
Prethrlo, por considerar errônea
a apenação que lhe fol imposta
nas insariclas ordlnárias (comó
incurso nos arts. 297 e 171, c/c
o art. 51, capnt, do Código Pe-
nal). Pede, em conseqüêncla, a
redução da pena, para que seja

fixada na dosagem estipulada
nos votos que lhe foram favo-
ráve1s, ao ensejo do julgamento
da revlsão criminal (11s. 55-
55v.) .

Em ocasião anterior (v. fls.
25-30), o paciente Já apresenta-
ra à Suprema Corte Idêntica
pretensão.

Isso, no entanto, não consti-
tui óbice ao conhecimento do
pedido, uma vez que, naquela
oportunidade, o indeferimento
do "writ" se deu por entende-
rem os eminentes julgadores que
a solução da controvérsla de-
mandava exame aprofundado da
prova.

O resultado do julgamento da
revisão criminal — posterior à
decisão da Corte Maior — evi-
dencia, porém, a inexIstência, a
esta altura, de controvérsia so-
bre matéria de fato, a exigir
análise de provas.

Com efeito, os fatos que deram
ensejo à condenação do pacien-
te estão assim deduzidos no re-
ferido aresto:

"O requerente foi denuncia-
d0 como incurso nos arts. 297
(duas vezes), 299 (duas vezes),
304 (duas vezes) e 171 (duas
vezes), acusado de haver fal-
sificado assinaturas do Dr.
Juiz da 39 Vara de órfãos e
Suoessões, do escrivão e de es-
creventes em dois mandados,
que ensejaram o levantamento
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de duas Importâncias, 	
Cr$ 15.900,00, em data de
30-7-71, e Cr$ 55.000,00, em
10-9-71, no Banco Novo Mun-
do, Agência Posto 5, importán-
clas essas ali em depósito em
nome de Margarette Hermann,
já falecida, cujo inventário se
processava no Juízo da
Vara de Órfãos e Sucessões,
sendo inventariante Frederico
Lev9."

Inexistindo, pelo impetrante,
contestação a essa versão dos
fatos, o pedido pode agora ser
examinado sob ponto de vista
estritamente jurídico.

Acentue-se, iniclalmente, que
o Paciente já foi beneficiado
pela sentença de primeira ins-
tância que, à falta de apelação
do Ministério Público, não pôde
ser alterada. Efetivamente, tra-
tando-se de duas falsifícações e
dois estelionatos, o MM. Juiz
puniu o Paciente apenas nor
uma falsificação e um estelio-
nato, não reconhecendo nem o
cúmulo material, nem a conti-
nuação.

Corrigida a sentença na parte
em que condenara o Paciente
também pelo crime de falsidade
Ideológica e pelo uso do do-
cumento falsificado, nada pôde
fazer o Tribunal de Justiça,
quanto ao não reconhecimento
do crime continuado ou do con-
curso material.

Resta, assim, enfrentar tão-
somente a questão do concurso
entre o falsam e o estelionato,
condenado que está o Paciente
a 2 anos de reclusão pelo ori-
meiro e 1 ano pelo último.

Insolúvel a controvérsia esta-
belecida na doutrina, com re-
flexo na jurisprudência, entre
as três posições que disputam
a preferencia: concurso mate-
rial, concurso formal, absorção
do crime-melo pelo crime-fim.

Dots são os bens jurídicos atin-
gidos: no falsum a fé pública;
no estelionato, o patrimônio.

Daí sustentarem uns o concurso
material. Para outros, o proble-
ma está na unidade de desígnio:
existente esta, ocorreria o con-
curso formal; inexistente, o con-
curso material. É a opinião, en-
tre nós, de Magalhães Noronha,
seguindo a lição de Tolomei
(Crimes contra o patrimônio, 29
parte, págs. 161-185). Podendo,
efetivamente ocorrer o falso sem
o estelionato, e vice-versa, não
é o primeiro melo necessário pa-
ra a prática do segundo. Pode
ocorrer qualquer deles sem o
outro.

Ademais, punir o agente só
pelo primeiro, seria um estímulo
à prática do segundo, pois não
veria agravada sua apenação.

Realmente, não há como se
ver configurado um concurso de
normas, como acentua Maggio-
re, verbis:

"D'altro canto nel concorso
di norme è essenziale la iden-
tità di materia, ossia di le-
sione giuridica, ehe non è
affatto indispensabile ai con-
corso formale. Cosi non si puè
parlare di concorso de norme,
nel caso di truffa commessa
mediante falso in scrIttura
privata, perchè diversa è nell
"un caso e nell" altro ia le-
sione giuridica, ossia Ia "ma-
teria": ricorrerà invece l'Ipo-
tesi di concorso formale".

"I principi, cite s'invocano
•dalla dottrina in tema di con-
corso apparente di norme, si
possono ridurre a tre: la spe-
cialità, ia sussidlarietà, Ia con-
sumazione."

(Maggiore, Diritto Penale,
59 ed., 1961, 2anichelli, Tom.

VoL I, págs. 182-183)

Tem prevalecido, porém, entre
nós inclusive com o respaldo do
colendo Supremo Tribunal Fe-
deral, a terceira posição: apena-
ção por um só dos crimes, consir
derada a falsificação como cri-
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me-meio, e o estelionato como
crime-fim.

Aqui, no entanto, é preciso
ainda distinguir: absorção do
falsum pelo estelionato, ou ape-
nação pela falsificação, agrava-
da pelo estellonato.

Entre as decisóes que adotam
a primeira solução, encontra-
mos, por exemplo, estes dois
acórdãos, verbis:

"Falsificação de Documento
Público — Cheque — Delito
absorvido pelo de estelionato,
também imputado ao réu —
Apelação provida — Inteligên-
cla dos arts. 297, 5 29, e 171
do Código Penal.

O delito de falsificação,
quando praticado como meio
para o estelionato, é por este
absorvido, por representar o
intento verdadeiro do agente,

de obter lucro IlIcito emba-
indo a boa-fé da vitima."

(TISP — RT 484 — Fev. 78
— P. 297 — Rel. Gonçalves
Sobrinho) .

"Estelionato	 Falsidade —
Delito-Meio Estelionato. O de-
hto de falsIdade  fo1, apenas,

meio de alcançá-lo. Ausên-
cla de concurso material. Ori-
entação da jurisprudência do
Supremo Tribunal Federal.
Embargos conhecidos e rejei-
tados."

(ERE 83.584 — S.T.F. —
Tribunal Pleno — Rel. Min.
AcIallelo Nogueira, iminime,
Ittl 52/182 — Abri1/70).

Não é essa, porém, a orienta-
ção pndominante, como se vai
ver a seguir. E, realmente, é in-
inistentável, em face do nosso
Çódigo Penal. Se a pena para o
estelionato fosse superior à fixa-
da para o crime de falsidade,
certa seria a absorção deste pelo
primeiro. Se iguais, indiferente
seria punir por um ou por outro
dos crimes, como na falsifica-
ção e no uso do documento fal-
ãficado.

Punido, porém, no grau mlni-
rao, a falsidade de documento
público com 2 anos de reclusão,
e o estellonato com 1 ano,1nsus-
tentável, por absurda, a apena-
ção apenas pelo estelionato. Se

agente parasse no primeiro.
crime seria punido mais grave-
mente do que se prosseguisse na
sua reprovável conduta e utili-
zasse o documento faLsificado
como instrumento do esteliona-
to, principalmente se este ficasse
na tentativa.

Já em eerta ocasião depara-
mos com esse absurdo. Um pai
dera a registro um filho Inexis-
tente, crime definido no art. 241
do Código Penal, com pena de
2 a 8 anos de reclusão. Preten-
dera, depois, usando o registro.
falso, receber o auxillo-natailda-
de no 1NPS. Surpreendldo no
ato do recebimento, acabou pu-
nido com 8 meses de reclusao,
por estelionato tentado. Se ti-
vesse sido descoberto o fato, an-
tes do uso do documento, a pena..
seria, no mínimo, de 2 anos de
reclusão.
, Dal, vir prevalecendo o enten-
dimento no sentido da punição
por um só dos crimes, mas, jus-
tamente, o crime-meio, ou seja

falsum, como se pode eonsta-
tar dos seguintes julgados, ver-
bis:

"Falsificação de Documenta,
Público — Hipótese de estelio-
nato afastada — Acusado que
altera dados de certidão de
óbito para obter o pagamento...
de seguro — Absorção da se-
gunda. pela primelra infração
— Crime progressivo — Ape-
lação provida — Inteligêncla
dos arts. 297 e 171 do Códliro
Penal .

Não há cogitar-se de este-
lionato em concurso com o.
"falsam", quando este é o úni-
co artificio para a obtenção
da vantagem ilicita, caso em
que se configura o crime pro-
gressivo, pois a contrafação
não aparece como simples en-
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cenação para enganar a viti-
ma, mas como delito autôno-
mo mais grave."

(TISP — Rel. Des. Villa da
Costa, Rev. Trib. 484 — Dez/
75 — p. 311).

"Estelionato — Delito não
configurado — Caso de falsif
cação de documento público —
Acusado que altera as impor-
tâncias constantes dos cheques
recebidos da vitima, sacando-
os no banco — Ausência de
concurso de delitos — Concur-
so aparente de normas — Ape-
lação provida — Inteligência
dos arts. 171, 297, 	 29, e 51
do Código Penal.

No concurso aparente cie
normas, entre a falsidade do-
cumental e o estelionato, tem-
se, por um principio de poli-
tica criminal, para se impedir
a imposição de penas suma-
mente graves, a configuração
do primeiro delito, que absor-
ve o segundo."

(TJSP — RT 483 Jan/76
— p. 305 — Rel. Adalberto
Spagnuolo).

No mesmo sentido decidiu o
Excelso Pretório, verbis:

"Estelionato. Falsidade.
Questão controvertida.

Decisão que, na concorrên-
cia do falso e do estelionato,
reconheceu que o primeiro ab-
sorve o segundo. Questão con-
trovertida, que não admite o
recurso extraordinário pela le-
tra a, por aplicação da Súmu-
la 400."

(STF — RE 79.489-SP — 19
Turma — Relator: Min. Bllac
Pinto — RTJ 72 — n. 292).
Esse é, sem dúvida, o entendi-

mento dominante, entre nós, que
tem, ademais, em seu favor, a
lição autorizada de Nelson Hun-
gria, verbis:

"Em nossa opinião, o caso
comporta duas soluções diver-
sas, conforme seja, ou não, o

falsum o único melo fraudu-
lento empregado pelo agente.
Na primeira hipótese, tem-se
de identificar um crime único,
isto é, apenas o de falsidade.

bem certo que a obtenção
de efetivo lucro ilicito é indi-
ferente ao crimen falsi, que é
de natureza formal, daesifica-
do como ofensivo da fé públi-
ca, e não do patrimônio. Nada
obstante, porém, o falsum está
adstrito à potencialidade de
um preejudicium alterius, tan-
to assim que deixará de exis-
tir quando falte, no caso con-
creto, essa potencialidade.
falstnn não se desnatura quan-
do o agente visa a um lucro

e nem mesmo quando
este vem a realizar-se. O ele-
tivo proejudicium alterius, em
tal hipótese, nada mais é que

exaurimento do faisum.
Quando a um crime formal se
segue o dano efetivo, não sur-
ge novo crime; o que acontece
é que ele se exaure, mas conti-
nuando a ser único e o mesmo
(à parte a sua maior punibili-
dade, quando a lei expressa-
mente o declare). A obtenção
de lucro ilícito mediante fal-
sum não é mais que um este-
lionato qualtficado pelo meio
(Impallomeni). Ê um estelio-
nato que, envolvendo uma
ofensa à fé pública, adquire o
nomen juris de "falsidade".
Se alguém se limita, ao enga-
nar outrem numa transação,
a pagar, por exemplo, com cé-
dulas falsas, ou a servir-se de
uma falsa cambial de terceiro,

crime único que comete é o
de introdução de moeda falsa
ou de uso de documento falso."

(Comentários ao Código Pe-
nal, vol. VII, págs. 213-214).

• Diversa será a solução, se o
êxito do estelionato não se deve
apenas ao uso do documento
falsificado, mas a outros meios
ou expedientes fraudulentos,
como esclarece, ainda, Nelson
Hungria, verbis;
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"Outra deve ser a solução,
porém, se o êxito do falsum
pedíssequo só foi posalvel
porque acompanhado por ou-
tros meios fraudulentos.
Ipiemplo: o agente, depois de
exibIr um pacote com dinheiro
legitimo, faz um passe de es-
camoteação e, iludida a vitl-
ma, entrega um pacote com
dinheiro falso. Sem dúvida que
em tal caso não há um crime
único, mas um concurso ma-
terial de estelionato e falsum
(concurso material, e não for-
mal, porque há duas ações: o
emprego de encenação ardllo-
sa caracterist)ca do estelionato
e a introdução de moeda fal-
sa)."

"Distinguindo entre caso e
caso é que se explica tenha eu,
quando da Conferência dos
Desembargadores (Anals,
1944), concordado em que a
falsidade documental, empre-
gada como melo fraudulento
para obtenção de lucro ilícito,
não importa concurso material
ou formal entre tal crime e o
de estelionato, e, posterior-
mente (Novas Questões Jun-
dico-Penals, p. 284), afirmado
que quando o falsum é corro-
borado por outros meios frau-
dulentos, haverá concurso ma-
terial entre os dois crImes."

(ob. cit., págs. 215-218).
Allás, nesse sentido já se pro-
nundou o colendo Supremo Tri-
bunal Federal, verbis:

"EMENTA: Uso de documen-
to falso e estelionato. Con-
curso Material. Peculiaridade
do caso que Impõe solução di-
ferente. Petição de babeas
corpus a que o STF nega pro-
vImento"

(STF — D.J. 28-4-74, p.
2.877).
Assim, em conclusão, embora

já beneficiado o Paciente por
não ter a sentença o punido por
duas falsificações de docutnento

público e dois estelionatos, em
concurso material ou como eri-
me continuado, faz ele jus, de
acordo com o entendimento do-
mInante na jurisprudêneia, que
se lhe exclua da condenação a
pena de 1 (ura) ano pelo crIme
de estelionato, permanecendo a
de 2 (dols) anos de reclusão
pela falsificação de documento
públlco, já que, na espécle, fol
a falsidade o mela fraudulento
ünico para a consumação do es-
telionato.

Nesse sentido, pois, é o nosso
parecer."	 -

Transcrevo, a seguir, a ementa
do acórdão profendo na revisão
eriminal e o teor do voto vencido
que foi fundamentado:

"EMENTA: Falsrileação de do-
cumento públlco. Estelionato. A
falsificação de documento públl-
co absorve a. respectiva faluda-
de )deológica, quando atribuidas
ao mesmo acusado. O crime de
uso de documento falso de que
trata o art. 304 do Código Pe-
nal, é absorvido pelo de estello-
nato, já que o elemento enga-
noso de que se valeu o réu para
a prática deste, foi unicamente

documento falsificado. Se o
acusado falsificou	 documento
público e se, com tal falsidade e
assumindo faisa identidade, le-
vantou, Indebitamente, Impor-
tância • em bancos, praticou dois
delitos, o de falsificação de do-
cumento público e o de estello-
nato. PerIcia. Quando se trata
de pencla na fase judicial, tem

acusado direito de oferecer
quesitos, não, porém, necessa-
riamente, na fase de inquérito.
Não há que se falar em nulida-
de do laudo pericial pelo simples
fato dos perltos oficiais terem
funclonado em processos outros
contra o mesmo acusado. Com

sistema da livre apreciação de
prova para formar o seu con-
vencimento, tem o julz a facul-
dade de indeferir pedidos oe
nova perícia, se entende suficl-
ente o que há nos autos para
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esclarecimento da matéria ver-
sada" (fls. 103-104); e

Des. Valporê Calado, vencido,
por entender que o impetrante,
apesar da variedade e da quan-
tidade de Instrumentos usados,
praticara ação única, em duas
etapas, ao levantar as importân-
cias que constavam dos manda-
dos, donde ser meabivel e mju-
rldica a aplicação de duas pe-
nas pelo mesmo crime, O crime
de estelionato, em duas etapas,
absorvera os demais atos prepa-
ratórios praticados, também em
duas etapas. Deferi, desta mo-
do, e, em parte, a imi.etração
a fim de redwar à metade a
condenação imposta" (fls. 109-
110).

o relatório.

VOTO
Sr. Ministro Moreira Alves

(Relator): — 1. 0 acórdão pro-
latado na revisão criminal consi-
derou que, na hipótese, haveria o
concurso de dois crimes (falsifi-
cação de documento público e es-
telionato), com o seguinte funda-
mento:

"Mas acontece que o requeren-
te falsificou documentos públi-
cos, no caso, dois mandados, e
com tal falsidade e assumindo
falsa identidade, levantou, lnde-
bitamente, importância no Ban-
co, por duas vezes, o que impor-
ta dizer que praticou, desenga-
nadamente, dois delitos, o de
falsificação de documentos pú-
blicos e o de estelionato".
Acolheu, portanto, o que susten-

tou, a respeito, a Procuradoria-
Geral da Justiça, em seu parecer,
onde se lê (fls. 100-101):

"Diz o requerente que não hé.
concurso material porque o es-
telionato absorve o falsum quan-
do é o melo daquele.

Quanto a isso não se diverge.
Nem diversamente decidiu o

Acórdão que corrigiu em
parte a R sentença revidenda.

O que ficou Indiscutivelmente
provado é que o requerente fal-
sificou dois mandados e depois
assumindo falsa identidade le-
vantou indebitamente as impor-
tâncias, praticando dois es(elio-
natos.

A prova pericial comprova a
materudidacte desses delitos que
não puderam ser agravados pe-
la continuação em face de não
haver recorrido o Ministério

como devia agir, pois o
Dr. Juiz de primeiro grau, ape-
nas considerou infringido cada
artigo uma única vez.

Não foi assim a falsificação
melo para o estelionato. Este foi
realizado com a apresentação do
requerente como aquelas outras
pessoas, como aqueles advogados
que recebiam e davam quitação
(fls. 16v., 17v., 88-89).

Há assim concurso material
de crimes, como bem demonstra
o parecer do hoje Procurador-
Geral da Justiça, Dr. Raphael
Cirigliano Filho, f. 248, acolhi-
do pela Colenda 3 Camara Cri-
minal (fls. 253-254)".

E, nesse parecer do Dr. Ra-
phael Cirigliano Filho, lê-se:

"Se o Ac7 falsificou os dois
mandados, apresentando-os ao
Banco e, se depois, deu falsos
recibos, deve responder só por
falsidade material, não, tambéth,
pelo uso de documenta falso. E
se, com tal falsidade e assumin-
do falsa identidade, levantou,
indebitamente, as importâncias,
praticou, ainda, estelionato" (f.
92).
Portanto, na espécie, o falstun

não foi o único melo fraudulento
empregado pelo paciente, que,
depois de falsificar os manda-
dos, assumiu f alsa identidade
para levantar as importâncias ae-
les referidas. Nesse caso, confor-
me a lição de Nelson Hungria,
transcrita no parecer da Procura-
doria-Geral da República, a f. 125,
há concurso material de esteliona-
to e faisum.
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Para chegar-se a conclusão 411-
versa da a que chegou o acárdão
que indeferiu a revisão criminal,
seria mister examlnar a prova, o
que níto é cabível no âmbito do
habeas corpus.

2. Em face do ezposto, indeftro
o presente habeas corpus.

EXTRATO DA ATA

dlno de Quelroz. Impte., ArLsto-
teles Verlssimo.

Decisão: Indeferido o pedido, à
unanimidade de votos.

Presidência do Sr. Ministro Dja-
ci Falcão. Presentes à Sessão as
Srs. Ministros Xavler de Albuquer-
que, Leitão de Abreu, Cordeiro
Guerra e Moreira Alves. 19 Sub-
procurador-Geral da República, o
Dr. Joaquim Justino Ribeiro.

Brastlia, 16 de junho de 1977.
RC 55.248 — RJ — Rel., Itfln.	 Hélio Francisco Marques,

Moreira AlveS. Pte., Nllson Gal- cretárlo.

RECURSO DE HABEAS CORPIIS N9 55 278 — SP
(Segunda Turma)

Relator: O Sr. Allnistro Moreira Alves.
Recorrente: Luverci Domiciano Lepera. Recorrido: Tribunal de

Alçada Crlminal de São Paulo.

Rabeas corpus. Prisão especial. Alegação de recolhl-
mento a local inadequado e pedido de transformação da
prisão especial em domicillar.

No cas inexistem os requisitos necessários à con-
mssão da prisao domiciliar.

Sujeição a desconfortos de natureza veratária e pri-
vação de recreio dão margem a representação (Deereto
88.016/55), uma vez que dlzem respeito à forma de tra-
t4tmento, e não à qualificação, como condigno, do estabele-
cimento em que o preso está recollablo.

Recurso ordinário a que se nega provimento.

ACÓRDA0 "
Vistos, relatados e discutidos

estes autos, acordam os Ministros
da Segunda Turma do Supremo
Tribtanal Federal, na conformida-
de da ata do julgamento e das
notas taquigráficas, por unanimi-
dade de votos, negar provimento
ao recurso.

Brastlia, 16 de junho de 1977.
— Djacl Falcão, Presidente. —
Moreira Alves, Relator.

RELATORIO
O Sr. Ministro Moreira Alves —
este o teor do acórdão recorrido

(f. 7477):
"Acordam, em Primeira C1-

mara do Tribunal de Alçada

Criminal, por votação uninime,
negar a ordem.

Custas como de direlto.
O Dr. Lutz Francisco Lepera,

advogado nos auditórios desta
Capital, impetra a presente or-
dem de habeas corpns em favor
de Luverci Domiciano Lepera,
sob a alegação de que o 010802G
tem direito à prisão especial,
mas se encontra preso em local
inadequado, recolhido a uma
das dependências do Regtmen-
to de Cavalaria Nove de Julho.
Sustenta que o paciente está
reduzido a condição análoga à
de eseravo (f. 5). o que consti-
tul evidente constrangimento
1legal
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Pede seja a prisão especial
transformada em prisão domi-
ciliar.

Magistrado prestou infor-
mações e a D. Procuradoria, de-
pois de analisar as alegações do
impetrante e demais elementos
dos autos, opinou pela denega-
ção da ordem.

o relatório.
Nos termos dos pareceres dos

Doutos Representantes do Mi-
nistério Público de ambas as
Instâncias, a ordem impe trada
não tem condições de ser defe-
rida.

paciente já foi condenado
em Primeira Instância pela pra-
tica do delito de roubo. Esta
preso preventivamente. Portan-
to, já se reconheceu que se tra-
ta de indivíduo perigoso. Nessas
circunstâncias, o pedido de pri-
são domiciliar não tem condi-
ções de ser atendido. Esse tipo
de prisão tem sido admitido, ao
prudente arbitrio do Juiz, mas
tendo em vista a escassa ou ne-
nhuma periculosidade do agen-
te, o que inocorre no caso em
tela.

parecer de f. 35-57 destes
autos, mostra que as restrições
e o desconforto de que se quei-
xa o paciente são inerentes à
condição de detido.

Pronunciando-se a respeito
da prisão especial, cujo escopo
principal é separar seu benefici-
ário dos presos comuns, as Co-
lendas Câmaras Conjuntas do
Eg. Tribunal de Justiça tive-
ram a oportunidade de acen-
tuar que:

essencial nas regalias pre-
vistas no art. 295 do Código de
Processo Penal é a separação
do preso, de modo quP não fi-
que em promiscuidade com ou-
tros detentos. Quanto ao con-
forto e à nobreza do recinto,
onde é recolhido o preso privi-
legiado ficam dependentes das
possibilidades do momento".
(RT 305/85).

No caso em tela, portanto, o
principal objetivo da prisão es-
pecial, separação dos detentos
comuns, foi obtido, O fato do
Quartel do Regimento Nove de
Julho não dispor de acomoda-
ções necessárias para o exato
cumprimento •da lci que regula
a matéria da prisão especial,
segundo o entendimento do im‘
netrante, não é motivo para que
se defira seu pedido de pijsão
domiciliar.

Em seu parecer a D. Procura-
doria destaca a Inviabilidade de
sua concessão, apoiado na juris-
prudência e no Provimento
XXVII do Egrégio Conselho Su-
perior da Magistratura.

Além disso, o impetrante está
confundindo a sujeição a des-
confortos de natureza vexatória

a privação de recreio, dos
quais se queixa e que outorgam

direito de representar nos ter-
mos do art. 39, inciso XI do
Decreto 38.016/55, com a quali-
ficação condigno ao estabeleci-
cimento (no caso do Quartel do
Regimento Nove de Julho), mas
ao tratamento dispensado ao
paciente.

Além disso, não te ado a sen-
tença de Primetra Instância sido
apreciada em grau de apelação,
nada impediria que o Magistra-
do tomasse conhemmento do
pedido do impetrante e o jul-
gasse.

Todavia, no caso, o pedido de
orisão domiellier, objetivo do
impetrante, née tem condições
de ser atendido.

Isto posto, denega-se a ordem.
Impetrada".

Contra essa decisão foi Inter-
posto recurso ordinário.

A f. 112-114, a Procuradoria-
Geral da República, em parecer
do Dr. Lemos Fonteles, após his-
toriar os fatos e reproduzir par-
te do acórdão recorrido, assim
conclui:
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"E, realmente, o Relatório de
Verificação — f . 16-17 não re-
registra a mencionada promis-
culdade.

Na cela onde se encontra Lu-
verel, só há mats um detento,
o médico Arnaldo Chain.

mantido o regime de vist-
• tas, em toda a sua plenttude,

e ambos os detentos são alimen-
tados, por seus famIllares.

que parece não estar con-
forme é o atendimento aos pre-
sos à satisfação de suas neces-
sidades fisiológIcas e ao periodo
de recreação, mas isso não é o
bastante para descaracterizar o
regime especlat de prisão antes
ensejando, como bem relevado
no parecer a f. 62, manifestação
de representação

Pelo improvimento do recurso"
(f. 114).

o relatór. lo.

VOTO
O Sr. Ministro Moreira Alves

(Relator) — O acórdão reenrrido
bem demonstrou que, no caso, não
há condições para o deferimento
da prisão domiciltar, e que "o im-
netrante está contandíndo a su-
jetção a descorfor•os de natureza

vexatória e a privação de recreio,
dos quais se queixa e que outor-
gam o direito de representar nos
termos do art. 39 inciso XI do De-
creto 38.016-55, com a qualifica-
ção condigno ao estabelecimento
(no caso o Quartel do Regimento
Nove de Julho), mas ao tratamen-
to dispensado ao paciente" (fo-
lhas 76-77).

Acolhendo o parecer da Pro-
curadorta-Geral da República, ne-
go provimento au recurso.

EXTRATO DA ATA
RHC 55.278 — SP	 Rel., Mi-

nistro Moreira Alves. Recte. Lu-
vercl Domlciano Lepera. Recorrl-
do: Tribunal de Aleada Crtmlnal
de São Paulo. Impte. Leonardo
Lepera.

Decisão: Negado provimonto.
Unânime.

Presidência do Sr. Ministro
Dlact Falckt. Presentes à Sessão
os Srs. Ministros Xavier de Albu-
querque, Leitão de Abreu, Cordei-
ro Guerra e Moreira Alves. 19
Subprocurador-Geral da Repúblt-
ca, o Dr. Joaquim Justino Ftibeiro.

Brasilla, 16 de junho de 1977 —
Hélio Francisco Marques, Secre-
tário.

HABEAS CORPUS N9 55.325 — SP
(Segunda Turma)

Relator: O Sr. Ministro Moreira Alves.
Pactente: Antslo Teodoro da Silva.

Habeas corpus.
— Não impõe constrangimento liberdade de loco-

moção do paciente decisão que, considerando nulo todo o
processo, determina a expedição, em seu favor, de alvará
de soltura, deixando-o Ilvre da ação penal, até que, no foro
competente, outra denúncia (ou a anterior, ratificada)
venha a ser retzebida contra ele.

Habeas corpus indeferido.

ACORDAO	 da Segunda 'Furma do Supremo

	

Vistos, relatados e discutidos	 Tribunal Federal, na conformida-

	

estes autos, acordam os Ministros	 , de da ata do julgamento e das
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notas taqulgráficas, por unanirol-
dade de votos, indeferir o pedido
de Habeas Corpus.

Brasfila, 09 de agosto de 1977.
— Djaci Falcão, Presidente. —
Moreira Alves, Relator.

RELATÓRIO

0 Sr. Ministro Moreira Alves
(Relator) — Assim expõe e aprecia
o presente hateas corpus o parecer
da Procuradoria-Geral da Repúbli-
ca, de autoria do Dr. Mvaro Au-
gusto Ribeiro da Costa:

"O paciente foi condenado,•
na Justiça Comum de primeira
Instância de São Paulo, como
Incurso no art. 155, caput, c/e

art. 51, 5 29, do Código Penal.
Julgando a apelação inter-

posta contra esse decisório, o
Tribunal de Alçada Criminal
anulou o processo, a partir da
denúncia, inclusive, e determi-
nou a remessa dos autos à Jus-
tiça Federal, invocando, para
isso, a condição da entidade le-
sada (o INPS) pelo delito.

A impetração, subscrita por
membro do Ministério Público
Federal, sustenta que a deter-
minação da Corte de Alçada,
submetendo o paciente a reno-
vação, in toturn, do processo,
importa em constrangimento
ilegal, vez que: a) a denúncia
oferecida na .Justiça Comum é
válida, porque a incompetência
do Julzo não implica na ile-
gitimidade do representante do
Ministério Público, que é uno

b) a incompetên-
cia do julzo anula somente os
atos decisórios (art. 567 Códi-
go de Processo Penal).

Com base nesse argumento,
Impetrante pleiteia: a) anula-

ção do acórdão proferido pelo
Tribunal de Alçada, na parte
em que anulou n feito ab
e, em conseqüência, que seja
ordenado ao Juiz Federal "a
quem coube o feito na esfera
da Justiça Federal de 3. instân-

cia (39 Vara Federal) que ape-
nas profira nova sentença"
(s1c) (v. f. 4).

Não nos parece, todavia, con-
figurada, na hipótese, coação à
liberdade de locomoção do pa-
ciente, resultante de ilegalidade
ou abuso de poder.

Irrelevante é, no caso, saber
se a decisão da Corte paulista
feriu o principio da unidade e
Indivisibilidade do Ministério
Público, bem como a regra do
art. 567 do Código de Processo
Penal.

Certo é que a decisão não Im-
pôs ao paciente constrangimen-
to à sua liberdade de locomo-
ção. Ao contrário, considerando
nulo todo o processo, determi-
nou a expedição, em seu favor,
de alvará de soltura (v. f. 8)

o deixou livre da ação penal,
até que, no foro competente,
outra denúncia (ou a anterior,
ratificada) venha a ser contra
ele recebida.

parecer, em conseqüência, é
pelo indeferimento do writ."
(fls. 28-30).

o relatório.

VOTO
0 Sr. Ministro Moreira Alves

(Relator) — Tem razão o parecer
da Procuradoria-Geral da Repú-
blica quando acentua que:

"... a decIsão não impôs ao
paciente constrangimento à sua
liberdade de locomoção. Ao con-
trário, considerando nulo todo

processo, determinou a expe-
dição, em seu favor, de alvará
de soltura (v. f. 8) e o deixou
livre da ação penal, até que,
no foro competente, outra de-
núncia (ou a anterior, ratifica-
da) venha a ser contra ele
recebida".

No caso, a concessão do habeas
corpus pioraria a situação istnej
do paciente.
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Em face do exposto, indeflro a
ordem.

EXTRATO DA ATA

ITC 55.325 — SP — Relator, Mi-
n1stro Moreira Alves. Pte. Anisio
Teodoro da Silva. Impte. Jorge
Medeiros da

Decisão: Indeferido o pedido, à
unanImidade de votos.

Presidêncla do Sr. Ministro
Diaci Falcão. — Presentes ã Ses-
são os Srs. 3Alnistros Xavier de
Albuquerque, Leitão de Abreu,
Cordeiro Ouerra e Moreira Alves.
19 Subprocurador-Geral da Ftepú-
blica, o Dr. Joaquim Just1no Ri-
belro.

Brastlia, 9 de agosto de 1977. —
Héllo Francisco Marques, Secre-
tário .

RECURSO DE HABEAS CORFUS N9 55 501 — SP
(Tribunal Pleno)

Relator p/o Acórdão: O Sr. MInistro Soares Muiloz.
Recor •ente: Seitiro Nakao. Recorrido: Tribunal de Alçada Criminal

de São Paulo.
Processo Sumário. Denúncia. Prescrição.

Não constitui causa interruptiva da prescrição o re-
cebimento da denúncia quando esta é apresentada como
substitutiva da portaria em processo sumário.

ACÓRD210

Vistos, acordam os Ministros do
Supremo Tribunal Federal, em ses-
são plenária, por ma1oria de votos,
dar provimento ao recurso, na
conformidade das notas taqulgrá-
f1cas.

Brasilia, 31 de agosto de 1977.
— Carlos Thompson Flores — Pre-
sMente. — Soares Mufroz — Re-
lator p/acórdão.

RELATÕRIO
O. Sr. MinIstro Bilac Pinto —

Em maioria de votos, o Tribunal
de Alçada Criminal de São Paulo
negou ordem de habeas corpus re-
querIda em favor de Seit1ro Nakao.
Oposto o recurso, a Procuradorla-
Geral da República, em parecer
do Dr. Alvaro Augusto Ribeiro
da Costag asslm o examinou e opi-
nou:

"No` apelo em exame. é apre-
séntada a 'tese segundo a qual,
sendo a denúnebt — nos casos
de delltOs de trânsito com au-
torla deiMida7 antes• de quinze"

dias após o fato — mera subs-
tItuta da portar1a, o recebimento
da mesma não poderia inter-
romper a prescrição, visto que a
portaria não produz esse efeito.

Esse entendimento foi contra-
riado pelo aresto recorrldo, que,
por isso, consIderou não confi-
gurada a prescrição argüida em
favor do recorrente.

A Suprema Corte, entretanto,
por sua Primeira Turman já
teve ocasião de apreciar a ma-
térIa em causa, proclamando:

"Se a denúncia é Idónea
para instaurar o procedimento
sumário contra quem haja co-
rnètIdo crime previsto na Let
4.611-65. seria estranho que
não tivesse eficácia para in-
terromper o curso do prazo
prescribente (CP, art. 117, I),
pois desse modo e1a serht ,e11-
eaz para o mais, que é a ins-
tatiração 410 procedjme0o
acusatório, e não seria para: o
menos, qile é o intérrOM, Pe,

• fiesse• mesmo proced1metwo, o
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fluxo do prazo prescribente.
(HC 54.184-SP, rel.	 Ministro
Antônio Neder, 1°	 T., em
25-5-76, in DJ	 15-10-76,
p. 8922).

No processo que originou a de-
cisão acima, tivemos ensejo de
emitir o parecer anexo, onde
adotamos entendimento favorá-
vel ao impetrante.

Impressionou-nos, naquele
caso, a argumentação cujas li-
nhas principais vem, agora, sin-
tetizadas no parecer de f. 12/4,
"1n verbis":

"O oferecimento de denún-
cia substitutiva de	 portaria,
quando esta deveria ter sido
baixada, nos termos da Lel
4.611. de 1965. tem sido jurls-
prudencialmente admitido em
homenagem à celeridade da
ac5o penal, que é o escopo do
texto legal, e porque confere
ao acusado major amplitude
de defesa. Em contrapartida,
por não ser amparada em lel,
não pode causar	 gravame
maior ao réu do que lhe advi-
ria da portaria. Demais disso,
se esta denúncia tivesse por
conseqüência interromper o
lanso prescrIcional. estaria f e-
rldo o principio da Isonomla,
pelo tratamento desigual de
situações iguais: — aquele
que fosse acusado em porta-
ria contaria com lapso pres-
crIclonal menor do que outro,
acusado em denúncia. Há um
direito à igualdade de processo
e só se admite alteração de
rito em favor do réu, nunca
em seu detrimento.

Não obstante a razoabilidade
que, a nosso ver, emerge do
ponto de Vista acima enunciado,
data venta,, e com ressalva do
entendlmento que externamos
$10 parecer que emitimos acerca
do ge 54.184, curvamo-nos dl-
ante 4 orientação fixada no
3à004finato deolnéto	 .da Co-

lenda Primeira Turma e, em
conseqüência, opinamos pelo
improvimento do recurso". (11s.
54/6).

É o relatório.

VOTO

0 Sr. Ministro Bilac Pinto (Re-
lator) — No HC n° 49.763, ln
RTJ-62-54, sustentei que a Porta-
ria não interrompe a prescrição,
sendo, todavia, que o Indeferi-
mento do pedido de habeas cor-
pus se prendeu a outro motivo.

Quando do julgamento do HC
n9 54.247, voltei a sustentar esta
minha opinião, agora tendo por
apoio parecer do Professor Hen-
rique Fonseca de Araújo, Ilustre
Procurador-Geral da República,
que transcrevi na Integra. Neste
caso fiquei vencido, mas outro
ainda foi o fundamento básico
para o indeferimento do pedido.

Continuo a ter a portaria como
ato que, embora dê inicio, em cer-
tos procedimentos, a ação penal,
não pode interromper a prescri-
ção, pois com esta qualidade não
consta ela do art. 117, I, do Có-
digo Penal.

Tanto é válido o argumento que
o legislador buscou outro critério.
Com o novo Código Penal, que
aguarda a lei de processo, a pres-
crição da ação penal Interrom-
per-se-á pela instauração do pro-
cesso (Código Penal de 1969, art.
110, 6 59, I).

Entretanto, no caso sob exame,
trata-se de denúncia, embora subs-
titutiva da portaria. Ora, se o Su-
premo Tribunal Federal passou a
admitir, em procedimento disci-
plinado pela Lei 4.611. de 1965.
como válida a denúncia para a
instauração da ação, deve, coeren-
temente, dal tirar conelUaes ló-
gicas, e urna delas é a de tal de-
núncia ser tida como causa inter-
toPti9", da Preser1660. e deM01-
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cia foi apresentada, denúncia ela
continua a ser, e portanto inter-
rompe a prescrição.

Puramente com este funda-
mento, desprovejo o recurso.

VOTO
O Sr. MinIstro Soares Muflos —

Quando fiz a intervenção em con-
seqiiência da qual a Colenda 1°
Turma resolveu submeter a espé-
cle ao Egrégio Tribunal Pleno,
parti do pressuposto de que a por-
taria não constitui causa Inter-
ruptiva da prescrição no processo
sumário.

As causas interruptivas da pres-
crlção encontram-se enumeradas
taxativamente no art. 117 do 05-
dlgo Penal e, entre elas, não está
a portaria. A extinção da preten-
são punitiva do Estado pela pres-
crição constitul matéria de direito
penal substantivo, insuscetIvel, por
isso, de ensejar o emprego da ana-
logia contra o réu.

Antelnio Rodrigues Porto, em sua
monografia "Da Prescrição Penal",
escreve:" Antes de haver sentença
condenatórIa transitada em jul-
gado. o único fato lnterruptivo é
a sentença, pois não há pronúncia
e nem denúncia, cujo recebimento
importarla	 em interrupção. O
processo das contravenções tem
InIcio pelo auto de prlsáo em fla-
grante ou	 mediante portarla, e
não se pode equiparar essas peças
à denüncia, para efeito de haver
interrupção no curso prescriclonal:
analogia. se houvesse, não poderla
ser utilizada em prejuIzo do
acusado" (p. 180, 2a ed.).

Esse entendImento não resultou
afastado pela Lei 4.611, de 2.4.85.
que estendeu o rito sumário ao
processo dos crimes previstos nos
arts. 121.	 37, e 129, 11 60, do Ct)-
digo Penal (art. 19). prevendo, no
entanto, o otereclmento de de-
niincia, verifIcando-se a hipótese
do art. 384, e parágrafo firdco, do
Código de PrOcesso Penal, quendo

então o processo seguirá o rito
ordinário (art. 2°).

A denüncla ai prevista, como
peça de instauração do processo
ordinário, atribul ao despacho que
a recebe o efeito de causa inter-
ruptiva da prescrição. Mas não é
esse o caso versado no presente
habeas corpus. Consoante já sall-
entel, a espécie é de denúncia of e-
recIda em processo sumário em
lugar ou em substituIção da por-
tarfa.

É que, apesar de o processo su-
márlo por crimes de lesdes corpo-
rais culposas e de homIchlio
culposo iniciar-se pelo auto de
prisão em flagrante ou mediante
portaria expedida pela autoridade
policial ou pelo juiz, de ofIcio ou
a requerimento do Ministério Pil-
blico (art. 531 do Código de Pro-
cesso Penal), a jurisprudêncla vem
admitindo que a ação penal, nessãs
hipóteses, se instaure, também,
através de portarla.

Trata-se de uma construção pre-
torlana, nascida do principio pro-
cessual da funglbilidade das for-
mas, que tem como teto Intranspo-
nlvel o art. 563 do Código de
Processo Penal: "nenhum ato será
declarado nulo, se da nulidade não
resultar prejulzo para a acusação
ou para a defesa".

Ora, atribuir-se ao recebimento
da denúncia, quando oferecida em
substituição à portaria, efeito, con-
tra o réu, que esta não tem, Im-
porta em violentar a razão pro-
cessual que possibillta a utilização
da denúncla em lugar da porta-
ria.

Colide ainda essa orientação,
data vezda dos doutos e respeltá-
veis pronunciamentos que a ado-
tam, com a coerência legIca que
as coisas devem guardar no seu
Inter-relacionamento, deraonatra-
tiva de que. se a portaria. peCa
processual especIfIca e origInal,
não é causa Interruptiva da pres-
arlcão, Iguabnente não a poderá
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ser a denúncia, se utilizada como
substituta ou sucedânea daquela

Decreto a prescrição da punibi-
hdade do paciente e lhe defiro a
ordem de habeas corpus.

VOTO
0 Sr. Ministro Antonlo Neder:

Sr. Presidente, peço a Vossa Ex-
celência que me autorize a prof e-
rir antecipadamente o meu voto.

Lembro ao Tribunal um porme-
nor importante para solver-se a
presente questão.

Sabemos que o vigente Código
Penal foi elaborado bem antes do
vieente Código de Processo Pe-
nal, embora os dois tenham come-
çado a vigorar em 1-1-42.

Ao elaborar o Código Penal, o
legislador não se ateve ao ponto,
sem dúvida importante, de que o
Códfau de Processo Penal poderia
instituir, como na verdade insti-
tuiu, diversas formas de procedi-
mento, entre as quais a do sumá-
rio, que, nos termos do art. 531
desse Código processual, pode ini-
ciar-se pelo auto de prisão em
flagrante, ou mediante portaria de
autoridade policial ou do juiz.

Assim, não lhe ocorreu dispor
expressamente sobre o Interrom-
per do prazo de prescrição no caso
desse procedimento, qual o fez em
relação ao de rito ordinário, como
se lê no art. 117 do Código Penal.

Estou em que a omissão não foi
Intencional, mas descuidosa, Pols
a matéria é sabidamente relevante
para deixar de ser objeto de re-
gulamentação num código de pro-
cesso.

Parece-me que o julgador, no
caso, deve suprir a omissão do le-
gislador construindo entendimento
pretoriano pelo qual o sistema
Instituldo para o procedimento
ordinário seja. mutatis Mutandis,
aplicado ao sumário, tanto mais
justa esta orientação quanto é
certo que o Supremo Tribunal fir-

mou a jurisprudenda que admite
se instaure, mediante denúncia, o
procedimento sumário referido
pela discutida Lei no 4.611/65.

É a tese que sustentei na Pri-
meira Turma quando se julgou
acolá a Petição de Habeas Corpus
nv 54.184, de São Paulo, verbis
(RTJ, 79/831-834):

"1. A jurisprudência do STF'
admite que o procedimento a que
se refere a Lei 4.611/65 seja ini-
ciado mediante denúncia.

Ao aditar essa orientação jur1s-
prudencial, fé-lo esta Corte para
o fim de aplicá-lo em sua exten-
são lógica e aceitar os efeitos que
lhe sejam Inerentes.

Portanto, não pode este Alto Pre-
tório desconhecer que tal peça
tem eficácia para interromper a
prescrição (Código Penal, art.
117, I).

A tese que se sustenta na peti-
ção, reforçada pelo parecer da 11.
Procuradoria-Geral da República,
não tem procedência, porque a de-
núncia oferecida no caso de crime
previsto na Lei 4.611-65 não é uma
peça decorativa, mas um ato de
processo admitido por lei e pela
jurisprudência do STF para pro-
duzir os mesmos efeitos de qual-
quer outra.

Se a denúncia é idônea para
instaurar o procedimento sumário
contra quem haja cometido crime
previsto na Lei 4.611-65, seria es-
tranho que não tivesse eficácia
para interromper o curso do prazo
prescribente (Código Penal, art.
117, I), pois desse modo ela seria
eficaz para o mais, que é a Instau-
ração do procedimento acusató-
rio, e não seria para o menos, que
é o interromper, nesse mesmo pro-
cedimento, o fluxo do prazo pres-
cribente.

De qualquer forma, é de se lem-
brar, embora seja isto ressab1do,
que o procedimento sumário re-
gulado pelos ate. 551 a 538 do
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Código de Processo Penal, a que
faz remissão o art. 19, da Lei
n9 4.611/65, é o da ação penal
pública movida ex-officio pelo juiz
ou pelo funclonário de pollela In-
vestIdo em função juriadicional, e
que, portanto, o auto de prisão em
flagrante, ou a portarla do juiz,
ou a do funcionárlo de pollcia
constItul a peça materialmente
acusatória correspondente à de-
nrincia ou à queixa referida no
art. 117. L do Código Penal, disto
se conclui que, InIciada por um
de tals atos processuais a ação
penaL está interrompido o prazo
prescribente que se iniciou no dia
em que fol praticado o fato crimi-
noso (Lei 4.611/65) ou o fato con-
travencional (Código de Processo
Penal, art. 531).

dosé Frederico Marques sustenta
este ponto de vista (Curso de
reito PenaL III. 1956, p. 420):

"O art. 117 (do Código Penal),
registra os casos de interrupcão
da prescrição. O primeiro deles
é o que acima se mencionou: o
recebimento da demIncla ou da
queixa. E se cuidar-se de proce-
dlm ento ev-orfiele. como nas
contravenctfes? Nada diz a lei
a respeito; por forca de com-
preensgo, porêm. é lógico que se
assinale a data em que é bal-
xada a portaria, como sendo o
novo termo a quo da prescrl-
ção".

Imnortante na matéria é a pre-
tensgo punItiva formalmente exer-
cftada, e não o Instrumento pelo
qual é manifestada e exercida.

ge a pretensão punitiva na es-
pécle é direito do Estado. e se este
a exerce por mais de um órgão.
nada Importa. para materlalizá-lo,
qual seja ele.

Relevante é a exIstencla da re-
lação processuaL e esta se confl-
gura. em qualquer dos casos pre-
vfstos no art. 531 do C6dlgo de
Proceseo Penal, a partir _do nao-

mento em que o indiciado se
vincula ao juiz ou à autoridade
policial que exerça função jurft-
diclonal.

ge qualquer dos atos acusatórios
indicados no art. 531 do Código
de Processo Penal, tem idoneldade
para estabelecer a relação pro-
cessual, por que razão há de se
lhe retirar a força de interromper
o fluxo do prazo prescribente?

Quanto ao pormenor que se re-
fere ao momento em que se forma
a relação processual nos casos pre-
vistos no art. 531 do Código de
Processo Penal, veja-se a lição
nerfeita do exlmio processualtsta
Prof. Hélio Bastos Tornaghi (Pro-
cesso PenaL 1953, p. 94):

"Em que momento surge a
relação processual penal? que
ato a constnul? Essas as prl-
meiras perguntas que se podem
fazer a propósito do apareci-
mento do processo como relação
juridica.

"De maneira geral, com a de-
manda surge o vInculo entre o
autor e julz; com a citação, 11-
ga-se este ao réu.

"Mas, no processo penal, pode
acontecer que, antes mesmo da
queixa, denúncia ou pedido de
aplicaçgo de medida de segu-
rança (art. 549, Código de Pro-
cesso Penal). formas da de-
manda. sofra o indiciado uma
restrição que o coloque em sl-
tuação análoga a do acusado
(quasi imputatus). Nessa hip6-
tese nada mais correto do que
lhe dar dIreito de defesa. e quem
diz dIrelto diz relação. O quasi
imputatus não é apenas obleto
de investigação como o Indl-
clado, é sujelto de direitos, não
é uma das colsas sobre que re-
cal o exame da autoridade in-
vestlgadora, é pessoa, pois de
outro modo não se explicaria
que pudesse padecer UmItaçáo
de dIreltos. 13.5 a pessoa é 911.1e130
de direito . Na leglelação
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há dispositivo expresso a
este respeito. Assim, o art. 78
do Código de Processo Penal
Italiano: "Assunção da quali-
dade de acusado (imputado).
Assume a qualidade de acusado
quem, embora sem ordem da
autoridade judiciária, é preso à
disposição dela ou aquele a
quem, por um ato qualquer do
procedimento, é atribuldo
crime. Além dos casos previstos
na disposição precedente quando
se deve praticar um ato proces-
sual a cujo respeito a lei re-
conhece determinado direito ao
Imputado, se considera tal quem
no relato, na referência, na de-
núncia, na querela, no requeri-
mento ou na instância é indi-
cado como réu ou resulta indi-
ciado como tal...".

Prosseguindo na mesma funda-
mentação, acrescenta o autorizado
professor (ob, loc. cit., págs. 95
e 96):

"Podem, pois, distinguir-se um
acusado em sentido próprio e um
quasi imputatus.

Ao reconhecimento da quali-
dade de imputado vai ligado o
reconhecimento por lei de certos
direitos. Por isso a doutrina ita-
liana afirma: nos casos em que
há um quasi imputatus a rela-
ção só existe pro-reo. Em outras
palavras: é para auferir as van-
tagens de sujeito da relação ju-
ridica, que lhe é atribulda a
qualidade de acusado. Ou ainda
mais explicitamente: os atos de
certa natureza podem ser prati-
cados antes da propositura da
ação, mas exigem as garantias
jurisdicionals.

Pode, assim, afirmar-se que a
relsção processual surge. em re-
gra. com a demanda, e. por ve-
zes, com um ato jurisdicional
contra o indiciado, antes que
haja ação penal. Mas em qual-
quer caso com o primeiro ato
processual que vincule o indi-

ciado ao juiz. Nem é preciso
abrir exceção para os casos em
que a instrução se faz na policia,
pois é certo que ai o órgão admi-
nistrativo exerce atividade ju-
risdicional.

A relação, que é múltipla, não
se forma com um ato individuo,
mas à medida que os atos se
vão praticando, e só é completa
após o último ato. A denúncia
(ou queixa) liga o juiz ao acusa-
dor mas não estabelece nenhum
vinculo com o indiciado. A ci-
tação ou comparecimento cria
um nexo entre o órgão da juris-
dição e o indiciado que passa,
desde então, a considerar-se
acusado.

De modo que, rigorosamente, a
demanda precede a relação pro-
cessual e é dela um pressuposto
também cronológico, uma vez
que cada laço surge no momento
em que finda um ato da de-
manda e a relação processual é
completa no instante em que
toda a demanda terminou.

A solução deste problema en-
seja o aparecimento de outro:
que atos vinculam o indiciado ao
julzo?

Evidentemente não é posslvel
uma catalogação exaustiva. Por
isso os escritores e as leis que
cuidam do assunto ou fazem
uma enumeração exemplifica-
tiva ou usam de uma fórmula
genérica.

Outras vezes a fórmula é em-
pregada como acessória, suple-
tiva. Assim o Código de Pro-
cesso Penal Italiano, após a
enumeração de vários atos, em-
prega a expressão: "qualquer
ato processual com o qual se
atribua o crime".

Repita-se, pois, que, formada a
relação processual por melo de um
dos atos previstos no art. 531 do
Código de Processo Penal, forma-
lizada está a Pretensão punitiva,
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que, de seu lado, exterioriza von-
tade acusatória do Estado, a
mesma que ele concretiza na de-
núncla.

Se o fundamento da prescrição
é o decurso do tempo, e se o Có-
digo Penal (art. 117, I) afirma
que o recebimento da denúncia in-
terrompe o curso do prazo pres-
cribente, imperiosa é a conclusão
de que a vontade acusatória do Es-
tado manifestada na denúncia
constitui o fundamento de tal in-
terrupção; pois bem, onde o porqué
de se recusar eficácia interruptiva
da prescrição aos atos previstos no
art. 531 do Código de Processo
Penal, se é certo que eles contkmi
a vontade acusatória do Estado?

DIr-se-á que a prescrição é ins-
tituto de direito penal substantivo,

que, por isso, regulado pelo texto
que trata de tal cllrelto, não me-
rece ampliação (conf. Magalhães
Noronha, que se reporta a julga-
dos paulIstas, in Direito Penal, 1°
vol. 1959, p. 520).

Ora, esse argumento não é deci-
sivo, porque é ressabido que há
normas de direito material Inse-
ridas em codificações processuais

que há regras de direito proces-
sual introduzidas em códigos que
regulam aqueloutro direito.

Bom seria que não houvesse tal
promiscuidade; mas ela existe; e,
às vezes, é necessária, pois é certo
que a vida não respetta as ortodo-
zdas Juddicas cerebrinamente Ima-
glnadas, qual a de um códIgo de
processo em que se não introme-
tesse norma de direito material e
a de um códIgo de clireito substan-
tIvo que não contivesse regra de
processo.

Portanto, discutido argumento é
de ser afastado, embora seja no-
bre a sua origem.

Relevante na matéria é a na-
tureza juridlca da causa interrup-
riva da prescrição; se essa causa
não passa de um ato processual
znotivado pela vontade acusatória

do autor da ação penal, bastante
é que tal vontade seja externada
pelo acusador e na forma prevista
em lei: denüncia ou queixa (Có-
digo Penal, art. 117, D, portaria
do juiz, portaria do funcionário
policial ou auto de prisão em fla-
grante (Código de Processo Penal,
art. 531).

Autores consagrados e julgados
respeitáveis defendem o entendl-
mento referido por Magalhães No-
ronha na citação aclma lembrada,
mas os fundamentos em que se
baseiam não convencem".

Por não me convencer deva eu
alterar o entendimento acima
transcrito, peço vênia ao nobre MI-
nistro Soares Muzloz para votar
com o eminente Ministro Bilac
PInto, e, assim, negar provimento
ao recurso.

VOTO
O Sr. Ministro Moreira Alves —

Sr. Presidente, já examinei esta
questão, porque sou Relator de re-
curso extraordlnárIo que subiu a
esta Corte por via de argüição de
relevâncla.

Desdobro o problema em duas
etapas.

A primeira é aquela em que ana-
llso o efeito da Portaria e o da
prisão em flagrante como instru-
mentos hábeis para a instauração
da ação penal, no tocante à inter-
rupção, ou não, da prescrição.

Não encontrei nenhuma decisão
deste Plenário declarando, taxati-
vamente, que a Portaria Inter-
rompe, ou não, a prescrição da
ação penal. E, fazendo uma aná-
lise da Jurisprudência de alguns
Tribunais, verlfiquei que, embora
a amplamente dominante seja no
sentido de que a Portaria não in-
terrompe a prescrição, há, no en-
tanto, Julgados que sustentam o
contrário. Dal a razão por que vou
examinar, primeiro, este problema:
o de saber se a Portaria Inter-
rompe, ou não, a prescrição. A
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meu ver, a Portaria não inter-
rompe a prescrição; e não a inter-
rompe porque a prescrição é ma-
téria de Direito Material, de Di-
reito Penal, e, conseqüentemente,
não há a possibilidade da aplica-
ção analógica das normas que a
disciplinam.

0 Código Penal enumera, taxa-
tivamente quais são as causas ca-
pazes de interromper a prescrição,
e, em se tratando da instauração
da ação penal, ele não se utiliza
— isto, tendo em vista o argu-
mento expendido pelo eminente
Ministro Antônio Neder, no tocante
ao fato de que a Portaria não era
conhecida, na época — da expres-
são "denúncia" apenas, porque, se
só a usasse, chegaria admitir a
possibilidade de interpretá-la ex-
tensivamente como emprego não
técnico da expressão "denúncia",
para traduzir,	 genericamente,
qualquer instrumento hábil para
a instauração da ação penal. Mas
ele diz: "denúncia ou queixa".

Ora, a queixa também é um ins-
trumento de instauração da ação
penal, o que vem a demonstrar
que as expressões, al. estão empre-
gadas em sentido técnico.

Sr. Ministro Antônio Neder —
Mas a Portaria também é técnica.
0 fato de não estar no Código Pe-
nal não quer dizer que não seja
técnica.

Sr. Ministro Moreira Alves —
Mos veja V. Exv que não posso
Interpretar, extensivamente, a ex-
pressão "denúncia" como termo
técnico que traduz "qualquer meio
capaz ou hábil	 de instaurar a
ação penal". Por que? Porque na
época em que o Código Penal foi
elabcfrado, ele estabeleceu que não
apenas a denúncia, mas também a
queixa — e ambas são meios hábeis
para a instauração da ação penal
— interrompiam, com seu recebi-
mento, a prescrição. Isso me faz
afastar a interpretação extensiva
da expressão "denúncia", e me faz,
também, chegar à conclusão inar-

redável de que eu só poderia apli-
car o art. 117, inc. I, ao caso, se
o aplicasse analógicamente.

Sr. Ministro Antônio Neder —
Mas a norma é processual.

Sr. Ministro Moreira Alves —
Não; as relativas à prescrição, não.

Sr. Ministro Antônio Neder —
Não está no Código Penal, mas a
natureza dele é de natureza pro-
cessual. 0 recebimento da de-
núncia é ato processual. 0 Código
se refere, apenas, para marcar o
dies a quo.

Sr. Ministro Moreira Alves —
0 recebimento é um ato proces-
sual, porém, a causa interruptiva
da prescrição...

Sr. Ministro Antônio Neder —
A prescrição é ato processual, a
denúncia é ato processual e o re-
cebimento é ato processual.

Sr. Ministro Moreira Alves —
Mas não é este o problema. 0 pro-
blema não é o de saber a natureza
da denúncia, mas o de saber a da
causa da interrupção, que é insti-
tuto de Direito Penal. Por que?
Porque a causa da interrupção da
prescrição diz respeito à pretensão
punitiva do Estado.

Portanto, se as causas interrupti-
vas da prescrição pertencem ao
Direito Material, e se essas causas
são taxativas, não se compade-
cem elas com a aplicação analó-
gica.

Assim, Sr. Presidente, só por
aplicação analógica, é que poderia
eu chegar ã conclusão de que a
Portaria é capaz de interromper
a prescrição da ação penal, à se-
melhança do que ocorre com o
recebimento da denúncia ou da
queixa.

Vencida essa primeira etapa,
examino a segunda...

0 Sr. Ministro Antônio Neder —
Como é que V. Exv concilia esse
entendimento que acabou de ex-
por com o art. 17, da Lei das Con-
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travenções Penais, que diz o se-
guinte:

"A ação penal é pública, de-
vendo a autoridade proceder de
oficio".

Sr. Ministro Moreira Alves —
Este argumento vem a meu favor,
porque a Lei das Contravenções
Penais é de outubro...

Sr. Ministro Antônio Neder —
Ela manda aplicar a parte geral
do Código Penal.

Sr. Ministro Moreira Alves —
Manda aplicar a parte geral do
Código Penal, no que é aplicável.

O Sr. Ministro Antônio Neder —
Mas ela diz que a ação penal é de
oficio. Se é de oficio, a Portaria
Instaura a ação penal.

Sr. Ministro Moreira Alves —
Ela mandou aplicar a parte geral
do Código Penal apenas com rela-
ção aos prInelplos concernentes ao
direito material.

Sr. Ministro Antônio Neder —
Vamos deixar a parte geral do Có-
digo Penal. 0 art. 17 da Lel das
Contravenções diz o seguinte:

"A ação penal é pública, de
vendo a autoridade proceder de
oficio"

Então, diz a lel substantiva que
na ação penal, num processo su-
mário, como é o processo das con-
travenções, a autoridade deve pro-
ceder de oficio. Então. a Portaria
com a qual a autoridade está tem
o mesmo conteúdo.

Sr. Ministro Moreira Alves —
Não Interrompe a prescrição.

Sr. Ministro Antônio Neder —
0 art. 17 da Lel das Contraven-
ções Penais permite a Interpreta-
ção extensiva.

Sr. Ministro Moreira Alves —
Feitas essas considerações, e ex-
plicitada a razão por que entendo
que a Portaria não interrompe a'
prescrição, passo a examinar o

problema que está colocado neste
habeas corpus.

Se a denúncia substitutiva é uma
criação pretorlana, que não se en-
contra nem na Lei 4.811, nem no
Código de Processo Penal, art. 531.
criação pretoriana que se justifica
pelo fato de que, com ela, se pro-
cura obviar o Inconveniente da
Inércia até da autoridade admi-
nistrativa, não tirando do Minis-
tério público a possibilidade de
Instaurar a ação penal, se a de-
núncia substitutiva, repito, é cria-
ção pretorlana, ela, a meu ver, não
pode ir além do que é: meio es-
pecIfico, criado pela Lel, para o
efeito de instauração da ação pe-
nal.

Dir-se-á, então: Há ilogIsmo.
pois o Supremo Tribunal Federal
admite a denúncia como sustitu-
tIva da Portaria, mas não lhe atri-
bui todas as suas consequências.
Em verdade, não há ilogismo. A
denúncia, a que se refere o Código
Penal, não é a substitutiva de um
melo que não interrompe a pres-
crição, mas é que, por si só, é o
melo hábil de promover a ação
penal.

Não posso compreender que o
melo especifico não acarrete a in-
terrupção da prescrição, e o melo
substitutivo, para obviar os Incon-
venientes da inércia da autori-
dade, que deveria ter Instaurado a
ação por Portaria, seja capaz de
Interrompê-la. 0 réu seria pre-
judicado quando a autoridade
competente fosse Inerte

Portanto, Sr. Presidente, data
venta do Relator e do Sr. Ministro
Antônio Neder, acompanho o voto
do Sr. Ministro Soares Mudoz,
dando provimento ao recurso. .

VOTO

0 Sr. Ministro Cordeiro Guerra:
Sr. Presidente, tenho como incon-
troverso que a matéria prescriclo-
nal é de direito material. Sendo
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assim, não comporta a 1nterpreta-
ção analtiglea pelo princlplo da
reserva legal.

Também tenho como certo que
legislador, ao criar o processo

da Lei 4.611 regulou, nainuclosa-
mente, vários aspectos, tais como
quem deveria ser defensor e como
se deveria proceder quando a au-
toria do crime permanecesse igno-
rada por mais de qulnze dias, en-
fim, deu uma série de providên-
clas e nao Mspas aa modo diverso
do Cadlgo de Processo, isto é, nã'o
deu á Portaria o caráter de de-
núncia interruptiva da prescrição.

Não foi dada à portaria a equi-
paração á denúncia com o caráter
interruptivo da prescrição, que
poderia ter sido dada. Isso, entre-
tanto, nao me impressiona para o
fim de prover o recurso e conce-
der o habeas corpus, e sim o que
diz a Constitulçao da República
no art. 153, § 36:

§ 36. A especificação dos di-
reltos e garantias expressos
nesta Constituição não exclui
outros direltos e garantias de-
correntes do regime e dos prin-
ciptos que ela adota".

O princlpio fundamental do re-
gime democrático é que o cidadão
seja processado de acordo com a
lei e que essa lei seja igual para
todos. Assim, penso que, se o re-
gime da Lei 4.611 é o de que, pro-
cessado o réu, tenha ele direito à
não tnterrupção da prescrição, não
é admissivel, como observa o emt-
nente Ministro Soares Maãoz, que
a denúncia tenha esse caráter de
interrupção da prescrição; porque,
para o mesmo delito e pelo mesmo
processo, por tuna clreunstância
eventual, não se pode privar o cl-
dadão de um direito, ou criar dols
processos para o mesmo crime.

O eminente MinIstro Antonio
Neder observa muito bem que há
uma aberrante contradição: de-
núncla conalderada válida não

produza os efeitos que a lei prevê
para isso, ou seja, a segurança da
maior def esa. Não é posslvel que,
assegurando ampla defesa, se tire
um dos dlreitos fundamentais que
é o da prescrição da ação penal.

VOTO

Sr. Ministro Leitão de Abreu
— A questão está extensa e pro-
fundamente debatida. Entendo,
também, que a portaria não inter-
rompe a prescrição. Logo, a de-
núncia, como sucedâneo da porta-
ria, também não a interrompe.
Acompanhando, pois, os votos
dos eminentes Ministros Cordeiro
Guerra, Soares Mulioz e Moreira
Alves, dou provimento ao recurso.

VOTO

Sr. Ministro Djaci Falcão: —
Peço vênia ao eminente Ministro
Relator para acompanhar os vo-
tos dos eminentes Ministros Soa-
res Mutioz, Cordeiro Guerra, Mo-
reira Alves e demais, que se es-
tenderam em torno do tema. Em
primeiro lugar, porque não vejo
a portarla expedida pela autori-
dade competente (art. 19, da Lei
4.611/65) como causa interruptiva
da prescrição; em segundo, em
virtude da construção que foi dada
pelo Supremo Tribunal, em rela-
ção à denúncia, que substitui a
portaria. Admitindo-se, no caso, a
denúncla como causa interruptiva
da prescrição, dar-se-ia trata-
mento desigual para aqueles que
cometessem infrações sujeitas ao
processo sumário. Isto me impres-
siona profundamente. A denúncia
não pode ter efeito mais intenso
que a portaria, de que é sucedêneo
processual.

Por essas razaes, dou provimento
ao recurso.

EXTRATO DE ATA

RHC 55.501 — SP — Rel., Min.
Bilac Pinto. Recte. Seitiro Nakao.
Recdo. Tribunal de Alçada Crimi-
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nal de São Paulo. Impte. Paula
José da Costa Junior.

Decisão: Deram provimento con-
tra os votos dos Mins. Relator, An-
tonio Necier e Rodrigues Alckrain.
Illou da palavra o Prol. Henrique
Fonseca de Araújo, Procurador-
Geral da República.

Presidência do Sr. Ministro
Thompson flores. Presentes à
Sessão os Srs. Itirdstros Djaci

Falcão, Bilac Pinto. Antonio Ne-
der, Xavier de Albuquerque, Ro-
drigues Alckmin, Leitão de Abreu,
Cordeiro Guerra, Moreira A/ns e
Soares Mtulr. Ausente, licenciado, o
Sr. Ministro Cunha Peixoto. — Pro-
curador-Geral da Rep bli 	 o
Prol. Henrique Fonseca de

Brasilllia, 31 de agosto de 1217.
— Alberto Veronese fluiu. Beere-
Mrio.

nARRAR COEFIIS N9 55.551 — 11.1

(Primeira Torma)

Relator: 0 Sr. Ministro Antonio Neder.
Pacientes: José de Souza Lima Duboc e outro.

Falsifkação de documento e fakklade MaMédina-
Crlases pratteades por militar para iludir o Pagamento
imposto pela salda, sem autorização legal, de mercado

e foi adquirida na Zona Franca de Manaus (ark bb de
Decreto-lei 288/67), isto é, para executar o crime de con-
trabando, não previsto no Código Penal Militar. São ertses
comuns, de competência da Justiça Federal.

Petição de habeas corpus deferida para que o pa-
ciente responda perante tal Justiça.

ACCRDA0

Vistos e relatados estes autos de
Petição de Habeas Corpus número
55.551, do Estado do Rio de Ja-
neiro, em que são pacientes José
de 8011119, Lima Duboc e outro, de-
cide o Supremo Tribunal Federal,
por sua Primeira Turma, unani-
memente. conceder o pedido, de
acordo com as notas juntas.
• Brasilia, 15 de dezembro de 1977.

— Bilac Pinto — Presidente. --
Antonlo Neder — Relator.

RELATÓRIO

0 Sr. Ministro Antonio Neder:
1. Ao MM. Juiz-Auditor da Se-
gunda Auditoria da Aeronáutica
da 19 Circunscrição da Justiça Mi-
litar, o Ministério Público dentm-
clou o Major Especialista R.R. da
Aeronáutica José de Souza Lima
Duboc e o civil Theomar Willitun

Fonseca Jones nos termos a se-
guir transcritos (fls. 44-47):

"M. Dr. Auditor.
0 órgão do Ministério Público

junto a essa Auditoria apresenta
denúncia contra:

Major Especialista R.R. da
Aeronáutica José de Souza Lima.
Duboc:

Civil Theomar
Fonseca Jones, pelos seguintes
fatos delituosos:

Contra o 10 denunciado cor-
reu por essa Auditoria o pro-
cesso n. 33/69, em que se apurou
o contrabando de um motor, tra-
zido em avião da FAB. de Ma-
naus para o Rio.

Em meio ao processo o denun-
clado requereu a devolução do
motor propondo-se a anresentar
os comprovantes do pagamento
dos direitos Mfaridegárks.
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Apresentada a documentação,
suspeitando o C.E.J. de sua au-
tenticidade e veracidade, man-
dou extrair peças dos autos e

' pediu a abertura deste inqué-
rito.

Não se tratava, diga-se de pas-
sagem, do Incidente de falsidade
documental, processo que não
tem Dor finalidade apurar o
crime de falso e muito menos a
responsabilldade dos falsários,
mas apenas o valor probante de
documento junto aos autos.
Neste caso o que se pediu foi a
abertura de I.P.M. para averi-
guação dos crimes praticados
pelos denunciados e que podem
ser assim descritos:

A 4 de dezembro de 1970, o
1.9 denunciado (Duboc), muniu

29 (Theomar) de passagem
aérea para Manaus (f . 79) e
mandou preparar a documenta-

. ção necessária ao desembaraço
do motor apreendido.

Chegado à capital do Amazo-
nas, o 20 denunciado (Theomar)
iniciou o processo fiscal de pa-
gamento de direitos alf andegá-
rios que passa por um processo
de 6 fases. A "Declaração de
Importação" é feita em 7 (sete)
vias sendo a 4a em papel griset
verde. como se pode ver con-
frontando o modelo de f . 31 com

de f. 35 (esse o da 4a via).
Essa 4° via é que, uma vez con-
cluido o processo de pagamento
e liberação, é entregue ao impor-
tador. Serve para provar a sa-
tisfação dos tributos e a regu-
laridade da importação.

Iniciado o processo fiscal o
denunciado (Theomar) foi ao

Banco do Brasil em Manaus.
pagou ali quantia muito inferior

realmente devida e voou para
Rio com a 63 via (não a 4a)

da Declaração abandonando o
' processo de liberação que não

prosperou.
Acrescente-se que esse de-

nunciado (Theomar) fez inserir,

tanto na "Declaração de Impor-
tação", quanto na "Guia de
saida	 para portos braslleiros"
(f . 43) o dado falso que o motor
seria transportado pela VASP.
quando sabia ter ele vindo para
o Rio de Janeiro em avião da
FAB.

Aduza-se ainda que os denun-
ciados jamais tiveram a inten-
ção de apresentar documentos
auténticos e verazes, pois sa-
biam que a entrega da 4° via
iria depender de conferência
para a qual seria necessário o
motor, já então apreendido no
processo criminal n9 33/69, o que
foi ocultado pelos denunciados.

Uma vez chegada ao Rio de
Janeiro a 6a via, o 19 denunciado
(Duboc) apresentou a essa Au-
ditoria o xerox dessa via (e não
da 4°) e com os seguintes vi-
cios:

omitiu a xeroeápia do versa
desse doeumento, pelo qual se
veria a fraude usada;

ao tirar a cópia xerográfica,
cobriu a parte do Rodapé em que
se	 6° via (confronte-se o
xerox de f)s. 11 com os origi-
nais de f. 31 — la via 33-3° via:
35-4° via; 37-5a via; 39-7° via).

De todo o descrito e do que
consta	 do I.P.M. verifica-se
que o 20 denunciado (Theomar),
logo após o	 do processo
de liberação do motor, retirou-o
tão pronto ele recebeu número
na Delegacia da Receita Federat
de Manaus;

fez constar dos documentos
dados falsos;

omitiu na Adição 001 o número
do Motor.

O 19 denunciado (Duboc) co-
briu a parte da 6a via que lhe
indicava o número de ordem;

apresentou a xerocópia dessa
via fazendo-a passar como 4a
via.
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Incorreu o lo denunciado nas
sanções dos arte. 311, O 19, e
312, do Código Penal Militar.

E o 29 denunciado no art. 312
também do Código Penal Mili-
tar.

Espera o IsIp que R. e A. a
denúncia sejam os réus citados
para se verem processar e afinal
Julgar".
Essa denúncia foi rejeitada pelo

MM. Juiz-Auditor (lis 42-43);
entretanto, o eg. Superior Tri-
bunal Militar, ao decidir no caso
um recurso do MPII, ordenou fosse
recebida mencionada peça, como
se lê no acórdão de fls. 224-225
dos autos apensados, recebimento
esse que se concretizou pelo des-
pacho de f. 230 da mesma do-
cumentação.

Considerando que os denuncia-
dos estão sofrendo constrangi-
mento ilegal, o causIdico Machado
Filho impetrou habeas corpus em
favor dos referidos réus ao Supe-
rior Tribunal Militar, que se con-
siderou Incompetente para conhe-
cer do caso e ordenou viesse tal
Impetração para este Altó Pre-
tório.

A longa petição está redigida
por esta forma:... fie .

Oficiando na presente ação de
habeas corpus, assim opinou a 11.
Procuradoria-Geral da República
(fls. 96-99):

"1. José de Souza Lima Duboc,
Major da reserva remunerada da
Aeronáutica e Theomar William
Jones, civil, foram denunciados.
em 5 de janeiro de 1972, pelo
Procurador da Justiça
em exercício, junto à r Audito-
ria da Aeronáutica da jft C.J.M.
como Incurso o primeiro nas
sanções dos arts. 311, O 19,e 312
e o segundo como Incurso no
art. 312, todos do Código Pe-
nal Militar.

Por despacho de 21 de ja-
neiro de 1972, o Dr. Auditor
Substituto deixou de receber a
denúncia, determinando o ar-
quIvarnento dos autos do Inqué-
rito, por entender que não havia
sequer Indlclos dos crimes apon-
tados na denúncia.

0 Eg, Tribunal Superior
Militar, em sessão roallzana em
12 de junho de 1972, deu provi-
mento, à unanimidade, ao re-
curso interposto pelo Ministério
Público, determinando que fosse
recebida a denúncia, por estar
a mesma revestida das formali-
dades legais indispensáveis.

Inconformados, os acusados
Impetraram habeas corpus, sus-
tentando que estariam sofrendo
constrangimento ilegal, pois fal-
taria justa causa para a ação
penal, sendo certo, ademais, que
faltada competência à Justiça
Militar para processar e julgar
o feito. 0 Eg. Superior Tribu-
nal Militar, entretanto, declinou
de sua competência para o Co-
lendo Supremo Tribunal Fe-
deral, por considerar que, já
tendo determinado, anterior-
mente, que a denúncia fosse re-
cebida, assumira a Corte, in-
questionavelmente, a posição de
autoridade coatora, els que a
ação penal pela qual os pacien-
tes se diziam ameaçados origi-
nara-se de um ato seu, ainda
que de forma indireta.

Parece-nos, data venha, que
razão assiste aos pacientes, como
bem salientado no parecer emi-
tido pela douta Procuradoria
Geral da Justiça Militar. Obser-
va-se, ali, que tratava-se da
"aquisição de um motor na zona
franca de Manaus sem o paga-
mento dos direitos alfandegá-
rios. não obstante posterior-
mente regularizados,

0 Eg. Superior Tribunal já
tomou conhecimento dos fatos
através de dois Recursos Cri-
minais.
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O primeiro sob n9 4.587, sendo
Relator o eminente Min. Dr.
Waldemar Torres da Costa, é de
25 de junho de 1971 e essa Au-
gusta Corte deterrainou a devo-
lução do motor ao paciente José
de Souza Lima Duboc, tendo em
vista não ser passivel de dúvida
a sua propriedade e o desinte-
resse de sua apreensão, no pro-
cesso a que responde o Cap.
Roberto Rocha.

segundo quando da aprecia-
no do despacho de rejeição da
denúncia formulada contra os
pacientes dele resultando o
Acórdão de 12 de junho de 1972.

Observa-se, pois, que o fato
sob exame resultou de uma de-
liberação do Conselho Especial
de Justiça que aprecia o pro-
cesso n° 33/69, onde figuram di-
versos denunciados, logo após
haver o Egrégio Tribunal deci-
dido pela entrega do motor ao
seu legitimo proprietário.

Na verdade, a situação se
apresenta, data venia, contradi-
tória.

motor que é objeto da ação
penal que se pretende trancar,
foi considerado, na aquisição,
sem raias de ilicitude, por isso
entregue ao seu dono.

Acontece que esse mesmo mo-
tor figura agora em outro pro-
cesso como adquirido de forma
illcita.

principal, contudo, é saber-
se até que ponto essa aquisição
prejudica a administração mili-
tar para enquadrar-se nos dis-
posithros invocados na denúncia.

Trata-se de um mllitar da re-
serva e de um civil, e apenas,
em transito pelo processo, fi-
gura um avião da PAB que teria
transportado o motor.

Nessa transação, onde a admi-
nistração militar sofreu aten-
tado?

Parece-nos, a priori, incompe-
tente a justiça militar para
apreciar o presente caso, salvo
melhor entendimento desse Au-
gusto Tribunal que, anterior-
mente, já se pronunciou afirma-
tivamente quando decidiu man-
dar fosse recebida a denúncia
contra a qual se insurgem os pa-
cientes.

6. Opinamos, conseqüente-
mente, no sentido de que seja
concedida a ordem para que se-
jain os autos remetidos à Jus-
tiça FederaL que se apresenta
competente para apreciar e jul-
gar o presente feito".

II. E o relatório.
VOTO

Sr. Ministro Antordo Neder
(Relator): I. Pelo que se lé na de-
nüncia, os crimes imputados aos
Pacientes (falsificação de do-
cumento	 e falsidade ideológica)
não têm pertinência com a Adral-
nistração Militar, e sim com a
Administração Pública Civil, pois
os réus Duboc e Theomar teriam
praticado o fato para iludir o pa-
gamento de imposto pela saida.
sem autorização legal de merca-
doria que foi adquiricia na Zona
Franca de Manaus (art. 39 do De-
creto-lei 288, de 28-2-67), isto é,
para cometer crime comum, o de
contrabando, que não é previso
pelo Código Penal Militar.

certo que a coisa contraban-
deada foi transportada em avião
militar	 (Decreto-lei 975. de
20.10.69, art. 19. M), e isso é por-
menor que tem implicação com a
competência da Justiça Militar,
porque diz respeito com a Segu-
rança Nacional; contudo, é tam-
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bém certo que a transcrita denún-
cia não contém referência a esse
pormenor.

Nos termos em que se acha co-
locada a matéria, é de se reconhe-
cer que o fato imputado aos Pa-
cientes não constitui crime de na-
tureza militar, mas da espécie co-
mum e da competência da Justiça
Federal do Amazonas, pois o ato
consumativo da Infração (a salda
ou embarque da coisa contraban-
deada) sucedeu naquela jurisdi-
ção.

Note-se que a denúncia (fls.
44-47) expressa que os Pacientes
teriam cometido o contrabando de
um certo motor (de barco), e que
foi ele trazido em avião da F.A.B.,
de Manaus para o Rio.

Vale dizer que o AIPM vislum-
brou conexão entre os crimes de-
nunciados e o contrabando, por ele
referido na denúncia, do sobre-
dito motor.

Por ser Indiscutível o direito de
os Pacientes responderem a pro-
cesso criminal perante o juiz com-
petente, Constituição, art. 153, O 12.
estou em que o STF deve conceder
o habeas corpus, não para trancar
a ação penal, visto que nenhuma
causa justifica o seu trancamento,
e sim para garantir aos Pacientes o
direito de serem processados pelo
juiz natural.

Voto pela concessão do habeas
corpos para o fim de anular o pro-
cesso desde a denúncia, inclusive,
e reconhecer a competência da
Justiça Federal do Amazonas.

A Secretaria deverá juntar có-
pia deste acórdão no processo
apensado, e devolvê-lo, sem tar-
dança. ao eg. Superior Tribunal
Militar, que, após as indispensá-
veis anotações, remetê-lo-á para
o MM. Juiz Federal do Amazonas.

EXTRATO DA ATA

HC 55.551 —1W — Rel.,
Antonlo Neder. Ptes. José de
Souza Lima Duboc e outro. Impte.
Uno Machado Filho.

Decisão: Adiado o julgamento
por haver pedido vista o Ministro
Soares Muãoz, depois do voto do
Relator que concedia o pedido de
Habeas Corpus.

Presidência do Sr. Ministro
Bilac Pinto. Presentes à Sessão os
Srs. Ministros Antônio Neder, Ro-
drigues Alckmin, Cunha Peixoto
e Soares Mufioz. Subprocurador-
Geral da República, o Dr. Antônio
Torreão Braz.

Brasfita, 12 de dezembro de 1977.
— Antônio Carlos de Azevedo
Braga — Secretário.

VOTO (VISTA)

0 Sr. Ministro Soares Mudos: —
Examine/ o processo e cheguei à
mesma conclusão do eminente Re-
lator; também conbedo a ordem,
pelos fundamentos de seu voto.

EXTRATO DA ATA

55.551 — R.,J — Rei Min.
Antonlo Neder, Ptes. José de
Souza Lima Duboc e outro. Impte.
Uno Machado Filho.

Decisão: Concedido o pedido de
Habeas Corpus, unânime.

Presidência do Sr. Ministro
Bllac Pinto. Presentes à Sessão os
Srs. Ministros Antônio Neder, Ro-
drigues Alckniln, Cunha Peixoto- e
Soares Munoz. Subprocurador-
Geral da República, o Dr. Antônio
Torreão Braz.

BrasIlia, 15 de dezembro de
1977. -- Antônio Carlos de Azevédo
Braga, Secretário.
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RECURSO DE HABEAS CORPUS N9 55 755 — RJ

(Segunda Turma)

Relator: O Sr. Ministro Cordeiro Guerra.
Recorrente: Zelmir Gonçalves Lage. Recorrido: Tribunal de Justiça

do Estado do Rio de Janeiro.

e de bons antecedentes, é faculdade atribuida ao juiz.
rência de sentença de pronúncia, no caso de réu primário

A decretação da prisão, ou a sua revogação,, em decor-

Réu preso em virtude de prisão preventiva decretada
para assegurar a aplicação da lei penal. Subsistência dos
motivos da decretação por ocasião da pronúncia.

RHC improvido.

AC6RDA0	 redação ao Si 2° do art. 408 do
Código de Processo Penal.

	

Vistos, relatados e cbseuticlos	 5. Tendo sido 1ndeferida essa

	

estes autos, acordam os Ministros	 pretensão, pelo juiz de primeiro

	

da Segunda Turma do Supremo	 grau (v. despacho de fls. 44/45),

	

Tribunal Federal, na conformidade	 foi, em seu favor, impetrada a

	

da ata de julgamento e notas ta-	 ordem de habeas corpus, que

	

quigráficas, à unanhatdade de vo- 	 ve10 a ser indeferida pelo aresto

	

tos, em negar provimento ao re- 	 de fls. 60/61, em cuja ementa seCUrSO.	 lê, in verbis:
Bradlia, 2 de dezembro de 1977.

	

— Djaci Falcão — Presidente. —	 "Habeas corpus. Liberdade
Cordeiro Guerra — Relator.	 provisória. N'áo é direito abso-

luto do réu primário e de bons
RELATÓRIO	 anteeedentes. A lei concedeu

uma faculdade ao juiz que a

	

O Sr. Ministro Cordeiro Guerra:	 usará segundo o seu prudente

	

— A douta Proeuradoria-Geral da	 arbitrio".

	

Repúbllea, por seu ilustre Procura- 	 6. Fruto da irresignação do

	

dor Alvaro Augusto Rlbeiro Costa, 	 impetrante vem-nos a exame o

	

assim resume e aprecia a espécie: 	 apelo de fls. 63/69, que reitera

	

"1. O paciente, denunciado 	 as alegaçees 1nicialmente dedu-

	

como um dos mandantes do ho- 	 z1das (fls. 2/8) e, invocando

	

micidio praticado contra Moacyr	 precedentes da Suprema Corte,

	

José da Silva, teve sua prisão	 sustenta que, sendo o paciente

	

preventiva deeretada pelo des- 	 primário e de bons anteceden-
pacho de fls. 10/19.	 tes, não se lhe poderia negar o

direito de aguardar, em 11ber-
Por ocasião da pronúncia 	 dade, o novo julgamento pelo

	

(v. fls. 33/40), foi mantida a	 Júri. Insiste o impetrante, tam-
custedia.	 bém, em que as cireunstenclas do

Ve10 a ser condenado, pelo

	

	 delito de que cogita a ação penal
não podem ser consideradas para

	

Júri, mas essa decisão foi anu-	 efeito de avaliação dos antece-lada.	 dentes do paciente.

	

4. Pretende, agora, o relaxa- 	 7. Entendemos, contudo, que

	

mento da custódia, sob invoca-	 o recurso desmerece provimento.

	

ção da Lei 5.941-73, que deu nova	 8. Ao negar o segundo peffido
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de relaxamento da custódia pre-
ventiva, o magistrado de pri-
melro grau ponderou:

"Zelmir Gonçalves Lage.
através de seu culto patrono.
vem, mais uma vez, requerer

relaxamento de sua prisão
sob a alegação de ser primário

de bons antecedentes, acres-
centando que a redação dada
pela Lel 5.941/73 «não deixa
ao mero arbltrio do Juiz a
concessão do beneficio ali ad-
mitido, observados os pressu-
postos da priraarledade dos
bons antecedentes.

A f. 1.658, neguei, através
de despacho, pedido idêntico
do referido acusado.

Segundo pronunciamento do
Eg. Tribunal de Alçada de São
Paulo na Apelação 81.787 (ci-
tado por J.L.V. de Azevedo
FranCeschInt	 vol. 49, p,
73), por bons	 antecedentes
entende-se a ausência de pe-
riculosidade, cujo critério de
ordem objetiva vem atender a
substância do Direito Penal,
cujas normas nascem sob esse
prisma, para dosar o trata-
mento do réu, de acordo com
a sua temibilldade. Aliás não
seria curial decretar-se a
são do réu, quando provada a
existência do crime e presen-
tes os Indlcios de autoria, ba-, seado. o decreto, na garantia
de ordem pública, na conve-
niência da instrução ou as-
segurar a aplicação da lel pe-
nal e, depois, soltá-lo e, pre-
texto de ausência de registro
criminal, embora a sua con-
duta, a intensibilidade do dolo

os motivos determinantes do
crime o retratem como indlvl-
duo perverso e de alto Indlce
de perlculosidade. Por isso, bem
andou o legislador em conce-
der uma faculdade ao juiz ao
invés de criar um direito para

réu. Trata-se de um poder
discricionário, em mãos do

magistrado, cuja prudência e
retidão impedem-lhe a violên-
cia, mas não lhe tiram a ne-
cessária energia, para resguar-
dar a pretensão punitiva do
Estado e salvaguardar a inco-
lumidade pública. Os crimes
que exigem o processo do art.
408 e seguintes são, por natu-
reza, gravIssimos; logo será
uma má interpretação do
texto legal a responsável pela
frouxidão dos meios coerciti-
vos, punitivos e preventivos do
Estado, cuja tarefa não se li-
mita a dar ao réu, nem mais
nem menos do que merece,
mas tudo aquilo que for ne-
cessário para a defesa da so-
ciedade e proteção à ordem
conslitulda.

O processo, constante de
cinco (5) volumes, está a de-
monstrar a maneira da per-
petração do delito, com requi-
sitos de perversIdade, dernons-
trando, por outro lado, a Pe-
riculosIdade dos réus.
Assim, com o objetivo de as-
segurar a aplicação da lel pe-
nal, a ordem pública. que mo-
tivou a decretação da prIsão
preventiva, indefiro o pedido
de Os, 1.703-1.704".

Ante as razões apresenta-
das pelo juiz, para manter a
prisão cautelar, certo é que não
se pode falar, In casn, de arbl-
trio. Utilizou-se, o magistrado,
da faculdade que a lei lhe de-
fere (§ 20 do art. 408 do Código
de Processo Penal), conduzln-
do-se, no particular, de acordo
com a orientação que o Pretório
Maior lhe indlca, pois externou
os motivos que desaconselham o
relaxamento da prisão.

A propósito, dessarte a
conduta do juiz encontra o
apoio do aresto colacionado
f . 46.

10. No que concerne à tese se-
gundo a qual o comportamento
do acusado, no próprio fato cri-
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nfinoso objeto da ação penal,
não deveria ser levado em conta
para sopesaraento dos anteee-
dentes do mesmo, não aproveita
ao paclente a tese expressa no
acórdão oferecido à f. 47.

10.1. Ali se cogita de prisão
imposta como requisito para
apelar, independentemente de
exlstencla de custódia prévia,
que tenha sido decretada por
conveniência da instrução cri-
mlnal ou como garantia da apli-
cação da lel penal.

10.2. Na hipótese em exame,
ao contrário, o constrangimento
imposto ao paciente não foi re-
laxado, ao ensejo da pronúncia,
em razão da subsistência dos
motivos que deram causa ao de-
cret,o cautelar.

11. Assim, não se pode negar
ao juiz a consideração das ch-
eunstâncias do fato criminoso,
pois se a avaliação dos antece-
dentes do acusado se limitasse —
como quer o 1mpetrante — ao
perlodo anterior à sua conduta
delituosa, resultaria frustrada a
faculdade que o 4 29 do art. 408
do Código de Processo Penal
atribui ao Julz e comprome-
tIdas a instrução criminal e a
aplicação da lei penal em hipó-
tese — como a retratada nos
autos — em que a periculosidade
do réu é revelada pela conduta
objeto da ação.

Ektos. em face do exposto,
pelo improvimento do recurso".

o relatório.

VOTO
Sr. Ministro Cordeiro Guerra:

(Relator) — O recorrente foi de-
nunciado como co-autor de um
honúcldio mediante paga, pratl-
eado por uma quadrilha de ladrões
de automóveis, chefiada pelo co-
réu Arthur Lopes Bandeira FIlho,
tendo a sua prisão preventiva de-
cretada em despacho fundamen-
tado, sendo afina1 pronunciado e

condenado pelo júri, sempre con-
servado em custódia, por conve-
niêncla da instrução criminaL e
para tomar possivel a aplicação
efetiva da sanção penal.

Anulado o julgamento pelo júri,
por acórdão do Tribunal local.
subsistiu a prisão por força da
pronúncia.

Contra ela se insurge, sem ra-
zão, como o demonstra o parecer
que venho de ler.

De fato, no RHC n9 54.202-1U,
em que era recorrente o co-réu
Arthur Lopes Bandeira Filho, em
que se discutia a mesma tese, as-
slm decidiu esta Egrégia Turma.
à unanimidade, em 23-4-76:

"RHC — LegItIma a prisão de-
corrente da pronúncia até o Iul

-gamento final do réu submetido a
júri.

Demora justfficada, no anda-
mento do processo." — f . 89.

No mesmo sentido os acórdãos
prolatados no HC 52.094, Relator
Ministro Bllac Pinto, assim emen-
tado:

"Pronfincia, Decretação ou re-
vogação de prisão. Faculdade —
Lei 5.941, de 1973.

A decretação da prisão, ou a
sua revogação, em decorrência
de sentença de pronúncia, no
caso de réu primário e de bons
antecedentes, é faculdade atri-
bulda ao juiz.

Interpretação do § 29 do art.
408 do Código de Processo Penal
com a redação que lhe deu a
Lei 5.941, de 1973.

HC 1ndeferido".
e no RHC 53.537, de que fui re-
lator — Y. 81:

"pronfineia — Decretação ou re-
vogação da prisão. Faculdade
Lei 5.941/73.

A deeretação da prisão ou sua
revogação, em decorrência de sen-
tença de pronúncia, no caso de
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réu primário e de bons anteceden-
tes, é faculdade atrIbulda ao juiz.

Observo que este acórdão, dizia
a respeito ao co-réu, Arthur Lopes
Bandeira Filho.

Finalmente, no mesmo sentido,
julgou o Tribunal Pleno no RHC
no 55.611-Goiás — e em que pro-
feri o seguinte voto:

"Solicitei vista dos autos ante
a divergência de votos dos emi-
nentes Ministros Leitão de Abreu
e Moreira Alves, o primeiro pro-
vendo o recurso e o segundo dene-
gando-o.

Releio o v. acórdão recorrido
para exata compreensão da con-
trovérsia:

"Requereram os ilustrados
advogados Getüllo Targino de
Lima e En1 Cabral a presente
ordem de habeas corpos, com o
fito de obterem a liberdade de
locomoção para Waldson Pe-
reira, recolhido preso à Cadela
Pública da cidade de Oolan6po-
lis, por ordem do MM Juiz de
Direito daquela Comuna, que o
pronunciou como Incurso no art.
121. O 29, inciso II, do Código
Penal, por haver assassinado, no
dia 10 de agosto de 1978, pOr
volta das 7,30 horas, a tiros de
revólver, o cidadão Anibal Leite.

pedido veio instruldo com
os documentos de fls. 7-28, as
Informações fornecidas pela au-
toridade acoimada. de coatora
acham-se a f. 29 e a douta Pro-
curadoria-Geral da Justiça, em
seu parecer de fls. 31-34, mani-
festou-se. em sIntese, pelo defe-
rIrnento do habeas corpus.

fundamento primordial da
ordem é que havendo o magis-
trado reconhecido na sentença
de pronúncia ser o acusado pri-
mário e de bons antecedentes,
assiste-lhe o direito de aguardar
em liberdade seu Julgamento
pelo Tribunal do Júri, à vista do
que dispõe o art. 408, I 29, com

a modificação que lhe introdu-
ziu a Lel 5.941, de 22 de novem-
bro de 1973.

A diretriz tomada pelo Su-
premo Tribunal Federal, ultima-
mente, a respeito da matéria,
tem sido a seguinte:

Pronúncia — Decretação ou
revogação da prisão.

Faculdade. Lei 5.941, de 1973.
A decretação da prisão, ou a

sua revogação, em decorrência
de sentença de pronúncia, no
caso do réu primário e de bons
antecedentes, é faculdade atri-
buída ao juiz. Interpretação do

29 do art. 408 do Código de
Processo Penal, com a redação
que lhe deu a Lei 5.941. de 1913"
— recurso de habeas cOrpus
53.537. relator Ministro Cor-
deiro Guerra, Revista Trimestral
de Jurisprudência. vol. 74,
págs. 879-689.

Liberação provisória apta a
pronúncia. Para lográ-la não se
faz bastante o reconhecimento
de prbmariedade e dos bons an-
tecedentes, atributos outros fI-
cam à dIscrlelonarledade do ma-
gistrado, por Isso usou da ex-
pressão poderá (Código de Pro-
cesso Penal,	 29 do art. 408,
dom a redação atribulda plela
Lel 5.941/73, do art. 19) o qual
dela não abusou" — recurso de

53.385,
Ministro Thompson Flores. Re-

, vista Trimestral de Jorlspreeden-
cia, vol. 74, p. 45.

Como se vê, a concessão dos
benefícios, constantes da lel cl-
tada, para que o réu PrOnun-
clado possa aguardar em liber-
dade o seu julgamento não é um
direito pacifico. A nova reda-
ção dada ao artigo mencionado
permitiu ao Juiz deixar de de-
cretar a prisão do réu, caso seja
esse primário e de bons antece-
dentes.

Assim, o 29 do art. 408 ins-
tituiu uma faculdade do magis-
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trado de não mandar prender
o réu pronunciado. É bem de
ver que outra seria a situação
se os dispositivos em referência
não falassem em "poderá dei-
xar de deeretar a prisão".

No éaso em apreciação o diri-
gente da ação penal fundamen-
talmente decretou a prisão pre-
ventiva do paciente e ao pro-
nunciá-lo não revogou tal des-
nacho, subsistindo, assim, os mo-
tivos da	 custódia e acrescen-
tou outro consistente no se-
.guinte: "Considerando a que este
Julzo não	 se sente seguro do
julgamento do réu pelo Tribunal
ao Júri, caso seja posto em li-
berdade até aquele momento, ra-
zão pela qual não será benefi-
ciado com os dispositivos da lei
5.941, de 22.11.73".

Está ai o poder discricionário
a que se refere a jurisprudência
transenta linhas volvidas e
hoje admitida pelo Pretório Ex-
eelso.

Por outro lado, têm entendido
alguns juristas que primariedade

bons antecedentes é matéria
de fato, não devendo ser apre-
clados no âMbito estreito do
Itabeas corpus.

Veja:
"Habeas corpus. Pretendido

reconhecimento de bons ante-
/ cedentes para fins de inter-

posição do apelo em liberdade.
Inviabilidade. Réu primário.
Irrelevância.

Indagar se o paciente tem
bons ou maus antecedentes
importa em análise de matéria
de fato, em que escapa o ára-
bito de habeas corpus. Irrele-
vante, na hipetese, tratar-se
o réu de elemento primário,
eis que bons antecedentes não
se confundem com primarie-
dade	 relator o Juiz Jarbas
Coelho — Julgados do
nal de Alçada de São. Paulo,
— vol. 37, p. 124.

É desta Corte a decisão
abaixo:

'Be o Juiz, ao prolatar o de-
creto de prisão preventiva,
mencionou motivos que o le-
varam a essa decisão, o de-
creto está suficientemente
fundamentado. Decidlr-se se
o paciente é primário e de
bons ou maus antecedentes
trata-se de matéria de fatc:
que não pode ser ventilado em
habeas corpus" — Habeas
Corpus Orlginário 4.925, Goia-
nia, Relator Desembargador
Fausto Xavier de Resende.
Diante do exposto decidiu esta

Câmara pelo conhecimento e in-
deferimento do pedido".
Data venta do eminente Minis-

tro Leitão de Abreu, nego provi-
mento ao recurso, pois o v. acór-
dão recorrido está conforme à ju-
risprudência do Supremo Tribunal
Federal.

De fato, esta alta Corte vem
entendendo que a decretação da
prisão, ou a sua revogação, em de-
corrência de sentença de pronim-
cla, ainda no caso de réu que prove
ser primário e de bons anteceden-
tes, é faculdade atribuida ao juiz
(RHC 52.192-SP — rel. Ministro
Antonio Neder, DJ de 26.4.74;
RHC 52.243-GB — rel. Ministro
Bilac Pinto, DJ de 28.6.74; RHC
52.593-MG — rel. Ministro Alioniar
Baleeiro, DJ de 18.11.74; RHC
52.843-GB — rel. Ministro Os-
waldo Trigueiro, DJ, de 29.11.74;
REIC 52.920-SC — rel. Ministro
Cordeiro Guerra — DJ de 8.1.75;
RHC 53.116-GB — Rel. Ministro
Rodrigues Akkznin — DJ de
4.10.74 — RTJ 74/670.

Realmente, como bem observou
o eminente Ministro Thompson
Flores, a liberação provls6ria após
a pronúncia, quando decretada a
prisão preventiva no curso do pro-
cesso, é mera faculdade do julz,
pois a lei usou a expressão poderá
(Código de Processo Penal 5 29 do
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art. 408, com a redação atrlbulda
pela lei 5.941/73. do art. 10) e não
deverá — RTJ — 74/45.
' Ora, o que a pronúncia reco-
nhece, em principio, é a vlabl-
lidade da acusação, e em conse-
quência, seria Imprudente, por en-
sejadora da fuga, a libertação do
réu preso preventivamente, por
motivos justificados, Inclusive, o
de tornar efetiva a sanção penal.

Seria, a meu ver, desaconselhá-
vel que, no momento em que se
tem por robustecida a acusação,
se revogasse a prisão que tem, en-
tre outras, a finalidade de assegu-
rar a efetiva imposição de pena —
hrt. 312 do Código de Processo
Penal.

Na espécie, manteve o Dr. Juiz
a prisão cautelar, por se não sen-
tir seguro de que o réu não se furte
a plenário do Júri, uma vez solto.

Ora, Justificado era e é o temor
do Juiz, que fundamentou o não
uso da faculdade que a lel lhe
outorgava.
• 0 homicldio é o mais grave dos
crimes "tutti I MrItti muovono dal
dftitto a vivere", observava Impa-
lomeni — e não pode nem deve
ricar, Impune, inocorrentes as es-
cusativas legais.

Como bem observou AltavIlla, e
já tive oportunidade de lembrar.
em caso semelhante, no crime de
homIcIdlo se revela a personali-
dade do agente:

"II reato in quanto é avvenuto,
dlmostra che esistevano nella
persona quelle condiziont psl-
cMche adatte a produrlo. E per-
tanto per la legge dl causalità
imperante anche nel campo psi-
chlco dallreffeto (reato) si puó
rlsallre alia causa (condlzioni
psichIche), ed essendo 91 reato
(1) un'azIone eccezionale", ê Ia
rivelazione sommaria e tumul-
tuante si ma solenne e verldlca
dl una personalità. perchè nel
delitto è tutto 11 delinquente,

cioè 11 suo carattere, la sua in-
teligenza, li suo senso sociale
suo pathos" (2)

Questa verldicitã dimonstrata
da un gesto eccezionale merita
uno schlarlme,nto: II reato à fre-
quentemente un gesto violento
non soltanto centro dl altri, ma
anche centro dl sè, nei senso
che à una raffka che saiote e
straPPa tuttl I vell che le con-
venlenze avevano creati, consen-
tendo dl vedere a nudo una per-
sonalltà, é un impeto che scan
dalla loro latenza Istlntl, ano-
malle, deformità morall,
una intima essenza nascosta flno
a quel momento da una sovras-
truttura che non aveva suffkl-
entemente perme ato II sottosnolo
della personalltà. 11 delito quindi
pui) essere "un vero reagente per
la rivelazione dl speclall attitu-
dlni" (3)

Nol slamo molte volte vinil da
meravIglla nel sapere che un
uomo circondato dl sthna, si é
macchiato di un vergognoso de-
lltto, ma la sua personailtà non
é che si è modifIcata ha softanto
ceduto ad uno stimolo che o era
troppo forte per la sua soppor-
tazione o lo ha colto in un mo-
mento dl debolezza. Ma non

che egli fosse precedentemente
onesto; sl manteneva tale per
un caleolo utilltarlo che azionava

suol centri inlbitori: la spe-
ranza della impunità ln un de-
litto patrImonlale, una eccitazi-
one sessuale soverchlante hanno
rIvelata la sua intIma Immora-
lltà".

(Enrico AltavWa — 11 Delin-
quente — Trattato di Psicologla
Crimlnale — A. Morano Edi-
tore. p. 398)
Assim, somente em casos excep-

clonalbsimos deverá o juiz desa-
tender à norma primeira do art.
408, O 119 do Código de Processo
Penal, com a redação dada pelo
art. 19 da Lel 5.941, de 22.11.73,
que dispõe:
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"Na sentença de pronúncia o
juiz declarará o dispositivo legal
em cuja sanção julgar incurso o
réu, mandará lançar-lhe o nome
no rol dos culpados, recomen-
da-lo-á na prisão em que se
achar, ou expedirá as ordens ne-
cessárias para sua captura".
Bem diversa é a linguagem do

I 2° do mesmo artigo, que com-
porta a exceção facultativa.

No 4 19 o preceito é imperativo,
no 4 29 é facultativo.

Em casos tais, de gravidade ma-
nif esta, em que está em jogo a
própria finalidade do processo
penaL que é tornar efetiva a re-
pressão da criminalidade, somente
em casos peregrinos, se deverá aco-
lher a exceção em detrimento da
regra geral da prisão ou da sua
confirmação.

Por esses motivos, data venta,
nego provimento ao recurso; coe-
rente com os meus pronuncamen-
tos anteriores.

Por esses motivos, nego provi-
mento ao recurso.

VOTO
O Sr. Mtnistro Xavier de Albu-

querque: — Sr. Presidente, estou
de acordo com o eminente Rela-
tor, mas, com restrição quanto à

afirmação de traduzir mera f a-
culdade do Juiz, o que se contém
no art. 408, 4 29, do Código de
Processo Penal, em sua redação
atual.

No caso parece-me que o Juiz
justificou cumpridamente a razão
pela qual mantinha a prisão pre-
ventiva. Por isso acompanho o
eminente Relator, e não, por en-
tender que esse preceito encerra
mera faculdade ou poder discrl-
cionário do Juiz.

EXTRATO DA ATA

RHC 55.755 — FtJ — Rel., Min.
Cordeiro Guerra. Recte. Zelmir
Gonçalves Lage. Recdo. Tribunal
de Justiça do Estado do Rio de
Janeiro Impte. José Danir Si-
queira do Nascimento.

Decisão: Negado provimento.
unanime.

Presidência do Sr. Ministro
Djaci Falcão. Presentes à Sessão
os Srs. Ministros Xavier de Albu-
querque, Leitão de Abreu, Cordeiro
Guerra e Moreira Alves. 1° Sub-
procurador-Geral da República, o
Dr. Joaquim Justino Ribeiro.

Brasfila, 2 de dezembro de 1977.
— Flétio Francisco Marques, Se-
cretário.

RECURSO DE HABEAS comtrus N9 55.841 — PB

(Segunda Turma)

Relator: O Sr. Ministro Djaci Falcão.
Recorrente: Edmilson Paulo Pereira. Recorrido: Tribunal de Jus-

tiça da Paraíba.

Nulidade de processo por falta de nomeação de curador
a rén menor. Aplicação da Súmula 352. Prescrição de ação
penal, pela pena concretizada na sentença (Súmula 146 e
art. 115 do Código Penal).

Recurso ordinário provido.

ACÓRDA0	 da Segunda Turma do Supremo
Tribunal Federal, na çonformida-

	

Vistos, relatados e discutidos	 de da ata do julgamento e das

	

estes autos, acordam os Ministros	 notas taquigráficas, fpor unani-
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midade de votos, dar provimento
ao recurso nos termos do voto do
Ministro Relator.

Brasília, 15 de dezembro de 1977.
Ditei Falcão, Presidente e Re-

lator.
RELATÓRIO

Sr. Ministre Djard	 —
mórdão objeto do presente re-

curso ordinikrio está lançado nos
seguintes termos:

"De acordo com a Jurispru-
dência do Supremo Tribunal,
não é nulo o processo penal
por falta de nomeação de
Curador  ao réu menor que
teve a assisténcia de curador
dativo.

Argumento relativo à pres-
crição da ação penal, não con-
dizente com o que determinam
08 arte. 109 e 110 do Código
Penal.

Pedido de Habeas Corpus.
Indeferimento.
Vistos, examinados e decidi-

dos estes autos, concernentes à
petição de habeas corplis núme-
ro 259/78, em que é impetrante
a advogada Maria de Lourdes
Alves Lima, em favor de Ednill-
son Paulo Bezerra.

Acorda, unanimemente, a
Câmara Criminal do Tribunal
de Justiça da Paralba em de-
negar o pedido, pelos motivos
que se seguem.
Na comarca desta Capital, o

paciente foi denunciado como
incurso no art. 217 do Código
Penal. Concluido o sumário,
seria condenado a dois anos de
reclusão, no tendo recorrfdo
da sentença exarada na Ins-
tância inferior .

Agora, requer habeas corpus,
alegando dois motivos:

19) — Durante a fase do in-
quérito pollcial, não foi dado
curador ao paciente (menor de

21 anos), o que concorreria para
anular o processo.

— A sentença, que se veri-
ficou em 2 de setembro de 1948,
como a denúncia	 de setem-
bro de 1972, dado o prazo já
decorrido concorreriam para a
prescrição da ação penal.

Os dois argumentos são Ina-
ceitáveis. Ao acusado foi dado
defensor dativo, que o assistiu
em todos os atos da instated0
criminal.

Ademais, esta é a j
déncla do mais alto coleli01$131:-
diciário do Brasil, o Suprem6
Tribunal:

"Não é nulo o processo Penal
por falta de nomeação do
curador do réu menor, que
teve a assistência de defen-
sor dativo". (Súmula — 352).
Diante do exposto, cal por

terra esta pseudo nulidade.
Quanto à segunda não Sol

mais feliz o réu, por melo do
seu advogado, invocando-a.

O lapso de tempo ocorrido en-
tre a denúncia e a sentença
teria concorrido para a nulida-
de da ação penal. Ora, a de-
núncia se verificou a 8 de no-
vembro de 1978. E a sentença
condenatória, da qual o réu não
recorreu, foi assinada pelo Juiz
a 2 de setembro de 1978.

Ora, se levando em atenção
o que determinam os arts. 109
e 110 do Código Penal, não se
trata, pois de "processo-crime
proscrito", na expressão usada
pelo advogado do	 paciente
Uma interpretação mesmo rá-
pida dos mencionados dispositi-
vos penais será o	 necessário
para se chegar claramente a
esta ilação.

Diante do exposto só há um
caminho a seguir. Ser indefe-
rido o habeas corpus pelos fun-
damentos 'acima expostos.
que esta Câmara Criminal
faz, sem discrepância de votos
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e de acordo com o parecer da
Procuradoria.

(Além do Relator, tomaram
parte no julgamento Manoel
Taigy e Manoel João).

João Pessoa, 14 de dezembro
de 1976. — (ass A. Albnquer-
que, Presidente e Relator."
(fis. 12-13).
O recorrente insiste na sua pre-

tensão, como se verifica das
razões aduzidas às fls. 15-17. O
Ministério Público local manifes-
tou-se pela confirrnaçãa da deci-
são recorrida (fls. 19-20).

Requisitados os autos da ação
penal que se acham em apenso,
a Procuradorla-Geral da Repúbli-
ca oficiou nos seguintes termos:

"1. A vista dos autos em
apenso, constatamos — em adt-

.tamento ao parecer de f . 26 —
que não se verificou a argüida
prescrição.

A denúncia foi recebida
a 21-9-72 (v. f. 23 do apenso).
A sentença condenando o pa-
clente a dois anos de reclusão
— adveio a 2-9-76 (v. f. 83 do
apenso).

Dessarte, entre os referi-
dos atos interruptIvos da pres-
crição, não se escoou o prazo
de 4 (quatro) anos, estabelecido
no art. 109, V, do Código Penal.

O parecer, em conseqüência
é pelo improvimento do re-
CUTS0

Brasilia, 13 de dezembro de
1977. — (ass.) Alvaro Augusto
Ribeiro Costa, Procurador da
República.

Aprovo: (ass.) Henrique Fon-
seca de Araulo, Procurador-Ge-
ral da República." (f . 30).

VOTO

O Sr. Ministro Djael Falcão
(Ftelator): — Quanto ao primelro
fundamento, nulidade da ação
penal, por falta de nomeação de

curador do réu, menor, não pro-
cede a argilição, porquanto teve
ele a assistência de defensor da-
tivo (Súmula 352).

No que tange à prescrição da
ação penal, observo que a denún-
cia foi recebida a 21-09-72, ocor-
rendo a condenação por sentença
de 2-9-76, sem que houvesse re-
curso da acusação ou da defesa.
Aplica-se ao caso a prescricão
pela pena concretizada. A ausèn-
cia do recurso do réu não impe-
de a aplicação da Súmula 146
(ver RECr 76.320 e RHC 54.919).

Assim sendo, condenado o réu,
menor ao tempo do crime, a dois
anos de reclusão, o prazo prescri-
cional de quatro anos (art. 109,
V, do Código Penal), é reduzido à
metade (art. 115 do Código Pe-
nal), ou seja, a dois anos.

Impõe-se, em conseqüência, o
reconhecimento da prescrição da
ação penal, por haver decorrido
mais de dois anos entre o recebi-
mento da denúncia e a sentença
condenatória.

Ante o exposto dou provimento
ao recurso, para conceder a ordem
de habeas corpus. com base na
prescrição da ação penal.

EXTRATO DA ATA
RHC 55.841 — PB — Relator:

Ministro Djaci Falcão. Recorren-
te: Edmilson Paulo Pereira. Re-
corrido: Tribunal de Justiça da
Paralba. Impte.: Marta de Lour-
des Alves de Lima.

Decisão: Provido o recurso nos
termos do voto do Relator. Unia-
ntme.

PresIdência do Sr. Ministro
Djaci Falcão. — Presentes à Ses-
são os Srs. Ministros Xavier de
Albuquerque, Leitão de Abreu,
Cordeiro Guerra e Moreira Alves.

Subprocurador Geral da Repú-
blica, o Dr. Joaquim Justino Ri-
belro.

Brasflia, 15 de dezembro de
1977. — Hélio Franelseo Marques
Secretário.
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aftwas conrus 1(9 55.878 — SP

(Segunda Turma)

Relator: O Sr. Ministro Cordeiro Guerra.
Paciente: Luiz Roberto Mendes Penteado.

A Ata do Julgamento pelo Plenário
ocorrências nele verificadas.

Se dela não constam as circunstâncias invocadas pela
Defesa, ou protesto seu a respeito dos pontos Impugados,
não há como anular o Julgamento.

HC indeferido.

é o espelho das

ACÓRDA0
Vistos, relatados e discutidos

estes autos, acordam os Ministros
da Segunda Turma do Supremo
Tribunal Federal, na conformida-
de da ata de julgamentos e notas
taquigráficas, à unanimidade de
votos, em indeferir o pedido.

Brasilia, 04 de abril de 1978. —
Djaci Paleão, Presidente. — Cor-
deiro Guerra, Relator.

RELATÓRIO
O Sr. Ministro Cordeiro Guer-

ra: O acórdão Impugnado é do
teor seguinte, ler fls. 38 e v.

Assim analisa a douta Procura-
doria-Geral da República, a im-
petração:

"1. Em favor de paciente
condenado a cumprir pena
de seis anos de reclusão (em
prisão domiciliar) — como in-
curso nos arts, 121 e 48, IV, 111

e e, do Código Penal — é im-
petrada a ordem ora em exa-
me, que traz duas argüições de
nulidade do Julgamento pelo
Júri: a) teria sido negado ã

' defesa o direito de tréplica; b)
teriam sido dispensadas as tes-
temunhas arroladas pela defesa,
sem que o defensor fosse ouvido
sobre isso.

Não merece deferimenth,
todavia, a Impetração.

dulgando apelação em
que 88 IIIMIllag argúlções de

nulidade foram oferecidas, o
acórdão de f. 38-38 v. assim
examinou a primeira delas:

"A ata consigna, a f. 1.012
v., que não houve réplica
nem tréplica. Desenvolvia-se
a defesa quando, em seu cur-
so, o Dr. Promotor Público,
em aparte, fez alusão a deter-
minada prova. Não estava o
órgão acusatório produzindo
réplica. Apenas e tão-somen-
te aparteou, contra o que não
se Insurgiu a defesa. Não se
vislumbra, portanto, qualquer
irregularidade."
4. As informações de folhas

58-58, por sua vez, esclarecem:
"Quanto à primeira argiti-

ção, consta da ata da sessão,
do Júri de 9-9-18, Já ofereci-
da pelo ilustre impetrante, que
"não houve réplica, nem tré-
plica" e que, depois de cum-
pridos os arts. 478 e 479, do
Código de Processo Penal,
de se declararem os Jurados
habilitados a Julgar, formu-
laram-se requerimentos e im-
pugnações, pela acusação e
pela defesa. A acusação re-
quereu a Juntada dos dese-
nhos ampliados, oferecidos em
plenário pela defesa, impug-
nando a conformidade de
deles com o correspondente,
em escala menor, existente
nos autos, desenhos que vão
anexos. Esse requerimento de
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juntada fol deferido pelo Pre-
sidente do Júri, que assInalou
o desenho impugnado; não
configurou réplica a impug-
nação, aliás irrelevante, como
se pode ver do confronto dos
desenhos, oferecidos pela de-
fesa (cf. xerocópias). Acresce,
com vistas aos arts. 563 e 571,

do Código de Pro-
cesso Penal, que a ata da
sessão do segundo Júri não
registn, nenhuma argillção de
nulidade e nem abona a afir-
Lire

do impetrante, de que
jtpedido de produzit tré-

Plica, eula falta, outrossim,
não está no elenco do art. 564,
do Código adjetivo ettado. '

Quanto (t argillda dls-
pensa das testemunhas de defe-
sa, o magistrado Informante
noticia que:

"A defesa arrolou, para se-
rem ouvidas no Plenárlo do
Primeiro Júri, trés testemu-
nhas, de que desistiu, como
consta da ata; para o Segun-
do Júr1, não ofereceu novo
rol, não tendo sido intimadas
testemunhas, nem apregoa-
das; sem qualquer reclamação
das partes, como também se
vê da ata."

Não há, portanto, como
se proclamar as nulidades que

Impetrante arni.
É o parecer, em ConseqüênCia,

pelo indeferimento do "writ".
Brasilia, 22 de fevereiro de

1978. — As. Alvaro Augusto Ri-
belro Costa, Procurador da Re-
pública."
Incorfonnado, o impetrante, por

igual, intentou recurso extraordi-
nário, que indeferido, ensejou o
agravo n9 71.494 em apenso.

o seguinte o despacho que
indeferiu o apelo extraordinário
Ier fls. 21-23 do apenso.

o relatório.

VOTO
Sr. MinIstro Cordeiro Guerra

(Relatorl: — A ata do julgamento
é o reflexo fiel do ocorrldo em
Plenário.

Dela devem constar as impug-
nações das partes e seus requeri-
mentos bem como as soluções a
eles dadas.

Qualquer irregularidade dcve
ser denunciada logo após o julga-
mento para que da ata conste,
sob pena de seneamento.

acórdão impugnadd consigna,
com acerto, que contra a
tência das testemunhas, não se
insurglu, afinal, a defesa, que sca-
bou retirando a impugnação feita,
e, também, que não houve répll-
ca nem tréplica.

Asslm, nfto ocorren o alegado
cerceamento de defesa.

Simples aparte, ou esclareci-
mento sobre documentos apresen-
tados pela defesa, sem oposlçáo
desta consignada em Ata, não
pode nulificar julgamento que, de
outro modo, não foi impugnado.

Assim, indefiro o pedido de
habeas corpus e determino a de-
sapen.sação dos autos de agravo
em apenso, para que me seja
feita conclusão.

o meu voto.
EXTRATO DA ATA

HC 55.878 — SP — Relator:
Ministro Cordeiro Guerra. Pte.:
Luiz Roberto Mendes Penteado.
Impet.: Leonardo Frankenthal.
Autoridade Coatora: TrIbunal de
Justiça de São Paulo.

Decisão: Indeferido o pedido.
Unânime.

Presidêncla do Sr. Ministro
Djaci Falcão. — efesentes à ses-
são os Srs. Tdinfstros Leitão de
Abreu, Cordeiro Guerra e Moreira
Alves. 19 Subprocurador-Geral da
República, o Dr. Joaquim Justino
Ribeiro.

Brasilia, 4 de abril de 1978. —
Hélio Francisco Marques, Secre-
tárlo.
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RAMAS CORP138 N9 55.931 — PE

(Segunda Turma)

Relator: 0 Sr. Ministro Djaci Falcão.
Paciente: Adilson Franco Moreira.

Recurso extraordinário criminal. Não suspende a exe-
cução da pena de reclusão, ainda que ao réu tenha sido
deferido — com base na Lei 5.941/73 — o beneficio de
aguardar em liberdade o julgamento da apelação.

Habeas corpus indeferido.

ACÓRDA0
Vistos, relatados e discutidos

estes autos, acordam os Ministros
da Segunda Turma do Supremo
Tribunal Federal, na conformida-
de da ata do julgamento e das
notas taquigráficas, por unanimi-
dade de votos, indeferir o pedido.

Brasilia, 15 de dezembro de 19'77.
— Djaei Falcão, Presidente e Re-
lator.

RELATÓRIO
0 Sr. Ministro Djaci Falcão: —

Trata-se de pedido de habeas
corpus Impetrado pelos advoga-
dos José Guimarães Sobrinho e
Maria América de Andrade Frei-
re, em favor de Adilson Franco
Moreira, mediante a petição de
1. 2 a 5, lançada nos seguintes
termos:

"2. Em dato de 17 de dezem-
bro de 1973 foi o Paciente con-
denado a três (3) anos de reclu-
são, como Incurso no art . 312 da
Lei Penal, por Sentença do Ex-
celentlasimo Sr. Juiz de Direi-
to da Segunda (29) Vara dos
Delitos Contra o Patrimônio da
Comarca do Recife (doe. n901).

3. 0 Juiz sentenclante re-
conheceu em favor do Paciente
o direito assegurado pela Lei
5.941, de 22 de novembro de
1973, de continuar em liberda-
de, porque, como consta dos
autos:

a) — o Paciente tem Pro-
flaaão (Advogado), residência

e domicilio certos e conheci-
dos (does. n9s.

— nunca fora, antes,
preso ou processado (doc n9

— tem bons antecedentes
pessoais e sociais (doc. n9

d) — não registra antece-
dentes eriminats, sendo, por-
tante, Primário (doc. n9

Incorformado com a Sen-
tença condenatória, Apelou ao
Tribunal de Justiça de Pernam-
buco, tendo a Apelação tomado
o n9 79.188 (doc. n9

0 Egrégio Tribunal de
Pernambuco, mesmo contra-
riando julgado seu unânime, por
coincidência da mesma Segun-
da Câmara Criminal, na Apela-
ção Crime n9 73.690, aonde
reconheceu e decidiu que

Empregado de Cartório não
é funcionário Público,

manteve a Sentença condena-
tória de Primeira Instância, e
— ato continuo — determinou
a expedição de Mandado de Pri-
são contra o Paciente (doe. no

6. Estranhando a rápida ex-
pedição do Mandado em tela,
quando, nem sequer — como é
óbvio — fora publicado o Acór-
dão, requereu àquela Colenda
Câmara Criminal o recolhimen-
to do Mandado, e o sobresta-
mento da ordem de prisão, pois
iria interpor Recurso Extraordi-
nário a esse Supremo Tribunal
Federal; como efetivamente o
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fez (doc. n9), e, em conseqüên-
cia, não transitaria em julgado
o Acórdão em referencia.

7. Todavia, indeferiram o
pedido, e o Mandado de Prisão
continua ameaçando o direito
que tem o Paciente de, nos ter-
mos da já citada Lei 5.941-73,
aguardar em liberdade, o julga-
mento desse Supremo Tribunal,
ao seu Recurso Extraordinário,

Se preso e recolhido for,
como querem, estará sofrendo
constrangimento ilegal, eis que
seu Recurso Extraordinário su-
birá nesses dias à essa mais
alta Corte Judiciária.
8. Desde o dia em que come-
çou a ser processado, o Paciente
manteve suas condições ente-
riores de primariedade, de bons
antecedentes, e jamais tentou
por qualquer meio impedir ou
frustrar a ação da Justiça, ten-
do comparecido a todos os atos
para que foi convocado.

Por outro lado, continuou,
normalmente, a freqüentar seu
Escritório Profissiorial e o Foro
local, bem como sua residência,
jamais tendo se ausentado ou
se ocultado a quem quer que
seja.

Se estava o Paciente em
pleno gozo dos beneficios da
Lei 5.941/73, se o seu Recurso
Extraordinário foi admitido e
arrazoado (doc. n9), se conti-
nua com domieliio e profissão
certos, e, além de primário, tem
bons antecedentes, parece lógi-
co que continue no gozo dos
beneficios daquela lei, configu-
rando constrangimento ilegal
qualquer ato ou determinação
que venha interrompê-lo.

Se, por um lado, é certo
que o RE não suspende os efei-
tos do julgado, por outro, não
é menos certo que a politica
penitenciária ora em aplicação
no Pais tem como escopo so-
Mente levar à Prisão réu con-

denado por Dectsão com trfin-
sito em julgado.

Essa política, sem sombra de
dúvida, vem cada dia alargan-
do mais e mais as possibilida-
des de o Réu primário e de
bons antecedentes, não ser re-
coMido à prisão, em companhia
de marginais quase sempre irre-
cuperávels, a não ser depois do
trânsito em julgado Ja Senten-
ça condenateria, e prova disto
é o espirito da Lei 6.416, que
instituiu a Prisão albergue.

11. Na realidade, o RE não
tem efeito suspensivo no oue
diz respeito ft execução cla pena,
mas, por outro lado, tem
efeito suspensivo no que tange
ao trânsito em julgado da Sen-
tença recorrida.

Em assim sendo, condiz com
espirito da Lei 5.941 que o

Paciente aguarde em liberde.de
julgamento do seu LE, conti-

nuando, portanto, a gozar os be-
neficios daquela lei, sem a
rupção de que está ameaçado."

pedido vem instruído com os
documentos de fls. 6-50. Presta-
das as informações de fls. 55-56,
a Procuradoria-Geral da Repú-

blica enaltiu o seguinte parecer:

"1. Pretende o paciente,
através do "habeas corpus" em
exame, continuar em liberdade,
até o trânsito em julgado da
decisão a ser proferida no re-
curso extraordinário interposto
contra o acerdáo confirmador
da sentença de primeho erau
que o condenara a três anos de
reclusão, como incurso no artigo
312 do Código Penal.

2. Falta ao pedido, entre-
tanto, o necessário suporte legal.

3. Doutra parte, o espirito
que norteou o legislador, no to-
cante às Leis 5.941/73 e 6.416
de 1977, não é suficiente — ao
contrário do que sustentam os
impetrantes — a que se atribua,
ao recurso extraordinário, o
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efeito suspensivo colimado na
Impetração.

Salienta-se, por f1m, que —
consoante esclarecem as infor-
mações de fis, 55-56 — o recur-
so extraordinário manifestado
em seu favor veio a ser indefe-
rido, por intempestividade, es-
tando em curso (a 25-11-77) o
processamento do agravo de
Instrumento interposto contra o
despacho indeferltório.

Somos, em face do exposto,
pelo indeferimento do writ.

Brasilla. 09 de dezembro de
1977. — Alvaro Augusto Ribeiro
Costa, Procurador da República.

Aprovo: Henrique Fonseca de
Araujo, Procurador-Geral da Re-
pública." (fls. 62-63).

VOTO

0 Sr. Ministro Djael Falcão
(Relator): — A pretensão dos
petrantes, no sentido de que o
paciente continue em liberdade
até o trinsito em julgado da de-
cisão a ser proferida no recurso
extraordinário interposto contra
acórdão que, em apelação, man-
teve a sentença condenatória
(três anos de reclusão, por infra-
ção do art. 312 do Código Penal),
não tem suporte legal.

Els o que dispõe o art. 594 do
Código de Processo Penal (na re-
dação da Lei 5.941, de 22-11-73):

"O réu não poderá apelar sem
recolher-se à prisão, ou prestar
fiança, salvo se for primário e
de bons aniecedentes, assim re-
conhecido na centença conde-
nataria, ou condenado por cri-
me de que se livre solto".

A regra, come se vê, cinge-se
ao recurso de apelação. Não é
possível emprestar ao rccurso ex-
traordinário o elelto suapensivo
pretendido pelos requerentes do
writ.

Mantida, em grau de apelação
a sentença condenatória, cessa o
beneficio previsto no art. 594 do
Código de Processo Penal.

Assim sendo, e de acordo com
o parecer da Pnicuraderia-Geral
da República indefiro o pedido.

VOTO
0 Sr. Ministro Cordeiro Guerra:

— Sr. Presidente, gostaria, em
homenagem ao nobre Advogado,
de esclarecer que esta conclusão
a que chegou a Corte já se paci-
ficou aqui, e levamos ea, constde-
ração, exatamente, que o espirito
das Leis 5.941 e 0.418 era liberal.
Entretanto, nenhuma das duas
estendeu ao recurso extraordiná-
rio o efeito suspensivo.

Por esses motivos, acomnanho
o eminente Ministro-Relator.

EXTRATO DA ATA
HC 55.931 — PE Relator: Mi-

nistro Djacl Falcão. Pcte.: Adil-
son Franco Moreira, Imptes.: José
Guimarães Sobrinho e outra.
Autoridade Coatora: Tribunal de
Justiça de Pernambuco.

Decisão: Indeferido o pedido, à
unanimidade de votoz. Ausente,
ocasionalmente, o Ministro Leitão
de Abreu. Falou pelo Pacte. o
Dr. José Guimarães Sobrinho.

Presidência do Sr. Ministro
Djacl Falcão. — Presentes à Ses-
são os Sra. Ministros Xavier de
Albuquerque, Cordeiro Guerra e
Moreira Alves. Ausente, ocasio-
nalmente, o Sr. Ministro Leitão
de Abreu. 19 Subprocurador-Ge-
ral da República, o Dr. Joaquim
Justino Ribelre.

Brasília, 15 de dezembro de
1977. — Hélio Francisco Marques,
Secretário.
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RECURSO DE HABEAS CORPUS N9 56.189 — SP

(Primeira Turma)

Relator: O Sr. Ministro Xavier de Albuquerque.
Recorrente: Santiago Pedro Wolcan. Recorrido: Tribunal de Alçada

Crimlnal de São Paulo.

Execução penal. Pedido do condenado, de aplicação
de lei nova, tida como mais benigna, a fatos julgados por
sentenças condenatérias irrecorriveis. A demora, que se diz
excessiva e abusiva, na solução de tal pedido, é remediável
por habeas corpus. Recurso provido para que o Tribunal
a quo conheça do pedido e o julgue eomo for de direito.

ACÓRDA0
Vistos, relatados e discutidos

estes autos, acordam os Ministros
da Primeira Turraa do Supremo
Tribunal Federal, de conformida-
de com a ata de julgamentos e
notas taqulgráficas, à unanimi-
dade de votos, dar provimento ao
recurso, nos termes do voto do
Ministro Relator.

Brasilia, 2 de maio de 1978. —
Antonto Neder, Presidente. —
Xavier de Albuquerque, Relator.

RELATÚRIO

O Sr. MinIstro Xavler de Albu•
querque: — Condena.do sete vezes
por estelionato, e beneficiado por
indulto, relativamente a uma das
condenações, o recorrente pediu
unificação das demais penas, que
somavam treze anos e oito meses
de reclusão, a terminarem em 11
de janeiro de 1987. O Dr. Juiz das
Execuções Crimlnals deferiu•lhe
parcialmente o pedido, excluindo
uma das penas, de um ano de re-
clusão, e unificando as demais,
que somariam doze anos e oito
meses, em seis anos de reclusão.
Para lsso, tomou a mais grave
delas, fixada em quatro anos, e a
elevou de metade.

A principio, o condenado reeor-
reu da sentença de untficação.
Sobrevindo, porém, a Lei 6.418-77,
desistiu do recurso e pediu que,
com base em suas normas, mais
bellignas, fossem novamente fixa-

das, afastada a reincidência que
as exasperara, três das penaz ini-
cialmente unificadas, de modo
que, tomada agora a que passaria
a ser a mais grave, se retificasse
o quanhim final a que chegara a
sentença de unificação.

Decorridos cerca de três meses,
sem que se tivesse dado solução a
seu pedido, pediu habeas corpus
do qual não conheceu a Seganda
Câmara do Tribunal de Alçada
Criminal de São Paulo, por estas
razões mutuadas ao parecer da
Procuradoria Geral da Justiça
lfls. 15-16):

"O postulante, ora recolllido
na Casa de Detençao, alega que
o MM. Juiz da Vara das Exe-
cuções Crirrunals deferbi-lhe
pedido de unIficação de p•nas.
No entanto, pretendia	 alor
amplitude nessa unIficação, pelo
que recorreu em sentido estrito
dessa decisão. Acontece que no
dia 19 de accosto de 1977 desis-
tiu do recurso para requerer
redução das penas que lhe foram
impostas, porque entendia des-
naturada a reincidência espe-
cifica, com base nas alterações
que a respeito trouxe a recente
Lei 6. 416-77. Afirma, entre-
tanto, que o MM. Julz da Vara
das Execuções, até agora, não
lhe concedeu a reclo-mada re-
dução das penas. Pede, poatan-
to, concessão da ordem	 para
que sejam reduzalas as per as
das 59, 69 0 74 execuções, com
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a conseqüente modificação da
sentenca de unificação, o que
lhe propiciará a obtenção do
alvará de soltura, porque já
cumnriu o total dessas penas.

0 MM. Juiz da Vara das Exe-
cuções Criminais informou que
o pedido de unificação de pe-
nas feito pelo impetrante-pa-
ciente foi deferido em parte.
Com base nessa unificaeão, de-
verá cumprir o total de suas
penas em 11 de Janeiro de 1986,
ocasião em que eerá encrtml-
nhado à Delegacia de Estran-
geiros, por pesar contra ele de-
creto de expulsão do país.

Agora, o mesmo paciente re-
quereu adequação das penas de
suas condenações à Lei 6.416-77.
Estão sendo apreclados esse pe-
dido e mais a desistência ao
recurso que Interpôs da senten-
ça que unificou	 narciabnente
as penas (fls. 12-13).

Verifica-se, portanto, que o
Impetrante-paciente deseja a
adequação de suas penas	 59,
69 e execuciles — à nova re-
dação dada pela Lei 6.416-77
aos arts. 46 e 47, seus parágra-
fos e incisos, do Código Penal,
eliminando o aumento obriga-
tório da pena em razão da
reincidência específica.

Trata-se de matéria da ex-
clusiva competência do Juízo da
Vara das Execuções, não somen-
te pelo levantamento de dados
a ser feito em cada um dos pro-
cessos-crimes, como em razão
do que dispõe o art. 13 da Lei
da Introdução do Código de Pro-
cesso Penal.

Assim, o remédio heróico,
pelo seu âmbito restrito e cará-
ter sumaríssimo é melo total-
mente Inadequado para o aten-
dimento da pretensão do pa-
ciente.

,.. 0 parecer, conseqüentemente,
é pelo não conhecimento da Im-
petração.".	 -
Dal o .presente recurso, ainda

deduzido pelo próprio condenado,
da Casa de Dbtenclio a que

acha recolhido, e datado de 13 de
fevereiro passado. Nele se diz que

que pretendeu o recorrente foi
que o Dr. Juiz das Execuções fos-
se compelido a anreciar o pedido
de aplicação da lel mais benigna

de conseqüente retificação da
sentença de unificação das penas,
Poli a demora de mais de seis
meses, que já então se concreti-
zava, representava abuso de
poder.

Nesta Instância, opinou pelo
improvlménto do recurso o ilus-
tre 49 Subprocurador-Geral da
República, Dr. Francisco de Assis
Toledo. Foi este o parecer lan-
çado nos autos (fls. 50-51):

"Pretende o recorrente con-
cessão da ordem porque enten-
de estar havendo demora por
parte do Juizo da Vara das
Execuções na decisão de seu
pedido de redução da pena, por
aplicação da Lel 6.416/77.

Afirma que uma demora de
mais de seis meses, constituiria,
no caso, abuso de poder.

Ocorre que a situação do pa-
ciente não é tão simples que
possa ser resolvida de repente.
está condenado em vários pro-
cessos (f. 12). Suas penas, so-
madas, deverão atingir, segtm-
do o juiz, a data limite de 11
de Janeiro de 1986. A demora
que aponta não é excessiva e
compreende-se o acúmulo de
trabalho sobrevindo com a edi-
ção da lel penal inala benigna.

Por fim, o entendimento des-
ta Procuradoria Geral coincide
com o sustentado a f. 16, In
verbis:

"Trata-se de matéria da
exclusiva competência do Jut-
so da Vara das Execuções,
não somente pelo levanta-
mento de dados a ser feito
em cada um dos processos-
crimes, corgo -em razão do
que dIspete o art. 13 da Lel
da Introtbleto do Ceetai de
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Assim, o remédio heróico
pelo seu âmbito restrito e cã-
rácter sumarlssimo é melo to-
talmente inadequado para o
atendimento da pretensão do
paciente." (f. 16).
Pelo improvimento."

Para melhor apreender a espé-
cie, requisitei cópia da sentença
de unificação de penas. Velo ela,

está nos autos (fls. 57-58).
o relatório.

VOTO
Sr. Ministro Xavler de Albu-

querque (Relator): — Parece-me
que o recorrente tem razão em
reclamar contra a demora que
está ocorrendo na solução do pe-
dido que fez ao Julzo das Exe-
cuções Criminais. E isso porque,
se tal pedido for procedente e
vier a ser acolhido, corre ele o
risco de, já a esta altura, estar a
cumprir pena maior do que aque-
la ane, com as reduções e a uni-
ficação, lhe resultar imposta.

Considerada, realmente, a pena
unificada de seis anos, o recor-
rente a terá cumprido a 11-5-80,
pois foi preso a 11-5-73 (f. 33)

sofreu, Inicialmente, a execução
de outra pena, de 'um ano, não
compreendida na unifiCação.

Basta que a maior das penas

em quatro anos, seja reduzida,
por exemplo, caso se deva afastar
a reincidência especifica que a
exacerbou, para a metade disso,
para que a pena afinal unificada,
e assim retificada em três anos,
se haja cumprido desde 11-5-77.
há quase um ano, portanto.

Entendo que a impetração, de-
vidamente interpretada e reduzi-
da a esse aspecto, não podia dei-
xar de ser conhecida e julgada
como fosse de direito.

Para esse fim, dou provimento
parcial ao recurso.

EXTRATO DA ATA
RHC 56.189 — SP — Relator:

Ministro Xavier de Albuquerque,
Rect,e. e Impte. Santiago Pedro
Wolcan. Recdo. Tribunal de Al-
çada Criminal de São Paulo.

Decisão: Dado provimento par-
cial, nos termos do voto do Mi-
nistro Relator, unânime.

Presidência do Sr. Ministro
Antonio Neder. Presentes à Ses-
são os Srs. Ministros Xavier de
Albuquerque, Rodrigues Alckmin,
Cunha Peixoto e Soares Mufiqz.
49 Subprocurador-Geral da Repü-
blica, o Dr. Francisco de Assis
Toledo.

Brasília, 2 de maio de 1978. —
Antonio Carlos de Azevedo Braga,

unificadas, primitivamente fixada Secretário.

AGRAVO DE INSTRUMENTO N9 69.595 (AgRg) — RS
(Tribunal Pleno)

Relator: O Sr. Ministro Antonio Neder.
Agravante: Rede Ferroviária Federal S.A.

Ao Julgar os Recursos Extraordinários ns. 87.210, 87.211,
87.720 e 88.310, o Plenário de STF decidiu, em 23.11.77,
que a Justiça do Trabalho é competente para conhecer de
reclamação trabalhista que, ajuizada contra a Rede Ferro-
viária Federal 5.A. por funcionário da União cedido a essa
companhia mista, questione matéria referente ao 139 sa-
lário.
ACÓRDA0	 de Instrumento 11.9 89.595, do Es-

tado do Rio Grande do Sul, em
que é agrannte Rics Imerroviarla

Vistos e relatados estes autos
de 48reve Reeddlental de Agravo
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Federal S. A., decide o Supremo
Tribunal Federal, em Sessão Ple-
na, unanimemente, negar provl-
taento ao agravo regimental, de
acordo com as notas juntas.

Brasilla, 16 de dezembro de 1977.
— 'Thompson Flores, PresIdente.

Antonio Neder, Relator.
RELATÓRIO

O Sr Ministro Antonio Neder:
I. Ao julgar o Agravo de Instru-
mento n9 69.595, do Rio Grande
do Sul, proferi a seguinte decisão
(fls. 135-140):

"1. Vistos, etc.
2. Julgando em instância

final a reclamação trabalhista
que Adão Gonçalo Penedo e
outros propuseram à Rede Fer-
rovIárla Federal S. A., o eg.
Tribunal Superlor do Trabalho
proferiu acórdão a que foram
contrapostos dois recursos ex-
traordLnários, um4 da Untão,
outro da R .F .F .S .A

O nobre Presidente daquele
Tribunal egrégio negou admis-
são aos dois recursos.

Quanto ao da União, argu-
mentou Sua Excelêncla (fo-
lhas 18-19)):

"Trata-se de recursos ex-
traordinárlos interpostos pela
Urilão e pela Rede F'errovIá-
ria Federal S. A. A União
pleiteia a condição de assis-
tente sob Invocação do vene-
rando acórdão do E. Supre-
mo Tribunal Federal no C.J.
5.877. da Guanabara e a era-
presa, sustenta violação dos
arts. 110, 125, I e 152 4 29, da
Magna Carta.

A nelamatória em foco, foi
proposta por funcionárlos pú-
bllens cedidos à Rede Ferro-
vtária Federal -S. A. pela
Unlao, eonstitulda a Ftecla-
marla em Socledadesle taXmo-

c MIn intsta, A' cessão obedeee
de 1957, itt) De-

,,,,',4treto-42.4.9,511:thrthe nàbano anq

e ao Deereto 43.548 de 1958;
bem como aos Decretos-leis
95 e 12 de 1988.

A referida  legislação, em
sIntese, mantém os servIdores
pablIcos cedidos, em quadros

tabelas suplementares, as,se-
gura-lhes os direltos anterió-
res; como requhdtados, man-
tém sua situação jurldica
estatutária com direito de
optar pelo regime da C.L.T.

No acórdão anexado, a fls.,
vê-se que o Excelso Pretório
só deferiu a Incompetêncta
pela condição de assistente,
mas ressalvou "se os recla-
mantes estão a reclamar gra-
tificação que latu sensu consi-
derada, integra o salário que
a Rede Ferroviária Federal
S. A. lhes paga, caso a Jus-
tiça a considere devIda, neces-
sária é a conclusão de que
tal matéria deve ser objeto de
conhecimento pela Justiça do
Trabalho.

Se no caso é devida tal
gratificação, se não é ela
devIda constItut isto o mérito
da questão que, nos termos
em que se acha colocada, não
afasta a competência da Jus-
tlça do Trabalho.

Acresce que o artigo 29, do
Decreto 42:380-57, atribui à
reclamada a responsabllidade
pelos vencimentos, salários e
vantagens do pessoal cedido,
na eondlção de lunclonárLos

servidores da União.
Onde, pois, o pressuposto de

interesse auttmomo da lJnião?
Porquanto a posição de asls-
tente pretendida deve ser real
para que se a defira, não
decorrendo apenas de simpes
pretensto neste , sentldo. O
Interease-em cataa, para a In-
térverição, deve medir-se na

c PossibIlla de de - a sentença a
ser proferida Interferir on in-

- fluir na relação Infidtaa• tta
preterist :aifaistenfe: • mateda

tusom adtkriét:se-ilttioates.
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Não havendo demonstrado a
União a existência de contrato
ou de ligação jurIdica que re-
vele a Interferência ou Influ-
ência da sentença a ser pro-
ferida, capaz de justificar a
assistência. Nem provado, o
que seria absurdo, que os di-
reitos dos reclamantes vão
atingir sua situação jurldlca
de Dessoa pública, direta ou
Indiretamente. Seria absurdo
admitir-se como assistente
auantos sejam detentores de
acres das empresas, colocadas
na lide como autores ou como
réus."

"No tocante ao recurso da
R. F. F. S. A . , sustentou adeci-
são negatória o seguinte (f. 20):

"Inviável também, permis-
sa venta, o recurso da empre-
sa. t que o entendimento ju-
risprudencial, segundo o qual
a gratificação natalina, insti-
tulda pela lei 4.090, de 1962,
se estende aos servidores
públicos "cedidos" à Rede,
ainda que comporte restri-
ções, é meramente Interpreta-
thm (Súmula 400 do Excelso
Pretório). Assim, pois, não
vemos como se vislumbrar na
hipótese qualquer violação do
principio da legalidade, con-
sagrado no art. 153, 5 29, da
Lei Fundamental."
"Pelos agravos que se proces-

saram nestes autos, a União e a
R.F.F.S.A. postulam o deferi-
mento de seus recursos.

3. 0 agravo da Unlão fo/
ajuizado extemporanearnente, e,
por Isto, não pode ser conhe-
cido.

Ctim efeito, a certidão de
f. 20 é a prova de que se pu-
blicou a decisão agravada no
Diário da Justiça de 10-9-76, e

caritabo do protoeolo afixado
na f. 6 é sr Prova de que a pe-
tição de agfatio da União foi

aidadli eta 2lied018; e conside-

rando que o prazo de recurso,
no caso, é contado em dobro
(Código de Processo Clvll, arti-
go 188), resulta que qs dez dias
para o ajuizamento do agravo
da União terminaram em antes
de 28-9-76, ainda que se des-
contem os dias 11 e 12 de se-
tembro de 1976, o primeiro um
sábado e o segundo um domin-
go, nenhum dos quais compu-
tável para Inicio de prazo pro-
cessual (Código de Processo Ci-
vil, art. 184, 5 29).

Portanto, não é de ser admi-
tido o agravo cia União Federal,
Isto por haver sido ajuizado
fora do tempo legal.

4. Quanto ao agravo da Re-
de Ferroviária Federal S. A.,
é de se lhe negar provimento,
porque a sua tese está fundada
no argumento de que a União
é interessada na causa corno
assistente sua, dela, Rede, qual
prevê o art. 50 do Código de
Processo Civil, assistência essa
que, todavia, se não configura.

Sem dúvida, o interesse a que
se refere o art. 50 supracitado
é o interesse juridicamente pro-
tegido.

Só este legitima a interven-
ção do que se diz Interessado
como assistente.

E na espécie a Rede não con-
seguiu demonstrar onde se con-
substancia o interesse jurldico
da União.

Nada importa que a Rede seja
uma sociedade anônima de mis-
ta economia, Isto é, sociedade
em que a União é a sua maior
acionista, porque, de qualquer
forma, é sociedade prIvada, e
não entidade pública; por Isto,
necessário é que haja interesse
JurIdlco da União no desfecho
da reclamação noticiada nestes
autos para que se justifique sua
pOsição de assistérite,

Ett sua petição 4 recurso
extraordtnártO, a Rede Ifttlftou-
se a lembrar narMal • etatetitu-



R.T.J. s5	 535

cionals que determinam o foro
federal para as causas em que
a União figure como autcsa, ré,
assistente ou opoente; mas isso
de indicar as regras juridicas,
só por si, não basta: necessário
é que demonstre a Rede o inte-
resse jurldico da Unlão, comn
acima foi ressaltado.

Dave lembrar-se, sinda,
que o precedente indicado pela
11. Procuradoria-Geral da Re-
pública em seu brevissimo pare-
cer não tem qualquer pertinèn-
cla com o recurso agora questio-
nado, pols esse julgadn anterlor
(CJ 5.677, RTJ, 62/290-292)
considerou demonstrado o inte-
rease jurldico da União como
assistente da R.F.F.S.A. e de-
cidiu pela competência da Jus-
tlça Federal, mas, nesta espécle,
não sucede o naesmo.

Não conheço do agravo
da União, nego provimento ao
da Rede Ferroviária Federal
8. A. e mando se arquivem
estes autos."
A essa decisão contrap5e a Rede

Ferroviária Federal S A. o agra-
vo regtmental de f. 142 e seguin-
tes, assim razoado no essencial
ff. 143-145):

"19) Foi demonstrado nos
autos que os funcionários públi-
cos cedidos à Rede. como os
agravados, continuaram a ser
pagos pelos cofres da Unlão Fe-
deral, que em seu orçamento
faz constar a dotação necessárla
ao seu pagamento, cumo se vê
da Lel 5.984, de 10-12-73 (tras-
lado, f. 36-37), que estima a
receita e fixa a despesa da
União para o exercicio flnan-
eelro de 1974, em que é estipu-
lada a dotaçito de Cr; 	
912,000.000 (noveeentos e doze
tiallhaes de cruselros).

consoante o dispnsto no
art. 24 e stat parignto únIco,
de Ltd 3.116• 1, qualquer au-
nsente de éstipéndtoe determl-
nado peia Unao, relativamento

a tais servidores, será custeado,
nu por aumento de t3rifas de-
terminado pelo União, ou dire-
tamente pelo Tesouro Nacional,
que colocará it disnosicho da
RFFSA a verba necessária atra-
vés de duodécimos — (cfr.
traslado, razões embargos, f. 91,
agravo f . 107).

Dessa forma, cabendo ã União
custear a gratificação natalina
pretendida pelos agravados,
funcionários públicos, claro o
Interesse jurfdico da União no
desfecho da reclamação notieht-
da nos autos. a justificar sua
posição de assistente.

29) Assim sendo, estranha ao
deslinde da questão a natureza
jurldlca da Rede, posto que não
alegado por nenhuma das par-
tes oue o interesse turiclico da
União adviria do fato de ser a
mesma a maior acionista da
empresa, mas sim da circuns-
tância de o beneficio postula-
do ser pago pelo Tesouro Nacio-
nal, vez que, frise-se, funcioná-
rios públicos os postulantes.

39) Demonstrado nos autos o
interesse jurldico da União, a
petição de recurso extraordiná-
rio da Rede, como não podia
delxar de ser, apontor a olo-
lação de textos constitucionais,
decorrente do fato de reclama-
ção proposta por funcionários
públicos postulando gratifica-
ção a ser custeada pela União
ter sido processada e julgada
pela Justiça do Trabalho.

49) No C.J. 5.677, em qut se
tratava igualmente de recla-
mação proposta por funcioná-
rios públicos cedidos à Rede,
esse Colendo Tribunal, adotan-
do à unanlinidade o r. voto de
V. Exa., deu pela cotnpetênela
da Justtqa Pederal, uma ves que
a Untão Ingressara no processo,
pletteando sua admissão no 11-
tIgio como assistente.

RTa optártuktidade, observou
V. Exa.;
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Quanto à existência de inte-
resse da União como assistente
ou opoente, di-lo-á a Justiça
Federal"
(in RTJ, 82/292).

"Ora, na presente hipótese, a
nião também ingressou no

feito pleiteando, após tomadas
as cautelas do art. 51 do Código
de Processo Civil, sua admissão
como assistente; e o fez na pe-
tição de recurso extraordinário
que não foi desentranhada, o
que significa não ter havido im-
pugnação ao pedido da União,
circunstância que leva, nos ter-
mos do art. 51 do Código de
Processo Civil, ao deferimento
daquele pedido.

Ora, no caso concreto, o re-
curso extraordinário da União
não foi sequer examinado pelo
r. despacho indeferitário do
apelo extremo da Rede, o qual,
no que se refere ao da União,
limitou-se a indeferir o pedido
de assistência.

Data venia, o ingresso da
União no processo, não impug-
nado nos termos do art. 51 do
Código de Processo Civil, não
podia ter sido indeferido, como
o foi, cabendo à Justiça Federal
dizer da existência do interesse
da União como assistente."
Esse agravo regimental foi li-

minarmente Indeferido porque o
considerei extemporâneo, mas a
Agravante demonstrou que foi
ajuizado a tempo, razão esta que
me faz trazê-lo ao julgamento do
Plenário nos termos do art. 300
do Regimento Interno.

1I — É o relatório.
VOTO

Sr. Ministro Antonio Neder
(Relator): I. 0 Tribunal Supgador
do Trabalho, baseado no verbete
50 da Súmula que editou, não
conheceu do Recurso de Revista
n? TST-RR 4.084-74.

texto de tal ementa é,o se-
guinte:

"A gratificação natalina,
instituida pela Lei 4.090 de
1982, é devida pela empresa
cessionária ao servidor cedido
enquanto durar a cessão."

Considerando que, na espécie,
a União ingressou na causa para

fim de assisti-la como coadju-
vante, a Rede Ferroviárta Federal
S. A. sustenta que se configura
a competência da Justiça Federal

que, por isso, o acórdão profe-
rido pelo Tribunal Superior do
Trabalho é contrário aos artigos
125, I, 110 e 153,	 20. todos da
Constituição.

A controvérsia está circunscrita
a este ponto: é a União assistente
da Rede?

Por força do que expressa o ar-
tigo 789 da C.L.T., a sede jurídica
da matéria está nos arts. 50 a 55
do Código de Processo Civil de
197:3.

Afastando qualquer discussão
acerca da assistência litisconsor-
cial definida no art. 54 desse
Código, visto que o acórdão im-
pugnado sequer chegou a versá-
la, e apreciando a controvérsia
na consideração da assistência
coadjuvante a que se circunscre-
veu dito julgado, reconheço que,
na verdade, não é a União assis-
tente da Rede.

Com efeito, para se configurar
a assistência coadjuvante, é ne-
cessário que o assistente demons-
tre interesse juridico no sueeseo
da parte assistida, e não um
direito próprio.

Sim, porque demonstrado que
assistente postula direito pró-

prio, sucede o seguinte: nu esse
direito é contranosto a uma das
partes, e então se configura assis-
tência litisconsorelal, como prevê

Código de Processo Civil de 1973
nos arts. 54 e 55, ou esse direito
é contrapostó às duas partes .li-
tigantes, e se verifica a Oposição
prevista nos arte, 00 a 61 desse
Gódlgo,
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Na reclamatória noticiada nes-
tes autos, onde se concretlza n
Interesse juridlco de a União as-
sistlr à Rede7

No fato de estoutra ser conde-
nada a gratlflear, ao ensejo do
Natal, os empregados que a União
Ihe cedeu, e, com isso, ficar com-
prometlda a situação financeira
da Rede, pela qual responde a
União7

Trata-se de argumento espe-
closo, porque o pequeno acréscimo
que se verificará na despesa da
Rede com o pagar a gratificação
natallna aos funclonárlos da
União que lhe foram cedidos re-
presenta multo pouco em relação
ao grande quanto da sua despesa
com o pessoal, e esse pouco, só por
si, não lhe compromete a situação
financeira; trata-se, pois, de ar

-gumento irrelevante, conquanto
hem colorido.

De qualquer forma, o inMresse
juridico da União em afastar esse
finus da Rede é nenhum, porque
a parcela do cardtal desta perten-
cente àquela não será comprome-
tlda com a despesa decorrente da
questionada	 gratlficação, e se
comprometida fosse a ponto de
a Unlão ser obrigada a solvê-lo.
a qualidade que teria ela na re-
clamatória seria de litisconsorte
a defender dlrelto próprio, como
é óbvio e se acha escrito no ar-
tUto 54 do	 Código de Processo
Civil de 1973.

Ensina o Mestre Pontes de Mt-
randa quanto ao interesse jurld1co
do assistente coadjuvante (Com,
II, 1974, p. 56):

"O interesse hé, de ser jurl-
dlco. Não basta, por exemplo,
que a perda da demanda pela
parte que outrem quer assist1r,
diminua o patrimônio do ven-
cido, que é devedor ao terceiro.•
Convém repetir que a R.F.F.

S.A. néo é pessoa Juridica de dl-
relto	 mas, lsto sim uma
pessoa juttlica de dlrelto pri-
Vado, 1neonfundivel com a pessoa

jurldica de direito público, a
União, que a instituiu; embora
uma e outra tenham interesses
que se liguem, o certo, é indis-
cutivelmente certo é que as re-
lações entre a Rede e seus funclo-
nários não têm pertlnência com
a União, salvo o disposto no
art. 24 da Lei 3.115-57, matéria
não ventilada pelo acórdão impug-
nado (fls. 10 e 82-84), nem
argaida pela Rede em sua peti-
ção de recurso (fls. 111-113),
matéria que, objeto fosse de ques-
tionamento, daria à União a qua-
lidade de lItiscon.sorte da, Rede
(Código de Processo Civil, arti-
go 54), e não de assistente (Có-
digo de Processo Civil, art. 50).

Rm seu recurso, a Rede arzu-
menta com os acórdãos editados
pelo STF nos  casos dos ferroviá-
rios de São Paulo; mas não se
tem como comparar esses casos
paulistas com o discutido neste
agravo, pols uns e outros sáo di-
ferentes, eis que os ferroviarlos
paulistas versaram discussão a
respeito da comnetência da jus-
tica Onmum de São Paulo e a da
Justiça do Trabalho, e não entre
esta e a Justiça Federal, como
sucede na reclamação noticlada
neste agravo.

De qualquer forma, o assunto
discutido nestes autos já não
merece questionamento pelo STF.

Com efeito, ao julzar os Ftecur-
sos Extraordinários 87.210, 87.211,
87.720 e 88.310, o Plenário desta
Corte decidiu, em 23-11-77, 'Iue
Justica do Trabalho é competente
Darà conhecer de reclamação tra-
halhlsta que, ajuizada contra a
Rede Ferroviárla Federal S. A.
por funcionário da União cedido
a essa compatilila mista, questIone
matéria referente ao 139 salário.

Considerando que se acha por
esse modo firmada a orlentação
do STF sobre o tema, o que tor-
na lnviável o recurso. da RFFSA.
conheço do primeiro agravo rerd,-
menta1 para 1he negar provinsen-
to e me reconstdero no tocante
ao segundo agravo reglmentat-
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Sessão os Srs. Ministros DjacI
Falcão, Bilac Pinto, Antonio
der, Xavier de Albuquerque,
drigues Alckmln, Leitão de Abreu,
Cordeiro Guerra, Moreira Alves,
Cunha Peixoto e Soares Murioz.
Procurador-Geral da República o
Prof. Henrique Fonseca de Araú-
jo;

Bradlia, 18 de dezembro de
Presidência do Sr. Ministro 1977. — Alberto Veronese Aguiar,

Thompson Flores. Presentes à Secretário.

AGRAVO DE INSTRUMENTO N9 70.403 (AgRg) — MG

(Tribunal Pleno)

Relator: O Sr. Ministro Antonio Neder.
Agravante: Companhia Aços Especiais Itabira-Acesita.

Acórdão proferido pelo Tribunal Superior do Trabalho
e impugnado mediante recurso extraordinário. Caso em
que se não configura contrariedade à Constituição. Agravo
regimental a que é negado provimento.

EXTRATO DA ATA

Ag. 89.595 (AgRg) — RS —
Rel., Ministro Antonlo Neder.
Agtes. Rede Ferroviária Federal
S. A. e União Federal (Advogado
Gustavo Cesar de Barros Barreto).

Decisão: Negado provimento.
unanimemente.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos
de Agravo Regimental no Agravo
de Instrumento n9 70.403, do Es-
tado de Minas Gerais, em aue é
agravante Companhia Aços Espe-
ciais Itabira-Acesita, decide o Su-
premo Tribunal Federal, em Ses-
são Plena, unanimemente, negar
provimento ao agravo regimental,
de acordo com as notas Juntas.

Brasilia, 13 de fevereiro de 1978.
— Thornpson Flores, Presidente,

Antonio Neder, Relator

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Antonio Neder:
I. A Companhia Aços Especiais
Itabira-AcesIta Interpõe agravo
regimental à seguinte decisão que
proferi no Agravo de Instrumento
n9 70.403, de Minas Gerais, (fo-
lhas 77-79):

• 	 " 1. Vistos, etc.
2. Trata-se de agravo Inter-

posto pela Companhia AÇOS
Especiais Itabira-Acesita à se-
guinte decisfte do nobre

tro Renato Machado, Presiden-
te do Tribunal Superior do Tra-
balho (fls. 63-65):

"Inconformada com o v.
acórdão de fls. 905-908 deste
Egrégio Tribunal, recorre ex-
traordinariamente a Compa-
nhia Aços Especials Itabira-
Acesita, com fulcro no arti-
go 143, da Constituição Fe-
deral.

2. Sustenta a Apelante a
violação dos arts. 153, 5 39
("direito adquirido a uma
prestação furisdicional com-
pleta" e "direito adquirido,
em beneficio da Recorrente,
quanto à obrigatoriedade do
impulsionado do processo por
Parte dos Recorridos") e 153,
5 29, porque "não acolhendo
nem a prescrição intereorrente
e nem a extinção do processe,
o v. acórdão recorrido acabou
obrigando a	 Recorrente a
deixar de fazer alguma coisa
— alcançar a decretação da
prescrição ou da extInção dó
prOrIesSO	 Seln. que M
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aasbn dispusesse", da Magna
Carta.

3. Mostra-se totalmente
inviável, data venia, o apelo
extremo sob exame. Com
efeito, quanto ao alegado
"direito adquirldo" a uma
prestação jurisdlcional com-
pleta", a r. decisão recorrida,
após analisar culdadosamen-
te cada tun dos tópicos abor-
dados pe/a empresa, tais
como: prescrição intercorren-
te; cerceamento de defesa;
inversão do ônus probatório;
e negativa do contrato de
empreitada, não conheceu dos
embargos da empresa ora re-
corrente (f)s. 882-890), por
entender que o v. acórdão de
fls. 875-877 "está suficiente-
mente fundamentado", não
havendo infringido quer o ar-
ttgo 898 da CLT, quer o ar-
t4go 49, da Lei 5.584-70. En-
tendo, pois, que na espécie,
não tem qualquer pertinéncla
a alegação supracitada.

No que concerne ao suposto
dtreito adquirido da empresa,
de ver a causa impulsionada
pelos próprios autores, bem
como quanto à violação do
art. 153, 4 29 da Lei Funda-
mental, lmprocede, também,
data venia, a pretensão em
foco. É que, conforme acen-
tuou ainda o v. aresto impug-
nado (f. 907), "no processo
trabalhista quem responde
pela celeridade processual é o
próprio Juiz ou Tribunal que
conhece a causa (Russomano),
como dispõe o art. 785 da
CLT, não revogado pelo arti-
go 49 da Lei 5.584/70, que
apenas reforçou o entendl-
mento

Tem o Juiz a lniclativa da
condução do processo, uma
vez formulada a reclamação.
Não se pode responsabllizar o
titular de um direito "por uma
inércia que não llse pode ser
Imputada" (CiMara Leal).

Na hipótese em julgamento,
a inércia é atribulda ao Juizo
que manteve os autos "con-
clusos" inocorrendo a negli-
gência, dos reclamantes, como
realça o v. acórdão embar-
gado". Como se pode obser-
var, ainda que possa sofrer
restrições, também neste pon-
to não resta a menor dúvida
de que a r. decisão recorrida
está razoavelmente estrutura-
da (Sámnla 400 do STF).

Por tais razões, com apoio
no art: 143, da Constituição
Federal, não adralto o presen-
te recurso extraordinário."
3. Adotando a fundamenta-

ção acima transcrita, em ponto
nenhum desfeita pela Agravan-
te, nego provimento ao agravo

mando se arquivem estes
autos."

As razises desse agravo são
estas (f1s. 81-84):

"29 Sublinha o respeitavel
despacho agravado adotar a
"fundamentação" expendida pe-
lo eminente Ministro Presidente
do egrégio Tribunal "a quo",
em ponto nenhum deateita
pela Agravante".

Data maxlma venia, renite a
Agravante em sustentar que o
recurso extraordinário que avia-
ra da decisão final do conspícuo
Tribunal Superior do Trabalho,
com assento no art. 143 da
Constltuição da Repúbliea, aga-
salhava-se sob o pálio desse
mandamento constitucional.

que, como se mostrou nos
fundamentos deduzidos na pe-
tição daquele recurso extremo,

acórdão então escrutado mal-
ferira o 4 39 do art. 153 daque-
la Magna Carta. Aquela de-
monstração se reeditou nos
itens 29 e 39 da minuta do agra-
vo de instrumento, cujo indefe-
rtmento agora se examina..

39 . De igual modo, permissa
venia, evidenalou-se, outrossim,
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a violência ao 39 do art. 153
da mesma Constituição, como
se pode ler no Item 89 da peti-
ção do recurso extraordinário,
ora integrando o instrumento de
agravo.

Com efeito, o recurso de re-
vista da ora Agravante fora co-
nhecido apenas parcialmente,
sob a alegação de que a diver-
gência então indicada era ini-
dônea, porque provinha de pro-
nunciamentos de Turma e não
do egrégio Tribunal Pleno da
cúpula da Justiça do Trabalho
(CLT, art. 898, letra a). Mas
como se lê no item 69 da pe-
tição do recurso extraordinário,
mostrou-se que pelo menos uni
dos arestos divergentes era da-
quele ilustrado Tribunal Pleno

Portánto, estampada nos au-
tos principais a divergência
pretoriana de que cuida o arti-
go 898, letra a, da CLT, cum-
pria julgar a revista no todo,
amplamente, e não somente sob
art. 153 da Constituição da Re-
o ângulo da prescrição inter-
corrente, restritamente.	 Dal a
argüida violação ao	 39 do
pública, porque consumado o
direito adquirido da Agravante
"quanto àquele conhecimento
sem restrições" (item	 89 do
pedido de extraordinário).

49 Cumpre assinalar que o
próprio e respeitável despacho
do douto Presidente do egrégio
Tribunal Superior do Trabalho,
em cuja "fundamentação" se
abordou a venerável decisão ora
agravada, admite; que	 o v.
acórdão então atacado pelo re-
curso extraordinário "possa so-
frer restrições".

Bastaria essa pitada de dú-
vida, venia concessa para sus-
citar certa dose de benevolên-
cia no acolhimento do agravo
indeferido nessa suprema Ins-
tância ainda que, nec plus ultra
— para melhor exame do cabi-
mento daquele recurso fulinina-
do no nascedouro.

59 No item 49 da minuta de
agravo se mostrou igualmente,
a ofensa ao	 29 do art. 153
da Constituição da República,
porque a respeitável decisão da
Justiça do Trabalho acabara
obrigando a Agravante a deixar
de fazer alguma coisa, isto é,
não se valer da prescrição In-
tercorrente ou da extinção do
processo (item 49 da petição do
recurso extraordinário), sem
lei que assim o dissesse.

Também esse fundamento
justificava o processamento do
recurso extraordinário, é que a
lei 5.584 de 28 de junho de
1970, só determina seja o pro-
cesso "impulsionado de oficio
pelo Juiz",

"Nos dissídios de alçada ex-
clusiva das Juntas e naqueles
em que os empregados ou em-
pregadores reclamarem pessoal-
mente" (art. 49).

A espécie não é de "alçada
exclusiva das Juntas" (art. 29,
t 39, da citada Lei 5.584) e nem
os Agravados reclamaram pes-
soalmente, mas assistidos, por
advogado. Cumpria a estes úl-
timos, portanto, velar pelo irn-
puLsionamento da causa.

Desde que assim não agiram,
teriam que suportar as conse-
qüências de sua inércia — pres-
crição intercorrente ou extin-
ção do processo.

69 Registre-se, ademais, que
no recurso extraordinário quei-
xara-se a Agravante de não ha-
ver alcançado, na conspicua
Justiça do Trabalho, a presta-
ção jurisdicional completa, sem
restrições, amplamente. Essa
queixa relaciona-se com o sa-
grado direito	 de defesa, cuja
amplitude é amparada consti-
tucionalmente (Constituição, ar-
tigo 153,	 15).

Este é outro ângulo da con-
trovérsia	 que	 aconselharia a
benevolência já assinalada."
II. É o relatório.
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VOTO
Sr. Ministro Antonlo Neder

(Relator): I. O pnmelro funda-
mento do agravo é o mesmo de-
dualdo na petição de recurso ex-
traordinário, lsto é, ofensa do
acórdão impugnado ao principio
con.státucional que assegura o dl-
relto adquirido (Constituição, ar-
tigo 153, 4 39).

Sucede que o referido acórdão
não versou o tema do direito ad-
quirldo e a Recorrente não ques-
tionou essa matéria por meio de
embargos declaratórios.

Incidem no pormenor as regras
que o STF condensou nos verbe-
tes 282 e 356 da Stimula.

segundo fundamento do agra-
vo é o de que, ao julgar, pela
revista, a matéria referente à
prescrição Intercorrente, o acór-
dão Impugnado não o fez no todo,
em termos amplos, e que, por
Isso, ele feriu o direito adquirido
da Recorrente ao conhecimento
sem restrIções daquele recurso.

A essa razão delirante é de se
responder, antes do mais, que o
Tribunal a quo não versou o as-
sunto à luz do direito adquirido,
e que, por isso, é de se lhe apli-
car a jurisprudência que o STF
resumiu nos verbetes 282 e 356
da Siimula; de qualquer forma,
não se tem como aceitar essa es-
tranha tese da Recorrente, por-
quanto o acórdão impugnado jul-
gou que se não configu •a, na es-
pécie, a prescrição intercorrente,
pela relevante circunstâncla de
que a paralisação do processo na
Justlça do Trabalho foi causada
pelo julzo e não pelos empregados
recorridos, ou seja, o Tribunal a
que negou o fato que a Recorrente
pretende seja reexaminado na
instâncla extraordinária.

terceiro fundamento do agra-
to é o de que o acórdão recor-
rido ofende o art 153, 4 29, da
Constituição, porque, ao deixar de
reconhecer a prescrição Mtercor-

rente, ele obriga a impugnante a
deixar de fazer alguma coisa sem
lel que assim a obrigue; o debar
de fazer alguma coisa, no enten-
dImento da Recorrente, é o não
valer-se da prescrição que teria
intercorrido no caso.

Não é necessário esforço malor
para demonstrar a improcedên-
cla dessa tese absu •da, pois é
certo que o seu argumento cen-
tral não passa de um declamati-
vo jogo de palavras no qual não
se vislumbra qualquer pettinên-
cla com o direito assegurado pelo

29, do art. 153, da Constituição,
em ponto nenhum ventilado pelo
acórdão recorrido, que negou o
fato da prescrição intercorrente
porque o processo foi paralisado
pelo Julzo, e não pela parte ad-
versa, qual se lê na f . 56.

Outra razão da Agravante é o
de que a Justiça do Trabalho, ao
editar o acórdão agora discutldo,
não lhe prestou jurisdição com-
pleta, e que, por Lsso, ela ofendeu

seu direito de defesa, inscrito
no 4 15, do art. 153, da Constl-
tuIção.

Trata-se, logo se vê, de um de-
liramento da Impugnante, porque

direito de defesa a que se re-
fere sobredita norma é pertInen-
te ao processo criminal, matérla
nem sequer ventilada no discutido
acórdão trabalhista
verbete 282).

II. Nego provimento ao agra-
vo regimental.

VOTO

O Sr. Ministro Soares Muãoz
— Sr. Presidente, também nego
provimento ao agravo regimental.
Não vejo questionada matérla
constitucional, que é a única que
dá ensejo a recurso extraordiná-
rio, em se tratando de decisão do
Superior Tribunal do Trabalho
(art. 143 da ConstItuição Ife-
deral).
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VOTO
Sr. Ministro Carlos Thomp-

son Flores (Presidente): — Nego
provimento ao agravo.

EXTRATO DA ATA
Ag 70.403 (AgRg) — MG — Re-

lator: Ministro Antonio Neder.
Agte.: Cia. Aços Especiais Ita-
bira — Acesita (Advogado José
Cabral).

Decisão: Negado provimento,
unanimemente. Votou o Presi-
dente.

Presidência do Sr. Ministro
Thompson Flores. Presentes Ét
Sessão os Srs. Ministros Djact
Falcão, Antonio Neder, Xavier de
Albuquerque, Rodrigues Alckmln,
Leitão de Abreu, Cordeiro Guerra,
Cunha Peixoto e Soares Muhoz.
Ausente, justificadamente, o Se-
nhor Ministro Moreira Alves. —
Procurador-Geral da República o
Prof. Henrique Fonseca de .Araú-
jo.

Brasília, 13 de fevereiro de 1978.
— Alberto Veronese Aguiar, Se-
cretário.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nv 72.001 (AgRg) — SP
(Segunda Turma)

Relator: 0 Sr. Ministro Leitão de Abreu.
Agravante: Maria de Los Angeles Sant elice.

Intintatão. E correla a publicação de despacho que indica o
nome de um dos advogados que subscreveram o agravo de ins-
trumeni o, mesmo se na cata de tal publicação já deixara ele a
sociedade. Agravo regimental interposto após o qüinqüídio. In-
tempestividade.

Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos
estes autos, acordam os Ministros
da Segunda Turma do Supremo
Tribunal Federal, na conformidade
com a ata de julgamentos e notas
taquigráficas, em não conhecer do
agravo, unanimemente.

13rasIlia. 11 de novembro de 1977.
Djact Falcão — Presidente. —

Leitão de Abreu — Relator.

RELATÓRIO

Sr. Ministro Leitão de Abreu
O despacho agravado foi publi-

cado no Diário da Justiça de 7 de
outubro último, sexta-feira, que
circulou, como é notório, no dia

segunda-feira. O qüinqüidio
legal começou a fluir a partir de

terça-feira, findando dia 17,
segunda-feira. porque sábado e do-

mingo os dias 15 e 16. A petição
de agravo regimental foi entregue
no Gabinete do Relator e despa-
chada em 25 de outubro.

o relatório.
•

VOTO
Sr. Ministro Leitão de Abreu

(Relator) — Em petição anexa ã do
agravo regimental, pede o advo-
gado Renato Micheletto a repu-
blicação do despacho agravado,
porque dele constou apenas o
nome do advogado José Paulo de
Andrade, que então não era mais
sócio do primeiro. Ocorre, toda-
via, que a procuração de f. 27 con-
fere poderes aos dois advogados,
Renato Mlcheletto e José Paulo
de Andrade, que subscreveram a
Petição de agravo de Instrumento.
Sendo a causa, pois, do inteiro co-
nhecimento de ambos os advoga-
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dos, a salda de um deles da so-
cledade entre a data da interpod-
940 do agravo de instrumento e a
da publicação do despacho de seu
indeferimento, não Invalida a pu-
jfficação. Indefiro, assim, o pedido
de republicação.

Diante dlsso, não conheço do
agravo regimental, por IntemPes-
tIvo.

EXTRATO DA ATA

Ag 72.001 (AgRg) — SP — Rel.,
Min. Leitão de Abreu. Agte.
rla de Los Angeles Sanfellce

(Advs. José Paulo de Andrade e
Renato Miche)etto).

Decisão: Não conhecido.

Presidénela do Sr. Ministro
Djael Falcão. — Presentes à Be,s-
são os Srs. Ministros Xavier de
Albuquerque e Leitão de Abreu.
Ausentes, Iustifleadamente, os Srs.
Mirdstros Cordeiro Guerra e Mo-
reira Alves. lo Subprocurador-
Geral da Repúbllca, o Dr. Joaquim
JustIno Ribeiro.

BrasIlla, 11 de novembro de 1977.
— Hélio Francisco blarques. Se-
cretárlo.

RECURSO EXTRAORDINARIO N° 72.431 — SP
(Tribunal Pleno)

Relator p/o Acórcião: O Sr. Ministro Xavier de Albuquerque,
Recorrente • Prefeitura Municipal de São Paulo — Recorrldo: Clatu-
dio Carquejo de Oliveira.

Establlidade do art. 177, § 29 da ConstItuição de 1967. Cargo
de Diretor Escolar dos quadros do munIciplo de São Paulo, con-
sIderado de provimento efetivo à lus da legislação local. Hipótese
em que a estabiltdade envolve a efetividade, de acordo com me-
cedentes do Supremo Tirbunal FederaL

Recurso extraordmárlo não conheoldo.

ACORDA0

VistOs, relatados e dIscutidos es-
tes autos, acordam os Ministros do
Sopremo Tribunal Federal, em
aessão plendria, de conformidade
com a ata de julgamentob e notas
taquigráficas por maiorla de vo-
ths, não conheCer do recurso.

BrasUla, 11 de outubro de 1972.
Allomar Rateeiro — Presidente.

— Xavler de Albuquerque — Rela-
tor para o acórdão.

RELATURIO

O 9 Sr. MMIstro Bliac
u ilustre Desembargador DImas
Rodrigues de Almelda, Wee-Pred-
dente do TrIbunal de Juatlça de
Ião Paulo, em exerelcio, ao dete-

rir o recurao extraordinário, assim
sintetlsou a matéria debatida na
lide:

"Trata-se de mandado de Ite-
gurança requerido por Chludio
Carquejo de 011velra, funclont-
rlo munIcipal, contra atos do
Diretor do Departamento de
Administração Municipal e do
Chefe da Divlsão do Pessoal do
Departamento de Administração
Munleipal da Prefeitura de Ello
Paulo, vLsando o seu recon,bed-
mento como funcionario efedvo,
com alrelto ao cargo de . Diretbr
Escolar, e com os vencimentos e
vaixtagens correspondenWs.

O impetrante fora admIttdo
como extranumerftrio menel-
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lista, enquadrado na série fun-
clonal de Professor Primário, lo-
tado na Secretaria de Educação
e Cultura, por Portaria de 29 de
setembro de 1959, e já no dia
23 de dezembro do mesmo ano
era designado para exercer as
funções de diretor das Escolas
Agrupadas do Canindé.

Com o advento da Constitui-'
ção de 24 de janeiro de 1967 o
Impetrante requereu a aplicação
do art. 177, 29, do Estatuto, e
que considerou estáveis os servi-
dores que à data da sua pro-
mulgação tivessem, pelo menos,
cinco anos de serviço público.

A Administração acolheu o pe-
dido tão somente quanto à esta-
bilidade no serviço público, e não
atendeu o pedido de provimento
como funcionário efetivo no
cargo de Diretor Escolar.

A sentença de 1" Instância
(f. 40) concedeu a segurança,
forte no entendimento de que
a estabilidade já concedida 1m-
portou na efetividade preten-
dida.

Foi tal decisão mantida pelo
v. Acórdão de f. 80, da E. 59
Câmara Civil deste Tribunal,
sem divergência; apenas se pro-
vendo, em parte, aos recursos
manifestados para a exclusão da
verba advocatIcia concedida pela
sentença.

Contra esse Julgado é manlf es-
tado este extraordinário, ao
amparo do art. 119, n. III. a, da
Constituição Federal; e apon-
tado como vulnerado o art. 177.
• 29. da Constituição Federal
de 1967.

O recurso foi Impugnado pelo
recorrido com a invocação de
precedentes e constituldos de
julgados do Colando Supremo
Tribunal Federal, em hipóteses
Idênticas. A Procuradoria-Geral
opina pelo Indeferimento.

Admito o recurso, determi-
nando o seu processamento.

A questão versada é matéria
constitucional, e consiste em fir-
mar se a regra do art. 177, 29,
da Constituição Federal de 1967,
pode ser interpretada como con-
cessiva da efetividade apenas
em decorrência da estabilidade.
A matéria ainda não se tomou
pacifica, num ou noutro sentido;
e mesmo no mais alto Tribunal
do País ainda se verifica alguma
divergência (cfr. RE. n9 70.794,
SP., In D.J. União de 25.2.71,
citado pelo recorrido).

Fundado o recurso na letra
a não incide a Súmula 286 que
é relativa à divergência juris-
prudencial" (fls. 137-139).
A Procuradoria-Geral da Repú-

blica emitiu parecer pelo não co-
nhecimento do recurso.

o relatório.

VOTO

0 Sr. Ministro BIlac Pinto (Re-
lator) — Sr. Presidente, como
acentuou o ilustre Advogado, a
matéria ora discutida tem dado
margem a decisões divergentes
desta Corte, e foi por essa razão
que este recurso foi remetido, pela
Segunda Turma, ao Pleno, no pro-
pósito de ensejar a fixação da po-
sição do Supremo Tribunal Fe-
deral, em face das teses enuncia-
das, isto é, se a estabilidade con-
cedida pelo art. 177,4 29, da Cons-
tituição de 1967, envolve, ou não. a
efetividade. Diz o texto consti-
tucional:

"São estáveis os atuais servi-
dores da União, dos Estadot e
dos WfunIcIplos, da administra-
ção centralizada ou autárquica,
que, à data da promulgação
desta Constituição, contem, pelo
menos, cinco anos de serviço
público".
Discute-se o alcance dessa es-

tabiliclade, o que tem suscitado
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pronunciamentos contradltórlos.
Muitas vezes, o funclonãrio que
f01 beneficlado por essa norma, se
encontrava, hã mais de cinco
anos, no exerclelo de uma função
em comissão ou a titulo precário,
e é possIvel que, em razão de casos
concretos dessa espécie, se tenha
admittdo que a estabilldade en-
volve também a efetivIdade.

Considero, porém, que a outorga
de efetividade aos benefIciados
pela ConstituIção com a estabIll-
dade vlola a letra e o espIrlto da
Lei. Vamos admitir que determi-
nado funcionário esteja substi-
tulndo — e hã caao concreto no
Tribunal, a respeito — titular de
cargo efetivo por mais de cinco
anos. Ele vai adquIrlr, então. es-
billdade nesse cargo?

Sr. Mlnistro Djact Falcão —
ndo temos distinguido; ai, é

cargo ocupado por um tltular.
Sr. bilnistre Ltda Gallotti —

Cargo em comlasão, não; substl-
tuto, também, penso que não.

Sr. Procurador-Gleral da Re-
páblloa — (Dr. Morelra Alves) —
permIte-me V. Exa. um esclare-
elmento em matéria de fato? Nem
sempre é cargo em cornissão. Nessa
hipetese, mesmo se fosse um dIre-
tor efetivo, que estivesse licenclado
por doença, e um professor extra-
numerário o substitulase, o cargo
era de provimento efetivo. Porém,
haverla estabIlMade e efetividade
no cargo. porque não era em co-
missão. É a tese.

Sr. MInlatro Thompson Florea
— Mas, temos de julgar o caso
concreto.

O Sr. Mhalstro Bilac Pinto (Re-
lator) Quero acentuar que, se

-gundo entendo, o Tribunal não
deve se Impressionar com os casos
concretes, senão com os conceitos
jurtdicos que tem de aplicar.

meu ponto de vista é o de que
a estateldade é no serviço púbileo.
tião se tratit de ponto de vlata dou-

trinário. É o direito federa/ que
assim estabelece no art. 82, I 29.
da Lei Federal 1.711. de 28.10.82.

"A establlidade dlz respeito sto
serviço públIco e não ao cargo".
Ora, a Constituição deu establ-

lidade. ou seja, a establlIdade no
serviço público. A lel federal é ea-,
pressa a respeito.

A lel estadual de São Paulo dla
a mesma coisa, Decreto 28.544:

"A estabilidade dlz respeito ao
serviço público e não ao cargo,
reservando-se ao servIço públice
o direito de aproveltar o ftmclo-
nárlo em outro cargo, de acordo
com as suas aptIdOes".
Quer dizer, o conceito de estabi-

ildade, fIxado no Direlto AdmInts-
tratIvo, é no serviço públlco, não
no cargo.

Sr. Ministro Ifloy da Reeha —
V.Exa. permita-me uma Inter-
rupção, sem querer interromper
demals. Realmente, não é establ-
lidade senão no serviço públIc0,
mas ninguém terã estabilidade no
serviço pública sem ter uma base,
e a base é a efetividade no cargo.
Não é no ato que alguém adquire
a estabilidade no servIço públIce.

Sr. Ministro Bllac PInto (Re-
lator) — A estabilidade no servIço
pablico não pode ser confundida
com a efetIvIdade em cargo pft-
blIco. A regra constItucional do
art. 177, § 29 da ConstItuleão de
1987 foi emitida para que os 1r-
regularmente admItIdos no servIço
público não fossem postos na rua.
Por ela os seus benefIciárlos foram
mantjdos na sltuação precária em
que se encontravam.

O Sr. MIrdstro Eloy da Rocha
examinava o conceito de

estabffidade. Realmente, é no aer-
viço público, maa tem por base,
sempre, a efetividade no ttaigo.
Não há estabilidade no serviço pl-
blIco, sem efetIvidade.
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Sr. Ministro Oswaldo Trigueiro
— A Constituição deu estabilidade
a extranumerárlos.

Sr. Ministro Eloy da Rocha —
Al, é regra especial. 0 eminente
Relator está examinando a regra
geral.

Sr. Ministro Bilac Pinto (Re-
lator) — A estabilidade é referente
ao serviço público, não ao cargo.

o que afirma a lei federal.
Sr. Ministro Eloy da Rocha —

Nenhum de nós nega Isso.
Sr. Ministro Bilac Pinto (Re-

lator) Então, como se falar em
efetividade, senão no cargo? Não

posslvel.
Vou ler um trecho das razóes da

Prefeitura de São Paulo. que me
parece esclarecedor:

"E já que Hely Lopes Meirelles
é tão justamente, aliás-lembrado.
é justo observar que em seu "Di-
reito Administrativo Brasileiro",

ed. 1964, p. 376, ele, também diz:
"... que a estabilidade não

é no cargo, mas no serviço pg-
blico, em qualquer cargo eqüi-
valente ao da nomeação efe-
tiva".
Isto significa que, para o efeito

de estabilidade tanto faz que o
cargo seja este ou aquele. A es-
tabilidade não depende, nem
tem qualquer ligação ou re-
lação com o cargo que o funcio-
aárlo ocupa. A estabilidade de-
pende somente do tempo de ser-
F190 público. Até porque, se as-
sim não fosse, não Poderia o fun-
cionário estável ser aproveitado
em outro cargo equivalente, no
caso de extinção do cargo de
cnie era titular". (fits. 90-91).

0 Sr. Ministro Pisei Falcão —
Isto é uma prova de que não era
uma vantagem meramente patr1-
inonial,

fi) ,Sr. Ministro ThoP19011-Fluen
Juiz que fica em disponibili-

dade tem, realmente, um cargo

certo e determinado. A disponibl.
lidade é o afastamento do cargo
que teria e para o qual vai voltar,
caso seja criado novamente.

Acho que o argumento de V.
Exa. prova o contrário.

0 Sr. Ministro Bllac Pinto (Re-
lator) — Leio da petição de recur-
so:

"Por força da establlidade, o
funcionário estaria amarrado ao
cargo, a se dar ao instituto o
entendimento que pretende a
Recorrente.

0 mestre insigne continua a
ensinar que a alteração da deno-
minação do cargo ou de suas
atribuições, não afeta o seu
ocupante estável. (ob. cit. p.
377). 0 funcionário estável deve
normalmente repetimos — sa-
tisfazer duas condições: nomea-
ção efetiva e estágio probatório.
A efetivação dar-se-á após o es-
tágio probatório e, por via de
conseqüência, também a estabi-
lização ou aquisição da estabili-
dade: Não confundir efetividade
com efetivação. A efetividade é
atributo do cargo. Diz-se nomea-
ção para o cargo de provimento
efetivo. 0 provimento é que é
efetivo. Já a efetivação, que é o
ato de efetivar, dá-se, verifi-
ca-se, após o estágio probatório,

segundo os estatutos dos fun-
cionários, é automática.

Embora a Constituição (1967)
tenha encontrado no exerelcio

da função de, note-se bem: fun-
ção	 a titulo precário, de Di-
retor Escolar, a estabilidade ex-
cepcional não lhe conferiu o di-
reito a ser efetivado no cargo,
porque disso não cogitou a norma
constitucional de que se trata.
Caso contrário, ela seria ex-
pressa. como taxativa foi a
Constituição (1967) em seu art.
99. i 19, quando dispõe que nin-
guém pode ser efetivado ou
adquirir estabilidade se Paq
prestar concurso público.
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Não conferiu, pols, o 2° do
art. 177, da Constituição (1967),
efetividade. Concedeu tão so-
mente a estabilidade — e estabt-
lidade no serviço pablico, para
tnico efeito — já que não podia
ser outro — de não poder o servl-
dor, com pelo menos cinco anos
de efetivo exerclefo, sér deml-
tido a não ser mediante sentença
judiebtria, ou através do pro-
cesso administrativo com a mais
ampla garantia de defesa.

O beneficio da estabilidade.
concedido pelo art, 177, 4 29, da
Const1tulção do Bras11 (1967),
não abrange a efetivação do ser-
tidor, ou a efetivklade, porque
se trata de norma de exceção.
Neste caso, não é a efetividade
pressuposto necessário da esta-
billdade, o que *5 se verifica no
processo normal de aquIsição da
establi1dade, porque, neste caso,
ou seja, no proeesso normal, o
servklor nomeado por coneurso
não pode atingir a establlidade,
sem antes ser efetivado, e não
pode ser efetivado, sem antes
passar pelo estájdo probatter1o"
(f1s. 91-92).
Esta a distinção importante en-

tre a norma inscrita na Constitul-
ção e o regime normal dos ft1/1-
cionários.

matérkt foi recentemente
examinada pelo Tribunal de Jus-
tiça de São Paulo, no agravo de
Pettção n9 180.187, em que foi
agravante a Murildpalidade e
agravada Therezinha Aparecida
Frelre, tendo aido dado provi-
mento a pretensão da Prefid

-tura, afastando-se a pretensão
da Impetrante de ver-se decla-
rada estável no cargo de Diretor
Escolar, para ser apenas consi-
derada ettável no cargo de pro-
fesztora prlmárfa (2° 17.F.1g. —
Proc. 71/69) (doc. I).

A matéria fot atnda exam1-
nada no agravo de Pettção
na 178.283, em 011e fol agravante
a müntdpalidade e agravada

Terer,a Maria Quenta1 NavattO,
perante o Tribunal de justlea
de São Paulo, tendo sido dado
provimento ao recurso da Mani-
elpalidade e mantida a Impetra-
ção" (t. 92).
Como se verifica por estea exent-

plos, há dIvergéncla tanto tted
como no Tribunal de São Paulo.

Meu voto é conhecendo do rd-
curso e lhe dando provimento, por
entender que a norma do art. 171,

2°, não envolve efetividade; cOn-
cede apenas establlidade no ser-
viço.

VOTO PRELIMINAR

Sr. liffnistro Xavier de Mbu-
querque: Sr. Presidente, entre •
remessa deste felto ao Pleno e o
julgamento que ora se realiza, tive
Oportunidade de examinar ligetta-
mente estes autos.

Verifiquei que eles trazem ao
exame do Supremo Tribunal Fe-
deral hipótese perfeitamente se-
melhante, senão 1d8ntica, a duas
outras já examinadas pelas dstaa
Turmas. Em uma delas, que o emi-
nente advogado citou da tribunob
foi relator o eminente lentstro
Djaci Falcão, se não me engane.
que, após haver votado e diante
de Mn voto de vista do emitierite
Ministro Amaral Santos, rekonfd-
derou seu voto, para actunpánhat
o eminente Ministro Amarat San-
tos.

Sr. Ministro Djac1 Faleão: —
Tendo em consideração a preva
de que o cargo era de provimento
efetivo. E nisto está a questati.

Sr. Mlnistro Xavier de Albo-
querque: — Nesses dois precedert-
tes, tratava-se de professores prl-
mádos, extranumerános, desi:32e;
nlelpio de S. Paulo, d
para exercerem cargo ou funeão,
isso não ficou bem esclareddo, de
diretor escolar. Então, as Inatán-
das ordiliárias, ezazninande a le-
glelttetk) inunicipal, conclulram tite
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aquele era cargo de provimento
efetivo, como acaba de atestar o
ilustre advogado, da tribuna, e so-
luclonaram a questão à luz dessa
conclusão.

No Supremo Tribunal Federal, o
eminente Ministro Amaral Santos
pediu vista, depois de o eminente
Ministro Djaci Falcão haver vo-
tado no sentido de não conhecer
do recurso, e trouxe de volta os
autos com voto que se firmava na
legislação municipal, para concluir
que a decisão que dera o favor aos
funcionários estava certa, porque
se tratava de cargo de provimento
efetivo, e que a estabilidade re-
conhecida havia de envolver a efe-
tividade.

Esses precedentes me convence-
ram da menor relevância do atual
recurso.

Acompanho os precedentes, data
venta, do eminente Relator, não
conhecendo do recurso, e o faço
principalmente porque a solução
dada pelas instâncias ordinárias
se calcou no exame da legislação

ocm
se cuida. Não me disponho a rever
tudo isto em recurso extraordiná-
rio, para examinar se é de provi-
mento efetivo ou não, se se trata
de pura substituição, ou não.

Do ponto-de-vista doutrinário,
enfatizado pelo eminente Relator,

questão sobre se a estabilidade
envolve a efetividade, respondo:
sim e não, dependendo da htxX5-
tese.

Se a situação funcional pres-
supõe efetividade, por se tratar de
cargo de provimento efetivo não
ocupado, e se não se cuida de mera
substituição, a meu ver a estabili-
dade leva consigo a efetividade.

Se não pressupõe, ela constitui
uma garantia de menor alcance,
apenas com essa conotação econô-
mica que lhe dá o eminente Rela-
tor.

E' claro que optarei por uma ou
por outra proposição, de acordo

com a hipótese que se me apresen-
tar.

De sorte que, com a vênia de
63. Exa. e principalmente em ho-
menagem aos precedentes, que se
fundaram na legislação local, não
conheço do recurso.

VOTO PRELIMINAR

Sr. Ministro Antonlo Neder:
Por se tratar de cargo isolado

de provimento efetivo, e st por
isto, estou de acordo com o emi-
nente Sr. Ministro Xavier de Albu-
querque, data venia do eminente
Sr. Ministro Bibe Pinto.

VOTO PRELIMINAR

Sr. Ministro Thompson Flores:
Senhor Presidente. Com a vê-

nia do eminente Relator, estou de
acordo com o voto do eminente
Ministro Xavier de Albuquerque,
com as mesmas ressalvas que S.
Exa. acaba de fazer.

Acrescento que não se faz mis-
ter por-se a solução da controvér-
sia no dilema que a procura situar
o eminente Ministro Bilac Pinto.
Se o reconhecimento da estabili-
dade importa sempre no da efeti-
vidade, a resposta pode variar se-
gundo as premissas. Esta não im-
porta naquela.

que a efetividade diz respeito
ao cargo pelo preenchimento de
condições exigidas pelo seu provi-
mento. É o que decorre da Cons-
tituição e das leis

A estabilidade é. no serviço pú-
blico, sem limitação de cargo ou
função.

Assim sempre se tem considerado
em circunstâncias normais.

Comumente o art. Vi?. 29, da
Carta de 1967, assegura a estabili-
dade como nele está expresso.

Todavia, por vezes, como no
caso, importa no reconhecimento
da efetividade no cargo. face a na-
tureza de seu provimento. o tempo
de serviço e a vaga que preexistia
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ao tempo em que a estabilidade era
reconhecida.

Com estas consIderações para
ressalva de meu ponto de vista
quanto à matéria, admito a esta-
bUldade e, no caso particular, a
efetIvIdade, data venla.

o meu voto.
VOTO

Sr. Ministro Barros Monteiro:
Sr. Presidente, data venla do

Relator, acompanho o voto do
eminente MinIstro Xavier de Al-
buquerque.

Com o AfinIstro Thornpson
res, entendo que dispositivo em
causa deve ser aplicado tendo em
vIttta cada caso concreto.

Verifico que, no caso dos autos,
depois de o recorrido ter obtido a
estabilidade, a Prefeitura de São
Paulo extingulu o eargo. E a Pre-
feltura o reconheceu no item Be-
gundo de sua contestação:

"8ob alegação, de que o de-
creto n. 7.029 da MunicipaIi-
dade extIngulu aquela função, e
em razão disso a segunda auto-
rIdade coatora determinou-lhe
que voltasse às suas funções an-
tlgas".
Diante dessas cheunstâncias, se

o recorrido tinha adquirldo estabi-
lidade, temos, forçosamente. que
não conhecer do recurso extraor-
dinárlo.

Nesse sentido o meu voto, data
venIa do eminente Relator.

VOTO
Sr. 111Inistro Djael Faleilo • —

Acompanho o eminente Ministro
Xavler de Albuquerque. Em prin-
cIpio, a estabilidade pressuptte a
efetividade. No caso dessa estabi-
Udade excepcional da Constituição
de 67, a estabilidade poderá ou não
importar na efetividade, conforme
a sltuação ocorrente

No caso, está demonstrado que
se trata de cargo de provimento

efetivo, e, via de conseqüencia, se o
funcionárlo conta cinco anos de
exerelcio, fará jus ao beneficio ex-
cepcional conferido pelo constItu-
Inte.

Por isso não conheço do recurso,
de acordo com. o Mhlistro Xavier
de Albuquerque.

VOTO PRELMINAR
O Sr. Ministro Eloy da Roeh•

— Sr. Presidente, também já
tenho voto conhecido sobre a ma-
téria em discussão. A Constiltd-
ção de 1987, enquanto, na parte
permanente — art. 99 —, alterou
o regIme da estabilidade, reduzIndo
os casos previstos na Constituição
de 1946 — art. 186 —, assegurou.
nas Disposições Gerals e TransItti-
das — art. 177, caput 	 a esta-
bUidade de funcionárlos ampara-
dos pela legislação anterior, e con-
cedeu, aos "atuais servidores, fte"
rantla especial — D 29 —," que
tem sido objeto de critica. O pre-
ceito transitório deve ser Inter-
pretado à luz da modIfIcaçã'o In-
troduzIda, na establlidade, pela
Constituição de 1967.

A estabilidade sup5e, em
plo, efetividade.

Em outro recurso, tive ocasião
de examinar os arts. 194 e 195 da
Emenda n° 1, principalmente o
segundo, para rejeltar o entendl-
mento de que, por essa Emenda, se
extinguiu a estabilidade outorgada
pelo art. 177,	 29, da ConstItui-
ção de 1967. A meu ver, quem
tiver adquIrido estabilidade, de
acordo com a Constituiçâo de 1967,
continuará a gozar da garantia.
Entendo, de resto, que o art. 195
da Emenda n. 1, que InstItutu
novo favor, aos servidores nele re-
ferIdos —  o aproveitamento em
cargo inicial das carreiras de au-
dItor e promotor da Justiça Militar
da União —, nada tem a ver com
a questão em debate.

Data venla do ennnente Relator,
não conheço do reeurso.
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VOTO

0 Sr. Ministro Oswaldo Trigueiro
Sr. Presidente, eu acompanha-

ria o voto do eminente Ministro
Xavier de Albuquerque, se o recor-
rido houvesse exercido o cargo de
diretor escolar por mais de cinco
anos. Mas, ele não foi nomeado
para esse cargo, até porque, coraõ
esclareceu o eminente relator, o
cargo não existia. Tratava-se ape-
nas de função, para cujo exercIdo
ele fora designado. Acresce que
quando ele ingressou em julzo com
o pedido de segurança, essa função
já havia sido extinta por lei.

0 art. 177 da Constituição, sem
dúvida, deu ao recorrente, estabi-
lidade no serviço público, mas ape-
nas como professor extranumerá-
rio.

Em várias decisões, temos en-
tendido que o funcionário efetivo
não tem o direito à estabilidade
em cargo ou função por que even-
tualinente respondia, quando foi
promulgada a Constituição de 1967.

0 desprovimento do presente re-
curso, a meu ver, importa em re-
conhecer-se que o extranumerá-
rio tem melhor direito que o fun-
cionário efetivo.

Data venha, acompanho o emi-
nente relator, na conclusão de seu
douto voto.

EXTRATO DA ATA

RE 72.631 — SP — Rel. Min.
Bilac Pinto. Recte. Prefeitura
Municipal de São Paulo (Adv.
Aparecida de Barros L. Carreta
Prats). Reedo. Cláudio Carquejo
de Oliveira (Advs Theotônio Ne-
grão e outro).

Decisão: Não conheceram do Re-
curso, contra os votos dos Mins
Relator e Oswaldo Trigueiro, Fa-
laram: o Dr. José Carlos Moreira
Alves, Procurador-Geral da Repú-
blica, pelo Ministério Público Fe-
deral, e, o Prof. . Theotónio Negrão,
pelo Recorrido.

Presidência do Sr. Min. Allomar
Baleeiro. Presentes á Sessão os
Srs. Mins. Luiz Gallotti, Oswaldo
Trigueiro, Eloy da Rocha, Djaci
Falcão, Barros Monteiro, Thomp-
son Flores, Bilac Pinto, Antonlo
Neder e Xavier de Albuquerque.
Procurador-Geral da República,
Dr. José Carlos Moreira Alves.

Brasilia, 11 de outubro de 1972.
— Alvaro Ferreira dos Santos,
Vice-Diretor-Geral.

RECURSO EXTRAORDINARIO >19 78.110 — ES
(Primeira Turma)

Relator — 0 Sr. Ministro Antonio Neder.
Recorrente: Laminação de Madeiras C. Boffi Ltda. — Recorrido:
ABC — Agência Brasileira de Comércio.

1/ Inadmissivel o recurso extraordinário, quando não ven-
tilada na decisão recorrida, a questão federal suscitada.

Código de Processo Civil de 1939, art. 64. Não importa que
a sucumbência s 3ja parcial, porque, no pormenor das despesas
antecipadas pelo venceder e dos honorários advocatidos por ele
desembolsados, a responsabilidade do sucumbe,nte é objetiva e não
culposa, visto que no assunto é a vontade da lei que prevalece;
trata-se de direito cogente aplicável ao vencido, ainda que decaia
de parte mínima, pois o Código de Processo Civil de 1939 não tinha
regra idêntica á do parágrafo único do art. 21 do Código de Proces-
so Civil de 1973. Se o juiz ao editar o dispositivo da sentença con-
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firmada pelo acérdão, julgou que procede a parte prIncipal do
pedido (resolução do contrato), e que não tem procedência a re-
convenção, devia ele, por força do art. 64 do Código de Processo
Civil de 1939. condenar a vencida a pagar os honorairlos advOra-
tícios desembolsados pela parte vencedora. Se o não fez, negou
vigência a essa regra federal.

3. Recurso extraordlnário provido em parte.

ACÓRDA0

Vistos e relatados estes autos de
itecurso Extraordinárto n° 78.110,
Sti Estado do Esplrito Santo, em
qtte é recorrente Laminação de
Madeiras C. Boffl Ltda. e recor-
rido ABC — Agência Brasileira de
Comércio, decide o Supremo Tri-
hunal Federal, por sua Primeira
Turma, unanimemente, conhecer
e prover parcialmente o recurso
extraordlnário, de acordo com as
notas juntas.

BrasIlia, 17 de fevereiro de 1978.
— Antonio Neder — Presidente e
Relator.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Antonio Neder:
Na Comarca de Vitória. Espirito
Banto, celebraram negócio juridico
as empresas Laminação de áladel-
ras C. Boff1 Ltda. e ABC — Agen-
cia Brasileira de Comércio.

Alegando que a segunda não
cumpriu suas obrigações. a Prl-
Meira ajuizou contra ela a de-
tnanda que se documentou, nestes
autos..

Pediu a resolução do negócio, de-
volução de quantias pagas, perdas
e danos, lucros cessantes, honorá-
rlos advocatIclos e custas.

A outra parte contestou e re-
conveio.

Na contestação, negou que ti-
vesse descumprido o negócio e que.
fiesse ponto, Improcedem as ale-
gações da Autora.

Na reconvenção, alegou que, por
cauaa do sobredito negócio, tem o
direlto de receber da outra uma
quantia que fixou.

O juiz de primeiro grau juigou
que tem procedêncla parcial o pe-
dido formulado na ação, què im-
procede o da reconvenção, e o fez
com éste dispositivo, que leio na
sentença de fls. 162-163:

"Por estas ponderações de fato
e de dtreito, julgo procedente a
presente ação de rescistto de
contrato, proposta por Lamina-
ção de Madeiras Carlos Boffl,
contra Luiz Antonio de Souza
Baslão e Paulo Antonio Silveira,
para que seja decretada a res-
ctsão dos contratos de fls. 9-10,
pura e simplesmente, sem a con-
denação de qualquer das partes
em perdas e danos, porque a
culpa é reciproca. Da mesma
forma não são devidos tionorá-
rios de advogado. Custas,  em
proporção. Para leitura na au-
diêncla aprazada pelo despacho
de f. 157.

Dou ainda pela improceden-
cia da reconvenção pelos rnes-
mos fundamentos. Registre-ze e
Intimem-se".

As duas partes apelaram e o eg.
Tribunal de Justiça do Espirito
Santo confirmou a sentença com
esta fundamentação essencial, de-
duzida pelo Relator do caso
(f. 215):

"Conheço da apelação, para
negar provimento e confirmar
a respeitável sentença, que
houve por bem julgar procedente
a ação, isso porque, do cOmpúto
das provas produzidas, che,ga-se
a iniludivel conclusão, que htrdve
pelas partes contratantes, bUrla
as cláusulas contratuais, conso-
ante a certidão de fia. 117 e 119.
em que os réus descumpririslo
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cláusulas contratuais, levaram a
firma autora, a ser condenada
em uma ação trabalhista, pelo
não comparecimento dos réus a
audiência, de que foram legal-
mente intimados, como seus
advogados. A transformação da
firma em S.A., bem como os
livros não foram escriturados,
trazendo prejuIzos à, suplicante.

A firma autora, também, con-
correu, para o não integral
cumprimento do contrato man-
tido com os réus, face sua si-
tuação, ocasião em que os réus
passaram a lhe assistir. As par-
tes praticaram infrações aos
contratos por elas estabelecidos.

Os fundamentos da veneranda
decisão e da farta prova exis-
tente nos autos, Inclusive tes-
temunhal, que, apesar de não
ser permitida, foi produzida, sa-
bendo-se que nos contratos cujo
valor seja superior a um cru-
zeiro. não deveria ser deferida,
não merece reparos".

Os demais fundamentos do acór-
dão são estes (f. 218):

"No caso dos autos, o primeiro
contrato, o de f. 9, foi celebrado
para ter vigência pelo prazo de
um (1) ano, a Partir de 20 de
maio de 1966, data da sua as-
sinatura.

Portanto, a 12 de julho de
1967, data da inicial, já não mais

Acresce, ainda, que, conforme
a conta cuja cópia se vê à. f. 27
dos autos, em 22 de março de
1967, os mandatários renuncia-
ram ao mandato que haviam re-
cebido da autora.

Nada mais havia, assim, que
rescindir.

Quanto ao contrato de f. 11,
não fizeram os requeridos pro-
vas de que o houvessem cum-
prido.

Os documentos juntos (fls.
84-94) não convencem de que os

requeridos hajam prestado ser-
viços à autora, visando a trans-
formação da sociedade por co-
tas, de responsabilidade lhni-
tada, em sociedade anônima.

Mas em março de 1967, os réus
já haviam renunciado ao man-
dato que lhes possibilitava agir
em nome da mandante.

Na realidade a divergência en-
tre a autora e os réus deveria ser
dirimida por outra forma, sabido
que a prestação de contas é Ine-
rente ao mandato.

Todavia, ante o silêncio das
partes e em face de não ficar
trancada a via própria para o
acerto	 entre	 eles, parece-nos,
de melhor alvitre, ante a situa-
ção fática que se apresenta, ado-
tar o caminho mais simples: ne-
gar provimento a ambos os re-
cursos para confirmar a decisão
recorrida".
Ao acórdão assim fundamen-

tado, Interpôs cada uma das partes
o seu recurso extraordinário.

O nobre Presidente do eg. Tri-
bunal esprito-santense admitiu
apenas o da Autora.

Disse esta que sobredito julgado
é ofensivo do parágrafo único, do
artigo 1.092, do Código Civ11, do
art. 64 do Código de Processo Ci-
vil de 1939 (vigente ao tempo em
que as duas instâncias ordinárias
julgaram a demanda), e diver-
gente dos arestos que indicou como
paradigmas.

A Recorrente deduziu estas ra-
zdes:	 (1ê).	 .

II. É o relatório.

VOTO
0 Sr. Ministro Antonlo Neder

(Relator): I. A Recorrente sustenta
que o acórdão Impugnado é ofen-
sivo do parágrafo único do art.
1.092 do Código Civil, do art. 64
do Código de Processo Civil de
1939 e divergente dos arestos-pa-
drões que indicou.
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II. O mencionado parágrafo ex-
pressa que a parte lesada pelo ina-
dimplemento de contrato pode pe-
dir a sua resolução com perdas e
danos.

Ocorre que o acórdão local não
questionou especificamente a ma-
tkria dessa regra.

Pelo que se lé em sua fundamen-
tação decisória transcrita no rela-
tário, dito julgado não versou o
tema referente ao direito, que tem
a parte lesada pelo inaffimple-
mento do contrato, de requerer a
sua resolução com perdas e danos.

Nem a Recorrente provocou o
Tribunal a quo a manifestar-se a
respelto do assunto.

Podia fazê-lo mediante embar-
gos declaratórios, como prevé a
jurisprudenda que o STF conden-
sou no verbete 356 da Sámula.

Vé-se que Incide no pormenor a
Tegra jurisprudenelal inschta no
verbete 282 da Siimula, verbis:

"* 1nadmissivel o recurso ez-
traordinário, quando não venti-
lada, na dedsão recorrida, a
questão federal suscitada".

A sentença é que versou o tema
das perdas e danos, não porém do
ponto-de-vIsta do direito inscrito
no parágrafo único do art. 1.092
do Código Civil, mas, isto
para julgar que, no caso, elas não
são devidas.

O direito de a parte lesada pelo
inadimplement,o do contrato pedir
a sua resolução com perdas e da-
nos, esse direito não foi negado
nem pela sentença.

Improcede, pois, o fundamento
agora discutido.

M. Quanto à negativa de vi-
gencia do art. 64 do Código de
Processo Civ11 de 1939, é de se
considerar, antes do mats, que a
sentença, confirmada pelo acár-
dão, julgou procedente em parte
o pedido e que não tem procedén-
da a reconvenção; julgando nes-

ses termos, deve reconhecer-se que
devida é a condenação da su-
cumbente ao pagamento dos ho-
norárlos advocaticios da outra
parte.

Não importa que a sucumbéncia
seja parcial, porque, no pormenor
das despesas antecipadas pelo ven-
cedor e dos honorários advocat1c1os
por ele desembolsados, a responsa-
Widade do sucumbente é objetiva
e não culposa, visto que no as-
sunto é a vontade da lei que preva-
lece; trata-se de dire1to cogente
aplicável ao vencido, ainda que
decaia de parte m1n1ma, pois o
Código de Processo Civil de 1939
não tinha regra idént4ca à do pa-
rágrafo único do art. 21 do 01-
digo de Processo Civil de 1973.

Se o juiz, ao editar o dispositivo
da sentença confirmada pelo acór-
dão. julgou que procede a parte
prineipal do pedido (resolução do
contrato), e que não tem proce-
dência a reconvenção, devia ele,
por força do art. 64 do Código de
Processo Civil de 1939, condenar
a vencida a pagar os honorários
advocaticios desembolsados pela
parte vencedora.

Se o não fez, negou vigéncia a
essa regra federal.

Quanto a essa matéria, é de se
reconhecer que a Recorrente de-
monstrou que o acórdão impug-
nado está em divergêncla com o
do Tribunal de Justiça de São
Paulo publicado nas págs. 156-157
da Revista dos Tribtmals, assim re-
digido quanto ao assunto (f. 226):

"Os honorários de advogado,
que se carregam ao banco réu,
não obstante o reconhecimento
da culpa concorrente, são cabl-
veis. È que pelo principio da
sucumbencia se prescinde da in-
dagação de culpa para a obriga-
ção de compor tal verba. 81a se
justifica em referência ao que
foi condenado ainda que em
parte, na ação. A lei 4632. de
1965, ao dar nova redação ao
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art. 64 do Código de Processo
Civil, afastou os requisitos de
dolo ou culpa, contratual ou
aquiliana, ao mesmo tempo que
estendeu a obrigação de pagar
honorários ao autor da ação.
quando vencido".
IV. Conheço do recurso e lhe

dou parcial provimento, visto que
a Recorrida merece condenação
em honorários advocaticios, que
devem ser pagos na quantia de seis
mil cruzeiros (Cr$ 6.000,00), que
arbitro nos termos do	 40, do
art. 20, do vigente Código de Pro-
cesso Civil, aplicável à espécie, que
não é de sentença condenatória de
qualquer quantia, e o faço porque
o advogado constituldo pela Recor-
rente demonstrou apreciável zelo
profissional e porque seu trabalho
foi produzido nas duas instâncias
ordinárias e na extraordinária.

Paguem os recorridos as custas
Integrais.

EXTRATO DA ATA

RE 78.110-ES — Rel.. Mln.
Antonio Neder. Recte. Laminação
de Madeiras C. Boffi Ltda. (Adv.
Fernando Monteiro Lindenberg).
Recda. ABC Agência Brasileira de
Comércio (Advs. Luiz Antonio de
Souza Basllio e Paulo Antonio 511-
veira).

Decisão: Conhecido e provido
parcialmente, nos termos do voto
do Ministro Relator, unftnime.

Presidência do Sr. Ministro An-
tonio Neder. Presentes à Sessão
os Srs. Ministros Xavier de Al-
buquerque, Rodrigues Alckmin,
Cunha Peixoto e Soares Mulloz.
49 Subprocurador-Geral da Repú-
blica, o Dr. Francisco de Assis To-
ledo.

BrasIlia, 17 de fevereiro de 1978.
— Antonio Carlos de Azevedo
Braga, Secretário.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO No 78.762 — Si'

(Primeira Turma)

Relator ad hoc: O Sr. Ministro Rodrigues Alckmin.
Recorrente: Estado de São Paulo — Recorridas: Odêmia Reinaux
Porto. bônia Maria da Silveira e Maria Antonieta de Arruda Gilson
Parahyba.

Recurso Extraordinário. — Acórdão proferido em embargos
infringentes que não versou o tema suscitado no recurso extraor-
dinário. — Recurso não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos es-
tes autos, acordam os Ministros
da Primeira Turma do supremo
Tribunal Federal, na conformidade
da ata de julgamentos e notas ta-
quigráficas, ã unanimidade, não
conhecer do recurso.

Brasilia, 02 de dezembro de 1977.
— Bliae Pinto — Presidente. —
Rodrigues Alclunin — Relator "AD
HOC".

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Bllac Pinto —
Vicente Barrella Júnior, Odemia
Reinaux Porto. Sônia Maria da
Silveira e Maria Antonleta de Ar-
ruda Gilson Parahyba propuseram
ação ordinária contra a Fazenda
do Estado de São Paulo. Alega-
ram, primeiro, que são escriturá-
rios assistentes de administração
do Tribunal de Justiça, extranu-
merários, com vencimentos lixa-
dos na referência numérica 34, de-
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pols, que as suas funções são as
mesmas dos escreventes dos car-
tórios oficializados. Por esta ra-
aão. pleitearam idênticos venci-
meartos pagos aos iniciantes da
carreira de escrevente.

A sentença acolheu o pedido
Disse o seu prolator:

"Finalmente, tem entendido a
superior instância que não se
trata de suprir omissão do le-
gislador, para  corrigir injusti-
Ças e criar equiparação de ven-
cimentos. Culda-se, tão só, de
reconhecer a identidade de fun-
sdes, a fim de dar, a quem pra-
tica atos idênticos, os mesmos
vencimentos ..." (f. 41).
O acórdão, por maioria de votos,

confirmou a sentença. Esta a sua
ementa:

"Funcionalismo público. Di-
reito à paridade de vencimen-
tos. no caso de atribuições iguais
ou  assemelhadas. Puncionários
do Tribunal de Justiça, efetivos
ou extranumerários, têm as
mesmas atribuições dos escre-
ventes de Cartórios Oficializados
da primeira instância: e. por-
tanto, devem perceber. pelo me-
nos, os vencimentos malores do
cargo inicial da carreira de es-
grevente. Direito que se estende
ao funcionário do Tribunal lo-
tado em Cartório de Primeira
Instância." (f . 93).
O voto vencido. do Desembar-

ptlor Lair Loureiro, mantinha a
sentença em relação a Vicente
Barrella Júnior,	 reformando-a.
porém, no tocante aos demais au-
tores. Leio à Turma este voto:

"Ténho entendido em diversos
casos que os escriturádos-assis-
tentes de administração quando
lottvzios em comarcas do Interior
46 Estado, onde o$ cartórios são
particulares, não podem recla-
mar equiparacão aos escreven-
sm, pela cfrcunstAnCla de que
Wis PérFoo	 endem nessat

serventias. enquallt0 os ellorito
-rários ficam à disposição dos

Juizes, geralmente no serviço de
Colocação Pandliar, multas ve-
zes exercido por funcionários co-
missionados até, hão se exigindo
deles a habilitação de escre-
vente.

Nem seria razoável perrni-
tir-se que os serventuários pou-
passem os seus escreventes, para
que o Estado viesse remunerar
os escriturários pela diferença,
em provelto de particulares.

Sel que esse ponto de vista é
minoritário, mas com a devida
vênia mantenho o entendimento,
ainda mais em face da circuns-
tância de não terem très dos
autores, que estão em cartórios
não oWalizados, feito prova
exercicio das funções de escre-
ventes.

o que sucede com Odémia
Reinaux Porto (f . 34 — aão
João da Boa Vista), Maria An-
tonieta de Arruda 011son Pa-
rahyba (f . 35 — Araraquara) e
Sônia Maria da Silveira (1. 36
— Viradouro). todas assistentes
extranumerárias. sobre as quals
não há qualquer referência
quanto às fungóes de escrevente.

Assim sendo e em relação a
essas autoras meu voto prové o
recurso de oficio e voluntário da
Fazenda, para Julgar a ação isa-
procedente, condenando-as nas
custas e honorários de advogado
arbitrados em 20% sobre o vis►or
da causa.

Mantenho, porém, a sentença
no toeante a Vicente Barrella
.Ttlnior, cuja situação é diversa
e merece a equiparação pretnn-
dida.

Esse servidor foi nomeado Ani-
cialmente, mas a partir de no-
vembro de 1962 passou a aer
denominado "oficial Judiciádr.
com exercício nort serykos da
Segunda Instincla.
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Nessas condições tem a juris-
prudência deste Tribunal con-
siderado que a multiplicidade e
diversidade de funções que exer-
cem formam um complexo que
exige habilitação própria dos
escreventes, dai a concessão de
vencimentos correspondentes.

"Tal orientação já se firmou
Inclusive em alguns recursos de
revista, segundo os autos noti-
ciam fartamente.

Como se vê, a situação do au-
tor Vicente Barrella Júnior é
distinta das demais autoras, do
que resulta que em relação a ele
a procedência da demanda fica
mantida, nos expressos termos
da sentença." (fls. 94-5)
Com fundamento neste voto

vencido, a Fazenda do Estado opôs
embargos Infringentes, assim de-
cididos:

"Adota a maioria, para fun-
damento da decisão, o acórdão
recorrido. Várias decisões deste
Tribunal têm sido no mesmo
sentido, Isto é: "Que a circuns-
tância de ser não oficializado o
Cartório não desnatura o exer-
ciclo das funções de escrevente.
0 Estado tem, em seus quadros
de pessoal, o cargo de escrevente.
Quando um funcionário, de ou-
tra categoria, é designado para

exercicio das funções Ineren-
tes a esse cargo, há de receber
seus estipêndios, pena de enri-
quecimento ilícito por parte do
Estado. Com efeito, estaria ele,
omisso quanto à oficialização do
Cartório, cuja conveniência a
simples designação demonstra,
locupletando-se do trabalho
alheio, para dar atendimento à
necessidade do serviço público,
reconhecida. "Essas considera-
ções são de acórdão relatado
pelo Desembargador Andrade
Vilhena, em caso semelhante.
aa quais dão pleno apoio ao

• acórdão embargado. justificando
a rejeição dos embargos infrIn-

gentes ao mesmo pferechlos."
(f. 159).
Desta decisão foi oposto o re-

curso extraordinário. A Fazenda
do Estado alegou contrariedade
aos arts. 10, VII, c, 98, O único,

153, 10, da Constituição Federal
apontou dIssIdto com a Súmula

339 e RR.EE . 71.055 e 73.358, se-
gundo os quais tem o funcionário
apenas direito aos vencimentos do
cargo de que é titular.

A Procuradoria-Geral da Repú-
blica ofereceu este parecer:

"Parece-nos, em primeiro lu-
gar, que o presente extraordiná-
rio não pode ser conhecido pela
natural Imposição do conteúdo
da

282 — É inadmissível o re-
curso extraordinário, quando
não ventilada, na decisão re-
corrida, a questão federal sus-
citada.
De fato, o Acórdão em Embar-

gos infringentes, decid1u, como
já se frisou, a respeito d6 maté-
ria especifica, relativa ao voto
vencido em Apelação; o mérito
propriamente dito, e que envol-
veria a pretensa questão federal
invocada pela Fazenda recor-
rente, parece ter sido definitiva-
mente decidido no Acórdão da
Apelação.

Aplicam-se então, concomItan-
temente, as Súmulas 354, 355 e
356, corroborando a tese do não
conhecimento do recurso em
foco

Isto, porque:
"Por decisão recorrida, en-

tende-se aquela que gera a
questão federal controvertida.

a decisão, cuja reforma se
'pleiteia com o Recurso Extra-
ordinário. porque consubstan-
cia uma ofensa à lel federal,
abrindo, assim, um motivo de
Interponibilldade do remédio',
(Do Recurso Extraordinário no
Direito Processual Bratdielre
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— dosé Afonso da SIlva —
Ed. Rev. dos Tribunals —

p. 170)."
Assim, se houvesse ofensa ã lei

federal, esta teria havido no
julgamento da Apelação, ocasião
em que se confirmou o mérito
examlnado pela Sentença e onde
caberlaro. concomitantemente:

a — Embargos Infringentes,
com base no voto vencido
(Stimubt 354 e 355).

b — Embargos Declaratórios
que, propiciando o esclarecl-
mento de ponto oznisso no
Acórdão da APelanc, ense

-jasse, eventualmente, a inter-
posição do extraordinádo em
questão (Stmula 356).
A admitir-se, entretanto, que o

Acórdão em Embargos Infrin-
gentes teve força de "decisão
recorrida" para efeito da inter-
ponibilidade do apelo extremo,
temos que, assim mesmo, o re-
curso não deve ser conhecido,
uma vez que não houve vlolação
dos artigos invocados para sus-
tentar o cabimento pela allnea
"a", ocorrendo mera aplicação
de lel local, sem ofensa ao Prin-
e.lplo Constitucional da Itsono-
nala.

PacIfIca a jurisprudencla pre-
torlana a respeito dessas equi-
parações fundadas na lel pau-
Data n° 6.800-62. Assim é que
se decidiu no RE 69 270, tam-
béna de São Paulo, relatado pelo
Ministro Amaral Santos:

"Ementa: — Fundonárlos-
F.screventes de São Paulo —
Repetidas vezes tem procla-
mado o 8.T.F. que não é per-
mItido ao Poder Judiciário au-
mentar vendmentos sob color
de aplicar o prInclpio da Iso-
nomla (Sámula 339). Ilas essa
tese não se optle ã soberana
interpretação do Direito local
pela justlça da Estado, que
entendeu resUltar o aumento
de lei válida de SetadO.

No presente processo, houve
aplicação de lel vállda do Estado.
sendo que a referêncla ao pdn-
clPlo lsondmico constitulu mero
argumento eficiente da f unda-
mentação da sentença, que, por
sua vez, não ultrapassou as lin-
des da interpretação do Direlto
local (StImula 280).

Assim, afasta-se também a di-
vergêncla ludsprudenclal invo-
cada na alinea d, uma vez que
as declsões apontadas resultain
de pedidos que se embasaram
exclusIvamente na Isonomia, sem
amparo de dispositivo legal que
justificasse a pretensão de equi-
pantção de vencimentos (Sú-
mula 286).

Dlante do exposto, opl-
namos pelo não conheclmento
do recurso extraordlaido." (fle.
212-4).

É o relatório.
VOTO

Sr. Mintstro Bilac Pinto (Re-
lator) — O acórdão da apelação
foi unânime no tocante a Vicente
Barreila Jánlor, eis que o voto
vencido, nesta parte, manteve a
sentença. Como o recurso extra-
ordinárlo ataca apenas o acórdão
dos embargos infringentes, lncó-
1=e permanece, portanto, na
parte unânime, a eficácia da ante-
rior decIsão. Determinel assim que
se retificasse a autuação do pro-
cessa dela redrando, como recor-
rido, Vicente Barrella Júnior.

ponto principal do recurso do
Estado é o de que, socorrendo-se
do principio constitucional da iso-
nomla, o aresto lmpugnado acabou
por aumentar vencimentos, o que
lhe seria vedado (Simula 3310,
pols, como já ficou assentado, es
vencimentos do funcionádo são os
do cargo de que é tittdar.

Com absoluto acerto a tese de-
fenclida e não terla como recusá-la
se am1 ela fosse atacada a deciala
proferida quando do julgamento
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da apelação. De fato, confirmando
a sentença, o Tribunal a quo en-
dossou tese contrária ao que
se tem de multo sustentado. No
RE 77.542, votando com vista dos
autos, arrolei, sobre esta matéria,
unia série de precedentes nossos.

Entretanto, o apelo excepcional
velo a ser interposto do acórdão
dos embargos infringentes. Ora,
deu causa a estes embargos o voto
vencido do Desembargador Latir
Loureiro, que, conquanto não ne-
gasse, no fundo, a tese vencedora,
dissentiu do acórdão por duas
circunstâncias: a — sendo três
dos autores lotados em comarcas
do interior, onde os cartórios são
particulares, descabia a reclamada
equiparação; b — por outro lado,
estes três autores não fizeram
Prova do exercicio das funções de
escrevente.

a petição de interposição dos
embargos se valeu, como não pode-
ria deixar de ser, exatamente des-
tes dois pontos. Leia-a às fls.
97-100.

ara, julgando os embargos, o
acórdão repeliu o voto vencido,
desprezando, conseqüentemente, os
fundamentos de interposição deste
recurso.

Destarte, com a motivação que
usa, o recorrente impugna a de-
cisão que não deveria impugnar,
pois a impugnável mediante tal
fundamentação era a decisão an-
terior, que, a esta altura, não pode
mais ser assim atacada, devido o
tempo que lá se foi.

o acórdão dos embargos, de-
ve-se dizer, limitou-se ao exame
de situação local peculiar, não
contrariando os textos constitucio-
nais contidos na petição de apelo
excepcional, nem dissentindo da
Súmula 339, nem divergindo dos
RR.EE . 71.055 e 73.358.

tPondo-me conforme o parecer
da Procuradoria-Geral da Rept-
bliea, em prellmlnar, não conheço
do recurso.

EXTRATO DA ATA
RE 78.762 — SP — Rel.. Min.

Bllae Pinto. Recte. Estado de São
Paulo (Adv. Jacques Brussallan).
Recdas. Odêmia Fteinaux Porto.
Sônia Maria da Silveira e Maria
Antonieta de Arruda Gilson Pa-
rahyba (Adv. José Eduardo Fer-
reira Netto).

Decisão: Adiado o julgamento
por haver pedido vista o Ministro
Rodrigues Akkmin, depois do voto
do Relator que não conhecia da
recurso.

Presidência do Sr. Ministro Bilac
Pinto. Presentes à Sessão os Srs.
Ministros Antônio Neder, Rodri-
gues Akkmin, Cunha Peixoto e
Soares Mufioz. Subprocurador-
Geral da República, o Dr. Antônio
Torreão Braz.

Brasilia, 10 de novembro de 1977.
— Antônio Carlos de Azevedo
Braga — Secretário

VOTO (VISTA)
1:1 Sr. Ministro Rodrigues Alck-

min: — Os autores foram admiti-
dos, pelo Presidente do Tribunal
de Justiça de São Paulo, como ex-
tranumerárlos, escriturários as-
sistentes de administração (ref.
"34"). Mas alegam que essas f tm-
ções, embora exercidas em segunda
instftncia, são idênticas às de es-
crevente, de primeira instâncla.
Logo, pretendem vencimentos do
cargo inicial da carreira de escre-
vente (carreira dos quadros do
Executivo), de acordo com o "Re-
gimento Interno" (sic) e art. 59 da
L. Estadual 6.800/62. A contes-
tação, no mérito, impugnou a iden-
tidade de funções, o cabimento da
Invocação à isonomla, esclarecendo,
ainda, que o art. 59 da lei esta-
dual 6.800 "foi expressamente re-
vogado pela lei federal (s1e) 9.588,
de 30-12-66, retificado (sic) pelo
art. 98, parágrafo Anico da Cons-
tituição Federal. A sentença aco-
lheu a demanda, entendendo cabe-
rem iguais vencimentos "a quem
pratica atos idênticos". E foi man-
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tida, por maloria de votos, por seus
fundamentos, mais os de julgado
que entendeu que, dada a "pari-
dade de venclmentos" constante
do art. 98 da ConstItuição Federal,
os vencimentos de cargos do Ju-
diclárlo não poderiam ser inferio-
res aos pagos a cargos do Exe-
eutivo, de funções iguals ou as-
semelhadas. Cabia ao acórdão,
portanto, estabelecer a paridade...

Houve voto vencido quanto a
très dos autores. Não porque en-
tendesse, o voto vencido, que o
Judiciário não está habilitado a le-
gislar para estabelecer paridade
de vencimentos a favor de seus
funcionários. Mas porque consl-
derava que três dos autores não
trabalhavam em cartórios oficiali-
zados (não havia, portanto, escre-
ventes remunerados pelo Estado
em tais cartórios, mas pelos ser-
ventuádos) e sequer demonstra-
ram exercer função de escrevente.

O Estado não recorreu extra-
ordlnariamente da decisão no
ponto em que, assentando o di-
reito de extranumerário a venci-
mentos iguais ao de escrevente.
deu pela procedência da demanda
quanto a um dos autores. Foi
omisso.

Ofereceu embargos infringentes
ao acórdão, no tocante a três au-
tores, com os fundamentos do
voto vencido, unicamente: os de
não serem devidos maiores vencI-
mentos. norque não oficlallzados
os cartórios e não provado o exer-
elcio de funções equivalentes às de
escrevente. Os embargos foram
rejeltados, considerando o acórdão
que a circunstância de não ser ofi-
cializado o cartódo não impedia o
reconhecimento do direito.

Veio então o presente extraor-
dinário em que agora, e só agora,
alega o Estado ofensa ao art. 153,
parágrafo 1°. da Const1tuição Fe-
deral, pela indevida aplicação do
Princlpio da isonomia, bem como
disaldlo de jurisprudência.

Que o julgado fez indevida apli-
eaçãO do prinelplo da isonomia.

sob pretexto de aplicar, às avessas,
a lei de paridade, como se manda-
mento constItuelonal proibitivo de
fixação, por lei, de vencimentos
malores a funclonárlos do Legis-
lativo e do Judiciário fosse con-
cessivo de fixação de tais venci-
mentos maiores a esses funeloná-
rios. por acórdão, é induvidoso.

Mas o acórdão dos embargos
nada disse sobre esse tema.Nem
o próprio Estado, nos embargos, o
suscitou, limitando-se a reprodu-
zir a fundamentação do voto dts-
sldente. Nem mesmo — suposto
pudesse considerar omisso o acôr-
dão dos embargos, a esse respeito
— o pediu declarado.

Inoportuno o recurso extraordi-
nárto interposto, assim, contra o
acórdão proferldo nos embargos
Infringentes (que não examinou
nem deddiu a questão federal
agora impugnada), não conheço do
recurso; com restrição quanto ao
parecer no ponto em que se refere
à lel paullsta 8.800/62, que não
concede equiparação alguma. É
por outra riudo, processuaL que
não conheço do reeurso.

EXTRATO DA ATA

RE 78.782 — SP — Rel., Min.
Bllac Pinto. Recte. Estado de São
Paulo (Adv. Jacques Brussalian).
Recdas. Odêmla Relnaux Porto,
Stinia Maria da Silveira e Maria
Antonieta de Arruda Gllson Pa-
rahyba (Adv. José Eduardo Fer-
refra Netto).

Decisão: Não eonhecido, unll-
nitne.

Presidência do Sr. Ministro Bilac
Pinto. — Presentes á Sessão off
Srs. Ministros Antonio Neder, Ro-
drIgues Alclunin e Soares Muhoz.
Ausente, justificadamente, o Sr.
Ministro Cunha Peixoto. SubPro-
curador-Geral da República, o Dr.
Antônio Torreão Braz.

BrasIlla, 2 de dezembro de 1977•
— Antonlo Carlos de Arevedo
Braga, 3 ecretario.
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO )19 80.272 — Si'
(Primeira Turma)

Relator, 0 Sr. Ministro Soares Murioz.
Recorrente: Instituto de Previdência do Estado de São Paulo — Re-
corrido: João Bernardino Garcia Gonzaga.

A determinação constante do art. 96 da Constituição da 1W-
publica de 1967 não atinge as vantagens concedidas anterior-
mente.

— Lei estadual estabelecendo a Imprescritibilidade do direito
à pensão. É razoável a ponderação de que "se o próprio Estado
abriu mão por lei ao direito prescritivo em face do caráter alimen-
tar da pensão, licito não lhe é, enquanto vigente a referida norma
legal, desconhecê-la".

Recurso extraordinário não conhecido.

ACORDA0

Vistos, acordam os Ministros do
Supremo Tribunal Federal, em
Primeira Turma, à unanimidade
de votos e na conformidade das
notas taquigráficas, não conhecer
do recurso.

BrasIlla, 17 de fevereiro de 1978.
Antonio Neder — Presidente.
Soares Muiloz — Relator.

RELATÓRIO

0 Sr. Ministro Soares Mufloz: —
0 Vice-Presidente Gentil do Carmo
Pinto assim expôs a espécie:
(fls. 280/85).

"Jacy Simões Pereira, benefi-
ciária da pensão deixada por
João de Ataliba Nogueira, fale-
cido Secretário Diretor-Geral do

• E. Tribunal de Contas do Es-
tado, propôs a presente ação
contra a Fazenda Estadual e o
Instituto de Previdência do Es-
tado, pretendendo, em sintese,
sejam os abonos histituldos pelas
Leis 6.043-61 e 6.773-62, compu-
tados na pensão devida pelo
IPESP, em virtude da equipara-
ção do cargo do falecido, para
efeitos de remuneração, aos ven-
cimentos dos Promotores Públi-
cos de 34 entrâncla, nos termos
da Lel 8.100-64 comb. com leis

4.925/68 e 1.389/51, com invo-
cação, ainda, do principio de
isonomia, pois é natural que re-
cebendo os Secretários e Sub-
secretários Assistentes de outras
carreiras os abonos em causa, o
mesmo se dê com o falecido
João Ataliba Nogueira.

Arrimando-se na jurisprudên-
cia deste Tribunal, pediu fosse
proclamado o caráter perma-
nente dos abonos pleiteados, em
conseqüência da equiparação le-
gal, do direito adquirido e da
coisa julgada, cujos efeitos de-
vem ser estendidos ao falecido
com reconhecimento do direito a
tais abonos e, em consequência,
computados na pensão devida
como parte dos vencimentos do
contribuinte". (f Is. 225-226).

Obteve êxito em primeira ins-
tância, mantida a sentença em
grau de apelo com divergência
quanto à prescrição de parcelas
por manifestação minoritária,
repelida em embargos infrIn-
gentes (acórdãos de fls. 225-228
e 263-264).

Irresignado, o Instituto de
Previdência do Estado recorreu
extraordinariamente contra os
dois julgados, arrimando-se em
ambos os recursos no artigo 119,

letras "a" e "d", da Conati-
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tuição da	 República. No pri-
melro, alegou contrarledade aos
arts. 98,	 único e 102. II. 3 2°,
daquela Constituição, bem como
desacordo com a jurlsprudência
da Suprema Corte constante dos
Recursos	 Extraordinários n9s
25.491, 66.401. 23.100 e, ainda,
da Revista Trimestral de Jurls-
prudência 48-785 e 52-272. No
segundo, argillu violação ao ar-
tlgo 3° do Decreto Federal
20.910/32 e divergêncla jurispru-
denclal em face da Silinula 443 e
vários julgados (Rev1sta Trlmes-
tral de Jurisprudêncla 32-299,
38-336,52-818,56-67 e 67-621.

Impugnando os recursos, sus-
citou a recorrlda a preliminar
de descablmento pelo art. 308,
IV, do Regimento Interno do
Supremo Tribunal Federal.

Não procede a prellmlnar. 81e-.	 gadas que	 foram vlolações à
Constituição e à Stamula do Ex-
celso Pretórlo.

Mas não encontro base para
adnntlr os recursos.

Não ocorreu infrIngêncla ao
art. 102, II, 2°, da Lei Maior,
pela simples razão de que as leis
que concederam os abonos se
apficaram	 indlstlntamente aos
ativos e inativos. Não foi, ade-
mals, tal matéria prequestionada
(Sihnula 282 e 356).

Nem se feriu o artlgo 98 do
mesmo diploma ou o Ato Com-
plementar n9 30, prolbitivos da
vinculação de carreiras para o
efeito de vencimentos.

O aresto recorrldo deixou claro
que:

"A determinação do Ato
Complementar e a regra cons-
tltuclonal de 1967 (art. 96) va-
lem para o futuro, de manelra
que os abonos outorgados por
diplomas anteriores contlnuam
a ser devidos" (f . 228).

Admitiu a desequiparacão cons-
taucional, ressalvados apenas os

efeitos por ela antes produzl-
dos.

Por outro lado, inocorreu o
alegado dissidio pretoriano. Não
afirmou o julgado direito adqui-
rido à equiparação, apesar de
vedada. Limitou-se a respeltar
os direitos anteriormente produ-
zidos pela equiparação. Não a
assegurou como direito que se
projetasse para o futuro. Final-
mente, não se cogita na espécle
de lel de absorção de abonos, a
exemplo da lei estadual 7.717/63,
cuja aplicação não se presta a
confronto.

Quanto ao segundo extraordi-
nárlo, não há alegar violação à
regra de prescrição qüinqüenal
do Decreto 20.910/32 (art. 3°)
aplicada nos precedentes judl-
ciárlos chamados à colação, de
vez que se ateve o aresto recor-
rldo a preceito especial da lel
local, ln verbis:

"2 que o artigo 27 da lei
4.832, com  a redação da lei
8.679, de 1965, dispõe que "o
direlto à pensão não está su-
jelto a prescrição ou decaden-
cia", aduzlndo o art. 22. 01
iv e 29, que "o reajustamento
da pensão será feito 1ndepen-
dentemente de pedido" e "seu
pagamento não poderá ser re-
tardado, sob pretexto algum,
devendo ser processado sem-
pre em reghne de prioridade".

Portanto, se competia à
administração autárquica pro-
mover o cálculo da pensão,
com seu reajustamento, man-
tendo em dia o respectivo
quantum, não se há de falar
em prescrição, inclusive de
parcelas, porque ela supõe re-
núncla ou quando não negli-
gência ou 1nércia do credor.

Allás, necessidade alguma
haveria de cuidar o legislador
estadual da indigitada pres-
crição, se agora se en,tendesse
que apenas quis preservar a
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Incolumidade do direito à
pensão e não também das par-
celas, porque da espécie já
tratava o art. 39 do Decreto
Federal 20.910, de 1932.

A propósito, já decidiu a Co-
lenda Sexta Câmara Civil
deste Egrégio Tribunal de
Justiça que a prescrição não
alcança as pensões devidas
pelo IPESP, "pois estas, as
pensões, não estão sujeitas à
prescrição, dado seu caráter
alimentar, face ao que dispõe
o art. 27 da Lei 4.832, de 1958,
com a redação que lhe deu a
lei 8.679, de 1965" (apelação
clvel n. 199.449, de S. Paulo)."
(acórdão de fls. 263-264).
Se o próprio Estado abriu mão

por lei ao direito prescritivo em
face do caráter alimentar da
pensão, licito não lhe é, enquanto
vigente a referida norma legal,
desconhecê-la.

Pelo exposto, indefiro os re-
cursos, negando-lhes seguimen-
to".
Subiu, entretanto, o recurso ex-

traordinário, em conseqüência do
provimento do agravo de instru-
mento (autos em apenso).

A ia Subprocuradoria-Geral da
República, em seu parecer, salienta
e opina: (fls. 320-21)

"Não foi ventilada pelo acór-
dão proferido em apelação ques-
tão relativa à infringència do
art. 102, i 29, da Constitulção,
texto de 1969 (Súmulas 282 e
356. Além dIsso, a legislação
estadual concedeu os abonos In-
distintamente a ativos e Inati-
vos.

O Ato Complementar n9 30, de
26-12-68, art. 39, vedou a equi-
paração de cargos públicos es-
taduais ou municipais, de qual-
quer natureza, para o efeito de
remuneração. Não tendo o Ato
a mesma hierarquia da Consti-
tuição, não tinha força para

contrariar direito do pensionIsta,
adquirido à luz da legislação an-
terior, nem se pode pretender a
aplicação da regra sobre a alte-
rabilidade dos vencimentos dos
funcionários.

art. 96 da Constituição, re-
dação de 1967, porém, repetiu a
proibição, de maneira que, a
partir de 15 de março desse ano,
não mais era licita a percepção
dos abonos, porque resultantes
de equiparação vedada. Não há
direito adquirido contra expressa
disposição constitucional.

segundo recurso extraordi-
nário também merece ser conhe-
cido e provido. O art. 27 da Lel
4.832, com a redação da Lei
8.679, de 1965, apenas reafirma
a imprescritibilidade do direito
à pensão, mas não tem o efeito
de afastar a incidência do art.
39 do Decreto 20.910, de 1932,
que fixa o prazo prescricional de
cinco anos às prestações que
devam ser pagas mês a mês.
reajustamento de oficio, por
igual, não tem o efeito de res-
tringir a norma federal, tanto
mais quanto é da competência
exclusiva da União legislar sobre
termos extIntivos

Pelo conhecimento e provi-
mento do recurso, para que o pa-
gamento dos abonos vencidos se
façam até 15 de março de 1967
em relação às prestações no
atingidas pela prescrição qüin-
qüenal".

o relatório.

VOTO

0 Sr. Ministro Soares Mufloz
(Relator): — Os abonos pleiteados
foram instituldos pelas Leis
6.043/61 e 6.773/62, não estando,
por isso, sujeitos à determinação
do art. 96 da Constituição de 1967.
Com acerto o acórdão recorrido
salientou que a proibição em re-
ferência vale para o futuro, de
maneira que os abonos outorgados
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por diplomas anteriores continuam
a aer devidos (f. 228).

Com assim decidir, o aresto im-
pugnado não ofendeu a Constitui-
ção da República, nem entmu em
testllha com a jurisprudência in-
dkada pelo recorrente à f. 262.

Relativamente à prescrição, de1-
xou de reconhecê-la a decisão hos-
tIllzada com arrimo em leis esta-

segundo as quais "o direito
pensão não estã sujetto 11 pres-

crtção ou decadêncta" (Lets
4.832/58 e 5.879/85), sendo razoá-
vel a pOnderação, constante do
despacho presidene.tal, de que:

"Be o	 próprio Estado abriu
mão por lei ao Mrelto prescri-
tivo em face do caráter alimen-
tar da pensão, licito não Ihe é.
enquanto vigente a referida nor-
mal	 desconhecê-la".

Ante o exposto, não conheço do
recurso extraordinário.

EXTRATO DA ATA

RE 80.272 — SP. Rel. Min.
Soares Mulloz. Recte. Instituto de
Previdência do Estado de São
Paulo (Adv. Bellsário dos Bantos
Jántor). Recdo. Jacy SImães Pe-
reira (Adv. João Bernardlno Gar-
da Gonzaga).

Decisão: Não conhecido, uni-
nlme.

PresIdencla do Sr. Mintstro An-
tonio Neder. Presentes à Sessão os
Srs. Mintstros Xavier de Albuquer-
que, Ftodrigues Alckmin, Cunha
Peixoto e Soares Mufloz. 49 Sub-
procurador-Geral da República, o
Dr. Francisco de Assis Toledo.

Brastila, 17 de fevereiro de 1978.
Antonio Carlos de Azevedo

Braga, Secretário.

RECURSO EXTRAORDINABIO N9 80.934 — SE
(Segunda Tarnut)

Relator: O Sr. Ministro Leitão de Abreu.
Recorrente:: Petrtlleo Brastleiro S. A. (PETROBRA13).
Recorridos: José de Matos Teles e outros.

Ação de constituição de servidão.
1) Não enseja recurso extraordinárto -alegação de Injusllça
na fixação da verba Indentratória (Sámula 279). 2) Não pode
a sentença apreciar questão cuja Inelstsão na resposta do réu
é vedada pela lei. Aplicação dos artigos 20 e 40 do Decreto-lei
3.365-41. 3) Recurso extraordinftrlo conhecklo e provido, em

parte

ACÓRDA0

Vistos, relatados e discuttdos
estes autos, acordam os blinistros
da Segunda Turma do Supremo
Tribunal Federal, na conformida-
de com a ata de julgamentos e
notas taqu►gráficas, em conhecer
do recurso e lhe dar provimento,
em parte, por votação unántme.

BrasIlia, 11 de novembro de
1977. -- Djaci Falcão, Presidente,

Leige de Abres, Relator,

RELATÓRIO

O Sr. 311nIstro Leitão de Abreu
O parecer da douta Procura-

doria-Geral da República, da la-
vra do Procurador Alvaro Augusto
Ribeiro da Costa, bem resume a
espécie:

"O recurso extraordinário em
exame, que teve segulmento por
força de agravo provido para
melhor exame (v. 1. 102 do
apenso), atribui ao aandio re-
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corrido afronta ao art. 153,
22, da vigente Lei Malar, bem
como ao art. 20 do Decreto-lei
3.365-41. com as alterações da
Lei 2.786, de 1956. Por isso, es-
cuda-se o apelo na letra a do
art. 119, 111, da Carta Magna.

O acórdão recorrido traz a se-
guinte ementa:

A constituição de servidão, as-
seeurada por lei especifica
deve ser efetivada mediante
justo pagamento dos danos, lu-
cros cessantes e taxa de ocuus-
ção, de tal sorte que não leve
o proprietário a um empobreci-
mento Injusto, nem tão pouco
a um enriquecimento ilícito.

Sob tal entendimento, o de-
cisório recorrido conheceu da
apelação interposta pela ora re-
corrente contra sentença de
primeiro grau, em acão de cons-
tituição de servidão por ela
ajuizada contra os ora recorri-
dns, e lhe deu nrovimento "para
fixar o valor global a ser pago
(inclusive os lucros cessantes e
a taxa de servidão referentes ao
ano corrente) em Ce$ 191.298.00
(cento e noventa e hum mil du-
zentos e noventa e oito cruzei-
ros) e os honorários advocatIcios
e de neetagens, respectivamente,
em 15 e 3% sobre Cr$ 173.660.78
(cento e setenta e três mil seis-
centos e sessenta cruzeiros e se-
tenta e oito centavos), manten-
do auarito ao mais, sentença
apelada" (s1c).

A decisão ai parcialmente
mantida subsistiu no que tange
à condenação da ora recorrente
a remover os "postes telefônicos.
elétricos, com rede de alta ten-
são e das tubulações para as
margens das estradas, visando
entre outras razões, como é
óbvio. nassibilitar aos réus a
utilizacão dos aparelhos de me-
canizaçao da lavoura, de acordo
com o mesmo critério adotado
e executado pela Petrobrás em
Outras fazendas da região" (sie.
fls. 142-143).

Sustenta a recorrente, e dal
a alegada ofensa ao art. 153,
I 22. da Constituiç5o Federal.
que Injusta foi a fixação do
quantum indenizatério, em face
da prova constante dos autos.

"Doutra parte, a vulnezacão
ao art. 20 do Decreto-lel 3,65-41
resultaria da condenacão da re-
corrente quanto à remoção dos
postes e tubulações, porque, se
aquele preceito veda incluir na
contestacád nos feitos diseinll-
nados por esse dinloma, qual-
auer questão aue não diRa res-
peito a vicio do processo ou ao
preeo. muito menos Doderia a
sentença (confirmada nessa
parte pelo acórdão recorrido)
considerar a matéria concer-
nente à aludida remoção.

Afigura-se-nos correto o des-
pacho de f. 221 — que inadmi-
tiu o recurso — no tocante à
alegada violação cio art. 153, 4,
22, da Constitulcão. Com efcito,
ouestIonar n iustica ou Inlus-
tiça do acórdão relativamente à
Indenização Implica no reexa-
me da prova, o que a via ex-
traordinária não comporta (Sú-
mula 279 do S.T.F.). É de
notar, a nronósito, aue o recor-
rente sequer hnnugnou o critério
com que se houve a Corte a quo
na fixação da verba Indeniza-
tória.

no que tange à aduzida
afronta ao art. 20 do Decreto-
lei 3.365-41, entendemos que a
razão está com o recorrente.

Em verdade, esse preceito
cuja aplicação à espécie resulta
do art. 40 do mesmo diploraa
— é claro quando disptle que
a "rontectação só noderá versar
sobre vicio do processo judicial
ou impunnacão do preeo"; e que
"qualquer outra questão deverá
ser decidida por ação direta".

Destarte, por desatender a
essa regra, cuja invocação foi
por ele apreciada, o acórdão re-
cOrrldo fez-se vulnerável ao
ataquefl4 via extraordinárla,
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pelo que merece reforma nessa
parte.

Assim, é o 'parecer pelo cO-
nhectmento e provimento par-
clal do apelo, para o ftm de ser
excluida da condenação a parte
relativa a remoção determinada
na sentença e confirmada pelo
julgado recorrido" (fls. 328-331).

o relatório.

VOTO
O Sr. Iffinistro Ledtão de Abren

(Relator) No que toca à alegacão
de negativa de vtgêncla do artl-
go 153, 4 22, da Constituição Fe-
deral, não pode o recurso prospe-
rar, uma vez que a argüição en-
volve reexame da prova, incabl-
vel em extraordinário. Procede,
entretanto, o argumento de que
a dectsão recorrida violou o arti-
go 20 do Decreto-lei 3.365-41.
Disp6e-se, nessa regra legal, que
"a contestação só podere versar
sobre vicio do processo judielal ou
impugnação do preço; qualquer
outra questão deverft ser decidida
por ação direta". Ora, atendendo
a razaes deduzldas na resposta
do réu, decidiu a sentença: "De-
termino, ainda, por força desta
sentença, a remoção pela autora
expropriante dos postes telefóni-
cos, elétricos, com rede de alta
tensão e das tubulações para aa
margens das estradas, visando en-
tre outras razões, como é óbvio,
possibllitar aos réus a utillzação
dos aparelhos de mecanização da
lavoura, de acordo com o mesmo
critério adotado e executado pela
Petrobrás em outras Fazendas da
regiko" (fis. 142-143). Confirma-
do,. pelo acórdão recorrido, esse
provlmento da decisão de prtmet-
ro grau; contravelo, nesse ponto,
o aresto impugnado ao art. 20 do
Decreto-lei 3.365-41, porquanto
apreciou e decidiu matéria de que,
na ação de desapropriação, não
podia conhecer. Por estes funda-
mentos, de acordo. etan o parecer
da Procuradoria-Geral da Repti-
blies, conheço em parte do recur-
110 e neasa pttrte lhe dtnt provi-

mento, para o fim de ser excluida
da condenação a remoção deter-
minada pelo julz e confirmada
pelo acórdão recorrido.

EXTRATO DA ATA

RE 80.934 — SE — Relator.,
Mintstro Lettko de Abreu. Recor-
rente. Petróleo Brasileiro S. A.

PETROBRAS (Advogados: José
Oswaldo Machado e Silva). Re-
corridos: José de Matos Teles e
outros (Advogado: Manoel Acht-
les Llma).

Decisão: Adiado o julgamento
por haver pedido vlsta o Minis-
tro Xavier de Albuquerque depois
dos votos do Relator e dos Mlnis-
tros Moreira Alves e Cordeiro
Guerra que contteciam em parte
e nesta parte proviam — Falou
pelo Recorrente, o Dr. José de
Magalhães Barroso.

Presidencla do Sr. 1V1Inistro
Diaci Falcão. — Presentes a Ses-
são os. Srs. Mtnistros Xavler de
Albuquerque, Leitão de Abreu,
Cordeiro Guerra e Moreira Alves.

10 Subprocurador-Geral da Re-
públlca, o Dr. Jottqulm Justino
Ribeiro.

Brasilia, 25 dé nutúbro de 1977.
Hélio Franeisee Starques, Se-

cretário.

VOTO (VISTA)
O Sr. Ministro Ravier de

enerque: — Acompanho o voto do
eminente Relator, conhecendo; em
parte, do recurso, e o provendo.

EXTRATO DA ATA
RE 80.934 — SE — Relator: 111-

ntstro Lettlo de Abreu. Ftecorren-
te: Petróleo Brasileiro 8. A. —
PETROBRAS. (Advogados: Josê
Oswaldo Machado e Ettiva). —
Reconidos: José de Matos Teles

outros (Advogado: Manoel Achi-
les Lima).

Decisão: Conhectdo em parte,
nesta Parte, provido rios termos

do voto do Relator. Unânime.
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Presidência do Sr. Ministro
Djaci Falcão. — Presentes à Ses-
são os Srs. Ministros Xavier de
Albuquerque e Leitão de Abreu.
Ausentes, justifIcadamente, os Se-
nhores Ministros Cordeiro Guerra

e Moreira Alves. 1° Subprocura-
dor-Geral da República. O' Dr.
Joaquim Justino Ribeiro.

BrasIlia, 11 de novembro de
1977. — Hélio Francisco Marques,
Secretário.

RECURSO EXTRAORDINARIO CRIMINAL N9 81.407 — SP
(Primeira Turma)

Relator: O Sr. Ministro Cunha Peixoto.
Recorrente: MinIstério Público — Recorrido: Mário Ferreira da Silva.

— Ação Penal regida pela Lei 4.611, de 2 de abril de 1965.
Legitimidade de sua instauração por Iniciativa do Ministério
Público, ainda que a autoria do crime não haja permanecido
ignorada por mais de quinze dias.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos

estes autos, acordam os Ministros
da Primeira Turma do Supremo
Tribunal Federal, na conformida-
de da ata do julgamento e das
notas taquigráficas, por unani-
midade de votos, em conhecer e
prover o recurso.

Drasllia, 15 de outubro de 1976.
— Fios da Rocha, Presidente —
Cunha Peixoto, Relator

RELATÓRIO
O Sr. Ministro Cunha Peixoto:

1 — Trata-se, nestes autos, de
recurso extraordinário Interposto
pelo Ministério Público do) Estado
de Sso Paulo da Decisão do egré-
gio Tribunal de Alçada Criminal,
que, reformando a sentença de

grau, anulou "ab Initlo" pro-
cesso-crime regido pela Lel 4.611
de 1965. movido contra o recorrido
por infração ao art. 129, ê 6 do
Código Penal.

2 — Funda-se o aresto recorri-
do na ilegitimidade do Ministério
Público para iniciar, mediante de-
núncia, processo destinado à apu-
ração de responsabilidade penal
em delitos culposos com autoria
conhecida, antes de decorridos 15
(quinze) dias da prática dentuo-
aa.

3 — O apelo extremo é inter-
posto com fundamento na alInea
"d" do permissivo constitucional,
com Invocação de jurisprudência
predominante deste Pretório Ex-
celso, na forma prevista no
"eaput" do art. 308 do Regimento
Interno, fazendo-se referência a
diversos julgados desta Excelsa
Corte em sentido contrário ao da
Decisão recorrida.

4 — A Procuradoria-Geral da
República, em parecer subscrito
pelo Dr. Hélio Pinheiro da Silva,
manifesta-se pelo conhecimento
e provimento do recurso, In verbis:

"1. 0 v. acórdão recorrido,
f. 145, anulou a ação penal mo-
vida contra Mário Ferreira da
Silva, por Infração do art. 129,

59, c/c art. 51, 19 do Código
Penal, porque tratando-se de
crime de autoria conhecida, a
ação penal só poderia ar Ins-
taurada mediante portaria da
autoridade policial ou do Juiz,
e não por denúncia do Promotor
Público visto que este só teria
legitimidade "ad causam" no
caso da autoria do crime per-
manecer ignorada por/mais de
quinze dias (art. i9, 19 da Lei
4.811, de 1965).

2. Recorre extraordinaria-
ante 0 mintawrio Público,
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gando manifesta discrepincia
com a jurisprudencia predomt-
nante na Excelsa Corte (fLs.
150-152).

3. Fteiteradamente, o Supre-
mo Tribunal Federal vem deci-
dindo que, em ação penal regi-
da pela Lei 4.811, de 2 de abril
de 1985, é legItima a 3119 1ns-
tauraçãO por iniciativa roncor-
rente do Ministérto Páblteo,
ainda que a autoria do crime
não haja permanecido ignorbda
por mais de quinze dias (HC
43.382 in RTJ 41/260; HC 45.744
In RTJ 46/769; HC 48.578 in RT
437/430: RECr. n9 76.462-SP, Re-
lator M)nistro Xavier de Albu-
querque, in D.J. de 5-11-73, p.
8.340; RECr. n9 177.787-SP, Re-
lator Ministro Oswaldo Trizuelro,
in D.J. de 8-3-74, p. 1.172; e
RECr. 77.188-SP, Relator Alints-
tro Xavier de Albuquerque, In
D. J dP 2-1-74 P. 21; RECr.
nQ 78.329-SP, Ftelator Mlnistro
XaVier de Albuquerque, in D.J.
de 17-6-74 13. 4.160: RECr. nü-
mero 78.337-SP, Relator Mints-
tro Lutz Gallotti, in D.S. de
17-6-74 o. 4.160: RECr. ntImr-
ro 78.340-SP, Ftelator Ministro
Oswaldo Trigueiro, In D.J. de
17-06-74, p. 4.180)."

É o relatkrio.

VOTO

O Sr. IffinIstro Cunha PeIxoto
(Relator): — O recurso tem fun-
damento  na letra "d", n9 M. do
art. 119 da ConstituIção Federal,
pois vários são os pronunçtamen-
tos deste colendo Supremo Tri-
bunal, no sentido da tese espo-
sada pelo recorrente, como foi de-
monstrado em sua petição de re-
curso e no Parecer da douta Pro-
curadoria-Geral da República.

Na verdade, a Lei 4.611 esten-
deu o rito do processo sumarissi-
mo das oontraveugões aos proces-

sos de lesões corporais culposas,
mas não desnaturou o crime, que
continuou a ser de ordem públi-
ca. Tanto isto é verdade que, por
disposição expressa de lei, devol-
veu-se a iniciatáva ao Ministério
Público, quando desconhecida a
autoria, por mais de quinze dias.

Por outro lado, inexiste nulida-
de sem prejuizo, e a forma do pro-
cesso, que tem por iniciativa a
denúncia, proporcione ao indicia-
do maior posstbilidade de defesa.

Ora, como assinala o Ministro
Adallcio Nozuetra, "a reiteração
do fato, através da denúncia do
órgão do Ministério Público, for-
tabelecendo a portaria. não Induz
nulidade, nem o art. 19 da Lei
4.811. de 02-04-65. o proibe ex-
pressamente, visto que o fito da-
quela peça inicial é, em abono da
natureza sumária do procedimen-
to. evitar delongas". (RTJ.
48/768).

Neste sentido nos pronunciamos
no R.E. n9 80.989-SP.

Por estes motivos, e nos termos
do parecer da douta Procuradorla-
Geral da República, conheco do
recurso e Ihe dou provimento.

EXTRATO DA ATA
RECr. 81.407 — SP — Relator:

Ministro Cunha Peixoto. Reeor-
rente; Mlnistérto PábIlco. Recor-
rldo: Mario Ferrelra da Silva
(Advogado: Lourival Falcão).

Decisão: Conhecldo e provido,
unânime.

Presidência do Sr. Ministro Eloy
da Rocha. Presentes à Sessão os
Senhores Mlnistros Bilac Pinto,
Antânio Neder, Rodrigues Alckmin
e Cunha Petxoto. 19 Subprocura-
dor-Geral da República, o Doutor
José Fernandes Dantas.

BrasIlla, 15 de outubro de 1076.
— Antonto Carlos de Azevedo Bra-
114 fiecretelO,
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RECURSO EXTRAORDINARIO N9 81.902 — EJ
(Segunda Turmal

Relator: 0 Sr. Ministro Leitão de Abreu.
Recorrente: Pedro José Werneck Corrêa e Castro. — Recorrido:
Restaurante e Bar Paisano Ltda.

Abuso de direito. Locação de prédio não residencial.
Locador que é, ao mesmo tempo, sócio da sociedade locatá-

ria. Autonomia subjetiva da sociedade em relação aos sócios.
Não quebra esse princípio decisão que considerou o substrato
da sociedade, para definir a posição de um dos sócios — o
locador	 para verificar se este incorria em violacão da
norma do art. 1.363 do Código Civil, segundo o qual celebram

contrato de sociedade as pessoas que mutuamente se obrigam
a combinar seus esforços ou recursos, para lograr fins comuns.

Não contravém ao artigo 49, III, combinado com o art. 39,
do Decreto-lei 4, decisão que, sem negar que o locador pode
retomar o imóvel, por não lhe convir continuar a locação,
reputa, no caso, eivada de abuso de direito a ação de despejo,
em que o autor é sócio da locatária, uma vez que, segando o
exame dos fatos, o despejo tinha por fim destruir a sociedade
ou empobrecê-la, desmoroná-la,	 economicamente.
31 Recurso extraordinário não conhecido.

AC6RDA0
victoe relata dns e diRcutidos

estes autos, acordam os Ministros
da Segunda Turma do Supremo
Tribunal Federal ne ronformtda-
de com a ata de julgamentos e
notas taquigráficas, em não co-
nhecer do recurso, em votação to-
mada por maioria de votos.

Brasília. 18 de novembro de
1977. — Djact Falcão, Presidente.
— Leitão de Abreu, Relator.

RELATÓRIO
0 Sr. Ministro Leitão de Abreu

— 1. Pedro José Werneck Corrêa
e Castro, ora recorrente, com
apoio no art. 49, III, do Decreto-
lel 4/66, aluizou ação de despelo
contra o "Restaurante e Bar Pai-
sano Ltda.", ora recorrido, ale-
gando que, por instrumento pú-
blico, datado em 31-1-55, deu em
locação à ré a loja situada na
Avenida Rio Branco, n9 277, no
Rio. Posteriormente, por outra
escritura, as partes contratantes
ajustaram acrescentar à loja pri-
mitivamente locada outra loja si-
tuada no mesmo prédio. Afirma

o autor aue, não sendo de sua
conveniência continuar a locacão
nor temno indeterminado, notifi-
cou a ré para, no prazo de três
meses, desocupar as lojas: não
atendido, entrou com ação de des-
pejo.

Na contestação diz a ré que
não havia relarão ex beato entre
as nartes, donde ser o autor care-
cedor de acão. Acrescenta que a
sociedade ré constituiu-se nor
contrato social de 31-1-55, tendo
como sócio, dentre outros, o au-
tor, aue narticinou na formacão
do canital social com a cessão do
direito de uso do imóvel cujo des-
pelo se reauer. Tanto isto é ver-
dade — adita — que, embora o
número de quotas atributdas ao
autor sela relativamente menor
em relacão aos demais sécios, o
rateio dos lucros da emnresa, me-
diante paramento antecinadn ao
autor de 10% da receita bruta do
Imóvel, lhe dá uma DOSICEi0 inve-
lável ante os demais componen-
tes da sociedade. A loja — pros-
segue a ré — antes de ser ror ela
ocupada, permaneceu vazia por
sola anos, visto pretender o autor
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exolorar o ramo de negéclo que
é da ré. Impondo aos demais com-
ponentes da sociedade, como eon-
dleão para a cessão do imóvel, a
sua narticinacao como sócio, con-
tribuindo para a IntegralizaÇão
do canital com o direito de uso da

• loIa. Apenas para justiflear as
retiradas mensals antecipadas do
autor e, de maneira especial. em
razão de contabilidade, foi cele-
brado. então, um contrato de lo-
cacão. nor um perfodo de 60 me-
ses. com Infclo em 1-1-55 e térmI-
no em 31-12-1959. Diz a ré aue,
tão cientes se achavam as partes
de aue suas relações não estavam
reguladas pelo contrato de loca-
ção que, na époea próprIa, não
foi proDosta a acão renovatórIa•
acrereentando, ainda, que, embo

-ra o Dec.-le1 4, de 1986, rté n mo-
mento da DronosItura da acão o
autor v1nha resneItando aquela
fnrma societária quando da cons-
tituIeão da sociedade. Prforcando
a sua argumentaeão, aduz a ré,
está o fato de aue, em determi-
nada énoca, o autor promoveu a
desacupacão de uma lola contf-
gua a aue inicialmente fora
framada nela ré, sendo o imóvel
desorung do acrera do. em Parte,
an negócio da sunlIcada, sem que
ténha havIdo qualnuer alteraeão
na forma do nagamento aeoleto so
autor. Prossegue a ré, afirmando
rme. sendo o sutor um dng sóclos.
tem a faculdade de emitir vales
contra a caIxa do estabelectmento
comercial, pela qual tamhém são
pagas algumas de suas contas
particulares, direlto que também
é assegurado aos demais sécios.

Depois de expor o caso nos ter -
mos acima transcritos, o magis-
tra.do de primeiro grau, na parte
deciséria, assim se exprinliu:

"Verifica-se, pelo exame da
documentação juntada aos
autos, que o autor, por escritu-
ra pública datada de 31 de ja-
neiro de 1955, deu à ré, em lo-
tação. uma das lolas por esta
0/14Mit ocupada (1b3. 10-12).

Na mesma data, também por
escritura pública, lavrada no
mesmo offeio de notas em que
se contratou a locação, consti-
tutu-se a sociedade ré. tendo
como um de seus sócios quolls-
tas. em posicão mlnoritária, o
autor (fls. 32-33).

Tempos depois é que se esten-
deu a locação a outro
de propriedade do autor (f 13).

Por outro lado, nas sucessI-
vas alteraebes do contrato so-
cial da ré, continuou o autor a
figurar como sócio, sempre na
posição de quotista minorftário.

Ora, em todos esses contra-
tos jamais ficou dito que o au-
to partIcipava da integrallzacão
do canital social cotn a cessão
do dtreito e uso dos Imóvels
ocupados pela ré.

Contudo, embora se trate de
eontratos diversos — os de lo-
earão e os de constitulcão de
sociedade, com as suas posterIo-
res alteracties — não se pode
negar a Intima correlarão entre
os mesmos, o que se denreende
não só nela coIneidêncIa de da-
tas entre o primeiro contrato de
locaeão e o de constftuleão da
soeledade da ré. como pelos ter-
mos da eláusula sétima da es-
mitura de f. 10. assini redigida:
"Tendo em vista os termos do
contrato social da outorgada Io-
eatária, lavrado nestas notas
em data de hole, à f. 81 deste
livro número 1.196, e do qual

n outorgante locador um dos
sócios quotistas. a Infração do
disnosto na cláusula oitava da-
quele contrato pelos demais SI5-

CiOR dará ao outorgante locador
a faculdade de considerar ven-
elda a locação" (f . 11, in fine,
e verso).

A cláusula oitava do contrato
de constituIeão da sociedade ré,
objeto da referêncla no mencio-
nado contrato de locação, trata,
justamente, da venda de ouotas
pelos sécIos e da sua retirada
da fIrma (t, 33).
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Tudo isso evidencia que Impe-
rava entre as partes, ao tempo
em que foram firmados tais
contratos, o firme propósito de
se unirem em sociedade para a
exploração de um determinado
ramo de comércio.

Certo que a forma por que
convencionaram isso não favo-
rece a alegação da ré de que
se visara a conveniência do
autor e a elaboração da conta-
bilidade, servindo, assim, o con-
trato de locação para mascarar
a forma de narticipação do au-
tor na sociedade.

Mas, integrando o autor uma
sociedade de pessoas, como o é
a sociedade por quotas de res-
ponsabilidade limitada, confor-
me deixam fora de dúvidas os
documentos de fls. 32-41, assu-
miu para com esta sociedade
determinadas obrIgacões, co-
muns a todos os sócios, dentre
as quais avulta a obrigação pri-
mária de não atuar contra os
Interesses da mesma.

Em última análise, abstraIda
a ficção da personalidade jurí-
dica da sociedade diversa da
dos sécios, em se tratando de
uma sociedade de pessoas. es-
taria o autor, ao promover a
presente ação, também agindo
contra ele mesmo.

Todavia, ainda que assim não
se considere, não pode o autor,
pelo menos antes que promova
a sua dissolução, agir contra os
interesses diretos da sociedade
que Integra, retomando-lhe jus-
tamente os imóveis que ocupa
com o seu estabelecimento co-
mercial, alma, portanto, do seu
negócio.

Do contrário, estaria o autor
violando um mlnimo dever de
solidariedade para com a socie-
dade de que faz parte, para
satisfação de seus interesses
ressoais, o que se veda mesmo
nas sociedades de capitais,
como nas anônimas, onde se

prolbe ao acionista que partici-
pe, com o seu voto, de delibera-
ção da assembléia geral sobre
operação em que tenha interes-
ses contrários aos da sociedade
(art. 95, do Decreto-lei 	
2.627-40).

Diga-se de passagem, que a
narticipação do autor na socie-
dade ré não teve por finalida-
de assegurar a sua fiscalização
sobre os negócios sociais, tendo
em vista que o valor do aluguel
foi fixado num percentu4.1 sobre
a renda bruta do estabelecimen-
to comercial desta última, pois
isso já lhe era assegurado pela
cláusula segunda do contrato de
locação (fls. 11). Assim, a sua
integração na sociedade ré
corresoonde à efetiva qualidade
de sócio, participando. Inclusi-
ve, dos seus lucros liquidos, con-
forme se vê do seu depoimento
pessoal.

Isto posto e considerando
tudo o mais que dos autos cons-
ta, julgo o autor carecedor de
ação contra a ré, condenando-o
nas custas do processo e nos
honorários advocatIclos, que,
tendo em vista o trabalho de-
senvolvido no feito e o vulto
econômico da pretensão, arbi-
tro em 15% (quinze por cento)
sobre o valor dado à causa"
(fls. 140-143).
2. 0 acórdão recorrido, julgan-

do apelação, negou provimento a
esta. Concluiu que a decisão de
primeiro grau não merecia reparo
senão na parte em que considerou
o autor carecedor de ação, acen-
tuando que negava provimento ao
apelo, não porque o apelante ca-
recesse da ação, mas porque, de-
senganadamente, imptocedia	 o
pedido. O aresto traz a seguinte
ementa; f. 207; "Ação de despejo.
Denúncia vazia. Decreto-lei 4,
art. 49, n9 TU. Constitui abuso
cte direito lançar mão o sócio mI-
noritdrio, da ação referida, para
expulsar a sociedade comercial, de
que faz parte, do imóvel que a
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esta locou para exploração dd ne-
gócio de restaurante. 	 Embora,
em pr1ncipio, não se confunda o
sócio com a sociedade, dever do
sócio é o de cooperar para o pres-
tIgio e progresso econômico da
sociedade, não lhe sendo licito,
antes de retirar-se do conclno so-
cletário, levá-la à ru1na no vórti-
ce de ação de execução célere e
vlolenta."

3. Em recurso extraordinário,
pelas alineas a e d, alega o recor-
rente que o aresto 1mpugnado, sob
consIderações de ordem geral, ne-
gou vigência ao art. 49, 1tem
combinado com o art. 39

'
 tobos

dn Decreto-lei 4, de 7 de feverel-
ro de 1966, bem como ao art. 20
do Código C1v11. Argureenta que,
pelo aludido Decreuo-lel, artigos
citados, o locador tem o direito
de retomada do	 por não
lhe convir locação por tempo in-
deterratnado, sem qaaisquer car.-
cdderações impeditivas. Contraria-
mente a isso, o acórdão perfilhou
a tese do juiz de prenelro grau
de que, pelo fato de ser o locador
sócio quotista da sociedade loca-
tária, estava impossibilitado de
pedir a retomada do prédio, que
locara à socledade, para nesta ser
1nstalado tun restaurante..Argú1
não se configurar, na espécle,
abuso de direito, mas exerciclo
normal deste, uma vez que o fato
de ser sócio da locadora não pren-
de o recorrente a essa sociedade,
caso em que o contrato de loca-
ção se convertena em	 contrato
perpétuo ou de mão morta, en-
quanto fosse sócio da sociedade.
Pondera que o acórdão recorrido
negou aplIcação ao art. 39 com-
bInado com o art. 49, item III,
do Decreto-lei 4, ao aplicar outro
artigo, o art. 1.363 do Código
C1v11, sobre o situação do sócio,
com relação à affectle socletatis,
que não inelde no caso, alegando
que, em face do aludido precelto
legal, se configurara abuso de di-
reito. Acentua, também, que o
aresto impugnado ofendeu () ar-

tigo 20 do Código Civil, no qual
se prescreve que as pessoas jurl-
dicas têm existência dtatinta da
dos seus membros. Arroia, por

fim, diversos julgados, que, no seu
entender, estão em antagonismo
com o decidido pelo acórdão ata-
cado pelo presente recurso.

4. O recurso foi admitido, não
pela allnea a, mas pela alíuea 4.
Quanto ao primeiro fundamento,
d1z o despacho presidenetal: "Não
vejo, data venia, caracterizada a
negativa de vigência de 1e1 iederal.
Negando a retomada, por enten-
der que esta, na hipótese, consti-
tula abuso de direito, não negou
q aresto vigêncIa aos dispositivos
mencionados do Decreto-le1 4 e
muito menos ao art. 20 da lei
substantiva civll, mas a eles deu
razoável interpretação (Samula
n9 400). O próprio acórdão del-
xou claro que a pessoa do sócio
não se contunde com o da soeie-
dade." Quanto ao segundo fun-
damento, externou-se o despacho
nestes termos: "No entanto, se a
Interpretação dada aos taxcos le-
gais, não constitui negativa de
vigéncia dos meamos, não se pode
negar que essa interpretaçgua di-
verge da acolhida por julgados de
outros Tribunais, como ccopro-
vou o recorreate. Se o único cri-
tério segundo a lei, conforme afir-
inam os acórdãos trazidos à co-
lação, é "a conven1ência do loca-
dor", ao "alvedrio do qual flea
submetida a resilição, sendo "Irre-
levantes" os -motives ou proposl-
tos da retomada", não resta duvi-
da que o acurdão recorrido;
estudando os motivos da retoma-
da e negando-a, por entender que
tais motivos não são conformes
ao direito, entrou em confilto com
esses julgados. Parece-me eviden-
clado o dissId10 pretor1ano, pelo
que admito o recurso".

A douta Procurador1a-Geral da
Ftepública é pelo conhecimento e
provimento do recurso.

o relatório.
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VOTO

0 Sr. Ministro Leitão de Abreu
(Relator) — 1. Estatui o artigo
49, III, do Decreto-lei 4: "Art. 49

- Nas locações para fins não re-
sidenciais, excluidas do regime do
Decreto 24.150, de 20 de abril de
1934, caberá ação de despejo:
11.I — Se, na locação por tempo
Indeterminado, o locatário, noti-
ficado, não restituir o prédio alu-
gado dentro em três meses, se for
urbano ou dentro em seis meses
se rústico. "Estabelece o art. 39,
caput, do mesmo diploma legal:
"Na retomada do Imóvel, por não
convir ao locador continuar a lo-
cação, ajustada ou prorrogada
por tempo indeterminado, o loca-
tário notificado tem o prazo de
tres meses para o desocupar, se
for urbano, e, se rústico, o de seis
meses. "Alega o recorrente que,
sendo locador do prédio ocupado
pelo recorrido e não havendo o
prédio alugado sido restituido, no
prazo legal, procedente era a ação
de despejo, uma vez que, con-
vindo a retomada ao locador e
reunidos, para isso, os demais re-
quisitos legais, nenhum obstáculo
se podia opor à procedência da
ação. Argumenta que o aresto
impugnado, sobre haver contra-
riado as regras legais autori-
zadoras do aespejo, já porque
estas não prevêm outros requisi-
tos para a retomada, já porque,
em vez de abuso de direito, houve,
no caso, exercicio normal deste,
nos seus estritos termos, infrin-
giu, ainda, o mesmo acórdão, o
art. 20 do Código Civil, pois a
ação de despejo era dirigida por
ele, locador, contra pessoa juri-
dlea, como tal distinta da dos
seus membros, não importando,
oor conseguinte, fosse sócio desta.

2. Não desconheceu o acórdão
a regra do art. 20 do Código Ci-
vil, à qual expressamente se re- -
fere, ao dizer que, em principio,
não se confunde o sócio com a
sociedade, nem afirma que o loca-
dor, se o julgar conveniente, não

possa retomar o imóvel alugado.
Assevera — Isto sim que cons-
titui abuso de direito lançar mão
o sócio mlnoritário da ação de
despejo, prevista no Decreto-lel 4,
para expulsar a sociedade comer-
cial, de que faz parte, do imóvel
que a esta locou para exploração
do negócio do restaurante. Está
no acórdão:

"Não colhe a alegação do au-
tor de que em ambos os con-
tratos, o de locação do imóvel
celebrado com a sociedade, e o
de constituição da sociedade não
ficou constando "o direito ao
uso do imóvel, pela sociedade
comum e locatária. Perde ca-
minno a alegação, porque, o
mesmo que nao constasse, com
todas as letras, a expressão nos
ditos contratos, a lacuna seria
irrelevante, supérflua e óbvia,
pois no contrato de locação de
coisa sempre está incito o uso,
a utilizaçao da coisa pelo lo-
catário. Mas, em verdade e por
coerência com o principio, fi-
cou constando nos dois contra-
tos, celeorados concomitante-
mente, na mesma data de 31
de janeiro de 1955, que a loja
Bc, do prédio n9 277, na Ave-
nida Rio Branco, era locada
pelo autor a ré "para a explo-
ração ao negócio de bar e res-
taurante" (fls. 10c., contr. lo-
cação) e que "o objeto da so-
ciedade é a exclusiva explora-
çao do negócio de restaurante
e bar, na loja Bc, do prédio n9
277 da Av. Rio Branco" (f. 33,
csausufa 4 do contrato de cons-
tituição da sociedade).

certo que, em princlpio, não
se confunde o sócio com a socie-
dade. Sócios podem demandar
a sociedade, por direito próprio
— e isto não é novidade —
quando a sociedade, sob a
administração de estranhos, ou
de outros sócios, ignora, fere ou
esmaga o direito do sócio.

Mas, na espécie, é incontes-
tável que os interesses do ape-
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lante, como sócio, fundem-se,
refundem-se e confundem-se
com os da soctedade,

Em verdade, sem obscurecI-
rrento do aspecto fundamental
da lide, o apelante, como sócio
não satisfeito com os negócios
conjunturais da sociedade co-
mum, o que visa é, com a ação
drástica e purgativa do des-
pejo, destruir a próprla so-
cledade. Empobrecê-la, desmo-
roná-la, afligl-la econornica-
mente, encostar os sóclos, dos
quais discorda, no muro da exe-
cução irrecorrivel. Tem, assim,
como locador e sócio mlnoritá-
rlo, o poder de veto, profunda-
mente anti-democrático, porque
torna a sociedade comum, os
outros sócios, submissos aos seua
caprichos. Inverte, em conse-
cpiência, e com revelado abuso
de direito, através da ação de
despejo por denúncia vazia, os
dados da proposição, perque,
como sócio minoritário, pela via
obliqua de despejo, de execução
célere e violenta, sobrepõe seus
interesses aos dos sóclos majo-
ritários e aos da sociedade co-
mum, cujo progresso, força e
prestigio obrigou-se a co-am-
parar (Código Civll, art. 1.363).
Desaparece a Idéla matrix e
nutrlx de cooperação econômi-
ca entre os sócios, a bem da so-
cledade, gue Ftipert discerniu
no estudo do conceito ulpianeo
— o da affectlo socletatis; da
vontade de colaboração de todos
os sóclos em vIsta de um fim
econômico comum, segundo
Thales. A presente ação de des-
pejo do estabelecimento comer-
cial da sociedade, com todas as
suas graves conseqüências, é
abusiva. Nads, obsta que o au-
tor se retire da sociedade, para
não mals conviver com os ou-
tros sóclos, e apure seus heve-
res. Com as mãos livres então
ficará para brandir o tacape da
ação de despejo, sem necessida-
de de ministrar quaisquer ra-
eões.

A sentença está certa e distri-
buiu justlça escorreita às par-
tes" (fls. 208-210)

	

3. Como se vê a decisão re- 	 •
corrlda, diante de caso em que o
autor da ação de	 despejo é,
ao mesmo tempo,	 locador e
sóclo da locatária, concluiu,
com base no exame da prova

na interpretação	 de cláusulas
contratuais que os interesses do
apelante, como sócio, fundem-se,
refundem-se e confundem-se com
os da sociedade. Essa conclusão,
no entanto — segundo está im-
plIcito no recurso	 encontraria
obstáculo, antes de tudo, na re-
gra de que a socledade se dtsdn-
gue da pessoa dos sócios. Somen-
te quebrantando-se esse principlo
seria possIvel dizer que era def e-
so ao locador, dada a sua condi-
C110 de sóciós da sociedade loca-
tária, agir contra o interesse des-
ta, interesse que, pelo contrário,
em razão da affeetio societatis,
lhe cabia amparar e promover.

A censura, entretanto, não pro-
cede, visto como o acórdão não
nega, antes afirma, em principio,
a autonomia subjetiva da socleda-
de em relação aos sócios. Não co-
locou, assim, na penumbra, como
em segunda linha, a forma da
pessoa jurldica; e, se considerou

substrato dela, para definIr a
posição de um dos sócios, timbrou
em ressaltar que o fazia com
fundamento em preceito legal, o
art. 1.363, do Código Clvil, a fim
de verLficar se o sóclo não violava
dever que, por essa norma da lei

Ihe incumbia, sual o de
combinar com os demais compo-
nentes da sociedade os seus esfor-
ÇOs ou recursos para lograr fins
comuns. Ao olhar para o subs-
trato pessoal da pessoa jurklica,
obedeceu, assim, o aresto recorri-
do à exigência de deterrrdnar se,
de acordo com o preceito legal, o
sócio, cujo comportamento se
averbava de ilegItimo, por agir
contra a sociedade. Incorria nessa
increpação. Quando assim não
foase, IstO 8, quando se admitisse
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haver o acórdão levantado o véu
da pessoa juridica, seria o caso
de lembrar que, no tocante às so-
ciedades por quotas, a nossa juris-
prudência tem admitido essa li-
berdade, ao entender que, ao ad-
quirente do prédio locado, a des-
peito do principio societas distat
a singulis, assiste direito à reto-
mada para instalar no imóvel es-
tabelecimento no qual possua
participação preponderante.

O acórdão recorrido não repu-
dia, de outra parte, o princípio
de que, nas locações regidas pelo
Decreto-lei 4, o locador pode re-
tomar o imóvel, por não lhe con-
vir a locação. Sustenta o acórdão,
tão somente, que a ação de despe-
jo, exercida sob aquele fundamen-
to, não podia prosperar, porquan-
to exercido aquele direito abusiva-
mente, caracterizado que se acha-
va o exercício anormal do direito
de retomada, uma vez que o des-
pejo tinha por fim destruir a
sociedade, ou empobrecê-la, des-
moroná-la, afligi-la economica-
mente, encostando os sócios, dos
quais o locador discorda, no muro
da execução irreparável. Ora,
regra que condena o abuso do di-
reito não é, entre nós, tão somente
principio geral de direito, consti-
tuindo, ao invés, preceito de di-
reito positivo. Está ele consagra-
do no art. 160, I, do Código Civil,
no qual se estatui que não cons-
titui ato Ilícito o praticado no
exercicio regular de um direito
reconhecidd. "A contrario sensu"
— comenta Clóvis Bevilacqua
"o praticado em exercído irregu-
lar de um direito, é ilícito".
mesmo principio se acha exarado
no art. 100 do Código Civil, onde
se estabelece que "não se consi-
dera coação a ameaça do exerci-
cio normal de um direito, nem
o simples temor reverencial". "0
Código" — ainda é Bevilacqua
quem fala — "reconhece a exis-
tência de um exercício normal do
direito. É porque há, forçosamen-
te um anormal. A ameaça do
exerclato anormal constitui coa-

ção. O exercício anormal realiza-
do será o abuso do direito". Como
princípio geral, que é, principio
ligado à idéia da relatividade dos
direitos, estava o acórdão autori-
zado, diante das circunstâncias do
caso, a aplicá-lo; e, assim fazendo,
estabeleceu, no caso vertente, i-
mite decorrente de norma geral,
ao exercício do direito de reto-
mada, visto haver entendido que
o uso da faculdade garantida pelo
Decreto-lei 4, art. 49, III, combi-
nado com o art. 39, revelava abu-
so de direito. Razoável, quando
menos, a interpretação dada a
esses preceitos legais pelo aresto
Impugnado e não caracterizado o
dissidio jurisprudencial. dada a
singularidade do presente caso,
não denotada pelos julgados tra-
zidos a confronto, o meu voto é
pelo não conhecimento do recur-
so.

VOTO

O Sr. Ministro Cordeiro Guerra:
— Sr. Presidente, data venha,
ouso divergir dos votos que me
precederam.

Trata-se de uma locação por
prazo indeterminado, feita pelo
proprietário com uma sociedade
limitada, que tem personalidade
jurídica própria. Pouco importa
que a locatária tenha, entre seus
sócios. como cotista minoritario o
proprietário, por este ou aquele
motivo, porque ninguém contesta
que esta mesma sociedade, sem o
sócio, poderia ser despejada com
a denúncia vazia. A circunstância
de o proprietário ter cotas ou
ações de uma sociedade anônima
não transforma a locação em so-
ciedade.

Argumentou-se que o aluguel
corresponderia a uma percenta-
gem sobre o movimento bruto da
firma locatária. É uma forma,
como outra qualquer, de fixação
de aluguel. O aluguel pode ser
fixo, pode ser indexado e pode até
ter escala móvel, o que é admissí-
vel numa locação comercial.

1
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Para mim, a locação é estreme
de dúvidas. Ninguém dirá que a
escala móvel é proibida, que a
indexação do aluguel é proiblda,
nesses casos. Não há sociedade
qtando um dos "sócios" só tem
direito ao lucro e nunca responde
Pelte Preildros.

No caso, há uni contrato de
locação e umas cotas infinitesi-
maia em uma sociedade limitada.
Não pode esta circunstância im-
pedir o locador de exercer o di-
reito de retomada.

Dir-se-á: é drástico ou não. Mas
podia faise-lo o proprietário. Não
vejo em que abusa quem exerce

direito regular do locador.
Vejam bem V. Exas. o que pre-

tendeu o acérdão, em sua argu-
mentação: é preciso liquidar a so-
ciedade, para depois proceder ao
despejo da locatária. Ora, laso é,
simplesmente, faser desaparecer

sujeito passivo da relação pro-
ceasual. Se não existir mais a
sociedade, como poderá ser feito

despejo7
Trata-se de um acórdão simpá-

tico, que queria conservar o res-
taurante, em prejtáro do proprie-
tário. Enquanto ambos estiveram
de acordo, funcionou tudo bem.
Por isso meamo, a lei confere ao
proprietário o direito de retoma-
da, quando não mais lhe convém
a locação.

Vou admitir ainda: um sticio
minoritárlo, por uma atitude que
é anti-societária, causou um pre-
juisso. Responderá como sócio,
mas nunca se poderá privar o pro-
prietário do direito de retomaz o
que é seu.

De modo que, data venht,
nheço do recurso e lhe dou Pro-
vimento, porque foi negada a
retomada ao proprietário, nos
termos da lei, e ignorado, a pre-
texto de interpretar a cláusula,

principio fundamental de que
as sociedades tkm personalidade
tarldica diterente da de saus
sócios.

VOTO

Sr Ministro Xavier de Albu-
querque: — Sr. Presidente, dian-
te dos obatáculos das Sémuias
454 e 279, não me parece possível
entrar no exame a que se propôs

eminente Ministro Cordeiro
Guena.

Acompanho o voto do eminente
Relator, no sentido de náo conhe-
cer do ncunso.

VOTO PRELIMINAR

Sr Mististro Djaci Faleão
(Presidente): — Entendo que o
caso é abiltular, e não se pode,
realmente, afaatar os bbices das
atuindas invocadas pelo eminente
Relator, à vista de como foi co-
locada a questão pelo acerdão
recorrido, examinando aspectos
peculiares a esses dois contratos.

De modo que, preliminarmente,
também não conheço do recurso.

EXTRATO DA ATA •

RE 81.902 — RJ — Relator:
Ministro Leitão de Abreu. Recor-
rente: Pedro José Werneck Corrka

Castro (Advogados: Alberto Max
Lombardi e Antônio Gonçalves de
Oliveira). Recorrido: Restauran-
te e Bar Paisano Ltda. (Advoga-
do: Sérgio Dutra de Sá).

Deciaão: Não conhecido, venci-
do o Sr. Ministro Cordeiro Guer-
ra. — Falou, pelo recorrente, o
Dr. Humberto Gaston Furreiter,
pelo recorrido, o Dr Pedro Gor-
cillho.

Presidência do Sr. Ministro
Djaci Falcão. — Presentes à Ses-
são os Srs. Ministros Xavier de
Albuquerque, Leitão de Abieu,
Cordeiro Guerra e Moreira Alves.
iQ Subprocura.dor-Geral da Repà-
blica, o Dr. Joaquim Justino Ri-
beiro.

Brasilita, 18 de novembro de
1977. — Hélio Francisco illarques,
Secretário.
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RECURSO EXTRAORDINARIO N9 83 380 — SP
(Primeira Turma)

Relator: 0 Sr. Ministro Rodrigues Alckmin.
Recorrente: Nelson Real Amadeo — Recorridos: Oswaldo dos Santos

Sebastlão dos Santos.

Venda de bens de Incapazes. — Acórdão que reformou
sentenca concessiva de alvará para a venda de bens de menores
pelo evidente prejulzo dela decorrente.

Recurso oportunamente Interposto pela Curadorla Geral da
Comarca não regularntente intimado anteriormente de decisão.

Invaildade de venda de bem feita sem que houvesse transi-
tado em julgado a decisão que a autorizara.

Acórdão que determina seja eventualmente renovado o
pedido de venda do bem — Inexistência de ofensa ao art. 460
do Código de Processo Civil.

Recurso extraordinário• não conhecido.

ACÓRDA0
Vistos, relatados e discundos

estes autos, acordam os lvlipistros
da Primeira Turma do Supremo
Tribunal Federal, na conformida-
de da ata de julgamento e notas
taquigráficas, unanimidade, não
conhecer do recurso.

Brasília, 07 de março de 1978.
— Antonio Neder, Presidente —
Rodrigues Alckmin, Relator.

RELATÓRIO

0 Sr. Ministro Rodrigues Alck-
min: 1 — Vou ler o acórdão re-
corrldo, para a boa compreensão
da espécie, Diz:

"Autorizada a venda ae par-
tes Ideais, em imóvel rural, per-
tencentes a interditos, foi expe-
dido o competente alvorá. efe-
tuada a aliena cão e depositado
o preço oa Caixa Econômica
Estadual.

Apelou o Dr. Promotor, sus-
tentando a llegalldadc da ven-
da, com prejuízos para os inca-
pazes. Estes, pelo Curador Es-
pecial, manifestaram-se pelo
provimento.

Condôminos dos incapazes,
sentindo-se prejudicados, tam-
ben recorreram.

adquirente das partes
ideais, em contra-raz6es, após
argüir a IntempestivIdade aos
recursos, defende a regularidade
da transação. A Douta Procura-
doria Geral da Justica manifes-
tou-se pelo provimento dos re-
CIWSOS.

Preliminarmente, são conhe-
cidos os recursos interpostos
pelo Dr. Curador e pelos con-
dôminos.

.comparechnento do
Curador à escritura de venda.
das questionadas panes, Ideais
não significa tivesse ele conhe-
cimento da sentença de Lis. So-
mente compulsando o proctsso
poderia examinar a legalidade,
ou não, da expedião do alvará.

o apelo dos cmdôminos
temoestivo, eis que, conforme
certidão de fls., não haviam
sido intimadas da sentença.

As circunstâncias — por
só bastante signicativas	 de
haver sido o alvará expedido no
mesmo dia em que pmferldo o
decisório recorrido e o açoda-
mento com que se lavrou a es-
critura, ou seja, três dias de-
pois, constituem pectillaridades
que estão a exigir cuidadosa re-
flexão do julgador. É claro.
sentença sequer transitara em
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julgado, cluando expedido o al-
vará e lavrada a escritura.

Mas, isso não é o mais grave.
Os interditos são condtbrairtos

de imóvel rural e pretendem
vender suas partes ideats.

Em primeiro lugar, cabia ao
curador deles o indeclinável
dever de demonstrar, cabalmen-
te, a "mandesta vantagem" da
venda pretendida (Cf. CC:digo
Civil, art. 429, cie art. 453r.

A suposta vantagem, segundo
a inicial, estaria em que, COM
os juros e a correção monetária
do produto da venda, aos Inter-
ditos seria propiciada melhor
aasistência (f. 3).

Duvidosa vantagem essa. Pots
não se poderá admitir — pelo
menos sem ama minima com-
provação, tal como ocorreu, na
espécie, — que a participação
dos interditos nos rendimentos
de um imóvel agricola de 40 al-
quetres seja, quantitativamente.
inferior aos juros e à correção
monetária que as Caixas Eco-
nômicas pagam. Allás, não é
preciso hoje, que alguém sela
versado em economia para sa-
ber que nem mesmo a soma dos
percentuals correspondentes à
correção monetária e aos juros
supera a taxa, inflacionária, que
agora cresce, assustadoramenio,
como um porigoso surto epidé-
mico que se alastra pelo mundo.

Todavla, há mats. E píu. A
avaliação das partes xleals dos
interdit,os é de 27 de novembro
de 1972 (f. 9). A sentença que
mandou cxpedir o alvará, por
preço não inferior itquela ava-
liacão é de 11 de fevereiro de
1974, ou seja, foi proferida um
ano e três meses depois de ato
avallatório sem que ao menos
fosse tido o cuidado de atuall-
sá-lo, como, aliás, fora pruden-
temente determinado a f 52.

Aqui, torna-se Manifesta a
lesão imposta aos interditos,
pois a simples atualização mo-
netárla do valor apurado raulto

tempo antes superaria, e muito,
o preço da venda, ex cugitados,
naturalmente, outros fatores
valorizantes eventuais.

Basta lembrar, por  oport,unu,
que o Instituto de Economia
Agricola 1a Secretaria da Agri-
cultura do Estado, comparando
letantamentos de valor das ter-
ras próprias para pastagens,
nos últimos cinco ano9 indica
que as mesmas sofreram itr.pres-
sionante 6,1ta, ou seja, 640,42%,
(In "Polha de São Paulo", 59
caderno, Economia, p. 41,: • edi-
ção de 12 de maio de 19741.•

E porque motivo se preScin-
diu da nova atualização? •

Simplesmente porque sq laan-
deroli ao hfagistrado, na pett-
ção de f . 53, que a omissão da-
quela salutar providência não
prejudicarla o "oferecimento de
maiores lances" por parte de
outros interessados.

Ora, se o dr. Juiz de Direito
aceitou o argumento, deveria
então, coeremernente, determi-
nar que a venda se fizesse em
hasta pública, à qual concor-
reriam, por certo, os demais
condôminos. Ou, admitido que
fosse, como o foi, o razoável en-
tendimento de que a hasta se-
ria prejudicial aos interdibas, ao
menos deveria o lvfagistradcs
convocar os demais comunhei-
ros, para que oferecessem as
suas propostas, que, certamente,
seriam mais vantajosas do que
aquele preço vil que o compra-
dor pagou pelas partes idectis
dos interditos...

Em suma, não só os interditos
como os próprios condôrninos
tiveram os seus direitos mal-
feridos: os primeiros foram ma-
nifestamente lesados e os segun-
dos prejudicados.

Os apelos são providos para.
reformada a sentença, cassar
alvará cuja cópiq se encontra
a f. 58, bem como anular todos
os atos sUbsequentes, podendo
o aeloso dr. Curador, eula atea-
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ção neste processo é digna de
encómios, tomar outras provi-
dências que entender cabiveis,
em decorrêncht desta decisão:
Se o Curador dos incapazes,
cuja dedicação que se exige de
sua função merece ser melhor
aferida, hoaver por bem reno-
var o pedido, que o faça em
outro processo, em estrita obe-
diência aos preceitos legais.

Para esse fim e com essas
observações é dado provimento
aos recursos."

— O extraordinário foi in-
terposto pelo adquirente, com am-
paro na alínea "a" do texto cons-
titucional. Alega ofensa aos ar-
tigos 240 e 242, li lv e 29 do có-
digo de Processo Civil (porque o
Curador fora intimado da senten-
ça que deferira a expedição do
alvará e delsara decorrer in albis
o prazo de recurso, sendo, pois,
intempestiva a sua apelação); ao
art. 153, 6 3? e 22 da Constitulçáo
Federal (porque a venda foi ato
juridico perfeito, de que advelo
direito de propriedade, ato anulá-
vel somente por via de ação pró-
pria); e ao art. 460 do Código de
Processo Civil (porque impugnada
a forma da venda, não podia o
acórdão reformar a decisão que
deferira o pedido de venda?.

— O recurso foi admitido
com fundamento em violaçSo do
art. 460 do Código de Processo
Civil.

Houve agravo do recorrente,
quanto à parte do despacho que
entendeu incabível o recurso
quanto a questões que suscitara.
Mandei apensar o agravo, porque
ineabivel, nos termos da Súmu-
la 528.

Processado o extraordinário, a
Procuradoria Geral da República
se manifesta pelo não conheci-
mente.

o relatório.
VOTO

0 Sr. Mitdstra «mitigues Alek-
anin (Relator): — 4. — A primei-

ra questão posta no recurso diz
com a intempesthadade do apelo
do Ministério Público. Pretende-
se que teria ele tido ciência da
sentença anteriormente, ou dela
teria ciência quando assinou a
escritura.

Mas, à parte a consideração de
que, de qualquer forma, tempesti-
vo seria o recurso dos comunhel-
ros, o certo é que não consta inti-
mação da sentença ao Dr. Cura-
dor Geral da Comarca. O fato de
ter ele comparecido à lavratura
da escritura também não signifi-
ea, obviamente, conhecimento dos
termos da sentença, conheeimers-
to que o Levou a recorrer em vista
do prejuizo que dela decorreria
aos incapazes.

Essas considerações, constantes
do acórdão, de forma alguma ne-
gam vigência aos Invocados arti-
gos 240 (que fixa o dies a quo dos
prazos) e 242 e, parágrafos do Ce-
digo de Proesso Civil (que se re-
ferem ao dles a quo dos prazos
para recorrer). Aqui, o acórdão
entendeu que não houve intima-
ção da sentença antes da ocasião
noticiada pelo Curador Geral e,
com essa consideração de fato,
evidentemente, não ofendeu aos
textos legais invocados,

5. — Menos procede o recurso,
quanto à pretendida ofensa ao di-
reito de propriedade e ao ato
jurídico perfeito. Se — como se
reconheceu — a sentença conces-
siva do alvará, proferida a 11 de
fevereiro, não transitara em jul-
gado e estava, portanto, sujeita
à reforma, "o açodamento com
que se lavrou a escritura", "três
dias depois", não exclui a possibi-
lidade de reforma da decisão no
segundo graa, com o consequente
desfazimento do que, em virtude
da decisão reformada, $e operou.
Nem há falar em ato jurídico
perfeito (pois o alvará fora ex-
pedido em conseqüência de deci-
são de que se interpusera recur-
so), nem de ofensa a direito de
propriedade, (porque o titulo de
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propriedade do recorrente estava
eondicionado à concessão de al-
vará que dependla de aprovação
na segunda instância).

Reformada a decisão, que não
era definitiva, também se desfaz
a que, por efeito dela, se operou

6. — Finalmente, alega-se ofen-
sa ao art. 460 do Código de Fro-
cesso Civil, porque o recurso lin-
pugnaria somente a forma da
alienação e o acórdão mandou
que o pedido, se fosse o caso, se
renovasse, vindo a apreciar, assim,
novamente, a conveniência do ne-
g'ócio.

Inteiramente sem procedência a
argüição, Inaulicável ao caso o
dispositivo legal invocado.

Em se tratando allás, da alle-
nação de bens de incapazes, tema
llgado à impropriamente rhama-
da jurisdição voluntária, ou seja,

administraeão pública de inte-
resses privados, além da compro-
vação da legaildade, há a aprecia-
ção da necett:dade ou conveniên-
cht do ato, deixada a critério do
julgador. Não é questão entregue,
portanto, à clisoonibilidade riss in-
teressados limitar 2 apreciação do
Judiciário a um desses aspectos.

a regra do art. 1.109 do Código
de Processo Civil não tem sua
aplicação restrita ao primeiro grau
de jurisdição. Conseqüentemente,

recurso que impugnava a teuda,
considerando-a feita por preço de-
sajustado da realidade, impunha
que novamente se pesassem os
motivos que a determinaram,
tempos decorridos, para que se
verificasse a vantagem dela. Má-
xime, diante dz displic.ente con-
duta do curador desses incapazes.

Acolho, pois, o parecer dn Pro-
curadoria Geral da Repúbllect e
não conbeço do presente recurso.

EXTRATO DA ATA
RE 83.380 — SP — Relator:

Ministro Rodrigues Alckmin. Re-
corrente: Nelson Real Amadeo
(Advogado em causa própria).
Recorridos: Ostvaido dos Stntos

Sebastião dos Santos (AcIvigado
Waldo Fazzlo Jr.) e Walter Ja-
como Moretti e outros (Advogado
João Calil Vielra cle Camargo).

Decisão: Não conhecido. uná-
rilme.

Presidência do Sr. Ministro An-
tonio Neder. Presentet à Sessão
os Srs. Ministros Xavier de Al-
buquerque, Rodrigues A lekrnin,
Cunha Peixoto e Soares MufloZ.
49 Subprocurador-Geral da Repú-
blica, o Dr. Franclsco de Assis
Toledo.

Brasilia, 7 de março de 1978. —
Antonio Carlos de Asevedo Braga,
Secretário.

RECURSO EXTRAORDINARIO N9 83.799 — RS
(Segunda Turma)

Relator: O Sr. Ministro Leitão de Abreu.
Recorrente: Instituto Nacional de Previdência Social.

Recorrido: José de Calazans Roque.

Frevidência Social. Aposentadoria de segurado, coneedida apis
a vigência da Lei 3 807, de 1960, autoriza sna revisão, mestust
após eineo anos, nos termos do artigo 28 da citada lei.
Recurso extraordinário conbeeido e provido.

ACCRDA0
Vistos, relatados e discutidos

estes autos, acordam os Ministros
da Segunda Turma do Supremo
Tribunal Federal, na conforraida-
de com a ata de julgamentos e

notas taquigráficas, em conhecer
do recurso e lhe dar provimento,
unanimemente.

Brasília, 11 de novembro de
1977. — Djaei Falcão, Presidente.
— Leitão de Abreu, Relator.
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RELATÓRIO
Sr. Ministro Leitão de Abreu

— 1. Ao acórdão recorrido foi
aposta a seguinte ementa:

"Previdência Social.
Aposentadoria por invalidez.
Não é de manter-se o ato do

INPS que suspendeu os efeitos
de aposentadoria concedida, ha-
via mais de oito anos, sob ale-
gação de desrespeito, à época,
aos artigos 27 e 28 çla L O.P.S.

Se é certo que, em principio,
não há direito adquirido contra
a lei, e que a Administração
pode anular os seus atos prati-
cados com infração a dispositi-
vos legais, não menos exato é
que a atividade administrativa
possui, em seu favor, urna pre-
sunção de legitimidade, e cada
ato do Poder Público, oriundo
de autoridade competente, há
de ter-se como válido, perante
os cidadãos, máxime quando,
por estes aceito, produza conse-
quência de direito, em prol dos
mesmos, de forma pacifica, ite-
rativamente, no decurso de mui-
tos anos, com inquestionável
aparência de regularidade.

Recursos desprovidos" (1. 40).
Em extraordinário, alega o

recorrente: 1) pela alinea a, ne-
gativa de vigência aos arte. 27 e
28 da LOPS, bem como ao 5 39 do
art. 59, e art. 69, do mesmo di-
ploma legal; 2) pela alinea d,
contrariedade à Súmula 473 do
Supremo Tribunal Federal e dis-
sidio com acórdão, também desta
Corte, cuja ementa transcreve.

Negado seguimento ao recur-
so, subiram os autos em razã, de
provimento de agravo, opinando,
então, a douta Procuradoria Geral

da República pelo conhecimento
e provimento do apelo.

o relatório.
VOTO

Sr. Ministro Leitão de Abreu
(Relator): Firmou-se a jurispru-
dência desta Corte no sentido de
que a aposentadoria de segurado
da previdência social, concedida
após a vigência da Lei 3.807, de
1960, é suscetivel de revisão, mes-
mo após cinco anos, nos termos do
artigo 28 desse diploma legal.
Diante disso, como se trata, no
caso, de aposentadoria verificada
depois de entrar em vigor o alu-
dido diploma legal, caracterizada
se acha, de acordo com a inter-
pretação dada, por esta Corte, ao
citado preceito legal, a vulnera-
ção deste pelo acórdão recorrido.
Nessas condiçães, conheço do re-
curso e lhe dou provimento, para
cassar a segurança.

EXTRATO DA ATA
RE 83.799 — RS — Relator: Mi-

nistro Leitão de Abreu. Recor-
rente: Instituto Nacional de Pre-
vidência Social (Advogados: Ma-
rio Cezar Ribeiro e Iguaterni de
Castro Filho). Recorrido: José de
Calazans Roque (Lucinda Maria
Pereira).

Decisão: Conhecido e provido
nos termos do voto do Ministro
Relator. Unânime.

Presidência do Sr. Ministro
Djaci Falcão. — Presentes à Ses-
são os Senhores Ministros Xavier
de Albuquerque e Leitão de Abreu.
Ausentes, justificadamente, os Se-
nhores Ministros Cordeiro Guerra
e Moreira Alves. 19 Subprocura-
dor-Geral da República, o Doutor
Joaquim Justino Ribeiro.

Brasilia, 11 de novembro de
1977. — Hélio Francisco Marques,
Secretário.
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RECURSO EXTRAORDINARIO N9 84 543 — SP
(Tribunal Pleno)

Relator: 0 Sr. Ministro Moreira Alves.
Recorrentes: Guldo Salvadori e Outro.	 Ftecorrida: Prefeitura
Municipal de São José do Rio Pardo.

— Contribuição de melboria Ofende o disposto no art St do
Código Tributário Nacional, lei que instltui eontribuIção de
melhoria em virtude de obras já inichulas ou concleddas.
Inconstitucionalidade da Lei 839, de 17 de setembro de 1973
do municipio de São José do Rio Pardo (SP).
Recurso extraordinário conhecido e provido.

ACÓRDA0
Vistos, relatados e discutidos

estes autos, acordam os Ministros
do Supremo TrIbunal Federal, em
Sessão Plenária, na conformidade
da ata do julgamento e das notas
taquigráficas, por maioria de vo-
tos, conhecer e dar provimento ao
reeurso, para declarar a inconsti-
totionalidade da Lei 839, de 17 de
setembro de 1973,. do Município de
São José do Rio Pardo.

ItrasIlia, 03 de março de 1977. —
Thompson Flores, Presidente. —
Moreira Alves, Relator.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Moretra Alves —
O relatório da sentença de pri-
meiro grau assim resume os fun-
damentos com que foi impetrado
o mandado de segurança:

"Guido Salvadorl e 1411ário
Salvadori, qualificados a f. 14,
Impetraram o presente Mandado
de segurança contra ato do

Prefeito Municipal de São
José do Rio Pardo, dizendo, em
resumo que desejam anular lan-
çamento e cobrança de Contri-
buição de Melhoria originada
de ato ilegal do opetrado, que
se baseou numa lei municipal,
839, de 17 de setembro de 1973,
a qual autorizou a cobrança de
contribuição de melboria rela-
tiva às obras de pavimentação
aztáltica executada pelo Mun.1-
elplo no Bairro Vila Formosa,

nesta cidade, defronte ao imó-
vel dos Impetrantes.

Os Impetrantes impugnaram
a legitimIdade da cobrança da
citada contribuição de melhorla
com base em várlos motivos.
Primeiramente, clisseram que o
edital que se fez publicar para
conhecimento dos interessados
só foi posteriormente à reedi-
zação da obra, violando as eXI-
gênclas do Decreto-lei Federal
195, de 24-02-1967, que regelou
os requisitos para a cobrança
do referido tributo.

Afirmaram ainda que a con-
trlbuição de melhoria não pode-
ria ser eidgicla pois a lei que a
instituiu complementando a
Constituição Federal necessitava
de regulamentação, até hoje não
expedida. O art. 39, do eltado
Decreto-lei 195-67 deiza bem
claro ser necessária uma regu-
lamentação para sua exequildli-
dade. Esse decreto tornou-se
obrigatório portanto. E até ago-
ra não foi promulgado.

Demais disso, o Fisco Munlci-
cipal usou de um critério erra-
do e ilegal, qual seja o critério
do cuato, quando a legislação
adota o critério do beneflao.

Nem se pretenda que o Decre-
to-lei 195/67 tenha ficado revo-
tado pela Constituição de 1969,
pois é com ela perfeitamente
compatIvel" (fie. 62-63).
Concedida a segurança, fol essa

decisão reformada em segunda
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Instância por acórdão do seguinte
teor:

"Trata-se de mandado de se-
gurança através do qual os ape-
lados visam anular lancamen-
to de cobrança de contribuição
de melhoria, a execução de cal-

, çamento.
A r. sentença concedeu a se-

gurança.
O digno prolator considera

que o Decreto-lei 195/87 con-
tinua em vigência, mas que, no
entanto, é inexeqüivel porque
necessita de regulamento para
ser aplicado.

Não foi correta a conclusão
da sentença; na nota n9 270,
de seu trabalho "Sistema Tri-
butário da Constituição de
1989" Bernardo Ribeiro de Mo-
raes diz "Em 24 de fevereiro de
1907 é promulgado o Decreto-
lei 195, que dispõe sobre a co-
brança de melhoria em todo
pais (embora não sendo lei
complementar). Ao fazê-lo pro-
cura alterar o Código Tributá-
rio Nacional erigindo a valori-
zação imobiliária em critério
básico para a cobrança do tri-
buto (art. 39). Tal fato veio
dificultar a utilização da con-
tribuição de melhoria" (p. 240,
ed. RT).

Ora, se não houve a regula-
mentação, certo é que o artigo
39 do Decreto-lei referido já
dispunha que tinha por escopo
fazer face ao custo das obras
públicas, enquanto no art. 59
os elementos que deveriam
constar do edital a ser publica-
do.

Acrescente-se que o Munici-
pio de São José do Rio Pardo
primeiramente dispunha glo de-
creto 819/70 sobre as diSposicões
quanto contribuições de melho-
ria; e, posteriormente, foi ele
Inserido no Código Tributário
Municipal, nos artigos 101 e
seguintes (fls. 40-50). Válida
aqui a lição do prof. Geraldo

Ataliba, invocado nas informa-
ções.

Ademais, na contribuicão de
melhoria está presente a idéia
de contraprestação, representa-
da pela valorização do imóvel;
como bem consigna Manoel
Lourenço dos Santos, no seu
Direito Tributário; "Tem-se
feito pouco uso da contribuição
de melhoria, principalmente no
setor das finanças municipais.
Em sua complexidade técnica
preferem os municípios as taxas
de serviços, tais como as de pa-
vimentação ou calçamento pode
ser utilizada" (f. '70 — Ed.
Fundação Gettilio Vargas).

No caso, os impetrantes fo-
ram beneficiados pela obra;
caber-lhe-ia o pagamento do
cobrado.

Isto posto
Acordam, em sessão da Pri-

meira Câmara do Primeiro Tri-
bunal de Alçada Civil, dar pro-
vimento aos recursos para de-
negar a segurança, ficando cas-
sada a medida liminar, votação
unftnime" (fls. 95-98).

Houve declaração de voto ven-
cedor, em que, na parte final, se
examinou a legislação municipal
em causa, um dos aspectos em
que se fundara o mandado de se-
gurança:

"Cumpre examinar a legisla-
ção municipal.

A matéria está prevista no
Código Tributário Municipal
(Lei '786, de 3-12-1971, art. 101
e seguinte —) e na lei especí-
fica de obra (839, de 17-9-1973).

De início os lançamentos não
observaram os requisitos neces-
sários, isto é, os editais foram
publicados com irregularidade,
mas, o Chefe do Executivo
Municipal anulou os atos ante-
riores, determinando novas pro-
vidências.

Nada impedia a invalidação
por ato da própria autoridade,
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pois se tratava de ato vittenlado
(art. 142, parágrafo imico e ar-
t(go 149 item IX do Código Tri-
butário Nacional).

Publicados outros editals, os
Impetrantes recorreram admi-
nistrativamente, porque a obra
já estava exeentada, não sendo
atendidos.

Os contribuintes se apegaram
apenas ao aspecto formal, não
impugnando o quantum exigi-
do e nem a valorização decor-
rente da obra pública.

Não houve qualquer prejuizo
Demonstrou-se no "27 Encon-

tro Nacional de Procuradores
Municipais", que a publicação
prévia do edital é "condltio sine
qua non" para cobrança do tri-
buto e não para realização da
obra" (v. "Considerações em
torno da contribuição de me-
lhoria", trabalho do Procurador
Heron Arrtia, de Curitiba).

Em caso idêntleo da Prefel-
tura de Dourados, os Professo-
res Hely Lopes Meirelles e José
Afonso da 131Iva opinaram no
mesmo sentido, isto é, nada im-
pedia a revisão dos lançamen-
tos para o fim de adequá-los
ão extgências da lel.

111, conclulram: "A Prefeitura
deverá lançar corretamente a
contribuição de melhoria. Para
Isso, a primeira provIdência a
tomar consiste em deelarar
nulos, em despacho fundamen-
tado, todos os atos do lança-
mento, desde o procedimento
preparatório, incluindo-se os
editais publicados, os registros
do lançamento, as notificações
já feitas e tudo o mais Subse-
qüentemente, efetuará outro
lançamento, a começar também
do procedimento prnparatórlo,
publicando-se novos editais e
outros atos que a lei exija".

Apreciando os requisitos dos
editais (art. 57, n7 III do Dr-
creto-lei federal 195/67) esclare-
ceram: "No caso, o orçamento

deverá abranger o custo total
das obras, que foram integral-
mente exeentadas ("Contribui-
ção de Melhoria", parecer de 29
de julho de 1970 — R.D.P.
16/362-375).

Nada mais se, alegou na pre-
sente fase.

Pelos motivos acima, dou pro-
vimento aos recursos, acompa-
nhando o eminente Juiz Rela-
tor" (fis. 100-102).
Interposto recurso extraordlná-

rio, foi ele admitido com o seguln-
te despacho:

Trata-se de mandado de se-
gurança, através do qual os Im-
petrantes visam a anular lança-
mento de cobrança de contrl-
buição de melhoria: a execução
de calçamento.

A segurança foi concedida em
primelra instâncla e denegada
em segunda (fls. 95-102).

Inconformados, os vencidos
interpuseram recurso extraordi-
nário, com fundamento no ar-
tigo 119, 111, letras "a" e "d" da
Constituição Federal, alegando
que o ven. acórdão recorrido
vlolou os artigos 82 do Código
Tributário Nacional, 57 e 89 do
Decreto-lei 195/67 e 153, 4 37 da
Constituiçdo Federal e 671 de
Lei de Introdução ao Código Ci-
v11 e inculcou orientação que
verge da firmada pelo Colendo
Supremo Tribunal Pederal.

O recurso, regularmente pro-
cessado, não foi impugnado.

A Egrégia Procuradoria-Geral
da Justiça opina pelo deferi-
mento do recurso.

Ressalte-se, de inicio, que a
interpretação dada, pelo ven.
acórdão recorrido aos preceitos
legais aplicáveis à espécie, pode
ser considerada razoável (Sú-
mula 400).

Entretanto, os Recorrentes
demonstraram que, no caso, há
"divergência de Interpretação"
(f . 106 e seguintes).
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impõe-se, pois, que sobre a
matéria, de tão alta relevânvia,
seja instaurada a Instância ex-
traordinária.

Por estes motivos, defiro o
processamento do recurso" (fo-
lhas 125-126).
A fls. 143-144, assim se mani-

festou a Procuradoria-Geral da
República, em parecer do Doutor
Moacir Antônio Machado da Sil-
va:

"0 v. acórdão de fls. 95-102
julgou legitima a exigência de
contribuição de melhoria, pela
realização de obra de calçamen-
to, fundado em que a institui-
ção e cobrança do tributo esta
apenas submetida ao art. 18. II,
da Constituição, aos arts. 81 e
82 do Código Tributário Nacio-
nal e ao Decreto-lei 195/67, não
requerendo lei específica regu-
lamentadora.

Neste recurso extraordinário,
que se vale do disposto no arti-
go 119, III, letras a e d, da
Constituição Federal, sustentam
os recorrentes violação dos ir-
tigos 59 e 69 do Decreto-lei
195/87, art. 82 do Código Tri-
butário Nacional, art. 69 da Lei
de Introdução ao Código Civil
e ao art. 153, i 39, da Carta
Magna, bem como divergência
com julgados desta Suprema
Corte (RE 72.571, IRTJ 66/801;
RE 74.467, RTJ 63/829).

A Constituição Federal, texto
de 1989, não repetiu o art. 19,
6 39, na redação de 1987, que
previa lei fixando os critérios,
os limites e a forma de cobran-
ça de contribuição de melhoria.

Az regras dos arts. 81 e 82 do
Código Tributário Nacional e o
Decreto-lei 195/87, porém, de-
vem ser observados pelos Muni-
cípios, porque têm o caráter de
normas gerais de direito tribu-
tário, previstas no art 18, § 19,
da Constituição Federal.

Ocorre, porém, que a Lei
municipal 839, de 1973, que ins-

tituiu a contribuição de melho-
ria, foi lançada em fase poste-
rior à execução da obra.

No julgamento do RE 74.467
(RTJ 133/829) o Egrégio Plená-
rio do Supremo Tribunal Fe-
deral considerou inconstitucio-
nal a Lei 1.340, de 7-11-69, do
Município de Caçapava, que ins-
tituira contribuição de melho-
ria correspondente a obras con-
cluidas anteriormente.

Pelo conhecimento e provi-
mento."

o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Moreira Alves
(Relator): — Ao prestar informa-
ções, a fls. 30 e segs., a recorrida
não nega que a Lei municipal 839,
de 17 de setembro de 1973, que
autorizou a cobrança da contri-
buição de melhoria em causa, o
fez com relação a obras já con-
cluidas.

Este Tribunal, por seu plenário,
ao julgar, em 6-9-72, o RE 74.487
(RTJ 83/829 e segs ) — acórdão
trazido a confronto pelos recor-
rentes — decidiu que era incons-
titucional a "lei de Caçapava,
1.340, de 7-11-89, que retroativa-
mente mandou cobrar, como taxas
de pavimentação e assentamento
de guias, a contribuição de me-
lhoria correspondente a obras ini-
ciadas ou concluidas nos exercí-
cios de 1987 a 1989". 0 fundignen-
to dessa decisão foi o de que, tra-
tando-se, em verdade, de contri-
buição de melhoria, esta não po-
deria ser instituida por lei muni-
cipal posterior ao inicio ou con-
clusão das obras, tendo em vista
que

"..., na contribuição de me-
lhoria, é assegurado aos interes-
sados prazo não inferior a trin-
ta dias, para impugnarem o or-
çamento do custo da obra o os
demais elementos referidos pela
lei, de modo a fixar-se a exata
quantia devida pelo contribui»-
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te, como determina o Código
Tributário Nacional (art. 82)".
Com efeito, quer o art. 82 do

Código Tributário Nacional auer
art. 59 do Decreto-lei 195/67,

ambos exigem que haja a publi-
cação prévia de memorial descriti-
vo do projeto da obra e do orça-
mento do seu custo, para efetto
de impugnação pelos interessados.
Ora. isso só pode ser feito antes
do inicio da obra, e não a poste-
rker4. como necessariamente suce-
de quando a lel que instituiu a
contribuição em causa foi promul-
gada após a conclusão da mesma.

Assim sendo, não houve a obser-
váncia das normas gerals de di-
relto tributário (art. 28, à 1 9, .da
Emenda Constitucional n9 1/69),
rasão porque conheço do presen-
te recurso e lhe dou provimento,
para conceder a segurança, tendo
em vista a inconstitucionalidade
da Lei 839, de 17 de setembro de
1973, do municipio de São José
do Rio Pardo (SP).

EXTRATO DA ATA
RE 84.543 — SP — Relator: Mi-

nlitro Moreira Alves. Recorrentes:
Guido Salvadori e outro (Advoga-
dos: Jayme Vita Roso e outros).
Recorrida: Prefeitura Municipal
de São José do Rio Pardo (Advo-
gado: José Eduardo Bastos).

Dectsão: Pediu vista o Ministro
BIlac PInto, após o voto do Ite-
lator que conhecia e dava provi-
Mento ao recurso para declarar a
inconstitucionalidade  da Lei mi-
mero 839, de 17 de setembro de
1973, do Municlpio de São José do
Rio Pardo. Ausente, justtficada-
mente, o Ministro Cordeiro Guer.-
ra).

Presidência do Sr. Ministro
Djaci Falcão. Presentes rt Sessão
os Srs Ministros Eloy da Rocha,
Thompson Flores, Bilac Pinto,
Antonio Neder, Xavier de Albu-
querque, Rodrigues Alckmin„ Iel-
tão de Abreu, Iforeira Alves e
Canha Peixoto. — Ausente, jus-
tificadamente, o Sr. Ministro Cor-

deiro Guerra. Procurador-Geral
da Ftepública, o Dr. Henrique Fon-
seca de Araújo.

Brasilia, 8 de setembro de 1976.
Alberto Veronese Aguiar, Dire-

tor do Departamento Judiciário.
VOTO (VISTA)

Sr. Ministro Bilac Pinto — O
Código Tributário do Municiplo de
São José do Rio Pardo, Lei 786,
de 3 de dezembro de 1971, nos
seus arts. 101-105, regulou a co-
brança da contribuição de meloo-
ria. No parágrafo unico do ar-
tigo 101 ficou estabelecido: "O
Executivo poderá, em face do 1n-
teresse da Adrainistração, optar
pelo tributo previsto neste artigo
ou pela cobrança de taxa prevista
em lei". Como se verifica, a lei
municipal conferlu competência ao
Executivo para fazer a escolha en-
tre o complexo instituto da con-
tribuição de melhoria e a taxa para
a execução das obras públicas enu-
memdas no art. 192 do Código
Tributárlo bfunicipal, dentre as
quals se inclul a pavintentação de
vias públicas.

A Prefeitura Municipal esme-
rou-se em seguir as regras esta-
belecidas no Decreto-lei Federal
195, de 24-2-07 e na Lei Municipal
679, de 6-11-70, publicando o
morial descritivo do projeto, ela-
borado pela firma GeotAcnica
S. A.; a determinação da parce-
la do custo da obra a ser finan-
ciada pela contribuição; a deter-
minação da zona beneficiada e es-
tabelecendo prazo para a imPutl-
nação pelos interessados, de qual-
quer dos elementos publicados
(Doc. 4 — f. 19).

No pedido de segurança, o re-
corrente argülu, ao lado de f anda-
mentos menores, dois ortnelpais:

19) que a contribuição de me-
lhorla não poderia ser cobrada
por não ter sido regulamentado

Decreto-lei Federal 195, de 24
de fevereiro de 1967;

29) que a lei municipal previa
lançamento da contribuição
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de melhoria por obras iá exe-
cutadas;
Os dois argumentos fundamen-

tais do writ são improcedentes.
Quanto ao primeiro, não poderá
ser considerado, pelos motivos por
mim expostos no voto proferido
no RE. 77.178 — SP:

"0 Decreto-lei Federal 195, de
24 de fevereiro de 1987, que dis-
põe sobre a "Contribuição de
Melhoria", determinou no seu
art. 39 que o cálculo do tribu-
to seria feito através de indices
cadastrais a serem fixados em
regulamento a ser baixado den-
tro de noventa dias (art. 20).

Até agora não foi baixado esse
regulamento. A questão juridic&
que vem colocada no recurso é
a de se saber se na ausência
dessa regulamentação ficam os
municiplos impedidos de exer-
cer a competência tributária que
lhes é atribuida pelo art. 18,

da Emenda Constitucional
n9 1, de 1989. 0 ilustre Minis-
tro Aliomar Baleeiro, no seu
"Direito Tributário Brasileiro"
(Forense, 79 ed., p. 3311, a nro-
pósIto do tema que aqui se dis-
cute, escreve' 0 art. 39 desse
Decreto-lei 195, deixa claro que
ele disciplina a aplicação daque-
le tributo pela União, Estados
Distrito Federal e Munictplas.

Parece, entretanto, Madimis-
sivel que o processo administra-
tivo "venha a ser regulamenta-
do por decreto federal" (arti-
go 89), simples ato do Poder
Executivo, inarto a estabelecer
normas •para Estados e Muni-
clpios.

0 regulamento federal noderá
reger o processo administrativo
quando a obra for iniciativa e
resnonsabilidade da União e só
desta.
A segunda argüição, por igual,

não tem relevo maior. Essa cir-
cunstância temporal é despicien-
da, desde que foi publicado o edi-
tal acima referido, com os elemen-

tos a que se refere o Decrete-lei
195, de 1967. Além disso, funda-se
a objeção no falso pressuposto de
que, apesar de prevista na legis-
lação fiscal do municipio a con-
tribuição de melhoria, cada apli-
cação especifica do instituto de-
pende de uma nova lei. 0 proces-
so de execução da lei, em cada
caso concreto, é de natureza pu-
ramente administrativa.

E como argumento final, devo
recordar que o Código Tributário
do Municipio (art. 101) outorgou
à administração o direito de
opção, em caso de pavimentação
de via pública, entre a contribui-
cSo de melhoria e a taxa. 0 tri-
buto contra o qual foi impetrado
o writ, tem sua legitimidade asse-
gurada, ainda que nem todas as
formalidades da contribuição de
melhoria tenham sido observadas,
por isso que como taxa de calça-
mento poderia ser ele cobrado.
Aliás, a tradição fiscal brasileira
sempre foi a da cobrança da taxa
de Calçamento, mediante critérios,
mais ou menos uniformes, nas
nossas cidades do interior.

Pelo exposto, conheco do recur-
so pela letra d, mas lhe nego pro-
vimento.

EXTRATO DA ATA
RE 84.543 — SP — Relator: Mi-

nistro Moreira Alves. Recorrentes:
Guido Salvadori e outro (Advo-
gados: Jayme Vita Roso e outros).
Recorrida: Prefeitura Municipal
de São José do Rio Pardo (Advo-
gado: José Eduardo Bastos).

Decisão: Pediu vista o Minis-
tro Rodrigues Alckmin, após os
votos do Ministrd Relator conhe-
cendo e dando provimento, e do
Ministro Bilac Pinto conhecendo
e negando provimento.

Presidência do Sr. Ministro
Djaci Falcão. Presentes à Sessão
os Srs. Ministros Eloy da Rocha,
Thompson Flores, Bilac Pinto, An-
tonio Neder, Xavier de Albuquer-
que, Rodrigues Alckrain, Leitão de
Abreu, Cordeiro Guerra, Moreire.
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Alves e Cunha Peixoto. Procura-
dor-Oeral da Repabllca, o Dr.
Henrique Fonseca de Araújo.

Brasília, 7 de outubro de 1976.
— Alberto Veronese Agular, Dire-
tor do Departamento Judiciário.

VOTO (VISTA)
O Sr. Ministro Rodrigues Alck-

min: — Discute-se, nestes autos,
a legitimidade de uma contribui-
ção de melhoria cobrada pela Pre-
feltura Municipal de São José do
Rio Pardo (SP). Entende o eMi-
nente Relator, Mirdatro Moreira
Alves, que a Lei Murucipal 839, de
17 de setembro de 1973, que auto-
rizou a cobrança da contribuição
de melhoria em causa, é inconsti-
tucional, pois o feZ com relação a
obras já concluidas. E neste sen-
tido, o precedente do RE 74.487
(RTJ 53/829).

Já o eminente Ministro Bilac
Pinto considera que, no caso, a
falta de regulamentação do De-
creto-lei federal 195/87 não obsta
à exIgência do tributo. E ainda,
que existe, no Município, lei an-
terior, que previa a exigéncia da
contribuição; assim, a aplicação
especifica do Instituto ao caso não
reclamava outra lei, sendo despi-
cienda a circunstincia líe ser pu-
blicado o edital depois de executa-
das as obras. E como taxa de cal-
çamento poderia ser cobrado o
tributo.

Assim resumida a espécie, passo
a proferir voto.

Onus sobre a mais-valla Imobi-
liárla resultante de obra pública,
estabelece a Constitutetto Federal,
art. 18, II, a competência imposi-
tiva também dos Municiplos para
que instituam contributção de me-
lhoria, tendo corm limite total a
despesa realizada e como limite
individual o acréscimo de valor
que da obra resultar para cada
imóvel beneficiado.

O Decreto-lei 195/87 dispôs so-
bre a contribuição de melhoria,
estabelecendo, também, o procedi-

mento necessário para a cobran-
ça•

A regulamentação que previu,
como bem observou o Mestre
Allomar Baleeiro, não se estende
à órbita municipal (Direito Tribu-
tário Brasileiro, 8$ ed. p. 339).

Note-se, como dado essencial it
solução do problema, que o fato
gerador da contribuição de me-
lhoria, para reprodusir palavras
de Baleelro, "é a valorização efe-
tiva do inurtvel, de que seja pro-
prietário, ou enfiteuta, o contri-
buinte, por decorrência de uma
das obras públicas arroladas pelo
Decreto-lei 195, de 1987".

No caso, o Código Tributário do
Atmiciplo previu a contribuição
de melhoria, com a expressa men-
ção do fato gerador e das obras
que autorizariam a exigência do
tributo. Parece assim que, vigen-
te a lei tributárla e ocorrido na
sua vigência o fato gerador con-
sistente na mais-valia decorrente
de obra pública, o procedimento
para que se possa lançar, de fu-
turo, o quantum exigivel da con-
tribuição, não exclua a exigência
do tributo pelo fato de ser poste-
rior ao término da obra. Afinal,
o fim visado pelo procedimento
pode ser alcançado mesmo que se
inicie, ele, depois de finda a obra.
Mas — friso	 desde que a lei
tributária municipal crie o tribu-
to incidente sobre a mais-valia
resultante de obra pública enun-
ciada.

A espécie, porém, é diversa.
Aqui, o Código Tributário Munici-
pal não criou, desde logo, contri-
buição de melhoria sobre a valo-
rização de imóvel resultante de
pavimentação. Ao dispor sobre
ela, disse:

"O Executivo poderá, em face
de interesse da Administração,
optar pelo tributo previsto neste
artigo (contribuição de melho-
ria) ou pela cobrança de taxa
prevista em lei".
E adiante;
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"A contribuição será devida
nos termos de lei especifica, não
poderá exceder o custo da obra
que lhe der causa e terá como
limite individual o acréscimo de
valor obtido pelo imóvel".
Vale dizer: apesar de o CTM

de 1971 já prever a cantribuiçãc
de melhoria (com a alternativa
de cobrança' de taxa "prevista em
lei"), ainda assim reclamou "lei
especifica" para estabelecer o dé-
bito pela contribuição (art. 103).

No caso dos autos, já vigente o
CTM, a Lei Municipal 839, de se-
tembro de 1973, estabeleceu "cri-
tério especial para cobrança da
contribuição de melhoria relativa
às obras de pavimentação asfálti-
ca de acesso à Nestle: obras que
Já tinham sido realizadas. Feitos
os lançamentos, foram eles cance-
lados pelo Decreto 887, ce dezem-
bro de 1973, porque não tinham
sido publicados "alguns dos ele-
mentos a que se refere o Decreto
619, de 6 de novembro de 1970".
Esses elementos, a que se referem
o Decreto-lei 195/67 e o Decreto
Municipal 619 foram publicados
em edital de 16 de dezembro de
1973. E a seguir foram feitos os
lançamentos.

0 argumento de que era inca-
bível a cobrança de contribuição
de melhoria porque não regula-
mentado o Decreto-lei 195/67,
como visto, improcede.

Mas, na verdade, diante das
disposições do direito municipal,
não havia lei Impondo o pagamen-
to de contribuição de melhoria,
quando executadas as obras. Ha-
via CTM, que admitiu a opção
entre cobrar a contribuição ou
cobrar taxa; e que reclamou lei
específica a fim de cobrar-se a
contribuição de melhoria — lei
que sobreveio obra realizada. 0
só CTM, portanto, era insuficien-
te para dar nascimento à obriga-
ção tributária, porque estabeleceu
uma opção entre a cobrança da
contribuição de melhoria e a de
taxa. E para a cobrança de con-

tribuição de melhoria, reclarübu
lei especifica. Considero, assim,
que, se a opção pela taxa dispen-
saria lei especial, o mesmo não
acontecia com a contribuição
esta, surgida com a edição de lei
especifica niteriar à realização das
obras, não deve ser admitida,
como no precedente invocado. Era
de mister que a lei existisse ao
tempo do fato gerador. Não, que
fosse simplesmente prevista, Como
alternativa, no CTM. Esta simples
previsão não fazia nascer, ao tem-
po em que realizadas as obras, a
obrigação tributária.

Indaga-se, então, se não Cabe
mantida a cobrança, a titulo de
taxa de calçamento.

Mas a exigência dessa taxa de-
penderá de tê-la criado lei mtuii-
cipal, e de ser exigida nos termos
desta. Não é de admitir legitima
a exigência da contribuição, péla
possibilidade de ser exigida taxa.

Com a máxima vania ao veto
eminente Ministro Bilac Pinto,
acompanho o voto do eminente-
Ministro Moreira Alves. Conheço
do recurso e lhe dou provimento,
tendo como inconstituclonal a Lei
839, de 17-9-1976, de São José da
Rio Pardo (SP), que criou a exi-
gibilidade de contribuição de me-
lhoria depois de realizada a obra
vhblica.

VOTO
0 Sr. Ministra Thompson flo-

res: (Presidente) — Data venla
do eminente Ministro Bilac Pinto,
acompanho o eminente Relator;
conhecendo do recurso e lhe dan—
do provimento.

EXTRATO DA ATA
RE 84.543 — SP — Relator: Mi-

nistro Moreira Alves. Recorren-
tes: Guido Salvadori e outro (Ad-
vogados: Jayme Vita Roso e Ou—
tros). Recorrida: Prefeitura Muni-
cipal de São Jcisé do Rio Parda
(Advogado: José Eduardo Bastes).

Decisão: Conhealdo e provido;
para declarar a inconstituctoria—
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Adade da Lel n9 839, de 17 de ae-
tembro de 1973, do Munielplo de
Sáo José do Rlo Pardo, vencido o
MlnIstro Bilac FInto, que ccnhe-
cla mas negava provimento ao
recurso. Votou o Presidente.

Presidêncla do Sr. Ministro
Thompson Flores. Presentes à
Sessão os Srs. Mintstros Eloy da
Rocha, Djaci Falcão, Bllac Pinto,

Antonio Neder, Xavler de. Albu-
querque, Rodrigues Alektuin, Lei-.
táo de Abreu, Cordeiro Guerra,
Moreira Alves e Cunha Pebroto.
Procurador-Geral da RepúblIca,
Dr. Henrique Fonseea de Araujc.

BrasIlla, 3 de março de 1977.
— Antênio Carlos de Azevedo fira-
ga, Seeretário.

e
RECURSO EXTRAORDINARIO N° 84.610 — PR

(Primeira Turma)

Relator: O Sr. Ministro Xavier de Albuquerque.
Recorrente: Nasser & Cia. Ltda. — Recorrido: Curador de Maasas
Falidas.

Concordata. Apelação interposta contra despacho que; sob
pena de decretação da falêncla, marcou prazo à requerente para.
depositar em juizo a primeira prestação. Seu não conhechnetto,
por Incablvel, não 1mporta negação de vIgènela ao art. 515 do.
Código de Processo Clv11. Dissidio jurisprudencial não compro-
vado. Recurso extraordinarlo não conhecido.

ACÓRDA0
VIstes, relatados e discutidos es-

tes autos, acordam os Ministros
da Primeira Turma do Supremo
-Tribunal Federal, na conforml-
ilade da ata de julgamento e no-
tas taquigráficas, à unardmidade
de votos, não conhecer do recurso.

BrasIlia, 28 de março de 1978.
Antonio Neder — Presidente.
Xavier de Albuquerque — R.e-

lator.

RELATÓRIO

O Sr. Mlnistro Xavier de Albu-
querque: — Tem este teor o acer-
dão recorrido (fLt. 274-275):

"Acorda a 4• Cimara Clvel, do
Tribunal de Justiça, não conhe-
cer da apelação, prelirninar-
mente, em consonâncla com o
parecer do Dr. Procurador da
Justiça.

Como se verifica do relatório,
a apelante requereu concordata
preventiva. O processo segula

seus trimites, quando crederes
pedlram a decretação da falèn-
ela, por descumprir a requerente
a disposlção do art. 175 da Lei
de Falências. O Dr. Juiz, ado-
tando parecer do Curador de
Massas Falidas, concedeu o prazo
de 24 horas, para a requerente
depositar a primeira prestação.
sob pena de ser decretada a f a-
lência. Surglu, então, a apela-
ção, ora em apreciação, impug-
nando a interpretação dada ao
dispositivo invocado, o citado.
art. 175. Embora pretenda dis-
cutir. nenhuma a razão da re-
querente, inda mais quanto ao
reourso que interpes. O despacho
impugnado não poderia admitir
apelação por não se Identificar
com as decisões que possam so-
frer tal espécle de recurso. Ainda
que se trate de processo regldo
por lel especial, com previsão
própria dos recuraos cablvels, o
despacho em referènela nãa
apresenta conteúdo, que possa
fazer vlalumbrar o sentido tée-
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nico-jurldico do que se entende
por decisão apelável, O des-
pacho, de caráter intlmatório,
demonstrou que o requerente
não cumpriu o disposittvo do
art. 175, fazendo o Magistrado
exposição interpretativa. Quando
multo, poderia caber agravo de
instrumento, se houvesse seme-
lhança coln a sentença prevista
no art. 155, 2a parte, com a re-
dação dada pela Lei 6.014, de
27-XLI-73. — Mas, pudesse ser
assim, o instrumento não seria
conhecido por serôdio, interposto
que foi o recurso após ultrapas-
sado o prazo de cinco dias.

De todo o exposto, o recurso
de apelação não é conhecido, por
incablvel, nos precisos termos do
parecer do ilustre Dr. Procura-
dor da Justiça".

O recurso extraordinário da con-
cordatária diz que foi ferido o art.
513 do Código de Processo Civil,
além de apontar dissidio com jul-
gado do Tribunal de Justiça do
Rio Grande do Sul.

Nesta instância, assim opinou a
Procuradoria Geral da República,
em parecer da lavra do Procura-
dor Walter José de Medeiros
(Os. 301-302):

"Inobstante interposto com
apoio nas alineas a e d da
norma constitucional permissiva,
o recurso, parco de fundamenta-
ção, não indica o dispositivo de
lei federal cuja vigência teria
sido denegada nem tampouco
oferece a cotejo, com as caute-
las regimentais pertinentes,
acórdão discrepante da orienta-
ção sufragada pela v. decisão
impugnada.

Custa crer, por outro lado, que
pelo simples fato de ter sido en-
cimada, em seu frontispicio, com
a fórmula correntia — "vistos
etc" — possa a decisão de pri-
meiro grau, por esse simples fato,

ser qualificada juridicamente de
sentença.

Sentença, segundo o art. 162,
4 29, do Código de Processo Ci-
vil é tão-só o ato pelo, qual o
Juiz põe termo ao processo, de-
culinao ou não o mérito da causa.

Vê-se, ictu ocull, que, ao invés
disso, o ilustre magistrado de
primeira instância, pela decisão
de f. 233, resolveu mero inci-
dente do processo, sem jamais
ter posto fim £1, causa.

Bastaria isto para se concluir
pela nenhuma viabilidade do
apelo em tela.

Pelo não conhecimento".
É o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Xavier de Albu-
querque (Relator): — Os próprios
fundamentos do acórdão recorrido
evidenciam não haver ele negado
vigência ao art. 513 do Código de
Processo Civil. No silêncio da Lei
de Falências sobre o recurso cabl-
vel na hipótese, teve em conta —
parecendo-me que o fez multo
acertadamente — o que nela se
dispõe sobre a sentença que julga
cumprida a concordata, que é sus-
cetIvel de apelação dos interes-
sados, e sobre aquela que a julga
não cumprida, impugnável por
agravo de instrumento do concor-
datário.

O dissidio jurisprudencial não
está comprovado. O aresto-padrão
não versou a hipótese dos autos,
limitando-se a dizer que se tem por
sentença o ato de julgamento, quer
administrativo, judicial, ou. arbi-
tral, que decide uma questão.

Não conheço do recurso.

EXTRATO DA ATA

RE 84.610-7 — PR — Rel.,
Xavier de Albuquerque. Recte.:
Nasser & Cia Ltda. (Adv.: João
de Barros Filho). Ftecdo. Curador
de Massas Falidas.
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Dectado: Não cotthecido, und-
nlme.

Presidêncla do Bt. Ministro An-
tonto Neder. Presentes 11. 8essão os
Sra. libdatros Xavter de Albuquer-
que, Rodtignea AlckanIn. Cunha

Peizoto e Boares MUfloz. 40 1311b-
proeurador-Geral da República, o
Dr. Pranclsco de Assts Toledo.

IgrasIlla, 28 de marco de 2978.
— Antanto Cartos de Aseved0
Sraga, Secretizio.

RECURSO EXTRAORDINARIO No 84.677 — SP
(Prinletra túrina)

frehirot: O fir. Aftlistro Antonto Neder.
Recorrente: Cla. Agrloola e Industrial Clcero Prado — Recorrtdo:

bert
t Renhason, Cessionttrio dos DIreitos de Casablanca Papéis,

mérejo e Partlelpações B.A.

Código de Processo Civil de 1913, arts. 128. 439. e 460. Jal-
gainearto ultra petftst. II desaceltdveL

Clidtgo Comerclat art. 209. O pachahts causado pela ven-
dodor ao comprador é o que so concrat no dia 8111 ttue o pri-
mehro deve entregar ao segundt a coisa vendida. Interpretagdo
dessa regra.

A exceção definkla no art. 1.092 do Cádtgo Civil é Inerente
aee contratos bfiaterals, corolárto 'tto shralagma fundonal: dtsto
prentana como certo que a prestaoló dê nin codhatante é cor-
relativa da prostação do outro Mattratente: essint, na compra-
e-veada, seja civIt seja comereltd, a obrtgaçâo de 6 vendedor
entregar a Colsa tendlde é correláta coni a de o ctenprader pa-
garLIbe o preço nos tennus contratados no mesmo eoldratd; rffio
se textt CoMo actitar a excecão th) nio-mtinprttnento dit contralos
anterlores, dtverttos do qUestIontrito. Pari defesa de tml dos con-
trataides na demanda cm que osteutto eiuttrato é o dtscutado

4. 8ecurso extraordinerto conhecido e provIdo e ►it parte.

ACÓRDA0
►Istes e relatados estes .autos de

Recortto ItztraordMárin no 84.877.
de Elartdo de Bão Patilo, em que é
recorrente Companhia AgrIcola e
Induatrlál Clcero Prado e recorrldo
A 1b e r t Benbagon, Cesslonerio dos
Direltos de Casablanca Papéis, Co-
mércto e PartIcipações B.A., de-
ctcle o Supromo TrIbttnal Pederal,
por aua PrImetra Turate, por malo-
rtai de votos, conhecer do returso
para lhe dar provImento parclal-
Merita, de acordo cont as notas

Bilatallas 15 de desembro de 1977.
ISdie	 — Praddente. —

/Ántailló‘Néder sÁ- Italatett:

RELATCRIO

O Sr. Illintstro Antordo Noder:
I. Companhia Agricola e indtts-
trittl Cleero Prado e •Casablanea"
PaPélS. Comércto e PartIctrutçães
B.A. oelebraram contrato escrito
de cotnprw.e-venda mercantil.

Nesse contrato, a primeira fl-
gura como vendedora, a segunda
cokno centpradora, e, nele, as par-
tes não marcaram prazo para en-
trega da coisa negociada.

Por izzo, a compradora notifIcou
a vendedora para entregar-Bae a
mercadoria dentro do prazo que
marcOU.

A vendedora rrãe Ihe fes a en-
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Considerando resolvido por essa
forma o contrato, a compradora
"Casablanca" Papéis, Comércio e
Participações SS.. propôs à ven-
dedora Companhia Agrleola e In-
dustrial Cleero Prado, na Justiça
de São Paulo, a ação ordinária de
perdas e danos documentada nes-
tes autos.

A Autora formulou seu pedido
nestes termos (fls. 4-5):

"Até agora, porém, apesar de
ter decorrido o prazo de trinta
dias que lhe fora fixado, ne-
nhuma entrega a suplicada fez
à suplicante, caracterizando-se,
pois, o inadimplemento contra-
tual, razão pela qual vem a su-
plicante respeitosamente reque-
rer a V. Exa. se digne de deter-
minar a citação da suplicada, na
pessoa de seu representante ou
representantes legais, para vir
responder aos termos da pre-
sente ação ordinária de indeni-
zação, em que, com fundamento
nos arte. 121 e 209 segunda
parte, do Código Comercial, bem
como 956 e 1059, caput, do Có-
digo Clvil, será condenada a pa-
gar à suplicante indenização por
perdas e danos, abrangendo: a)
prejulzos efetivos e lucros ces-
santes, à data da constituição em
mora; b) correção monetária da
parcela anterior, de acordo com
os indices aprovados pelo Con-
selho Nacional de Economia para
os meses de dezembro de 1964
(época da constituição em mora)
e aquele em que a suplicante vier
a receber efetivamente o mon-
tante da indenização. A esse
"quantum" se acrescerão juros
de mora, à taxa de 6%, além de
honorários de advogado, à base
usual de 20% sobre o montante
total da liquidação, condenan-
do-se, ainda, a suplicada nas
custas e demais pronunciações
de direito".
A Ré contestou alegando princi-

palmente que a Autora não cum-
priu obrigação a que se vinculou,

e que, assim, é de se admitir como
incidente na espécie o art. 1.092
do Código Civil.

O juiz de primeiro grau julgou
procedente em parte a demanda.

Autora e Ré apelaram.
(Esclareço que a primeira cedeu

seus direitos a Albert Benhayon).
O eg. Tribunal de Justiça de

São Paulo deu provimento ao
apelo da Autora e negou ao da
Ré, vencido um dos Desembarga-
dores.

Opostos embargos infringentes,
foram eles rejeitados pelo seguinte
acórdão (f/s. 436-439):

"Vistos, relatados e discutidos
estes autos de Embargos Infrin-
gentes n9 230.165, da comarca
de São Paulo, em que é embar-
gante Companhia Agricola e In-
dustrial Clcero Prado, sendo em-
bargado Albert Benhayon, ces-
sionário dos direitos de "Casa-
blanca" Papéis, Comércio e Par-
ticipações S.A.:

Acordam, em Segundo Grupo
de Câmaras Civis do Tribunal de
Justiça do Estado, por maioria
de votos, rejeitar os embargos.

Trata-se de ação ordinária
movida por "Casablanca" Pa-
péis, Comércio e Participações
S.A., depois sucedida pelo ces-
sionário Albert Benhayon, contra
a Companhia Agricola e Indus-
trial Cicero Prado, com funda-
mento nos arte. 121 e 209, se-
gunda parte, do Código Comer-
cial, e arts. 956 e 1.059, do Có-
digo Civil, objetivando o recebi-
mento de prejulzos efetivos e
lucros cessantes à data da cons-
tituição em mora, correção mo-
netária, juros de mora, honorá-
rios de advogado, custas e de-
mais cominações legais.

O A414 Juiz julgou proce-
dente, em parte, a ação, conde-
nando a ré a Pagar a

a ser apurada em liquidação
por arbitramento, acrescida de
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juros de mora a partir da cita-
ção e honorários de advogada
fixados em 15% sobre o total da
condenação, além das custas em
proporção e arbitrados os salá-
rios dos peritos em Cr$ 1.000,00
a cada um.

Apelaram ambas as partes. A
ré insistiu na Improcedência to-
tal da ação. A autora não con-
cordou com o adiamento da apu-
ração das mercadorias não en-
tregues na fase da liquidação e
com a fixação dos preju1zos por
ocasião da data da citação.

A Egrégia Quarta Câmara Ci-
vil, através dos votos dos em1-
nentes Desembargadores Penido
Burnier e Henrique Machado,
deu provimento ao apelo da au-
tora e negou provimento ao re-
curso da ré, vencido o Desem-
bargador Macedo B1ttencourt,
que provia a apelação da ré e
julgava prejudicada a apelação
da autora.

Com base no respeitável voto
vencido, a ré ofereceu embargos
infringentes, que foram regular-
mente processados e impugnados
pela autora.

o relatório.
venerando acórdão embar-

gado decidiu a causa com Inegá-
vel acerto.

Surgidos desentendImentos de
ordem familiar a ré resolveu
suspender as entregas das mer-
cadorias. Mas, firmado o do-
cumento de f. 11, as transações
ficaram restabelecidas, após o
reajustamento dos preços, e
mantidas as condições habi-
tuais.

Contudo, a ré suspendeu no-
vamente as entregas, Porque
considerou rescindido o contrato
devido ã falta de pagamento por
parte da autora. Mas, deixou de
fazer a prévia interpelação e as
advertências verbais não resta-
ram provadas nos autos.

Como decidiu a Egrégla Quarta
Câmara Civil	 8199). "Nem
cuidou a compradora de deman-
dar a rescisão do contrato, me-
diante prévia interpelação ju-
dicial, como lhe era licito fazer.
E isto porque a rescisão, nessa
hipótese, não se	 verifica de
pleno direito. como ensina o
mestre Carvalho de Mendonça.
Diz este que "enquanto não hou-
ver sentença declarando resol-
vido ou rescindido	 o contrato,
este subsiste". Nem a Interpe-
lação resulta em rescisão (Tra-
tado de Direito Comercial, vol.
VI. r parte, n. 797). No mesmo
sentido é a lição de Cunha Gon-
çalves: "0 Código Comercial não
adotou nesta matéria o velho
principio "dles interpellat pro
homine", consagrado no att.
960 do Código Civil" (Da Com-
pra e Venda no Direito Comer-
cial Brasileiro, n. 147).

Por outro lado, decidiu o ve-
nerando acórdão embargado que
"A autora porém, e comprovada-
mente, deu o contrato por res-
cindido, não sem antes quitar- a
totalidade de seu débito. Logo,
correto no entender da maioria
a sentença de l Instância
quando reconheceu a culpa con-
tratual da ré, condenando-a
a compor perdas e danos, deri-
vando dai o desprovimento do
recurso da última".

C) respeitável voto vencido.
data venla não pode ser aceito.

Cuidando-se na	 espécie de
prestações não sImultâneas, mas
sucessivas e referentes ã venda
a prazo (cf. . documentos de fls.
67 e seguintes), não se aplica o
disposto no art. 1.092. primeira
parte, do Código Civil.

Washington de Barros Mon-
teiro (Direito das	 Obrigações,
vol. 2, p. 37) preleciona que
"A exceção "non adimplet1 eon-
tractus" só pode ser argülda
com propriedade quando as pres-
tações são conteMPor4Mea8 Grait
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pour trait); nesse caso, cada
contratante pode recusar a sua
prestação, enquanto o outro não
faz a sua, ou não se prontifica
a efetuá-la. Quando as presta-
ções não são almultâneas, rea11-
Mvels a um só tempo, mas su-
cessivas, não pode ser invocada
a exceção pela parte a que calba

primeiro passo. a Miciativa do
Implemento".

Não há que se falar em ine-
ficácia da interpelação, porque a
embargada nessa oportunidade,
alnda devia a importância de
Cr$ 4.700,67. E Lsto porque, como
reeonheceu o respeitável voto
vencido, essa divida havia sido
Paga por ocasião do ajuizamento
da açao, de modo que a embar-
gada estava em condições de
exigir o cumprimento do con-
trato.

Não é exato, adernals, que a
interpelação tenha fixado o
prazo exiguo de cinco dias para
entrega das mercadorias. Este
prazo era apenas para o reinicio
da entrega, pelo preço conven-
clonado, das mercadorias faltan-
tes, "e a complete no mais curto
prazo possivel. não exeedendo,
porém, de trinta dias, sob pena,
se o não fizer, de responder pe-
las consequenclas da mora"
(f . 9).

O venerando acórdão está cor-
reto também ao determinar que
aa perdas e danos deverão ser)
calculados na forma do art. 209,
do Código Comercial isto é, "te-
ren seu valor fixado contempo-;
raneamente ao laudo que a es-
tImar em liquidação".

Afastado o pedido de correção
monetária, a IndenIzação deve
realmente ser paga nos termos
do art. 209, do Código Comer-
clak Como bem argumentou a
erabargada, "no simples pedldcs
de Indenização, já está ImplIelta
a clausula de que, por se tratar

- de coattpra e venda- raercanta o

pagamento há de ser feito na
conformidade daquele disposi-
tivo. Não decIde, portanto, "extra
petita" o venerando acórdão
quando ordena o pagamento por
essa forma".

Além disso, a autora funda-
mentou sua pretensão iniclal com
base inclusive no disposto no
art. 209, do Código Comercial.

Asslm, rejeitam os embar-
gos".

II. Rejeitados a seguir os embar-
gos declaratórios da vencida, ajui-
zou esta o presente reeurso extra-
ordinárlo, assim admitido Pelo n0-
bre Presidente daquele Tribunal
egrégio (fls. 483-498):

"1. Casablanea Papéis, Comér-
cio e Participações S.A., depois
sucedida por Albert Benhayon,
alegando o inadimplemento de
contrato mercantil pelo qual de-
veria a Companhia Agrleola e
Industrial Cicero Prado f orne-
cer-lhe determinadas quantida-
des de papel de sua produção,
contra esta ajuizou a presente
ação ordinária, fundada nos
arts. 121 e 209, segunda parte,
do Código Comercial e arts.
956 e 1.059, do Código Civil,
objetivando o recebimento de
prejuizos efetivos e lucros ces-
santes á data da constituição em
mora, correção monetárla, juros
de mora, honorários de advo-
gado, custas e demais coralna-
ções legais.

A sentença julgou procedente,
em parte, a aç'áo, condenando a
ré a pagar a importáncla a ser
apurada em liquidação por arbi-
tramento, acrescida de juros de
mora a partir da citação e ho-
norários de advogado fixados em
15% sobre o total da condena-
ção, além das custas em propor-
ção e arbitrados os salários dos
peritos em Cr$ 1.000,00 a cada
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Em apelação deu-se provi-
mento. por maioria de votos, a
recurso da autora

"para julgar-se apurado que
a mercadoria não entregue é
aquela relacionada a fls. 268
a 269, além de 8.174 kg de
"cartolina duplez Cont".

Finalmente, deverão ser cal-
culados na forma do art. 209
do Código Comercial as perdas

danos, Isto é terem seu va-
lor fixado contemporanea-
mente ao laudo que a estimar
em llquIdação, raantida quanto
ao mais a sentença apelada"
(f 394).
"Mantido esse resultado em

embargos Infringentes e de de-
claração (acórdão dt fls. 436-439

451-452), InterP8S a ré extra-
Ordinário bom arritto no art
110: 11t a. d. da ConstItuleão
Federal. dizendo dolaclos os arts.
209 do Cadleo Contereitt,I, 1092 do
06cligo Civil. 128. 459 e 460 do
Código de Processo Civil, bem
como eontrarlados os Julgados
do Excelso Pretérlo da RTY
81/851, 86/94, 67/266.

A recorrida ofereceu Impug-
nação •

2. A recorrente, Increpando o
acórdão recorrido de julgamento
ami;tra petita". traz tt rolscão
os arte. 129, 459 e 460 do Código
de Processo Clall respeetiva-
mente:

"0 Juiz decidirá a lide nos
limites em que foi proposta.
sendo-lhe defeso conhecer de
questões. não suscitadas, a
cujo respeito a lel eldge-a

da parte".
O Solz proferInt a sentença,

acolhendo ou rejeitando, no
tede ou em parte, o pedido,
forMultdo pelo autor.- Nos
taeos de ertInção do processo
sem Ittlgatnento do ntertto. o
juhs thithiletá Si forma ton-

-Parágrefo-	 Quando o
autor tiver- formulado -pedido
certo, é vechido-aa julz -profe-
rir sentença ilíquida";

defeso	 ao Jun proferir
sentença, a lavor cio autor, de
natureza diversa- tla	 pedida,
bem como cordermr o réti em
quantidade	 superior ou em
objeto diverso do' que te foi
demandado".	 .

argumenta:	 -
"Na verdade, o CMG autor

postulou foi a condenação em
Perdas e danos. e luerne tes-
santes sna data da neintentul-
ego	 .	 ,julgado do
Eg. Tribunal, mandando- pa-
gar as perdas e danos-contem-
poraneamente data da liqu1-
dação de senten.ça..aphea-se de
modo cabal e MCP11011.0..»-art•
460 dp QÕdgo de Processo Cl-
v11" (f . '463).	 -,
"Na inicial pediu	 a deman-

dante a elta050 da ré
"para vir reepondef íõÇ ter-

mos da presante itçée brdlná-
ria de InderdzaçãO, "ttro que.
cotti fundeiriente nes arte: 121

208, ,seigtittdp, parte, dó Có-
digo Cómertla bem conto 956

1059, eaput, do Cédige
será condenada a pagar á su-
plicante inderdza040 per per-
das e danos, abrangendo: a)
prejulzos efettvoS e bacros'ces-
santes; à, data da ecatentulção
fin mora; b) ebrreção -Mbne-
tárla da Mircela;interigr de
acordoeract is indiéeS aphwa-
dos peb-ConselhO Natfinnil de
15conomla para oscfriegai de
dezembro de 1984 - fápoca da
tonstIttdeão-ent niora) e aquele
em que a IMPlieente vi a re-
ceber efetivantente 12- liton-
tente dit	 ATesse
emrlettát" aS tienirer8o ju-
ros da mora, à tteta- Ite 6%
além de honorários de
gado, 4i base usual dê 20% so-
bre indattliziee tetal dallqut-
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dação, condenando-se, ainda,
a suplicada nas custas e de-
mais prohunciações de direito"
(f)s. 4-5).

A1 está:
"prejulzos efetivos e lucros

cessantes à data da constau1-
ção em mora".

Ora. em apelação determi-
nou-se que deverão ser cal-
culadas na forma do art. 209
do Código Comercial as perdas
e danos, isto é, terem seu va-
lor fixado contemporanea-
mente ao laudo que a estimar
em liquidação" (f . 394).
"É certo que — respondendo a
ataque de decisão "extra peti-
ta" nos embargos infringentes
— respondeu-se:

"O venerando acórdão está
correto também ao determinar
que as perdas e danos deverão
ser calculados na forma do
art. 209, do Código Comercial,
isto é, "terem seu valor fixado
contemporaneamente ao laudo
que a estimar em liquidação".

Afastado o pedido de cor-
reção monetária, a inderfiza-
çâ'o deve realmente ser paga
nos termos do art. 209, do C6-
digo Comercial. Como bem ar-
gumentou a embargada, "no
simples pedido de indenização.
já está implicita a cláusula
de que, por se tratar de com-
pra e venda mercanta o paga-
mento há de ser feito na con-
formldade daquele dispostavo.
Não decide, portanto, "extra
petita" o venerando acórdão
quando ordena o pagamento
por easa forma".

Além disso, a autora ftmda-
mentou sua pretensão inicial
com base inclusive no disposto
no art. 209, do Código Comer-
cial (f. 439). Aduziu-se em
declaração de voto concor-
rente: Nem em parte merecem
agasalho os embargos, para
sletermlnar-se que o valor da

Indenkação, tenha por base a
data da constituição em mora,

que teria sido objeto de pe-
dido expresso.

A autora ped1u que a inde-
nização abrangesse os prejul-
zos efetivos e os lucros ces-
santes à data da constltuição
em mora. Isto não impedia,
porém, que o valor da 1ndeni-
zação fosse estimado pela
época da liquidação, como or-
denou o aresto embargado.

Confundem as duas situa-
ç6es. Uma alude à época em
que se cristalizaram as per-
das e danos. Outra concerne

forma do cálculo dessas per-
das e danos.

Contém a respeito regra ex-
pressa o Código Comercial,
mencionada de resto, na in1-
cial. DIspõe o seu art. 209 que

vendedor, alienando, consu-
mindo ou deteriorando a coisa
vendida, será obrigado a dar
ao comprador outra igual.
Inexistindo esta outra, deve
dar-lhe o valor da coisa, con-
s1derando-se o lucro que ao
comprador pod1a advir.

Os termos em que vazada a
inicial não vedavam a aplica-
çâo pelo acórdão embargado
do mencionado preceito legal,

qual repita-se, foi apon-
tado naquela peça como um
dos sucedâneos do pedido"
(fls. 441-442).
A distinção que se procura es-

tabelecer é sibilina:
"A autora reclamou repara-

ção dos danos padecidos. to-
mando-se por baliza a data da
constituição em mora. Não
ple1teou, contudo, que a 1nde-
nlzação se calculasse pelo va-
lor dos produtos naquela data.
Não se confundem as duas s1-
tuações. Uma alude à época
em que se mistalizaram as
perdas e danos. Outra con-
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cerne à forma do cálculo des-
sas perdas e danos".

Embora estribada a preten-
são no art. 209 do Código Co-
mercial. veio a autora com
pretensão por perdas e danos,
abrangendo: a) prejuízos ef e-
tivos e lucros cessantes, à data
da constituição em mora; b)
correção monetária da parcela
anterior, de acordo com os 1n-
dices aprovados pelo Conselho
Nacional de Economia para os
meses de dezembro de 1984
(época da constituição em
mora) e aquele em que a su-
plicante vier a receber efeti-
vamente o montante da inde-
nização".
"O pedido se reveste de grande

precisão: prejuízos efetivos e lu-
cros cessantes, à data da cons-
tituição em mora, acrescidos de
correção monetária desde a
"época da constituição em
mora" até o momento "em que
a suplicante vier a receber efe-
tivamente o montante da inde-
nização".

Denegada a correção monetá-
ria tendente a compensar a au-
tora pelo desgaste inflacionário
entre aqueles dois momentos, li-
cito não era, sem quebra de II-
mitos da pretensão, substitui-la
pela fórmula de se calcular as
perdas e danos pelo

"valor fixado contempora-
neanlerite ao laudo que a esti-
mar em llquidação".
"Se a inicial reclamou "pre-

juizos efetivos e lucros cessantes,
ã data da constituição em mora"
é extravasar de seus limites es-
tender a sua apuração ã data do
laudo que os estimar em

Não passa de um sofisma di-
ter-se que a primeira "alude
época em que se cristalizaram
as perdas e danos", a "mitra
concerne ã forma do cálculo des-
sas .perdas e denOs". 	 •

O pedido contêm restrição ini-
ludIvel: prejulzos efetivos e lu-
cros cessantes, à data da -cons-
tituição em mora".

"Viável, pois, o recurso nesse
Ponto, tanto pela letra a como
Pela d, como deflui dos arestos
padrões:

"Não poderá a sentença ir
além do pedido (ultra petita),
salvo o que nele virtualmente
se contém, tais como os frutos
e acessões do principal, nem
fora do pedido (extra petita),
isto é, decidir sobre coisa não
pedida" (RTS, 81/851).

As decisões perderam de
vista os limites prefixados na
inicial, esqueceram-se da ve-
lhissima regra conservada no
art. 49 do Código de Processo
Civil e deram o que não foi
pedido na propositura da
ação. Negaram o velho prin-
cipio legal de que o pedido da
Inicial delimita para sempre o
aquantum" da condenação"
(RT.1 68/94).

A decisão recorrida, mu-
dando o petitum e a própria
fundamentação, negou vigên-
cia, indubitavelmente, ao dis-
posto no art. 49 do Código de
Processo Civil, e não pode,
assim. subsistir" (ItT3 87/288).
"3. Prejudicada, em conse-

qüência, a argüida ofensa ao
art. 209 do Código Comercial.
atinente ao cálculo das Perdas
e danos, desde que expressa-
mente articulado no pedido.

De resto, reza o texto que o
inadimplente deverá pagar "o
valor em que por arbitradores (a
mercadoria) for estimada", sem
indicar a data da estimativa. A
adoção da data do laudo re-
flete interpretação razoável (gú-
mula 488).

4. Relativamente ao art. 1092
do Código Civil disse o aresto
atacado:

"Cuidando-se na especie de
prestações não simultâneas.
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mas sucessivas e referentes à
venda a prazo (cf. documen-
tos de fis. 67 e seguintes),
não se aplica o disposto no
art. 1.092, primeira parte, do
Código Civil. Washington de
Barros Monteiro (Direito das
Obrigações, vol. 2,	 p. 37)
preleciona, que "A	 exceção
"non aclimpleti contraetus" só
pode ser argülda com proprie-
dade quando as prestações são
conteznporineas (trait pour
trait); nesse caso, cada con-
tratante pode recusar a sua
prestação, enquanto o outro
não f az a sua, ou não se pron-
tifica a efetuá-la. Quando as
prestações não são simultà-
neas, realizáveis a	 um só
tempo. mas sucessivas, não
pode ser invocada a exceção
pela parte a que caiba o pri-
meiro passo, a Iniciativa do
hnplemento" (f. 438).
"Ora, na venda a prazo o PrI

-mefro passo, ou seja a Inicla-
tiva do implemento, é do vende-
dor, que assim, não pode invo-
car a "exceptio non adImpleti".

5. Pelo exposto, defiro o re-
curso quanto aos arts. 128, 459 e
460 do Código de Processo Civil,
mandando processá-lo na forma
da lei".

A Recorrente e a Recorrida pro-
duzIram ettas razões:	 (1ê).

ITI. E o relatór1o.

VOTO

0 Sr. Ministro Antonio Neder
(Relator): I. O primeiro funda-
mento do recurso é o de que o
acórdão Innnignado vulnerou os
arts. 128, 459 e 460 do Código de
PrOdesso Clv11 de 1979, e que; no
tocante a essa matéria, tal jul-
gado contém divergêncla com os
acórdãos-padrões indicados nas

Quanto ao pormenor, a Recor-
rente sustenta que esse acórdão é
ofensivo do principio segundo o
qual a sentença deve ser congru-
ente com o pedido formulado pelo
autor da demanda, ou seJa, que o
julz ou o Tribunal não pode jul-
gar a causa para conceder algo
mais do que Ihe foi pedido (ultra
petita), nem algo estranho ao Pe

-dido (extra petita).
Discutindo esse tema, diz a Re-

corrente (vendedora) que a Re-
corrlda (compradora) pediu 1nde-
nização do preju1zo sofrido no dia
em que a primeira foi formalmente
posta em demora, ao passo que o
discutido acórdão julgou que o
prejulzo deve ser contemporáneo
do arbitramento a ser procedido
na liquidação da sentença.

Impugnando esse argumento, a
Recorrida (compradora) afirma
que deduziu a petição inicial ale-
gando que seu direito promana
do art. 209 do Código Comercial, e
que, havendo referência a essa
norma no dispositivo do acórdão
impugnado, neste não se pode v1s-
lumbrar qualquer julgamento ultra
petita, e portanto. nenhuma vul-
neração às regras processuaIs in-
dicadas pela Recorrente.

Na verdade, a Recorrida Indlcou.
na petição inicIal como funda-
mento jur1dico da sua pretensão,
a segunda parte do art. 209 do
Código Comercial mas explic1tou
que a Indenização dos PreJukos
que sofreu devia ser calculada
pela situação que se forraou no
dia em que a Recorrente foi cOn-
siderada morosa (verbbe à data
da contitnição em mora).

Estou em que, ao deduzir o pe-
clido nos termos acima eintetiza-
dos. a Recorrida pediu o menão
direito que se acha inscrito nor se-
gunda parte daquela norma CO-
mercial.

flim, pOrqUe, nO meu entendi-
mento, a c1tada regra expressa é
que o arbaramento do prejulzo
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deve ser fetto na consIderação do
destino que o comprador daria à
coisa no dia em que, pelo contrato,
ela ser-lhe-Ia entregue (diminuin-
do-se o preço no caso de não ha-
ver sido pago).

Asslm, pedir que o prejulzo seja
catculado no dia em que a lte-
conente (vendedora) fof conside-
rada morosa, e pedir que tal pre-

seja calculacto ints termos
do art. 309 do OMIgo Comercial.
é pedir o mesmo dttelto pols, na
matéria, são relevantes o dia em
011e a coisa devia ser entregue ao
comprador e o prejulzo que este
sofreu nesse dia pelo fato de o
vendedor não lhe haver feito a en-
trega nesse dia.

SeM dúvida, é o quê 'se lé na
questionada regra: o valor em que
por, arbitradores ,for estimada .(a
ertfea). •COm relação ao uso que o
comprador dela pretendia fazer, ou
aO h5er9„. que podia provir-The,
abatendo-se o.preço. se o compra-
dor at não ti, pago.

A aliás o que registra a doutrina
exposta por S.X. Carvalho de
Meadonnr (Tratado de Direito Co-
mercial Braillefro. VI, n. 800):

-"Cotno fixar a indenização?
Teht-tie admitido que o vendedór
deve pagar, ao eompntdoti a dt-
ferença entre o preto "ajustado
da mercadoria e o preço da co-
tação em balsa no dia e lugar em
que o contrato deveria ter sido
cumprido. Esta cotação repre-
senta o preço pelo qual o com-
prador poderia ter revendido a
mercadoria, apurando o lucro
com que contava".
Eltitro nputado autor que sus-

tenta o mesmo ponte-de-vIsta é
gonçalves, como se lê neste
rio por ele ettorfto na con-
o do ,nosso direito positivo

aleArerst-e-Ventla ao 1)frelto
,Entslletre p 353)•

mista badenização é fácil de
Se a consa for das une

ppea easoffo as asha 4tba, aa

praça, a indenização consiste na
diferença entre o oteco conven-
cional e o do dia da entrego,
diferença que os corretores po-
dem verificar. Na falta de'co-
tação, será a avaliação feita por
peritos ou por outro moda pro-
vada. A prontidão com que o
comprador exigiu a rescisão em
vez da execução do cOntratt
deixam que ele Já não pode
alcançar o lucro esperado cOnt
revenda da cousa comPratla. lor
terem baixado os preços ou por
outro motivor.
A seguir, o mesmo Autor portn-

gués preleciona (ob. cit.. p. 854)t

	

"Suponhamos, prirém, que	 o
comprador, após o venchnearto
do prateo da entrega. interpelou

vendedor, e depois ainda 0 ef-
tou para luta ação em Julro. 4qual destes dias, se. deverá aten-,
der rare liquidaggo daarPerdate

. danost Segundo o dIrdto.ro..
mano, devia, ser o primettot,
"quantl fula set ex dle quo darl
delált". Ainda' froje'é esta a Mo-
loção perferfvel; porqtte, tende
as paries estIpulatIo nin prain
pata a entrega, deve pretainir-Se
que, "Ipso facto", convenclorta-
tant avaliar Só prejnins ern casti
de Inexectutio, pelo talor da
Missa no dia do venclmento da
obrIgftção". 	 ,

Principio Idêntico está Inscrito
no art. 191 do Código das Obri-

	

gações da Sulça (de 30.11.11)	 e
no art. 1.518 do Código Clv11 Ita-
liano (de 15.8.42).

Seria estranho que asábn não
fosee

Com efeito,' no negóclo jurldico
da compra-e-venda comercial ce-
lebrado entre o prodittor d mer-
cadorl,a ,e' o órettenhinte ittacta-
dlita que obvittmente" tal ravah-
dê-la, como sucede nã. esPétie, o
Que Importa é a entrega dezta
mercadotta pelo vendedor para
que o conaprador possa comer-
ca-las e abterinatd.
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Portanto, qualquer prejuízo que
comprador sofra com a não-

entrega, esse prejulzo deve ser
apurado no dia em que o vendedor
deveria entregar a mercadoria,
pois é a partir desse dia que o
comprador poderia revendê-la e
obter o lucro.

Se assim não for entendido, e
prevalecer o entendimento do
acórdão impugnado, poderá ocorrer

absurdo, que a razão desaceita,
de o vendedor inadimplente quanto

entrega da mercadoria responj
der por prejuizos outros que não
os causados por essa falta, alguns
dos quais estranhos ao negócio da
compra-e-venda.

Trata-se, pois, de orientação in-
compatIvel com a mens legis.

Relevante é a entrega, pelo ven-
dedor, no dia marcado, como rele-
vante é o prejuízo que sofreu
nesse dia o comprador com a falta
cometida pelo vendedor ao não
lhe fazer a entrega em tal dia.

Vê-se do exposto que, ao deter-
minar que o valor do prejulzo seja
contemporãneo do arbitramento a
ser feito na liquidação da sen-
tença, isto é, no processo executó-
rio, naturalmente posterior ao dia
da entrega, o acórdão impugnado
contém hilgamento ultra petita,
pro1b1do pelos arts. 128, 459 e 460
do Código de Processo Civil de
1973, como demonstrou a Recor-
rente em seu recurso extraordiná-
rio.

Vê-se, igualmente,  que, pela
mesma razão, o acórdão local di-
verge dos padrões analisados pela
Recorrente nas fis. 463-465, como
se verifica dos respectivos tex-
tos	 (1é).

II. O segundo fundamento do
recurso é o de que o julgado agora
discutido é ofensivo do art. 209 do
Código Comercial.

Na verdade, ao julgar que, nos
termos do art. 209 do Código Co-
mercial, o prejuízo há de ser con-
talllogtoe0 Qo lattio que o arlde

trar no procedimento de liquida-
ção da sentença. o acórdão local
vulnerou essa regra, como aliás foi
acima demonstrado, pois é certo
que o seu texto exprime a idéia,
ressaltada pela doutrina e por có-
digos estrangeiros, de que o pre-
juizo causado pelo vendedor ao
comprador é o concretizado no dia
em que o primeiro devia entregar
ao segundo a coisa vendida (De-
lamare e Le Poitvin, IV, n. 270;
Vivante, IV, n. 1.686; Código Civil
alemão. art. 376; Stevens e Jacobs.
p. 153; autores e código citados nor
Cunha Gonçalves, ob. cit., p. 353).

III O terceiro fundamento do
recurso é o que diz respeito á ex-
ceção de não-cumprimento do con-
trato prevista no art. 1.092 do
Código Civil.

Discutindo essa matéria em sua
petição de recurso extraordinário,
diz a Recorrente que, no período
anterior ao contrato agora ques-
tionado (f. 11), a Recorrida era
reiteradamente impontual no res-
gatar as duplicatas de seu aceite,
pois a pericia registrou na f. 134
destes autos que, das 227 duplica-
tas emitidas antes pela primeira
e aceitas pela segunda, esta, a Re.
corrida, somente em três oportuni-
dades liquidou três delas nos seus
respectivos vencimentos (f. 471).

Vê-se do exposto que a Recor-
rente discute uma exceptio non
adimpleti contractus que não tem
qualquer pertinénda com o con-
trato de f. 11 questionado no pre-
sente recurso.

Trata-se de exceção ref erente ao
não-cumprimento de outros con-
tratos que não o agora discutido.

A exceção referida pela Recor-
rente e definida no art. 1.092 do
Código Civil é inerente aos con-
tratos bilaterais, corolário por-
tanto do sinalagma funcional;
disto promana como certo que a
prestação de um contratante é
00trelativa da predtaffáo do outto
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contratante: assim, na compra-e
venda, seja civil, seja comercial, a
obrigação de o vendedor entregar
a coisa vendida é correlata com a
do comprador pagar-lhe o preço
nos termos contratados no mesmo
contrato; não se tem corno aceitar
a exceção do não-cumprimento de
contratos anteriores, diversos do

	

agora discutido,	 para defesa da
Recorrente na demanda em que
estoutro contrato é o questionado,
pois é indispensável em tal exce-
ção que sejam entre si correlatas
as prestações, isto é, que sejam
Impostas no mesmo contrato para
que se verifique a indispensável
correlação.

Concluo, pois, que, no ponto, o
recurso não é admissivel, pois o
acórdão paulista não vulnerou o
direito federal inscrito no art.
1.092 do Código Civil.

Registro que a Recorrente. ela
mesma, pelas brevIssimas razões
que deduziu sobre o tema em sua
petição de recurso, não está con-
vencida ou segura da procedência
de sua tese quanto à sobredita ex-
ceção.

IV. Pelos fundamentos exPostos,
conheço do recurso e lhe dou par-
cial provimento nestes termos: a)
a Recorrente deve pagar ao ces-
sionário da Recorrida, ele de nome
Albert Benhayon, a quantia que
for arbitrada para o prejulzo que
sofreu no dia em que ela deveria
entregar-lhe o restante da merca-
doria a que se refere o contrato de
1. 11 (f. 3. item, 3), dia esse que
é o em que a Recorrente foi con-
siderada em demora (letra a) de
f. 5), devendo o árbitro descontar
do quanto de tal prejuizo o do
preço normal da mercadoria na-
quele dia; b) a Recorrente deve
pagar os juros legais que forem
calculados na consideração do
quanto liquido apurado como pre-
visto em a), mas a partir da inter-
pelação; c) os honorários advocati-
clos de quinze por cento (15%) sa-

	

brea suas!. 	 condenação; d)_	 .	 .

as custas processuais; e) os hono-
rários dos peritos como fixados na
sentença de primeiro grau.

EXTRATO DA ATA

RE 84.677 — SP — Rel. Min.
Antonlo Neder. Ftecte. Companhia
Agricola e Industrial Cicero Prado
(Advs. ,Ulysses de Paula Eduardo
Jr. e outro). Reedo. Albert Be-
nhayon, cessionário dos direitos
de "Casablanca" Papéis, Comércio

Participações S.A. (Adv. Theo-
tonio Negrão).

Decisão: Adiado o julgamento,
por haver pedido vista o 3.41n.
Soares Muitos, depois do voto do
Relator que conhecia e dava pro-
vimento parcial. — Falou, pelo
Recte. o Dr. Ulisses da Paula
Eduardo Júnior. — Falou, pelo
Recdo. o Dr. Theotonio Negrão.

Presidência do Sr. Ministro Bilac
Pinto. Presentes à Sessão os Srs.
Ministros Antônio Neder, Rodri-
gues Akkinin, Cunha Peixoto e
Soares Mutioz. Subprocurador-
Geral da República, o Dr. Antônio
Torreão Braz.

Brasllia, 20 de setembro de 1977..
Antônio Carlos de Azevedo

Braga — Secretário.

VOTO (VISTA)

O Sr. Ministro Soares Muflos•
O recurso extraordinário, pelo

permissivo constitucional da letra
a, tem três fundamentos: a) nega-
tiva de vigência dos art. 128, 459

480 do Código de Processo Civil;
b) ofensa ao art. 209 do Código
Comercial; c) vulneração do art.
1 092 do Código Civil.

Vou alterar essa ordem, para
examinar, em primeiro lugar, a
exceção "non adimpleti contrac-
tus", e. depols, os outros funda-
mentos, conjuntamente.

Concordocom o eminente Rela-
tor no ponto em que 13.Exa. re-
jeitou a alegada ofensa ao art.
1.„092 do ,Código Civil.	 nada
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tenho que acrescentar ao seu là-
cido pronunciamento.

Entretanto, no coneernente a
que o julgado recorrido tenha de-
cidido fora do pedido e com nega-
tiva de vigência do art. 209 do 05-
cligo Comercial, considero razoável,
para os efeitos da Stanula 400, a
interpretação dada pelo acórdão
recorrido ao mencionado art. 209
do Código Comercial e aos arts.
128, 459 e 460 do Código de Pro-
cesso

Ei-la:
"O venerando acórdão está

correto também ao determinar
que as perdas e danos deverão
ser calculados na forma do art.
209 do Código Comercial, isto é.
"terem seu valor fixado contem-
poraneamente ao laudo que as
estimar em liquidação".

Afastado o pedido de correção
monetária, a indenização deve
realmente ser paga nos termos
do art. 209 do Código Comer-
cial. Como bem argumentou a
embargada, "no simples pedido
de Indenização, já está implicita
a cláusula de que, por se tratar
de compra e venda mercantil, o
pagamento há de ser feito na
conform1dade daquele dIsposi-
tivo. Não decide, portanto, "ex-
tra petita" o aeórdão quando or-
dena o pagamento por essa
forma.

Além disso, a autora funda-
mentou sua pretensão inicial
com base inclusive no disposto
no art. 209 do Código Comer-
clal" (f. 439).

Penso que essa motivação não
Importou em negativa de vigência
do art. 209 do Código Comerclal,
que é omisso a respeito da data a
ser considerada na estImat1va atI-
nente ao ressarcImento. Ademais,
sendo essa forma de indenização
supletiva da obrigação de dar ao
comprador a coisa vendida ou ou-
tra igual, estatulda no mesmo art.

209, tenho que a indenização deve
ser contemporinea à liquidação.

Esse, aliás, é o prinelpIo rea-
listko que se impõe nos palses em
regIme de inflação, sob pena de
perderem as Indenizações, dltadas
pelos Tribunais, o caráter de retr-
sarcimento das perdas e danos,
transformando-se em prestações
jurIsditIonds meramente shnbóli-
cas.

Pontes de Miranda pontifIca:
"Sempre que se trata de in-

denIzação por atos IlicItos, ou
licItos, o valor que há de cobrir
os danos tem de ser o do mo-
mento do adimplemento. Dai a
necessidade	 de se corrigirem
(porém em dia) as avaliações"
(Tratado de Direito Privado.
89-292).

De outro lado, entendo, com o
acôrdão, que. no pedido de cor-
reção monetária, está cont1do
substancialmente, o de que a in-
denização seja atualizada, pois ou-
tra não é a fInalklade daquela.

A correção monetária constitui
f orma de liquidação das perdas e
danos, na hipótese de descumpri-
mento de obrigação de dar ou en-
tregar coisa certa ou ineerta. O
Jutz não está adstrito ao pedIdo.
relativamente à forma como de-
vem ser apurados as perdas e da-
nos. se por atualização da coisa ao
preço contemporâneo à Ilquidacão
ou se med1ante correção da moeda.

E, pelos mesmos fundamentos,
não vejo dissIdIo entre o aresto
impugnado e	 os Inffleados como
paradigmas. pois estes decidiram
aue não poderá a sentença Ir alérn
do pedido, salvo o que nele virtu-
almente se contém, nem fora do
pedido, isto	 decIdIr sobre coisa
não pedida (f . 462). Ora, no pe-
dIdo de correção monetárla da 1n-
denização calculada á época do
contrato, está substancIalmente
contida a pretensão de que essa
IndentZação seja attralizada.
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Ante ô expOsto, não conheço do
reetirso extraordinário, data nula
do douto voto proferido pelo emi-
nente Relator.

•	 ESTRATO DA ATA

RE 84.677 — SP — Rel. Mln
Antonio Neder. Recte. Companhia
AgrIcola e Industrial Clcero Prado
(Advs. Ulysses de Paula Eduardo
Jr. e outro). Reato, Albert Be-
nhayon. cessionário dos direitos de
"Casablanca" Papéis, Comércio e
Participações 8.A. (Adv. Theo-
tonlo Negrão).

Decisão: Adiado o julgamento
por haver pedido vista o Min. Ro-
drigues Alckmln, depois do voto do
Relator que conhecia e dava pro-
vknente parcial, e Mm. Soares
Munoz que não conhecia. Ausente
justfficadamente o Sr. Mba.
Cunha Pelxoto.

Presidência do 8r. Ministro Bilac
pinto, —Presentes à sessão os ars.
Mirdstros Antonlo Neder, Rodrlgues
Alelonln e Soares Muitos. Ausente,
jostifIdadamente, o Sr. Ministro
Coraha	 Peixoto. Subprocurador-
Oerat da República, o Dr. Antônio
TOrreflO Eras.

Braallia. 9 de dezembro de 1977.
— António Carlos de Azevedo
Braga	 Secretário.

VOTO (VISTA)

'f,) 8r. Ministro Rodrigues
Não cumprido contrato

do epropra e venda, a compradora
noçlba PaPrebalzos efetivos e lucros
eessantes", tv data da constituição
da rnera", mais correção monete-
ri 	 reparo.

A decIsão local mandou apurar o
vailor das perdas e danos na data
do laudo que os estimar em llqui-
de.

O	 emlnente Relator considera
que, no ponto, o arest.o foi além
da marca: julgou ultra petita, com
ofsnaa„ aos• ara. 128,.45a e 460 do
CirtifigQ. dábRuteeliao eiva e 4V) art•

209 do Código Comercial, além de
dissentir de julgados.

eminente Ministro Soares
Mufkoz considera que não ocorre
Julgamento ultra pettta.

pedido é, realmente, de Inde-
nização calculada à data da ams-
tituição da mora. corrigida mone-
tariamente.

A correção monetária foi ne-
gada.

Entendeu-se que a indenização
podia ser atualizada porque assim
o permitiria o Invocado art. 209
do Código Comercial.

Ora o recorrido expressamente
admitiu que a correção monetária
fora negada pela sentença. Não
recorreu dessa parte da decisão.
Não pediu a correção. Podia pe-
dir, contra o pedido inicial, que
se desse valor outro que não o do
tempo indicado na Inicial?

Injusta que seja a indenização,
paga em moeda depreciada, força
é convir que Imposslvel sent, nos
termos em que posta a Inicial„ dar
remédio à injustiça. Nem se diga
que pedido de correção monetária
é pedido de atualização de valor,
genérico, embora aventado um
critério. No caso, o pedido diz o
momento de fixar valor do reparo
(constituição em mora) — o que
exclui se tenha pedido valor gene-
ricamente atualizado a compreen-
der o contemporâneo de avaliação
na liquidação.

Acompanho o eminente Relator,
data venta do douto voto dis-
sidente.

EXTRATO DA ATA

RE 84.677 — SP — Rel.
Antonio Neder. Recta.. Companhia
AgrIcola e Industrial Clcero Prado
(Advs. Illysses de Paula Eduardo
Jr. e outro). Recdo. Albert 13e-
nhayon. cessionário dos direitos de
"Casablanca" Papéis, Comércio e
participações 13.A. (Adv. Theoto-
ok9 Ne8r20).
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Decisão: Conhecido e provido
parcialmente, vencido o Min Soa-
res Mufioz, que não conhecia do
recurso.

Presidência do Sr. Ministro Bilac
Pinto. Presentes à Sessão os Srs.
Ministros Antônio Neder, Rodri-

gues Alckmin, Cunha Peixoto e
Soares Mithoz, Subproeurador-Ge-
ral da República, o Dr. Antônio
Torreão Braz.

Brasilia, 15 de dezembro de 1977.
— Antônio Carlos de Azevedo
Braga — Secretário.

RECURSO EXTRAORDINARIO N9 85.109 — SP
(Tribunal Pleno)

Relator: O Sr. Ministro Leitão de Abreu.
Recorrente: Bento do Amaral Gurgel Júnior — Recorrida: Prefei-

tura Municipal de Varzea Paulista.

Funcionário público ocupante interino de cargo vago no
advento da Constituição Federal de 1967. A estabilidade
adquirida, pelo funcionário, nos termos do art. 177, 18 29, dessa
Carta Folitica, implica, no caso, a aquisição, também, da con-
dição de efetivo no mesmo cargo.
Recurso extraordinário conhecido e provido.

AC6RDA0

Vistos, relatados e discutidos es-
tes autos, acordam os Ministros
do Supremo Tribunal Federal, em
sessão plenária e na conformida-
de com a ata de julgamento e
notas taquigráficas, em conhecer
do recurso e lhe dar provimento,
por maioria de votos.

Brasilia, 10 de novembro de 1977
— Thompson Flores, Presidente —
Leitão de Abreu, Relator.

RELATORIO

O Sr. Ministro Leitão de Abreu
— Este, na integra, o acórdão re-
corrido:

"Vistos, relatados e discutidos
estes autos de Agravo de Peti-
ção n9 230.315, da comarea de
Jundial, em que é recorrente o
Juizo ex officio, sendo agravante
o Prefeito Municipal de Várzea
Paulista, e agravado Bento do
Amaral Gurgel Júnior: "Acor-
dam, em Quinta Câmara Civil
do Tribunal de Justiça de São
Paulo, por votação unânime, dar
provimento parcial aos recursos.

1. A r. sentença de fls. 83-87
concedeu a segurança impetrada
por Bento do Amaral Gurgel Jú-
nior, reintegrando-o nas funções
do cargo de Procurador Judicial
do Municipio de Várzea
ta, com vencimentos e vanta-
gens desde a data da exonera-
ção.

"O MM. Juiz reeorreu de ofi-
cio e o Prefeito Municipal tam-
bém recorreu, mediante este
agravo de petição, argumentan-
do que o impetrante jamais teve
direito de permanência no ser-
viço público e, se acaso fosse
considerado estável, teria apenas
direito de retornar ao serviço
blíco municipal, não, porém, ao
eargo de Procurador Judicial.

"O recurso foi contraminuta-
do, opinando o Ministério
co, nas duas instâncias, pelo pro-
vimento dos recursos somente
para declarar o impetrante rein-
tegrado no serviço público, não
no cargo de Procurador Judi-
cial.

O despacho de fls. determinou
diligência em termos do art. 337



R.T.I. 85	 605

do Código de Processo Civil, vin-
do para os autos os documentos
de tia. 122-160. 0 agravado se
manifestou, tendo o Dr. Pro-
çurador da Justiça reiterado seu
parecer.

"Pela Portaria 3, de 20-4-85, o
Impetrante foi nomeado para o
cargo de Procurador Judicial,
àquele tempo de provimento em
comissão (cf. Lel 6, de 23-7-85
—Xis, 40-41).

No ano seguinte o cargo pas-
sou a isolado e de provimento
efetivo, por força da Lei 82, de
15-12-66 fls. 42-43). Com a
mesma data dessa lei, a Portaria
34 nomeava o Impetrante interi-
namente para o mesmo cargo
que vinha exercendo em comis-
são. Aliás, a Portaria mesma re-
gistra essa última circunstância
(11. 44).

"Em 7-7-87 o impetrante re-
querla, administrativamente, que
lhe fosse "declarada a estabill-
dade no serviço público munici-
pal e, conseqüentemente, decre-
tada sua efetivação" (f. 60). Era
pedido feito nos termos do arti-
go 177, 29 da Constituição do
Brasil de 24-1-87, por contar
nessa última data mais de cinco
anos de serviço público (somava
tempo de escrevente habilitado
no Cartório de Registro de Imó-
veis de Jundial). O requerente
argumentava ter "direito liquido
e certo, por força constitucional,
de ser considerado estável no
cargo de Procurador Judicial e
efetivado nele".

(1) despacho foi favorável e é
expedido o Decreto 48, de 10-7-67,
pelo qual o impetrante "fica ef e-
tivado no cargo de Procurador
Judicial" (f. 47).

"Aconteceu, porém, que esse
decreto foi revogado em 10-8-73,
pelo Decreto 355. Nesse mesmo
dia a Portaria 485 exonerou o
Impetrante das funções de Pro-
curador Judicial, a partir de
13-8-73 (Xis. 48-49).

É contra essa exoneração, sem
prévio processo administrativo e
ampla defesa, que o funcionário
Impetrou esta segurança. "Argu-
menta, em essência, o impetran-
te, com ser estável, acarretando
a estabilidade a efetividade (R.T.
438-84). Soma o tempo de escre-
vente (f. 13) com o tempo de
serviço municipal, para Invocar

art. 177. 29 da Constituição
do Brasil de 1987, citando juris-
prudência do Supremo Tribunal
Federal	 (R.T. ,422-454 e RDP
17-139) e lembrando que o Esta-
tuto dos Funcionários Públicos
Civis do Município admite a con-
tagem de tempo de serviço he-
terogêneo para aposentadoria e
disponibilidade. Arrazoa que di-
ferente interpretação da lei não
autoriza a revogação ou anula-
ção de atos administrativos que
tenham optado por outra inter-
pretação. Por fim, alega que a
exoneração foi autêntico ato de
desvio de poder, pois significou
represália do Prefeito contra a
discordância do Impetrante com
a exigência do ponto.
A autoridade impetrada redar-

guiu que procurou sanar erros
administrativos, revogando, com

Decreto 355-73, o Decreto 48-67
por ferir o art. 97, 1 19, da
Constituição da República de
1969. bem como os arts. 95, /ç'

99,	 19, da Constituição do
Brasil de 1987; e a portaria 34-68
é nula, porque nomeou o impe-
trante sem habilitação em con-
curso, desrespeitando o art. 17
do Estatuto dos Funcionários
(Lei 537, de 3-12-56, de Jundial),
com a redação dada pela Lei 944,
de 6-10-61, de Jundlal. Desse mo-
do, ao desabrigo desses dois atos
administrativos, nascidos mortos,

impetrante só teria a ampará-
lo a Portaria 3-85, que o nomeou
para cargo em comissão, do qual
era demisslvel ad natam e que
não conduz à estabilidade (R.T.
409-50)	 — o que até dispensa
discutir o mérito da contagem do
tempo de escrevente do impe-



606	 85

trante. Por último, o ato de con-
trole das horas de serviço, sobre
não ter implicação com a exone-
ração do impetrante, era ato de-
terrranado por lei, dentro das
atribuições do impetrado.

Esses elementos de fato e as
alegações de direito das partes
até agora sintetizadas, conduzem
à solução preconizada pelo exce-
lente parecer do Dr. Adilson Ro-
drigues, DD. Segundo Promotor
Público de Jundiaí, oficiante a
fis. 68-73 e 105-107, que teve 1n-
teiro apoio do Dr. Procurador da
Justiça .

inegável a -establlidade ex-
cepcional do impetrante no ser-
viço público municipal. Preen-
cheu os requisitos do art. 177,

29, da Constituição de 1967.
"É de jurisprudência constan-

te deste Egrégio Tribunal e do
Supremo Tribunal que se contam
os periodos de serviços heterogê-
neos para a estabilidade do ar-
tigo 177, 3 29.

Mesmo não contado o tempo
em que exerceu o cargo de Pro-
curador Judicial em comissão, o
impetrante soma, em 24 de ja-
neiro de 1967, os cinco anos exl-
gidos pelo art. 177, 6 29.

impetrado não pode preten-
der apagar o tempo em que o
impetrante exerceu intertnamen-
te esse cargo, ou mesmo consi-
derá-lo ainda tempo de exercicio
em coznissão, a pretexto de ser
nula a nomeação haterMa. Ante-
rlor à Constituição de 1967, era
nomeação válida e o art. 177,

29, veio notoriamente em so-
corro desses funcionários ins4-
vels. A interpretação que o Im-
petrado quer dar ao art. 17, 4 29,
da Le1 537-56 (redação da Lei
944-61 — f. 45). é de todo desca-
bida. É óbvio que seriam nulas
as nomeações efetivas de não ha-
bllitados em concurso para os
cargos públicos de provimento
efetivo. Mas até que se fizes-
aem os concursos, as nomeações

interinas estavam até previstaa
no Estatuto dos Funcionários Cl-
vis do Município (art. 13, 111 e
parágrafo Milco — f. 143v.).

"Estável e tendo incluffive pro-
vocado a declaração administra-
tiva dessa estabilidade (f . 60),

impetrante não podia ter sido
exonerado de uma penada, como
foi pela Portaria 485-73. O fun-
c1onário estável não pode ser
exonerado por conveniência da
Administração, nem demitido
sem regular inquérito admin1s-
trativo ou processo judic1aL A
Constituição reservou a livre exo-
neração aos nomeados para car-
gos em comissão (art. 97, 4 29)

destinou a demissão para os
estáveis, mas somente por sen-
tença judiciária ou mediante
processo administrativo, em que
lhes seja assegurada ampla de-
fesa (art. 105, II). A mesma
coisa dlz o art. 89, do Estatuto
Municlpal (f . 148). "Embora pu-
desse o Decreto 355-73 revogar

Decreto 48-67, por ter conce-
dido, além da estabilidade, tam-
bém a efetividade, dessa revoga-
ção não decorria forçosamente a
exoneração, decretada no mesmo
dia. É que a estabilidade o im-
petrante já adquir1ra e, como
atributo pessoal, já ineria no seu
status de servidor público. E
parêmia de valor indiscutivel que
ntlle per inutlie non vitiatur.

"No entanto, em que pese ao
entendimento do MM. Juiz, a
efetividade do impetrante no
cargo de Procurador Judicial não
pode ser mantida.

É de jurisprudência dominan-
te neste Egrégio Tribunal (até
em recursos de revista, cf. "Dez
Anos de Jurisprudêneit, repertó-
rio de Henrique Augusto Maeha-
do, ed. Lex, 19 vol., pág. 333)

também no Supremo Tribunal
Federal que a estabilidade ex-
cepcional do art. 177, 4 29 da
Constituição do Brasil de 1967,
não se confunde com a efetivi-
dade, não a acarreta. O interl-
no não se torna efetivo no cargo
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por força daquele diapositivo
constitucional. 0 legisla dor
constitucional, concedendo só a
estabilidade, não quis eximir o
servidor do crivo do concurso.
Para efetivar-se, terá o estável
excepcional do art. 177, f 29, de
ser habilitado em concurso.

Nem pretenda o impetrante
que era inadmissivel a revoga-
ção do Decreto 48-87, porque es-
taria baseada apenas em mudan-
ça de exegese da lei. Na ver-
dade, não era pacifica a inter-
pretação de que a estabilidade do
art. 177, 29, implicava a efe-
tividade, tanto que a jurispru-
clência afinal se uniformizou em
recurso de revista. Por outro la-
do, a efetividade declarada na-
quele Decreto 48-87, essa sim, in-
fringla o art. 17, 11 29 do Esta-
tuto, pois resultava em nomea-
ção para cargo de provimento
efetivo. sem habilitação em con-
curso.

Por tais razões, dá-se provi-
mento parcial aos recursos, para
tão-somente declarar a establli-

, dade do impetrante no serviço
público municipal, reintegran-
do-o nesse serviço, com eventual
aproveitamento em outro cargo
de igual padrão e de acordo com
as aptidões do impetrante. t o
que decorre do próprio Estatuto
dos Funcionários Públicos Civis
do MunicIplo, da conjugação dos
seus arts. 88, 29 e 82 (fls. 148
e 148v.): 'A estabilidade diz res-
peito ao serviço público e n(10 ao
cargo" sem direito ao cargo an-
tes exercido, a reintegração po-
derá ser em cargo ou função 'de
vencimento ou remuneração
equivalente, atendida a habilita-
ção profissional' (fia. 188471).
Houve recurso extraordinário,

pelas allneas a e d, recurso admi-
ttdo pelo Vice-Presidente do C.
(Tribunal de Justiça, o nobre De-
sembargador Young da Costa Man-
80, COM o seguinte despacho:

"Trata-se de mandado de se-
gurança, em que o impetrante

reclamou sua volta a cargo pú-
blico municipal, com efetivação

estabilidade, por força do ar-
tigo 177, 29, da Constituição de
1987. Esclarece que havia obtido

beneficio constitucional, nesses
termos, sendo mais tarde revo-
gado o decreto de sua nomea-
ção.

"Conseguiu a segurança, em
primeira instância, mas, no Tri-
bunal de Justiça, a Quinta Câ-
mara Civil, em acórdão unânime,
reformou parcialmente a senten-
ça para s6 conceder a reintegra-
ção com estabilidade, sem efeti-
vação (f. 188).

Não se conformando, o inte-
ressado vem agora com este re-
curso extraordinário, escudado
no art. 119, n9	 letras a 66,
da Constituição da República.

"Alega a violação do próprio
art. 137, 1 29, da Constituição
Federal de 1967; bem como a
ofensa do direito adquirido, ga-
rantido pelo art.	 153, 1 39, da
atual Carta Magna.

argumenta com diaddio
de jurisprudência, mencionando,
para comprová-lo, arestos do
próprio Colendo Supremo Tribu-
nal Federal, seja no tocante
Interpretação do art. 177, 1 29
(RTJ 58-112 e 80-747), seja em
relação à irrevogabllidade do ato
admitiistrativo, na falta de erro
ou de violação expressa e ine-
quivoca da lei (Diário Oficial da
União de 12-11-84, pág. 902).

apelo extremo foi impugna-
do. E a Procuradoria Geral da
Justiça opinou pelo deferimento.

Inflmo valor dado à causa
não impede o recurso extraordi-
nário, porque se discute ofensa

Constituição da República.
"O recurso, aliás, merece che-

gar a seu destino, como se assi-
nalou no parecer de f. 181, a que
me reporto.

O signatário deste despacho
sempre tem-entendido que a es-
tabilidade, concedida pelo artI-
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go 177, f 29, da Constituição Fe-
deral de 1987, importOU na efett-
ração do servidor pública, ainda
que fosse em cadeira do enslno
universitário.

assim tem colocado o pro-
blema (Revista de Surisprudên-
cla do Tribunal de Justiça de
São Paulo. vol. XVII, págs. 100-
101): "Em verdade, a "estabillds-
de", que é o mais, pressupõe a
efetividade, que é o menos. Com-
preende-se que o efetivo não seja
necessariamente estável, mas,
ittio Se compreenderá que um
funcionário seja estável e ao
mesmo tempo não disponha de
cargo efetivo. "O argumento de
que a estabi)idade não se dá no
cargo e, sim, na função, constitui
autileza tnadmissIvel.

Não existe "função", principal-
mente estável, sem o cargo, onde
aquela se exercita. Por isso mes-
mo, a própria Constituição de
1987 esclarece, no art. 99, f 29,
que, extinto o cargo, o funcioná-
rio estável ficará em disponibili-
dade remunerada, isto é, sem
"função", até o seu obrigatório
aprOveitamento em acargo" equi-
valente.

Nem se argumente com a ext-
gêneitt de concurso, para a no-
truação efetiva. O art. 177, ft 29,
a unta exceção transitória tit re-
gra da exIgência de concurso pft-
blico, assentada no art. 95, 1 19,
oU no art. 168, 439, n9 V, da
Carta Magna.

"Pelo concurs0, a pessoa no-
rneada para cargo público adqui-
re a eStablltdade após 2 anos
(art. 95, 4 10, e art. 99, ettput,

tt 10), nuts pelo fato de exercer
alguma função públita há inals
de eineo anów, o eerivdor fleou
dispenzado de conettras e se efe-
tivou, eztabillzanda-ae por for-
ta da art. 177, 11, 29, da Consti-
tutção".

"Poder-tte-ht aditar qae a Cons-
titUkbitt, eend0 a MalOr dae leis,
aão 08 pode eitigfr it conearso,

para Ingresso no funcionalismo
públlto ou para a tonquista de
cátedra universitária, como,
também, poderia dispensá-lo, co-
mo fez, numa disposição transi-
tória, para consolidar situações.
Essa orientação tem sido igual-
mente admitida pelo Colendo Su-
premo Triburial Federal.

Em verdade, o acórdão publi-
cado na "Revista Trimestral de
Jurlsprudência", voL 53-770, re-
latado pelo ilustre Mintstro
Adauto Cardoso, proclamou que
a estabilidade do art. 177, 4 29,
é conferida "no cargo" (e, assim,
na hlwitese, deu a estabilidade
"no cargo de diretor de glnasto
estadual").

E também. o acórdão que se
acha na "Revista de Direito Ad-
mintstrativo", vol. 107, pág. 121,
acolheu, em brilhante discusSão,
o voto do ilustre Ministro Djact
Falcão, nestes termos:

"Dir-se-á que não há confundir
estabilidade com efetividade.
Mas é de se atentar para que a
estabilidade dlz mais do que a
própria efetividade. Um servtdor
público nomeado para determi-
nado cargo, mediante concurso,
em caráter efetivo, não conta es-
tabilidade senão após o decurso
de certo prazo previsto etn bei.
Quando o servidor, embora não
efetivo, como ocorre na aspaele,
passa a gozar de estabilidade, ha
de se considerar que essa esta-
bilidade importará nece.sarta-
Mente na efetividade. A Mett Ver,
a garantia da estabilidada dia
mais do que a da própria efatb-
vtdade".

Infere-se do exPoSto que é rebe-
vante a matéria federal, haVendo
arestos da mals alta Corte de
Justiça da Nação que adotartua
as tesee defendidas pelo reenr;-
rente, inelusive no tocants aO
probletna da taadmisztlotlidade
da revogação de ato administra-
tivo com base apenas em crttk-
r10 diverso de 1nterpretação da
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Oonsettflentetnente, deftro a me-
gulinente do recurso extramdt-
marto" (113. 182-189) .

A douta Procuradorta-Oend da
Itepaltea, pelo Proeurador Mauro
Leite Soares, mentfesta-se pelo não
emweetmento ou não ornélmento
do recurso, se conhecido, tertut-
nando ttaidln o seu parecer:

"O recorrente exereia, ao tem-
po da prottittlgaçdo da Certa de
1067, o cargo de proeurador ju-
dletal da recorrida, para O .nn).1
101 netdeltdd, ere cahlter interi-
nt pela portaria fotocopiada
1. 44, datada de 15 de tasenium
de 19611. Atendendo requerimen-
to Seu, baseado no art. itt, a 21,
da Otmetteuleilts de 190, fot ife-
tivadd 110 cargo por detteto de
10-747. Iate decreto foi revoga-
do etat P3-11-79 e, em geguida,
recorrente tot tdiedefeldo das
fudeõe$ dê peoeurtwor judunm.
A dikehlio a que reeontacmt-Ine
at, estabilidade, Pdtql* contava
emn ma de (15/103 anos de ser-
viço públie0, atapittlaló portado
pitetade em outro argio, mas
Md 4 eletividade no cargo de
prOestrador.

Sesatonne ES.t 42.1108, Me-
lator Ministro Allornar daleetro,
FITZ14-4M prevaleas no Supremo
Tribstual o entendimento de que
a estabilidade tozwededa pelo ar-
lite 177. 29, clivee no serviço
ptUttett • allo tw earge. O recor-
rento pretende, ao lado da esta-
bilidade no serviço pdblloo,
detávtdade no cara de procura-
dor Mulltdal, qui ele avoreta efa
estrate Intebo. Ora, pareco-
nba torreto o entendimento de
que is eitado dispeettivo areata-
taritaaid não teve eia. ata Me-
detr eervidons inearfnot stás,
eimpdattagine, estabelidédes no
eonMe Pdbitee, mosepettesalsoa-
m.

elettado ditsidto não preen-
etint ite tettglitetal da Sitmela
$2.

A.T.I. 115

Se oonhecklo, somos pelo elto
provimento do recurso extgaer-
dinarto" (f. 205).
lo relatório.

VOTO
O Sr. fitialstra Lettle de Abrea

(Relator) *Prescrevia a Oostatittd-
tão tederal de 1946, nas mitte die-

çees trartsitertas: shrt. 24 —
atuais funcionários Interities

da União, dos Itstados e Studief-
pios, que contem, Polo medvd, Chl-
e0 antie de exereteto, serão antettia-
tenunehte efetivados na data da
promulgação deste Atm e Oe atteds
extranunterdrios que exerçam futt-
flo de caráter permanente hd ttafe
de elned anos de em vIrtude de
COntets0 Ou Intea de ha
eetio equiparados aos fun=
para efeito de estabtlidatte, ape-
gentadoria, licença, disponiblildede
è férias".

4104 tunclondrtos efetivos com
mais de cinco anos de estereleio
assegurou essa cláusula eonstitt-
cámal a efetivação Imediata;
extranumerártos com funpão 3e1-
Manente, garantiu eti~a *
dentais regalias de que meess as
funcionárias. Nessea fl ~daque, ao conceder e ennitmlie ant
Intérinds, nãO távesse o art.	 da•
tertdo, também, ao interino etett-
rado, a estabilklade, se pars
preenchesse os requisitos lagedm A
ConstItuiçio provia quanto aO ret-
no• que era a etedvação, mess•taao
exMuta o mais, que 4I •
de, per via da qual goscs
nitto da prerrogativa de
demitido do cargof isIntdd
de que ara ocuptusa, orso ser **-
diante processo adm=ative Ila
que se	 asseestre	 Wola
Aos extranumerktos, pele fatmde
ato serem titulares de carget
de funefses, eltigiu-se o art.
otttorgar-thes a astabllidade
conto as demais Orermiati‘
tutselleutsios Perinirailast
ninean QUI) a sua
dbaiste ~Ito funig» por
ocupada, porquanto a demissão é
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sempre de uma posição detida pelo
servidor, não in genere, do serviço
público.

Deixando de lado a situação do
extranumerário, de que aqui não
se cogita, é irrecusável, a meu ver,
que não há falar-se, quanto ao

.Iuncionário, em nomeação para o
' serviço público, nem em demissão
do serviço público, mas unicamen-
te de nomeação para cargo públi-
co e demissão relativa ao cargo
que, no serviço público, detém o
funcionário. Não há discrepancia,
quanto a isso, entre a Constituição
,de 1946 e a Carta Politica de 1967,
pois nelas não se garante a aces-
sibilidade dos brasileiros ao serviço
público, porém aos cargos públicos,
deixando-se explicito, assim, que
ao funcionário, como tal, corres-
ponde sempre um cargo, principio,
aliás, corroborado por outras re-
gras constitucionais. Por outro la-
do, em ambas as Constituições, com
mais nitidez na primeira do que
na segunda, está dito que a demis-
são do funcionário é do cargo

ficando claro, pois, que o
funcionário, ao ser desinvestido, há
de perder sempre certo e determi-
`nado cargo. E o que afirma, de
modo inemOveen a Carta de 1946,
no. art. 189, Onde ee 18: "Art. IR

Os funcionarios públicos perde-
rão o cargo: I — quando vitalicios,
somente em virtude de sentença
judiciária; II — quando estáveis,
no caso do número anterior, no
de se extinguir o cargo ou no de
serem demitidos mediante proces-
scr administrativo em que se lhes
tenha assegurado ampla defesa".
Logo, o estável, falando-se de fun-
cionário, é aquele que somente per-
derá o cargo, ou por extinção dele,
bu em razão de processo adminis-
trativo, em que lhe faculte amplit
tlerest. Reconhece-se ai a relação
necessária entre o funcionário e o
narg0 por ele ocupado, cargo que
perderá — preceitua a Constituição

.POr extinção ou processo. Con-
clui-se que, pelo sisterna constitu-
eIonal, falar em funcionário está-
Vel Amplica falar em funcionário

investido em cargo público, confi-
gurando-se, assim, nexo necessário
entre estabilidade e cargo de que

estável seja titular. Somente
pela extinção do cargo, o estávet
mantendo a sua condição de fun-
cionário, perde o cargo, mas, nesse
caso, fica em disponibilidade, com
vocação a ser reinvestido no lugar
que ocupava ou em outro equiva-
lente. Não demitido ou não posto,
por ter sido extinto o cargo, em
disponibilidade, o estável há de ser
titular de cargo. Vale dizer: o fun-
cionário pode ter cargo sem ser
estável, mas não pode ser estável
sem possuir cargo. Essa correlação
necessária entre funcionário e car-
go subsiste perante a vigente Cons-
tituição, com a qual se harmoniza

Estatuto dos Funcionários Públi-
cos Civis da União — Lei n9 1.711,
de 28-10-52 —, quando no seu ar-
tigo 29, estabelece: "Para os efeitos
deste Estatuto, funcionário é a
pessoa legalmente investida em
cargo público; e cargo público é o
criado por lei, com denominação
própria, em número certo e pago
pelos cofres da União".

Não é incompativel essa correla-
ção, o nexo entre funcionário e
cargo, com o principio de que a
estabilidade se dá no serviço
blico, porque isso não desliga o
funcionário do cargo. A regra de
que a estabilidade diz respeito ao
serviço público, não ao cargo, signi-
fica, simplesmente, que o funcio-
nário não pode opor a prerrogativa
da estabilidade á transferência, por
exemplo, do cargo de que seja
ocupante para outro equivalenta.
Estável embora, é possivel, sem
ofensa dessa garantia, a movimen-
tação do funcionário de um lugar
para outro, notadamente em con-
seqüência de reestruturação de
carreira ou de quadros do serviço
público. Essa mutação não suprt-
me, todavia, a correlação entre
funcionário e cargo, ou, tratando-
se dé funcionário estável, entre ,es-
tabilidade e cargo.

Diante disso, não posso sufragar
a exegese de que a Constituição de
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1967, ao assegurar a estabilidade
aos servidores da União, dos Esta-
dos e dos Municlpios, da admints-
tração centralizada ou autárquica,
com mais de cinco anos de serviço
público, na data dessa Carta Polí-
tica, quis dizer que a estabilidade
não importava a efetivação dos
servidores declarados estáveis por
força dessa regra constitucional.

Não vislumbro entre o art. 177,
f 29, da Constituição de 1987, e o
art. 23 do Ato das Disposições
Transitórlas da Constituição de
1946 nenhuma dIferença, senão a
de técnica quanto à sua formula-
ção. Num, o art. 23, foi garantida
a efetivação aos interinos com cin-
co anos de exercklo, sem que se
exclulase a estabilidade, ImplIcIta
em relação aos que preenchessem
os pressupostos para Isso; no outro,
art. 177, 29, assegurou-se a esta
bilidade aos funcionários com cin-
co anos de serviço, sem que se ne-
gasse a efetivação, implIcita na-
quela garantia. No primeiro caso,
falou-se no menos, a efetivação,
sem recusar-se o mais, a estabili-
dade; no segundo, falou-se no
mais, a estabilidade, sem negar-se
o menos, a efetivação, 0 confron-
to entre as duas cláusulas mostra,
aliás, que na primeira cuida-se, se-
paradamente, dos funcionários In-
terinos e dos extranumerários, vis-
to como, não havendo Interinidade
de extranumerárIo, era preciso, dl-
ante da discriminação feita„ dar a
esses servidores, de modo expresso,
para equipará-los aos funcionários,
a estabilidade. Na segunda, ao in-
vés de cuidar-se, separadamente,
da condição do funcionário e do
extranumerário, preferiu-se lançar
principio geral, que abrangesse a
condição de uns e de outros, ado-
tando-se, para Isso, a fórmula de
conceder aos servidores públicos,
genericamente, a estabilidade.
"São estáveis" — estatul o art. 177,

29 — "os atuais servidores da
União, dos Estados e dos MunicI-
plos, da administração centraliza-
da Ou autárquica, que, ã data da
promulgação desta Constituição,

contém, pelo menos, cinco anos de
serviço público". Não se preten-
deu, pois, nessa provisão constItu-
clonal. por ao largo da efetivação

funcionário interino, beneficiado
pela estabilidade, 0 propósito que
se perseguiu foi o de declarar es-
táveis tanto funcionários como ex-
tranumerárlos, englobados todos no
mesmo postulado. A estes, não ti-
tulares de cargo, não era possIvel
deferir a efetivação; porém àque-
les, titulares de cargos, outorgou-
se a efetivação nos lugares que
ocupavam na qualidade de Interi-
nos. Nem podia, como já se acen-
tuou, ser de outra forma, pois se

funcionário há de ser titular de
cargo público, não se compreende
que, declarado estável, permaneça
Interino no cargo cuja Utularidade
lhe dava a condição de funcioná-
rio. Se era funcionário porque de-
tentor de cargo público e se passou
a estável por ser funcionário, claro
está que, estabilizado no cargo,
conquistou a condição de efetivo
nesse cargo.

Por estes fundamentos, conheço
do recurso e lhe dou provimento
para restabelecer a sentença de
primeiro grau.	 •

VOTO

Sr. Ministro Soares Muffes —
Entendo que a estabilidade consti-
tucional importa em efetividade no
cargo, desde que esteja vago e que

servidor tenha sido legalmente
Investido, interinamente. Essa é a
hipótese sub judice. Acompanho

eminente Relator, conhecendo,
também, do recurso e lhe dando
provimento, para restaurar a sen-
tença de 19 grau.

VOTO

Sr. Ministro Xavier de AIbu-
querque — Também entendo que,
havendo cargo sem ocupante, por-
tanto vago, seu ocupante Interino,
ao ser declarado estável, nele
adquire, automaticamente, a efeti-
vidade.

Acompanho o Relator.
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VOTO (PRELIMINAR)

Sr. Ministro Bilac Pinto
Sr. Presidente, data venia, fico
com a decisão recorrida.

tiãO COnheço do recurso.

VOTO

Sr. Ministro Maci Falcto —
Tratando-se de cargo vago, Preen-
chido em caráter Interino, e con-
tandO o servidor mais de cinco
a,nos de serviço, está ele amparado
pela regra excepcional do 89 do
arb. 177, e, via de conseqüènela,
passa a gozar também da efeUvl-
dade.

Acompanho o eminente Relator.

EXTRATO DE ATA
RE 85.109 — SP — Rel., Min.

Leltio de Abreu. Recte. Bento do

AMaral OUrgel Já ►lOr (Adv. José
Lulz BOrin). Recda. Prefettura
Municipal de Várzea Paulista
(Adva. Lanete Miranda de 111011-
za).

pecisão: COrtheceraM e deram
levmdmento, veneido o 111a. 1311ae
Pinto que não conheela do Reour-
so.

PrelsIdéncla do Sr. Ministro
Thompson Florea. Presentes à eeS-
SãO os Srs. Mintstros Djaci Falcão,
Bilac Pinto, Antonio Neder, Bavier
de Albuquerque, Rodrigues Alck-
min, Leitão de Abreu, Ounha Pel-
xoto e Soares Muftos. — Ausentes,
justificadamente, os Srs. Ministros
Cordeiro Guerra e Moreira Alves.
Procurador-Geral da Repúbliea. o
Prof. Henrique FOnseca de Antájo.

Brasilia, 10 de novembro de 1977
— Dr. Alberto Veronese Agular.
Secretário.

RECURSO EXTRAORDINARIO N9 85.196 — SP
(Segunda Turma)

Relator: O Sr. Ministro Thompsop Flores.
Recorrente:	 Sonia Marcondes Machado Oalvão de Almeida. —

Ftecorrente: 29 Estado de São Paulo. 	 Recorridos: Os mesmos.

Oficial Judiciário do Tribunal de Alçada. Vencimento do eargo
de Escrevente.
II. Assegurando o acórdão as vantagens do último dos car-
gos, dissentiu a declsão do Tribunal de Justiça da Samula
339 do Supremo Tribunal Federal e de julgados que a tem .
aplicado.
M.	 que o vencimento do funcionário é o do cargo para
o qual está titulado, ainda que exerça a funçãa de outro,
salvo casos especiais previstots ern lei.
Precedentes do Supremo Tribunal Federal.
IV. Recursos extraordinários: provido o do réu, 29 recorren-
te; prejudicado o da autora, l a recorrente.

ACÓRDA0

Vtstos, relatados e discutidos es-
tes autos, acordam os Ministros da
Segunda Turma do Supremo Trl-
bunal Federal, na conformidade da
ata do julgamento e das notas ta-

quigráficas, por unanimidade de
votos, conhecer do segundo recur-
so e lhe dar provimento, fIcando
prejudicado o primeiro.

Brasllia, 16 de novembre de 1976
— Thompson Flores, Prealdente e
Relator.
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RELATÓRIO
Sr.O 	 Ministro Thompson flores

— O despacho que admitiu ambos
Os extraordinários bem resume a
eentroversia.

Diz ele, fls. 108-11:
"1.	 Trata-se de ação ordlná-

tia em que oficial judiciário do
Tribunal de Alçada pretende a
condenação da Fazenda do Es-
tado no pagamento de venci-
mentos iguais aos de "escreven-
te" (antiga referência "70". atual
"nivel II". padrão "14-B"), em
face	 do exercIcio de funções
idênticas.

A sentença julgou a ação pro-
cedente (f 38), mas, no Tribu-
nal de Justiça, a Sexta Cámara
Civil reformou parcialmente o
julgado, para aqolher "tão-so-
mente o pedido correspondente
às diferenças anteriores à Lei de
Paridade" (acórdão unánime de
f. 72).

Ambas as partes interpuseram
recurso extraordinário.

2.	 A autora' (1. 75), com o
escudo do art. 119, no m, letra
"a", da Constituição da Repü-
blica, alega que esta saiu violen-
tada no art. 153, 1 19, porquanto
outros 1nteressados, oficiais ju-
diciários, já obtiveram a classi-
ficação reclamada na inicial des-
tes autos, nos termos do art. 99
da Lei de Paridade.

Por outro lado, tendo a auto-
ra decaído em parte mln1ma do
pedido, o acórdão deixou de apli-
car em seu beneficio o disposto
no art. 21 do Código de Processo

que, assim, teve a vigência
negada.

Esse recurso foi oportunamente
Impugnado (f. 100).

3.	 A Fazenda Estadual, por
aua vez, com aP010 nos Pernns-
elvos constitucionais das letras
"a" e "d" (f. 95), afirma que se
negou vigência ao art. 153, 1 1°.
da Carta Magna, nos termos da

Interpretação contida na Súmula

331 Ie, alnda, ao centrairou a ju-
risprudência da mais alta Corte
de Justiça Nadenal. que, em ca-
sos análogos, decidiu em sentido
favorável ao Estado ("ReuIrda
Trimestral de Jurisprudência".
vol. 57/144, bem como outros
arestos, indicados a f. 97, sem
comprovação).

Além disso, e pela mesma ra-
zão aduzida pela sua adversária
(vide acima o n9 2). a Fazenda
diz que se negou vigência ao
art. 21 do Código de Processo
Civil.

A autora também apresentou
Impugnação (f. 103).

Tendo em vista a jur1s-
prudência do Colendo Supremo
Tribunal, aplicada a hipóteses
idênticas, ou análogas, quanto
matéria principal, o apelo extre-
mo da Fazenda do Estado merece
chegar a seu destino.

Conseqüentemente, por econo-
mia processual, não vejo incon-
veniente em deferir o seguimen-
to integral desse recurso, inclu-
sive, portanto, no que concerne ã
Interpretação do art. 21, pará-
grafo único, do Código de Pro-
cesso Clvil, para se estabelecer
a medida do que seja a "parte
mInIma do pedido".

Por outro lado, deferido o re-
curso da Fazenda, é recomendá-
vel a subida do apelo extremo
da autora, que versa os mesmos
assuntos, evitando-se, cem isso,
o dispendlosIsslmo traslado de
numerosas peças (economia de
dinheiro e de serviço na forma-
ção de provável agravo de ins-
trumento).

Ordeno assim que se dê ae-
gunnento aos recursos.
2. Com razões das partes, Os.

120-22, 124-27, 129-30, 132-35, su-
biram os autos a esta Instancia,
recebendo parecer da douta Pro-
curadoria-Geral da República, nes-
tes termos, fle. 139-40:

"1. 0 Tribunal a que. f . 72.
declarou a procedência de ação
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ordlnária movida por oflcial ju-
diciárto do Tribunal de Alçada de
São Paulo, vlsando perceber ven-
cimentos iguals aos dos escre-
ventes, em face do exerelcio de
funções idênticas. Não houve
condenação em honorárlos de
advogado.

Dai os dois recursos ex-
traordlnárlos, sendo que a auto-
ra, primeira recor •ente, com
apoio na letra "a", alega contra-
riedade ao art. 153, ê 1Q, da
Constitu1ção Federal e negativa
do art. 21 e seu parág. único.
do Código de Processo Clv11. por-
que devidos são os honorários de
advogado, enquanto que a Fazen-
da Paulista, fundada nas letras
"a" e "d", repetindo os mesmos
dispositivos da primeira recor-
rente, quanto á letra "a" permis-
siva, traz ao dissídio a Súmula
339 e os RE 71.055, RE 67.500,
RE 59.047, RE 53.910, RE 47.340,
RE 71.802 e RE 73.358, no sen-
tido de que os vencimentos do
servidor públIco limita-se aos
vencimentos do cargo de que é
titular, embora possa desemPe-
nhar, de fato, outras atribuições.

Somos pelo não conhecl-
mento do primeiro recurso.

Independentemente da de-
cisão a ser dada em relação ao
segundo recurso, a decisão re-
corrlda é incensurável quanto à
denegação dos honorários de
advogado para a autora da ação,
por se tratar de matéria de fato
relativa á sucumbêncla, nos ter-
mos da Silmota 389, porque a re-
corrente decalu em parte, pois
vencedora apenas em relação aos
vencimentos posteriores à Lel de
Paridade, contrariamente ao pe-
dido inIcIal.

O segundo recurso merece
conhecimento e provimento, por
enfrentar a Samula 339 e em
atenção à relterada jurlsprudên-
cia do Supremo Tribunal no sen-
tido de que o exercício de fato
de outras atribuições pelo servi-

dor público, que não aquelas ine-
rentes ao seu cargo, não lhe con-
fere direito à percepção de dif e-
rença de vencimentos.

6. Somos, portanto, pelo não
conhecimento do primeiro recur-
so extraordinário e pelo conhecl-
mento e provimento do segundo
recurso, com a conseqüente con-
denação em honorários de advo-
gado.
Brasilia, 15 de outubro de 1975
Mauro Leite Soares, Procurador

da República.
Aprovo:
a) Joaquim Justino Ribeiro, 2°

Subprocurador-Geral da Repe-
blica".

o relatório.

VOTO

Sr. Ministro Thompson Flores
(Relator) — Conheço do recur-

so do 2° recorrente e lhe dou pro-
vImento, para julgar improcedente
a ação, condenando a la reCorren-
te ao pagamento das custas e dos
honorárlos de advogado, os quais
fixo em 15% sobre o valor do pe-
dido, e julgo prejudicado seu re-
cuno.

2. Assim resumiu o acórdão a
pretensão, f . 72: 	 ,

"A autora exerce o cargo de
Oficial Judiciário do Tribunal de
Alçada e pretende, através da
presente ação, receber vencimen-
tos iguais aos dos Escreventes
(antiga referência "70". atual nl-
vel II, padrão 14-B). em face dO
exercício de funções idênticas.

A sentença julgou procedente
a ação, com a conseqüente inter-
posição do recurso oficlal, segui-
do da apelação voluntária da Fa-
zenda do Estado. Sustenta ens
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resumo a apelante que a autora
não fez prova do desempenho de
funções idênticas às dos escre-
ventes. De outro lado, a partir
do advento da Lel de Paridade,
a autora já vem recebendo ven-
cimentos	 equivalentes aos da
classe inicial da carreira de es-
crevente."
E, apreciando os recursos, assim

concluiu o decisório. f. 73:
"Dal o provimento parcial dos

recursos. A ação é julgada pro-
eedente em parte, acolhendo-se
tão-somente o pedido correspon-
dente às diferenças anteriores à
Lei de Paridade, com juros da
mora, a partir da citação. Em
conseqüência, as custas serão pa-
gas em proporção, sem condena-
ção em honorários de advogado."

Assim decidindo, dissentiu da
Súmula 339, ao considerar o ar-
tigo 153,	 19, da Constituição, e
bem assim dos paradigmas Indica-
dos na petição recursal, um deles
em parte transcrito (RE n9 71.055,
In (R.T.S., 57/144).

Justifica-se, dessarte, o conheci-
mento do recurso.

E merece provido, em home-
nagem à jurisprudência assente
nesta Corte que, reiteradamente,
tem afirmado que o direito do ser-
vidor limita-se, quanto a venci-
mentos, ao do cargo de que é titu-
lar, embora possa, de fato, exercer
atribuições de outro.

Neste sentido, além dos RE nos
53.910, 71.802, 73.358, indicados
pelo recorrente, outros se lhes se-
guiram, todos no mesmo sentido
(RE n9 84.379 e outros nele Indi-

cados). No mais, reporto-me ao
parecer da douta Procuradoria-Ge-
ral da República.

Certo, a autora, com sua Ini-
cial, inseriu xerocópia do voto por
mim proferido no RE ri9 69.390.

Não tem ele, porém, aplicação ao
caso, bastante se faça sua leitura.

Por fim, sem objeto ficou o
recurso da autora, com o provi-
mento do recurso do réu, pois, 11-
mitada sua irresignação ao tema
de honorários de que se julgava
credora, com o acolhimento parcial
da demanda.

o meu voto.

EXTRATO DA ATA

RE 85.196 — SP — Rel., Min.
Thompson Flores. 19 Recte. Sônia
Marcondes Machado Galvão de Al-
meida (Adv. João Atallba Marcon-
des Machado) 29 Recte. Estado de
São Paulo (Adv. Lúcia Machado
Monteiro) Recdos, os mesmos.

Decisão: Conheceram e deram
provimento ao segundo recurso, fi-
cando prejudicado o primeiro.
Unânime. — Ausente, ocasional-
mente, o Mm. Xavier de Albuquer-
que.

Presidência do Sr. Ministro
Thompson Flores. Presentes à Ses-
são os Srs. Ministros Xavier de Al-
buquerque, Leitão de Abreu e Mo-
reira Alves. — Ausente, justlfica-
damente, o Sr. Ministro Cordeiro
Guerra. 29 Subproctundor-Geral
da República, o Dr. Joaquim Jus-
tino Ribeiro.

Brasilia, 16 de novembro de 1978
Hélio Francisco Marques, Secre-

tário.
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RECURSO EXTRAORDINARIO N9 85.237 — SP
(Primeira Turma)

Relator: O Sr. Ministro Bllac Pinto.
Recorrente: Indústrias Mangotex S.A. — Recorrida: Indústrias

Reunidas H. Morbin Dibrase S/A.

Concordata suspensiva. Sua concessão. Acérdão que interpre-
tou o art. 140, IV, do Decreto-lei n9 7.601/45„ sem ofender a
sua llteralidade. Aplicação das Súmulas 400 e 291. Recurso
extraordinário não conhecido.

ACÓRDA0
Vistos, relatados e discutidos es-

tes autos, acordam os Ministros da
Primeira Turma do Supremo Tri-
bunal Federal, na conformidade da
ata de julgamento e das notas ta-
quigráficas, á unanimidade de vo-
tos, não conhecer do recurso.

BrasIlia. 1 de dezembro de 1977
— Bilac Pinto, Presidente e Rela-
tor.

RELATORIO

O Sr. Ministro Bilac Pinto —
Leio S, Turma o acórdão da Sexta
Câmara Civil do Tribunal de Jus-
tiça do Estado de São Paulo:

"Vistos, relatados e discutidos
estes autos Agravo de Instru-
mento n9 245.221, da comarca de
São Paulo, em que são agravan-
tes Banco do Brasil S.A. e In-
dústrias Mangotex S A sendo
agravada Indústrias Reunidas H.
Morbin Dibrase S.A.:

Empresa industrial, sociedade
antinima, houvera impetrado
concordata preventiva, que foi
processada. Como, todavia, ven-
ceram-se prestações antes de de-
dsão concessiva do favor, a im-
petrante pretendeu fazer o de-
pósito, de que cuida o art. 175,
parágrafo único, n° I, da Lei de
Falênclas, em bens, o que fol in-
deferido pelo Julz, que, na mes-
ma decisão, declarou a falência.

A falida prop(Se. agora, a con-
cordata suspensiva, oferecendo
pagamento de 50% do débito su-

jeito à concordata. com 40% ao
fim do primeiro ano e o saldo
ao final do segundo. O pedido
foi impugnado por dois dos cre-
dores, assim pelo Curador Fiscal,
mas o Juiz, entendendo compro-
vados os requisitos legais e ino-
corrente o impedimento do arti-
go 140. n° IV, da Lei de Falen-
das, concedeu a concordata sus-
pensiva, nos termos da proposta
feita, com o cumprimento do ar-
tigo 183 do mesmo Diploma.

Inconformados, os credores
impugnantes agravaram de ins-
trumento. Ambos sustentam que
a concordata preventiva impe-
trada há menos de cinco anos
constituia impedimento à con-
cessão da concordata suspensiva,
que, ademais, não oferece qual-
quer vantagem.

Os agravos foram bem proces-
sados, formados os respectivos
instrumentos e ambos respondi-
dos pela agravada. O Curador
Fiscal opinou pelo provimento
dos recursos, mas o Juiz mante-
ve a sentença (fls. 117-118).

Nesta InstAncia, o Procurador
da Justiça pronuncia-se pelo
provimento dos agravos (fia.
121-123).

Assim relatados e negam pro-
vimento aos agravos de instru-
mento.

A sentença recorrida, da lavra
do Juiz Dr. Antônio Cezar Pe-
luso, muito bem fundamentada.
merece ser mantida, incólume, ja
que esgotou a matéria, na inter-
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pretação lógica do art. 140, ne-
mero 11r. da Lei de Falências, di-
Menslonando-o a realidade das
altuaçdes Poralvets, lá. qUe não se
compreenderia berraertèutica de
regra. que levasse a excluir de
sua incidência algtunas atuações
que deveria abtranger, ou que
conduzisse a conclusões dispares
para casos que haveriam de me-
recer idênticas soluções.

Dispõe, com efeito, q art. 140,
n9 IV. da Lei de Falências, que
"não pode Impetrar concordata

devedoy que há menos de cin-
co anos houver impetrado igual
favor ou não tiver cumprido con-
cordata há mais tempo requeri-
da". À primeira vista, tendo-se
em conta a Interpretação sim-
Piesinante gramattcal do texto,
entender-se-la que a simples im-
petração de concordata no qüin-
qüênio anterlot ainda que não
concedido o favor, bastaria para
configurar o Impedimento à no-
va Impetração. A sentença Põe

mostra, com argumentos irre-
futáveis, o absurdo dessa inter-
pretação literal. A diferenciação,
Que se estabelece, entre as ante-
riores concordatas impetradas há
mais ou Menos de cinco anos.
Serve para evitar que se repitam,
num qüinqüênio. concordatas
concedidas, cumpridas ou não, o
que transformaria o Judiciário
em esteio dos maus pagadores,
sempre dispostos a regatear à
sombra do favor legal, sem pre-
Ittlso do funcionamento de seus

• estabelecimentos. Por isso é que.
quando a concordata, requerida
mais de cinco anos antes, foi
Cumprida, o texto em exame pos-
sibilita nova impetração. O que
significa dizer, em suma, que o
fator temporal vale para distin-
guir somente no caso de concor-
data cumprida, afastando a ve-
dação de nova pretendo do fa-
vor, se sua impetração datou de
cinto anos para menos. Quando,
todavia, a prbtIna impetração
foi Indeferida In IMtbse ou após

processamento: ou, ainda, por
alguma razão, a concordata não
chegou a ser concedtda, a sim-
ples Impetração, frustrada ou su-
perada, não haveria de itervir de
obstáculo a novo Ped144 ainda
que formulado menos de cinco
anos após.

Esse é, aliSs, o magistério de
Pontes de Miranda. entendendo
imprópria a expressão "impetra-
do" constante do texto legal em
exame: "0 que devemos entender
é que não pode pedir decretação
de concordata quem, nos cinco
anos antertores. Já a obtivera.
Quem pediu decretação de eon-
cordata. há cinco anos, e não
obteve, não está pre-excluldo do
direito à concordata. A despeito
de se dizer "houver Impetrado"
em verdade aludiu-se ao ter pe-
dido e obtido" ("Tratado de Di-
reito Privado", vol. XXX„ led.
1981, II 3.458. n9 5, p. 55I.
eminente jurista, em outro tópico
e reportando-se a aresto de Egré-
gio Tribunal de Justiça do Cea-
rá, volta a insistir: "O art. 140.
117, fala de devedor que há me-
nos de cinco anos pedby concor-
data. Entenda-se devedor que há
menos de cinco anos obtivera
concordata. Quem pediu deere-
tação de concordata preventiva
e não teve despacho de proces-
samento, ou quem, antes da de-
cisão final, tivera decretada a
abertura de falência, ou na de-
cisão final o teve, não está Ini-
bido, durante o processo falen-
etal, de pedir concordata suspen-
siva" (Obra e volume citados,

3.508, n° 2, págs. 248-249).
O julgado desta Sexta Cama-

ra Civil, tantas vezes meneiona-
do nestes autos, no agravo de
Instrumento n9 188.038, Relator
o Desembargador Euler Bueno,
não estabeleceu, em absoluto, en-
tendimento diverso. Bem ao
contrário, nele se conclui que, na
apreciação do art. 140. //9•
da Lei de Falências, a Ardea
exegese harmoniosa e integral do
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texto enfocado, enfim, é hoje a
que recusa a concordata ao de-
vedor que, há menos de cinco
anos, desse favor já se benef
clou, profIcua e pontualmente, e,
com malores razões, àquele que,
dentro ou fora desse perIodo,
descumpriu qualquer concorda-
ta. O descumprimento, seja pre-
ventiva ou suspensiva a concor-
data, exaure a confiança no de-
vedor e o Incompattbiliza com
nova experiência ex vi legis"
(Revlsta dos Tribunais, 397-176).
No caso então julgado, a ante-
rlor concordata, concedida, não
fora cumprida.

Outro aresto desta Corte, ago-
ra da Colenda Quinta Câmara

no Agravo de Instrumento
n° 179.611, Relator o Desembar-
gador Gomes Corrêa, adotando a
mesma orientação, considerou
que "não está impedido de reque-
rer concordata preventiva o co-
merciante que anteriormente ha-
vla feito igual pedido, do qual
desistiu antes de ser deferido"
(Revista dos Tribunais, 409-214).
Mesmo nessa hipótese, adotada
a Interpretação restrita proposta
pelos agravantes e pelos repre-
sentantes do MIrdstério Público,
por absurdo que pareça, estaria
caracterizado o Impedimento a
nova impetração, mesmo se pro-
vado que, desistindo da anterior,

comerciante prossegulu solven-
te, até ver-se forçado a solicitar,
novamente, o favor.

A brilhante sentença agravada
mostra as vantagens de herme-
nèutica mais lógica e aberta, quer
por levar o texto interpretado a
aplicação em todos os casos sem
distinções injustas e descabidas;
quer por abrIr perspectivas aos
comerciantes, que tenham condi-
ções para pleitear a concordata
preventiva ou suspensiva.

A agravada, de resto, cumpriu
os requIsitos exigIveis para a im-
petração da concordata suspensl-
va, não se podendo considerar
balxa a sua proposta, que vem

de quem estava em processo de
quebra. Não se poderia ealgtr
que, a esta altura, a agravada
pudesse fazer proposta igual ou
próxima daquela que fizera na
primeira impetração indeferida e
convolada em falêncla. Quanto
aos débitos flscais, a concordatá-
ria terá prazo determinado para
quitá-los (art. 174, nv I e art.
183, parágrafo único, n9 II, da
Lei de Falências).

Ante o exposto, acordam, em
sessão da Sexta Câmara Civil, do
Tribunal de Justiça, por votação
unânime, negar provimento aos
agravos de instrumento" (fls.
131-134).
Extraordinariamente recorreu Um

um dos agravantes — Indústrias
Mangotex 8/A. Em resumida pett-
ção, que está às fis. 136-8. disse
que o acórdão negou vigêncla ao
art. 140 do Decreto-le1 7.661-45 e
divergiu de julgado publlcado na
RTJ-50-651, deste citando estas ea-
pressões:

"O art. 140 da Lei de Falênclas
enumera os fatos que hnpedem

devedor de ingressar em julso
com o pedido de concordata".

A Procuradorla-Geral da Reptt-
blica, em parecer do Dr. Walter
José de Medeiros. assim se mant-
festou:

"Comportaria a causa desfe-
cho cômodo em face da letra
fria da lei, não fosse exatamente
aquele burilamento empreendIdo
pelas Instâncias ordlnárlas, bus-
cando salvar do decreto InapeIft-
vel da falência empresa em que
se vislumbraram condições de re-
compor-se economicamente, com,

que se evitou também se defla-
grasse crise social decorrente do
desemprego.

Não nos sentimos com forças
para desprestigiar tamanho em-
penho judicial em liberalizar
interpretação de norma legal que,
pelo seu rigor, levaria a tratar
com soluções iguais htpétesea
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completamente diferencia-
das, como ficou exaustivamente
demonstrado na decisão conces-
siva da concordata suspensiva
(f. 12).

A questão está debatida com
proficiência e brilho, não com-
portando qualquer novo admini-
culo em favor das teses em con-
flito. Cuida-se de optar pela que
nos parece a melhor em face das
peculiaridades do caso. E esta,
ao parecer, se acha com o v.
acórdão recorrido (Súmula 400).

Pelo não conhecimento ou, por
derradeiro, pelo desprovimento
do apelo" (fls. 177-8).

o relatório.
VOTO

() Sr. Ministro Bilac Pinto (Re-
lator) — Dois enunciados técnicos
da Súmula da nossa jurisprudência
predominante são obstáculos ao co-
nhecimento do recurso:

a — O de número 400, por me
parecer razoável a interpretação
dada à lei federal Invocada. Com
efeito, quer na sentença, em cópia
às fls. 12-27, quer no acórdão, fls.
131-134, buscou-se fixar o alcance
da norma, sem afrontar a sua lite-
ralidade, valendo-se, para este fim,

de precedentes daquele e de outro
Tribunal e da autoridade de Pontes
de Miranda.

b — O de número 291, pois au-
sentes, na petição de recurso, a
transcrição das circunstâncias que
pudessem Identificar ou assemelhar
o padrão com o julgamento impug-
nado.

Nos termos do parecer da Pro-
curadoria-Geral da República, não
conheço do recurso.

EXTRATO DA ATA

RE 85.237 — SP — Rel., Mln.
Bilac Pinto. Recte. Indústrias
Mangotex S.A. (Adv. Walter Ce-
neviva). Recda. Indústrias Reuni-
das E, Morbin Dibrase S.A. (Adv.
Rubens Vandoni).

Decisão: Não conhecido, unâni-
me.

Presidência do Sr. Ministro Bilac
Pinto. Presentes à Sessão os Se-
nhores Ministros Antônio Neder,
Rodrigues Alckmin, Cunha Peixoto
e Soares Iltuloz. Subprocurador-
Geral da República. Dr, Antônio
Torreão Braz.

BrasIlia, 1 de dezembro de 1977
— Antônio Carlos de Azevedo Bra-
ga, Secretário.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N9 85.582 — Si'
(Segunda Turma)

Relator: O Sr. Ministro Thompson Flores.
Recorrente: Pedro Bispo de 80112111. • - Recorrido: INPS — Instituto

Nacional de Previdência Social.
Acidente do trabalho. Exigência da exaustão da Instância
administrativa, nos termos do Decreto 71.037/1972.
11. Recurso extraordinário que se não conhece, por inocorrer
afronta ao invocado art. 153, § 49, da Constituição. Inzádéncla
do Regimento Interno, art. 308, IV, a, na redação da Etnenda
3/75.

ACOFIDA0

Vistos, relatados e discutidos es-
tes autos acórdam os Ministros da
Segunda Turma do Supremo Tri-
bimal Federal; na conformidade da

ata do julgamento e das notas ta-
quigráficas, por unanimidade de
votos, não conhecer do recurso.

Brastlia, 12 de novembro de 1978
Thompson Mores. Presidente e

Relator.
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RELATORIO
O Sr. Ministro Thompson Flores

— Trata-se de ação de acidente do
trabalho, na qual o aresto ora re-
corrldo deu o autor como carece-
dor da ação por não ter exaurido
a instinCla admitlistrativa.

Dai o recurso extraordinário
admitido pelo despacho presIden-
cial, do qual destaco, fls. 133-35:

"II. Autorizo suba o presente
recurso.

Certo, inconsideráveis as refe-
renelas às normas ordlnárlas, a
só divergêncla com v. aresto da
Suprema Corte, e à relevànela
da questão federal, à vista do que
dispõe o art. 308, IV, a e 4 4°,
I do Regimento Interno do Su-
premo Tribunal Federal (Emen-
da Regimental 3).

Quanto à argüição da ofensa
à Constituição, caberia, sem
vida, considerar os sucessivos
pronunclarnentos da Suprema
Corte, no sentido de ter, o De-
creto 71.037, expungido o v1c10
da Itleonstitucionalidade matert-
al inerente ao art. 15 da Lei
5.316.

Sucede, todavia, que, posterlor-
mente, o Excelso Pretório, preci-
samente na abertura dada pela
argüição de ofensa ao art. 153,
1 4° da Lel Maior (RR.EE.
81.587 e 82.449) enfocou partt-
cularldades na atuação do ref e-
rldo Decreto, concluindo por
identificar, ettt certas aplicaçõei
rigorosas de seu texto, se não,
desde logo, um proclamado re-
tOrnb àqttela primitiva "inconS-
UtuelonalIdade material", pelo
menos quadros onde a cOrofides
raçãO fittlea era fundamental e
derlidva para evitar a total frUlt-
tração dos propósltos legais.

Ora, esta é uma hipótese que,
embora sem repetir qualquer da-
quelas referidas e tratadas nOs
nittst. 81.587 e 82.449, contem
elehlettta faCtual relevante para
a própritt derlfIleAõ da ftrett de
aplicação do Decreto 71.037: a

eiraitiStânela de o peclillo haver
sido d1retamente concedido pelo
I.N.P.S. muito antes da publl-
cação desse diploma, •ontInente
do prazo para recorrer.

Sobre isso, manifesto que o
tema aqui	 envolvido expriane
também uma das feições mais
relevantes — e de maiores reper-
cussões práticas — na área da
aplicação do Decreto 71.037: o
debate sobre a Imperiosidade ou
facultatividade do recurso
J .R .P .S mencionado no art .
49 do aludido decreto; onde, pois,
se faz IndIspensável o pronuncia-
mento	 sábio e estabillza-
dor, da Suprema Corte."
2. Os autos subiram com razões

de ambas as partes, recebendo pa-
reeer contrario da douta Procunt-
doria-Geral da República, nestes
termos, fls. 150-51:

"Cuida-se de causa oriunda de
acidente laborativo em que o re-
curso extraordinário só teria ea-
bimento se ocorrente qualquer
das ressalvas a que alude 0 art.
308, caput, do Reglmento Interno,
em sua nova redaçáo, eis que a
decisão recorrida já se sUbsume
à Emenda Regimental 3-75.

Afastada a argüida relevância
da questão federal, por não de-
duzlda pela	 forma regimental
adequada, restaria examinar tão-
só a ofensa ao art. 153. 8 49,
da Constittliçãó Federal. onde se
acha consubstanciado o pfincl-
plo de que a lel não podert
cluir da apreclação do Poder Ju-
dielárlo qualquer lesão de direito
individual.

A propósito do arglitnento aqui
desenvolvido pelo reCtOrrente, t1-
vemos oportunidade de nos ma-
nifestar em parecer, cuja cópia
pedimos vinia pars juntar, no
RE. 78.808, relator o Exmo. Sr,.
Ministro Xavier de

Reportando-noa aoh tanda-
merdos daquele pittuandatomits,
cujig condusees taram bitS
mente acolhidas peln
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relator, em veto sufragado pelo
augusto Plenário do Supremo
TrIbUttal. opina á P.O.R. pelo
não conheclmento do recurso ex-
tremo.

Brasflia, 14 de outubro de 1976
— Walter José de Medeiros, Pro-
curador da República.

Aprovo:
(a) Juglim Justo Ribeiro,

20 Subprocurador-Oeral da Re-
pública".

o relatório.
VOTO

(I St Ministro Tbmnpoon Flores
litelator)	 Não conheço do

reCtitai.
2. Faço-o adOtando tomo ra-

ades dé decidir as do parecer trans-
CritO, e cujo acerdão nele referido
já se acha publitado (R.T.J.,
23/25?).

tstao êlas a mostrar que, profe-
rido o acórdão em 23-9-75. f. 105,
o recurso se se tornada, em tese,
eablvel nu a1peteses do tatput do
art. 308 do Regimento Interno, na
redação da Emenda 3/75.

tão se pode dizer que, exigin-
do a essustão da Inationla adM1-
ndtretiva, apneando o Decreto

037, tenha sido, sequer, afetado
tt art. an	 da 00111altdeão,

quando era mister fosse ele afron-
tado, contrarlado, para justificar a
arashmano.

Não têm apl1CaçãO 013 pligÉidas no
RR.FX. nos 81.587 e 82.449, Oli
quais apreciaram decisões proferi-
das antes de 31-7-75, cujos recur-
sos extraordinários ficaram sujei-
tos às normas regimentais primi-
tivas.

2 o meu voto.
EXTRATO DA ATA

RE 85.5132	 SP	 Rel., Ml».
Thompson Flores. Recte. Pedro
Bispo de 8Ousit (Adv. Edgard He-

	

luany Moysés	 e outro) Recdo.
INPS-InstItuto Nacional de Previ-

	

dêncla Social	 (Adv.	 ftoy
Randonl).

Dê cisão: Não conhecido, unittd-
me.

	

Presidência	 do Sr. Ministro
Thompson Flores. Presentes à Ses-
são os Srs. Ministros Xavier de
Albuquerque e Moreira Alves. Au-
sentes, justáficadamenta os Sonho-
res Ministros Leitão de Abreu e
Cordeiro Guerra. 2° Subprocura-
dor-Geral da República, o Dr. Joa-
quim Justino Ribeiro.

Braellia, 12 de novembro de 1976
— Hélio Francisco Marques. Secre-
tário.

RECIMPO EXTRAORDINARIO N9 86.5111
(Segunda Taras)

Relater: O ar. Ministro Thompsoll flores.
Recorrente: Re1naldo dõe Santos. 	 Recorrida: Rede Ferroviária

redaral N/A (Sistema Regional Centro).
itesponsabffidade civil. Addeate ferroviltdo. Dano estetko.
1i. Merece aprestas caso a Osso • dano morfológieo para o
etatto desta appéde de Indenina.
In caiu Inilatificamoé com • isenoolassedo dos apareinos orto-
paaMos tose às tausiderações do laudo médico.

aftlirse estraordinárt• esodupoido pele abotalio, asão não
provido.

ACIORDA0

telatadeS e dleettidos *8-
tis Mttas, aeérdain a Ministros da

ittanda 'retina dO fittpresho Tri-
buna1 rederal. na eontertnidade da
ata do jaiguittento e das nota ta-
tpt1griffeas, per unanimidade de
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votos, conhecer do recurso, mas ne-
gar-lhe provimento.

BrasIlia, 12 de novembro de 1976
Thompson Flores, Presidente e

itelator.

RELATÓRIO

Sr. Ministro Thompson Flores
O despacho que admitiu o re-

curso, assim sintetiza a controvér-
sia, fls. 157-8:

"Irresignado com o V. Acór-
dão de f . 125, esclarecido pelo
de f . 133, e que, à unanimidade,
deu provimento parcial à apela-
eãO, que interpusera, da r. sen-
tença de 17 grau, que julgou
procedente ação de responsabl-
Ildade civil, que ajuizara contra
a ora Recorrida, para haver re-
paração relativa a dano pessoal
resultante de acidente de trem,
interpõe Reinaldo dos Santos o
presente Recurso Extraordinário.
apenas da parte do V. Acórdão
que negoup verba ref erente ao
*clano estético", invocando as
alineas "a" e "d" do inciso III do
art. 119 da Constituição Federal
(f . 136).

O recurso foi impugnado à f .
150.

Isto posto.
Trata-se de recurso cuja ad-

missibIlidade deve ser examina-
da à luz do art. 308 do Regimen-
to Interno do Egrégio Supremo
Tribunal Federal, com a sua re-
dação anterior à Emenda Ftegi-
mental nç 3, de 12 de junho do
1975, de vez que o V. Acórdão
recorrido é de data anterior a 31
de julho do mesmo ano (7 de
julho) f . 127, não Incldindo so-
bre o mesmo a Emenda menclo-
nada.

Alega o Recorrente que teriam
sido violados o art. 21 do Decre-
to 2.681, de 17-12-12, bem como

I 10 do art. 1.538 do Código
CivIl e que a jurlspruclência pre-
dominante no Egrégio S.T.F.

no sentido da concessão da ver-
ba negada.

Parece assistir razão ao Recor-
rente, sendo que está comprova-
do fartamente o dissidio juris-
prudencial, a ensejar o apelo ex-
tremo.

Ex positis:
Admito o Recurso."

2. Com razões das partes subl-
ram os autos. recebendo parecer
favorável da douta Procuradoria-
Geral da República, nestes termos.
fls. 178-9:

"Cifra-se o recurso, que vem
fundado nas allneas a e d da
norma constitucional permissiva,
na inclusão da parcela relativa
ao dano estético, considerada in-
devida pelo eg. TrIbunal locaL
seja porque não se tratava de
lesão deformante, seja por estar
a vitima, do sexo masculino, Já
indenizada pelos danos materiais
(f. 125).

Nenhuma, a nosso ver, a vla-
billdade do apelo pelo primeiro
fundamento invocado. Quanto
ao art. 21 do Decreto 2.681-1912.
sobre não ter sido prequestiona-
do, trata-se de dispositivo que
está longe de impor a ressarci-
bilidade do dano morfológico. E
no tocante ao art. 1.538, lf lb.
do Código Civil, é disposição que
se dirige ao ato illcito, resultan-
te de crime, hipótese diversa da
dos autos.

Procede, contudo, o alegado
conflito interpretativo, pois no
E.R.E. 73.566, onde figurava
também como vItima pessoa do
sexo mascullno, se deixou paten-
teada a eadstêncla de corrente
jurisprudencial ponderável a ad-
vogar a indenização do dano es-
tético (RTJ 65-753).

Positivado o confllto, ImP6e-
se. a nosso ver, solvd-10 em favor
da orientação contida no v.
acórdão recorrido, em sintonia
com o entendimento mais recen-
te do Supremo Tribunal, que tem
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considerado a concessão dos apa-
relhos ortopédicos, aliada à pen-
são mensal. como forma de inde-
nizar a vitima pelo chamado da-
no estético, uma das seqüelas das
lesões sofridas.

Citam-se, entre outros, os se-
guintes julgados: RE 65.093, Min.
Eloy da Rocha (RTJ 65/682); RE
77.716, Min. Oswaldo Trigueiro
(RTJ 69/582); RE 80.944, Min.
Cordeiro Guerra (RT.1 75/276).

Pelo conhecimento' do recurso,
mas pelo seu improvimento.

BrasIlia. 14 de outubro de 1976
— (a) Walter José de Medeiros.
Procurador da República.

Aprovo:

(a) Joaquim Justino Ribeiro.
29 Subprocurador-Geral da Re-
Pública."

É o relatório.

VOTO

0 Sr. Ministro Thompson Flores
— (Relator) — Conheço do recur-
so, mas lhe nego provimento.

O conhecimento tenho como
Irrecusável, com base no dissIdlo,
como o admitiu o despacho presi-
dencial e reconheceu o parecer,
ambos transcritos.

Mas, no caso, não vejo por-
que acrescentar além do forneci-
mento dos aparelhos ortopédicos a
cargo da recorrida, e com os en-
cargos a ela atribuidos, forma ou-
tra de reparação.

Em casos como tais, considero
caio a cago.

Dei-o nos R.E. n9s 69:754
(R. T , 75.788/90) e 83.296
(Ementário 1.027/19), els que se
tratava de mulher, jovem e soltei-
ra, e em face das circunstâncias
especiais que apresentavam.

Aqui outra é a situação, multo
bem analisada pela sentença fun-
dada no laudo e provas outras.

Parece-me que com o forneci-
mento dos aparelhos ortopédicos,
outro não se impõe. Mantenho,
pois, os julgados que se limitaram
a tal forma de reparar.

Neste sentido se tem orientado
a jurisprudência (R.T.J., 65.682,
69.582 e 75.276).

o meu voto.

EXTRATO DA ATA

RE 83.600 — RJ — Rel., Min.
Thompson Flores. Recte. Reinaldo
dos Santos (Advs. Marco Aurélio
Monteiro de Barros e outros)
Ftecdo. Rede Ferroviária Federal
S.A. — Sistema Regional Centro.
(Adv. Newton Castilho).

Decisão: Conheceram do recur-
so, mas lhe negaram provimento.
unânime.

Presidência do Sr. Ministro
Thompsott Flores. Presentes à Ses-
são os Srs. Ministros Xavier de
Albuquerque e Moreira Alves. —
Ausentes, justificadamente, os Srs.
Mlnistfos Leitão de Abreu e Cor-
deiro Guerra. 29 Subprocurador-
Geral da República, o Dr. Joaquim
Justino Ribeiro.

BrasIlla, 12 de novembro de 1976
— Hélio Francisco Marques, Secre-
tário.
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RECURSO EXTRAORDINARIO N9 85.813 — BA
(Primeira Turma)

Relator: O Sr. Ministro Cunha Peixoto.
Reeorrentes: Sul América Terrestres, Marltimos e Acidentes — Cia.

de Seguros e outros. — Recorrida: Bahiana Veiculos e Máquinas S.A.
BAVEIMA.

Recurso Extraordinário —
Interpretação de contrato
ensejam recurso extraord
Recturso não conhecido.

Pressupostos.
o exame de matéria de fato não

inário.

ACORDA0

Vistos, relatados e discutidos es-
tes autos, acórdam. os Ministros da
Primeira Turma do Supremo Tri-
bunal Federal, na conformidade da
ata de julgamento e das notas ta-
quigráficas, por unanimidade de
votos, em não conhecer do recurso.

Brasilia, 15 de outubro de 1976
Eioy da Rocha, Presidente —

Cunha Peixoto, ReLator.

RELATORIO

O Sr. Ministro Cunha Peixoto —
Trata-se de ação ordinária movl-
da por Bahiana Veículos e Máqui-
nas S.A., contra Sul América, Ter-
restres, Maritimos e Acidentes —
Cia. de Seguros, Colonial Compa-
nhia Nacional de Seguros Gerais e
Instituto de Resseguros do Brasil,
objetivando receber indenização
decorrente de inadimPlemento de
contrato de seguro de crédito.

Alega a autora que, sendo con-
cessionária de produtos da Chrys-
ler, contratou com a primeira ré
um seguro, destinado a garantir
ou cobrir crédito interno, com pra-
zo de vigéncia a partir de 24 de
outubro de 1969 e a findar em 23
de outubro de 1970, abrangendo tal
seguro as vendas a prazo, fatura-
das pelos concessionários da
Chrysler, e as à vista e a curto
prazo, realizadas através de flnan-
ciamentos a terceiros, nas quais as
concessionárlas fossem fiadoras ou
avalistas dos compradores.

Entretanto, acrescenta, surgidos
os primeiros inadimplementos con-
tratuais por parte dos adquirentes
de velculos, foram as rés cientifi-
cadas e, no entanto, não fizeram

pagamento devido.
Defende-se a ré — Sul América

Terrestre, Maritimos e Acidentes
alegando não haver pago os

meneionados prejuizos sofridos
pela autora, embora acobertados
pelo seguro. porque ela descumpriu

contrato, fazendo vendas sem o
antecipado procedimento cadastrai,
agravando, assim, os rlscos do con-
trato.

A ação fol julgada procedente
em primeira instância. As vencidas
apelaram e, neste recurso, alega-
ram ainda a prescrição da ação,
já que havia decorrido mais de
um ano dos inadimplementos dos
compradores de velculos. A sen-
tença foi confirmada pelo Tribu-
nal de Justiça da Bahia, em actor-
clão do qual se destaca o trecho
seguinte:

"Entendem os apelantes haver
ocorrido a prescrição da ação na
forma prevista no art. 178, ê 6°,
allnea II, do Código Civil, em
relação pelo menos a um grande
número de sinistros, conforme
ressalta do exame das datas das
comunicações constantes de fls.
54 e seguintes dos autos.

Trata-se de seguro que, embo-
ra com vigêncla de um ano, aco-
bertava "todas as operações de
crédito relativas a vendas de vel-
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calos abrangidas pela apólice e
realizadas no perlodo indicado
na mesma."

A inicial reclama, precisamen-
te, o descumprimento pela Segu-
radora da sua obrigação contra-
tual de ressarcir os prejulzos de-
correntes do inadimplemento por
parte de terceiros anquirentes de
velculos vendidos no que cllz res-
peito a pagamento das prestações
a que se comprometeram e que
não foram pagas.

Ora, tratando-se de operações
de crédito, com prazo de até 36
meses, claro que não se poderia
dar a Interpretação desejada pe-
las apelantes no sentido de con-
smerar-se prescrito o direito de
reclamar o pagamento quando a
recusa formal da apelante veri-
ficou-se a 29 de outubro de 1971
e a ação foi intentada em 25 de
julho de 1972.

A afastar inteiramente a ar-
güida prescrição ânua basta a
citação do item 27, 2, das condi-
ções gerais do contrato: "Os ris-
cos em curso, bem como os cré-
ditos constantes das averbações
feitas no prazo, permanecerão em
vigor até a data de seus respec-
tivos vencimentos".

Por conseguinte, obrigando-se
a acionada a cobrir todas as ope-
rações realizadas no perlodo da
vigência da apólice, não é de ser
acolhida a argüida preliminar re-
ferente a prescrição da ação.

Rejeltada a preliminar acima
mencionada, a matéria pode ser
assim resumida:

A Baiana Velculos e Máquinas
S.A. tornou-se cessionária da
Chrysler do Brasil S.A. parte
aderente de um seguro de ga-
rantia de crédito Interno, origi-
nariamente firmado entre a Sul
América Terrestres, Marltimos e
Acidentes (Cla de Seguros) e a
fabricante dos velculos, cujas
vendas a crédito foram segura-
das.

Na vigência da apólice, foram
realizadas 172 alienações de vel-
culos pelo sistema de crédito in-
terno com terceiros adquirentes,
havendo todos os contratos sido
averbados pela Seguradora, co-
mo afirmaram o perito da auto-
ra apelada e o desempatador,
sendo que o último, em resposta
ao 39 quesito-suplementar da re-
corrida constante de seu laudo
acentuou à f. 387: "As vendas
eram contunicadas e averbadas
pela Seguradora conforme o pró-
prio contrate estabelecia".

Ocorrendo os primeiros sinis-
tros resultantes da falta de pa-
gamento das promissórias emi-
tidas de certo número de tercei-
ros adquirentes, a apelada pro-
cedeu, como era do seu dever,
imediata comunicação à Segura-
dora e dela reclamou na forma
estabelecida na clausula 21-1 o
adiantamento de 90% por conta
da eventual Indenização sem que
merecesse o devido atendimento.

Promoveu, então, a apelada
gestões através da firma John-
son e Rights, corretores asso-
ciados de seguros e agenciadora
do contrato, não obtendo, do
mesmo passo, qualquer êxito con-
soante a documentação apresen-
tada as fls. 105-112.

Avolumando-se o número de
sinistros averbados e não aten-
didos, enquanto a Seguradora
continuava a receber os prèmlos
que lhe eram pagos, outra provi-
dência não encontrou a recorri-
da senão ajuizar a ação compe-
tente visando demonstrar ene
todas as exigências contratuais
foram por ela satisfeitas, inclu-
sive, as medidas judiciais de bus-
ca e apreensão dos velctdos ven-
didos, enquanto que o procedi-
mento da Seguradora com a re-
tenção do seu capital de giro,
lhe ocasionara sérios prejulzos,
como bem salientou- seu advoga-
do em suas razões de fls.

Em sua contestação e, bem as-
sim, em suas razões de apelação,
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arrimou-se a ré apelante e seus
litisconsortes na justificativa de
não haver a apelada procedido à
seleção rigorosa dos seus clien-
tes, ensejando, assitn, .agrava-
mento do risco.

Entretanto, a prova pericial le-
vada a ef eito no curso da ins-
trução e, bem assim, a documen-
tação constante dos autos, estão
a revelar de modo minucloso,
haver ocorrido, justamente, o
contrário.

A apelada sempre f ez antece-
der as operações realizadas, de
um levantamento cadastral de
seus clientes através de seu de-
partamento próprio e dos int or-
mes obtidos em estabelecimentos
bancários e comerciais, além de
exigir a alienação fiduciária dos
velculos vendidos.

Os titulos emitidos eram des-
contados em Bancos desta Pra-
ça, inclusive os oficiais, Banco
do Brasil e Banco do Nordeste,
o que revela a posição dos seus
clientes, sabido como é a segu-
rança com que se acobertam tais
estabelecimentos de crédito.

O perito desempatador, em seu
laudo de fls. 380-388, após de-
clarar ser a Empresa apelada
uma das mais tradicionals no
ramo de comércio de veiculos e
implementos mecânicos, afirma,
em resposta a um dos quesitos
formulados, que ao exame acura-
do de toda a documentação apre-
sentada, fichas e movimento co-
mercial pode constatar que a
mesma realizava, invarlavelmen-
te, ao prévio cadastramento dos
seus clientes, segurados ou não.
Mais explicita foi a resposta ao
69 quesito da ré apelante quan-
do assevera: acio exame dos ele-
mentos juntos aos autos e ao
conf ronto com as fichas cadas-
trals sempre utillzadas pela au-
tora, em todas as suas transa-
05es, seguradas ou não, inexiste
a má fé consignada e não de-
raonstrada pelo perlto da

Em resposta ao pritneiro que-
sito da autora apelada, sallenta
o desempatador que endossava a
afirmativa do perito da autora
ao analisar os elementos do ar-
quivo da firma apelada e que
foi constatada a existência de
certidões negativas de protestos
na época dos negócios.

Por conseguinte, diante da
prova pericial e documental pro-
duzidas, dúvida não há de que
fol a ré apelante e seus litiscon-
sortes que descumpriram com as
obrigações assumidas no con-
trato.

É certo que a ré apelante pro-
curou justificar a sua conduta
por haver submetido as reclama-
ções da apelada à prévia consul-
ta do Instituto de Resseguros
que, após superficial investiga-
çáo efetivada na escrita da ape-
lada, pelo seu preposto, declarou
o mesmo haver encontrado irre-
gularidades por entender que as
vendas realizadas pela apelada
não foram antecedidas de servi-
ço cadastral adequado, como se
vé da carta de fls.

Entretanto, essa simples af ir-
mativa do preposto do Instituto
de Resseguros desacompanhada
de qualquer adminiculo de prova
está muito longe de elidir o que
resulta apurado da prova peri-
dal e documental constante dos
autos. Ademais, sendo o Insti-
tuto de Resseguros, um litiscon-
sorte vinculado ao seguro, como
coparticipe, suas declarações de-
vem ser examinadas com a ne-
cessária reserva.

No caso dos autos, deve ser
posto em relevo, como fez, com
muita propriedade o advogado
da apelada que se todas as ven-
da.s fossem antecipadamente
consideradas líquidas, nenhuma
razão existiria para a garantia
securitária, por isso que, o segu-
ro de crédito tinha como flnall-
dade precipua, além da garantia
do próprio velcdo alienado fl-
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duciariamente. assegurar à ape-
lada a cobertura de eventuais e
naturais Inadimplementos por-
que é da essência do contrato
de seguro a cobertura do risco.

Recebendo, como recebeu sem
qualquer objeção, todos os pré-
mios referentes ao seguro que
averbou e certo que tal averba-
ção resulta de um prévio estudo
da operação a ser realizada, não
se pode sofismar que a apelante
desconhecia a condição dos ad-
quirentes, de vez que, averbando
os contratos, acolheu como boas
as negociações.

Não impressiona a invocação
de uma decisão de um juiz de
São Paulo junta às razões de
apelação mediante cópia xerox.
No caso julgado na capital pau-
lista teria o segurado deixado de
ter "precauções elementares na
concessão de créditos a compra-
dores" quando na hipótese dos
autos as vendas foram precedi-
das de estudo cadastral, certi-
dões negativas de protestos e
informes de estabelecimentos de
crédito.

Em face do exposto, acertada-
mente, andou-se o juiz a quo,
dando pela procedência da ação.

Todavia, merece o deelsum
corrigenda na parte em que con-
denou a Ré e seus lftisconsortes
ao pagamento da quantia de
Cr$ 895.962.05 considerada pelo
julgador como perda liquida re-
sultante dos sinistros havidos e
não pagos, acrescida da conde-
nação em danos emergentes com
a devida retenção dos 90% com
contrato a ser apurado na exe-
então.

Realmente, como bem salien-
tou o advogado dos apelantes, e
mais erudição o ilustre advogado
encarregado da sustentação oral
do recurso, ainda que sent con-
siderada procédente a ação, a
condenação do quantum liquido
definItito somente poderia ser

TeerOrheede depois ae 8plirado o

valor não pago pelos clientes da
apelada e o havido por esta com
a venda dos veículos apreendidos
judicialmente a seu requerimen-
to em virtude de se tratar de
alienação fiduciária. No enten-
der dos apelantes, a diferença
entre esses valores a ser apura-
dos na execução é que representa
o quantum liquido definitivo,
constituindo enriquecimento sem
eausa, a condenação imposta na
sentença.

Procede, igualmente, o pedido
de reforma da decisão no que
concerne ao pagamento de danos
emergentes, de vez que. como
bem argumentou o advogado dos
apelantes, 9,8 perdas e danos, nas
obrigacões em dinheiro consis-
tem nos juros de mora e custas,
além da pena convencional, se
houver convenção nesse sentido,
tal como estabelece o art. 1.061,
do Código Civil.

No caso dos autos, provado que
não houve estipulação de pena
convenelonaL bem é de ver que
o valor da condenação a ser apu-
rado na execução não comporta
acréscimo de cálculo de danos
emergentes que se acham cober-
tos apenas pelos Juros de mora
nos termos da lei civil.

Isto posto, dá-se provimento,
em parte, à apelação interposta
para determinar que a condena-
ção referente ao prejulzo liquido
definitivo a que tem direito a
anelante, consiste apenas na di-
ferença entre o valor dos con-
tratos não pagos pelos'clientes
da anelada na base contratual
estabelecida e o decorrente da
venda dos veleulos apreendidos
a ser apurada na execução. acres-
cida de juros de mora, custas da
ação inclusive dos processos de
busca e apreensão, além de hono-
rários de advogado na base es-
tabeleelda na sentença sobre o
valor total da condenação?"
Inconformadas, as rés Interpu-

seram recurso extraorditarlor com
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fundamento na letra "a", do n° ITI.
do art. 119 da Constituição Fe-
deral, apontando como violados os
arts. 178, 6 6° e 1.454 do Código
Civil, bem como o art. 332 do Có-
digo de Processo Civil.

É o relatório.

VOTO
O Sr. Ministro Cunha Peixoto

(Relator): — O recurso extraordi-
nárlo assenta-se na letra "a" do
permissivo constitucional, mas a
leitura do acórdão recorrido mostra
que o egrégio Tribunal de Justiça
da Bahia limitou-se a examinar o
contrato e as provas apresentadas
para dai concluir não ter havido
aumento de riscos, capaz de legi-
timar o não pagamento do seguro.
bem como a prescrição da ação.
No tocante a esta última, declarou
o acórdão, com base na prova dos
autos:

"Entendem os apelantes haver
ocor •ido a prescrição da ação na
forma prevista no artigo 178,
69, allnea II do Código Civil,
em relação pelo menos a um
grande número de sinistros, con-
forme ressalta do exame das da-
tas das comunicações constantes
de f . 54 e seguintes dos autos.

Trata-se de seguro que, embo-
ra com Ifigência de um ano, aco-
bertava "todas as operações de
crédito relativas a vendas de vel-
culos abrangidas pela apólice e
realizadas no perlodo indicado na
mesma.

A inicial reclama, precisamen-
te. o descumprimento pela Segu-
radora de sua obrigação contra-
tual de ressarcir os prejuizos de-
correntes do inadimplemento por
parte de terceiros adquirentes de
velculos vendidos no que diz res-
pelto a pagamento das presta-
ções a que se comprometeram e
que não foram pagas.

Ora, tratando-se de operações
de crédIto, com prazo de até 36
meses, claro que não se poderia
dar a interpretação desejada
pelas apelantes no sentido de

considerar-se prescrito o direito
de reclamar o pagamento quando
a recusa formal da apelante ve-
rificou-se a 29 de outubro de
1971 e a ação foi intentada em
25 de julho de 1972.

A afastar inteiramente a ar-
gülda prescrição anua basta a
citação do item 27, 2, das condi-
ções gerais do contrato: "Os rls-
cos em curso, bem como os cré-
ditos constantes das averbações
feitas no prazo. permanecerão em
vigor até a data de seus respec-
tivos vencimentos"."
Como se verifica, havia um con-

trato e, nesta hipótese, o prazo da
prescrição só poderia ter inIcio de-
pois do vencimento da convenção.

Além disso, está provado que a
inadimpléncia fol comunicada à
seguradora e esta declarou que es-
tava estudando o problema para,
depois, avisar que não faria o pa-
gamento, porque a seguradora au-
mentara o risco do seguro, não le-
vantando o cadastro dos compra-
dores.

Por outro lado, mesmo depois da
comunicação pela seguradora, con-
tinuou a receber os prêmlos que
Ihe eram pagos.

O Tribunal, pois, sobre examinar
o contrato, fez-no também em re-
lação à prova, para rejeitar a pres-
crição.

Não violou a decisão recorrida o
art. 1.454 do Código Civil, pois
este dispositivo proibe ao segurado
a prática de qualquer ato que pos-
sa aumentar os riscos. Ora. o
acórdão, ante o resultado da pe-
ricla nos livros da segurada, con-
chnu que tal não ocorreu.

Realmente, as recorrentes sus-
tentam ter havido aumento de ris-
co, porque a segurada não fen.
como devia, a seleção de seus c11-
entes. Ora, esta assertiva foi des-
mentida pela pericia. Diz o acór-
dão, depois de examinar a prova
dos autos:

"Os titulos emitidos eram des-
contados em Bancos desta Praça,
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Inclusive os oficiais, Banco do
Brasil e Banco do Nordeste, o
que revela a posição dos seus
clientes, sabido como é a segu-
rança com que se acobertam tais
estabelecimentos de crédito.

0 perito desempatador, em seu
laudo de fls. 380-388, após de-
clarar ser a Empresa apelada
uma das mais tradicionais no
ramo de comércio de velculos e
Implementos mecânicos, afIrma,
em resposta a um dos quesitos
formulados, que ao exame acura-
elo de toda a documentação apre-
sentada, fichas e movimento co-
mercial pode constatar que a
mesma reallsava, invariavelmen-
te, ao prévio cadastraMento dos
setis clientes, seguradás ou não.
Mais explIcita foi a resposta ao
69 quesito da ré apelante quan-
do assevera: "Ao exame dos ele-
mentos juntos aos autos e ao
confronto com as fichas cadas-
tanis sempre utilizadas Pela au-
tora em todas as suas transa-
ções, seguradas ou não, inextste
a má fé consignada e não de-
monstrada pelo perito da ré.
(f. 4165).

Ora, nos termos da Súmula, net-
mero 279, o exame de prova não
pode constituir-se em objeto de re-
curso extraordinário.

Não conheço do recurso.

EXTRATO DA ATA
RE 85.813 — BA Rel., Min.

Cunha Peixoto. Rectes. Sul Ame-
rica Terrestres, Marltlmos e Aci-
dentes — Cia. de Seguros e outros
(Advs. Milton Tavares e outros).
Recda. Bahlana Velculos e Máqui-
nas S.A. — Bavelma (Advs. New-
ton O'Dwyer e Josaphat Marinho).

Decisão: Não conhecido, unâni-
me. — Falou, pelo Recte. o Dou-
tor Leopoldo Cezar de Miranda Li-
ma. — Falou, pela Recda. o Dou-
tor Josaphat Marinho.

Presidência do Sr. Ministro Eloy
da Rocha. Presentes à Sessão os
Srs. Ministros Bilac Pinto, Antônio
Neder, Rodrigues Alckmln e Cunha
Peixoto. 10 Subprocurador-Geral
da República, o Dr. José Fernandes
Dantas.

Bradlia, 15 de outubro de 1976
— Antônio Carlos de Asevedo Bra-
ga, Secretário.

RECURSO EXTRAORDINARIO N9 85.838 — SP
(Segunda Turma)

Relator: 0 Sr. Ministro Thompson flores.
Recorrente: Estado de São Paulo. — Recorrida: Dulcinea de Toledo

e Silva.

Professora substituta efetiva. Estabilidade com base no
art. 177, § 29 da Constituição de 1967.
11. Se a professora, embora não recebendo nos perlodos em
que não substituía, estava vinculada ao serviço público em

24-1-67 e montava cinco anos de serviço público remunerado,
conquistou por força daquele preceito a estabilidade especial.

Para perfazer o qiiinqüenlo pode contar todo o tempo
de serviço público, prestado à União, Estado ou Municiplo,
segundo jurisprudência assente do S.T.P., ao emprestar
exegese àquell disposição constitucional.

Recurso conhecido pelo dissídio, mas não provido.

ACORDA0	 da Segunda Turma do Supremo
Tribunal Federal, na conformidade

	

Vistos, relatados e discutidos 	 da ata do julgamento e das notas

	

estes autos, acordam os Ministros	 taquigniticas, por unanimidade de



630	 R.T.J. 85

votos, conhecer do recurso mas,
negar-lhe provimento.

Brasilia, 12 de novembro de 1976.
Thompson Flores — Presidente

e Relator.
RELATÓRIO

O Sr. Ministro Thompson Flores:
O despacho do ilustre Vice-

Presidente, Desembargador Dimas
Rodrigues de Almeida, com preci-
são, bem expõe a controvérsia.

Diz, f . 109-14::
"1. A recorrida, substituta efe-

tiva do ensino primário preten-
deu a estabilidade excepcional do
art. 177. 4 29, da Carta de 1967,
valendo-se para a formação do
qüinqüênio exigido do tempo de
serviço prestado ao Estado, 2
anos. 4 meses e 13 dias, com
aquele outro à Empresa Brasi-
leira de Correios e Telégrafos, a
perfazer o total de 8 anos, 8 me-
ses e 28 dias.

Denegada a pretensão no Julzo
de 1° grau, o V. Acórdão ora re-
corrido a atendeu, nestes ter-
mos:

Em primeiro lugar, pacifico
é o entendimento de que "a
prestação de serviço, para
efeito de contagem de tempo"
inclui "o periodo em que o
substituto esteve à disposição
do estabelecimento de ensino,
independentemente de haver
substituido o professor efe-
tivo". Nesse sentido, os Re-
cursos de Revista nos 201.305 e
201.528, este último relatado
pelo Des. Alves Braga (Dez
Anos de Jurisprudêneia, Des.
Henrique Machado, vol. 29, p.
900).

Em segundo lugar, não ha-
veria razão para não se incluir
a apelante entre os servidores
que se encontravam em exer-
cicio à data da promulgação
da Constituição de 1967. Como
bem observou V. Acórdão da
Quinta Ctunara. "a 048Pen3a

automática em 15 de dezembro
refere-se à substituição em que
por acaso se encontre o pro-
fessor e não às funções pró-
prias do professor substituto.
A dispensa tem apenas o obje-
tivo de evitar o pagamento das
férias ao substituto o que
ocorreria se continuasse no lu-
gar do professor substituído.

tanto isso é exato que os
substitutos efetivos não neces-
sitam de nova nomeação,
sendo incluidos na escala de
cada ano, independentemente
de requerimento e de acordo
com os respectivos pontos"
(Mandado de Segurança n°
220.661,  São Paulo, rel. Des.
Weiss de Andrade, in Rev.
Jnrisp . do Tribnnal de Justica,
vol. 29, p. 241). A tal respeito
aliás, também já se pronunciou
a Colenda Seção Civil (Re-
curso de Revista n° 213.306,
rel. Des. Jonas Vilhena, in
Dez Anos de Jurisprudencia,
vol. cit., p. 893).

Finalmente, a exigência da
prestação de serviços à mesma
entidade de direito público
para a obtenção da estabili-
dade antimala da Constituição
de 1967, não se encontra no
texto constitucional. Este fala
em "cinco anos de serviços pú-
blicos", sem distinguir o ente
público para o qual prestou
serviços o beneficiário. Como
assinalou o Min. Thompson
Flores, no julgamento do Re-
curso Extraordinário n9 70.891,

texto é o mais amplo pos-
sivel. "Seu sentido, emergente
do próprio propósito que nele
puseram os constituintes de
1967, não pode sofrer limita-
ções, de resto, incomportáve18
de suas próprias palavras. Sem
qualquer restrição, compreen-
deu todos que prestavam ser-
viço às entidades públicas, sem
excluir, sequer, a Administra-
çáo centra,11z,a,cla out autár..



R.T.J 85	 631

quica... E na contagem do
tempo de serviço para o efeito
da estabilidade, sem qualquer
distinção, limitou-se a impor
que fosse serviço público"
(RTJ, vol. 57, p. 582). No
mesmo sentido, os Recursos
Extraordinários de nos 85.270,
89.889. 88.502, 70.253, entre
muitos outros.

Ora, a autora, computado o
tempo prestado ao antigo De-
partamento de Correios e Te-
légraf os e ao Grupo Escolar
Almirante Marquês de l'aman-
daré, neste último como pro-
fessora substituta efetiva, con-
tava Com multo mais de cinco
anos de serviço público à data
da promulgação da Constitui-
ção de 19437" (11s. 100-101).
0 ,extraordinário da Fazenda

vem apoiado no art. 119,
a e d, da COnstituição Federal.
Tem por vulnerado o art. 177.

20 da Carta de 1987, e como
divergente do Acórdão recor-
rido aquele do Supremo Tribu-
nal Federal, in, Rev.
vol. 403-429.

Não recebeu impugnação.
2. Pela letra a o recurso não

prospera.
A continuidade do exercicio

de substituta efetiva, decorrente
de estar ã disposição das autori-
dades do ensino, e não se res-
tringir à efetiva substituição,
tem o amparo da Súmula 400 à
vista dos reiterados pronuncia-
mentos do Supremo Tribunal
Federal (Cfr. RR.EE. nvs 82.301.
82.952, 81.104, 81.138, 84.330:
Ag. 88.249, 88.149, 85.984, 88.057
83.507), os quais consideram a
matéria simples Interpretação
de lei local (Sumula 280).

pela mesma razão a inter-
rupção da substituição pela su-
perveniência das férias escola-
res, constitui questão superada,
p018 aplicável é o principio ln-
terpretatIvo 14 enunciado, se-

gundo o qual a interrupção não
é a cessação das atividades como
substituta efetiva.

3. Contudo, pela letra d, o re-
curso está reclamando novo pro-
nunciamento da mais alta Corte
de Justiça do Pais. Aos julgados
mencionados no V. Acórdão re-
corrido, que não sendo oriundos
do Plenário não autorizam a
aplicação da Súmula 291, se con-
trapbe aquele da mesma Corte,
In Rev. Trib., vol. 403-429, que
proclama a inadmIssibIlidade da
soma de tempos de serviços à8
entidades de direito público di-
versas. v. g. Estado e Município.

Pelo exposto, defiro o recurso
pela letra d, ordenando o seu
processamento".

2. Com razões das partes, subi-
ram os autos, recebendo parecer
contrário ao provimento, da douta
Procuradoria-Geral da RepúblIca,
nos termos seguintes, fls. 133-4:

9. No primoroso despacho de
fls. 109-114, a Presidência do
Tribunal de Justiça repeliu toda
a argumentação do Estado re-
corrente sobre o suposto desca-
Mmento da estabilidade consti-
tucional em nrol de nratessora
substituta efetiva. dispensada
do trabalho em período de fé-
rias escolares. O despacho
guarda ai fidelidade a fecunda
Jurisprudência dessa alta Corte-
no sentido da validade do bene-
ficio (RE 80.909, rel. Mim Cor-
deiro Guerra, 2$ T. em 20.8.75.
D.J. de 22.8.75. p. 5.902; RE
81.104, rel. Miii. Thompson
Flores, 21) T. em 17.8.75, D.J. de
8.8.75,p. 5.582; RE 81.138, rel.
MM. Leitão de Abreu, 2 T. em
29.8.75. D.J.. de 3.10.75, p. 7135).

2. Foi, todavia, o extraordiná-
rio admitido ao abrigo da letra
d da autorização constitucional
uma vez que a professora recor-
rida justificou o qffinqüerile va-
lendo-se em parte do tempo de
serviço que prestara aq antigo
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Departamento de Correios e Te-
légrafos. A confronto se trouxe,
no particular, um acórdão la-
vrado pela Segunda Turma em
setembro de 1968:

"Tempo de serviço. Soma
pretendida do de serviço mu-
n1cipal com o de serviço esta-
dual para efeito de estabill-
dade.

Segurança denegada. Intell-
gência do art. 177, 5 29, da
Constituição do Brasil de
1967". (Rev. dos Tr)bunals,
vol. 403, p• 429).

Digno, embora, de conhecl-
mento, não deve o extraordiná-
rio ser provido. A trilha insi-
nuada pelo acórdão padrão,
avulso e relativamente provecto,
foi abondonada por essa alta
Corte, que houve por bem, em
repetidas ocasiões, atentar à na-
tureza excepcional da estabill-
dade prescrlta na Carta de 1967,
e abonar a computabilidade do
serviço prestado a mais de um
ente público (RR EE 69.869,
70.253 e 70.891, parcialmente
transcritos pela recorrida às
f)s. 125-129).

Pelo conhecimento, mas
pelo não provimento.

BrasIlia, 4 de outubro de 1976.
— José Franelseo Rezek. — Pro-
curador da República. Aprovo:
Joaqulm Justino Ribeiro. — 29
Subprocurador Geral da Repü-
blica".
É o relatõrio.

VOTO

O Sr. Ministro Thompson Flo-
res: (Relator) — Conheço do re-
eurso mas lhe nego provimento.

O dissIdlo resultou compro-
vado no pertinente à contagem do
tempo de serviço, como bem o jus-
tificou o despacho presMencial.

Todavia, não merece provido,
pois, a tese do padrão que serviu
de base ao conheeimento, da pri-
mitiva 29 Turma, R.M.S. n9 19.060
de Pernambuco, de 24.9.68 (R.T.,
403/429), não vingou nesta Corte.

A jurisprudêncla firmou-se no
sentido oposto.

Reporto-me no particular aos
precedentes indicados pela própria
recorrida. Reflro-me aos RR.EE.
ns. 69.869; 70.253 e 70.891, in
R.T.J., 53/449; 57/663 e 58. A eles
outros poderfam ser acrescentados,
todos no mesmo rumo: RE 79.598,
R.T.S. 71/610; RE 79.339, R.T.J.
n° 74/237.

É o meu voto.

EXTRATO DA ATA

RE 85.838 — SP — Rel., Mln.
Thompson Flores. Recte. Estado
de São Paulo (Adv. Layde Hilda
Machado Siqueira) Recda. Dukl-
nea de Toledo e Silva (Advs. Ruy
Ferreira Guimarães e outros).

Decisão: Conheceram do re-
curso, mas lhe negaram provi-
mento. Unânime.

Presidência do Sr. Mlnistro
Thompson Flores. Presentes à
Sessão os Srs. Ministros XaMer de
Albuquerque e Moreira Alves. Au-
sentes, justificadamente, os Srs.
Ministros Leitão de Abreu e Cor-
delro Guerra. 2° Subprocurador-
Geral da República, o Dr. Joaquim
Justino Ribeiro. Brasilia, 12 de
novembro de 1976. — Hélio Fran-
elseo Marques, Secretário.
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RECERSO EXTRAORDINÁRIO N9 85.850 — EJ
(Segunda Turma)

Relator: O Sr. Ministro Cordeiro Guerra.
Recorrente: Rede FerrovIárla Federal S. A. (Sistema Regional
Centro). — Recorrida: Helena Ferreira da Silva.

Ação de indenhaeão por acidente ferrovIárto — Honorários
de advogado	 Do art. 97 e § 49 da Lei 4.215/63 só se terá
de cogitar ouando se tratar de anão de arbitramento e
cobrança de honorários movida pelo advogado contra o cliente
que lhos não pagou. Os honorários da sucumbência, ao invés,
atenderão à diselnlins. do novo Código de Processo elvIL
valendo a norma do art. 260 para fixar-se a base do cálculo.
Precedente — Tribunal Pleno.
RE 84.732-RJ — (8-9-78)
RE conhecido e provido em parte.

ACóRDA0
VIstos, relatados e discutidos es-

tes autos. acordam os Ministros da
Segunda Turma do Supremo Tri-
bunal Federal, na conformidade
da ata de julgamento e notas ta-
quigráficas. à unanimidade de vo-
tos, em conhecer e dar provimento
em parte ao recurso.

DrasIlla. 25 de novembro de 1977.
Dlaci Falcão — Presidente. —

Cordeiro Guerra — Relator.

RELATORIO

O Sr. Ministro Cordeiro Guerra:
A recorrida moveu uma acto

de indenização contra a recorrente.
por acidente ferroviário, que viti-
mou seu filho de 19 anos, que con-
tribula para seu sustento.

A ação foi julgada procedente
em primetto grau, condenada a
transportadora a pagar uma pen-
são correspondente a 2/3 do salá-
rio mínimo, reajustáveis conforme
as variações desse salário, acresci-
das da verba correspondente ao
139 salário, inscrita a autora na
folha de pagamento da ré.

Condenou, ainda, ao pagamento
da verba correspondente a luto.
funeral e sepultura e à reparação
do dano niotal que fixou era 10 sa-

lárlos mínimos, na proporção de
2/3, tendo como base o valor do
salário mínimo à data da morte
do filho da autora.

Juros a partir da data do evento
e honorários sobre o total da con-
denação nos termos do art. 97 da
Lel 4.215, de 27.4.63, c/c o art. 20.
do Código de Processo Civil.

O acórdão recorrido excluiu a
verba referente ao dano moral, de-
terminou a contagem dos juros a
partir da citação, e elevou a per-
centagem de honorários a 20% da
condenação.

Confirmou, no mais, a sentença
de primeiro grau.

Indeferido o apelo extraordiná-
rio, subiram os autos em virtude
de provimento dado ao agravo.

A douta Procuradoria-Geral da
República, em parecer do Ilustre
Procurador Walter José de Me-
deiros, assim opina:

"No agravo que tramita em
apenso (AI 66.841), manifesta-
mo-nos pelo descablinento do
recurso extraordinário, cuja su-
bida foi ordenada por despacho
do eminente relator. Tinha ra-
zão S.Exa. ao fasé-lo, porque
entreveraos agora pelo menos
uma nova razão capas de Ir-
mar aquele nosso entendimento,
consoante se verá aflnal.
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Neste caso, como em inúmeros
outros, a fixação da fração do
salário minimo, como base da
indenização, obedece sempre a
critérios fundados na observação
pessoal do julgador quanto às
peculiaridades de fato que ro-
deiam a Idpótese concreta, ta-
refa a cujas minúcias não pode
descer o Supremo Tribunal, dada
a sua relevante missão constitu-
cional (Súmula 279).

Ademais. trazem-se a cotejo
dois arestos, no primeiro dos
quais se afirma a participação
secundária da vitima para a
econoznia doméstica, enquanto
no segundo há menção tão-só à
redução a 1/3 dos ganhos da vl-
tima, sem referir por parfunetro
o salário minimo.

Nenhuma, por conseguinte, a
semelhança do caso vertente com
qualquer dos julgados colecio-
nados (Sizmula 291).

Quanto ao 139 salário, juris-
prudência do plenário da Corte
Suprema já entendeu devido o
seu cômputo na indenização de-
vida (E.R.E. 71.465, relator
Min. Rodrigues Akkm)n). Cabe
aqui a invocação da Sámula 286.

A verba para luto, funeral e
jazigo está diretamente vin-
culada à prova dos autos, ir-
revisivel na sede do apelo der-
radeiro (Súmula 278).

Razão, contudo, tem a recor-
rente quando impugna a conces-
são da verba honorária em 20%
sobre a condenação, sem obed1-
ência ao art. 260 do Código de
Processo Civil.

Com efeito, essa nova regra
processual, de vigência imediata,
manda que, na fixação do valor
da causa onde se pedirem pres-
tações vincendas, seja compu-
tado o valor correspondente a
uma prestação anual. E é ev1-
dente que es 110nOrádOS hão de

incidir, no particular das pres-
tações vincendas, apenas até o
montante previsto no art. 260
do Código de Processo Civll.

Por isso temos sustentado a
derrogação do art. 97. 5 4 9, da
Lei 4.215, de 1963, em face da
regra contida no novo disposi-
tivo processual, que pôs fim à
perplexidade até então reinante
quanto à fixação do valor das
prestações vincendas para os
efeltos pertinentes.

Agora, para fixação do valor a
ser conferido à causa e a decor-
rente incidência do percentual
da verba honorária, não mais
que o correspondente a doze
prestações vincendas pode ser
computado para esses fins

E dessa diretiva se afastando,
estamos em que o v. acórdão
recorrido negou vigência ao art.
260 antes referido.

Ademais, a jurisprudência do
Supremo Tribunal sempre se ori-
entou no sentido de não exigir
de empresas do porte da recor-
rida, por reputar-lhe presumida
a solvabilidade, o depós1to de
capital para constituição da
renda mensal. Não se divisa as-
sim por que devesse o percen-
tual relativo à verba honorária
incidir sobre o montante do alu-
dido depósito de capital, decla-
radamente inexiglvel.

Procede também em parte o
pedido de redução do percentual
de 20%, para que seja arbitrado,
não em 10%, como pedido, mas
em 15%, consoante determina o
art. 11 da Lei 1.060, de 1963, eis
que a vencedora é beneficiária
da Justiça gratuita (vide doc.
de f. 9). Nesse sentido decidiu
a eg• Primeira Turma no RE
78.613, relator o Sr. Ministro
Antônio Neder, em sessão de
16,12.79, (11I. de 24,7,77),
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Conclunnos então deva parcial-
mente merecer provimento o apelo
em exame, a fim de, reduzido o
percentual para 15% venha ele a
Incidir, no particular das presta-
ções vincendas, sobre o valor cor-
respendente a doze delas, mantido

mesmo percentual sobre as par-
celas remanescentes da condena-
ção.

o parecer.
•É o relatório.

VOTO

Sr. Ministro Cordeiro Guerra:
(Relator): — Sustenta a recor-
rente, com apelo no julgado no
RE 71.465-0B, de que foi relator

eminente Ministro Eloy da
Rocha, que em se tratando de in-
denização pela morte de filho me-
nor, a ascendente, na ausência de
prova de que este concorresse para
a sua manutenção, justa é a Inde-
nização que se limita a 1/3 do sa-
lário antalmo — f. 115.

argumenta bem nesse sentido,
pois não é de presumir-se que o
menor de 18 anos, guarde para
somente 1/3 do salário mlnimo.

Não teria dúvida em acolher es-
sas ponderações, mas, para Isso
teria que examinar a prova dos
autos, o que não me é possIvel, por
força da Súmula 279.

Assim, conforme o julgado re-
corrido, no mais, à jurisprudência
desta Corte somente, conheço do
recurso e lhe dou provimento em
parte, nos termos do parecer da
Procuradoria-Geral da República,
Para reduzir a verba honorária a
15% sobre a indenização calculada

de conformidade com o art. 260
do Código de Processo Civil.

Assim votei no RE 84.732-RJ,
de que foi relator o eminente Mi-
nistro Xavier de Albuquerque e em
que me fixei, no Plenário, que, do
art. 97 e 49 da Lei 4.215-63 8.0
se teria de cogitar quando se tra-
tar de ação de arbitramento e co-
brança de honorários movida pelo
advogado contra o cliente que lhos
não pagou. Os honorários da su-
cumbência, ao Invés, atenderão à
disciplina do novo Código de Pro-
cesso Civil, valendo a norma do seu
art. 260 para fixar-se a respectiva
base de cálculo.

É o meu voto.

EXTRATO DA ATA

RE 85.850-RJ — Rel.. Mm. Cor-
deiro Guerra. Recte: Rede Fer-
roviária Federal S.A. (Sistema
Regional Centro) (Adv. Newton
Castilho). Ftecda: Helena Ferredra
da Silva (Adv. Etrahlm Depes Neto
e outros).

Decisão: Conhecido em parte e
nesta parte provido. Unânime.
Ausente, ocasionalmente, o Mht
Leitão de Abreu.

Presidência do Sr. Ministro
Djacl Falcão. — Presentes à Ses-
são os Srs. Ministros Xavler de
Albuquerque, Cordeiro Guerra e
Moreira Alves. Ausente, ocasional-
mente. o Sr. Ministro Leitão de
Abreu. 19 Subprocurador-Geral da
República, o Dr. Joaquim Justino
Ribeiro.

Bras111a, 28 de novembro de 1977.
— Hale Francisco Marques, Secre-
tário.



636 ! R . T . J. 85

RECURSO EXTRAORD1NARIO N9 86.102 — SP
(Primeira Turma)

Relator: O Sr. Ministro Bilac Pinto.
Recorrente: Estado de São Paulo — Recorridos: João Pedro
Filho e outros.

— Uniformização da jurdisprudêncla. Pronunciamento prévio
do tribtmal. Simples interpretação do art. 476 do Código de
Processo Civil, sendo a causa de valor inferior ao teto regi-
mental. Mérito. Policial militar demitido por deserção e de-
clarado 1ncapaz em inspeção médica. Necessidade de processo,
com direito de defesa. Interpretação de direito local. Não
conhecimento dos dois reeursos extraordinários.

ACÓRDA0
Vistos, relatados e discutidos es-

tes autos, acordam os Ministros da
Primelra Turma do Supremo Tri-
bunal Federal, na conformidade
da ata de julgamento e das notas
taquigráficas, por unanimidade
de votos, não conhecer de ambos
os recursos.

Brasilia, 24 de novembro de 1977.
— Bilae Pinto — Presidente e Re-
lator.

RELATORIO

O Sr. Ministro Bilac Pinto — As
matérias que deverão ser objeto de
apreciação desta Corte estao resu-
naidas no despacho do 11ustre De-
semoargador eantidiano Garcia de
Almeiaa, que passamos a reprodu-
dr:

"Na espécie, dois são os re-
cursos extraordinários interpos-
tos pela Pazencia do Estado. Um
reiativo à iniringeneta do art.
476 do Código de Processo Civil,
preceito a instituir o proced1-
mento sob o norman juris de
"uniformização da jurispruden-
cia". Outro, do julgado poste-
rior, que atendeu a essa "unifor-
mizaçao". Teria ofendido deter-
mlnada le1 federal, além de al-
cançar principio constitucional
irremovivel. A Procuradorla-
Geral da Justiça entende proce-
dente o primeiro. Inviável o se-
gundo. Acolho os apelos, que

mando sejam devidamente pro-
cessados. Na verdade, o aresto
da apelação, após solucionar a
pendência, unanimemente, em
favor da recorrente, encaminhou
os autos à Secção Civil, para
nova apreciação da matéria,
atendenno a pronunciamentos
divergentes, acerca da mesma,
neste Tribunal de Justiça. Lem-
bra a Fazenda que, de vence-
dora, unanimemente, na apela-
ção, saiu vencida no incidente
da "uniformizaçao da Jurispru-
dência", que merecia provocado
antes do pronunciamento con-
clusivo da turma da apelação.
Nunca, posteriormente, ao ar-
repto do texto legal, que f ala em
"suscitar o pronunciamento pré-
vio do Tribunal". É aconseliià-
vel, portanto, aiante da situação
exposta, soore o assunto se ma-
nueste o Egrégio Supremo Tri-
bunal Federal, nao sendo óbice,
a tanto, os termos da Súmula
(n9 262), em inexistindo, no
caso, ensejo de prévto preques-
tionamento da questão, que sur-
giu resolviaa Ge planO, nu acor-
deo, sem disputa antecedente.
Também no que alude à decla-
rada antinomia entre clispositi-
vos de le1 federal e lei estadual
relativas uma e outra, à regula-
mentação da Polida Militar, a
argüição surge viáveL em tema
de recurso extraordinário. O
derradeiro mothro alegado, a en-
volver inconstitucionalidade, não
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estaria, porém, a acobertá-lo.
Mas, subindo os autos à apre-
ciação do Egrégio Supremo Tri-
bunal Federal, ao exposto, ao
certo, dará a atenção devida, se
for caso (Súmula, n9 528)."
(fLs. 277-8).
A Procuradoria-Geral da Retnl-

blIca emitiu parecer pelo não co-
nhecimento dos recursos e, se co-
nhecidos, pelo seu improvimento.

o relatório.

VOTO

Sr. Ministro Bilac Pinte (Re-
lator) — O primeiro recurso ex-
traordinário (11s. 255-8) versa so-
bre a interpretação do art. 476 do
Código de Processo Civil, quanto
ao pronunciamento prévio do Tri-
bunal contido no acórdão da Sexta
Câmara Civil do Tribunal de Jus-
tiça de São Paulo. O segundo mi-
pugna o mérito da decisão prof e-
rida pelas Câmaras Civis Reuni-
das, do mesmo Tribunal, nos ter-
mos do art. 478 do Código de Pro-
cesso Civil.

Apreciando os termos propostos
em ambos os recursos, a Procura-
doria-Geral da República, em pa-
recer do Dr. Mauro Leite Soares,
subscrito pelo 39 Subprocurador-
Geral Dr. Antônio Torreão Braz,
assim opinou:

"A Sexta Câmara Civil do
Tribunal de Justiça do Estado
de São Paulo, f. 235, reformando
a sentença Inicial, declarou a
procedência de ação ordinária
movida por ex-policiais militares
visando reintegração na corpo-
ração e, tendo em vista o art.
476 do Código de Processo Olv11,
remeteu os autos ã Seção Civil
para o pronunciamento prévio.
As Câmaras Clvls Reunidas, f.
248, acolheram a tese de que o
Código Penal Militar e a lei f e-
deral 7.611/45 não se aplicam
aos integrantes da Policia Mi-
litar do Estado, porque há le-
gislação estadual especifica dis-

ciplinando a hipótese de demis-
são por deserção, não dispen-
sando o prévio Julgamento do
crime militar em questão.

Dal os dois recursos extraor-
dinários do Estado de São Paulo.
ambos com fundamento na letra
a. sendo que no primeiro se alega
negativa do art. 476 do Código
de Processo C1v11, porque ocorreu
pronunciamento posterior e não
prévio, enquanto que no segundo
recurso se alega contrariedade
ao art. 69 da Constituição Fe-
deral e negativo do Código Pe-
nal Militar, da lei federal 7.611/
45 e do art. 24 do Decreto-lei
667/69, que são aplicáveis às

estaduais.
Somos pelo não conhecimento

dos recursos, por não preenche-
rem os pressupostos constitucio-
nais.

O primeiro, sob a alegação de
negativa da lei federal, encontra
obstáculo no valor da causa.•
Cr$ 2.800.00, ajuizada em agosto
de 1973.

Entretanto, se ultrapassada a
preliminar da alçada, temos, no
mérito, que a decisão a no se
limitou a simples Interpretação
do art. 476 do Código de Pro-
cesso Civil, ao lado de lhe em-
prestar a melhor: Alega o recor-
rente que houve pronunciamento
posterior das Câmaras Reunidas
para a uniformização da juris-
prudência e, não, pronuncia-
mento prévio como determinado
pelo dispositivo legal.

Ora, além de o recorrente pre-
tender a interpretação literal do
texto, que nem sempre é a me-
lhor, temos que o denominado
"pronunciamento prévio" não
possui o alcance processual pre-
tendido pelo recorrente, Isto é, o
juiz, ao dar o seu voto na turma,
câmara ou grupo de câmaras,
não está Impedido de examinar
o mérito da causa, mesmo por-
que, às vezes ou normalmente,
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somente após o exame do mé-
rIto é que se pode chegar à con-
clusão de existir ou não dIver-
gêncla com outro julgado, não
estando excluida, ainda, a pos-
sibllidade de o Tribunal decidir
que não há a divergência que
lhe foi submetida.

Assim, o exame do mérito da
causa pela decisão que provoca

denominado "pronunclamento
prévio" não se antepõe a este
simplesmente porque ele só terá
valmade após aquele,	 f icando
sobrestado em seus efeitos. O
caráter IntrInseco ao "pronun-
ciamento prévio solicltaao pela
turma, cámara ou grupo de ca-
maras, é o ezeno suspensivo da
decisao proieriaa pelos mesmos,
151.0 e, peios orgaus euiegiauus re-
teridos pelo art. 476 ao Código
Processual.

Portanto, não ocorreu ne-
nhuma negativa do clispositivo
legal. Ao contrado, a decisão
recorrida deu-lhe a melhor ap11-
cata 0.

Quanto ao segundo	 recurso,
temos que a decisuo a quo se 11-
111.14011 a interpretação ao direito
lueal, ueerebo-rei 	 reteren-
teraerae a aesaissao aos praças
hlgidos e incapazes, por cleser-
çao, conclumao que o mesmo
tratamento é de ser dispensado
a amoos, isto é. responaer a pro-
cesso com direito de defesa, por-
que, assim como o praça hlgido
que deserta responde a processo
e pode ser, eventualmente, absol-

retornando ao serviço ativo
e tendo computado o perlodo an-
terior de tempo de serviço, o
mesmo direito de defesa há de
ser assegurado ao praça desertor
que é considerado incapaz para

serviço policíaL em inspeção

de saúde, direito esse a todos
atribuido constItualonabnente.
Aduziu, ainda, o acórdão recor-
rldo que não existe identidade
entre os praças das Forças Ar-
madas e os praças milicianos,
porque enquanto aqueles pres-
tam serviço compulsório e por
um ano, os últimos são recruta-
dos pelo prInclpio do volunta-
riado e por prazo indeterminado.
Portanto, situações diferentes a
merecem tratamento legal dl-
f erente. Em suma, versou-se di-
reito local sem ofensa à Constl-
tuição Federal ou mesmo à legis-
lação federal invocada pelo Es-
tado recorrente.

Se conhecidos, somos pelo não
provimento dos recursos extra-
ordinados." (fls. 307-310).
Estou em que o douto pareeer

acima analisou corretamente as
questões propostas nos dois re-
cursos. Incorporando ao meu voto
a sua fundamentação, não conheço
de ambos os recursos.

EXTRATO DA ATA

RE 86.102 — SP — Rel., Min.
Bllac Pinto. Recte. Estado de São
Paulo (Adv. Elias Alasmar .111-

nior). Recdos. João Pedro Filho e
outros (Adv. Olavo Alves de An-
drade).

Decisão: Não conhecido, ambos
recursos, unânime.

Presidência do Sr. Ministro Bilac
Pinto. Presentes à Sessão os Srs.
Ministros Rodrigues AlcIrmin,
Cunha Peixoto e Soares Mufioz. —
Ausente, Justifleadamente, o Sr.
Ministro Antônio Neder. Subpro-
curador-Geral da República, o Dr.
Antônio Torreão Braz.

Brasilia, 24 de novembro de 1977.
— Antônlo Carlos de Azevedo
Braga, Secretário.
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RECURSO EXTRAORDINARIO N9 86.163 — SC
(Primeira Turma)

Relator: O Sr. Ministro Ellac Pinto.
Recorrentes: — Genésio Antônio Mendes e outros — Recorrido: —
Estado de Santa Catarina.

Farmácia e drogaria. Estabelecimentos atacadistas. Controle
sanitário do comárato de drogas, medicamentos e etc. Segundo
a Lei 5.991, de 1973, em seu art. 15, a farmácia e a drogaria
terão assistência de técnico responsável, mas, segundo o
Decreto 74.170, de 1974, em seu art. 30, também deve tê-la
os estabelecimentos de representação, distribuição, Importação
e exportação. Exorbitância, entretanto, do Decreto, a ferir o
prinelpio da legalidade. Exigência que, ademais, não encontra
apoio nos arts. 22 e 23 da Lel 5.991/73. Recurso extraordinário
conhecido e provido, restabelecendo-se a sentença concessiva
da segurança.

ACÓRDA0
Vistos, relatados e discutidos es-

tes autos, acordam os Ministros da
Primeira Turma do Supremo Tri-
bunal Pederal, na conformidade
da ata de julgamento e das notas
taqulgráficas, à unanimidade de
votos, conhecer do recurso e dar-
lhe provimento.

Brasllia, 24 de novembro de 1977.
— Bllae Pinto — Presidente e Re-
lator.

RELATÓRIO
O Sr. Ministro BlIac Pinto: — Ao

cassar a segurança concedida pela
sentença, decidiu o Tribunal de
Justiça de Santa Catarina, nos ter-
mos da ementa do acórdão'

"Mandado de segurança. Lel
5.991, de 17 de dezembro de 1973.
Assistência de técnico responsá-
vel às empresas referidas no art.
49, Inciso XVI, da lel supra enu-
merada. Encontra amparo no
art. 23, da Lel 5.991, de 17 de
dezembro de 1973. o ato do Di-
retor do Departamento de Saúde
Pública — Fiscalização do Exer-
cicio Profissional — Farmácia,
qué, como condição de lIcencia-
mentO, exige a comprovação da
aiMiatência de técnico resPonsá-
Vt1 nos estabelecimentos de re-
presentação e distribuIção de

drogas, medicamentos, insumos
farmacêuticos e correlatos"
(f. 106).

O recurso extraordinário foi as-
sim admitido:

"0 recurso encontra apoio na
letra d, pois o acórdão da Egré-
gia Terceira Camara Civil do
Tribunal de Justiça de São
Paulo, colacionado pelos recor-
rentes, oferece Interpretação di-
ferente, dos citados dispositi-
vos da Lel 5.991. Entendeu
aquela Eg. Câmara em situação
Idêntica à dos autos, que nem
mesmo os arta. 22 e 23 do ci-
tado diploma justificam a exi-
gência da autoridade impetrada.
O comércio, desenvolvido pelos
Impetrantes. não se confunde.
sustenta a decisão citada, com
a atividade das farmácias e dro-
garias, em face das definições
contidas nos incisos X. XI, XVI
do art. 49 da Lei 5.991-73. Não
se vislumbra, segundo o venerá-
vel acórdão colacionado, exi-
gência da autoridade Impetrada,
na relação dos arta. 22 e 23 da
citada Lel 5.991-73. A exigên-
cia do art. 22, letra b, se pren-
deria ã relação contratual entre
a empresa e seu responsável téc-
nico, ou seja, quando se fizesse
necessária a assistência técnica.
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quanto ao art. 23, letra c, d1s-
poria o mesmo com relação ã
assistência de técnico responsá-
velde que trata o art. 15 e seus
parágrafos, dirigido portanto às
farmácias e drogarias, não se
aplicando às empresas de re-
presentação e distribuição de
medicamentos no atacado..."
(f)s. 162-3).
Subiu também argüição de rele-

vância, que foi rejeitada.
A Procuradoria-Geral da Repà-

blica ofereceu parecer favorável ao
conhecimento e provimento.

o relatório.

VOTO

Sr. Ministro Bilac Pinto (Re-
lator): Dispondo sobre o controle
sanitário do comércio de drogas,
medicamentos, insumos farmacéu-
ticos e correlatos, a Leí 5.991, de
17.12.73, traz, em seu art. 15, esta
redação:

"A farmácia e a drogaria te-
rão, obrigatoriamente, a as-
sistência de técnico responsável
inscrito no Conselho Regional
de Farmácia, na forma da lei".
Regulamentando a lei, o Decreto

74.170, de 10.6.74, dispõe em seu
art. 30:

"Os estabelecimentos mencio-
nados no art. 14, como sejam os
de representação, distribuição,
importação e exportação, so-
mente serão licenciados se con-
tarem com a assistência e res-
ponsabilidade técnica de farma-
ceutico, mas sem a obr1gatorie-
dade de permanência, e horá-
rio integral para o exercIcio de
suas ativ1dades".

Segundo a lei, obrigadas estão a
farmácia e a drogaria de ter as-
s1stêncla de técnico, mas, segundo
o decreto, obrigados também estão
os estabelecimentos de representa-
ção, distribuição, 1mportação e ex-
portação.

Comparados os textos citados, o
regulamento exorbitou o conteúdo
da lei, o que Ihe é defeso fazer.

Enfrentando a questão, dlsse o
acórdão, no entanto, que a exigên-
cia do regulamento encontra apoio
nos arts. 22 e 23 da citada lei.
No pormenor, esta a redação:

"Art. 22. O pedido da licença
será 1nstruldo com:	 b) prova
de relação contratual entre a
empresa e seu responsável téc-
r-dco, quando for o caso";

"Art. 23. São condições para
a licença: ...c) assistência de
técnico responsável, de que trata

art. 15 e seus parágrafos, res-
salvadas as exceções previstas
nesta Lei".
Ponderou a Procuradoria-Geral

da República:
"Essa vinculação, porém, não

tem cabimento. Esses dispositi-
vos estão inseridos no capitulo
V, correspondente ao	 licenc1a-
mento exig1do de todo e qual-
quer estabelecimento, sem d1s-
tInção, inclusive, portanto, a f ar-
mácia e a drogaria. Por isso
mesmo, o art. 22, b, da Lei
5.991-73, ao exigir prova da re-
lação contratual entre a empresa

seu responsável técnico, traz a
ressalva restritiva: "quando for

caso" E o art. 23, c, que con-
diciona a licença à prova de as-
sistênc1a de técnico responsável,
faz expressa remisão ao art.
15 e seus parágrafos, que, como
se acentuou, somente a exigem
das farmácIas e drogarias.

No capitulo IV da	 Lei, que
cuida especfficamente da as-
sIstêncIa e responsabilidade téc-
nica, a exigêncla se dirige clara

exclus1vamente ã farmácia e
drogar1a.
Como foi bem acentuado no

v. acórdão Ind1cado para carac-
terizar a divergência as empre-
sas atacadistas não	 manipu-
lam drogas, não aviam rece1-
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tas e não fornecem medica-
mentos diretamente ao consumi-
dor" (fis. 190-1).
Em ligeira pesquisa, descobri que

esta mesma questão é objeto de
discussão no RE.84.223, relator
Ministro Xavier de Albuquerque,
no RE. 85.691, relator Ministro
Antônio Neder, no RE .86.925, re-
lator Ministro Djaci Falcão, no
RE .87.200, relator Ministro Mo-
reira Alves. Os RR.EE . 84.222 e
87.200 já tiveram o seu julgamento
iniciado, suspenso em razão de
pedido de vista do Ministro Leitão
de Abreu.

No caso sob exame, demonstrado
o diseddlo, conheço do recurso e
lhe dou provimento, restabelecendo
a sentença concessiva da segu-
rança.

EXTRATO DA ATA

RE 86.163 — SC — Rel. Min.
Bilac Pinto. Rectes. Genesio An-
tônio Mendes e outros (Adv. Luiz
Rolly Tavares), Recdo. Estado de
Santa Catarina (Adv. João Car-
los Kurtz).

Decisão: Conhecido e provido,
unânime.

Presidência do Sr. Ministro Bilac
Pinto. Presentes à Sessão os Srs.
Ministros Rodrigues Alckniln.
Cunha Peixoto e Soares Muãoz.
— Ausente, justificadamente, o Sr.
Ministro Antônio Neder. Subpro-
curador-Geral da República, o
Dr. Antônio Torreão Braz.

BrasIlla, 24 de novembro de 1977.
— Antônio Carlos de Azevedo
Braga, Secretário.

RECURSO EXTRAORDINARIO N9 86.243 — RJ
(Primeira Turma)

Relator ad hoe: O Sr. Ministro Soares Mulloz.
Recorrente: Produtos Farmacêuticos Millet Roux Ltda.
Recorrido: Agrofarma Santa Fé S.A.

Propriedade Industrial. Ação de rescisão de contrato referente
à concessão da exploração de produto farmacêutico, por
Inadimplemento da coneessfonárht. Alegação desta, depois de
Interposta a apelação, argüindo a caducidade do registro da
marca. Preliminar não conhecida Pelo acórdão do Tribunal
de Justiça. Ausência de negativa de vigência do art. 517 do
Código de Processo Civil. E também inconfigundo diss1510
jurIsprudenelal. O aresto Impugnado negou Possibilidade de
deduslr-se verdadeira pretensão reconvencional em segundo
grau, enquanto que as decisões Indicadas come paradigmas se
referem à possibilidade de apresentar-se, em segonda Inatfin-
cla, novo argumento de direito.

ACÓRDÃO	 RELATÓRIO
Vistos, acordam os Ministros do

Supremo TrIbUnal Federal, em
Primeira Turma, à unanimidade
de votos e na conformidade das
notas taquigráficas, não conhecer
do recurso.

Brasilia, 15 de dezembro de
1977. — BIlac Pinto, Presidente e
Relator. — Soares Mulos, Relator
ad hoe.

0 Sr. Ministro Bilse Pinto
Agrofartna Santa Fé S.A.

na comarca do Rio de Janei-
ro, ação ordinária contra Produtos
Farmacêuticos Bellet Roux Ltda.
Nos três prbneiros ttena da
a autora alegou:

"A Suplicante, por oontrato
firmado no dia 8 (oito) de ou-
tubro de 1870, devidamente re-
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gistrado no Cartório de TItulos
e Documentos (29	atri-
butu à Suplicadaz com exclusivi-
dade, a exploraçao dos produtos
farmacêuticos da marca "Cho-
phytol", em composição liquida,
em drágeas e em lnjetável, 11-
cenciadoe no Serviço Nacional
de Fiscalização de Medicina e
Farmácia, sob os n9s. 259/59,
547/40 e 399/38 (Doc. n9 1, pre-
limbulo e cláusula primeira).

Obrigou-se a Suplicada, pela
cláusula Segunda do referido
contrato, a pagar, pela explora-
ção dos referidos produtos e res-
pectiva marca, a percentagem
de cinco por cento (5%), cal-
culada sobre noventa por cento
(90%) do faturamento, que de-
veria ser entregue semestral-
mente, nos primeiros quinze
dias do semestre seguinte ao do
vencimento.

A Suplicada cumpriu correta-
mente essa obrigação até o pri-
meiro semestre de 1972. A par-
tir do 29 semestre daquele ano,
porém, deixou de efetuar o pa-
gamento da comissão devida à
Suplicante, utilizando todos os
artificios para furtar-se a essa
obrigação, conforme se passa a
relatar." (f. 2).

Historiados os fatos, com a de-
monstração de que a ré por très
vezes se tornara inadiraplente, a
autora concluiu:

"A Agrofarma Santa Fé, titu-
Iar dos dIreitos sobre a marca
Chophytol, foi abusivamente es-
poliada pelos Produtos Farma-
cêuticos Mlllet Roux, que rom-
peram a convenção pactuada
com a Suplicante, procurando
impor a todo o preço sua von-
tade.

Ante tais fatos, a SuplIcante,
já gravemente lesada em seu
paiximeago, não tem mais con-
dições de prosseguir na execução
da avença e requer seja decre-
tada a rescisão do contrato de
exploração da marca Chophy-

tol, para que possa readquirir o
exerciclo pleno dos direitos de
que é titular, injustamente ata-
cados pela Millet Roux.

Requer, outrossim, ao MM.
Juizo a condenação de Produtos
Farmacêuticos Millet Roux LI-
mttada, ao ressarcimento dos
prejuizos que lhe causou, lucros
cessantes e danos emergentes,
conforme se apurar em exe-
cuçfto, a fim de que a Justiça
restabeleça integralmente o prl-
mado do Direito, gravemente
atingido pela atitude illcita da
Suplicada." (f. 6)
A f . 96, a autora aditou a int-

cial, acrescentando uma quarta
inadimplência.

As fis. 103-116, a sociedade mer-
cantil Produtos Farmacêuticos
Millet Roux Ltda. trouxe aos au-
tos a sua contestação. Dela retiro
dois tópicos, que bem a resumi-
ram:

"As "inadimplências" são a
base desse castelo de areia tão
gaguejadamente erigido pelos
obreiros da rescisão. Fincando
nelas o pé, é que o A. vem
brandir ferozmente, qual peque-
no Talião, o parágrafo único do
art. 1.092, reforçado pelos ar-
tigos 956 e 1.059 também do
Código Civil.

Mas se não existe inadimple-
mento, não há parte lesada,
porque não haverá rescisão e,
não havendo esta, não há que
cogitar-se de perdas e danos;
em suma: não há mora, não há
devedor, não há prejuízos, nin-
guém perdeu, nem deixou de
lucrar." (f. 113)

A sentença julgou procedente a
ação. Disse o juiz:

"Estabecel a cláusula se-
gunda do contrato f . 11):

"Durante o curso do prazo
contratual é atribuida a
"Agrofarma" uma percenta-
gem de cinco por cento (f%)
calculada sobre noventa por
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cento (90%) do faturamento,
que lhe será paga, semestral-
mente, dentro de quinze (15)
dias de vencimento de cada
semestre."
e a cláusula oitava previa:

"Dar-se-á a rescisão do pre-
sente contrato pelo não cum-
primento por qualquer das
partes contratantes, das cláu-
sulas e condições ora estabe-
lecidas. A rescisão, também,
se operará no caso de liqui-
dação judicial ou amigável de
"Millet Roux", caso em que
não haverá composição de
perdas e danos a pedido de
qualquer dos contraentes." (f.
12)
Descumprindo a Ré o pactua-

do na cláusula segunda violou
o contrato em ponto substan-
cial. Então, a cláusula resolu-
téria expressa operou "pleno
jure". (f. 193)

Houve apelação, recebida no du-
plo efeito, e a ela respondeu a
autora.

Logo após, em petição, argu-
mentou a apelante:

"Por outro lado, acaba de vir
ao conhecimento da Recorrente
um importatíssImo fato novo
que trará profunda alteração ao
modo de entender as hipóteses
postas em julgamento. A des-
coberta desse fato novo aciona,
ao mesmo tempo, dois dispositi-
vos legais:

"19 — O art. 18-III do Có-
digo de Processo Civil:

Reputa-se litigante de má
fé aquele que:

III - Omitir Intencional-
mente fatos essenciais ao jul-
gamento da causa, e

29 — O art. 517 do mesmo
diploma legal:

As questões de fato, não
propostas no Juizo inferior,
poderão ser suscitadas na ape-

lação, se a parte provar que
deixou de fazê-lo por motivo
de força maior."

que, Exmo. Julgador, o re-
gistro da marca Chophytol, que
Agrofarma Santa Fé se jacta
de possuir, e por isso quer levar
à desgraça a Apelante, esse re-
gistro n9 242.889, só prevalece-
ria até 28 de maio de 1970, como
nos mostra a Inclusa certidão
de Prorrogação de Registro de
Marca n9 242.889, originalmente
em nome de "La Pharmacie de
Paris" depois "Laboratórios Ro-
sa Phgtopharma" e transferido
para "Laboratório Farmagra Li-
mitada", firma que foi sucedi-
da pela Apelada "Agrofarma
Santa Fé 5. A.".

A Apelante veio a ter conhe-
cimento de que a Apelada não
requereu prorrogação daquele
registro em seu favor, nos ter-
mos do art. 119, item 19 do De-
creto-lei 1.005 de 21-10-89, vi-
gente à época, e por isso seu
registro está extinto. A certi-
dão que provará essa extinção
foi requerida pela Apelante, no
I.N.P.I. em Brasilla, e não
pode ser expedida a tempo de
ser junta a esta apelação, mas
virá a tempo de ser junta aos
autos no Tribunal, como faculta
a lei." (111 238-7).

As partes juntaram aos autos
várias petições, e o Juiz despa-
chou:

"0 recurso de f. 200, recebi-
do a f. 221, em 28-8-75 ainda
não subiu por excesso de jun-
tada de petições que envolvem
fato novo, absolutamente estra-
nho aos limites da sentença des-
te processo, ora em grau de
recurso. Além disso estes autos
nada têm a ver com os outros,
nesta fase. Apesar de haver ale-
gação sobre um A.I. decorrente
de denegação do Recurso Ex-
traordinário dele não há no.
tida nos autos em apenso. E
há um despacho a f. 146 v de-
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terminando o cumprimento do
v. acórdão, o que está sendo
feito. Mesmo admitindo-se es-
tar correndo o agravo (cert.
I. 146) a execução prossegue
nos termos do art. 543, pará-
grafo quarto. Assim, se aquele
processo não pode ficar parado
muito menos estes, onde se de-
bate a rescisão contratual. As-
sim, determino a imediata su-
bida destes autos â Superior
instância para julgamento do
reeurso de f. 200 já preparado
(f. 231)." (f. 288)

A apelação teve parcial provi-
mento. No tocante S. parte útil a
esta instância final, disse o acór-
dão:

"A Câmara entendeu que o
"fato novo suscitado" a partir
de f. 235 pela Apelante não
pode ser levado em considera-
ção na decisão do presente re-
curso. O que o art. 517 autoriza
é o exame de questóes de fato,
mas não de questóes de direl-
to não examinadas em primeira
instância. Ora, a alegação de
que a apelada não era titular
do registro do produto em ques-
tão, envolve uma questão de
direito nova; a invalidade do
contrato. Nesta ação, o que se
discute é o seu cumprimento
pela apelante. Não há como,
em grau de recurso, alterar a
natureza da eontrovérsla." —
(f. 295)

Foi oposto recurso extraordiná-
rio. Vou ler a petlção de sua in-
terposição:

"Produtos Farmacéuticos Mil-
let Roux Ltda. — nos autos de
apelação cível n9 1.964, em que
contende com Agrofarma Santa
Fé S.A. — data venia inconfor-
mada com o v. acórdão da llus-
tre	 Câmara Cível (de folhas
293-295v), em especial na parte
em que deixou de apreciar "uma
questão de direito nova" (sic),
e assim, abstraindo a integral

prestauão jurisdicional a que
tinha direito a recorrente —
com fulcro na letra d do ml-
mero III do art. 119, da Cons-
tituição da República c/e arti-
go 304 do R.I. do Egrégio Su-
premo Tribunal Federal vem
manifestar recurso exraordiná-
rio, a fim de que o Pretório
Excelso, fiel a sua jurispruelèn-
cia e prestigiando a do Colendo
Tribunal de Justiça de São
Paulo, determine que de novo
se julgue a apelaçao, com apre-
ciação integral de toda a maté-
ria deduzida, em particular "a
questão de direito nova" (s1c)

isto é, caducidade do direito
a que se recusou de julgar a
ilustre 64 Câmara Olvel, com o
conseqüente provimento pleno
da apelação, ou seja, improce-
dência da ação proposta.

E assim porque:
19 — Em jogo no presente

apelo — face à jurisprudência
do Colendo Sodatclo ad quem

o akance e sentido do arti-
go 517 do Código do Processo
Civil vigente, que não criou
"jus novum", eis que — verl-
fica-se mediante simples con-
fronto com o parágrafo 1 9 do
art. 824 e anterlor — apenas
com irrelevante modificação
verbal sendo cópia do que já re-
citava o referido parágrafo;
aliás é o que, com énfase, anota
o douto N. J. C. Barbosa Mo-
reira ("Comentários ao Código de
Processo	 Forense, vol.

V.. n9 185, p. 353: a cujo artigo
517, ora comentado, reproduz,
com pequenas alterações de re-
da,ção, o art. 824, 9 19, do es-
tatuto anterior.")

Eis porque a jurisprudência
firmada quanto ao preceito an-
terior é de invocar-se respelto
ao novo, cópia do primitivo —
sendo essa a lição do egrégio
Supremo Tribunal Federal, como
bem esclarecido em v. acérclão
padrão, pelo voto do saudoso
Mlnistro Castro Nunes, no "rec.
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extr.", 1).9 4.753, cuja publica-
ção oficial se depara no "Diá-
rio da Justiça" de 13 de Janei-
ro de 1942, suplemento, pág. 42

onde o eminente Mestre (sem
discrepância dos demaig mem-
bros da Turma, els que unâni-
me o arest,o) lançou a seguinte
lição:

"Realmente, o texto consti-
tucional supõe na compara-
ção dos julgados a mesma lei
federal. A controvénda se es-
tabelece e se resolve por in-
terpretação do mesmo precei-
to federal Mas na hipótese
dos autos já vimos que os
preceitos atuais go o mesmos
do direito anterior, tendo pas-
sado para o Código Civil sem
alteração. A questão no jul-
gado recorrido cendo nos
apontados, está posta, portan-
to, nos mesmos termos legais.
A razão de ser da identidade
da norma legal é que não se-
ria possível a comparação ju-
rldica em torno de textos di-
ferentes. Mas se está fora de
contestação que o Código Cl-
vil reproduziu as mesmas re-
gras anteriores a conclusão é
que tanto o acórdão recorrido,
como os apontados, decidiram
por aplicação, com entendi-
mento diferente das mesmas
normas."

29 — Feita a observação pro-
pedêutica acima, impende à re-
corrente dizer em que o v.
acórdão recorrido — Infletindo
no que tange à rallo da norma
legal — se afastou da lição.ju-
risprudencial do Excelso Supre-
mo Tribunal Federal e daquilo
que, no campo do direllu pro-
cessual, se estima como tran-
qüilo ias recepteun. E, ainda, da
do tribunal de Apelação de São
Paulo.

E isso em poucas palavras é
fácil de fazer: em ação proposta
pela recorrida, para rescindir
contrato de exploração de
marea de fábrica, de que se di-

aia titular e em que atribui ina-
dimplêncla à recorrente — esta
última (após a sentença, mas
ainda quando os autos na pri-
meira Instância) estorgida veio
a verificar que a recorrida não
era mals há anos titular da
marca — por haver caducado,
ficando extinta, conforme certi-
dão passada pelo órgão federal
competente (f. 256), com a con-
seqüente extinção (Código Civil,
art. 77) do direito da recorrida,
já que o preceito legal é pe-
remptório: "perece o direito, pe-
recendo o seu objeto."

Mas, numa singular recusa de
apreciar o fato nevo, data venta
denegando a integral prestação
juriadIclonal — e pondo em vi-
gor uma tese que não está na
lel, antes com ela confllta, qual
a de que o tribunal da apelação
não pode apreciar "questões de
direito não examinadas em pri-
meira Instância" — assim se
pronuncia o v. acórdão recorrido
(f. 295-295v):

"A Câmara entendeu que o
"fato novo suseltado"- a par-
tir de f. 235 pela Apelante
não pode ser levado em consi-
deração na decisão do pre-
sente recurso. 0 que o arti-
go 517 autoriza é o exame de
questões de fato. mas não de
questões de direito não exa-
minadas em primeira instân-
cia. Ora, a alegação de que
a apelada não era titular do
registro do produto em ques-
tão, envolve uma questão de
direito nova: a invalidade do
contrato".
Além de confundir, data ve-

nta, perecimento do direito por
perecimento posterior do seu
objeto (hipótese enquadrável no
mencionado art. 77 do Código
Civil) — que não se confunde
com os casos de invalidade de
contratos — o v. acórdão, data
venta, maltratou em termos In-
suportáveis a norma processual
por ele invertida para não co-
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nhecer da matéria alegada (ca-
ducidade do direito) — já que
sua interpretação correta é
outra, como em clássico acórdão
já se expôs no egrégio Supremo
Tribunal Federal, no recurso
extraordinárM", n9 4.617 (vin-
do a lume no "Diário de Justi-
ça" de 13-11-43, suplemento,
p. 4.384), quando o eminente,
o pranteado Ministro Orozimbo
Nonato (como se por a.ntecIpa-
ção estivesse a censurar o v.
acórdão recorrldo), assim pre-
lecionou:

"Exame mais detido mere-
ceria o I 1 9 do art. 824. A
apelação devolve ao	 Juízo
"ad quem", "ex integro", o
julgamento da causa, de cuja
decisão se recorre. Mas por
evitar surpresas e para man-
ter, no orocesso, o principio
sumo da Igualdade, não po-
dem as partes suscitar ques-
tões de fato não propostas na
instância inferior. O devolver
a apelação ao Juizo Superior
todo o conhecimento da cau-
sa origina a conseqüência a
que se refere João Mendes,
em princípio: — em grau de
apelação pode-se alegar o não
alegado e provar o não pro-
vado ("Dirato Judiclário",
p. 499). A aplicação rigorosa
do principio, entretanto, não
deve servir de arma a cavi-
lações e surpresas; dai o tem-
peramento do I 19 do art. 824
sobre as questões de fato, pois
é preciso não exagerar o prin-
clpio da força extensiva da
apelação e atender £t fixação
da demanda pela "litis cen-
testatio".

Mas é preciso atender a que
a matéria de fato	 ainda
que não articulada na contes-
tação, em cujo remate, porém,
se pede seja decretada a im-
procedência da ação	 e é
para impedir essa surpresa
que existe a vedação do 0 19
do art. 824, citado	 E, ao
revés, manda o art. 118 que

atenda o Juiz "aos fatos
circunstâncias constantes dos
autos, alnda que não alegados
pelas partes • — (sc, art. 131,
do vigente diploma)."
Pelos trechos transcritos (o

que se fez, para atender à exi-
gência da segunda parte do ar-
tigo 305 do R.I. do egrégio
S.T.F.) — verifica-se que o v.
acórdão recorrido diverge às
escâncaras da interpretação
dada pelo S.T.P. ao dispositivo
processual. Em especial, ao dar
o acórdão recorrido ao dispo-
sitivo processual o sentido de
proibir ele a apreciação de novas
questões de direito — absurdo
eSS3 não consagrado na inter-
pretação vitoriosa no egrégio
S.T.F., que — de acordo com
a "Communis opinio" — diz que
a ratio do artigo apenas o'oje-
tiva impedir surpresas, na ale-
gação de matéria de fato.

E essa Interpretação do egré-
gio S.T.F. é que corresponde
lição da doutrina paclica. O
citado Barbosa Moreira (vol.
cit., p. 354, letra a), animado
em multidio de processualistas
esclarece nada ter que ver o
art. 517 com "questões de di-
reito, que comportam aprecia-
ção a qualquer momento, seja
qual for o grau de jurisdição, e
independentemente de provora-
ção de parte". E outro não é
o ensinamento do não menos
autorizado Frederico Marques
(Inatituições, 28 edição, vol.
IV, p. 185) —: "Não nos parece
acertada a afirmativa de que o
réu não pode aduzir, na apela-
ção, "novos fatos extintivos ou
modificativos do direito pleltea-
do pela parte contrária".

39 — E, ainda: ao recusar-se
a egrégia Cámara, expressamen-
te, a aprecIar a alegação com-
provada da caducidade (extin-
ção) do direito — por implIcar
em questão de direito e só ha-
ver sido aflorada em grau de
apelação — com isso não apenas
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violou a letra dos artigos 77 e
162 do Código Civil — mas, tam-
bém, se colocou, frontalmente,
em posição inversa da juris-
prudência, ern especial do Ilus-
tre Tribunal de Sustica de São
Paulo, consoante se vt do con-
fronto com o v. acórdão deste
último, em que se 16, sendo Re-
lator o insigne Desembargador
Teodoralro Dias (publicado o
aresto na Nevista dos Tribunais,
vol. 114, págs. 630-1, e, ainda,
reproduzido por Brenno Fbeher,
"A prescrição nes tribunais",
vol. 1, temo 19, págs. 135-6):

"Em se cogitando de pres-
crição, diz o Código CMI, ar-
tigo 162, pode ela ser alegada,
em qualquer Instância, pela
parte a quem aproveita.

No tocante à decadência, ou
caducidade (expressão mais
portuguesa) não encerra o Có-
digo Civil disposição expressa.
Atendendo-se, porém, às In-
timas afinidades entre os dois
institutos, a termos de Ihes
negarem qualquer diferencia-
ção autoridades como TIssier
e Chiront e de surgirem, ao
propósito, freqüentes confu-
sões, é de aplicar-se à cadu-
cidade o citado preceito do
art. 162, de acordo com o que
aconselha o art. 7 dá Intro-
dução do Código Civil. Alvi-
tra, também, esse mandamen-
to legal que, nos casos omissos,
se recorra aos prinelpIos ge-
rais de direito. No campo pu-
ramente doutrinário, a maté-
ria não apresenta, nesse par-
ticular, dúvida alguma

Como se vê, ninguém con-
testa que, mediante provoca-
ção do interessado, possa a
decadência ser pronunciada a
qualquer tempo, à semelhan-
ça do que ocorre com a pres-
crição. Aliás, com mais forte
razão, pois é sabido que a ca-
ducidade atua com maior
energia, golpeando o próprio
direito, ao passo que a pres-

crição só o atinge indireta-
mente, em conseqüência do
perecimento da ação." (fls.
298-304).

Admitido o recurso (folhas
321-2), substabelecida a procura-
ção, o	 Prof Martinho Gareez
Neto apresentou extensas raz5es,
que assim sumariou:

19 — Diverge da jurisprudên-
da 	 STF e de outros Tribu-
nais e nega vigência à lei fe-
deral (arte. 162 e 166 do C64180
Civil) o acórdão que se recusa
a apreciar argüição de deca-
dência suscitada em grau de
apelação (r. e. pelas alíneas
a e d — Precedentes na juris-
prudência do STF).

29 — Fiel à jurisprudência re-
laançosa, o STF, só não co-
nhece de recurso extraordinário
com fundamento em prescrição
ou decadência (caducidade),
quando essa questão é argilida
tardiamente, após o julgamento
da apelação ou dos embargos
(Precedentes na jurisprudência
do STF).

39 — A jurisprudência do
STF também há muito já se
consolidou no sentido de consi-
derar Irrelevante o erro ou
omissão na Indicação do Inciso
constitucional para o conheci-
mento do recurso extraordiná-
rio, pois importante somente é
que, pelos fundamentes jur1d1-
cas da petição de Interposicão,
se possa dessumIr a sua capitu-
lação legal (Precedentes na ju-
risprudência do STF).

49 — Admitido o recurso ex-
traordinário com fulcro na le-
tra d do preceito constitucio-
nal, pode o STF, conforme deci-
sões reiteradas, apreciá-lo tam-
bém pela letra a, máxime quan-
do esse fundamento não só se
encontra afirmado com clareza
na petição de recurso, que men-
ciona os preceitos legais afron-
tados pelo Tribunal "a tino",
mas ainda resulta flagrante-
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mente da discussão da causa
(Precedentes na jurLsprudência
do STF').

59 — Os prazos de duração e
de prorrogação dos registros de
marca de indústria ou de co-
méreio, estabelecidos em lei
(Decreto-lei 1.005, de 21 de ou-
tubro de 1969; Lel n9 5.772, de
21 de dezembro de 1971) são
prazos de decadência (caducl-
dade), e, portanto, decretáveis
de oficio.

69 — O Supremo Tribunal Fe-
deral, conhecendo do recurso
extraordinário, julga a causa e
aplica o direito à espécie, má-
xime quando o acórdão cassado
havia deeldido o mérito e a ma-
téria que fundamentou a inter-
posição do recurso — decadên-
cia — é daquelas que também
concernem ao mérito (Súmula
n9 456)." (págs. 327-8).
Com razões da recorrida. subi-

ram os autos. Solicitel parecer da
Procuradoria-Geral da Repúbli-
ca, prestado pelo Subprocurador
Antônio Torreão Braz, que opinou
pelo não conhecimento do recurso
e, se conhecido, pelo seu improvi-
mento

o relatório.

, VOTO

Sr. Ministro Bilac Pinto (Re-
lator)	 Pode-se desdobrar o re-
curso em dois temas, sendo um
conseqüência do outro: o que diz
respeito à proposição do "fato
novo" (Código de Processo Civ11,
art. 517); o que se refere à ca-
ducidade	 (Código Civil, arts. 77,
162 e 166).

apelo à esta Corte citou tão-
só a letra d, mas foi sustentado,
posteriormente, a possibilidade de
seu exame com apoio na letra a,
pois tal fundamento "se encontra
afirmado com clareza na petição
de recurso".

Creio que houve simples falha
formal (RTi 72/894), o que me

leva a analisar o recurso também
pela letra a do permissivo.

primeiro tema gira em torno
do art. 517 do Código de Processo
Civil, verbis:

"As questões de fato, não pro-
postas no juízo inferior, pode-
rão ser suscitadas na apelação,
se a parte provar que deixou de
fazê-lo por motivo de força
maior".
A matéria foi suscitada como

oueStão de fato: "importantlssimo
fato novo" — disse a recorrente
à P. 236, citando os arts. 18,111 e
517 do Código de Processo Civil.

Tribunal a quo não examinou
a matéria, afirmando que a ques-
tão era de direito, não examina-
da em primeira instância, portan-
to inexaminável em segunda, já
que o art. 517 do Código de Pro-
cesso Civil autoriza o exame de
questão de fato.

A partir de então, a recorrente
passou a ter a questão como de
direito, sustentando, alicerçada na
doutrina, ser cablvel a sua apre-
ciação a qualquer tempo.

Não me parece, contudo, que o
Tribunal a quo haja negado vi-
gência ao art. 517 do Código de
Processo Civil. Considerou a
questão como de direito e a teve
assim por não apreciável. É pos-
slvel que esta não seja a melhor
orientação, que até discrepe da
melhor doutrina, mas não se pode
afirmar que uma regra escrita de
direito tenha sido aqui ofendida,
menos a contida no citado artl-
go 517, que autoriza a proposição
de questão de fato não examina-
da no juízo inferior.

Por outro lado, ao caso se apli-
ca esta parte do parecer:

"... é principio assente que
juiz não pode pronunciar-se

sobre o que não constitua objeto
do litigio, isto é, o provimento
jurisdicional há de restringir-se
ao conflito, depois de moldado
pelas partes (Código de Proces-
so Clvil de 1939, art. 49 ; Código
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de Processo Civil de 1973, arti-
go 128). Esta regra vetusta, de
longa data observada, prolbe o
juiz de julgar além do pedido,
porque a lide possui os limites
demarcados pelas partes "e é
nesses limites em que ela foi
trazida ao juiz que este deve
exercer a sua jurisdição" (Celso
Agrícola Barbi, "Com. ao Códi-
go de Processo Civil," 19 ed.,
vol. I, tomo II, p. 524). No caso.
autora e ré fincaram as balizas
do objeto da lide, qual seja o
cumprimento do contrato, a
cujo respeito girou a discussão.
Não seria lícito ao v. acórdão
recorrido, portanto, debater a
questão relativa à eficácia do
registro da marca, tardia e Ina-
dequadamente trazida à liça,
pois, em se tratando de pedido
dentro de outro pedido, só em
reconvenção poderia a recorren-
te formulá-lo." (f. 453).

Quanto à letra d, a recorrente
Indicou um antigo acórdão do Su-
premo Tribunal, que faz referên-
cia ao art. 824, I 19, do Código
de Processo Civil de 1939. com re-
dação semelhante a do art. 517 do
Código de Processo Civil de 1973.
Todavia, o dIssIdIo não está ca-
racterizado, pois sequer menciona-
das as circunstâncias que possam
Identificar ou assemelhar os casos
confrontados.

O segundo tema diz respeito à
caducidade, com a argüição, pri-
meiro, de afronta aos arts. 77, 162
e 166 do Código Civil, depois, de
dissIdio quanto ao modo de in-
terpretar as normas referefites à
prescrição.

Sobre este ponto, disse o pare-
eu:

"Parece-me Irrelevante, na
espécie, a questão de saber se
a preclusão, prevista no arti-
go 119, n9 1, do citado Decreto-
lei 1.005/69, equipara-se à de-
cadência para os efeitos que
lhe quer emprestar a recorren-
te, em seu longo arrazoado de

f. 327. Verdade que, em essên-
cia, são Iguais, mas a preclusão
do Código de Propriedade In-
dustrial apresenta característi-
cas orOorlas que lhe dão feiçãO
inconfundIvel. Veja-se, por
exemplo, que a eficácia do re-
gistro admite prorrogação. E
mais: esta, escoado o prazo,
pode ser requerida até mesmo
pelo antigo titular da marca."
PInda a eficácia da patente de
Invenção, — ensina Pontes de
Miranda, ao comentar norma
Idêntica do Decreto-lel 7.903,
de 27-8-45 — cai no domlnio
comum: finda a eficácia do re-
gistro da marca de fábrica,
pode tornar-se res nulllus, ra-
zão por que outrem ou a pró-
pria pessoa que deixou de pedir
prorrogação, ou não a obteve,
pode requerê-la de novo" ("Tra-
tado de Direito Privado" 1956,
Tomo XVII, p. 85). Plustvel,
assim, de prorrogações sucessi-
vas e de pedido de novo regis-
tro, com oposições, recursos e
decisões na órbita administrati-
va (Decreto-lei 1.005/69, arti-
gos 108 e 109), o prazo de efi-
cácia em debate não há de
confundir-se com o prazo de
decadência do direito postula-
do em juízo, que é peremtório,
fatal e não comporta dilação.

A dessemelhança ainda é mais
expressiva na hipótese de cadu-
cidade pelo não-uso da marca,
a resrlinto da qual se pronun-
ciam Francisco Campos e AloI-
sio Lopes Pontes nos trabalhos
referidos pela recorrente. Neste
particular, não admitia o diplo-
ma anterior, como não admite
o atual, que a caducldade fosse
decretada de oficio. "Somente
caduca o direito sobre a marca
se o requer quem tenha legiti-
mo interesse. Se ninguém o re-
quer e o titular, ou alguém que
devesse usar a marca, Inicia ou
reinicia o uso, desaparece a ra-
zão pane a decretação da cadu-
cidade." (Pontes de Miranda,
obr. e vol. cits, p. 127).
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De qualquer modo, trata-se
de caducidade por falta de pror-
rogação ou pelo não-uso, é de
crer não possa o Juiz pronun-
clar-se sobre o tema antes que
a controvérsia haja sido diri-
mida definitivamente na ins-
tâncla administrativa. Ao cabo
de contas, a esta compete apre-
clar e decidir todas as ques-
tões envolvendo direitos e obri-
gações concernentes à proprie-
dade industrial. Ao poder ju-

• risdicional fica reservado tão-
somente o exame da legalidade
— dessas decisões. Não seria
lógico, nem juridico, que o Juiz
proclamasse a extinção de um
direito, quando a autoridade
administrativa, no uso da sua
competência exclusiva, pode
restaurar o seu vigor." (fo-
lhas 451-2).
Como se vê, cuida-se da situa-

ção regida por normas especiais,
não sendo, ademais, o tema, pu-
ramente de direito, achando-se
entrelaçado com matéria de fato,
matéria não examinável nesta
instância excepcional (Súmula
279).

Pelo exposto, não conheço do
recurso.

EXTRATO DA ATA
RE 86.243 — RJ — Relator: Mi-

nistro Bilac Pinto. Recorrente:
Produtos Farmacêuticos Millet
Roux Ltda. (Advogados: Martinho
Garcez Neto e outro). Recorrida:
Agrof arma Santa Fé S. A. (Ad-
vogado: Caio Mário Meira de Vas-
concellos).

Decisão: Adiado o julgamento,
por haver pedido vista o Ministro
Soares Mufloz, depois do voto do
Relator que não conhecia do Re-
curso. — Falou, pelo Recorrente
o Dr. Martinho Garcez Neto. —
Falou, pela Recorrida, o Dr. Caio
Mário Meira de Vasconcelos.

Presidência do Sr. Ministro
Bllac Pinto Presentes à Sessão
os Srs. Ministros Antônio Neder,

Rodrigues Alckmin, Cunha Pei-
xoto e Soares Mulloz. Subprocura-
dor-Geral da República, Dr. An-
tônio Torreão Braz.

Brasilia, 22 de novembro de
1977. — Antônio Carlos de Aze-
vedo Braga, Secretário.

VOTO (VISTA)

O Sr. Ministro Soares Mutioz
— Agrofarma Santa Fé S. A.
propôs ação ordinária contra Pro-
dutos Farmacêuticos Millet Roux
Ltda., objetivando obter a resci-
são do contrato de exploração da
marca "Chophytol", celebrado
entre as litigantes a 8-10-70, e a
condenação da suplicada a inde-
nizar perdas e danos à suplicante,
visto que aquela, a partir de 29
semestre do ano de 1972, deixou
de efetuar o pagamento da comis-
são devida, utilizando todos os
artifidos para furtar-se a essa
obrigação.

Julgada procedente a ação, a ré-
sucumbente apelou e, ao ensejo
em que Ihe cabia falar sobre os do-
cumentos anexados pela apelada,
juntou a certidão de f. 250, for-
necida pelo Instituto Nacional da
Propriedade Industrial, Secreta-
ria de Marcas, e, com base nela,
reiterou anterior alegação (f. 236),
também produzida depois da ape-
laçãto, de que "o registro da marca
"Chophytol", que Agrof arma Santa
Fé se jacta de possuir e por isso
quer levar à desgraça a apelante,
esse registro n9 242.669 só preva-
leceu até 28-5-70, de sorte que se
acha extinto, por não ter a apela-
da requerido a respectiva prorro-
gação.

Sustentando que a descoberta
desse fato novo, ignorado da ape-
lante, mas que não podia ser des-
conhecido da apelada, aciona os
arts. 18, III, e 517 do Código de
Processo Civil, a recorrente alegou
a má fé da recorrida e a caduci-
dade do registro referente à mar-
ca em que se arrima a ação de re-
siliç'áo do contrato.
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Entretanto, a Egrégia Sexta
Câmara Clvel do Tribunal de Jus-
tiça do Estado do Rio de Janeiro
entendeu que o fato novo susci-
tado a partir de f. 235 pela ape-
lante não pode ser levado em con-
sideração na decisão do recurso.
0 que o art. 517 autoriza é o exa-
me de questões de fato, mas não
de questões de direito não exami-
nadas em primeira instância.
Ora, a alegação de que a apelada
não era titular do registro do pro-
duto em questão, envolve uma
questão de direito novo; a Inva-
hdade do contrato. Nesta ação, o
que se discute é o seu cumprimen-
to pela apelante. Não há como,
em grau de recurso, alterar a na-
tureza da controvérsia" (fo-
lhas 295 e v.).

Dal o presente recurso extraor-
dinário arrimado na letra "d" do
permissivo constitucional, mas
argüindo, também, matéria ati-
nente à allnea "a", a fim de que
o Preterlo Excelso, fiel à sua ju-
risprudência e prestigiando a do
Colendo Tribunal de Justiça de
São Paulo. determine que de novo
se julgue a apelação, com apre-
ciação integral de toda a ma-
téria deduzida, em particular a
questão de direito nova, Isto 4,
a caducidade do direito, a que se
recusou de julgar a ilustre Sexta
Câmara avel, com o conseqüente
provimento pleno da apelação, ou
seja, improcedência da ação pm-
posta.

Concordo com o eminente Re-
lator no ponto em que S. Era.
não viu negativa de vigência do
art. 517 do Código de Processo
Civil. A interpretação, que a esse
dispositivo deu o acórdão recor-
rido, enquadra-se naquela razoa-
bilidade de que trata a Sámu-
lat 400.

RelatIvamente ao permissivo da
allnea "d", penso que podem ser
cotejados com a decisão recorrida
os acórdãos proferklos na vigên-
cia do anterior Código de Proces-
so Civil, porquanto o art. 517 do

atual diploma processual reprodu-
ziu, com pequenas alterações da
redação, o art. 824,	 19, do esta-
tuto revogado (j. C. Barbosa Mo-
reira in Comentários ao Código
de Processo Civil, vol. V, p. 425,
29 Si.

0 acórdão paradigma deste Su-
premo Tribunal Federal, pelo
voto do eminente Ministro Oro-
zImbo Nonato, decidiu que "o de
volver a apelação do Juízo Supe-
rior todo o conhecimento da cau-
sa origina a conseqüência a que
se refere João Mendes, em prin-
cípio: — em grau de apelação
pode-se alegar o não alegado e
provar o não provado. A aplica-
ção rigorosa do principio, entre-
tanto, não deve servIr de arma a
cavallações e surpresas; dal o tem-
peramento do	 do art. 824
sobre as questões de fato, pois é
preciso não exagerar o principio
de força extensiva da apelação e
atender à fixação da demanda
pela luis contestaticlo" (f. 301).

Evidenciada que seja, a igno-
rância da apelante a respeito do
fato por ela alegado no curso da
apelação, estou em que o acórdão
recorrido deu à lel federal Inter-
pretação divergente da que lhe
deu o 'acórdão paradigma, Pols
enquanto este, no trecho transcri-
to nas razões do recurso extraor-
dinário, aceitando a lição de João
Mendes, proclamou que "em grau
de apelação pode-se alegar o não
alegado e provar o não provado",
sem distinguir entre questões de
fato e de direito, tal distinção foi
feita pelo aresto recorrido, deci-
dindo que o art. 517 "autoriza o
exame de questões de fato, mas
não de direito".

Todavia, em se continuando na
leitura do voto do eminente Mi-
nistro Orosdnabo Nonato, do qual
foi extraldo aquele trecho, depa-
ra-se cotu outra pastragem que fol,
em realidade, o fundamento pelo
qual ficou decidido que a admis-
são de novo argumento de direito
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na apelação não constituiu inova-
ção da lide:

"Mas é preciso atender a que
a matéria de fato a que aludem
os recorrenes, ainda que não
articulada na contestação em
cujo remate, porém, se pede
seja decretada a improcedência
da ação, já constava dos ele-
mentos dos autos. O Tribunal
de Apelação não fez obra com
elementos novos, produzidos,
com surpresa da outra parte,
no Julzo ad quem e é para im-
pedir essa surpresa que existe
a vedação do 4 17 do art. 824
do Cédigo de Processo Civil.

Não foi, assim, admitida a
produção de prova no juizo do
recurso. O que houve foi, com
fundamento em prova já produ-
zida, a admissão de novo argu-
mento de direito ao objetivo da
improcedêncía da ação, sempre
pedida, o que não é defeso em
Tace do art. 824, g 19, citado."
(f. 308).
Não idênticas, nem semelhantes

as hipóteses apreciadas nos acór-
dãos em confronto, inocorre a ale-
gada divergência (art. 305 do Re-
gimento Interno).

Quanto ao acórdão do Tribunal
de Justiça de São Paulo, igual-
mente apresentado como padrão
pela recorrente, decidiu ele que
"ninguém contesta que, mediante
provocação do interessado, pussa
a decadência ser pronunciada
qualquer tempo, à semelhança do
que ocorre com a prescrição (fo-
lha 303), mas, até ai, não há dis-
sidlo jurlsprudencial, visto que
nessa afirmativa não se acha con-
tida a tese de que a prescrição e
a decadência possam ser alegadas,
na apelação, com base em prova
nova, produs0da nesse recurso. E
é essa a tese que conflitaxia com
o acérdão recorrido, não constas-
se do seu teor um fundamento,
que, distanciando-o do aresto
paultsta, evidencia a impossibili-
dade do almejado cotejo. Reffro-
me ã seguínte passagem:

"A alegação de que a apela-
da não era titular do registro
do produto em questão, envolve
uma questão de direito nova:
a invalidade do contrato. Nesta
ação, o que se discut,e é o seu
cumprimento pela apelante.
Não há como, em grau de re-
curso, alterar a natureza da
controvérsia" (f. 295v.)
Ante o exposto e pelos funda-

mentos aduzidos no voto do eml-
nente Relator, também não co-
nheço do recurso extraordináno.

EXTRATO DA ATA

RE 88.243 — 1W — Relator: Mi-
nistro Bilac Pinto. Recorrente:
Produtos Farmacêuticos Millet
Roux Ltda. (Advogados: Marti-
nho Garcez Neto e outro) — lie-
corrida: Agrof arma Santa Fé
S. A. (Advogado: Caio Mario
Meira de Vasconcellos).

Decisão: Adiado o julgamento
por haver pedido vista o Ministro
Rodrigues Alckmin, depois do voto
do Relator e Ministro Soares
Mufioz, que não Iconheciam do
recurso., Ausente, justificadamen-
te, o Sr. Ministro Cunha Peixoto.

Presidência do Sr. lanistto
Bilac Pinto. — Presentes à Ses-
são os Srs. Ministros Antonio
Neder, Rodrigues Alckmin e Soa-
res Mufioz. Ausente, justifleada-
mente, o Sr. Ministro Cunha Pei-
xoto, Subprocurador-Geral da
República, o Dr. Antônio Torreã,
Braz.

Brasília, 9 de dezembro de
1977. — Anténio Carlos de Aze-
vedo Braga, Secretário.

VOTO (VISTA)

O Sr. Ministro Rodrigues Alek-
mla: — 1. A Agrofarma, ao que
diz, em 8-10-70, firmou contrato
com a Millet Roux Ltda. para
que esta explorasse produtos da
marca "Chophytol", mediante pa-
gamento de 5% sobre 90% do fa-
turamento.
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A partir do 2Q semestre de
1972, a ré Millet Roux Ltda. dei-
xou de pagar as comissões. Alegou,
em deciaratéria, que, consoante
legislação do 1. R., haviam de ser
reduzidos a 1% os "royalties". A
Agrofarma propés ação de co-
brança.

No curso da declaratéria, a ré
passou a depositar importância
Inferior à devida (4% da receita
bruta). Mas a sentença afirmou
válida a cláusula que fixara em
5% o percentual.

Pediu a Agro! arma a resci-
são do contrato, condenada a• ré
a compor danos, isto, em julhe de
1974.

A ação foi acolhida, declara-
rada a resilição do contrato, con-
denada a ré a compor danos.

Apelou Millet Roux Ltda.
Processado o apelo, com as con-

tra-razões, trouxe a apelante
ciência de que o registro da marca
da apelada estaria prorrogado so-
mente até 28-05-70.

Caducara o registro.
Respondeu a apelada: havia

dois registros, um em vigor, outro
com prorrogação solicitada.

A apelante trouxe documentos
para comprovar suas alegações.
Respondeu a ré.

o acórdão de f. 295 não levou
em conta "o fato novo" (caduci-
dade da marca) porque ei se cui-
daria de questão de direito, não
de fato; a da invalidade do con-
trato. Não caberia, em recurso,
altarar a natureza da controvAr-
ala

Velo o recurso extraordinário
cora apoio na letra d.

Alega-se: dissidlo com o aresto
no RE 4.617, em que se afirmou
caber o exame de matéria de fato
na apelação; dissidlo com o aresto
inserto na ET 114/030, que admite
seja a prescrição ou decadência
pronunciada em qualquer instân-

Examino as divergências invo-
cadas.

Aqui se decretou a resilição dg
um contrato firmado em 8 de
outubro de 1970. Depois da apela-
ção se alegou, pela primeira vez,
que teria ocorrido a caducidade
da marca em maio de 1970 (antes,
pois, do contrato).

Essa alegação (desvalia do con-
trato que teve por objeto a ex-
ploração da marca) constituiria
acaso "questão de fato" suscitá-
vel na apelação?

Note-se que são suscitávels
questões de fato proponiveis na
Instância inferior.

Ora, numa ação de resilição de
contrato (ou, como dito, de res-
cisão do contrato por culpa da
recorrente) não podia ser susci-
tada, como questão ne fato na
defesa, a caducidade da marca.
Não é simples dado de fato que
se insira na relação entre os con-
tratantes, autora e ré, ou que
nela influa como dado de fato.

É acontecimento estranho á re-
lação contratual, do qual teria
decorrido a caducidade da marca,
pela incidência de norma juricUca.
Dal dizer, o acórdão, que no caso
ocorreria "questão de direito" —
ou seja, que o tema da invalidade
do contrato não cabia suscitado
na apelação. Faltou-lhe aditar
que seria tema de ação própria.

Ora, o aresto profendo no EK
4.617 se refere à possibilidade de
apresentar-se, em segunda ins-
tância, novo argumenta de direito.
Não há, pois, semelhança ou iden-
tidade dos casos confrontados.
Aqui, desejava-se deduzir verda-
deira pretensão reccnvencional
em segundo grau. Somente em
ação própria cabe deduzir a pre-
tensão decorrente desse novo fato.

Também não negou, o aresto,
que a decadência ou a prescrição
se invoquem a qualquer tempo.
Mas este não era o caso. Não se
argiau decadência de direito con-
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tra a ré, nem prescrição da ação
contra a ré.

Não vejo, pois, como admitir a
divergência, dada a peculiarida-
de do caso examinado.

E por esse motivo tambéra voto
no sentido de não conhecer do
recurso.

EXTRATO DA ATA
RE 86.243 — RJ — Relator: Mi-

nistro Bilac Pinto. Reaorrente:
Produtos Farmacéuhcos MIllet
Roux Ltda. (Advogados: Marti-
nho Garcez Neto e oulrco Re-

corrida: Agrofarma Santa Fé
S. A. (Advogado: Calo Mario
Meira de Vasconcelbs).

Dec)são: Não conhecido, unâ-
nime.

Presklência do Sr. Ministro
Bilac Pinto. Presentes à Sessão
os Srs. Ministros Antônio Neder,
Rodrigues Alckrain, Cunha Peixo-
to e Soares Murioz. Subprocura-
dor-Geral da República, o Doutor
Antemb Torreão Braz.

Bradlia, 15 de dezembro de
1977. — Antônio Carlos de Azeve-
do Braga, Secretário.

RECURSO EXTRAORDINARIO CRIMINAL Nv 86.561 — SP
(Primeira Turma)

Relator: O Sr. Ministro Rodrigues Alckmin.
Recorrente: Jadir Pereira do Lago — Recorrido: Ministério
Público Estadual.

Crime. — Co-autoria. — Plano ideado pelo recorrente e de-
senvolvido pela prática de atos sucessivos pelos co-réus. —
Consumação a cargo de um co-réu.	 Alegada desistência
voluntária do recorrente, que foi considerada irrelevante pelo
acórdão, porque inapta para impedir que o co-réu encarregado
da consumação cometesse o delito. — Ineficácia de tal
arrependimento, apreciada pelo acórdão diante das eircons-
tânclas de fato. — Inexistência de ofensa a direito federal
ou de dissIdio de julgados. — Recurso extraorylinário não
conhecido.

ACÓRDA0

Vistos, relatados e discutidos es-
tes autos, acordam os Ministros da
Primeira Turma do Supremo Tri-
bunal Federal, na conformidade da
ata de julgamento e notas taqui-
gráficas, à unanimidade, não co-
nhecer do recurso.

Bradlta, 9 de dezembro de 1977.
— Bilac Pinto — Presidente —
Rodrigues Alckmln — Relator.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Rodrigues Alck-
min: — Leio o acórdão recorrido,
que assim apreciou a espécie:

"Acordam, em Segunda CA-
mara Crlminal do Tribunal de

Justiça de São Paulo, por vota-
ção unAnime, dar provimento
parcial para condenar todos os
réus como incursos nos arte.
250, 1) 19, IL letras "a" e "b" e
305, c/c, os arts. 51, 4 1 9 e 25, to-
dos do Código Penal, fbando as
Penas de Jadir Pereira do Lago,
Wanderley Policarpo de Assun-
ção e Cleydney Augusto Alves
em 4 anos e 8 meses de reclusão
e Cr$ 3,70 de multa e de João
Batista Campos em 3 anos, 6
meses e 20 dlas de reclusão e
Cr$ 1,85 de multa. expedindo-se
mandado de prisão contra os
3 réus soltos, mantidas as de-
mab imposkóes da sentença.

O recurso merece provimento
em parte.



, Os quatro réus eram funcioná-
rios do Centro de Triagem e En-
cananhamento, órgão da Secre-
taria de Promoção Social. Um
deles, JadIr Pereira do Lago, res-
ponsável pelas despesas e pelos
anilhos concedidos, não tinha a
documentação em ordem. Te-
mendo que isso fosse descoberto,
ele e os outros acusados plane-
aram pôr fogo no prédio, des-

truindo dessa forma toda a pa-
pelada. Assim é que Wanderley
determinou uma limpeza nas sa-
las que continham os documen-
tos, sendo usadas multa cera e
gasolina, ordenando ainda que

galão desse liquido fosse dei-
xado na sala ao lado do Serviço

o que foi feito por Cleyd-,
Jaey, que espalhou bastante ga-
solina sobre pastas de documen-
tos, armários e escrivaninhas,
abrindo o portão lateral para
que por ele entrasse João Batista
Campos a fim de atear fogo em
tudo, o que realmente aconteceu,
tendo Cleydney. Inclusive, afas-
tado o encarregado da recepção
do local, facilitando a entrada de
João Batista.

É certo que poucas horas antes
da hora marcada Jadir e Wan-
deiley fizeram sentir a João Ba-
Usta sua desistência, que foi por
este comunicada a Cleydney
'através de telefone, o que não
foi suficiente para deter João
Batista, que, mesmo assim, con-
tinuou com o plano e causou o
Incênclio.

Ora, tendo sido cumprido o
plano cuidadosamente elaborado
-por todos os participes, tendo
-cada um deles executadó por in-
teiro a sua tarefa, com a con-
sumação dos delitos, a "desistên-
cia" manifestada por dois deles,
poucas horas antes, no interior

um bar, é totalmente Irrele-
vante.

"k Considerando-se prInel-
c,palmente que João Batista erá

um semi-responsável- por tbdos

considerado	 como indivIduo
"aluado" "meto-louco" cabia a,
eles	 o resultado ante-
riormente pretendido, tomando
as necessárias medidas para
tanto. Não o fazendo, mas sim-
plesmente comunicando a ura
sem1-1mputável que haviam de-
sistido, o que, evidentemente, não
era suficiente, vez que a essa
altura João Batista. como disse
o ilustre Magistrada Já estava
'mergulhado nas emoções de
queimar", os réus absolvidos
também, devem responder pelo
resultado.

E o crime de incêndio não Pode
ser considerado como me10 para
a consecução do outro delito.
Um não absorve o outro, como
bem exposto no recurso tninis-
terlal. Entretanto, não há falar
em concurso material. Tendo
sido única a ação, houve, sem
qualquer dúvida, concurso for-,
mal de crimes".
JadIr Pereira do Lago Interpôs
presente recurso extraordinário

pelas allneas "a" e "d".
Alega, pela alInea "a", negativa

de vigência do art. 13 do Código
Penal, pois o acórdão admitiu que
manifestou ele desistência, anteg
da consumação do crime, e ainda
assim o condenou. Alega, mais.
ofensa ao art. 15, parágrafo anIco,
do. mesmo Código, porque o recor-
rente não teve conduta dolosa pu-
nlvel, diante da desistência. Ou-
trossim, pela	 allnea "d", invoca
dissIdio com aresto do Tribunal dé
Alçada de São Paulo, sobre deels-
tência voluntária.

Admitido e processado o recurso,
parecer da Procuradoria-Geral

da República é pelo não conheci,
mente, nos termos seguintes: (Lê
f. 275).

o relatório.

Sr. Ministro Rodrigues Alck+
nifa- (Relator): •0 crime,- aa que dht
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denúncia, visou a destruir do-
eUMentação que comprometeria ao
recorrente, a quem se poderla
imputar desvio ou má aplicação
de dinheiros públicos. Combinou
se pusesse fogo à documentação.
O réu Wanderley mandaria llm-
par, com muita cera e gasollna, as
salas e deixar, numa delas, o galão
de gasolina. O réu Cleydney, fora
do expediente, derramou gasolina
Sobre as pastas de documentos, so-
bre armários e escrivaninhas. E o
réu João Batista, afastadas pes-
soas que por ali se achavam, de
noite, por Cleydney, ateou o Incên-
d1o.

DIz o recorrente que, antes de
ter João Batista posto fogo na
Sala, houve comunicação de que o
plano tivera a execução suspensa.

portanto, desIstência. por
Parte do recorrente.

Mas o acórdão partiu da consi-
,deração de que o plano fora ideado
pelo recorrente, para ser executado
em atos sucessivos pelos co-auto-
res. Assim, quando da realização
do último ato, de que encarregado
João Batista, já era inócua a sim-
ples declaração de desistência por
parte do recorrente para que se
não desse a consumação do delito.
Se não era o recorrente o agente
que devia consumar o crime, a "de-
sistência" manifestada por ele.
poucas horas antes, no interior de
um bar, era "totalmente irrele-
vante". Já então, somente com o
impedimento a que se produzisse
b reaUltado "tomando as neces-
Sérias medidas para tanto", é que
Poderia, o recorrente, pretender-se
eficazmente arrependido. Não po-
dhs desIstir voluntariamente de
ebtliattnat um crime que a outrem,
niso a ele, cabla consumar.

Tenho que, em tais termos, o
aresto não negou vigência ao art.
13 do Código Penal, dadas as c1r-
cunstâncias de fato que examinou,

ponderou. Chtunstândas, acres-
cente-se, que não cabem reexami-
Altdas neste recurso. Nees houve

ofensa ao art. 15, parágrafo único
do Códlgo Penal, certo como que
não se afastou. na espécle, a exIs-
tência de dolo.

De dissIdio jurisprudencial não
há cuidar. Nem cumpre, o reeer-
rente, a exIgência regimental de
demonstrar a Identidade ou seme-
lhança das espécies confrontadas,
nem se ve haja o aresto versado,
em dissIdio, o tema que se diz
enunciado no paradigma.

Não eonheço do recurso.

EXTRATO DA ATA

RECr. 86.581 — SP — Rel., Min.
Rodrigues Akkmin. Recte. Jadir
Pereira do Lago (Advs. Antônio
Russo e outro). Recdo. Ministério
Público Estadual.

Decisão: Adiado o julgamento,
por haver pedido vista o Min. Soa-
res Mufioz, depois do voto do Re-
lator que não conhecia do recurso.

Falou, pelo Recte., o Dr. Antõ-
nio Russo.

Presidência do Sr. Ministro Biiac
Pinto. Presentes à Sessão os Srs.
Ministros Antônio Neder, RodrI-
gues Alckmin, Cunha Peixoto e
Soares Mufloz. Subprocurador-
Gpral da República, o Dr. Antõ-
rlio Torreão Braz.

BrasIlia, 25 de outubro de 1977.
AntênIo Carlos de Asevedo

Braga — Secretário.

VOTO (PRELIMINAR)

O Sr. Ministro Soares Muftez: —
Sr. Presidente, estou de acordo
com o eminente Relator, não co-
nhecendo do recurso.

EXTRATO DA ATA

BECr. 86.561 — SP — Rel.,
Rodrigues Alckmin. Recte. Jadir
Perelra do Lago (Advs. António
Russo e outro). Recdo. Minialpátio
Público Estadual.
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Decisão: Não conhecido, unã-
ritrae. Ausente, justificadamente. o
Mln. Cunha Peixoto.

Presidência do Sr Ministro Bilac
Pinto: — Presentes à Sessão os
Srs. Ministros Antonio Neder, Ro-
drigues Alckinln e Soares Mufloz.

Ausente, justiticadamente, o Sr.
Ministro Cuilha Peixoto. Subpro-
curador-Geral da República, o Dr.
Antônio Torreão Braz.

BrazIlia, 9 de dezembro de 1977.
— Antendo Carlos de Azevedo
Braga — Secretário.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N9 86.674 (E0c1) —
(Tribunal Pleno)

Relator: O Sr, Ministro Cordeiro Guerra.
Embargante: O Sr. Procurador-Geral da República.

— Embargos de declaração recebidos para declaras que a
inconstitucionallebule do art. 19 da Lei 3.487, de 10 de malo
de 1974, do Estado de Mate Gresee, se restringe à expressão
"para qualquer efeito", confirmado o acórdão quanto ao
conhecimento e provimento do recurso. Explicitando o relator,
vencido nesta parte, que declarava a Inconsetucionalidade de
toda parte final restritiva do art. 19 da Lel 3.487, de 10 de
maio de 1974, do Estado de Mato Grenso.

ACÓRDA0
Vistos, relatados e discutidos es-

tes autos, acordam os Ministros
do Supremo Tribunal Federal, em
Sessão Plena, na conformidade da
ata de julgamento e notas taqui-
gráfIcas, à unanimidade de votos,
em receber os embargos.

BrasIlla, 4 de mato de 1978. —
Thompson Flores — Presidente —
Cordeiro Guerra	 Relator.

RELATÓRIO
O Sr. Ministro Cordeiro Guerra:

Os embargos opostos São do se-
guinte teor:

"0 Ministério Público Federal,
por seu representante legal no

• flm assinado, noz autos do Re-
curso EXtraottllnárto no 86.674,
em que é recorrente Arldlo Fon-
seca e recorrido	 o Estado de
Mato Grosso, vem manifestar os
Presentes embargos de declara-
ção ao t. aeérdão, publicado no
"Diário da Justiça" de 25 de
abril tie corrente ano, com fun-
4kmento no art. 314 do RolIl-

mento Interno desse colendo
premo Tribunal Federal.

Na sessão de julgamento, foi
objeto de exame e discussão a
expressão final do art. 19 da Lei
3.487. de 10.5.74. do Estado de
Mato Grosso, do seguinte teor:
"A qual (gratificação de repre-
sentação) não se incorporará,
para qualquer efelto, aos venci-
mentos".

Duas correntes se estabelece-
ram: a dos que julgavam-na in-
constitucional em sua totalidade
e a dos que viam o vicio de in-
conztltuclonalldade tão-só xla
expressão "para qualquer efeito".

Do exame dos ilustrados vo-
tos, e, principalmente do "ex-
trato da ata" verifica-se 44te
predominou a última corrente.
constando expressamente deeta
última. vestis:

"Decisão: Conheceram e de-
ram provfinento ao recurso,
para declarar a InConstitudó-
nalidade, na parte final de
art. 19, da Le1 3.482, de
ao Setadá de atato arWl30,
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' expressão "...para qualquer
efeito...". Decisão unânime.
Votou o Presidente. — Não
tomou parte no julgamento, o
Sr. Min. Leitão de Abreu, por
não ter assistido ao Relató-
no".
No entanto, quer na r. ementa,

quer no v. acórdão, ficou con-
signado ter sido declarada a in-
constitudonalidade da expressão
integral: "... a qual não se in-
corporará, para qualquer efeito.
aos vencimentos", o que, como se
viu, não representa o que foi de-
cidido.

Tonaa-se. assim, necessário
ajustar ementa e acórdão ao que
consta do extrato de ata, que
melhor reflete o julgamento.

Requer, pois, o Mlnistério 1311-
blico sejam recebidos os presen-
tes embargos de declararação,
para os fins acima indlcados.

E. Deferimento.
Bradlia, 2 de ma10 de 1978. —

Henrique Fonseca de Araújo —
Procurador-Geral da República".

O acórdão embargado mereee
lido para a sua perfeita compre-
enstle (ler f . 139).

Creio que é oportuno reler o
texto legal impugnado, Lei 3.487,
de 10 de maio de 1974:

"Art. 19 É concedida aos ma-
gistrados, a titulo de representa-
ção, a gratificação de 10% sobre
o vencimento base, a qual não se
incorporará, para qualquer efeito,
aos vencimentos", f . 10.
De fato, em meu voto considerei

inconstitucional toda a expressão
restritiva — "a qual não se ineor-
porará, para qualquer efeito, aos •
vencimentos".

E, assim, o fiz, pelos motivos que
longamente aduzi, e que reiterei na
eonfirmação de voto.

Realmente, não me pareceu pos-
slvel conceder a segurança, em-
bora limitada ao pedido, com a
simples supressão da parte restrita

a "qualquer efeito", pois, nesse
caso. teria que enfrentar a con-
tradIção de conceder a 1ncoroora-
ção da gratIficação aos vencimen-
tos, quando a lei passaria a ter
seguinte redação:

"2 concedida aos magistrados,
a titulo de representação, a gra-
tificação de 10%, a qual não se
incorporará	 aos vencimen-
tos".

Ora, nessa hipótese, subsistiria
a não incorporação da gratificação
aos vencimentos, o que me pare-
ceu ofensivo à garantia const1tu-
dona1 da irredutibiltdade dos ven-
cimentos, pois, não incorporada a
gratfficação aos vencimentos não
haveria como inclui-la na aposen-
tadoria.

Dai o meu voto no sentido de
declarar a inconstitucionalidade
de toda a expressão restritiva e, a
meu ver, infringente da irredutibi-
lidade, ou seja: "a qual não se in-
corporará para qualquer efeito.
aos vencimentos".

O eminente Ministro Soares
Muzioz concordou em que a gratl-
ficação em apreço era vencimen-
tos, dado o seu caráter geral e per-
manente, e como tal, incorpora-
va-se aos proventos da aposenta-
doria. Concluindo: "Afasto, pois.
em relação a ela, o dispositivo de
lei que veda tal incorporação, por
reputá-lo inconstitucional Con-
cordo com o voto do eminente re-
lator". (f . 123).

Creio que esse voto fez, é ver-
dade. uma restrição mental ao voto
que proferi, mas, não impugnou a
sua conclusão, favorável à Incons-
titudonalidade de toda a restr1-
ção da parte final do art. 1 9 da
Lei em exame, o que se verifica do
extrato de f . 124.

A dúvida sobre esse entendi-
mento surge com o voto do emi-
nente Ministro Cunha Peixoto, que
conclui:

"Por esses motivos, nos termos
dos votos dos eminentes Ministros
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Cordeiro Guerra e Soares Mmloz,
dou, também, pela inconstituc.lo-
nalidade da parte final do art.
19 da Lei 3.487. de 10.5.74, do Es-
tado de Mato Grosso, que diz: "para
qualquer efeito dos vencimentos"
e, em conseqüência, conheço do re-
curso e dou-lhe provimento",
f. 128.

eminente Ministro Moreira Al-
ves concordou com o voto do emi-
nente Ministro Soares Mufioz,
"afastando a aplicação da lei ao
caso concreto", f 129.

eminente Ministro Xavier de
Albuquerque se limitou a excluir
da lel a expressão "para qualquer
efeito", por entender que:

"A meu ver, repelida essa cláu-
sula, é possIvel afastar a apli-
cação da lei, no efeito cuidado
neste processo, sem embargo de
que ela possa vigorar em outros
casos, para outros fins. Acho
que ela continuará a irradiar sua
eficácia só que não com essa
ênfase absoluta", f. 130.

0 eminente Ministro Moreira
Alves, então, deixou bem explicito
o seu pensamento:

"A meu ver, é preciso ficar
claro — e V.Exa. parece que
também adere a esse entendi-
mento — que essa cláusula, para

efeito em causa, é inconstitu-
cional. Contudo, não estamos
dizendo aue ela possa ser incons-
titucional para outros efeitos".

Ao ensejo, explicitou o eminente
Ministro Xavier de Albuquerque:

"A norma diz que fica criada
uma gratificação de representa-
ção, a qual não se incorporará,
para qualquer efeito, aos vencl-
mentoS. Tiranck-se a locuçáo
"para qualquer efeito", a regra
continuará a dizer que a tanta-
gem não se incorporará aos ven-
cimentos.

Declaro inconstitucional essa
elaustaa, que impe4e aeia a gra-

cimentos.
Lembro que, nessa hipótese, sub-

sistiria o futuro imperativo: "não
se incorporará aos vencimentos".

Se assim era, como excepolo-
nar-se para a aposentadoria essa
gratificação que não se incorpo-
rará aos vencimentos, por força da
lei?

eminente Ministro Rodrigues
Akkmin aderiu ao voto do en11-
nente Ministro Xavier de Albu-
querque — dizendo	 "a cláusula.
aqui. não se aplica. No caso de
adicionais, poderá ter vigência, ou
não". f. 132.

eminente Ministro Thompaon
Flores foi singelo em seu voto —
acompanho o voto do eminente
relator, f 133.

Em face disso, permiti-me dizer.
com todas as vênias devklas aos
eminentes colegas: "Sr. Presidente,
enfrentei o problema de frente e
não vacilo em esclarecer o que
penso: o Governo dá, ou não, au-
mento de vencimentos. Se o con-
ceder sofre todas as conseqüên-
cias constitucionais.

0 magistrado recebe veneimen-
tos, que são irredutivels. Oras
garantias ele não tem. Paga 7m-
posto de renda e, por conseguinte,
não pode haver meio termo. Se
receben aumento, será hzeduthrel
para todos os efeitos, a ineu 'Ver.
Vma lei que dispõe para nudos
efeitos é inconstitucional, 110 A(}14

tificação considerada Para qual-
quer efeito, possIvel ou imagi-
nado. A norma continua a ser
limitativa e restritiva, mas sem
a ênfase que a cláusula sugere.

Em face do exposto, nos ter-
mos dos votos proferidos pelos
eminentes Ministros Relator e
Cunha Peixoto, conheço do re-
curso e lhe dou provimento".
Pareceu-me que, cancelada, sim-

plesmente, a expressão "para qual-
quer efeito", não se alteraria o co-
mando legal impeditivo da incor-
poração da gratificação aos ven-
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ou fora dele", f. 134. ao que re-
plieou o eminente Ministro Mo-
reira Alves:

"Sr. Presidente, minha preo-
cupação era a de que se desse à
dëclaração de inconstitucionali-
dade extensão maior do que o
pretendido.

A norma — como o eminente
Mlnistro Xavier de Albuquerque
observou — diz que a represen-
taCão não se incorporará aos
vencimentos, para	 qualquer
etelto. Ora, se se tirar o final
"qualquer efelto", a regra con-
tinua a ser: não se incorporará
a representação aos vencimentos
(apenas não diz a extensão).
Nós mesmos estamos reconhe-
cendo que essa extensão não
pode ir a tanto, mas não af ir-
mamos que não possa ficar
aquém.

O eminente Ministro Xavier
de Albuquerque salientou que
podemos declarar essa incons-
tItUnionalidade, uma vez que o
resultado será, exatamente, o
mesmo dos votos — até então
aparentemente dissidentes — que
aão queriam saisse o principio
end toda a sua extensão, porque
isse não estava em jogo. Apenas
o que se desejava declarar era
que não podia, também, ser tão
amplo esse princlpio a ponto de
anpedir que, na aposentadoria,
Se rnantivesse a gratIficação re-
cébida na atividade.
, Acompanho o voto	 do emi-

ae,nte Ministro Xavler de Albu-
snerque, que declara, em última
análise, aquilo que eu estava sus-
tentando. Essa cláusula não
Is§de, realmente, perástir, por-
que é demasiado abrangente.

Sr. Presidente, retifico o meu
yoto, conhecendo do recurso e

dando provimento".
Igna face do exposto, este fol o

extrato da Ata:

"Decisào: Conheceram e de-
ram provimento ao recurso, para
declarar a inconstituclonalidade,
na parte final do art. 1 9 da Lei
n° 3.487, de 10.5.74 do Estado
de Mato Grosso, na expressão"...
para qualquer efeito ...". Deci-
são unânime. Votou o Presi-
dente. — Não tomou parte no
julgamento o Sr. 1141x). Leitão
de Abreu. por não ter assistido
ao Relatório".

este o acórdão:
"EMENTA: — Aposentadoria.

Magistrados. Incorporam-se aos
vencimentos dos magistrados,
para efeito de aposentadoria, a
gratificação de representação
prevista no art. 19 da Lei 3.487,
de 1974, do Estado de Mato
Grosso. em face da garantia da
aposentadoria com vencimentos
integrais, expressa no art. 113,
§ 1°, da Constituição Federal.

RE conhecido e provido para
conceder a segurança pedida, de-
clarando inconsthucional a parte
final do art. 19 da Lel 3.487, de
10 de maio de 1974, do Estado
de Mato Grosso, a saber, as ex-
pressões: "a qual não se incorpo-
rará, para qualquer efeito, aos
vencimentos".

o relatório.

VOTO

Sr. Ministro Cordelro Guerra
(Relator): — De quanto exposto,
creio que há, realmente, o que es-
clarecer e retificar nó acórdão
embargado, e bem agiu o eminente
Procurador-Geral da República
como custos legis, apresentando os
presentes embargos, que recebo,
para explicitar que o acórdão con-
cluiu por declarar a lnconstitucio-
nalidade das expressbes "... para
qualquer efeito ...", do art. 19 da
Lei 3.487, de 10 de maio de 1974,
do Estado de Mato Grosso, co-
nhecido e provido o recurso, para
deferir a segurança, assegurando
ao impetrante a Incorporação à
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sua aposentadoria da gratificação
de representação de 10%, conce-
dida pelo art. 19 da Lel 3.487, de
10 de maio de 1974, vencido o re-
lator, tão-só quanto à extensão da
inconstitucionalidade declarada,

pois considerava Inconstitucional
toda a parte final do mesmo ar-
tigo da lei, a saber: "... a qual
Pao se incorporará, para qualquer
efeito, aos vencimentos".

o meu voto.

VOTO

Sr. Ministro Xavier de Albu-
querque: — Sr. Presidente, como
se trata de acórdão que declarou a
inconstitucionalidade de lel, fa-
zendo-o parcialmente, e devendo,
dessa decisão, resultar a atuação
do Senado Pederal, para suspen-
der a execução da norma, vou
aqufescer, em caráter excepcional,
em admitir os embargos declara-
tórlos para correção do acórdão e
4. ementa, porque, a meu ver, eles
sãO, em principio, Inàdnalsalvels.

A hipótese está contemplada no
Ikegiinento Interno e por ele solu-
cionada: se houver desacerto entre

daórdko e as notas taquigrafles.a,
prevalecerão as notas taqulgráfi-
CaS.

alta principio, sou contra a
adodealbilidade de embargos de-
claratórios para correções de actir-
cOns e, pior ainda, para correções,
a4apta0es ou reformulações de
ementas. Mas, neste caso, tra-
taild0-se de matéria relativa a de-
cfaração de InconstItuclonalidade,

havendo o acórdão reproduzido
trecho de lei que não foi declarado
inponstitucional, abro mão do meu
rfpor contra tais embargos decla-
mtórlos para acompanhar o emi-
nente Relator e receber os embar-,
litoO•

VOTO

Sr. Ministro Thempsen
(Presidente)	 Também re-

eno os embargos.

Considero que o decisório etn.
bargado se oferece obscuro, como
acaba de reconhecer o eminente
Relator.

De fato. A leitura dos votos pro-
feridos leva a esta conclusão.

Dúvida eles não oferecem a
respeito do conhecimento e provi-
mento do recurso. Mas, no perti-
nente à declaração de inconstItu-
clonalldade do art. I° da
n9 3.487, de 10-5-74, do Estado de
Mato Grosso, é manifesta a Im-
precisão.

Maior extensão atribui-lhe o
. eminente Relator que agora a ra-

tifica.
Todavia, desde o voto do emi-

nente Ministro Soares Mufioz, e,
com mais nitidez, do eminente
Ministro Xavier de Albuquerque, o
Tribunal se Inclinou para limitar
a declaração de InconstItuclonall-
dade simplesmente às expressões
"para qualquer efeito".

041SIM dispôs a mlnuta do jul-
gamento e a ata da sessão. Su-
cede que deu a decisão como unft-
nime, ainda no particular, na ex-
pressão citada, o que inocorreu.

Impendla assim não só expun-
gir o decisório da contradição, mas
da própria obscuridade, ambas ao
alcance dos embargos declarató-
rios.

Considero, com a vela do Siag"
nente Ministro Xavier de 414m•-
querque, que o critério de Prevar
lêncla a que se refere ol Is)
art. 92 do Regimento IntorO0 po-
deria não solver todas as inaPter
clsbes.

estas, se não dirimidas e dilu-
cidadas, poderiam levar o Senado.
ao receber a comunicação para os
fins do artigo 43, VII. da Consti-
tuição, a entrar em dúvida.

Tudo conspira, pois, para o re-
cebimento 400 embargos. ealdare-
cendo-se que a declaração de in-
constituc,tonandade Ilraita-se 4 OX••
pressão antes transcrga. e 449 eig
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porção maior, como c-oncluiu o voto
do eminente Relator do acórdão
embargado.

É como voto.

EXTRATO DA ATA

RE 86.674 (EDel) — MT — Rel.
Min. Cordeiro Guerra. Embte.:
Exrno. Sr Procurador-Geral da
República.

Decisão: Recebidos, unanime-
roente. Votou o Presidente. Não

tomou parte no julgamento o St.
Ministro Leitão de Abreu.

Presldêncla do Sr. MinistrO
Thornpson Flores. Presentes à ses:
são os Srs. Ministros Djact Falcão,
Antonio Neder, Xavier de Albu-
querque. Rodrigues Alckmin, Lei-
tão de Abreu. Cordeiro Guerra, Mo-
reira Alves, Cunha Peixoto e Soa-
res Murioz. Procurador-Geral da
República, o Prof. Henrique Fon-
seca de Araújo.

Brasilia, 4 de maio de 1978. —
Alberto Veronese Aguiar Secretá-
do.

RECURSO EXTRAORDINARIO N9 86.724 —. SP
(Segunda Turma)

Relator: O Sr. Mlnistro Djact Falcão.
Recorrentc: Mfrastério Público Mtlitar Estadual — Ftecorrido:
Juiz da Comarca de Mococa.

Competência. Conflito de jurisdição entre Juiz de Direito
da Comarca de Mococa (SP) e Juiz Auditor da Justiça 31111-
tar do Estado. Compete ao Tribunal de Justiça julgá-lo
(Súmula 555).

Polielais militares acusados de, quando exercendo vigilátt--
cia em cadela comum, terem concorrido, culposamente, para a
fuga de presos. Competência da Justiça comum (Samula )391r.
Recurso exIxaordinário não conhecido.

"1. A hipótese dos autos é as-
slm relatada pelo V. Acórdão
recorrido:

"Trata-se de conflito poSt-
tIvo de Jurisdição entre o 1131.
Julzo da Comarca de Mócoca

o MM. Julzo da 24 AuctltóL
ria da Justiça Militar do Es-
tado de São Paulo, suscitado
pelo representante do IVIInts-
tério Público em Mococa, re-
clamando ambos a competêfl-
cia para julgar os policials
militares João Lopes da S'llva

Jeremias Teodoro Ferreira,
processados por fuga culposa
de presos.

Suspenso o andamento aos
processos, os MM. Juizes prés1
taram informações, saliens-

ACÓRDA0

istos, relatados e discutidos es-
tes autos, acordam os Ministros da
Segunda Turma do Supremo Tri-
bunal Federal, na conformidade
da ata do julgamento e das notas
taquigráfIcas, por unanimidade de
votos, não conhecer do recurso.

Bradlia, 21 de fevereiro de 1978.
Djaci Falcão	 PresIdente e

Relator.

RELATÓRIO

Sr. Ministro DJad Falcão: —
Adoto como relatório o des-

pacho do Presidente do egrégio
Tribtmal de  Justiça de  São Pado,
do teor seguinte:
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tando o MM. Juiz Auditor que
este Tribunal é incompetente
para a apreciação da espécie."
(f. 44).
E julgando procedente o con-

flito, houve como competente a
justiça comum, porque:

"Verificando-se conflito en-
tre órgãos da Justiça Esta-
dual, compete ao Tribunal de
Justiça, como órgão de cúpula
do Poder Judiciário Estadual,
sua solução. 'Aliás,... O Egré-
gio Supremo Tribunal Federal,
em sua nobre função de mais
alto intérprete da Constitui-
ção, iterativamente tem depi-
dido que a competência para
julgar conflitos, em hipóteses
como a dos autos, é dos Tri-
bunais de Justiça dos Estados'
(R.J.T.I., 30/454)."

Os réus foram acusados de
haver concorrido culposamente
para a fuga de civis. encar-
cerados em presidio eiva a
cadeia pública de Mococa. Es-
tavam. conseqüentemente, em
clara atividade de
mento civil, qual seja a de

- guarda de presIdlo comum, sob
jurisdição de autoridade não
militar.

conforme pacifica juris-
prudência do Colendo Supremo
Tribunal Federal, 	 e
praças das milícias dos Esta-
dos no exercício de função po-
licial civil, não são considera-
dos militares para efeitos pe-
nais, sendo competente a Jus-
tiça comum para julgar os
crimes cometidos por ou con-
tra eles (Súmula 297). Esse
entendimento foi ratificado
pela alta Corte mesmo depols
do advento do Decreto-lei
n9 867, de 2 de julho de 1989.
modificado pelo Decreto-lei
n9 1.072, de 30 de dezembro
de 1989, na plenitude de sua
composição (ItT.J., 56/221),
encontrando, outrossim, pael-
fica acolhida neste Egrégio

Tribunal•37/302:, e
303, 30/454 e 458, 25/570. 'etc.;
W.T. 487/346, 462/382, 481/348,
460/329, etc.)" (fia 44-45).
Vem o extraordinário arrimado

ao art. 119, 111, "a" e "d", ,da
Constituição Federal. Pelo
metro fundamento tem por atin-
gido o art. 129 da Lei Maior, re-
lativiunente à competência ,do
Tribunal de Justiça para

conflito; e inobservados o De-
creto-lei 667/72, e o art. g, •n,
e, do Código Penal Militar.
Pelo segundo, traz à colação os
julgados do Supremo Tribunal
Federal, nos C.J. nos 5.255,
MÁ).,, 1)3. União de 28/X11/1975.

8.003/P.J.DJ União de 26/X11/
1975, mais o Acórdão "1n" Rev.
Trib. 424/437.

A Procuradoria-Geral da. Jus-
tiça impugnou o extraordinfirio,
Invocando as Súmulas 288 e 297.

Indefiro o recurso.	 -
A preliminar de incompeténela

deste Tribunal para aPredial o
conflito constitui questão atual-
mente superada pelas manifes-
tações do Supremo Tribunal Fe-
deral, em composição plena
(Cfr. Confl. no 5.780, de M:G.,
Pleno, rel. Min. Luiz Gallottl,
,v.u. "ln" D.J. União de 19-9-72,
P. 5..720; idem n9 5.778, S.P.,
Pleno, rel. Min. Antonio -Neder,
D.J. União de 22-9-72, p. 6.288;
idem 5.781, S.P., Pleno, re1:1111n.
EloY da Rocha, D.J. •Ullido.
21-6-72. p. 5.720; idem n9 5.825.,
S.P., Pleno, rel. Mm. Eloy, da
Rocha, D.J. União de 101-11-72,
n. 7.725: idem n9 5.845, M.O.,
Pleno, ;e1. Min. Eloy da Recha.

Unlão de 4-12-72, p. 8.161;
idem no 5.047, R.S. rel.
Rodrigues de Alekmin "1n" D.J.

-União de 6.12.74, p. 9.182; idem
n9 5.968, R.S. Pleno, rel. • Mtn.
Bilac Pinto, "1n" DJ. luoilePdO
15.5.75, •p. 3.233). Essas rette-
radas manifestações do Supremo
Tribunal Federal motivaram a
mudança da orientação antartor



664 R.T.J. 85

deste Tribunal, no sentido do
julgado "In" Rev. Jurisp. Tribu-
nal de Justiça, São Paulo,
vol. 21/561.

No mérito, nenhuma das ali-
neas "a" e "d" justifica o defe-
rimento do recurso, segundo as
Súmulas 400 e 286.

Irrecusável, porque amparada
pela jurisprudência dominante
na mais alta Corte de Justiça do
Pais, •a razoabilidade da inter-
pretação dada pelo V. Acórdão
recorrido ao art. 99 n0 II, "c"
do Código Penal Militar, assim
como ao art. 39, do Decreto-lei
n0 667/69, redação atual.

Outrossim. o Plenário do Su-
premo Tribunal Federal, em re-
centes e reiterados pronuncia-
mentos, tem firmado o exato al-
cance e aplicação da Súmula 297
(Cfr. RE Criminal 76.861, em
6/6/74 D.J. União de 28.6.74, p.
4.572; R.T.J., vols. 53/722, 50/
306; R.H.C. 52.857, 2° Turma,
D.J. União de 11.10.74. p. 7.479;
H.C. n9 51.856, DJ. União de
13.9.74, p. 6.564; R.H.C. n9
52.698. D.J. União de 4.10.74,
p. 7.252).

A Súmula 297 não se modif
cou com o advento do Decreto-
lei 667/72.
São Paulo, 4 de maio de 1976.
7- Dimas Rodrigues de Almeida
— Vice-Presidente do Tribunal
de Justiça no impedimento oca-
sional do Presidente" (fls. 67-71).
Acrescento que o recurso velo a

ser processado por força do Ag.
68.063 tramitando regularmente
(fls. 78-80 e 82-89).

Per iltimo, a douta Procurado-
ria-Geral da República emitiu o se-
guinte parecer:

"1. Para melhor exame, subiu
ao Pretório Excelso o recurso
extraordinário em causa, via do
qual, sob Invocação das al/neas
a e d do permissivo constituclo-
nal. duas teses são argüidas:

a) incompetência, do Tribu-
nal de Justiça do Estado de São

Paulo, para	 julgar conflito de
jurisdição entre o Juiz de Di-
reito da Comarca de Mococa
(SP) e o Juiz Auditor da 29 Au-
ditoria da Justiça Militar do Es-
tado de São Paulo;

b) competência, da Justiça
Militar paulista, para o julga-
mento de	 policiais militares
acusados de, culposamente, te-
rem concorrido para fuga de pre-
sos que, em estabelecimento car-
cerário de	 Mococa, encontra-
vam-se sob a guarda dos réus.

2. A Suprema Corte, todavia,
através do verbete 555 da Sn-
mula já pacificou o entendi-
mento sobre a primeira das
questões em causa, proclamando
que

"é competente o Tribunal de
Justiça para julgar conflito de
jurisdição entre Juiz de Direito
do Estado e a Justiça Militar
local".

3. Dessarte, inocorre, no caso, a
pretendida negativa de vigência
dos arts. 119, I, e e 192 da Cons-
tituição, bem como do art. 121
do Código de Processo Penal Mi-
litar, eis que o v. acórdão re-
corrido é anterior à Emenda
Constitucional n9 7, de 13.4.77.
(t. 45).

Quanto à argüida compe-
tência da Justiça castrense, para
julgamento de policiais milita-
res acusados de culpa na fuga de
presos, o recorrente sustenta que
o acórdão recorrido negou vi-
gência e aplicação aos arte. 179
e 90, II, c, do Código Penal Mi-
litar — este, complementado pelo
art. 30 a, do Decreto-lei 667, de
1969 4/as 	 modificações resul-
tantes do Decreto-lei 1.072/09) e
pelo Decreto 66.862/70, bem
como dissentiu dos arestos cola-
clanados às fls. 51-52.

Nenhum desses dispositivos,
entretanto, afIrma, direta ou in-
diretamente, que a guarda de
estabelecimento carcerário co-
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constitul função pollcial

Razoável, portanto, foi a
exegese que o aresto em causa
conferiu aos aludidos preceitos,
o que obsta o conhecimento do
recurso, no particular, frente ao
disposto na Sdmula 400.

No que concerne so'alegado
dissIdio jurisprudencial, a 1m-
pugnação de fls. 54-62 culdou
de evidenciar a diversidade das
hipóteses em cotejo.

Verdade é que, no parecer
de fls. 32-33 (do agravo em
apenso), vislumbramos a ocor-

- 'sincia de divergêncla preto-
riana, que estaria caracterizada
em face do acórdão publicado
na Rev. dos Tribunals, vol.
424/437.

O melhor exame dos arestos
em confronto, todavia, revela
que o referldo aresto paradigma
cogliou da interpretação de
positivos legais que não tiveram
sita incldêncla questionada na
hipótese dos presentes autos
.(11dmula 282).

Assim, não merece conhecl-
Inento o apelo. Ele conhecido,
opinamos por seu improvimento.
Éradlla, 8 de setembro de

', 38/7. — Alvaro Augusto flibeiro
Costa — Procurador da Reptt-
bilea. — Aprovo: Henrique Fon-

- seea de Araujo — Procurador
geral da República". (fls. 94-98).
Yi:o relattirio.

VOTO
O41r.11tbdstro Djact Faleão (Re-

later): — O recurso não merece
eonitecimento, consoante pondera
o parecer do Dr. Alvaro Augusto
Sibelro Costa.

No que se prende à competêncla
para o Julgamento de conflito de
Parlsdição entre Juls de Dtrelto
setadual e Juiz Auditor da Justlça
Mettar do mesmo Estado, pare-
ce-me acertada a decleão recor-

rida ao aplicar a súmula 555.
verbis:

"É competente o Tribunal de
Justiça para julgar conflito de
jurisdição entre Juiz de Direito
do Estado e a Justiça Militar
local".
Não há cogitar, pois, de afronta

aos arts. 119,1, e e 192 da Consti-
tuição, nem tampouco negativa de
vlgência da regra do art. 121 do
Códlgo de Processo Milltar.

Por outro lado, da leitura dos
arts. 179 e 99,11, c, do Código Pe-
nal Militar, não se depreende que
a guarda de estabelecimento car-
cerário comum se qualifique como
função policial mllitar. Na espé-
cle, o réu não se achava exereendo
atividade vinculada a serviço ou a
comissão de natureza

Finalmente, o argüldo dissIdlo
jurisprudendal não se acha COM-
provado. É que os acardãos trasi-
das a confronto não culdaram de
caso com identidade ou asseraelha-
ção de circunstánclas de fato.
como bem observou a Procurado-
ria-Geral da	 do Estado
(fls. 56 a 59).

Ante o exposto, prellnlinarmente
não conheço do recurso.

EXTRATO DA ATA

RE 86.724 — t3P.	 Rel., Min.
Djacl Faleão. Recte.	 Mbilstérlo
Público Militar Estadual (Adv.
Damáslo E. de Jesus). Recdo.:
Julz da Comarca de Mococa.

Decisão: Não conhecido, uni-
nlme.

Presidência do Sr. Allidetro
Djaci Falcão. — Presentes à a0S-
SãO os Srs. Allnistros	 Leitão de
Abreu. Cordeiro Guerra e Moretra
Alves. — 19 Subprocuradar-Geral
da República, o Dr. Joaquim Jus-
tino Ribeiro.

Brasilia, 21 de feverelro de 1978.
— Sélio Franelece lblarques. Se-
cretário.
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EMBARGOS NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO N9 86.774 — RJ
(Tribunal Pleno)

Relator: O Sr. Ministro Djaci Falcão.
Embargante: Estado do Rio de Janeiro — Embargada: Xerox do
Brasil S. A.

ICM e bens de capital.
Embargos de divergência incabíveis:

— fundamento inatacado:
— inocorrência de divergência com os arestos trazidos a

confronto;
c) — prevalência da Súmula 570.

ACõRDA0

Vistos, relatados e discutidos es-
tes autos, acordam os Ministros do
Supremo Tribunal Federal, em ses-
são plena, na conformidade da ata
de julgamento e notas taquigra-
ficas, à unanimidade, não conhe-
cer dos embargos.

BrasIlia, 15 de fevereiro de 1978
— Thompson Flores, Presidente —
Djaci Falcão, Relator.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Djaci Falcão —
Cuida-se de embargos de divergên-
cia opostos ao acórdão de f. 549,
in verbis:

"EMENTA. — I.C.M. —
Bens importados, destinados a
locação. Não incidência do tri-
buto.

Recurso conhecido e provido.

•	 ACÓRDA0

Vistos, relatados e discutidos
estes autos, acordam os Minis-
tros da Primeira Turma do Su-
premo Tribunal Federal, na con-
formidade da ata de julgamen-
to e notas taquigráficas, it una-
nimidade, conhecer do recurso e
dar-lhe provimento.

BrasIlla, 7 de junho de 1977 —
Bilac Pinto, Presidente — Rodri-
gues Alckmin, Relator." (f. 549)

Lê-se no relatório e voto do emi-
nente relator:

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Rodrigues Alck-
mM: 1. — Assim resumiu a es-
pécie, a sentença de f. 333:

"Vistos estes autos de ação
ordinária de repetição de in-
débito que Xerox do Brasil
S.A. — Reproduções Gráficas
move contra o Estado da GUa-
nabara, para haver a quantia
de (vinte e um milhões, oito-
centos e oitenta e três mil, oi-
tocentos e noventa e dois cru-
zeiros e trinta e dois centavos)
Cr$ 21.883.892,32, relativa ao
ICM, feito no perlodo de 1970,
1971 e 1972, até o advento 'da
Lei 2.143. de 22-11-72. pela en-
trada em seu estabelecimento
de máquinas xerox de repro-
dução gráfica e peças de repo-
sição das mesmas, importadas.

1.2 — Na inicial, que veio
instrulda com os documentos
de fls. 18-33, alegou o autor
serem dois os fundamentos de
seu pedido:

I — o imposto foi cobrado
ilegalmente, dada a inexistên-
cia, ao tempo, de lei estadual
instituidora do ICM, tendo co-
mo fato gerador a entrada de
bens importados no seu esta-
belecimento;
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II — o encargo tributário
suportado pelo importador, nãO
foi transferido a tercelros, por
se tratar de bens de capital
integrantes de seu ativo fixo,

por não haver o autor se
creditado pelo valor do impos-
to satisfeito por ocasião da im-

4	 portação.
1.3. — Citado, o Estado

apresentou a contestação de
fis. 37-53, em que prelintinar-
mente impugnou a legitimida-
de da autora, eis que não fo-
ram anexados aos autos os seus
estatutos devidamente regis-
trados, pedindo também a de-
cretacão da cartincia do direito
de ação, em razão do que dis-
pbe o art. 985 do Código Civil,
porque, sendo o IChi um tri-
buto indireto, descabe a sua
reatituIção, pois, se a autora
não vende as máquinas a ter-
ceiros. em compensação, cede
o seu uso, em razão de sua ati-
vIdade mercantil.

No mérito, a ação deve ser
julgada Improcedente, em face
da legitimidade da cobrança,
felta com base no decreto "E".
n° 2.753, de 27-3-69, e ainda
por não se tratar de bens des-
tinados a compor o seu ativo
imobillzado."
A ação foi julgada improce-

dente e a sentença obteve con-
firmação no acórdão de f 401,
consoante ementa do teor se-
guInte:

"Imposto de circulação de
mercadorias. — LIcita a sua
cobrança, mesmo em se tratan-
do de bens destinados ao pró-
prio uso da importadora, uma
vez que o fato ocorreu em pe-
rlodo correspondente ao esta-
belecido em legislação estadual
autorizadora, segundo norma
fiscal federal."
Houve embargos de declaração,

reJeitados• E a autora recorreu
extraordinariamente pelas letras
"a" e "d". Alega a recorrente

que, em se tratando de bens des-
tinados à incorporação ao patri-
mônio da recorrente e não à cir-
culação, não constituem merca-
dorlas. Tributando-os aom o
ICM, o acórdão ofendeu ao art.
23, II, da Constituição Federal

dissente de Julgad.os. E dada
a inexisténcia de lei estadual es-
tabelecendo a hipótese de inci-
dência, a tributação admitida de-
satende aos arts. 19, I e 153,

19, da Constituição Federal e
ao art. 97, I e M, do akilgo Trl-
butário Nacional além de diver-
gir de Julgados.
2. — O recurso foi admitido
processado, opinando a Pro-

curadoria-Geral da Repdidica
pelo seu conhecimento e provi-
mento.

o telatório„
VOTO

O Sr Ministro Rodrigues Alck-
mln (Relator): 3. — Diz o pa-
recer da lavra da iluatre Pro-
curadora Dra. Cecilla de Cer-
queira Leite Zarur e aprovado
pelo eminente Sub-Procurador
Oeral da República, Dr. Antônio
Torreão Braz:

"Confirmando a sentença,
entendeu o Tribunal a quo
cíta a cobrança do ICM pelo
Estado do Rio de Janeiro, mes-
mo em se tratando de impor-
tação de bens de capital.

— No recurso extraordi-
nário de f . 413, pelas letras
a e d do permissivo constitu-
cional, sallenta-se que, sobre
não haver ocorrido "operação
relativa à circulação de mer-
cadorias", foi a recorrente
compelida a recolher o tributo
embora inexistisse lei estadual
inatituidora do mesmo.

Tem esse Excelso Tribu-
nal diferenclado at0 de inves-
timento do ato mercantil e de-
cidido, já torrencialmente, que
o ICM não incide sobre a im-
portação de bens de capital.
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Traz o recorrente a con-
fronto despachos e arestos (fls.
426-470), dentre os quais o no
RE. 71.842, Relator o Exmo.
Ministro Rodrigues
onde se decidiu:

"Ilegitimidade da cobrança•
Por ausência de lel estadual
que a institua e pela inexistên-
cia de circulação da mercado-
ria"

Ex positis„somos pelo
conhecimento e provimento do
apelo."
4. — Adito ao parecer que, em

caso semelhante, de cobrança de
ICM quando da entrada, no Pais,
de máquinas destinadas embora

locação, se decidiu que não
ocorria, no caso, circulação de
mercadorias, havendo admitir a
incidência do tributo (RE.
86/076/SP).

Nem há falar que este "segun-
do fundamento" não constava do
pedido: não há confundir causa
petendi com os argumentos invo-
cados para demonstrar ser Inde-
vido o imposto. E a própria con-
testante, à f. 51, rebate o argu-
mento de que os bens não se des-
tinavam à revenda o que mostra
a falta de exatidão dessa pre-
tendida defesa.

E de acrescentar, ainda, é que
não se pode, em se tratando de
bens de capital, sequer supor a
transferência do tributo e que a
verba relativa a peça que é ven-
dida a locatários das máquinas
(cilindros), o tributo referente a
tais vendas não se pede resti-
tuído (v. f. 211).

Conheço do recurso para pro-
vê-lo e ter como procedente a
ação. pagas pela ré as custas, ju-
ros da mora, nos termos do art.
167, parágrafo único do Código
Tributário Nacional, mais hono-
rários de advogado fixados em
5% (cinco por cento) da conde-
nação." (fls. 541-547).

O embargante aduz as razões de
551-564, e conclui dizendo:
"Em sintese pois, impõe-se a

reforma do acórdão recorrido
porque:

os bens importados não
eram bens de capital, mas pe-
ças sobressalentes de máqui-
nas destinadas à locação, sen-
do que a grande maioria dessaa
peças foi revendida pela Em-
bargada, não tendo assim qual-
quer relação com o caso a Sú-
mula 570.

b) Ainda que se tratasse de
bens de capital, seria legitima
a incidência do tributo.
Espera, pois, o Estado sejam

providos os presentes embargos,
a fim de que, reformado o acór-
dão embargado, seja julgada im-
procedente a ação." (f. 565).

O embargante ingressou, em se-
guida com a petição de fls. 567-
569, juntando os acórdãos de fls.
570-605.

Admitidos os embargos, a em-
bargada ofereceu a impugnação de
fls. 609-613, em que sustenta a in-
viabilidade dos embargos, à consi-
deração de que o embargante ataca
apenas um dos fundamentos do
acórdão, isto é, o referente à não
Incidência do ICM na importação
de bens de capital, deixando o re-
lativo à inexistência de lei estadual
no perlodo em que o tributo foi re-
colhido; e, por outro lado, a inexis-
tência de discrepância de Julgados.
da Corte, orientada hoje no senti-
do da Súmula 570.

A Procuradoria-Geral da Repú-
blica manifestou-se pelo não co-
nhechnento dos embargos (fls.
615-616).

VOTO

O Sr. Ministro Djael Falcão (Re-
lator): — Segundo ficou expresso,
no voto do eminente Ministro re-
lator, o recurso extraordinário foi
provido com apoio em dois funda--
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tia ►tos, ou sejam, o da ilegitlmi-
dade da cobrança do ICM por au-
sência de lel estadual e o da ine-
xlStancia de circulação de merca-
doria.

Vale lembrar que o eminente Mi-
nIstro Rodegues Alcktifin apac 1n-
vecter a declsão tomada no RE
013.078, fez a seguinte observação:

"E de acrescentar, ainda, é que
não se pode, em se tratando de
bens de capital, sequer supor a
transferencla do tributo e que a
berba relativa a peça que è ven-
dida a locatArlos das máquinas
(cllindros), o tributo referente a
tais vendas não se pede restitu1-
dd (v. f. 211)". (f. 547).
Para configurar a divergêncla o

embargante cita as seguintes de-
clsões:

"Imposto sobre circulação de
mercadorias. Bens de capItal.
Base de cálculo para cobrança,
nas operações relativas a mácitd-
nas destinadas â prestaçãO de
serviços. InterPretação do art,
14 do Ato Complementar 36, de
13-3-67. Recurso conhecido e
provido."

(Recurso Extraordlnário 89.838,
publicado na Revista Trbnestral
de JurtsprucbIncla, vol. 59, p.
284).

Imposto sobre Circulação de
Mereadorias. Bens de capital.
Base de cálculo para a cobran-
ça, nas operações relativas a má-
quinas destinadas à prestação de
serviços. Interpretação do artigo
1, do Ato Complementar 38, de
13-8-87. Ftecurao conhecido e
provido."

(Recurso Extraordtriário
mero 70.398, publicado na Ite-
vlsta Trimestral de Jurlsprudèn-
cla, vol. 58, p. 273). "(fls. 551-
552).
Desse modo, insurgem-se apenas

teritta o Sortutidti finadantento do
aresto embargado, ou seja, b dit

inincidêncla do I.C.M. sobre bens
de capital, deixando inatacado o
conslstente na inexIsténcla de lei
estadual instituldora do tributd.

Consoante a Sttnattla 283:
"it inadmissIvel o recurso ex-

traordinárlo. quando a declsão
recorrlda assenta em mais de tnn
fundamento sufblente e o recnr-
so não abrange todos eles."

O prIncIplo é válido também para.
o caso de embargos de dWergenettt.

Ftem dúvida este fundamentw
bastante para afastar o cabimento
dos embargos.

Acrescento: mesmo que não exts-
tisse um fundanaento inatacado, os
embargos não mereceriam conheel-
mento, pois os acórdãos trarld64 a
confronto (FtE 69.888 e 70.398) não
guardam circunstinclas que es
identlflquem com o aresto embar-
gado. Atttnela, com acerto o Pa

-trono da embargada:
"Desde logo saliente-se que o

primeiro fundamento do acõr-
dão embargado — fmlco atacado
pelos embargos — é de que o
ICM não incide na entrada, no
estabeleclmento importador, de
bens de capital diretamente
portados do exterior; ao passo
que os acórdãos dados como di-
vergentes não culdaram dessa
questão, porém de relativa à
quota do ICM na saída, do esta-
belecimento importador, de bens
de capital diretamente importa-
dos do exterior e que vleram a
ser vendtdos pelo lreportaddr."
(f. 8111).

mais, o tema está superado
pela jurisprudêncla consubstancla-
da na litimula 570, que diz:

"O imposto de circulagão de
mercadorbe não backle sobre a
importação de bens de captial.•

posttb. prelintinattnente, não,
cOnlieço doC etabarges.



VOTO (PRELIMINAR)
0 Sr. Ministro Cordeiro Guerra:

— Sr. Presidente, já se pacificou
a jurisprudência desta Corte, no
sentido de que o Imposto sobre
Circulação de Mercadorias não só
não incide sobre a importação de
bens de capital, como não consti-
tui fato gerador do mesmo Imposto
a salda flsica de máquinas, uten-
allioé e implementos a titulo de
comodato. A Súmula 573 é um des-
dobramento natural da 570, porque
não é a salda flsica da mercado-
ria ou da máquina importada que
legitima, em face da Constituição,
a cobrança do ICM. 0 ICM, como
já foi dito aqui, e como eu disse
em votos anteriores, tem que ter
um fundamento juridico, porque,
de outro modo, qualquer desloca-
mento flsico de mercadoria impor-
taria em fato gerador, o que evi-
dentemente não ocorre.

0 Ministro Aliomar Baleeiro, no
seu apreciado Tratado de Direito
Tributário, cita vários acórdãos, in-
clusive um meu, sobre mercadorias
produzidas pelo construtor para
aplicar na própria obra e este Tri-
bunal reconheceu que havia deslo-
camento flasico, mas não havia cir-
culação de mercadoria.

Assim, quero deixar claro o meu
pensamento: o ICM não incide so-
bre a importação de bens de capi-
tal, qualquer que seja o destino
que o importador dê a esses bens,
desde que incorporados a bens dê
capital. Ele pode dar em comoda-
to, pode alugar; o que legitima a
circulação de mercadoria é a alie-
nação, uma transferência jurldica
do bem, no sentido de alienação,

Quer dizer: se ele vender, em quald
quer momento, o que importou
sejam peças, sejam as próprias
máquinas — já não será mais o
bem de capital, será uma opera-
ção que estará sujeita ao Imposto
sobre Circulação de Mercadorias.

Enfrentada a questão, por aSSII0
dizer, no mérito, para deixar Claro
0 meu pensamento e, também, evi-
tar a reprodução de embargos, fru-
tos de um desentendimento da ju-
risprudência do Supremo, também.
não conheço dos embargos, pelos
motivos expostos com a habitual
segurança pelo eminente Relator.

EXTRATO DA ATA

ERE 86.774-RJ — Rel., Min.
Djaci Falcão. Embte.: Estado do
Rio de Janeiro (Adv. Arthur José
Faveret Cavalcanti). Embda.: Xe-
rox do Brasil S.A. (Adv. Pedro
Teixeira Soares Júnior),

Decisão: Não conhecidos, unani-
memente. Falou, pelo Embargante,
•o Dr. Mário Caldas, e, pela Em-
bargada o Dr. Pedro Teixeira Soa-
res Júnior.

Presidência do Sr. Ministro
Thompson Flores. Presentes à Ses-
são os Srs. Ministros Djaci Fal-
ção, Antonio Neder, Xavier de Al-
buquerque, Rodrigues Alckmin,
Leitão de Abreu, Cordeiro Guerra,
Cunha Peixoto e Soares Mulloz.
Ausente, justificadamente. o Se-
nhor Ministro Moreira Alves. Pro-
curador-Geral da República o Prof.
Henrique Fonseca de Araújo.

Brasilia, 15 de fevereiro de 1978
— Alberto Veronese Aguiar, Secre-
tário.



R.T.J. 85	 671

ItECUBSO EXTEAOILDINARIO CRJAIINAL N9 88.778 — SP
(Segunda Turma)

Relator: Ó Sr. Ministro Djaci Falcão.
Recorrente: VitOrio Cechetto Junior — Recorrido: Ministérto Público

Estadual.

Impedimento previsto no art. 252, I, do Código de Processo
Penal. Nulidade decorrente da participação de irmão do juk,
que na qualidade de Promotor Público funcionou como
assessor de comissão de inquérlto administrativo, base para
o oferecimento da denúncia.
Inocorrência de vulneração da regra legal específica. Recurso
Extraordlnário não conhecido.

ACCRDA0

Vistos, relatados e discutidos es-
tes autos, acordam os Alinistros da
Segunda Turma do Supremo TrI-
bunal, de conformIdade com a ata
de julgamento e das notas taqul-
gráficas, à unanimidade, não co-
nhecer do recurso.

Brasllia, 21 de fevereiro de 1978
— Djacl Falcão, Presidente e Rela-
tor.

RELATÓRIO

O Sr. blinIstro Djaci Falcão: —
O recor •ente, denunciado por crl-
me de peculato, foi absolvido na
prImeira Instância. Contudo, em
virtude de apelação do Ministério
Público foi anulada a sentença
absolutória, sob o fundamento de
que o Juiz se achava impedlcio, por-
quanto um seu irmão, Promotor
Públlco, participara da ComIssíto
de inquérito incumbida de apurar
a falta funcional.

O recorrente sustenta ser ina-
plIcavel ao caso a regra do artigo
252, I, do Código de Processo Pe-
nal. Admitido o recurso pelo des-
pacho de fls. 2-3, foram apresen-
tadas as razões de fls. 10-11 e a
zaanifestação do IfinIstério Públl-
co locaL pelo desprovImento do re-
curso (fls. 15-16), subindo os autos
a esta Corte.

Diz em seu parecer o Prof. . Hen-
rique Fonseca de Araujo:

Data venia, não tem razão o
reeorrente, em face dos termos
amplos do preceito legal em eau-
sa, que dispáe, verbls:

"Art. 252 — 0 julz não pode-
rá exercer jurisdIção no pro-
cesso em que:

I — tiver funclonado seu
cônjuge ou parente, consan-
güineo ou afim, em lista reta
ou colateral, até o 39 grau, in-
clusive, como defensor ou ad-
vogado, órgão do Ministério
Püblico, autoridade policial,
auxillar da justiça ou perito."
Embora, literalmente, se pu-

desse sustentar que a intervenção
do parente só determInaria o im-
pecilmento do Juiz quando ven-
ficada no processo, lsto é, na
fase judicial, a expressa referên-
cia à autoridade policial, de-
monstra que a intervenção pode
ocorrer também na fase pré-pro-
cessual, InquIsitória, tanto em
inquérito policial, como em in-
quérito admInIstrativo.

A eircunstância de ter funelo-
nado como assessor, também não
afasta o impedimento, pois não
se pode avaliar a importância ou
o papel que desempenhou no In-
quérito administrativo.

Não é de esquecer a expressa
permissão de interpretação ex-
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tensiva e aplicação analógica em
matéria processual penal, nos
termos do art. 39 do novo Código
de Processo Penal.

Por fim, ainda que não fosse
a Interpretação dada pelo v.
aeórdao a melhor, sem dúvida
alguma seria razoável, tendo, en-
tão, aplicação o disposto na

400.
A circunstância de ter sido a

sentença absolutória, também
não invalida ou afasta o impedi-
manto, porque o Impedimento do
juiz decorre da intervenção do
paciente, sem se indagar em que
sentido foi sua participação, ou
se a sentença foi no mesmo sen-
tido, ou não.

Assim, pelas razões expostas,
opinamos no sentido de que não
se conheça do recurso extraor-
dinario, ou, se acaso conhecido,
se lhe negue provimento." (fls.
38 a 40).

É o relatório.

VOTO
0 Sr. Ministro Maci Falcão (Re-

lator): — É incontroverso o fato de
que o Promotor Público João Batis-
ta Ribeiro Neto, irmão do juiz pro-
lator da sentença, funcionou no
Inquérito administrativo que serviu
de base à denúncia, como assessor
da Comissão respectiva.

0 aresto recorrido ao anular a
sentença acentuou:

"Conforme é público e notório
os dois eminentes cidadãos aqui
referidos são Irmãos e em face
dessa circunstância, estava o Juiz
impedido, nos precisos termos do
artigo 252, I do Código de Pro-
cesso Penal. Tourinho Filho en-
sina: "Há certas condições que,
existindo, perturbam, Intensa-
mente, a imparcialidade do juiz.
Podem decorrer de parentesco,
como na hipótese do inciso IV
do art. 252 ou não como no caso
do inciso I do art. 252. Tais con-
dições, POr razões óbvias, não

geram, apenas, a incompetência
do juiz, não lhe limitam, apenas,
como bem diz Tornaghl, o exer-
cicio da jurisdição, mas impe-
dem-no completamente, tolhem-
no por Inteiro. Tais condições,
que são verdadeiros obstáculos
para uma reta administração da
justiça, impedindo o Juiz de se
conduzir com a independência.
a serenidade e a• imparcialidade
necessárias no desempenho da
sua missão, são na doutrina, de-
nominados de impedimentos. E
os atos praticados por juiz im-
pedido. ensina Tornaghi, não são
apenas nulos, mas, juridicamen-
te inexistentes. A respeito deles
não há que pensar em sanabili-
dade. Cfr. Comentários, tomo
11/314)." (fls. 3-4).
A meu ver a exegese adotada na

decisão recorrida não importa ne-
gar o alcance da regra inserida no
Inc. I, do art. 252 da lei adjetiva
penal. Afigura-se-me, pelo menos.
razoável a interpretação de que o
impedimento do Juiz não resulta
apenas da Intervenção de parente
até 39 grau, quando verificada na
fase judicial, pois, como observa a
douta Procuradoria-Geral da Re-
pública "a expressa referência à
autoridade policial, demonstra que
a intervenção pode ocorrer tam-
bém na fase pré-processual, inqui-
sitória, tanto em Inquérito policial,
como inquérito administrativo."
(f. 39).

0 fato imputado ao réu tanto
constitui falta administrativa, co-
mo infração penal. E, por isso, o
inquérito administrativo serviu de
suporte ao oferecimento da denún-
cia.

Sem maior importância para o
caso a circunstância de tratar-se
de sentença absolutória, eis que
não há se indagar, para efeito do
impedimento, qual a posição to-
rnada por quem se acha impedido.

Enfim, o impedimento, que tem
por finalidade assegurar a confl-
ança na administração da justiça,
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veda o exercido da jurisdição,
como estabelece o art. 252 do. Có-
digo de Processo Penal.

Ante o exposto não conheço do
recurso.

EXTRATO DA ATA

RECr 86.778 — SP	 Rel., Min.
Djaci Falcão. Recte.: Vltório
Cechetto Júnior (Adv. Luiz Au-
gusto de Moura Ferro).

Recdo.: Ministério Público Es-
tadual.

Decisão: — Não conhecIdo, unft-
nime.

Presldência do Sr. Ministro Djaci
Falcão. — Presentes à f3essão os
Srs. Ministros Leitão de Abreu,
Cordeiro Guerra e Moreira Alvos.
19 Subprocurador-Genl da Repu-
blica, o Dr. Joaquim Justino Ri-
beiro.

Hélio Francisco Marques, Secre-
tário.

RECUESO EXTRAORDDiAltIO CRII1DNAL N9 87.129 — PE
(Seganda Tarma)

Relator: O Sr. Ministro Leitão de Abreu.
Recorrentes: 1) Ministério Público Federal — 2) Empresa Brasileira
de Correios e Telégrafos — Recorrido: Ronaldo José dos Santos
Couto.

Prisão administrativa. Empregado de empresa pública. Inad-
missibilidade, se decretada por gerente ou diretor de empresa.
Precedentes do Tribunal: RR.EE. n9s. 85.290 (Pleno) e 85.410
(29 Torma).
Recursos catraortlinários não eonhecidos.

ACCIRDA0

Vistos, relatados e discutidos es-
tes autos, acordam os Ministros da
Segunda Turma do Supremo Tri-
bunal Federal, na coniormidade
com a ata de julgamento e notas
taquigráficas, em não conhecer dos
recursos, unanimemente.

Brasilia, 11 de novembro de 1977
Djaci Faleão, Presidente — Lel-

tão de Abreu, Relator.

FtELATORIO

O Sr. Ministre Leitão de Abreu
A Procuradoria-Geral da Repú-

blica assim aprecia o caso, em Pa"
recer do Procurador Cláudio Lemos
Fonteles:

"Culdaram, tanto o Ministério
PAblico Federal, quanto a Em-
presa Brasileira de Correlos e Te-
légrafos, de recorrer extraordi-
naiUmente de decisão da 29 TUt-

ma, do Tribunal Federal de Re-
cursos, que invalidou a decreta-
ção de prisão administrativa,
emanada da direção máxima de
empresa pública federal, por in-
competência do prolator do ato.

"Tal matéria teve, no corrente
ano de 1977, sua definição pe-
rante este Supremo Tribunal FP-•

deral que, em sua composição
plenária, na sessão de 19 de maio,
ao apreclar o R.E.Cr. 85.290,
não conheceu da pretensão, con-
tra o voto do Relator, ilustra-
do Ministro Thompson Flores
(pubticação do julgamento no

D.J. de 24-6-77 p. 3.330).
E bem recentemente V. Exa..

na trilha do já decidido, não co-
nheceu do RECr. no 85.410, em
julgamento acontecido na assen-
tada de 20 de setembro próximo
passado (publlcação no D.J.
23-9-77, p. 6.448).
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"Definida a questão, de forma
irretorquIvel, pelo não conheci-
mento da matéria, com a ressal-
va de nossa opinião, em contrá-
rio. datissima venta" als. 116-
117).

É o relatório.

VOTO
O Sr. Mlnistro Leitão de Abreu

(Relator) — Em face das decisões
citadas no parecer da Procurado-
ria-Geral da República, não conhe-
ço dos recursos.

EXTRATO DA ATA

RECr 87.129 — PE — Rel.,
Leitão de Abreu. 19 Recte.: Mi-
nistério Público Federal; 2a Recte.

Empresa Brasileira de Correios e
Telégrafos (Advs. José Corrêa Go-
mes e outros). Recdo. Ronaldo
José dos Santos Couto (Adv. Joa-
quim Bezerra de Medeiros).

Decisão: Não conheceram de am-
bos os recursos. Unãnlme.

Presidência do Sr. Ministro
Djaci Falcão. — Presentes à Ses-
são os Srs. Ministros Xavier de
Albuquerque e Leitão de Abreu.
Ausentes, justificadamente, os Se-
nhores Ministros Cordeiro Guerra
e Moreira Alves. 19 Subprocurador-
Geral da República, o Dr. Joaquim
Justino Ribeiro.

Brasllia, 11 de novembro de 1977
— Hélio Francisco Marques, Secre-
tário.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N9 87.220 — SP

(Tribunal Pleno)

Relator: O Sr. Ministro Moreira Alves.

Recorrente: Interbrasil Transportes Ltda. — Recorrido: Departa-
mento de Estradaz de Rodagem do Estado de São Paulo.

Taxa de Conservação de Estrada de Rodagem. Lei 9.995, de
20 de dezembro de 1967, do Estado de São Paulo.
— Essa taxa não viola a vedação a que alude o art. 20, II,
da Constituição de 1967, nem sua instituição se imiscui na
competência da União Federal para estabelecer o plano
nacional de viação (ali 89, X, da mesma Carta).
Recurso extraordinário não conhecido.

ACORDA0	 RELATÓRIO

Vistos, relatados e discutidos es-
tes autos, acordam os Ministros do
Supremo Tribunal Federal, em Ses-
são Plenária, na conformidade da
ata do julgamento e das notas ta-
quigráficas, por unanimidade de
votos, não conhecer do recurso.

Braslita, 5 de agosto de 1977 —
Thompson Flores, Presidente —
Moreira Alves, Relator,

O Sr. Ministro Moreira Alves —
É este o teor do acórdão recorrido
(f 15. 107-108):

"Acórdam, em Quinta Câmara
do Primeiro Tribunal de Alçada
Civil, por votação unfunme, ne-
gar provimento à apelação.

A R. decisão recorrida merece
confirmação por seus fundamen-



R.T.T. 85	 075

tos, bem adequados à espécie sub
litem.

A apelante, com sede na Gua-
nabara, mantinha filial em São
Paulo, como consta até da pro-
curação juntada a estes autos.

Assim, seus velculos ainda que
licenciados em outro Estado, ti-
nham de pagar a taxa de con-
servação de estradas de rodagem
antes do advento da Taxa Ro-
doviária única, como sucede na
espéele (referente ao exerelcio de
1988).

A cobranca dessa taxa não
constitufa embaraço ao tráfego,
mas um direito outorgado pela
Constituicão Federal (art. 18,
no D. utilizado pelo Estado de
São Paulo . A lei estadual 9.995/87
(e não apenas o decreto regula-
mentador, de número 49.152/67),
previa a cobrança dessa taxa de
conservação de estradas estadu-
als, a ser paga no municipio de
domiellio. residência, sede ou
filial do proprietário do velculo.
Não se trata de licenciamento
mas de pagamento da taxa; ade-
mais. o decreto federal 62.127/88
previa o licenciamento em mais
de um munielpio (art. 128), na-
turalmente para os casos de 12/11-
ralidade de domicIllos 1egais (Cf.
apelacão 214.427 desta Câmara,
por cópia a f. 50).

Com relacão ao acréscimo de
20% pelo atuizamento da divida,
existe lei estadual que o instituiu.
Dal a razão porque a d1vida apu-
rada sofreu aludido acréseimo na
cobrança judicial.

Custas como de direito."
Interposto recurso extraordiná-

rio, fol ele admitido pelo segainte
despacho (Ils. 120-121):

"I. A Execução fiscal, movida
pekt Denartarnento de Estradas
de RodageM do Estado de São
Paulo contra Interbrasil Trans-
portes Comércio RepreSentaesão
Ltda., para déla haver a taxa de
consermero de estrada de roda-

gem, foi julgada procedente nas
duas instâncias.

Dal o presente extraordinário,
com fundamento nas letras "a",
"c" e "d" do permissivo constitu-
cional.

Alega a recorrente ter o vene-
rando acórdão vulnerado o prin-
elpio de limitação da competén-
cia tributária, impedindo, tam-
bém. o livre trânsito de merca-
dorias e pessoas (arts. 89 item
X e 19 — II da Constituição Fe-
deral).

Mantendo domleilio comercial,
no Rio de Janeiro, tinha o dIrel-
to de licenciar seus veiculos na-
quela Unidade da Federação, sem
obrigação do pagamento de nova
taxa de conservacão de estradas
de rodagem ao Estado de São
Paulo.

Em última análise, está haven-
do limitação ao tráfego neste
Estado.

Em suma. a Turma Julgadora
concluiu pela validade do dec.
estadual 49.152 de 28-9-87 dian-
te da Constituieão. E se afastou
de outros ittlirados deste Egrégio
Tribunal (Aw. 103.282 — ac.
27-5-88: Ag. 118.357 — Julgados
— 9/25: Apel. 214.428 — ac.
18-9-74).

Houve impugnação.
2. A matéria é controvertida

neste Egrégio Tribunal e envol-
ve interoretação de dispositivo
constitucional, razão pela oual o
valor da causa (Cr$ 3.098,00). in-
ferior A alcada. não constitui
obstáculo ao processamento do
recurso

Aliás, casos semelhantes foram
deferidos pelos mesmos motivos
(Ree. rit. na Anel. 215.837 —
dèsnacho do juiz Nelson Pinhel-
ro Franco; Ree. EXt. na Apel.
215.8eht despoeho do Sulz Anto-
nio Alberto Alvea Barbosa).

Determhto., assim. o proema-
mento pelits letras 014" e “C", por-
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que os venerandos julgados tra-
zidos à colação, sendo deste Egré-
gio Tribunal, não autorizam a
abertura da instância extraordi-
nária pela letra "d" (Súmula
369).

Int."
o relatório.

VOTO
0 Sr. Ministro Moreira Alves

(Relator) — 1. Tendo em vista o
disposto no art. 308, VIII, do Re-
gimento Interno, o presente recurso
só pode ser conhecido, pela letra
"a", no que diz respeito à alegação
de ofensa à Constituição Federal,
e pela letra "c", que, no caso, se
restringe à mesma fundamentacão
constitucional.

2. Na hipótese, trata-se de
companhia transportadora com
sede no Rio de Janeiro e com filial
em São Paulo. Seu veículo foi li-
cenciado no Rio de Janeiro, lugar
de sua sede, com base no disposto
no art. 57 do Código Nacional de
Trânsito (Lei 5.108, de 21-9-66):

"Art. 57. Os veleulos automo-
tores de propulsão humana ou
tração animal, reboques, carre-
tas e similares, em circulação nas
vias terrestres do Pais, estão su-
jeitos a licenciamento no muni-
cípio de domicilio ou residência
de seus proprietários.

Por Isso, para o licenciamento.
pagou os impostos e taxas esta-
dnais devidos no Estado onde foi
ele realizado. Ao circular, porém,
em 1968, nn território do Estado de
São Paulo, rol autuada por não ha-
ver recolhido o valor da taxa de
conservação de estradas de roda-
gem. a que aludia a lei estadual
995, de 20 de dezembro de 1987.
em cujo artigo 19 se lê:

"Art. 1° A Taxa de Conserva-
ção de Estradas de Rodagem, de-
vida por todos os velculos que
transitarem no Estado, perten-

centes a pessoas ou empresas,
Inclusive as de economia mista,
que nele tenham residência. do-
miellio, sede ou filial, será cobra-
da de acordo com a Tabela ane-
xa".

Esse artigo, no caso, se conjuga
ao artigo 10 do Decreto que regu-
lamentou essa lei (o Decreto esta-
dual 49.152. de 28-12-67), o qual
reza:

"Art. 10. Os veleulos licencia-
dos em outros Estados, abrangi-
dos pelo artigo 19, ficarão sujei-
tos ao pagamento da Taxa de
Conservação, a partir da data de
ingresso neste Estado.

§ 19 Se o recolhimento decor-
rer de auto de infração, será apli-
cada a multa prevista no pará-
grafo 1°. do art. 28 deste De-
creto.

I 29 Os veículos de que trata
este art. não estarão sujeitos a
autuação, quando se dirigirem a
este Estado, para o pagamento da
taxa de conservação, devidamen-
te autorizados pelo Serviço com-
petente do D.E.R., mediante so-
licitação do interessado ou seu
representante legar.

Como se vê, pela legislação es-
tadual, a taxa em causa — que
desapareceu com a instituição da
taxa rodoviária única — era devi-
da quando o proprietário do veleu-
lo tinha domicilio ou residência no
Estado de São Paulo, e se o veleulo
tivesse sido licenciado em outro
Estado, a partir do momento em
que este ingressasse no território
estadual.

3. Alega a recorrente que taxa
com tais características ê vedada
pela Constituição Federal, pois

"além de afrontar principio
maior de competência tributária
fixada pela Constituição Federal
em seu art. 8, inciso X. quando
determina caber privativamente
à União "estabelecer o plano na-
cional de viação", estabelece
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mitações ao livre trinsito de
mercadorlas e pessoas, matéria
essa também protegkla por nor-
ma constitucional (Constituição
Federal art. 19, inciso In" (f .
114).

Observo, de InIcio, que a re-
corrente, embora aluda correta-
mente aos princIplos constituclo-
nals que invoca, se refere, quanto
11. competência da União para es-
tabelecer plano nacional de viação,
ao disposto no art. 13°. X. da Cons-
UtuIção de 1967, ao passo que, no
tocante à vedacão de tributos que
estabelecem limitações ao tráfego
no território nacional, alude ao
art. 19, II, da Constituição  de
1969.

Como a multa fol imposta em
1968, e a legislação estadual é an-
terlor a esse ano, deveria ele ter-se
atido, apenas, á Constituição de
1967

Sendo, porém, inequIvoco o sen-
tido do recurso extraordinário —
violacá'o da competência da União
para estabelecer o plano nacional
de vlação e da vedacão de tributos
que estabelecem limItacnes ao trá-
fego no território nacional	 a
citação equivocada do texto, quan-
to ao segundo fundamento, da
Constituicão de 1969, não impede,
a meu ver, que o recurso seja exa-
minado em face do texto corres-
pondente na Constituição  de 1967,
e que é o inciso II do artigo 20.

Afasto, de logo, a alegação
de ofensa ao art. 89. X, da Cons-
titulcão de 1967, porquanto é evi-
dente que a instituição de taxa de
conservação de estradas de roda-
gem estaduais não se Imiscul na
competêncla reservada à União
para estabelecer o plano nacional
de viação.

6. A questão, poréni, é mals
licàdá no tocante à alegaçáo de
contrariedade à vedação cOnstku-
clonal de tributos que estabelecem
Ilmitaçaes ao tráfego no terrIterio.
naclonal. e que, na CointltuiçãO de

1967, vinha assim configurada n6
artlgo 20, II:

"Art. 20. L vedado à Unlão,
aos Estados, ao DIstrIto Federal

ao murfichdo:

— estabelecer limitações
ao tráfego, no territerio nacio-
nal, de pessoas ou mercadorlas,
por melo de tributos Interesta-
duals ou intermunklpals, ex-
ceto o pedágio para atender ao
custo de vias de transporte".

Esse texto, em sua literalidade. é
mals restrito do que o do art. 27
da ConstItuição de 1946, o qual re-
zava:

"Art. 27. it vedado à Unlão.
aos Estados, ao Distrito Federal

aos MunicIplos estabelecer 11-
mItacões ao tráfego de qualquer
natureza por melo de trlbutos
Interestaduals ou	 Intermunici-
pals. ressalvada a cobrança de
taxas, lncluslve pedáglo. destlna-
das excluslvamente à indenIza-
ção das despesas de construção,
conservação e melhoramento de
estradas".
Isso não obstante. Pontes de M1-

randa (Comentários à Constituição
de 1967. vol. II, págs. 386-8, Ed.
Rev. Tribunab, São Paulo. 1967)
observa:

"Sob a ConstituIção de 1967.
art. 20, II, o que se há de enten-
der a o que estava sob a Consti-
tuIção de 1946, art. 27. "Custos
de vlas de transporte" são as
"despesas de construção, conser-
vação e melhoramento de estra-
das".

mals adlante:
"Na prolbleão abstrai-se de ser

ou não discriminatório o Impos-
to. Basta que seja interestadual,
ou Intermunkipal, ou. por força
da ratIo lesis, entre zonas. Não
se pode disfarcar com o nome
dé taxa tal imnosto que a Cons-,
Uttiição de 1967 veda. Dal ter cr
próprio art. 20,	 aberto eice-r
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ção somente para as taxas desti-
nadas exclusivamente à indeni-
zação das despesas de constru-
ção, conservação e melhoramen-
to de estradas, inclusive pedá-
gio".

Admitia, assim, Pontes de Mi-
randa que as taxas destinadas ex-
clusivamente à indenização das
despesas de construção, conserva-
ção e melhoramento de estradas,
que não apenas pedágio (dal, dizer
"inclusive pedágio") não eram ve-
dadas pelo art. 20, II, da Consti-
tuição de 1967.

Esse entendimento parece-me
correto, principalmente quando se
tem em vista que a Emenda Cons-
titucional no 18. de 1965, reprodu-
ziu a vedacão constante no art. 27
da Constituição de 1946. sem, con-
tudo, fazer a ressalva à cobrança
dessas taxas, inclusive do pedãglo,
omissão essa, contudo, que foi as-
sim explicada pelo relator da CO-
missão de Reforma Tributária
(cfe. Bernardo Ribeiro de Mo-
raes, Sistema Tributário da Cons-
tituição de 1969, p. 479. Ed. Rev.
Tribunals, São Paulo, 1973):

"Omitiu-se a ressalva final das
taxas de construção, conservação
e melhoramento de estradas, de
vez que os tributos ressalvados
não podem ter, em sua acepção
legItima — única que caberia
considerar — a natureza dos tri-
butos proibitivos".

O que levou Bernardo Ribeiro de
Moraes (ob. cit., ibldem) a obser-
var: "Não se fez a ressalva, por
dispensável".

Aliás, é preciso levar em conside-
ração, na matéria, estas palavras
de Baleeiro (LImItaelfes ConstItu-
olonats ao Poder de Tributar, 3a ed.
ajustada à Emenda n7 1/69, p. 227,
Ed. Forense. Rio de Janeiro, 1974),
esaltas na vigência da Constitui-
Otto de 1969, que voltou a não fazer
qualquer ressalva, como ocorria
cOm a Emenda Constitucional nú-
mero 10. de 1905:

"Se atendermos à ratio legls,
não encontraremos na Constitui-
ção outro fim senão o de elidir
tributos agressivos, proibitivos.
discriminatórios e antieconômi-
cos contra o tráfego como essên-
cia do comércio interestadual. A
taxa pode corresponder a melho-
ramento que torne mais econô-
mico esse tráfego. Deve ser af as-
tada interpretação que, exage-
rando o alcance do art. 19,
acabe por embaraçar o comércio
entre os Estados, pela difIculta-
ção do financiamento dos servi-
ços públicos a ele imprescindl-
vels".

Não me parece, portanto, que a
taxa em causa, cobrada não apenas
porque o velculo trafegava em ro-
dovia estadual, mas porque a em-
presa proprietária dele tinha filial
no Estado (o que implicava dizer
que esse tráfego não se fazia espo-
radicamente), devendo, pols, con-
tribuir para a conservação da es-
trada posta à sua disposição. vio-
lasse o disposto no artigo 20, II,
da Constituição de 1967.

7. Em face do exposto, nfin co-
nheço do presente recurso.

VOTO (PRELIMINAR)
Sr. Ministro Thompson Flores

(Presidente) — Também estou de
acordo com o eminente Relator,
não conhecendo do recurso.

VOTO (PRELIMINAR)
Sr. Ministro Xavier de Albu-

querque: — Sr. Presidente, acom-
panho o eminente Relator e não
conheço do recurso, ressaltando que
a Segunda Turma Julgou caso aná-
logo a este, no mesmo sentido do
voto que S. Exa. acaba de pro-
ferir.

EXTRATO DA ATA
RE 87.220 — t3P — Rel. Min. Mo-

reira Alves. Recte. Interbraell
Transportes Ltda. (Adv. José- Del-
flno Lisboa Barbante). Ftecdo. De-
partamento de Estradas de Rode-
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gem do Estado de São Paulo (Adva.
Oylda Zalden Ferraz).

Decisão: Não conheceram, una-
nlmemente. Votou o Presidente.

Presidencia do Sr. Minlstro
Thompson Flores. Presentes à Ses-
aão os Srs. Ministros Djacl Falcão,
Bllac Pinto, Antonio Neder, Xavier
de Albuquerque, Rodrigues Mck-

mln, Leitão de Abreu, Cordeiro
Guerra e Morelra Alves. Ausente.
licenciado. o Sr. Ministro Cunha
Peixoto. Procurador-Geral da Re-
pública o Prof. . Henrique Fonseca
de Aranjo.

Brasilia, 5 de agosto de 1977 —
Alberto Veronese Agular, Secreta-
rlo.

RECURSO EXTRAORDINARIO N9 87.250 — RJ
(Primeira Turma)

Relator: O Sr. Ministro 1311ac Pinto.
Recorrente: Rede Ferroviárla Federal S. A. — Recorrido: Adllson
Dória Silva.

Responsabilidade Ch41. Acidente ferroviárie. Dano estético.
Descabe verba a este títalo, se deferida verba para o aparelho
ortopédico. Recurso extraordinário conhecido e provido,

ACORDA0

Vistos. relatados e discutidos es-
tes autos. acordam os Ministros da
Primeira Turma do Supremo Trt-
bunal Federal, na conformidade da
ata de julgamento e das notas ta-
qulgráfIcas, por unanimidade de
votos, conhecer do recurso e dar-
Ihe provImento.

Brasflla. 24 de novembro de 1977
— Elite PInto, Presidente e Rela-
tor.

RELATORIO
O Sr. MIntstro Bilac Pinto — A

Rede Ferroviária Federal S.A., com
apoio na letra d, do permissivo,
opós recurso extraordinário, nestes
termos:

"O r. acórdão recorrido, ao
apreclar a presente ação de in-
denIzaç.ão por acidente ferrovlá-
rio, manteve a r. sentença que
a julgou procedente, fazendo in-
chür na condenatito a verba de
deformIdade; e nessa parte cin-
ge-se a inconformidade da recor-
renW.

18 que o areitto coneeden am-
pla IrlderdSa4o. InclusiVe impot-

tância destinada à aquisição de
aparelhos ortopédicos, sua con-
servação e oportunas substitul-
ções

Assim já abrangido o chama-
do dano estético pela 1ndeniza-
ção, incablvel a verba especlfica,
de acordo com a reiterada jurls-
prudêncla do Colendo Supremo
Tribunal Federal, a seguir de-
monstrada, de forma a con/p0T-
tar o presente apelo extremo."
(f. 127).
Admitido o recurso (f . 150), a

Procuradorla-Geral da Ftepública
emitiu parecer favorável ao seu
provimento, verbis:

"Cinge-se a inconformidade
inclusão do denominado dano es-
tético como parcela autônoma da
condenação.

Arrola a recorrente, para de-
monstraçâo do dissIdlo, lnúmeros
acórdãos desta Excelsa Corte,
onde se propugna a orientação
de que a conoessão doa apare-
lhos ortopédreos desautorlsa a
Indenlzação pelo dano morfole-
gico.

E nesse sentido de fato se ort-
entou a jutIsprudénels mais re-
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cente do Supremo Tribunal, con-
soante se depreende das seguin-
tes decisdes: RE 65.093, Min.
Eloy da Rocha, RTJ 65/682; RE
77.716, Mln. Oswaldo Trigueiro,
RTJ 69/582; RE 80.944, Min.
Cordeiro Guerra, RTJ 72/276; RE
85.947, MM. Thompson Flores,
julgado em sessão de 19-11-76."
(f. 164).

É o relatório.

VOTO

0 Sr. Ministro Bilac Pinto (Re-
lator) — Demonstrado o dlssIdlo,
conheço do recurso.

No RE '79.857, in Ementário
971-3, de que fui relator, afirmei
que, se deferida verba para o apa-
relho ortopédico, descabia a inde-
nização do chamado dano estético.

Este o caso dos autos. Veja-se a
sentença, confirmada pelo acór-
dão:

"Pelo exposto, julgo a ação pro-
cedente em parte, condenando a
Rede Ferroviária Federal S.A. a
pagar ao autor:	 2) A impor-
tância de Cr$ 395,00, como reem-
bolso pela compra de um apare-
lho ortopédico e conservação do
mesmo (doc, de f. 6); 3) Impor-
tância a ser paga qüinqüenal-
mente, dentro de 30 dias após o
término de cada	 qüinqüênio,
contados estes a partir de 1-1-65,
para compra de aparelhos orto-
pédicos, sendo o valor calculado

tomando-se como base Cr$ 320,00,
com data de 1-1-65 e fazendo-se
a sua atualização monetária com
base no Índice do salário-mini-
mo; 4) Importância a ser paga
anualmente a contar de 1 de se-
tembro de 1968, no valor de
Cr$ 35,00, para conservação do
aparelho ortopédico, quantia esta
a ser atualizada monetariamente,
Igualmente na base do valor do
salario-mlnimo. ..." (fls. 89-90).

Dou provimento ao recurso, ex-
cluindo da condenação a verba a
titulo de dano estético, sob o n9 5
da sentença, à f. 90.

EXTRATO DA ATA

RE 87.250 — RJ — Rel.,
Bilac Pinto, Recte. Rede Ferrovia-
ria Federal S.A. (Advs. Gustavo
Cesar de Barros Barreto e outros).
Reedo. Adilson Dória Silva (Adv.
Moacyr Antônio de Carvalho).

Decisão: Dado provimento, una-
nime.

Presidência do Sr. Ministro B1-
lac Pinto. Presentes à Sessão os
Srs. Ministros Rodrigues Alcknfin,
Cunha Peixoto e Soares Mufioz. —
Ausente, justIficadamente, o Se-
nhor Ministro Antônio Neder. Sub-
procurador-Geral da República, o
Dr. Antônio Torreão Braz.

BrasIlla, 24 de novembro de 1977
— Antônio Carlos de Azevedo Bra-
ga, Secretário.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 149 81.340 — ES

(Segunda Turma)

Relator: 0 Sr. Ministro Djaci Falcão.
Recorrentes: 19 — Marina Nunes dos Santos — 29 — Maria Erailia
Nunes e Outros — Recorridos: José Paulo da Silva Nunes e Outros,
menores impúberes representados por sua mãe Maria da Silva Nunes.

Adoção. A questão posta nos autos consiste em saber se o
descendente do	 adotivo pré-morto representa o pai no
inventário do adotante. Tema Juridico controverttdo..	 .
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Não bá dúvida de que a adoção estabelece um vincndo de
parentesco meramente civil, restrito às figuras do adotante e
do adotado, salvo quanto aos impedimentos matrimoniais (ver
art. 138, M e V, do Código Civil). 2 o que está expresso nos
arts. 338 e 376 do Código Olvil. Ao lado dos efeitos pessoais
hã os de natureza patrimonial, consistentes na obrigação
alimentar e nas relações de suressão. Da leitura dos artigos
1.805, 1.609 e 377 do Cedigo Civil, vê-se a intencão de se res-
trIngfr as relacaes de sucessão no bratItuto da adoção.

O vinculo da sdoção, como eriacão da lei, não pode se su-
leitar a tuna interpretação ampllativa.

DIvergêncle jurisprudencial eomprovada. Recurso extraordi-
nárlo a que se dá provimento, para excluir os deseendentes do
fIlho adotIvo da sucessão heredltária.

AC6RDA0

Vistos, relatados e discutidos
estes autos, acordam os Ministros
da Segunda Turma do Supremo
Tribunal Federal, na conformi-
dade da ata do julgamento e das
notas taquigráficas, por unanirai-
dade de votos, conhecer do recur-
so e Ihe dar provimento.

Brasilia, 18 de outubro de 1977.
— Illact Falcão, Presidente e Re-
lator.

RICLATÓRIO

O Sr. Ministro Djaci Falcão • —
Diz o despacho que admitiu o
recurso:

"Vistos.
1. Os filhos de José Prancts-

co da Silva Nunes, invocando
sua qualidade de herdeiros ne-
cessárlos deste, pretendem ser
admitidos, por representação,
sucessão de dona Joaquina Eml-
lia Nunes, de quem era ele filho
adotivo, no que foram atendidos
pela r. sentença de fls. 85-88.

Houve recurso.
A Colenda Terceira Cámara

Civel, por maloria, deu-lhe pro-
vimento (fls 144-153). Foram
opostos embargos infringentes,
acolhidos, por maioria, para
restaurar a sentença de primel-
ro grau.

O v. acórdão vem precedidn
da seguinte ementa (f. 180):

Embargos Infringentes. DI-
reito Sucessério.

Os descendentes do filho
adotivo pré-morto represen-
tam o pai no inventário do
adotante. O art. 378 do Cé-
digo Civil, que limita o paren-
tesoo ao adotado e ao adotan-
te não afasta a representa-
ção pelo descendente do ado-
tado. Representantes herdam
o que herdaria o representa-
do se vivesse. Exegese dos
arts. 1.805, 1.820 e 1.623. do
Código Civil.

Votos vencidos.
Irresignados, Maria Emilla

Nunes e outros querem recor-
rer extraordinariamente, à base
das alineas a e d do inciso
do art. 119 da Constituição Fe-
deral. Alegam que o v. acórdão
negou aplicação ao art. 376 do
Código Civll e divergência ju-
risprudencial.

O recurso, que é tempestivo
e cabe na alçada regimental
(disputa-se a meação de CrE
1 983 883 70) não foi impug-
nado.

2. Cuida-se de saber se os
descendentes do adotado pré-
morto devem, ou não, ser admi-
tidos como látulares de direitos
sucessórios do adotante.
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A respeito do assunto, os dou-
tores não se põem em acordo,
como bem salientou o v. acór-
dão hostilizado, formando-se
duas correntes. Ora, consoante
já decidiu a Colenda 14 Turma
do Egrégio Supremo Tribunal
Federal, no RE n. 68.506-SP,
relatado pelo eminente Minis-
tro Luiz Galotti (RTJ 54-60).
optar por urna de duas inter-
pretações doutrinárias da lei
não é negar vigência a esta ou
contrariar-lhe a letra.

Por isso, inadmito o recurso,
pela letra a.

3. Agora, pela letra d, mere-
ce deferimento. A divergência
dos julgados está comprovada.

Ao contrário do que assentou
v. acórdão recorrido, procla-

mou a Colenda 24 Turma do
mais alto Tribunal do Pais que

beneficio da renresentação
não se estende aos filhos do
adotado que morre antes do
adotante, conforme acórdão
publicado na Revista Forense,
vol. 193, págs 137-143 (RE nú-
mero 99 171 de 10-7-1959). tra-
zido nelos recorrentes como pa-
radigma.

4. Prossiga-se, abrindo vista
às partes, para razões.

Registre-se. Intimem-se.
Porto Alegre, 02 de marco de

1977. (ass.) Des. José Faria
Rosa da Silva, Presidente."
(fls. 215-217)

• Acrescento que oferecidas as ra-
zões de fls. 220 a 223, 225 a 236,
contra-razões de fls. 242-246 e do
pronunciamento da Procuradoria-
Geral da Justiça (fls. 248-250),
subiu o processo a esta Corte.

A Procuradoria-Geral da Repú-
blica emitiu o seguinte parecer:

"Cinge-se a controvérsia em
saber se os "descendentes do
filho adotivo pré-morto podem
representar a este na sucessão
do adotante.

O acórdão impugnado, em
grau de embargos infringentes,
decidiu, por maioria de votos,
pela possibilidade da represen-
tação. Eis a sua ementa (fo-
lha 180):

"Embargos infringentes. Di-
reito sucessório:

Os descendentes do filho
adotivo pré-morto represen-
tam o pai no inventário do
adotante. O art. 378 do Có-
digo Civil, que limita o paren-
tesco ao adotado e ao ado-
tante não afasta a represen-
tação pelo descendente do
adotado. Representantes her-
dam o que herdaria o repre-
sentado se vivesse Exegese
dos arts. 1.605, 1.609, 1.620
e 1.623, do Código Civil.

Votos vencidos."
Contra esse julgado, foram

interpostos dois recursos extra-
ordinários (fls. 207 e 210-213),
fundando-se o primeiro na letra

do permissivo constitucional,
com a alegação de dissídio com

decidido no RE 29.171 (RF
193/137-143) e no RE 62.176
(RTI 42/161-162), e o outro, nas
letras a e d do citado preceito
constitucional, insiste no citado
dissidio pretoriano e sustenta
ofensa ao art. 376 do Código
Civil.

A nosso ver, impõe-se o co-
nhecimento dos dois apelos ex-
tremos, vez que a tese endossa-
da pelo v. acórdão recorrido
está em manifesta divergência
com o decidido pela Egrégia Se-
gunda Turma no RE 29.111, in-
dicado como paradigma pelos
recorrentes. De fato, ao contrá-
rio do v. aresto impugnado o co-
lacionado decidiu que "o benefí-
cio da representação não se es-
tende aos filhos do adotado que
morre antes do adotante".

E. no mérito, somos favoráveis
ao provimento dos recursos.

A nosso ver, resulta dos arti-
gos 378, 1,808 e 1.010, do eddi-
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do Civil, que não decorre de
adoção outro parentesco senão
o instituldo entre o adotante e
o adotado.

Tal entendimento é reforçado, •
em nosso Direito, com esse in-
cisivo argumento aduzido pelo
Dr. Ruy Rubem Ruschel em seu
brIlhante voto (f. 197):

"Com a superveniência da
Lei 4.855, de 02-06-65, que
dbpôs sobre a legitimação
adotiva, ma1s me parece que a
tese esposada por V. Exa., no
voto vencedor, está firmemen-
te consolidada através dessa
legislação superveniente. Ve-
ja-se que o art. 99, 4 19, dessa
nova legislação cliz que "o
vínculo da adoção se estende
à farallia dos legitimantes,
quando os seus ascendentes
derem adesão ao ato que o
consagrou".

Ora, a legitilmação adotiva
cria um vInculo que não é
apenas de parentesco civil.
Trata-se de um vínculo de le-
gitimação que por ficção legal
faz com que o adotado se
transforme em filho legitimo
do adotante. Se para a 1eg1-
tImaçáo adotiva há necessi-
dade da adesão do ascendente
para que o vínculo se estenda
ao restante da família, com
matto mais raztto o parentes-
co meramente civil da adoção
não pode se estender além de
ambos os interessados, o ado-
tante e o adotado."
Ademcds, a tendênc1a de nossa

legislação, mesmo no tocante
ao adotado, é de reduzár-lhe os
direitos hereditários, tanto as-
rdm que o art. 377 do Código
Civil, com a redação da Lei
3.133, de 8-5-57, passou a esta-
tuir:

"Quando o adotante tiver
filhos legitimos, legltimados
ou reconhecidos, a relação de
adoção não envolve a de su-
cessão heredltáría."

Além disso, o filho adotivo,
se concorrer com legítimos su-
pervenientes à adoçáo, só têm
dire1to	 metade da herança
cabivel àqueles (Código Civil,
art. 1.605, i 29).

Em tals circunstâncias, se os
próprIos direItos hereditários do
filho adotivo estão sujeitos a
limItações legais, afigura-se-nos
inconcebIvel, à falta de lei re-
gulando a matéria, se atribua,
por via interpretativa, quinhão
hereditário aos descendentes do
adotado, que morre antes do
adotante, pois tal procedinten-
to, ao nosso entender, atinge
direitos de terceiros, conferidos
por texto legal expresso (Código
Civil, art. 1.603).

A vista de tais fundamentos
do aludido precedente desse

Excelso Pretóno, o parecer, em
conclusão, é pelo conhecimento

provimento dos recursos ex-
traordinários.

Brasilia, 16 de setembro de
1977. (ass.) Antônio de Pádua
Ribeiro, Procurador da Repitb11-
ca.

Aprovo: (ass.) Joaquim
no Ribeiro, 19 Subprocurador-
Geral da República." (fls.
254-257)

VOTO
Sr. Ministro Djaci Falcá'o

(Relator): — A decisão objeto do
presente recurso demonstra não
só a importâncla do tema, como
também o louvável empenho dos
eminentes desembargadores, na
realização do seu nobre mister.

Els o teor integral do aresto
recorrido:

Embargos infringentes. Direi-
to sucessório.

Os descendentes do filho ado-
tivo pré-morto representam o
pai no inventário do adotante.

art. 376 do Código Clvil, que
llmita o parentesco ao adotado

ao adotante não afasta a re-
presentação pelo descendente do
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adotado. Representantes her-
dam o que herdaria o represen-
tado se vivesse. Exegese dos ar-
tigos 1.605, 1.609, 1.620 e 1.623,
do Código Civil.

Votos vencidos.
Embargos infringentes — 29

Grupo de Câmaras Civeis —
Viamão.

N. 24.654 — José Paulo da
Silva Nunes e outros, menores
Impúberes, representados por
sua Mae Maria da Silva Nunes.
Embargantes: Marina Nunes dos
Santos e Maria Erailia Nunes e
outros, Embargados.

ACÓRDÃO
Acordam, em 29 Grupo de Cã-

mares Civeis, por maioria de
votos, vencidos o Dr. Ruy Ru-
ben Ruschel e o Des. Presiden-
te, acolher os embargos infrin-
gentes, na conformidade dos
votos constantes das inclusas
notas taquigráficas, que ficam
fazendo parte integrante deste
acórdão.

Custas na forma da lei.
Participaram do julgamento,

além dos signatários, os Exce-
lentiseimos Senhores Des. Pedro
Soares Mufioz, Paulo Boeckel
Velloso, Antônio Vilela Amaral
Braga e o Dr. Carlos Ignácio
Sant'Anna.

Porto Alegre, 20 de agosto de
1976. (ass.) Des. Niro Teixeira
de Souza, Presidente vencido.
(ass.) Des. Hermann Homem
de Carvalho Roeniek, Relator.
(ass.) Dr. Ruy Ruben Ruschel,
Vencido, O Des. Hermann Ho-
mem de Carvalho Roenlek (Re-
lator) — Leu o relatório de fls.

VOTO
O Des. Hermann Homem de

Carvalho Roenick (Relator) —
Sr. Presidente. Preliminarmen-
te, defiro o pedido de juntada
de substabelecimento de pro-
curação requerido pelo digno
advogado das embargadas.

A matéria usub jtuLlee", con-
forme se pôde vislumbrar do re-
latório, é daquelas que têm agi-
tado a doutrina e a jurisprudên-
cia, não só nacionais, como alie-
nigenas. Juristas da maior e
melhor envergadura, nos pre-
tórios e nas cátedras, vêm sus-
tentando, referentemente ao
tema, posições antagônicas.

Se se partir do direito estran-
geiro, observar-se-á que, em
França, até a edição da lei de
lu de iunno de 1923, discutia-se,
com acentuado ardor, se os des-
cendentes do adotado podiam
repteueinar a este na sucessao
do adotante; a maioria dos au-
tores optava pela negativa; em
contrapartida, a jurisprudência
se inclinava, majoritariamente,
pela admissibilidade.

Com a promulgação da men-
cionada lei, consagrando o en-
tendimento Jurispruaencial, ces-
sou a polêmica.

Planiol et Ribert, no Tratado,
a propósito, aduziram que, "de
acordo com o disposto no Codigo
Civil, a doutrina rechaçava, ge-
ralmente, todo o direito heredi-
tário a favor dos descendentes
do adotado nos bens do adotan-
te. Justificava-se tal solução
com uma só razão, mas que era
bastante, qual seja, a de que
a lei não lhes conferia direito
algum. A jurisprudência, entre-
tanto, inclinava-se eia sentido
contrário; os tribunais se deixa-
vam levar pelo desejo de fazer
surtir à adoção todos os efeitos
que as partes dela esperavam,
ou seja, a criação de uma fami-
lia artificial. Isto era razoável
e equitativo. A lei de 19-06-23
consagrou a solução da juris-
prudência" (v. 49, p. 100. sob
n9 72).

ainda a doutrina francesa.
analisando a evolução por que
passou o tema ora enfatizado,
que explicita: "A adoção era
considerada pelo código civil,
em principio, como criadora de



R.T.I. 85	 885

vfnculo somente entre o ado-
tante e o adotado. Beneficiam-
se com a adoção os ftlhos do
adotado? A questão foi contro-
vertida; porém, a lei de 1923 a
resolveu em sentido afirmativo,
decidindo que o vinculo de pa-
rentesco adotivo se estende aos
filhos legltimos do adotado
(art. 353 do Código Civil Fran-
cês). A intenção dos autores da
lei foi, evidentemente, a de In-
cluir todos os descendentes, sob
a denomInação de fillws. Os
efeitos da adoção, sem embar-
go, não se fazem extensivos
aos parentes colaterais do ado-
tado, nem aos ascendentes, des-
cendentea ou colaterals, do atio-
tante. O próprio adotante, com
relação ao adotado, somente
tem um direito de sucessão anô-
malo" (Planiol et Ripert, Tra-
tado, v. II, pág. 814, n9 1.040).

Assim, em França, os artigos
357 a 359, do Código Clv11, regu-
lam o direito de sucessão que de-
riva da adoção. O art. 357 fir-
ma o prIncfplo da equiparação
do adotado com os filhos legiti-
mos do. adotante, relativamente
à sucessão deste último; esse
direito passa aos descendentes
legItimos do adotado, por força
do art. 353.

Não é diverso o poslciona-
mento no direlto italiano, se-
gundo a regra do art. 4813, do
Código Civil, e com a seguinte
observação de Roberto de Rug-
gtero: "Também sobre as rela-
ções de sucessão tem influêncla
o vinculo, mas aqui não de modo
reclproco: somente o adotado

os seus descendentes têm
direito a suceder ao adotante e
tkm direito à quota legitima,
em igualdade de circunstincia
com um fIlho legftirao. Sucede,
porém, somente ao adotante, e
não aoa seus parentes" (Instl-
tuições de Direito Civil, v. 29,
pág. 192).

0 Código Civil SuIço, em seu
art. 485, assim está redigido:
"O filhO adotivo e a sua des-

cendência têm, em relação ao
adotante, iguals direitos here-
ditários como um descendente
legItimo. O adotante e os seus
parentes consagilineos não têm
direitos hereditárlos em rela-
ção ao filho adotivo".

No mesmo sentido, observana-
se as legislações argentina, di-
naraarquesa, iugoslava e alemã.

certo, Sr. Presidente, que,
no direlto brasileiro, não exts-
tem regras explicitas como as
que acabei de enumerar, mas a
interpretação lógica do sistema,
e não a meramente grsmatical,
leva, à convicção de que o nosso
regramento positivo civil não
afasta o direito dos descenden-
tes do filho adotivo de represen-
tá-lo na sucessão do adotante.

Sustentando a Impossibilidade,
no campo doutrinárIN desta-
cam-se as opiniões de Hermene-
gildo de Barros, Carlos Maximi-
llano, Carvalho Santds, Spen-
cer Vampré e Washington de
Barros Monteiro.

Em sentido contrário, mani-
festando-se pela viabtlidade su-
cessória, apontam-se os estudos
de Clóvis Bevilaqua, Pontes de
Miranda, Itabalana de
Orlando Gomes, Levy Carneiro,
Reginaldo Nunes, Abner de
Vasconcelos, Alfredo Bernardes
da Silva, Arnold Wald, Antônlo
Chaves e Coelho da Rocha, en-
tre outros.

ponto nodal da questão,
para os partidários da primeira
corrente, situa-se no ant. 376
do Código Civll, que estabelece:
"O parentesco resultante da
adoção (art. 338) limita-se ao
adotante e ao adotado, salvo
quanto aos impedimentos ma-
trtraonials a cujo respeito se
observará o disposto no art. 183,
n9s. rtr e V".

art. 338, a que o art. 376
faz expressa remissão, dispõe
que: "A adoção estabelece pa-
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renteseo meramente civil entre
o adot,ante e o adotado".

A partir desses conceitos le-
gais, a doutrina adversa cons-
trói o seu posicionamento, e
conclui pela hapossibilidade de
os descendentes do filho adoti-
vo concorrerem ao inventario
do adotante.

Hermenegildo de Barros, por
exemplo, que escreveu com
base na doutrina francesa ante-
rior a 1923, aduz que: "a opinião
verdadeira é a radical, a que
não reconnece direito sucessono
aos descendentes do adotado,
qualquer que seja a data do seu
nascimento."

Carvalho Santos, outro adep-
to da corrente negativista, co-
mentando o art. 1.618 do Código
Civil, salienta o seguinte: "Se-
gundo Clóvis Beviláqua os des-
cendentes do adotado se tornam
descendentes do adotante. A
aceitar-se o principio, a conclu-
são se imporia: os descendentes
do adotado sucedem ao adotan-
te. Mas a questão é controver-
tida e nos parece que o eminen-
te civillsta não está com a
razão, como se pode ver da re-
missão aos arte. 336, 376 e
1.609 deste Código, que estabe-
lecem não decorrer da adoção
outro parentesco senão o criado
entre adotante e adotado,
exclusivamente" (v. XXII,
p. 343).

No mesmo sentido é a opinião
de Carlos Maximiliano, ao adu-
zir: "Só existe parentesco entre
o adotado e o adotante (arti-
go 376); portanto só entre os
dois se verifica o direito reci-
proce de suceder. O adotado
não herda dos ascendentes e
descendentes do adotante; nem
estes daquele. Não sa dá repre-
sentação, em sentido nenhum:
nem a prole do filho adotivo
recebe o quinhão dele no espó-
lio do adotante, nem ele pró-
prio concorre ao inventário de
irmão ou pais deste" ("Direito

das Sucessões", v. 19, n. 280,
págs. 325-326).

Observo, entretanto, "data
maxima venia", que esses ilus-
trados doutrinadores, ao exame
da questão, não buscaram uma
Interpretação lógica dentro do
sistema, silenciando quanto à
conjugação indispensável de ou-
tras regras legais, que se ajus-
tam e se somam, permitindo ao
intérprete uma outra conclusão,
mais consentânea com a reali-
dade jurídica e com a própria
finalidade social da lei.

Ninguém, em sã consciência,
tenao presente o disposto nos
arts. 336 e 376, do Código Civil,
há de afirmar que o filho ado-
tivo é neto do pai do adotante,
por exemplo Essa relação
parentesco não existe, e por
uma razão muito simples: é que
o pai do adotante pode não
estar conforme com a adoção
que seu filho pretende fazer, e
não se lhe pode impingir unta
relação de parentesco não dese-
jada e não querida.

O próprio art. 1.618, do Có-
digo Civil, objetivando, no
terreno	 sucessório, impedir
qualquer relacionamento, expli-
cita que não há direito de su-
cessão entre o adotado e os
parentes do adotante.

Mas, com relação aos descen-
dentes do filho adotivo, guar-
dam estes, em relação ao ado-
tante, um relacionamento de
descendência, bem salientado
por Clóvis Beviláqua: "a adoção
cria, somente, um parentesco
civil entre o adotante e o ado-
tado, sem que o vinculo se es-
tenda aos outros parentes, sal-
vo na linha reta descendente,
porque a prole do adotado é
progênie do adotante" (Comen-
tários ao art. 1.618). E prosse-
gue o mestre insigne: "0 ar-
tigo 378 oferece argumento mais
vigoroso, na aparência. O pa-
rentesco resultante da adoção
limita-se ao adotante e ao ado-
tado, preceitua esse artigo, sal-
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vo quanto aos impedimentos
matrimoniais. PareceN claro,
porém, que o Código não pre-
tendeu com essa expressão con-
siderar estranho ao adotante o
filho de seu filho adotivo, a sim,
quis dizer que o parentesco ci-
vil não ascendia, na linha reta,
para os ascendentes do adotan-
te; nem se expandia na cola-
teral; nem se refletia na aft-
nidade. Mas estabelecido entre

adotante e o adotado, o filho
deste último há de, forçosamen-
te, aparecer, na vida ciVil, e,
em particular, na ordem da
sucessão, como descendente de
um filho enxertado, que se
equipara ao legítimo. Itecusar
esta proposição é recusar a ló-
gica das coisas" (Comentários
ao art. 1.818).

É evidente e inegável que a
• adoção coloca o adotado na st-
tuação Jurídica de ftlho legItt-
mo do adotante. O próprio ar-
ttgo 1.805, do Código Civil,
eavatui que, para os efeitos da su-
cessão, aos filhos legítimos se
equiparam os legitimados, os na-
turais reconhecidos e os adotivos.

Nenhuma davida substattria
no caso concreto, se a adotante
falecesse antes do tilho adotivo.
Este herdarta, na totalidade,
os bens debrados por aquela,
ressalvados os designados em
testamento, e compreendidos na
metade disponlvel, afastando,
por completo, os ora pretenden-
tes e embargados. Isto pela
singela condição de tratar-se,
af fetto adotivo, de herdeiro.
Ease retacionamento, ou esba
situação jurídica, viu-se des-
constíttdda pelo falecimento
prematuro e anterior de ber-
deiro? O parentesco etvil expres-
so na lei desapareceu?

A resposta adequada Pareee
ter ddo dada por Pontes de Aft-
randa, ao asseverar: "No t0Call-
te à repreeentaçÃo, a relaerW 111-
11dIca do parenteseo adOdve

rnte relevânela, se se tratei, na

sueessito do pai, de descendentes
do adotado; "allter" de descen-
dente do adotado, na sucessão
de qualquer ascendente do ado-
tante. FIá regra Juridica expll-

, cita que afasta qualquer suces-
são entre o adotado e os paren-
tes do adotante (Cédigo Civil,
art. 1.818). O. art. 378, que
limita o Porenteeso ao, adotado

ao adotante , nito, afeeta, a re-
presentação pelo descendente
do adotado: rfite ae compreen-
derla que se inserisse o art.
1.818, se	 fosse inútil por já
haver o art. 378. A "rado legis"
do art. 1.818 está em que o oue
se estatul no art. 378 não afas-
taria, por si só, a suceasão pelo
adotado quanto a bens dos
parentes do adottutte, ou vice-
versa. Nada se dtase, quanto à
representação pelos descenden-
tes do adotado. Representantes
herdam, diz o Ceidtgo Civll Bra-
taletro, no art. 1.823, o que her-
darla o representado se vivesse
(allás, o filho do indigno herda).
Assim, na interpretação dos nr-
ttgos 378, 1.818 e 1.809, seria
ir-se contra os textos admitir-
se que a relação jurídica suces-
sivel não vá tos filhos do ado-
tado. "De iare oondende", tem-
se de assentar que acertado é
que se inclua a filhos do adota-
do na classe dos representantce,
ou, • elo menos, se pusessem
entre os descendentes de filhos
legíttmos e ilegítimos e o côn-
juge".

E, o jurista conclui: "A favor
da solução da sucessibilidade,
por direito	 de representação,
quanto aos descendentes	 do
Illho adolavo, há, portahto, ar-
gumentos basicos: a) Se o art.
378 do Cédtgo Clvil tivesse o al-
eance de pré-exeltdr a suceeltd-
bilídade, meamo pelo	 re-
praesentationis", entre dearn-
dentes e asoendentea do adotan-
te e do adotedo, o art. 1.818
teria sido supérfluo, porque •o
tPle ele	 é que utto .hfk dl-
relto de rsucessão entre o ado-
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todo e os parentes do adotante,
que já estaria no conteúdo

do art. 376; b) o problema
ficou limitado ao direito dos
descendentes do adotado, porque
na linha ascendente, nunca há
direito de representação; c)
vinculo da adoção é vinculo fa-
miliar e supoe a consideração
especial do adotante ao adotado

o seu Interesse pela felicida-
de desse, como filho, que se
tornou: d) quem tem Interesse-
paternal por alguém obviamen-
te o tem pelos descendentes da
pessoa que se estima; e) o laço
entre o adotante e o adotado
não vincula os parentes daquele
ou desse, mas é Inapagável a
suposição de que os descenden-
tes do adotado se têm de consi-
derar no lugar desse, em caso
de .morte do adotante; f) se a
situação dos descendentes do
adotado não fosse "in casu", a
que de ordinário se estabelece,
ao adotante ficaria a possibili-
dade de afastar a sucessibllIda-

or les, mas, se falta entre
eles o vinculo parental, o art.
1.618 apenas afastou a herda-
bilidade entre o adotado e os
parentes do adotante, e nada
estatui quanto ao adotante e
aos parentes do adotado, Isto é,
descendentes desse". A lição
está no "Tratado", 1 5.625, pá-
ginas 266 e seguintes.

Or. Presidente. Tenho que o
fundamental, no ponto que se
discute, reside no direito de re-
presentação e não no direito fa-
miliar ou no relacionamento de
parentesco. As regras, como
asseverei, hão de ser conjuga-
das, e da Interpretação lógica
e ,sistemática, se há de extrair
a finalidade da lei, que não
pode ser contrária ao bom sen-
ao, ao ordinário, ao próprio fim
social para o qual ela ne

114 de se ter presente, ainda
como preleciona Pontes de M1-
rianda, o seguinte: "Basta que
-o. representado fosse sucessIvel.
0 que se tein de verificar é se

que representa seria herdeiro
legitimo. Be ele embora adulte-
rino ou incestuoso — poderia
herdar, pode ser representado,
Os filhos adotivos são equipa-
rados aos legítimos. Limites à
eficácia da posição juridlca
somente podem resultar de re-
gra'Jurídica explicitamente 11-
mitativa. Não herdam dos as-
cendentes do adotante; portan-
to, não representam o adotante.
Quando alguém representa, her-
da uu 'te	 eujus e noto do re-
presentado" (mesma obra, pá-
gina 270).

Não é diversa, Sr. Presidente,
no mesmo sentido se atina

— a lição de Itabalana de Oli-
veira. Salienta o ilustre tra-
tadista:	 nosso Código Civil,
equiparando no art. 1.605 o
filho adotivo ao legitimo, para
os efeitos da sucessoo, conferiu
aos descendentes do adotivo o
direito de o representarem na
sucessão do adotante, porque,
de acordo com a regra do arti-
go 1.620, "dá-se o direito de
representação, quando a
chama certos parentes cto fale-
cido a suceder em todos os
direitos, em que ele sucederia,
se vivesse". Equiparando o ado-
tivo ao legitimo, aquele, se
vivesse, sucederia ao adotante;
ora, os descendentes do adotado
sucedem em todos os direitos,
em que este sucederia, se vi-
vesse; logo, eles são chamadoe

sucessão	 do adotante, tal
qual seria o adotivo, se vivesse.

E, assim, os descendentes do
adotado sucedem o aclotante:
a) port direito de representação
quando concorrem com os legl-
támos, ou com outros filhos ado-
tivos; b) por direito próprio —
quando concorrem sós à heran-
ça do adotante. Não obsta
doutrina, que sustentamos nos
if 878-279, o disposto no 'art.

1.818, do Código Civil,, porque
ai o que se diz é que "não há
direito de sucessão entre o ado-
tado e os parentes do adotante"
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Mas ie não declara que não
erdste dlrelto sucessório entre o
adotante e os deacendentes do
adotado. Outrossim, não colhe
argumento o dIsposto no artl-
go 378, do- Códlgo Civll, que 11-
mita o parentesco ao adotante

ao adotado, porque, ai, se tra-
çam regras para o dIrelto de
tamil(a, e, nos arts. 1.605 e
1.620, se flaam preceitos para
o dlreito de sucessão ("Tratado
de E)relto das Elucessfes", nd-
meros 265 e aegutntes,. págs. 192
e seguIntes).
' O básleo, sr. Presidente, volto

replaar, é não se proceder a
uttm interpretação meramente
galiMatical e superfichtl, porque,
aegundo os doutos, a verdadeira
16glea do direlto é a harmonia
intrInseea das flnalldadea hete-
~neas de seus Matitutos, sem
fir qual serla Imposalvel qualquer
regularidade fundamental.

Aealtn a ae estabelecer uma
luterpretação lata ao art. 376

ámo querem os embargados
a veneranda declaão recortt-

da — poder-se-la chegar ã Ilo-
teldade ventllada por Reginal-

de Nunes e repetida por Anteado
Chaves, em aua obra "Adoçao
* Lettalmação Adotlra": "0 artl-

183, que nos n9s. III e V
estabeleceu as duas fmleas ek-
ceeões à regra de que a ado-

0 não gera parentesco alé;4	rn
adotante e do adotado, diz

Spelto apenas a - parentes ou-
trAs que nflo os filhos do ado-
talloF dando como edatente o
perenteeco apenas para tIns
matrImontais. O art. 374 não
adinite a lleglo do parenteseo
meemo pára fins de impedirnen-
to matalmonial, entre o adotan-
tene o filho do adotado. Dan-
te: desaa oroládio do texto, anna
o 1 dllema: on adnder que a lèl,
que niko qffla que. o adotalete
pfrdesse casar eom o ednjuge do
adotado e vIce-versa, ou qWE o
allOtade pudizese autar com o

sit/Pérverdente" ao pai ou
atlálta; Pe/0 r**Phito de-

vido à ordem moral das famf-
lias — consentia no casamento
do pai adotivo com o fllho do
seu filho adotivo — o que serla
um abaurdo; ou ent4o, concbdr
que, se o art. 376 não criou a
fic;ao do parentesco para o fim
especial de impechr o malzhnfl-
nlo entre o avô e o neto adotIvo,
fol porque esse parentesco já
exlatla realmente, não só para
esse efeito, como para todos os
demais flna, só pelo fato da
a.doção" (págs. 304-305)•

Não é demals ter-se presente
a regra proibitiva do art. 183,

7:19 I. do Cedigo Civa que adml -
te parentesco civll deseenden-
te. E dlz a lel: "Não podem
caaar: I — os ascendentes com
os deseendentes, seja o paren-
tesco legitimo ou ilegítimo, na-
tural ou clvil". Conjugando-se
esses dIspoaltivos, e tendo-se
preaente que ,o parentesco que
se orlffina da adoção é mera-
mente eivil, duas conelustes
Impetem: 19) ezdste parentesco
entre o adotante e os filktos do
adotado;	 29) esse parenteaco
estd na linha da deseendénela

Abner de Vaseoneelos, tam-
béra eltado por Antonio Chaves,
é concludente ao asseverar: "O
adotado, lncorporando 	 à eue
peasoa o direito de suceder ao
adotante, transmite esse direito
a seus fEheal, independente de
expressa	 preseriqlo de
Bazda. Pnia, a ade de her-
delro do adotado para dar lugar
11 repreeentaÇão. Xa adoggo, o
fllho do	 adotado	 herda
propriamente por ser neto do
adotante, mas tobretudo por ár
titular de um ditetto de•sUe0-
allo'que,	 ausencia de le1 prol-
bitiva, lhe tanangtiu aeu pal,

adotado.- Oolocado no hagar
deste, por sua znorte, neeesesfr.
tiabeente	 sobrevive o	 direlto
nassido	 conerató de 29,10,
e, sem qá a lei o tlre,	 bit
margem para reetrição Étreee-
ária".
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Ora, se o adotado é herdeiro
do adotante. e se falece antes
que este, é óbvio que transmite
tal direito a seus descendentes.

fato de herdar diz com a
circunstância de serem porta-
dores do direito que assistia ao
adotado, ao qual substituem ju-
ridicamente em toda a sua ple-
nitude.

direito de representação é
que deve ser chamado à espécie
asnb judiee", a fim de ser apli-
cado e respeitado em todas as
suas conseqüências.

A exata exegese dos artigos
1.605. 1.620 e 1.623. do Código
Civil, leva ao correto posiciona-
mento Que se destaca, com a
devida vênia aos que sustenta-
ram a tese contrária.

No terreno jurisprudencial, a
hipótese que se ventila não é
pródiga. Tenho anotado apenas
três acórdãos que examinaram
frontaltnente a matéria, sendo
um do Supremo Tribunal Fe-
deral. no Recurso Extraordiná-
rio n9 29.171, de 10 de julho de
1959, publicado na "Revista Fo-
rense", v. 193, p. 137: e os
outros dois, do Tribunal de Jus-
tiça de São Paulo, ambos da

Câmara avel. O primeiro,
data de 9 de dezembro de 1941,

p segundo, de 31 de maio de
1955, proferidos, respectivamen-
te, nos Agravos n9s. 14.856 e
71.881. No Supremo, a decisão
não foi unânime, pois ficou ven-
cido, sustentando a tese que
também ora defendo, o Ministro

Cinelldo Lobo, relator originá-
rio. Foram votos vencedores os
dos Ministros Vilas Boas,
Outmanles, Ribeiro da Corta e
Lafayette de Andrade. As deci-
stSes do Tribunal de Justlça de
São Paulo, publicadas, respec-
tivamente, na "Revista dos Tri-
bunais", v. 139, págs.' 596 e v.

-840, p. 288, são confiltantes., A
prtmeira desacotheu a pessIMII-
dade de representação; a se-
gunda, ao contrárlo, seguiu na

esteira traçada por Clóvis Be-
vtláqua.
Sr. Presidente. Creio que nada
mais tenho a aditar. Busquei,
na interpretação sistemátiea e
com o auxilio dos doutos, a
compreensão exata da lei, ten-
tando vislumbrar a sua finali-
dade, que não pode estar di-
vorciada da realidade social, e,
Sobremodo, da famtlier.

Vou repetir as palavras do
Ministro Cândido Lobo, ao ex-
pender o seu voto, e que faço
Inteiramente minhas: "Neste
particular, Sr. Presidente, filio-
me, convencido e sinceramente
convencido, à corrente defen-
dida por Clóvis Bevilaqua, Pon-
tes de Miranda, Itabalana, Ber-
nardes e o preclaro Coelho da
Rocha. Para o meu entendi-
mento, os descendentes do ado-
tado herdam do adotante, e só-
dele adotante, nunca de seus
parentes ou herdeiros, eis que o
vinculo não se partiu com a
morte do adotado, continuou
com ele, com seus sucessores."

Sr. Presidente. Finaltzando,
e pedindo a máxima vênia à
douta maioria signatárta do
acórdão embargado, firo com o
Ilustrado voto vencido e, em
conseqüência, acolho os embar-
gos, para restaurar a sentença
de primeiro grau. É o voto.

O Des. Pedro Soares DIndoz
Sr. Presidente. Conta-se que

James Madison, em face do en-
trechoque de opiniões verifica-
do na Convenção de Filadélfia,
quando os delegados do povo
tratavam de moldar a Consti-
tutção dos Estados Tintirs, fez
uma observação lue poderia ter
partido de um filósofo: "A di-
versidade de opiniões entre ho-
mens de igual Integridade e dis-
cernimento é uma triste prova
dÀH falibilidade do julgamento
humano".

Enfrentamos, nestes embargos
InfrIngentes, uma controvérsia
sobre a qual se poderia repetir a
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observação do ex-Prestdente
americano. Basta lembrar que,
em prol da tese dos embargan-
tes, enflleiram-se juristas do
gabarito de Cióvis Beviláqua,
Pontes de Miranda e Itabalana
de 011velra, enquanto que rnill-
tara na corrente oposta, favorá-
vel aos embargados. os não me-
nos acatados Jurlstas Bermene-
gildo de Barros, Carvalho Santos
e Carlos Maximiliano.

Longe de mim a pretensão de
dirinnr tão complexa divergên-
cla doutrinária. Não posso, en-
tretanto, eximir-me de votar no
sentido de acolher or de rejei-
tar os embargos infringentes,
alegando lacuna ou obscuridade
da lel (art. 126 do Código de
Processo Civt1). Assim, compe-
lido e pedindo a máxima vênia
aos Colegas que constituíram a
maioria no julgamento da ape-
lação, dou preerninêncla, para

desate do litígio, aos artigos
1.603, I, 1.605, 1.618 e 1.620 do
Código Civil, pois que, em se
tratando de matéria sucessória,
as normas do direito das suces-
sbes é que devem ditar a solu-
ção. E elas equiparam aos fi-
lhos legítimos os adotivos e nãcr
afastam	 os descendentes do
filho adotivo pré-morto ao ado-
tante da sucessito deate último.
Acolho, amdm, os embargos in-
frIngentes, intetramente sewts-
rlo com o brilhante voto que
acaba de profertr o eminente
Des. Ilerntann Roenick.

Des. Paulo Boeckel Velloso
Sr. Presidente. Ouvl cOm

atenção o magnIfIco voto pro-
fertdo pelo eminente Rélator e
estou anrrenctdo da proce elen-
cia de ttua argumentação. Data
venta da	 douta maioria da
egrégia Câmara, acompanho S.
Exa. e 0 eminente Revisor.

Des. Antanto V. Amaral
Braga	 Sr. Prestdente. Pol
Meti voto Venctdo que ensejou
os presentes embargos.
qtre ens ptmeas linhas dlase e

sem nenhum brilho — o entl-
nente Relator trouxe agora para
os debates com farta e vtgorosa
argumentação.

Estou inteiramente de acordo
com o eminente Relator.

O Dr. Carlos Ignzeto Sant•"
Anna — Também estou conven-
ddo. Peço vénta de V. Exa.
para seguir o voto do eminente
Relator.
O Dr. Ruy Ruben Ruserdja-
Sr. Presidente. Dada a m
vênta dos votos que foram pro-
ferldos atá agora, principahnen-
te do brilhante voto do eral-
nente Relator, convenci-me da
tese contrária, sustentada no
voto vencedor, proferido por V.
Exa. no acórdão ora embargado.
Parece-me que esse entendi-
mento está mais diretamente
de acordo com os dispositIvos
legais, interpretados com her-
menêuttca correta. Não vejo
como, por exemplo, encontrar,
nas relações de parentesco, se-
não uma relação bilateral, que
quando váliea em linha descen-
dente, também deva ter Igual
validade, na outra direção. E
não vejo como delxar de aplt-
car dispositivos concernentes ao
direito de famIlla no direito de
sucessões.

Com a superventêncla da Lei
4.655, de 02-08-1985, que dirPOs
sobre a legitimaçao adotiva,
mais me parece que a tese es-
posada por V. Exa., no voto
vencedor, está firmemente con-
solidada através dessa leglala-
ção superveniente. Veja-se que

art. 99	19, dessa nova 1e-
gblação álz que "o vinculo da
adoção se estende à familia dos
legittmantes, quando os sens
ascendentes derem adesão ao
ato que o consagrou".

Ora, a legIttmação adotiva
cria um vínculo que não é ape-
nas de parentesco thdl. Trata-
se de um vinculo de leglemação
que por fIcção legal faz cOm
que o adotado se transforme ém
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filho legitimo do adotante. Se
para a legitimação adotiva há
necessidade da adesão do as-
cendente para que o vinculo se
estenda ao restante da familia,
com multo mais razão o paren-
tesco meramente civil da ado-
ção não pode se estender além
de ambos os interessados, o ado-
tante e o adotado.

Por essas razões, com toda a
singeleza, convencido pelo voto
apresentado por V. Foca. e pelo
outro voto vencedor, desacolho
os presentes embargos.

0 Sr. Presidente (Des. Niro
Teixeira de Souza) — Sou subs-
critor e relator do acórdão em-
bargado, e os pontos básicos
com que se assentou o acórdão
recorrido são dois: primeiro, que

Código Civil Brasileiro limita
parentesco entre, apenas o

adotante e o adotado. 0 art.
376 é a respeito expresso. Isso
equivale a dizer que o parentes-
co, Instituído pelo ato de ado-
ção, somente gera efeitos_patri-
moniais entre eles e não em
relação aos demais membros da
familia. Neste sentldo, aliás, se
pode invocar um acórdão da
Câmara Civel do Tribunal de
Justiça de São Paulo, publicado
na Revista Forense, v. 227,
p. 154. Assim, a citada disposi-
ção legal, restritiva como é, não
permite que se possa estender
um parentesco, tara efeitos su-
cessórios, a outras pessoas ou
membros da famaia, além dos
participantes diretos cio ato de
adoção. Assim, pelo Código Ci-

não há, por exemplo, voca-
ção direta entre o filho do ado-
tado e o adotante. Inexistindo
vocação necessária e também
inexistindo parentesco entre os
membros das familias do ado-
tante e do adotado, torna-se,
a meu ver, evidente que não
pode também haver um direito
de representação para os filhos
do adotado. 0 art. 1.618 do
Código Civil, em que se estriba
Clevis para sustentar ponto de

vista contrário, apenas conce-
deu tal direito ao adotado em
relação ao espólio do adotante

não aos filhos daquele em
relaç o a este último. Consoan-
te assinala Carlos Maximiliano,
a regra é suceder por direito
próprio, constituindo a repre-
sentação direito excepcional e,
por isso mesmo, está sujeita à
exegese estrita. Se se defere nos
casos específicos da lei ("Di-
reito das Sucess5es", v. 19, p.
166, n. 126). Pontes de Miran-
da, que o eminente Relator
arrolou entre aqueles que sufra-
gam a tese do embargante e
cujo equivoco também cometi
no acórdão embargado, a meu
ver mudou ,completamente a
sua opinião. A opinião que ele
externou na obra "Direito de

posteriormente veio
ele a retificar na sua obra mais
recente e atualizada, que é o
"Tratado de Direito Priva-
do". — Vou ler a V. Exas. os
trechos em que ele sustenta
exatamente o contrário, e é a
respeito taxativo. "Tratado de
Direito Privado", v. 99, páginas
194 e seguintes: "O descendente
do filho adotivo pode represen-
tá-lo na sucessão do adotante?
Trata-se de questão controversa
até hoje. Alguns optam pela
negativa, alegando que não
existe parentesco entre o filho
do adotado e o adotante. 0
característico da representação
é que o descendente ocupa o
lugar do representado, seu as-
cendente, donde se conclui que

filho do adotado pode repre-
sentá-lo porque não fez mais do
que representar o seu pai na-
tural, o que não se pode negar,
pois que o parentesco não se
extingue de modo algum". De-
pois, mais adiante, diz: "Des-
prezando as várias interpreta-
ções de que sito suscetivels os
códigos civis modernos, procure-
mos estudar o problema tal
como nô-lo apresenta o Código
Civil, que forçou o espirito, aqui
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ali, por aigumas incongruên-
das; a desadradávels malabarits-
mos exegéticos. È necessárlo
que o representante tertha vo-
cação pessoal à sucessio de
ade cujus". Mas. em tal caso,

illho do aclotado não pode
representá-lo na sucessão do
adotante, porque não exIste
essa vocação pessoal entre ele

o sde cujus diante do art.
378 que estatui: (...) . V. Exa.
veja que a opinião dele é ta-
scativa; não delxa dúvida, em-
bora ele tivesse externado
anteriormente ponto de vlsta
em contrário. Diz aaslm: "Ne-
gamos o direito de representa-
ção ao adotado. em se tratando
de sucessao dos parentes do
adotante. e não o reconhecemos
aos descendentes do adotado
em relação à herança do ado-
tante, porque tals descendentes
não são quase ex fille". Nega

abalizado jurista, pois, pe-
remptoriamente, o direito de
representação. E, no final, in-
sliste no seu pensamento (p. 206
do mesmo Diploma): "InsIsta-- —mos a respeito do direito de re-
presentação. No art. 1.820 diz:
"Dá-se o direito de representa-
ção quando a lei chama certos
parentes do falerido a sucedê-
lo em todos os direitos em que
ele sucederia, se vivesse". No
"Tratado de Direito de Pamilia",
nossa opinião fora afirmativa
de representabilidade do adota-
do pelos filhos, tal como o que-
ria ClóvLs Beviláqua. Essa seria
a melhor solução, a solução ver-
dadeira, se o contrato de adoção,
no sistema juridico brasileiro,
tivesse o que às vezes tem no
direito alemão: a eficácia de
fazer netos e netas os fllhos do
adotado. e assim por diante. O
art. 378 pré-exclulu-o: "O pa-
rentesco resultante da adoção

ao adotante e ao
adotado" o instituto da ado-
çlio, em Ilnha, em vei de
adoção de pessoa ou punc-

tual, não foi regulerio no
direito  brasileiro. Na adoção
lineal, os descendentes.leglilmos
do adotado têm a mesma sltna-
ção do adotado, de regra (C6-
digo Alenulo, 4 1.782) se ainda
não eram nascidos (para.abran-
ger os eristentes teria de ser
explicita a extensão)".

Assim, pois, o entendimento
do consagrado jurista pátrio é
peremptoriamente contrário ao
direlto invocado pelos ora em-
bargantes e aceito pelo eminen-
te relator e pelos eminentes
colegas que o apoiaram com
seus votos.

Pontes de Miranda hega ta-
xativamente tal direlto, retal-
cando a opinião que externara
anteriormente. Não é possível,
portanto, inclulr-se esse eml-
nente jurista entre os que, como
Clóvis, entendem possivel no
caso a representação sucessórja.
Houve, pois, um equIvoco em
relação a esse InMrprete do
Código Clvil. E, allás, eu tam-
bém cometi esse equivoco e dele
me penitencio.

O Des. Hermann Homem de
Carvalhe Roeniek (Relator) —
Sr. Presidente. Eu não quero
InsIstir, mas a opinião que
transcrevi consta do Tratado
de Direito Privado, no capltulo
do direlto sucessório, e escrito
postetiormente ao capitulo do
direito de familla. Não flz ne-
nbuma alusão ao "Tratado de
Direito de Familia" que é, como
todos sabem, muito anterior ao
"Tratado de Direito Privado".

O Den. Niro Trizeira de Sonsa
(Presidente) — Não pude ler
ainda o trecho. Mas, no trecho
que U, parece-me que não há
dúvida alguma a respeito dessa
matéria e. da parição que assu-
miu Clóvis Beviláqua, até a meu
ver, critkando quando sUsten-
tou o direito de representação.
Também deve invocar-se, a reS-
pelto, a Lei 4.835; no art. 00,
3 17, diz: "O rinculo da adoção
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se estende à famflia dos legíti-
mandos quando os seus ascen-
dentes derem adesão ao ato que
o consagrou". A lei justamente
visa evitar que haja vínculos de
parentesco, uma vez que aqueles
familiares não tenham concor-
dado com o ato de adoção.

0 eminente Relator trouxe
doutrina estrangeira, alienígena.
Foi multo brilhante o seu voto,
mas acho que, em face dos dis-
positivos claros do Código Bra-
sileiro, "data venia", não é pos-
sivel se estender esse direito aos
filhos do adotado pré-morto
com relação aos bens do ado-
tante. Acho que o Código Civil
é taxativo: trata-se de matéria
em que não é possível a inter-
pretação analógica ou extensiva.

S. Exa. referiu ainda que a
Interpretação dada no acórdão
embargado seria meramente
gramatical. "Data venta", acho
que tal não procede. Ela
segue exatamente o espírito
que o Código Civil Brasileiro
adotou. Excluiu a relação de
parentesco. Como pode, então
fazer representação, uma vez
que não haja parentesco?
Não há, no nosso Código
Civil, possibilidade de alguém
representar outro quando não
exista parentesco que legitime
essa representação. Talvez esta
tese esposada pelo eminente Re-
lator, no sentido do embargan-
te, no futuro venha a ser ado-
tada. Mas, no momento, con-
traria abertamente o dispositivo
do Código Civil Brasileiro Logo,
a interpretação não é mera-
mente gramatical, mas lógica e
correta, não fazendo interpre-
tação extensiva em matéria que
não permite tal, eis que é da
interpretação estrita, conforme
muito bem elucida Carlos Maxl-
millano na obra que citei no
acórdão embargado.

Os pronunciamentos jurispru-
denciais que temos — e que

• aliás foram citados no acórdão
embargado, inclusive do Pretó-

rio Excelso são no sentido da
decisão embargada. Ine2dstem
decisões ou jurisprudência em
sentido contrário, que se possa
invocar.

Des. Hermann Homem de
Carvalho Roenick (Relator) —
V. Eia, permite? 0 recurso
extraordinário provido pelo Su-
premo foi em razão exatamente
de acórdãos conflitantes de São
Paulo.

Sr. Presidente (Des. Niro
Teixeira de Souza) — Justa-
mente. Foi confirmado o acór-
dão recorrido que adotara essa
tese.

Des. Hermann Homem de
Carvalho Roenick (Relator) —
Não. Há um acórdão de São
Paulo que é divergente e que
deu ensejo ao recurso extraor-
dinário. Eu o mencionei.

Sr. Presidente (Des. Niro
Teixeira de Souza) — Não, mas
o Supremo• Tribunal não conhe-
ceu do recurso, porque não en-
controu divergência. Achou ra-
zoável a interpretação dada pelo
acórdão recorrido.

Des. Hermann Homem de
Carvalho Roenick (Relator) —
Esse é um dos dois únicos acór-
dãos do Supremo. Mas há o
que enfrentou a tese, porque
havia dois de São Paulo, da
mesma Câmara, que eram di-
vergentes. Nesse, é que votou
vencido o Ministro Cindido
Lobo.

Sr. Presidente (Des. Niro
Teixeira de Souza) — A mani-
festação do Supremo até agora
conhecida é no sentido de que
não cabe a representatividade,
na espécie, do filho do adotado
pré-morto com relação aos bens
do espólio do adotante. A de-
cisão agora adotada, data ve-
nta, está contrariando juris-
prudência existente e atualmen-
te vigorante no Pretório Excelso.

Data venta dos eminentes
Colegas que votaram em sentido



R.	 85	 895

contrárlo, entendo que a orien-
tação do acórdão embargado é
a que melhor atende às dtsposi-
ções do Código Civil Brastleiro.
E, por isso, com máxima vênia,
rejeito os embargos, confirman-
do a decisão aludida.

Embargos InfrIngentes n.
24.654, de Viamrua. — Acolhe-
ram os embargos, vencidos o
Dr Ruy Ruben Ruschel e o Pre-
sidente". (11s. 180-203).
A questão que se pde nesse caso

consiste em saber se o descenden-
te do filho adotivo pré-morto re-
presenta o pai no inventário do
adotante. Cuida-se. sem dúvida,
de tema juridico controvertido na
doutrina. A rigor, não cabe o
recurso pela letra a, do inc.
do art. 119 da Constituição Fe-
deral, eis que o acórdão recorrido
deu razoável inteligêncla aos pre-
eettos inseridos nos arts. 378,
1.805, 1.809, 1.820 e 1.823 do C6-
digo Civil.

Entrementes, acha-se configu-
rado o dissenso tnterpretativo,
como se vê do acórdão proferido
no RE 29.171, trazido à colação
pelos recorrentes, e no qual se as-
aentou:

"O beneficio da representação
não se estende aos filhos do
adotado que morre antes do
adotante." (11s. 207-212).
Prevaleceu o voto do eminente

inntslaro Vilas Boas, que após citar
Carlos Maxlmlliano, acreacentou:

"O que tornaria particular-
mente diflell a representação,
no oaso, seria a hipótese da ex-
clusão por indignidade (arta.
1.595 e seguintes).

Posto fora o filho adotivo,
deveriam ser chamados a rece-
ber a sua cota heredltárla os
seus descendentes, como se ele
fosse morto.

A ingraticiSo dissolve o vfn-
enlo (art. 374). Mas, poder-
se-la objetar que são pessoais

os efeitos da exclusat (art....
1.599). E, assim, elementos es-
tranhos, porventura dominados
pelo espírito da inhnizade e da
cobiça, ingresaariam na comu-
nhão heredltária, com graves
prejulzos para a famIlla legl-
tIma.

Observo. finalmente, que a
lei n9 3.133, de 8 de maio de
1957, que deu nova fisionotrila
ao instituto, apresenta o artigo
377 do Cddlgo Civ11 com esta
redação: "Quando o adotante
tiver filhos legitimos, legitIma-
dos ou reconhectdos, a relação
de adoção não envo/ve a de su-
cessão hereditária".

,Esta dimlnuição na condição
do filho adotivo badica, pelo
menos, que jamals esteve na
"mens legis" a equiparação su-
fragada pelo ac6rdão recorrido.
Data venta, conheço do recurso
e dou-lhe provimento, para re-
cusar direito sucessório aos fi-
lhos da adotada, aremorta ao
adotante." (R.F. 193, págbas
142-143)
Por sua vez, o dauto Ministro

Hahnemann Guimarães disse em
seu voto:

"Sr. Presidente, como mostrou
o eminente Sr. ministro-relator,
a adotada morreu cinco anos
antes do seu pai adotivo. Antes
dela morrer, foi ele testemunha
do nascimento do filho da ado-
tada. Quer dizer, quando ele
fez o segundo testamento, esta-
va etente do nascimento do ti-
lho de sua filha adottva. Fez
apesar disso, o testamento, não
contemplando nele o r descen-
dente cle sua fIlha adotiva.
Com isso mostrou claramente o
seu designio de não conalderar
seu herdeiro o filho de sua ti-
lha adottva. Devemos proteger
a vontade do testador e favo-
recer a liberdade de testar. Ora,
isto é matéria controvertida,
em face das dispos,ções dos
arts. 378 e 1.618 do C6:11go Cl-
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vil. Há, pelo menos, três cor-
rentes: uma que nega inteira-
mente qualquer direito ao des-
cendente do adotado; outra,
que, seguindo o principio adop-
tio naturam ImItatur, da todos
os direitos da filiação legitima
ao filho do adotado: a terceira
corrente distingue entre os fi-
lhos havidos antes e depois da
adoção. Ch5vis Bevilaqua, a
propósito do art. 1.618 do 06-
digo Civil, acha que se devem
dar à descendência do adotado
os mesmos direitos aue a des-
cendência consangiiinea. Her-
menegildo de Barros diverge, e
diverge, a meu ver, com boas
razões, porque o Código Civil
é expresso no art. 376, dieendo
que o parentesco se limita ao
adotante e ao adotado, não se
podendo estender à descendên-
cia do adotado. A família arti-
ficial, a família adotiva, limita-
se ao adotante e ao adotado.

De acordo com o eminente
Etr. Ministro Vilas Boas, conhe-
ço do recurso e the dou provi-
mento." (obra citada, p. 143).
Aderiram aos votos pelo provi-

mento do recurso os saudosos Mi-
nistros Rocha Lagoa, Ribeiro da
Costa e Lafayette de Andrade.

Ficou vencido o eminente Mi-
nistro Cândido Lobo que, em re-
lação ao tema ora versado, assim
se expressou:

"Por outro lado, realmente, o
art. 376, ao estabelecer que o
parentesco resultante da ado-
ção só vincula o adotante e o
adotado, não quis, com Isso der-
rogar os arts. 330 e 333 do
Código Civil, e é de acordo com
esses dois dispositivos que aque-
le outro, o 376, deve ser com-
preendido, porque todos são dis-
ciplinados dentro do mesmo ti-
tulo que trata "das relações de
parentesco" e lá está consigna-
do o parentesco tambism quando
resultar de consangilinIdade ou
de adoção (art. 332).

Entra então em função o ar-
tigo 1.618, que dispõe:

"Não há direito de sucessão
entre o adotado e os parentes
do adotante".

Realmente, quid ide? Não
Interfere no problema esse dis-
positivo, como pensa o parecer
da douta Procuradoria-Geral
em apoio da recorrente, e Isso
porque a beneficiária no testa-
mento não é, nem nunca foi
parente do adotante. Do con-
fronto do art. 1.618, a regra a
tirar deve ser a seguInte• não
há parentesco entre o adotado

os ascendentes do adotante
por isso o adotado não lhe

sucede; há, porém, parentesco
entre o adotante e o adotado e,
por isso,	 os descendentes do
adotado sucedem ao a0e tente.

Note-se ainda, como reforço
argumentativo, que n art 1.605
equipara expressamente "para
os efeitos da sucessão" os ado-
tivos aos filhos legltimos.

Note-se	 ainda gue não se
trata de parentes descendentes
do adotante, e sim da sucessão
do próprio adotante, porque dos
parentes do adotante, nada her-
darão os adotados, que com ele
nenhum vinculo mantém, e sim
única e exclusivamente com o
adotante, É por isso que o di-
reito de representação pode ser
chamado	 à espécie em foco,
para ser aplicado e respeitado
em suas conseqüências.

Nesse particular o ilustrado
parecer do Dr. 19 Curador de
Órfãos, junto a fis. 66, é obra
digna de leitura, porque, em
verdade	 convincente como
salientou o acórdão recorrido.

Clévls Beviláqua é positivo ao
ensinar "Código Civil Comenta-
do", vol. II, obs. ao art. 376):
"As duas famílias (do adotante

do adotado) cantinuam estra-
nhas entre si. Somente os dals
se unem e os descendentes do
adotado, que se tornam descen-
dentes do adotante".



Il.T.j. 85	 897

Não se trata, portanto, de
neto adotivo, como argumenta
a recorrente, quando dir que a
lei só conhece a rigura do tilho
adotivo. Não.

NÃO é por esse raclochllo ou
por essa razão qua opera a su-
cessão do filho do adotado em
relação ao adotante.

É porque pelos arts. 1.620
e 1.821 do nosso Góciigo
verifica-se o dIretto de repre-
sentação do qual os adotados ou
adotivos não estao excluldos,
antes contemplados (In verbis)
"na llnha reta descendente, mas
nunca na ascendente".

pelo art. 1.623 está claro
que os representanta só podem
herdar, como tais, o que heraa-
rla o representado, se vivesse.

Neste particular, 13r. pred-
dente, fllio-me, convencido e
sinceramente canvencido, à cor-
rente defendida por Clóvls Be-
vIlágua, Pontes de Miranda,
Itabalana, Bemardes e o precla-
ro Coelho da Rocna.

Para o meu entendimento, os
descendentes do adotado her-
dam do adotante, e só dele ado-
tante, nunca de scus parentes
ou nerdetros eis que o vínculo
não se partiu com a morte do
adotado, continuou com ele, com
seus sucessores." (obra citada,
págs. 140-141)
Na sucessão a preferència para

Os descendentes funda-se na con-
tInuldade da vida humana, como
acentuam os doutrInadores e como
observa Butera: amor primum
deseendlt, deinde aseendit (Có-
dlee Chdle Italiano, p. 199). Por
outro lado, os filltus sucedem por
cabeça, enquanto os outros des-
eendentes, por cabeça ou por es-
tIrpe, conforme se encontrem ou
não no mesmo grau . Da diversi-
dade de grau resulta a sucessão
por estIrpe. Dal os filhos suce-
dem por cabeça e os netos por
estirpe (jure representetione). Se,
no entanto, tiverem premorridos

todos os herdeiros do	 mesmo
grau, claro que os filhos dos fale-
cidos passam a herdar per eapita
e não per stirpes.

Para que se dê a representacão
é necessário verificar a capaelda-
de do representante em relação
ao sucedido. Outrossim, o dlrelto
de representação só opera na
llnha reta descendente e na classe
colateral em favor dos filhOs de
Irmão premorto, quando concor-
rem com irmão do falecido (arts.
1.821 — 1.622 do Código CivID.
No caso, o adotante,	 deixou
irmãos.

Cingindo-me ao exame do tema
como se acha post,o e em face do
nosso dIreito positivo, )nclino-me
pela solução do acórdão paradlg-
ma e dos votos vencidos, proferi-
dos pelo Desembargador NIro Tei-
xelra de Souza e do Dr. Ruy Itu-
ben Ruschel.

Não há dúvida de que a adoção
estabelece um vinculo de paren-
tesco meramente clvll, restrito às
figuras do adotante e do adotado,
salvo quanto aos impedimentos
matrimoniais (ver art. 183, M e
V. do Código C)vll). F o qv g. estã
expresso nos arts, 336 e 378 do
Código Civil. Ao lado dos efeitos
pessoais há os de natureza -patri-
monlal, consistentes na obrIgação
alimentar e nas, relações de su-
cessão.

No que tange 11. sucessão	 os
filhos adotivos são equiparados aos
legItImos, segundo dispõe o artigo
Leas do Código Civll.	 de se
considerar, no entanto, que não
gozam de direito hereditário em
relação aos parentes do ailotante
(art. 1.618 do Códlgo	 A
equiparação aos legMmos abran-
ge somente os filhos adotivos em
relação ao pai adotante, els que
apenas entre eles a lel reconhece
parentesco, e, conseqbentemente,
vocação pessoal herança. Ade-
mais, a adoção por aquele que
tenha filho legIthno, legitimado
ou reconhecido, não enseja diretto
à sucessão hereditárla (art. 377
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do Código Civil, na redação da
Lei 3.133, de 8-5-57), assim como

adotado concorrendo com filho
legitimo, superveniente à adoção,
fará jus apenas à metade da he-
rança que a este couber (1 29 do
art. 1.605 do Código Civil). E
mais, se falece sem descendenda

filho adotivo, herdam unicamen-
te os seus pais. Somente em falta
destes é que se devolva a heran-
ça ao adotante (art. 1.609 e pa-
rágrafo único, do Código Civil).

Vê-se, por ai, a intenção de res-
tringir as relações de sucessão no
instituto da adoção. Klas, bem
pondera o voto do ilustre juiz Ruy
Ruben Ruschel, já citado no pa-
recer da Procuradoria Geral da
República:

"Com a superveniência da Lel
4.655, de 02-06-65, que dispée
sobre a legitimação adotiva,
mais me parece que a tese es-
posada por V. Exa., no voto
vencedor, está firmemente con-
solidada através dessa legislação
superveniente. Veja-se que o
art. 99, (S P, dessa nova legis-
lação diz que "o vinculo da ado-
ção se estende à familia dos
legItimantes, quando os seus as-
cendentes derem adesão ao ato
que o consagrou".

Ora, a legitimação adotiva
cria um vinculo que não é ape-
nas de parentesco civil. Trata-
se de um vinculo de legitimação
que por ficção legal faz com que
o adotado se transforme em
filho legitimo do adotante. Se
para a legitimação adotiva há
necessidade da adesão do as-
cendente para que o vinculo se
estenda ao restante da familla,
com muito mais razão o paren-
tesco meramente civil da ado-
ção não pode se entender além
de ambos os interessados, o ado-•
tente e o adotado." (f. 197)
Parece-me claro que o vinculo

da adoção, como criação da l"
não node se suleltar a unsgt int-r-
pretação amnliativa. Se não há
disposição legal reconhecendo o

direito sucessório do descendente
do filho adotivo à heranea do
adotante, não vejo como se admi-
tir na espécie o direito de repre-
sentação.

A orientação do acórdão recor-
rido, que se apoia na manifesta-
ção de Clóvls Beviláqua, Itabala-
na de Oliveira, Orlando Gomes,
Levy Carneiro, Reginaldo Nunes

outros abalizados juristas, pre-
firo, face ao nosso direito posi-
tivo, a diretriz seguida por Carlos
Maxiralliano, Hermenagildo de
Barros, João Luiz Alves, Hahne-
mann Gulmarães, Carvalho San-
tos, e, ultimamente, Pontes de
Miranda.

mestre Pontes dç Miranda,
conforme salientou o eminente
Des. Niro Teixeira, retificou a
opinião que externou no seu

de Familia".
Observo, por último, que tendo

falecido dois anos após a morte
do filho adotivo, a adotante não
entendeu de moditicar o testa-
mento em favor dos filhos do seu
filho adotivo.

Ante o exposto conheço dos re-
cursos pela diverrência jurispru-
dencial e dou-lhes provimento,
para excluir os descendentes do
filho adotivo da sucessão heredi-
tária.

VOTO
O Sr. Ministro Cordelre Guerra:

— Sr. Presidente, estou de acordo
com V. Exa. e com os julgados do
Supremo Tribunal Federal, da
autoridade de Carlos
HermeneglIdo de Barros e Els tine-
mann Guimarães, dos melhores
Julzes que já passaram por esta
Corte.

A meu ver, o art. 3713 do Có-
digo Civil é expresso, ao dizer:

"0 parentesco resultante da
adoção limita-se ao adotante e
ao adotado..."

isto diz, exatamente, para os
rins expressos, dos direitos de su-
cessão.
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Se nfto fosse para fins sucessó-
rios, para que eataria o preceito
no Código Civil? Que outro efeito
poderia ter? A legislação poste-
rior estabelece os casos de legi-
timação, que os em ascendentes
dão sua anuência ao ato.

Abro mão dessa fundamentação,
mas quero diser que foi um pra-
ser ouvir o eminente Advogado
dos recorrentes, que focalizou tão
bem a hipótese e nos trouxe um
depoimento extremamente vallo-
s3 sobre os antecedentes juriseru-
dencials e doutrinárlos do caso.

Conheço do recurso e dou-lhes
provimento.

EXTRATO DA ATA

RE 87.340 — RS — Relator:
Ministro Djaci Falcão. 19 Ftecor-
rente:. Marina Nunes dos Santos
(Advogado: Percy Becker); 29s

Recorrentes: Maria Emilla Nunes
e outros (Advogado: Adroaldo
Mesquita da Costa). Recorridos:
José Paulo da Silva Nunes e ou-
tros, menores impüberes represen-
tados por sua mãe Maria da Silva
Nunes (Advogado: ElLseu Lemos
Padilha).

Decisão: Conheceram dos re-
cursos e lhes deram provimento.
Unânime. — Falou, pelos 29s. Re-
correntes, o Dr. Adroaldo Mesqui-
ta da Costa.

Presidência do Sr. Ministro
Djaci Falcão. Presentes à Sessão
os Srs. Ministros Xavier de Albu-
querque, Leitão de Abreu, Cordei-
ro Guerra e Moreira Alves. 19
Subprocurador-Geral da Repúbli-
ca, o Dr. Joaquim Justino Ribeiro.

Brasilia, 18 de outubro de 1977.
— Hélio Franeise,o Marqttes, Se-
cretário.

RECURSO EXTRA0B,DINARIO N9 87.543 — ItS
(Primeira Turma)

Relator: O Sr. Ministro Rodrigues Alckmin.
Recorrente Estado do Rio Grande do Sul 	 Recorrida: Cooperativa
Triticola Samborjense Ltda.

• — ICM — A partir da vigência do Decreto-lei 406/68, é devid0
nas operações realisadas pelas cooperativas com seus assecia-
dos, consoante jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.
— Desnecessidade de lei estadual para a exigência do ICM
-kts cooperativas. — Recurso extraordinitrio conheddo e pro-
vido em parte.

AC6RDA0	 RELATCRIO

Vistos, relatados e discutidos es-
tes autos. acordam os Ministros da
Primeira Turma do Supremo Tri-
bunal Federal, na conformidade da
aìa de julgamento e notas taqui-
grificas, à unanimidade, conhecer
do recurso e dar-lhe provimento
era Parte•

(Brasilia. 7 de março de 1978 —.
Aatonio Neder, Presidente — Ito-
drlymes Alebnia, Relator.

O Sr. Ministre Rodrigues Alek-
min: 1. — Resume a espécie a sen-
tença de f . 210:

"A Cooperativa Triticola Sam-
borjense Ltda., sociedade civil
com sede em São Borja, proptie
contra o Estado do Rio Grande
do Sul a presente Ação de Repe-
tição de Indébito, em Procedi-
mento Ordinftrio, para obter a
devolução da impottincia de
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Cr$ 231.725,24, que pela autora
havia sido recolhida aos cofres

a titulo de I.C.M. so-
bre operações feitas entre ela e
seus associados, quer na transf e-
rência de coisas adquiridas pela
Seção de Compras em Comum,
quer na devolução de produção
própria dos sócios, e relativo ao
periodo de abril de 1968 a de-
zembro de 1972."
A. sentença considerou improce-

dente a demanda, mas foi refor-
mada pelo acórdão de f. 309, as-
sim ementado:

"Imposto sobre Circulação de
Mercadorias. Cooperativa.

O Decreto-lei 406, de 31-12-68,
não é auto-aplicável Sem lei es-
tadual. não é possIvel incluir as
cooperativas como contribuintes
do ICM.

Repetição do Indébito. Coope-
rativa expressamente autorizada
a receber o tributo indevidamen-
te cobrado. Aplicação do artigo
166 do Código Tributário Nacio-
nal. Apelação provida."

2. — Recorre extraordinaria-
mente o Estado do Rio Grande do

pelas letras "a" e "d".
Além de dissidio jurisprudencial,

alegou negativa de vigência do dis-
posto no art. 69, parágrafo 1, I,
do Decreto-lei 406/68, O recurso
fol,admitido pelo seguinte despa-
cho: (Lê).

Houve razões e contra-razões.
Ministério Público local e a

Procuradoria Geral da República
se manifestaram no sentido de pro-
ver-ie o recurso.

2 o relatório.

VOTO
Sr. Ministro Rodrigues Ala-

tio (Relator): 3. -- Começo por
observar que tenho como inócua
Imprecisa referência a uma ação
deciaratória, pois não foi funda-
mento do aresto em exame a exis-

tência de coisa julgada sobre a ile-
galidade da tributação.

— E conheço do recurso pelos
fundamentos invocados para —
consoante jurisprudência do Supre-
mo Tribunal Federal, que se não
formou com minha adesão — dar-
lhe provimento em parte, a fim da
restringir a procedência da deman-
da aos tributos recolhidos até 31
de dezembro de 1968, com honorá-
rios de dez por cento sobre a con-
denação. Vencida a autora em par-
te, pagará também honorários em
Igual percentagem sobre a parcela
de que decaiu, pagas as custas em
proporção.

— O imposto recolhida antes
da vigência do Decreto-lei 406/68
era indevido, como assentou o Su-
premo Tribunal Federal, cabendo
à Cooperativa repeti-lo, autorizada
que está pelos sócios a fazê-lo.

Mas improcede o argumento de
que, sobrevindo o Decreto-lel
406/68, indispensável era lei esta-
dual para que se pudesse cobrar
ICM às cooperativas, tal como para
exigir o ICM na entrada de mer-
cadorias importadas no estabeleci-
mento do importador. Pela Cons-
tituição Federal, ao Estado cabe
instituir o imposto relativo à cir-
culação de mercadorias. Ora, se o
Estado institui o tributo, necessa-
riamente Dor lei estadual, estabe-
lecendo como hipótese de Incidên-
cia ou fato gerador a salda da
mercadoria do estabelecimento co-
mercial, industrial ou produtor; att
deseja criar outra hipótese de In-
cidência ou fato gerador, também
necessariamente há de fazê-lo por
lei.

Mas a declaração de que socie-
dades civis de fins econ8micos, que
pratiquem com habitualidade ope-
rações relativas à circulação de
mercadorias, se equiparem ou
consideram, para o efeito desse tri-
buto, como sociedades comerciais
— não- é tema de lel estadual, como
não o é a instituição de outras
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categorias de contribuintes da,que-
le iraposto.

Negou o acórdão, portanto, vl-
gência ao invocado dispositivo do
Decreto-lei 406/68, dissentIndo de
arestos do Supremo Tribunal Fe-
deral.

Por estes motivos, conheço do
recurso para provê-lo em parte, a
fim de limitar a procedéncia da
ação á restituição do tributo reco-
Ihido antes da vigêncla do menclo-
nado Decreto-lei 408/88. na forma
de inicio declarada.

meu voto.

EXTRATO DA ATA
RE 87.543 — Ra — Rel.. Min.

RodrIgues AlcktnIn. Recte. Estado

do Rio Grande do Sul (Advs. Jac-
ques Távora Alfonsin e outro).
Recda. Cooperativa Triticola Sam-
borjense Ltda. (Advs Pedro Aratt-
jo Baptista da Sllva e Lulz Carlos
Bettiol).

Decisão: Conhecido e provido
parcialmente, nos termos do voto
do Relator, unânime.

PresIdêncla do Sr. Ministro An-
tonio Neder. Presentes à Sessão
os Srs. Allnistros Xavler de Albu-
querque, Rodrigues Alckm In.
Cuntta Peixoto e Soares bluSos. 4°
Subprocurador-Geral da RepúblIca.
o Dr. Francisco de Assis Toledo.

Brasilia, 7 de março de 1978 —
Antonio Carlos de Azevedo Itrags,
Secretárlo.

RECDRSO EXTRAURDINARIo N9 87.552 — SP
(Segunds Terma)

Relator: O Sr. Ministro Cordeiro Ouerra.
Itecorrente: Superintendência Nacional da Marinba Mercante,
SIINAMAM — Recorrido: Switt — Arniour 8. A. Ind. e Comércie

Asslstente da Recorrente: Uniko Federal.

Adicional ao frete para renovacie da marinba mereante ob
contributção paratbeal, não sbranglds nas ist•nes de tri-
butos legalmente coneedlebts anteriormesite b vigènel• £111
Deereto-lel 1.142-70.
ItS renbecklo e provido.

ACORDA0
Otstos, relatados e discutldos es-

tes autos, acordam os MinIstros da
Segunda Turma do Supremo Tri-
bunal Federal, na conformidade da
ata de Julgamento e notaa ta9111-
gráiteas. frananimidade de votos,
em conhecer e dar provimento ao
IIICUISO

Braglia, 29 de novémbro de 1977
faaci Falcão. Presidente — Cor-

deird Guerra, Relator.

ltELATÓRIO

0 Sr. allnistro Cordeiro Guerra:
O despacho do 1/tistre Presidente

Moacyr Catunda bem esclarece •
hipótese:

"Trata-se de recurso extraor-
dinário manitestado pela SuPe-
rintedencia Nacional da Marinha
Mercante contra dechulo da Tur-
ma Julgadora deste Tribunal que
considerou indevida a exigéncia
do recolhimento do "Adicional ao
Frete para a Renovano da Mit^
rinba Mercante" nas importaçães
efetuadas sob o regtme de adraer
back."

Dedua em suas rasbes que o
aresto recorrldo violou o dispoe-
to no.art. 21, O. 29, I, da Carta
Itagna; o art. 39. 1 59. do Ilecre-
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to-lei 1.142/70; e dissentiu do
julgado pelo Plenário do Pretó-
rio Excelso nos autos do RE
75.972. que emprestou ao AFRMAI
a coneeituação de "contribuição
parafiscal."

Segundo o entendimento juris-
prudencial predominante na épo-
ca do julgamento e que por ul-
timo foi elevado à dignidade de

— verbete no 553, — o
AFRMM tem a natureza de con-
tribuição especial sendo exigivel
até nas hipóteses de quem goza
do beneficio constitucional da
imunidade.

De outro passo, no que se re-
fere especificamente à isenção do
"Adicional ao Frete para a Re-
novação da Marinha Mercante"
nas importações realizadas sob o
regime aduaneiro de "draw
back", é de se destacar que o
art. 55 da Lei 5.025/66, com a
redação Introduzida pelo art. 4°
do Decreto-lei 24/66, que conce-
deu isenção da "Taxa de Renova-
ção da Marinha Mercante" nas
importações efetuadas sob esse
regime, não mais subsiste na vi-
gência do Decreto-lei 1.142/70,
à vista de que este último diplo-
ma ao consolidar a legislação re-
ferente ao Fundo de Marinha
Mercante e discipliná-la por in-
teiro, inclusive, o "Adicional ao
Frete para a Renovação da Ma-
rinha Mercante" e suprimindo a
"Taxa de Renovação da Marinha
Mercante", não dispôs sobre tal
Isenção.

Assim, ainda que se admita.
"ad argumentandum", ser o atual
AFRMM, antiga TEMI,!, a pre-
tensão de se eximir do recolhi-
mento é indevido por inexistên-
cia de condição expressa em lei.

Do exposto, dou seguimento ao
apelo extremo pela letra "a", o
que autoriza o seu processamen-
to, ensejando o seu conhecimen-

. to. também, pela letra "d" (Sú-
mula 292)."
A douta Procuradoria-Geral da

República, por sua lIustre Procura-

dora Cecilia de Cerqueira Leite
Zarur, opina pelo conhecimento
provimento.

o relatório.
ANTECIPAÇA0 AO VOTO

Sr. Ministro Cordeiro Guerra
(Relator): — Sr. Presidente, não
consiava do voto que trouxe escri-
to esta preliminar de não conheci-
mento, em que se invoca a Súmula
284.

Não a acolho, porque me parece
perfeitamente compreensIvel a tese
que se postulava, que era a da

do adicional ao frete
para renovação da Marinha Mer-
cante, e o fundamento era expres-
so, tanto quanto o acórdão invoca-
do. É verdade que sem o rigor da
Súmula 291, mas de tal modo estk
pacificada essa jurisprudência que
não tive o recurso por inadmissi-
vel por falta de fundamentação.
Aliás, assim também entendeu o
Ministro Moacir Catunda, Cujo des-
pacho 11 na Integra no relatório,
que compreendeu multo bem o que
se postulava no recurso.

De modo que, rejeito a prelimi-
nar de não conhecimento.

Quanto ao mérito, digo eu, fi-
xou-se a jurisprudência do Supre-
mo Tribunal Federal no sentido de
que a Taxa de Renovação da Ma-
rinha Mercante era exIgIvel, mesmo
nos casos de imunidade constitu-
cionalmente assegurada, RE
81.529-SP, a orutir do julgado pelo
Plenário no RE 75.972, em 10-10-73
— RTJ 75/313.

Por igual, quanto ao adicionai
ao frete para renovação da Mari-
nha Mercante, como se verifica da
Súmula 553.

Nessa conformidade, por mais se-
dutora que seja a tese do acórdão
recorrido, o certo é que discrepa
da jurisprudência assente do Su-
premo Tribunal Federal.

Conheço do recurso e lhe dou
provimento para cassar a segu-
rança.
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VOTO
O Sr. Ministro Cordeiro Guerra

-tRelator): — Fixou-se a JurtsPru-
dénala do Supremo Tribunal Fe-
deral no sentido de que a Taxa de
RenOltagão da Marinha Mercante
ent exlglvel mesmo nes casos de
lingitletade constitucionalmente as-
seglanda, RE 81.529-5IP, a partir
do Rdeado pelo Plenário no RE
75,272, em 10-20-73 — RTI 75/313.

POr ignal, quanto ao adicional ao
frete Pant renovaçao da Adarinha
Mercante, como se verifica da Eft-
mula 553.

Nentla conformidade. por mais
sedutora que seja a teae do acar-
dão recorrido, o certo é que discre-
pa da jurtaprudêneta assente do
flupreino Tribunal leederal.

Conbeço do recurso e the dou
Prortmento para cassar a seguran-
ea.

EXTRATO DA ATA
RE 87.552-SP — Rel., Min. Cor-

deiro Ouerra. Recte.: Supertnten-
dencia Nacional da Marintaa Ater-
eante — 1311~ (Adv.: Már-
cio Luis Borges), Recdo.: Etwlft —
Annour 8.A. Ind. e Çoirtércio
(Adv.: Pedro Augusto de Frettas
Oordilho).

DerdeãO: Adiado o julgamento
por haver pedido vista o Mln. Mo-
reira Alves, depois do voto do Re-
lator que conhecta do reaurso e
the dava prOvimento. 	 Faloui
pela recorrida, o Dr. Pedro Oor-
dllho.

Presidência do Sr. Ministro Djaci
Falcão. Presentes a Sessão os Srs.
lanistros Xavter de Albuquerque,
Leitão de Abreu, Cordeiro Ouerra
e merejra Alves. to gubprocurador-
Geral da República, o Dr. Joaquim
Justbio Ribeiro.

Brastlia. 18 de novembro de 1977
— 1141to Francisco Marquee, Secre-
tário.

VOTO (VISTA)
O Sr. Mintstro Morebm dkee —

1. ,No caso, a controversta se pren-

de ao segutnte aspecto:/em face do
disposto no 4 5° do art. 30 de De-
creto-lei 1.142/70 — que gltutte
sobre o adicional ao frete para a
renovaçãO da Marinha Mereante —
Prevalece, no tocante a esee adjejo-
nal. a leenção relativa à toia de
renovação da Marinha Meroante.
prevista po art, 55 da 1.41 5.025/66.
na redação dada pelo Decreto-lei
24/86?

1 /4 O actedào recorndo se mantfesta
Pela afirmativa, sob o fundamento
de que, tendo sido o adlcional en►
causa crhtdo para substitun a alu-
dida taxa, essa subetittliçãO, inde-
Pendentemente da natureaa jundl-
ca de ambos os tributos, nto
portou revogadto da tsenteto een-
eedlda cetra relação à taxa. St isse
decorre do fato de que o 1 ge do
art. 3° do mencionado Decrato-lel
1.142/70 conelderoa, em eqa totra
"c", como isentas do AFRIAM as
careas que "eejam entrambeetta
nos disPealtivos do Decreto-lel
1.016. de 21 de outubro de 1969.
pelo Mintstro doa TransPorter, e
como nease Deereto-let 1.015/69 ae
declexe qtre 9.41 Alettedel nele provie-
tas abrangem também aa taxas
portuártas. inoluilve de renovação
da Marinha Mercante, isso e lellitt

-ca que "o Decreto-lei 1.142/70.
acettando a prevalência do Decre-
to-let 1.016/59, admitiu que a dis-
pensa da Taxa de Renovação da
Ailannha Mereante valla idena-
mente a tsenção do adicional ao
frete, que vinha de estabetecer"
(f . 59). E o acórdão recorrido ter-
mina por saltentar que 11:1 de se
ter em viata que a politica ftscal,
que admitiu o favor da Taxa de
Renovação da Marinha Mercante.
não sofreu modificação com o fato
de haver a taxa referida passado a
denominar-se Adicional ao Frete.
O incentivo continua o mesmo e
leva ao deferimento da pretenano".
Por isso mesmo. o Conselho de po-
Etica Aduaneira baixou a Resolu-
ção no 1.222/73, onde garantiu
todas as empresas que importar
bens sob qualaquer das Modalide-
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des de "draw badr, previstas
no Decreto 68.904/71. a suspensão,
Isenção ou restituição da Taxa de
Melhoramentos dos Portos, bem
como de qualquer outro tributo ou
contribuição que não corresponda
a efetiva contraprestação de servi-
ços incidentes na importação".

Como se vê, tendo o acórdão
recorrido afastado a natureza ju-
r1dica da taxa e do adicional, nào
há como pretender-se haja ele en-
trado em divergência com a juris-
prudência desta Corte que caracte-
rizou este como contribuição espe-
cial, quartum gentis de tributo, em
face da disciplina tributária da
Emenda Constitucional n9 1/69.

Por isso, com a vênia do eminen-
te relator, não vejo demonstrado
o pretendido dissIdio de jurispru-
dência.

Por outro lado, pela letra
"a" do inciso Iii do art. 119 da
Constituição, Invoca o recurso a
negativa de vigência do art. 59,

3°, do Decreto-lei 1.142/70, que
mencionou, taxativamente, os ca-
sos de isenção do AFRMM, neles
não se enquadrando o relativo a
bens importados sob quaisquer das
modalidades do draw back.

Nesse ponto, tem razão a recor-
rente.

Embora com a mesma finalida-
de, não se pode pretender que taxa
de renovação da Marinha Mercan-
te e adicional ao frete para a re-
novação da Marinha Mercante se-
jam o mesmo tributo, com deno-
minações diversas. A natureza ju-
rldlea de ambos, como tem decidi-
do esta Corte, é diferente, em vir-
tude do advento da Emenda nfune-
ro 1/69, sob cuja égide foi Insti-
tuIdo o citado adicional.

E as Isenções do AFRMM são
aquelas relativas a cargas que se
enquadram numa das letras do 5°
do art. 39 do Decreto-lei 1.142/70,
que disciplinou, por Inteiro, esse
tributo, e do qual o teor é este:

"Art. 39 	

5° — Estão isentas do paga-
mento da APRMM as cargas que:

sejam definidas como ba-
gagem, na legislação especifica;

sejam transportadas em
embarcações com menos de 400
toneladas de registro que não
integrem comboio cuja capaci-
dade total exceda este limite;

sejam enquadráveis nos
dispositivos do Decreto-lei núme-
ro 1.016, de 21 de outubro de
1969. pelo Ministro dos Trans-
portes;

estejam expressamente de-
finidas em lei como isentas do
AFRMM".

Para obviar a esse obstáculo
— e deixada de lado a invocação
a decretos e resoluções, que não
podem sobrepor-se às leis 	 a
acórdão recorrido não declara
que a carga em causa seja en-
quadrável nos dispositivos do De-
creto-lei 1.016/69 pelo Ministro
dos Transportes (o que acarreta-
ria a Isenção), mas, sim, que as
cargas ,a11 enquadradas estavam
Isentas da taxa de renovação da
Marinha Mercante, o que implica
dizer que a remissão admitiu que
a dispensa de uma acarretava
isenção do outro Esse raciodnio,
que é superabundante, pois a
isenção do AFRMM, pela citada
letra "e", só se dá por força do
Decreto-lei 1.016 e não em de-
corrência da dispensa da
peca, ainda, pela base: a remis-
são não é quanto à isenção, mas,
sim, quanto à natureza da car-
ga, e o próprio acórdão recorri-
do não admite que, sob esse as-
pecto, haja a isenção, tanto que
não a justifica pela própria letra.
"e", mas procura arrimo na legis-
lação de Isenção da taxa de re-
novação da Marinha Mercante.

Sendo certo que, em matéria
de isenção, a legislação tributa-
ria se interpreta estritamente
(art. 111. II, do Código Tribu-
tário Nacional. que Usa o advér-
bio Uteralmente), não é sequer
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razoável a interpretação que o
acórdão recorrldo dá ao art. 39.
if 5°, do Decreto-lei 1.142/70, que

a sedes materism da questão.
4. Por esse fundamento, co-

nheço do presente recurso e lhe
dou provimento, para restabele-
cer a sentença de primeiro grau.

EXTRATO DA ATA
RE 87.552-SP — Rel., Mln. Cor-

dein) Guerra. Recte.: Superinten-
dência Nacional da Marinha Mer-
cante — SUNAMAM (Adv.: Márcio
Luis Borges). Recdo.: Eiwift — Ar-
mour S.A. Ind. e Comércio (Adv.:

Pedro Auguito de Freitas Gordl-
lho).

Decisão: Conhecido e provido nos
termos do voto do Min. Relator.
Unânime.

Presidência do Sr. Ministro Djaci
Falcão. Presentes a Sessão os Srs.
Ministros Xavier de Albuquerque,
Leitão de Abreu, Cordeiro Guerra
e Moreira Alves. lv Subprocurador-
Geral da República, o Dr. Joaquim
Justino Ribeiro.

Brasilia, 29 de novembro de 1977
— Itélio Francisco Marques, Secre-
tário

ItECURSO KSTRAORDINARIO N9 87.598 — SP
(Segunda T•rma)

Relator: O Sr. Ministro Leitão de Abreu.
Recorrente: Estado de São Paulo — Recorrida: Angela Sbrissia.

Magistério. Profeagor secundárie de São Paulo. A determina-
ção de ministrar aulas de dbeiplina aftm não encontra
obstáculo na garantia constituotonal da vitaltcledade. Acár-
dão que reconhece não serem afins as diseiplinas.
Itecurso não conbecide.

ACÓRDA0
Vistos, relatados e discutidos es-

tes autos, acordam os Ilinistros da
Segunda Turma do Supremo Tri-
bunal Federal, na conformidade
com a ata de julgamento e notas
taquigráficas, em não conhecer do
recurse, unanimemente. '

Brasilia, 11 de novembro de 1977
Djaci Falcão, Presidente — Lei-

tão de Abreu, Relator.

RELATÓRIO
O Sr. Blinistro Leitão de Abreu
O ilustre Des. Dlmas Rodrigues

de Almeida admitiu o recurso ex-
traordinário da Faranda do Estado
por este despacho:

"A decisão de 14 grau, conces-
alva de segurança, relata andm
a espécle:

'Angela Sbrissia impetrou o
presente mandado de segurança

contra o Diretor da Escola Fata-
dual 'Monsenhor Bicudo' alegan-
do que é professora vitallcia da
Cadeira de 'Educação' e licencia-
da em Pedagogia com registro
em Filosofia, História Geral e do
Brasil e Matemática, mas por não
haver aulas na Cadeira de Edu-
cação para a qual prestou con-
curso a autoridade coatora lhe
atribuiu 20 aulas de Matemática,
quando não existe obrigatorieda-
de de sua parte para ministrar
tais aulas, sendo que o seti di-
reito está amparado em diversas
decisões.

Pede assim que lhe seja reco-
nhecido o direit0 de ministrar
apenas aulas de 'Educação', den-
tro dos limites da legislação, e
que não havendo aulas fique dis-
penaada do 'ponto' e que não lhe
seja imposta a.obrigaçãe mi-
nistrar aialas afins" (f . 44) .
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"O v. acórdão recorrido man-
teve a concessão do writ, adu-
zindo:

'Embora habilitada em Mate-
mática, a professora impetrante,
vItallcia, concorreu e obteve a
admissão para ministrar aulas da
disciplina de Educação. Assim,
não podia mesmo ser constrangi-
da a ministrar outra matéria, ou
seja, a de Matemática, para a
qual nem o argumento da afInl-
dade poderia ser usado.

'Assim, e não se tratando de
matérias afins, a segurança foi
bem concedida' (f. 69).

Vem o extraordinário apoiado
no art. 119, 1/1, a, da Constitui-
ção Federal, tendo por vulnera-
dos os arts. 153,4 39, e 194 dessa
Lel Maior.

"Sem impugnação da recorri-
da, o parecer da Procuradoria
Geral da Justiça é pelo indeferi-

, mento.
Defiro o recurso, para que se

obtenha pronunciamento defini-
tivo sobre o alcance do art. 194
da Constituição Federal.

certo que no tocante à vul-
, neração do art. 153, 30, da re-
ferida Constituição, o recurso
não tem viabilidade; porque essa
matkria não foi objeto de pre-
questionamento.

Mas, em referência ao art. 194
a matéria da vitaliciedade está
expressamente acolhida pelo v.
acórdão; e em dissonância ao
entendimento que resulta das
Súmulas 11 e 12, e do julgado in
RT/ vol. 51/686.

Recentes pronunciamentos do
Supremo Tribunal Federal têm
restringido o alcance do princi-
pio da vitaliciedade, em se cui-
dando de ministrar o interessa-
do aulas de disciplina afim. g
o que se verifica dos R.R.EE.
nos 84.536 (DJU de 8-7-76),
73.668 (D.,111 de 8-7-76) e 80.396
(MU de 8-7-76).'

Processe-se o extraordinário"
(fls. 87-90).
Este o parecer da Procuradoria-

Geral da República, pelo Procura-
dor MoacIr Antônio Machado da
Silva:

"Concluiu o v. acordão recor-
rido que professora vitallcia da
cadeira de Educação não poderia
ser corapellda a ministrar aulas
de Matemática, porque uma e ou-
tra não têm qualquer afinidade.

O recurso extraordinário tem
por vulnerados os arts. 153. 34.
e 194, ambos da Constituição Fe-
deral.

A decisão recorrida, porém, não
ventilou questão ligada a direito
adquirido ou aos efeitos da ga-
rantia da vitalleiedade, razão por
que têm incidência os vetos des-
critos nas Súmulas 282 e 356.

A jurisprudência do Supremo
Tribunal Federal é no sentido de
que não ofende o principio da
vitaliciedade a determinação a
professores para lecionarem dis-
ciplinas afins daquelas para as
quais se habilitaram. No caso
porém, não há afinidade entre
as disciplinas e este foi o único
fundamento do acórdão recorri-
do, que se coaduna, aliás, com
precedentes da Suprema Corte
(v g. R.E. 81.058, f. 98) .

"Pelo não conhecimento" (fls.
117-118).

o relatório.
VOTO

O Sr. Ministro Leitão de Abreu
(Relator) — A jurisprudência do
Supremo Tribunal firmou-se no
sentido de que o professor vitallcio
pode ser aproveitado em cargo
equivalente de disciplinas afins,
porquanto caracterlstic,o da vItall-
ciedade é excluir a demissão sem
sentença judielárla, não obstando,
entretanto, essa garantia, seja In-
cumbido ao professor, nela Inves-
tido, de ministrar aulas em disci-
plinas afins, para preenehlmento
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do horário minimo a que esteja
obrigado. Nesse sentido os RR.EE.
78.049 (RTJ 72/879), 78.977 (RTJ
72/238), 78.668 (Ement. STF
1.027-2), 79.612 (Ement. STF
983-2) e 85.757 (DJU 29-4-77).
Destarte, tendo o acórdão recorrido
concluido não ser a disciplina em
que é vitalicia a recorrida afim com
aquela que o Estado quer seja por
ela regida, harmoniza-se o julgado
com a jurisprudência deste Tribu-
nal. Não conheço, pois, do recurso.

EXTRATO DA ATA

São Paulo (Adv. Michel Temer Lu-
lia). Recda. Angela Sbrissia advs.
Raul Schwinden e outro).

Decisão: Não conhecido. Unaril-
me.

Presidência do Sr. Ministro Djaci
Falcáo. — Presentes à Sessão os
Srs. Ministros Xavier de Albaquer-
que e Leitão de Abreu. Ausentes,
justificadamente, os Srs. Ministros
Cordeiro Guerra e Moreira Alves.
19 Subprocurador-Geral da Repü-
blica, o Dr. Joaquim Justino Ri-
beiro.

Brasilia, 11 de novembro de 1977
RE 87.598 — SP — Rel., Min. — Hélio Francisco Marques, Secze-

Leitão de Abreu. Recte. Estado de tário.

RECURSO EXTRAORDINARIO N9 37.612 — SP
(Sogunda Terma)

Rclator: O Sr. Mlnistro Djaci Falcão.
Recorrente: S.A. Indústrias Reunidas F. Matarazzo — Reoorrido:
Estado de São Paulo.

ICM	 Matérta-pritna transferida entre estabeleeimentes da
reeerrente situades em Estados distintos.
Legidação local emanada do art. 53, § 29, II, do Cédigo Tri-
butário Naelonal.
Reeurso extraordinário não antheeklo.

ACCMDA0
Vistos. relatados e diacutidos es-

tes autOa acordam os Ministros da
Segunda Turma do Supremo Tri-
quigráficas, por unanimidade de
ata do jalgamento e das notas ta-
quipráficas, por unanimidade de
votos, não conhecer do recurso.

Bradlia, 14 de feverelro de 1978.
Djact Falcão — Presidente e Re-

lator.
RELATÓRIO

O Sr. Ministro Dttei Falcão: --
Adato como relatório o despacho
do Fresidente Milton Evaristo dor.
Santos, in verbis:

"1. Trata-se de executivo fis-
cal, movido pela Fazenda do Es-
tado contra S.A. — Indüstrias
Reunidas F. Matarazzo, para

dela haver ICM. multa e atités-
chnos. referentes ao elcenelcio
de 1889.

executada, em relação
merita, negou a pretensão, pois,
remateu eigodão em pltmas do
seu estabeleolmento situade no
Estado da Paralba para a esta-
belectmento de São Paulo. des-
tinado à Indestrialisação e não
à venda.

Tinha, portanto, direito ao
crédito de todo o imposto.

A sentença julgou o exenttivo
improcedente, em face do prin-
cipio da não cumulatividade do
tributo, mas, a Egrégia Terceira
Carnara deu provimento aos re-
cursos interpost,os.

Sallentou o v. acérdão: "A
apelada foi autuada porque.uti-
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lizou integralmente o crédito de
imposto por transferência de
mercadorias, provindas de outro
Estado da Federação, sem res-
peitar a limitação estatuida pelo
art. 42, ê 49, do Regulamento
aprovado pelo Decreto 47.763/67.
A apelada não podia creditar-se
no total do crédito do imposto;
em duas fases deveria ocorrer o
desdobramento do imposto, ou
seja, 80% na Paraiba e 20% em
São Paulo. Ora, não foi obser-
vado pela apelada o critério da
lei tributária; recolhendo todo o
tributo no Estado remetente, o
crédito do imposto, na entrada
ficou	 majorado e indevida-
mente. Assim, a Fazenda do Es-
tado pode exigir a parcela do
imposto que é devida; à apelada
assiste o direito à restituição do
que recolheu indevidamente, face
ao disposto no Decreto-lei 834-
69" (fls. 99-100).

Inconformada, a executada
interpõe recurso extraordinário,
esteada na letra "a" do permis-
sivo constitucional.

No tocante ao imposto, o v.
acórdão fez aplicação analógica
da norma legal, violando o art.
108,	 10 do Código Tributário
Nacional, pois, o art. 42, 49 do
Regulamento do ICM não passa
de repetição do Código Tributá-
rio Nacional (art. 53, ê 27, II, na
antiga redação), mas esses dis-
positivos se referem ao preço de
venda de que não se culda, por-
que a mercadoria foi transferida
para	 fins de industrialização.
Logo, nada impedia o lança-
mento do crédito total do tri-
buto recolhido no Estado reme
tente.

E, tanto é certo, que o Proto-
colo assinado pelos Secretários
da Fazenda dos Estados de São
Paulo, Bahia, Minas Gerais e ou-
tros afirmou que o art. 53, 5 2°,
II do Código Tributário Nacio-
nal não tinha aplicação nas

transferências de matéria-prima
(Protocolo AE-4-72).

Quanto à multa imposta, o v.
acórdão transgrediu o art. 105,

letra "a" do Código Tributá-
rio Nacional, porque o Decreto-
lei federal 406/68 deu nova re-
dação ao art. 53 do Código Tri-
butário Nacional, cuja norma foi
repetida pelo Decreto estadual
51.345/69. E, como lei mais be-
nigna, deveria ser aplicada.

Na impugnação, a Fazenda do
Estado pediu o indeferimento,
invocando as Súmulas 279, 280.
282 e 356 do Pretório Excelso.

2. Observo, desde logo, não
ter havido prequestionamenta
em relação à multa.

Não pleiteou a recorrente a
aplicação de lei mais benigna,
logo, a matéria não pode ser
inovada nesta fase.

De inteira aplicação as Súmu-
las 282 e 356.

Quanto ao imposto, o recurso
também não deve ser acolhido.

v. acórdão não cogitou da
analogia (Súmulas 282 e 356).

art.	 42, 4° do Regula-
mento do ICM (Dec. 47.763-67).
dispõe: "Nas entradas de mer-
cadorias transferidas de outros
Estados por estabelecimento do
mesmo contribuinte, ou seu re-
presentado, somente será admi-
tido o crédito de imposto que
corresponda a base de cálculo
igual ou inferior a 80% (oitenta
por cento) do preço de venda
da mesma mercadoria, deduzi-
das ainda deste as despesas de
frete e seguro".

dispositivo velo da lei es-
tadual 9.590/66 (art. 20. 	 50 e
do Código Tributário Nacional
art. 53.	 27, II).

O tributo, em conseqüência.
deve ser recolhido por etapas.

No caso, como demonstrou a
exeqüente, "o tributo foi reco-
lhido naquele Estado tendo como
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base de cálculo a totalidade do
preço da mercadoria (100%) e
não os 80% flaxados. É evidente
que o crédito do Imposto, quando
da entrada da mercadoria no
estabelecimento destinatário, fi-
cou Indevidamente majorado, em
detrimento do Estado de São
Paulo" (f)s. 57-58).

Insistiu a recorrente no obje-
Uvo da transferência da merca-
cloria (industrialização e não
venda), mas, como adussiu a re-
corrida. em outra oportunidade,
"a destinação final da mercado-
ria recebida é a venda; o valor
utilizado para servir de base de
cálculo foi o da matéria-prima"
(1. 83).

Ademais, ressalvou o v. ao5r-
dão o direlto de a recorrente
pleltear a restituição do tributo
no Estado remetente, nos ter-
mos da Lei 834/139.

Em suma, o v. acórdão deu rat
softvel interpretação à norma le-
gal (Stmula 400)." (f)s. 118-121).

O recurso velo, porém, a ser pro-
cessado por força do Ag. 88.4114,
em apenso. Após o oferecimento
das razões de ils. 130-139 e contra-
raz5es de f1s. 152-181, subiu o re-
curso a esta Corte. A Procurado-
ria-Ckeral da Repúbllca eniltlu o
segutnte parecer:

"1, Trata-se de executivo fls-
cal movido pela Pazenda do Es-
tado de São Paulo, visando a
cobranCa do ICM, multa e acrés-
clmo relativos ao ano de 1987,
quando havia a executada, ao
transferir algodão em pluma en-
tre doltt estabeleciro.entos seus,
situados em Estados distintos,
utilizado todo o crédito do tri-
buto relativo a essa transferén-
ela, sem recolhé-lo em duas eta-
pas (80% no Estado de  origem
e 20% no destinatário).

2. Do v. acórdão que, refor-
slundo a sentenCa, entendeu não

haver a	 executada seguido o
critério da legislação tributaria,
roi Interposto recurso extraor-
d/nário,' pela letra a do perlitsát
sivo constitucional, havendo o
mesmo subido por via de agravo.

Com referêncla à multa, dlz
violado o art. 108. II, a, do 05-
digo Tributário Nacional, por
desprezado o principio da "1ex
mitlor".

Trata-se, entretanto, de
matéria efetivamente não, pre-
questionada .

5. No concernente ao imposto,
firmou-se a decisão em legisla-
ção local emanada do art. 53.
A 29. II, do Códlgo Tributário
Nacional.

8. Não prospera a alegação
de que é motivo da transferèn-,
cia a industrialização, jã que.
conforme assinalado, "a desti-
nação final da mercadorla rece-
bida é a venda; o valor utIllsado
para servir de base de cálculo
foi o da matéria-prirna" (f. 83).

Acha-se assim ementado o
R.E. 70.890. Relator o Exmo
Min/stro Cordelro Guerra:

"ICM. Matérla-prima trans-
ferlda de filial para matriz.
Incidêncla sobre 80% do preço
da remessa. Aplicação do art.
53 4 29 II, do Código TrIbutt-
rlo Nacionttl" (R.T.J. 771557).

Ex posItla. somos pelo não
conhecimento do apelo.

Bras111a, 30 de novembro de
1977.	 Cecília de Cerquelra
Lelte Zarar, Proeuradora da
República. — Aprovo: Joaquim
dwitIno ItIbefro — 1° Subprocu-
rador Geral da República". (ns.
ltis e 189).

VOTO

O Sr. Bflnistro Djaci Falcão (Re-
lator): —	 NO que se relaciona
com a multa imposta, observo que
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invocado art. 106, II, letra a, do
Código Tributário Nacional, não
foi prequestionado (Súmulas 282

356).
Por outro lado, conforme acen-

tua o parecer da Dra.
Zarur:

"No concernente ao imposto.
firmou-se a decisão em legisla-
ção local emanada do art. 53,
I 29. II, do Código Tributário
Nacional.

Não prospe.ra a alegação de
que é motivo da transferência a
industrialização, ja que, con-
forme assinalado, "a destinação
final da mercadoria recebida é a
venda: o valor utilizado para
servir de base de cálculo foi o
da matéria-prima" (f. 63-189).".

Finalmente, em caso semelhante,
como lembra o parecer, decidiu
esta Turma:

ICM, Matéria-prima transf e-
rida de filial para matriz. Inci-

cléncia sobre 80% do preço da
remessa. Aplicação do art. 53,

29 II, do Cdcligo Tributário Na-
cional" (R.T.J. 77/557).
Ante o exposto não conheço do

ecurso.
EXTRATO DA ATA

RE 87.812-SP — Rel., Min. Djaci
Falcão. Recte.: S.A. Indústrias
Reunidas F. Matarazzo (Adv. João
Manoel Conrado Ribeiro e outros).
Recdo.: Estado de São Paulo (Adv.
Mário Mendes Mesquita).

Decisão: Não conhecido, unâ-
nime.

Presidência do Sr. Ministro
Djaci Falcão — Presentes à seMão
os Srs. Ministros Leitão de Abreu
e Cordeiro Guerra. — Ausente,
justificadamente, o Sr. Ministro
Moreira Alves. — 19 Subprocura-
dor-Geral da República, o Dr.
Joaquim Justino Ribeiro.

Bradlia, 14 de fevereiro de 1978.
lléhe Francisco Marques. Se-

cretário.

RECTOISO EXTRAORDINÁRIO N9 117.1435 — SP
(Primeira Turnla)

Relator: 0 Sr. Ministro Rodrigues Alckmin.
Recorrente: Diretor-Geral do Departamento de agua e Itsgoka de
São Caetano do Sul — Recorridos: Ingo Schwarz e Outros.

"Taxa de Execução de Obras de Água • Esgotes". — Legali-
dade reconhecida na instância breal, mas limitada, em ata
cobrança, ao máximo previsto no art. 12 do Decreto-lei 195
de 1967. — Limitação	 impugnada porque Inaplicável,, à
espécie, regra relativa à contribuição de melhoria. — Recurso
extraordinário conhecido e provido.

ACÓRDÃO	 cer do recurso e dar-lhe previ-
mento.

Vistos, relatados e discutidos es-
tes autos, acordam os Ministros
da ata de julgamento e notas ta-
Tribunal Federal, na conformidade
da ata de julgamentos e notas ta-
quigráficas, à unanimidade, conhe-

BrasIlia, 11 de março de 1978.
Antonlo Neder — Presidente.
Rodrigues Alckmin — Relater.

RELATÓRIO
0 Sr. Ministro Rodrigues Alck-

min: 1. — Impugnaram os recor-



ridos, por via de mandado de se-
gurança, a extgência de "Taxa de
Execução de Obras de Agua e Es-
gotos". criada pela lei munk1pal
n. 1.881-71. A sentença concedeu
a segurança. Mas, em julgamento
de agravo, foi a decisão reformada
por maioria de votos, sendo dene-
gado o "wrft". Os impetrantes Ofe-
receram embargos de decktração,
recebtdos em parte, para declarar
que a taxa ficava ltmltada ao má-
admo previsto no art. 12 do De-
creto-lei federal 195-67, re1attvo à
contribuição de melhoria.

—	 Contra essa dectsão to-
mada nos embargos declaratórios
Velo o recurso extraordlnárto pe-
las Etrae "a" e "da argilIndo ne-
gadva de vigêncla do art. 5° da
Lei 5.172-66. do art. 445 do C6-
digo de Processo Civll, ofensa ao
art. 18, I, da COnstItutção e dts-
Ndlo com o julgado proferldo no
RE 75.769.

Os impetrantes interpuse-
ram embargos infringentes contra
o actwdão proferido no agravo.,
embargos que não mereceram. co-
nhecidos. Pretenderam a seguir
Interpor recutso ettraordinário
itd*M4o.

4.	 O r. despacho de f . 633
admittu o recurso extraordinário
çto impetrado. Teve como incab1-
vel, por extemporineo, o adesivo.

Houve razões. O Mintatérto
blico local Mantfestott-se pelo
conheeimento e provimento do re-
curso. Nesse mesmo senttdo, o pa-
reoer da Procuradoria Oeral da
Ftepública. Dhs: (Lê).

É o relatório,

VOTO

O Sr. Ministro Eedrigues Alek-
tain (Relator): — 5.	 O acórdão
profer1do no agravo entendeu que,
no caso, de taxa se tratava, e de
taxa legldma.

E é, neste ponto. insuscetIval de
reexame, porque excluido o recurste
dos impetrantes.

Em embargos de declaração, en-
tretanto. mandou que o máximo da
taxa se restringisse ao limite pre-
Msto no art. 12, Decreto-lei 195-67:
que a parcela anual não excedesse
a três por cento do maior valor
fiscal do imóvel, atualizado à época
da cobrança.

Tendo reconhecido que, na es-
péc1e, o munte1p10 exercera o po-
der de taxar, legitlmamente, não
podla o awardão, sem ofensa ao
texto constitucional invocado, es-
tabelecer, á seu arbltrio, um Itmite
ao "quantem" anual da taxa, com
fundamento em que ela se apro-
ximava da contribuição de melho-
ria

Estabeleceu o aresto — ainda
que possa ter-se insplrado em ex-
Celentes razdes contra o qUe the
haja parecide voracidade do fisco
municipal — limitaçáo que a tíita
não comportava com o fundamento
que invocou, depois de ter-lhe re-
contaentdo a iegitimidade: a dts-
cipIitta da contribuição de melho-
ria.

Pazendo-o, fez incidir norma que
no caso não bactdta, ofendendo ao
texto conatituctonal,

Conheço do recurso. Dou-lhe
provimento para excluir a decla-
ração de aplicar-se ao caso o art.
12 do Decreto-lei federal 195-87,
feita no acórdão dos embargos tde
declaração.

EXTR,ATO DA ATA

RE 87.635 — SP — Rel.. Min.
Rodrigues Alckmin. Recte.: Di-
retor-Oeral do Departamento de
Agua e Esgoto de Stio Caetano do
Sul (Adv. Nelson Abrão). RecdOS.:
Ingo Schwarz e outros (Adtra. An-
tônio Russo e outros).

Decisão: Conhecido e provido,
unântme.
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Presidência do Sr. Ministro An- blica, o Dr. Francisco de Assis To-
.tonio Neder. Presentes à sessão os ledo.
Srs. Ministros Xavier de Albuquer-	 Brasllia, 7 de março de 1978. —que, Rodrigues Alekmin, Cunha
Peixoto e Soares Murioz.	 40 Antônio Carlos de Azevedo Braga,
subprocurador-Geral da Repü- Secretário.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N9 87.851 — SP
(Primeira Turma)

Relator: O Sr. Ministro Rodrigues Aklunin.
Recorrentes: Prefeitura Municipal de São Bento do Sapucai e
Outros — Recorrido: Estado de São Paulo.

ICM. Parcela de 20% devida aos municIplos, nos termos do
art. 23, 89, da Constituição Federal. — "Não podem os
Estados, a titulo de ressarcimento de despesas, reduzir a
parcela de 20% do produto de arrecadação do imposto de
circulação de mercadorias, atribulda ao Município pelo artigo

•

	

	 23, § gy, da Constituição Federal." — (Súmula 578). — Re-
curso extraordinário conhecido e provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos es-
tes autos acordam os Ministros da
Primeira Turma do Supremo Tri-
bunal Federal, na conformidade
da,ata de julgamento e notas ta-
quigráficas, à unanimidade, conhe-
cer do recurso e dar-lhe provi-
mento.

Bras111a, 7 de março de 1978. —
Antonio Neder — Presidente. —
Rodrigues Alekmin — Relator.

RELATÓRIO
O Sr. Ministro Rodrigues

- 1. Resume a espécie o des-
pacho de f. 86:

"Trata-se de ação ordinária em
que o Município de São Bento
do Sapucal visa compellr a Fa-
zenda do Estado a lhe pagar os
percentuais de 3% de janeiro de
1971 a abril de 1972 e 1% de maio
de 1972 em diante. Parcelas
vencidas que lhe foram descon-
tadas da sua participação no im-
posto de circulação de mercado-
ria, bem como as vincendas.

Julgada procedente foi a Fa-
zenda condenada no pedido con-

forme se apurar em execução,
acrescido dos juros da mora e
honorários advocatIcios de 10%
sobre o valor atribuldo à causa.
Custas pela ré na forma da lei.

0 V. Acórdão recorrido modi-
ficou a decisão de 19 grau, nes-
tes termos:

"Todavia, ao que entende a
Turma Julgadora, não é essa a
melhor resposta. O referido art.
23, 89, da Emenda Constltu-
tional no 1-69, estabelece que:

"Do produto da arrecadação
do imposto mencionado no item
dois, oitenta por cento (80%)
constituirão receita dos Estados
e vinte por cento (20%) dos mu-
niclpios".

Não explicitou o texto consti-
tucional, ao que se vê, tratar-se
de arrecadação bruta ou liquida.
Porém o produto da arrecada-
ção, parece ser evidente, só pode
corresponder ao beneficio resul-
tante do processo tributário, com
a exclusão da parcela referente
às despesas necessárias ao reco-
lhimento do tributo. Do contrá-
rio, ter-se-ia de concluir que os
Estados estariam sendo prejudi-
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cados e não receberiam uma re-
ceita Ilquida na forma previeta
na Carta Magna.

Por Isso, entendem que o des-
conto passou a encontrar fun-
damento jurldico desde a vIgên-
cia da aludida Lei 440-74, ou
seja: a partir de 19 de janeiro
de 1975. Tal diploma, que não
padece de vicio de inconstau-
clonalidade, veio preencher a
ortassão antes apontada e é em
razão disso que serve de limite
extremo ao dIreito do Município
de auferlr a soma que lhe
Soi anteriormente subtraida"
(fls. 66-67).

Vem o extraordinário dos Mu-
niclpios autores apoiado no art.
119, III, "a" e "d", da Const1tui-
ção Federal. Tem por vulnerado
o art. 23, 89, da Lei Malor; e
na 1nterpretação desse precelto
aponta como divergente do
aresto recorrido, os julgados nos
RREE	 ns. 82.102.	 DJII	 de
18/3/77,	 p.

vol.
1.526,
73/180,

75.042, "1n"
AG-55.336,

60.218, todos deste Estado, con-
subatanclados na Silmula, 578.

Recebeu impugnação da Fa-
zenda Estadual".

2. Admitido e processado o re-
euno, a Procuradoria Geral da
ftepública, em parecer da ilustre
Procuradora dra. Cecilia de Cer-
quelra Leite Zarur, opina pelo co-
nhedmento e provimento.

É o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Rodrigues Alck-
ean (Relator) — 3. Leio o parecer:

"Moveu o MunicIplo de São
Bento do Sapucal ação ordlná-
ria contra a Fazenda do Estado
de São Paulo. visando receber
quantias retidas quando da ar-
recadação da parcela de 20%
do ICM a que faz jus, nos ter-

mos do art. 23, 4 8°, da Carta
Maior.

O v acórdão alterou a sen-
tença que dera pela procedênda
da ação, ensejando a interpost-
ção de recurso extraordinário,
pelas letras a e d do permissivo
constitudonal.

Trata-se de matéria cuja ori-
entação encontra-se já dirimIda
nesse Pretório Excelso, erigida
na Súmula 578, verbis:

Súmula 578: — Não Amdem
os Estados, a titulo de res-
sarclmento de despesas, re-
duzir a parecla de 20% do
produto de arrecadação do im-
posto de circulação de merca-
dorlas, atribuida aos Municl-
pios pelo art. 23,5 89 da Cons-
tItulçáo Federal.

Ex positis, somos pelo conhe-
clmento e provimento do apelo".

4. Acrescento ao parecer que,
além  de contrário à Stimula, que
exclul descontos da quota dos mu-
nicIplos a tItulo de contribuir para
despesas de cobrança, verdadelra-
mente descabida é a pretensão do
Estado de impor que os Munlel-
plos contribuam para a remune-
ração de serviços do Estado, que
deste é o encargo de arrecadar o
tributo e de entregar a quota de-
vkla aos munIcIplos.

Conheço do recurso e dou-lhe
provlmento para restaurar a dem-
são de prImeno grau.

EXTRATO DA ATA

RE 87.851 — SP — Rel.. Mln.
RodrIgues Alckmln. Rectes,: Pre-
feltura Municipal de São Bento do
Sapucai e outros — (Advs. Alcyr
Roberto Mendonça e outroa).
Reedo.: Estado de São Paulo
(Advs. Cláudlo Antonio Gaeta e
outro).

Decisão: Conhecido e provido,
unânime.
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Presidência do Sr. Ministro An-
tonio Neder. Presentes ã Sessão os
Srs. Ministros Xavier de Albuquer-
que, Rodrigues Akkmin, Cunha
Peixoto e Soares Mufloz. —
Subprocurador-Geral da

blica, o Dr. Francisco de Assis To-
ledo

BrasIlia, 7 de março de 1978. —
Antonlo Carlos de Azevedo Braga
— Secretário.

RECURSO EXTRAORDINARIO N9 87.926 — SP
(Primeira Turma)

Relator: O Sr. Ministro Xavier de Albuquerque.
Recorrente: Henrique Ferreira — Recorrida: Prefeitura Municipal
de Jaboticabal.

— Contribuição de melhoria cobrada sob o nome de tara
de pavimentação, sem observância das prescrições legais

federais. Ilegalidade da imposição tributária. Recurso extra-
ordinário conhecido e provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos es-
tes autos, acordam os Ministros da
Primeira Turma do Supremo Tri-
bunal Federal, na conformidade
da ata de julgamento e notas ta-
quigráficas, à unanimidade de vo-
tos, conhecer e dar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Re-
lator.

Broldita 25 de abril de 1978. —
Antonio Neder — Presidente. —
Xavier de Albuquerque — Relator.

RELATÓRIO

0 Sr. Ministro Xavier de Albu-
querque: — No parecer que exarou
nestes autos pela Procuradoria-
Geral da República, o Procurador
Miguel Frauzino Pereira assim re-
tratou e apreciou a controvérsia
(fls. 104-106):

"Visando a executar obras pú-
blicas sem a utilização de re-
cursos próprios ou do Instituto
adequado — contribuição de
melhoria, editou a Recorrida
uma lei permitindo aos proprie-
tárlos de Imóveis urbanos con-
tratar diretamente com firmas
Particulares, credenciadas pela
Municipalidade, a realização de
serviços de pavimentação e obras

complementares, desde que o re-
queressem ao Prefeito, compro-
metendo-se pela despesa, e re-
presentassem o mínimo de se-
tenta por cento da área a ser
beneficiada. A Prefeitura auto-
rizava, então, os serviços, respon-
sabilizando-se pela parcela do
custo relativa aos proprietá-
rios restantes, que não tivessem
assumido o compromisso, e co-
brava, depois, de cada um a res-
pectiva quota.

Com apoio nesse peculiar sis-
tema e como o Recorrente a ele
não aderira mas fora benefi-
ciado pela obra, a Recorrida exi-
giu o pagamento de sua parte4
constituindo divida ativa a titulo
de taxa de pavimentação, e pro-
movendo a cobrança judicial.
Opostos embargos, foram acolhi-
dos em primeiro grau mas re-
jeitados no Eg. Tribunal de ori-
gem.

Não obstante o artiflek utili-
zado pará evitar o processo de
lançamento previsto para a con-
tribuição de melhoria, é desta
espécie o tributo discutido, por
destinar-se ao custeio de obras
públicas. Taxa não é, por lhe
faltarem os requisitos IndIspen-
sáveis — exercido do poder, de
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policia ou prestação de serviços
especiais — e nem a própria lel
municipal araim o qualificou.
Rata, sUga, limitou-se a dispor
que a Prefeitura se responsabi-
lizaria pelo pagamentO das par-
celas dos proprietários que não
tivessem aderido ao mencionado
sistema de custeio das obras,
"rateando-se o preço proporcio-
nalmente entre os proprietários
beneficiados e não anuentes,
acrescido doa juros de 12% (doze
por cento) ao ano e de outras
despesas decorrentes" (art. 29,
parágrafo único da til Munici-
pal 884-66, f. 27). Observa-se,
também, que o contrato-padrão,
submetido à azzlizatara dos con-
tribuintes, estabelecia o paga-
mento daa obras com base no
metro linear de pavimentação,
Incluldas guias e sarjetas de
concreto, "além das despesas re-
lativas à área comum referen-
tes aos patamares e cruzamen-
tos da vias públicas" (f. 14).

A decisão de primeiro grau
foi acertada ao entender não se
tratar, na espécie, de taxa mas
de custeio de obra pública. No
julgamento do R.E. 71,010, o
Plenário do Prettelo Excelso re-
peliu a pretensão da Municipali-
dade de Curitiba de cobrar taxa
de construção e pavimentação,
que encobria, por seus pressupos-
tos, o fato gerador da contribui-
ção de melhoria. Em seu voto,
assinalou o eminente Ministro
Bilac Pinto:

"A nota distintiva essencial
entre a contribuição de melho-
ria e a taxa é que a primeira
está sempre vinculada a uma
obra pública, ao passo que a
segunda se condiciona a uni
serviço público especial. — Na
hipótese dos autos, o elemento
predominante do fato gerador
é uma obra pública ou seja, a
pavimentação do trecho de es-
trada que margeia a proprie-

dade dos recorrentes" (H.T.I.
81/82),
Nestas condições, o recurso

merece ser conhecido com ar+
rimo na letra "c", dando-se-lhe
provimento para reconhecer a
ilegitimidade da exigência, que
afronta o art. 18, I e II, da
Constituição".
Dou por feito o relatório,

VOTO

O Ir. Nintairo Xavier de Albu-
querque (Relator): — Parece-me
Inegável que a Imposição tributá-
ria s6 poderia ter cabimento, na
espécie, a titulo 4e contribuição
de melhoria. Mus é certo que nada
do que prescrevem, a respeito, o
Código Tributário Nacional e o De-
creto-lei 195/87, foi observado pelo
MunicIplo recorrido.

De acordo com o parecer e re-
portando-me ao precedente nele
Indicado (RE 71.010, ItTJ innso.
conheço do recurso e lhe dou pro-
vimento para restabelecer a sen-
tença.

VOTO

O Sr. Ministro Rodrigues Alek-
min: — Dadas as pecullarldades
do caso, também conheço do re-
curso para dar-lhe provimento.

EXTRATO DA ATA

RE 87.928 — SP — ReI., Mffi.
Xavier de Albuquerque, Reate.
Ilenrique Perreira (Adv. Arnaldo
Morelli, Marcos Jorge Caldas Pe-
reira, Carlos Eduardo de Barros
Barreto e Luiz OCtávio de Barros
Barreto). Recda, Prefeitura Mu-
nicipal de Jaboticabal (Adv. Paulo
Junqueira Braga).

Decisão: Conhecido e provido
nos termos do voto do Ministro
Relator, unânime. Falou pelo
kecte. o Dr. Marcos, Jorge Cal-
das pereira,
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PresIdência do Sr. Ifintstro An-
tonio Neder, Presentes à Sessão os
Srs. Ministros Xavier de Albuquer-
que, Rodrigues Alckmln, Cunha
Peixoto e Soares Mufloz. — 49 Sub-

procurador-Geral da República, o
Dr. Francisco de Assis Toledo.

BrasIlia, 25 de abril de 1978. —
Antonio Carlos de Azevedo Braga,
Secretário.

RECURSO EXTRAORDINARIO N9 87 . 990 — ItS
(Segunda Turma)

Relator: O Sr . Ministro Cordeiro Guerra.
Recorrente: Mercantil — Finasa — Crédito, Financiamento e In-
vestimento S. A. — Recorrido: Elévio Hercllio Borges.

— Alienação fiduciária em garantia.
Fixou-se a jurisprudência no sentido de que, se vendldet a
coisa alienada fiduciariamente, há saldo devedor, pode o
credor, por ele, executar o devedor e seu avalista, pela nota
promissória emitida também em garantia da quantia mutuada
pelo devedor. Interpretação dos §§ 49 e 59 do art. 66, da Lei
4.728/65, na redação dada pelo Decreto-lei 911/69, bem como
dos arts 29, 59 e 69 do últhno desses diplomas legais.
RE conhecido e provido.

ACÓRDA0

Vistos, relatados e discutidos, es-
tes autos, acordam os Ministros da
Segunda Turma do Supremo Tri-.
bunal Federal, na conformidade da
ata de julgamento e notas taqui-
gráficas. à unanimidade de votos,
em conhecer e dar provimento ao
recurso.

BrasIlia, 25 de novembro de 1977.
Djaci Falcão — Presidente. —

Cordeiro Guerra — Relator.
RELATÓRIO

O Sr. Ministro Cordelro Guerra:
O acórdão recorrido, em grau

de embargos, está assim emen-
tado:

"alienaçã'o fiduciária.
Realizada a busca e apreensão

pela credora fiduciária, e ven-
dldo o bem respectivo, para
amortização do mútuo e aces-
sório, é inadmissível ação de
execução, com base nas promis-
sórias originais do negócio, para
cobrança do saldo apurado con-
tra o mutuário-flduclante. 1m-
possibilidade de cumulação dos

dois procedimentos, embora su-
cessivos. Embargos rejeitados.
Voto vencido".
Interposto Recurso Extraordiná-

rio, com fundamento nas letras
a e d do permissivo eonstitucional,
foi ele admitido pelo primeiro fun-
damento, pelo despacho de fls.
85-88 do ilustre Pres1dente Alfredo
Zimmer.

Agravou a recorrente invocando
precedente desta Corte — RE
84.695-SC, RTJ 72/306 e insistindo
na sua intenção.

o relatório.

VOTO
Sr. Ministro Cordeiro Guerra:

(Relator): Esclarece o acórdão,
que a recorrente moveu ação de
busca e apreensão contra o recor-
rido, adquirente de um automóveL
de que pagou apenas uma presta-
ção.

Apurado o saldo devedor na
ação de busca e apreensão, exe-
cutou a credora o financiado e seu
fiador.



R.T.J. 85	 717-

Realizada penhora em Imóvel db
devedor este embargou, com a de-
fesa afinal acolhida, como se vê
da ementa do julgado.

Admitido o recurso pela letra
a, por violação à coisa julgada na
ação de busca e apreensão dele
conheço, e, na forma da Súmula
528. também conheço do recurso
Pela letra d do permissivo consti-
tUelonal, para lhe dar provimento

rejeltar os embargos, a fim de
que prossiga a execução.

De fato, fixou-se a jurisprudên-
cia desta Corte, no sentido de que,
nos contratos de alienação
etária, a venda particular dos bens,
com aplicação de seu produto na
amortização da divida, não priva

credor da ação executiva para
cobrança do saldo devedor, garan-
tido por bota promissória. — RE
79.932-0B. Relator Ministro Xa-
vler de Albuquerque. ItTI 72/308.

Isto, não 56 contra o devedor
como contra o seu avalista. RE
84.695-5C, relator Ministro Moreira
Alves — 22.10.76; RE 87.198-80,
10.5.77, Relator Ministro Moreira
Alves: RE 87.547-PR — 19.8.77.
relator Ministro Xavier de Albu-
querque.

Relembro os fundamentos do
douto voto do eminente Ministro
Moreira Alves, no RE 84.695-80, a
que a Turma deu sua adesão Imã-
nlme:

"A alienação fiduciária não se
confunde com o contrato de f1-
nanciamento; a divida decorre
do financiamento, e não, obvia-
mente, do contrato (que, à se-
melhança do contrato de penhor
ou de hipoteca, é um contrato de
direito das coisas) de alienação
fiduciária que é apenas o titulo
necessário à constituição da ga-
rantia real, representada pela
propriedade fiduciária. Ambos
— o contrato de financiamento
e o coutrato de alienação.— são
celebrados no mesmo instru-
mento, mas nem por isso se con-

fundem. Assim, e à semelhanta.
do que ocorre com o penhor e
hipoteca, se o devedor não paga
a quantla mutuada, a garantia
real (propriedade fiduciária) é
executada, e se, apesar disso, 13,
credor não fica inteiramente sa-
tisfeito, o devedor continua res-
ponsável pelo saldo. É por Isso,
que o art. 767 do Código Civil,
com relação ao penhor e à hi-
poteca, dIsphe: "Quando, ex-
cutldo o penhor ou executada a
hipoteca, o produto não bastar
para pagamento da divida é
despesas judiciais, continuart
devedor obrigado pessoalmente
pelo restante". E esse prInelplo
'vigora com relação à proprledade-
fiduclárla, por força dos 41 49 e-
5° do art. 66 da Lei 4728/65, na
redação dada pelo Decrelo-lei
911/69: 49. No caso de lnadim-
plemento da obrigação garan-
tida, o proprietário fiduciário
pode vender a coisa a tereeiros
e aplicar o preço da venda no,
pagilmento do seu crédito e das
despesas decorrentes da co-
brança, entregando ao devedor o
saldo porventura apurado, se
houver.	 59. Se o preço da
venda da coisa não bastar para
pagar o crédito do proprietária.
fiduciário e despesas, na forma
do parágrafo anterior, o devedor
continuará	 pessoalmente obri-
gado a pagar o saldo devedor
apurado". Tanto o art. 767 do
Código Civil quanto os dois pa-
rágrafos do citado art. 66 afir-
mam o intuitivo principio de que
em tal hipótese do débito (que
resulta do contrato obrigatório),
pela qual o devedor continua
obrigado pessoalmente, uma vez
que, exeutida a garantia real,
não há mais coisa respondendo
pela divida. O pessoalmente sig-
nifica, como é Obvio, que não há
mais garantia real representada
pela propriedade fiduciária, fl-
cando o credor — salvo, evklen-
temente, se tiver outra garantia
que não a excutkla — como



718	 T. J. 85

Ples quirografário, pelo saldo. O
que não tem sentido é enten-
der-se que, com a expressão
"continuará o devedor obrigado
pessoalmente pelo restante", a
lei tenha transformado a obri-
gação do devedor em obrigação
personallssima, extinguindo ou-
tras garantlas (peasoalS ou reais)
qUe o credor, por cautela, exigiu
do, devedor, justamente para a
hipótese de a garantia principal
ser insufIciente. Por isso, em
meu livro "Da alienação fidu-
siária em garantia". p. 208,
acentuei:

"Reallaada a venda, o cre-
dor, com o preço, pagar-se-á.
Be não for coberto tudo o que
lhe é devido — ou seja. nos
termos do art. 2Q. I 1°, do
Decreto-lei 911, "o principal,
juros e comissões, além das
taxas, cláusula penal e cor-
reção monetária, quando ex-
pressamente convencionados
pelas partes"	 torna-se-á
ele, quanto ao restante, mero
credor quirografário, salvo se,
além da propriedade fiduciá-
ria, outra garantia houver, em

seu favor, para tutelar seu
crédito".

Tal é o caso dos autos, pelo saldo
devedor respondem o financiado e
seu avalista.

É o meu voto.

EXTRATO DA ATA
RE 87.990 — RS — Rel., Min

Cordeiro Guerra. Recte. Mercan-
til — Finasa — Crédito, Financ1a-
mento e Investimento S.A. (Advs.
Wilson Newton Alano e outro).
Recdo. Elévio Hercllio Borges
(Adv. Genésio Preitas da Rosa).

Decisão: Conhecido e provide
nos termos do voto do Relator.
Unânime. Ausente, ocasionalmente,
o Min. Leitão de Abreu.

Presidência do Sr. Ministro
Djaci Falcão. — Presentes á Ses-
são os Srs. Ministros Xavier de
Albuquerque, Cordeiro Guerra e
Moreira Alves. Ausente, ocasional-
mente, o Sr. Ministro Leitão de
Abreu. — 19 Subprocurador-Geral
da República, o Dr. Joaquim Jus-
tino Ribeiro.

Brasllia, 25 de novembro de
1977. — Héllo Francisco Marques
— Secretário.

RECURSO EXTRAORDINARIO N9 88.216 — DF

(Segunda Turma)

Relator: O Sr. Ministro Xavier de Albuquerque.

Recorrente: Companhia Imobillária de Brasilia — 771RRACAP. —
Recorridos: José David Skaf e Soheste	 Sociedade Centro Oeste
de HotéLs Ltda.

Decadência. Argiiida pelo réu, e repelida em primeiro grau,
pode ser reconhecida em segunda instância, no julgamento
de apelação interposta pelo antor vencido. Consumação da
decadência, a despeito da distribuição oportuna da ação;
inocorrência de dissídio com acórdão do STF que pressuptie
haja o autor sido diligente e precavido. Recarso extraordiná-
rio não conhecido.

ACÓRDA0
Vistos, relatados e discutidos es-

tee :autos. acordam os Ministros

da Segunda Turma do Supremo
Tribunal Federal, na conforraidade
da ata de julgamento e notas ta-
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quIgráficas, por maioria de votos
não conhecer do recurso.

Brastlia, 06 de dezembro de 1977.
— Djaci Falcão — Presidente.
Xavier de Albuquerque — Relator.

RELATÓRIO

Sr. Ministro Xavier de Albu-
querque: — Trata-se de ação de
retrato de Imóveis negociados com
cláusula de retrovenda. Argillda
pelos réus a decadência, repeliu-a
o Juiz, na sentença, por entender
que, para el1d1-1a, bastava o ajui-
zamento e a distribuição da ação
em tempo hábil; todavia, julgando
a causa pelo mérito, decretou-lhe
a Improcedência.

Apelou a Autora, e os réus, nas
contra-razões, reiteraram a preli-
minar de decadência.

No julgamento da apelação, a
Segunda Turma do Tribunal de
Justiça do Distrito Federal reco-
nheceu a decadência e julgou ex-
tinto o processo. A ementa do
acórdão consignou, na parte útil
(f. 139):

"0 prazo de decadência do di-
reito de propor ação de retomada
só se Interrompe pela citação
válida.

Ultrapassado o prazo de deca-
dência é de ser declarada a Au-
tora carecedora da ação".

Dal o recurso extraordinário da
Autora, ,pelas letras a e d. Alega
que se negou vigência aos arts.
Z15 ,e 219, 1 59 do Código de Pro-
cesso Civil, bem como que se di-
vergiu de acórdãos do Supremo
Tribunal Federal.

Inadmitido o recurso, fi-lo subir
para melhor exame.

Procuradoria-Geral da ReP0-
12jca opinou pelo conhecimento e
provimento do recurso, nestes ter-
mos conclusivos (f. 246)::

Versam os autos a respeito
de ação de retrovenda e, por-
tanto, a respeito de direitos pa-

trimonIals. A sentença
fls. 80, repeliu a preliminar de
decadência da ação argüida pe-
los recorridos e, estes, confor-
maram-se com a decisão. Ope-
rou-se, inlludIvelmente, a pre-
clusão da matéria e a instância
superior não poderia reapre-
clá-la, mesmo porque o I 59 do
art. 219 do Código Processual
Civil é taxativo no sentido de
que "não se tratando de direitos
patrImonlais, o Juiz poderá, de
oficio, conhecer da prescrição e
decretá-la de Imediato". No
caso em exame, além de se tratar
de direitos patrImonIals o certo
é que a questão já havia sido
debatida e a parte conforma-
ra-se com a decisão de Inaplica-
ção da decadência, a qual gerou
a preclusão.

Se ultrapassada a preclusão da
matéria, temos que a decisão
recorrida entrou em divergência
com a jurisprudência do Su-
premo Tribunal referida no ERE
65.125 no sentido de que "se o
Autor propbe a ação em mo-
mento oportuno, em principio
previne a decadência, desde que

retardamento da citação do
réu não resulte de ação ou omis-
são Imputável àquele, mas de
falta decorrente do serviço judi-
ciário". Ao lado de a decisão
recorrida não se fundamentar
em ação ou omissão da recor-
rente no retardamento da cita-
ção dos recorridos, não menos
certo que ela própria declarou
que optava pela aplicação es-
trita do disposto no art. 219 do
Código Processual, entendimento
esse que conflita com os acór-
dãos do Egrégio Supremo Tri-
bunal invocados pela recor-
rente ."

o relatório.

VOTO

CO Sr. Ministro Xavier de Albu-
quergue (Relator): — Não havia
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embaraço, no caso para que o Tri-
bunal a quo reexaminasse a preli-
minar de decadência, oportuna-
mente argüida perante o Juizo de
primeiro grau. Devia fazê-lo, a
teor do art. 515 e parágrafos do
Código de Processo Civil, pois a
matéria lhe estava devolvida ao
conhecimento. E nenhuma pre-
clusão lho impedia, uma vez que
da sentença não poderiam ter re-
corrido, no particular, os réus, dado
que não haviam saido vencidos,
mas vencedores.

Pelas mesmas razões, também
não procede a alegação de que o
Tribunal conheceu, ex officio, de
decadência relacionada com dIrei-
tos patrimoniais. A argüição fora
feita em primeira instâncla, e rel-
terada em contra-razões de ape-
lação. Sobrevivia, portanto, en-
quanto não reexaminada a maté-
ria em segundo grau, a iniciativa
da parte.

Resta a questão do reconhecl-
mento da própria decadència.
Nesse ponto, teria o acórdão re-
corrido entrado em dissldio com
o decidido pelo Supremo Tribu-
nal no ERE 65.125, verbis
(f. 206):

"Decadência. Intellgência do
29, do art. 166, do Código de

Processo Civil. Firmou-se a ju-
risprudência do Supremo Tribu-
nal Federal no sentido que se o
autor propõe a ação em momento
oportuno, em principio previne
a decadência, desde que o retar-
damento da citação do réu não
resulte de ação ou omissão impu-
tável aquele, mas de falta decor-
rente do serviço judiciário. É o
que se constata dos acórdãos
proferidos nas Ações Rescisórias
de ns. 413 e 666 (RTJ-49/217 a
222 e 54/2 a 6)."
Não me parece configurado o

dissidio, precisamente porque,
neste caso, entendo que o retar-
damento não se deveu apenas as
vicissitudes de funcionamento do

serviço judiciárlo, mas, também, ao
desinteresse e alheamento mant-
festados pela Autora, ora recor-
rente.

Na petição inicial, assinada e
protocolada na véspera do término
do prazo relativo a um dos contra-
tos, nenhuma palavra consignou a
Autora, como seria de elementar
prudênda, sobre o risco iminente
de caducidade a que estava su-
jeita, ao menos para advertir o
Juizo e os serventuários da escrf-
vania para a necessidade de se
observarem os tt do art. 219 do
Código de Processo Civil. Em con-
seqüência. mais de dez dias se pas-
saram sem nenhuma atitude tia
Autora, entre a distribuição da
ação ao Juizo competente e o des-
pacho que determinou a citaçãO
inicial. Outros dez dias transcor-
reram até a extração da carta pre-
catória, e dezessete mais foram
consumidos entre o dia em que ex-
tralda a deprecada e aquele em
que a recebeu do cartório, para
encaminhamento, o advogado da
Autora. Tudo isso sem nenhurn
reclamo, sem qualquer pedido, sem
a mais mlnima advertêncla da Au-
tora para o problema da decadên-
cia.

Ante o exposto, não conheço do
recurso.

VOTO

O Sr. Ministro Cordeiro Guerra:
— Sr. Presidente, não sou tão ri-
goroso quanto o eminente Alinis-
tro Relator. Já estudei este as-
sunto, vasculhando todos os prece-
dentes, e verifiquei, inclusive em
acórdão do eminente Ministro
Aliomar Baleeiro e outros, que uma.
demora de dez dias para o des-
pacho do Juiz e mais quinze dias
para a extração da precatória, não
é uma demora reveladora de ne-
gllgéne1a do autor. Recordo-me de
casos de seis meses até um ano,
em que foi reconheckla essa
gênda.
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De modo que, data venia do emi-
nente Ministro Relator, conheço
do recurso e lhe dou provimento.

EXPLICAÇÃO

Sr. Ministro Xavier de Albu-
querque (Relator): — Sr. Prest-
dente, quero esclarecer que, não
fax multo tempo, Julguei, aqui na
Turma, como Relator, outro caso
sobre o mesmo tema, no qual.
segui a jurisprudência do Su-
premo, que é liberal e bastante
complacente. 0 Tribunal tem sido
sempre muito tolerante em admi-
tir que, não incorrendo em ne-
nhuma culpa, não incidindo em
omissão, sendo, enfim, diligente o
autor, mas, a despeito disso, não
conseguindo realizar a citação por
defeito do funcionamento da Jus-
tiça, não deve ser penalizado com
a decadência. Apliquei isso há
poucos dias, dando provimento a
um recurso para mandar processar
a causa, porque, ali, o autor se
mostrara diligente.

acórdão recorrido diz que deve
ser interpretado estritamente o
Código de Processo Civil, e, na
verdade, não condiz com a juris-
prudência do Supremo, que lhe
tem dado certo temperamento.

Sr. Ministro Cordeiro Guerra:
A lei diz: tem dois anos para

propor uma rescisória.
Sr. Ministro Xavier de Albu-

querque (Relator): — Estou me
referindo à lei, no ponto em que
regula o efeito da citação, não
realizada ainda, como interruptivo
da prescrição ou elLsiva da deca-
dência. A nossa jurisprudência,
muito liberal, — e eu a acompanho

acha que, se o autor é diligente
mas não consegue vencer a inér-
cia da maquina judiciária, não
deve ser penalizado.

Sr. Ministro Cordeiro Guerra:
Se eu tenho um prazo de dois

anos, posso entrar até à véspera.
0 Sr. Ministro Djaci Falcão (Pre-

sidente): —.Vou dar um exemplo:

tenho uma ação rescisória, que
está transitando no Tribunal, em
que o advogado deixou de juntar o
acórdão rescindendo; dei um
prazo, e ele velo no dia seguinte

acrescentou que estava diligen-
ciando para evitar a alegação de
haver fluido o prazo da decadên-
cia. Ai, ele foi diligente.

0 Sr. Ministro Xavier de Albul
querque (Relator): — A ação,
neste caso, foi proposta na véspera
de esgotar-se um dos prazos.

dois prazos, porque eram dois
os contratos. 0 prazo de deca-
dência mais iminente 	 recaia em
certo dia; a ação foi proposta na
véspera e a petição inicial nada
disse sobre o problema da deca-
dência Iminente, ao menos para
advertir o juiz, o oficial ou o es-
crivão. Passaram-se dez dias para
que essa petição fosse distribuida,

assinado o despacho de cite-se.
Ora, o autor, que está sob risco de
caducidade, não pode entrar com
a petição na Corregedoria, ir em-
bora para casa e lá deixá-la por
dez dias.

Não admito negligencia, desinte-
resse, alheamento desse tlpo, para
lhe aplicar a jurisprudência libe-
ral do Supremo.

Ressalvo que sou partidário dessa
Jurisprudência liberal, mas que
não me parece possivel aplicá-la
porque a autora, ora recorrente.
foi manifestamente desidlosa para
com seu próprio direito.

Mantenho meu voto.

EXTRATO DA ATA

RE 88.218 — DP	 Rel.,
Xavier de Albuquerque. Recte.
Companhia Imobiliária de Brasi-
lia — TERRACAP (Advs. Mauri-
clo Dutra de Moraes e outro).
Recdos. José David I3kaf e 80-
BESTE-Sociedade Centro Oeste de
Hotels Ltda. (Advs. Ursulino San-
tos Pilho e José Gomes de Men-
donça).
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Decisão: Não conheceram do re-
curso, vencido o Sr. MinIstro Cor-
delro Guerra.

Presidência do Sr. Ministro
Djacl Falcão. — Presentes à Ses-
são os Srs. Ministros Xavier de
Albuquerque, Leitão de Abreu, Cor-

deiro Guerra e Moreira Alves. —
19 Subprocurador-Geral da Repü-
blIca, o Dr. Joaquim Justino RI-
beiro.

BrasIlia, 6 de dezembro de 1977.
— Hélio Francisco Marques —
Secretário.

RECURSO F2LTRAORDENARIO N9 88.372 — BA
(Primeira Turma)

Relator: O Sr. Ministro Bilac Pinto.
Recorresite: The Western Telegraph Company Limited — Recorrida:
Prefeitura Municipal de Salvador.

Apelação. Razões do pedido de nova decisão (Código de Pro-
cesso Civil de 1939, art. 821, 1.11). Ausentes estas, não se
pode mesmo cenbecer da apelação. Recurso extraordinário
conheeldo pela letra d, mas desprovido.

AC6MDA0

Vistos, relatados e discutidos es-
tes autos, aeordam os Ministros da
Primeira Turma do Supremo Tri-
bunal Federal, na conformidade da
ata de julgamento e das notas ta-
quigráficas, por unanimidade de
votos, conhecer do recurso mas ne-
gar-lhe provimento.

Braallia, 24 de novembro de 1977.
— Bilac Pinto — Prealdente e Re-
lator.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Bilac Pinto — O
acórdão ora impugnado não conhe-
ceu da apelação. Eis o seu teor,
datado ainda na vigêncla da ante-
rior lei de processo civ11:

"O presente recurso foi inter-
Posto à f. 61. tendo a recorrente
dito apenas que não se confor-
raando com a decisão da pri-
melra instância, apelava para
uma das Câmaras do Egrégio
Tribunal de Justiça, nos termos
dos arts. 820 e seguintes do Có-
digo de Processo Civa tendo
como razões do recurso os argu-
mentos da sua inklal, que não
foram, sequer, balançados com a
veneranda decisão. Não foram

apresentadas as razões do re-
curso.

A apelada suscitou a prelimi-
nar de não conhecimento da
apelação, porque a recorrente
não cumpriu as ex1gências do
art. 821 do Código de Processo
Civil. E citou vária jurisprudên-
eia sobre o assunto, na qual os
Tribunais não conhecem de ape-
lação desacompanlaada das ra-
zões do pedido de nova deasão.
Quanto ao mérito argumentou
que o valor fiscal de que, por-
ventura, ainda seja titular a
apelante, não se estende às ta-
xas

Se o advogado da apelante ti-
vesse comparecido à assentada
de julgamento e oralmente de-
senvolvesse suas razões, a pre-
liminar seria rejeitada. Entre-
tanto tal não ocorreu, ficando o
recurso sem razões. Por tal mo-
tivo não se conheceu da apela-
ção". (f. 65).

O recurso extraordinárIo foi
assim admItido:

"Inconformado, socorre-se o
vencido do recurso extraordiná-
rio, que fundamenta no art. 119,
11-1, a e d, da Constituição Fe-
deral, apontando como infrin-
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gidos os arts. 811, 273, inciso I e
921 do Código de Processo Civil,

trazendo à conferência nume-
rosos julgados dos Tribunais de
Justiça do Rio Grande do Sul,
Allnas Gerais, Alagoas, Bahia,
Santa Catarina e São Paulo, no
sentido de que "as razões não
constituem parte essencial do
processo", "a falta de razões não
Impede o conhecimento do re-
curso", "conhece-se da apelação
se o apelante deixa de funda-
mentar o recurso, mas se reporta
aos argumentos da defesa, inte-
grando-as nas alegações do
apelo". etc.

Na impugnação, suscita o re-
corrido a preliminar de descabi-
mento do apelo extremo, porque
a causa, pelo seu valor, não o
comporta.

argumenta, forcejando pela
aplicação do art. 308, inciso
do Regimento Interno do Su-
premo Tribunal Federal, "que
em ambas as instâncias locais

pleito foi julgado improce-
dente", o que exigiria uma rela-
ção não inferior a 60 vezes entre

seu valor e o maior salário ml-
nimo do Pais, na data em que
foi ajuizado, para que estivesse
sujeito ao recurso excepcional.

Ocorre, todavia, que a causa
não foi Julgada Improcedente
nas duas instâncias ordinárias
locais. Isso apenas aconteceu na
primeira, de vez que a segunda
se recusou a conhecer da apela-
ção, com o argumento de não
ter sido devidamente arrazoada.

mérito, como se vê, deixou de
ser apreciado.

Tal singularidade exclui, ao
meu ver, a incidência do preceito
regimental restritivo ao uso do
recurso, convicção que se acen-
tua a um só tempo, pela relevân-
cia das questões de direito ven-
tiladas na causa, decididas em
primeira instância, mas não re-
vistas no Jalzo da apelação, e

pela torrente de julgados que o
vencido trouxe a confronto, ori-
undos de vários Tribunais do
Pais, contrários à orientação se-
guida pela Terceira Câmara C1-
vel local, no tocante ao não co-
nhecimento de recurso de ape-
lação desacompanhado de ra-
zões ou em que o apelante de-
clare constituírem suas razões as
já expendidas na defesa.

Admito, face ao exposto, pelo
fundamento da letra d, o re-
curso de fls. 66-73)." (fls. 87-8).

o relatório.

VOTO

Sr. Ministro Bilac Pinto (Fte-
lator) — Como está no despacho
de admLssão, também supero o
obstáculo regimental da alçada, e
conheço do recurso tão-só pela
letra ii. mas a ele nego provi-
mento.

A petição de Interposição da
apelação conterá a exposição do
fato e do direito e as razões do
pedido de nova decisão, segundo

art. 821, TI e M, do Código de
Processo Civil de 1939, ou os fun-
damentos de fato e de direito e o
pedido de nova decisão, segundo

art. 514, II e TU, do Código de
Processo Civil de 1973. Como
vê, imprescindlvels lá e cá as ra-
zões, como aliás já afirmou o pró-
prio Supremo Tribunal (RE 68.710.
In RTJ-56/112) . Por outro lado,
semelhantemente, temos repelido
petições de agravo de instrumento,
sem razões do pedido de reforma
da decisão agravada.

EXTRATO DA ATA

RE 88.372 — BA — Rel., Min.
Bilac Pinto. Recto. The Western
Telegraph Company, Liraited (Adv.
Synésio Soares da Cunha Filho).
Recda.. Prefeitura Municipal do
Salvador (Adv. Gilberto GordL2ho
Pedreira).
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Decisão: Conhecido mas negado
provimento, unânime.

Presidência do Sr. M1n1stro Bilac
Pinto. Presentes à Sessão os Srs.
Ministros Rodrigues Alckirdn,
Cunha Peixoto e Soares Muzioz. —

Ausente, justiticadamente, o Sr.
Ministro Antônio Neder. — Sub-
procurador-Geral da Ftepública, o
Dr. Antânio Torreão Braz.

BrasIlla, 24 de novembro de 1977.
— Antônio Carlos de Azevedo
Braga — Seeretãrio.
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co-autores. Desistência voluntária do autor do plano (efei-
tos). RECr 86.561 RTJ 85/654

PrPn	 Crime contra a Administração Militar (...) Competência.
CJ 6.041 RTJ 85/415

PrPn	 Crime de desobediêncla (...) Denúneia. APn 249 RTJ 85/369
PrPn	 Crime de militar em função civll (...) Competência. CJ 6.060

RTJ 85/422
PrPn	 Crime praticado por militar (...) Competência. HC 55.551

RTJ 85/511
PrPn	 Curador. Réu menor. Defensor dativo (assistência). Súmula

352. RHC 55.841 RTJ 85/522

PrCv	 Dano estético (...) Responsabilidade civil. RE 85.600 RTJ
85/621 RE 87.250 RTJ 85/679

PrPn	 Decadência (...) Ação penal. HC 54.839 RTJ 85/482
Prev	 Decadência. Decadência repelida em 19 instância. Reexame

pelo Tribunal (possibilidade). Apelação do autor vencido. RE
88.216 RTJ 85/718

PrCv	 Decadência. Distribuição oportuna da ação. Citação fora do
prazo. RE 88.216 RTJ 85/718

Pres,	 Decadência repelida em l a instâncla (...) Deeadência. RE
88.216 RTJ 85/718

PrSTF	 Decisão em embargos infringentes (...) Recurso extraordi-
narlo. RE 78.762 RTJ 85/554
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PrPn	 Decisão posterior (...) Prisão HC 54.556 RTJ 85/481
PrCv	 Decisão de Tribunal de Justiça Estadual (...) Mandado de

segurança. MS 20.143 RTJ 85/453
PrSTF	 Decisão do Tribunal Superior do Trabalho (...) Recurso

extraordinário. Ag 70.403 (AgRg) RTJ 85/538
TrAc	 Decreto 71.037 (...) Ação de acidente do trabalho. RE 85.582

RTJ 85/619
PrCv	 Decreto-Lei 4/66 (...) Locação. RE 81.902 RTJ 85/568
Trbt	 Decreto-Lei 195/67. art. 12 (inaplicação) (...) Taxa de exe-

cução de obras de água e esgotos. RE 87.635 RTJ 85/710
Trbt	 Decreto-Lei 406/68 (...) Imposto sobre circulação de merca-

dorias. RE 87.543 RTJ 85/699
Trbt	 Decreto-Lei 1.142/70 (...) Adicional ao frete para renovação

da marinha mercante. RE 87.552 RTJ 85/701
Adm	 Decreto-Lei 3.365/41 (...) Ação de desapropriação. RE

80.934 RTJ 85/563
PrPn	 Defensor dativo (assistência) (...) Curador. RHC 55.841

RTJ 85/522
PrPn	 Delitos culposos (...) Processo sumário RECr 81.407 RTJ

85/566
PrSTF	 Demisão por deserção (...) Recurso extraordinário. RE 86.102

RTJ 85/636
PrPn	 Denúncia. Imperfeição formal. Crime de desobediência. Ins-

trução da Justiça Eleitoral. Caso Ulysses Guimarães. APn 249
RTJ 85/369

Pn	 Denúncia (...) Prescrição. RHC 55.501 RTJ 85/501
PrPn	 Denúncia rejeitada (...) Parlamentar. APn 235 RTJ 85/355
Cv	 Descendente de filho adotivo pré-morto (...) Sucessão. RE

87.340 RTJ 85/680

Pn	 Desistência voluntária do autor do plano (efeitos) (...)
Crime. RECR 86.561 RTJ 85/654

Adm	 Desvio de função (...) Funcionalismo. RE 85.196 RTJ 85/612
Pn	 Difamação contra funcionário público (...) Queixa. APn

247 RTJ 85/367
Adm	 Direito adquirido (...) Pensão previdenciária. RE 80.272

RTJ 85/560
Cv	 Direito de representação (...) Sucessão. RE 87.340 RTJ 85/680
Adm	 Diretor Escolar de São Paulo (...) Funcionalismo. RE 72.631

RTJ 85/543
PrCv	 Distribuição oportuna da ação (...) Decadência. RE 88.216

RTJ 85/718

Int	 Divórcio. Canjuges estrangeiros. Homologação de sentença.
SE 2.261 RTJ 85/413
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E
Adm	 Efetividade (...) Funcionalismo. RE 72.631 RTJ 85/543 RE

85.109 RTJ 85/604
Adm	 Elevação de venclmentos (vedação) (...) Funcionallsmo. RE

85.196 RTJ 85/612
PrPn	 Empregado em empresa pública (...) Prisão administrativa.

RECr 87.129 RTJ 85/673
Pn	 Erro de fato (...) Lenocinio. RHC 54.918 RTJ 85/487
Adm	 Estabelecimento	 atacadista (...) Farmácia. RE 86.163

RTJ 85/639
Adm	 Estabilidade (...) Funolonalismo. RE 72.631 RTJ 85/543

RE 85.109 RTJ 85/604 RE 85.838 RTJ 85/629
PrPn	 Estelionato (...) Competência. CJ 6.096 RTJ 85/430
P,rSTF	 Exame de matéria de fato (...) Recurso extraordinário. RE

85.813 RTJ 85/624
PrPn	 Exame de prova (...) Habeas corpus. RHC 54.918 RTJ 85/487
PrSTF	 Exame de prova (...) Recurso extraordinário. RE 80.934

RTJ 85/563
TrAc	 Exaustão da via administrativa (...) Ação de acidente do

trabalho. RE 85.582 RTJ 85/619
PrPn	 Exceção de coisa julgada (...) Competência. CJ 6.060 RTJ

85/422
PrPn	 Excesso culposo (...) Júri. HC 53.850 RTJ 85/460
PrPn	 Excesso (...) Prisão. HC 54.556 RTJ 85/481
Cv	 Execução de avalista (...) Alienação fiduciária em garantia.

RE 87.990 RTJ 85/716
PrPn	 Execução penai. Lei nova mais benigna. Sentença irrecorrIvel.

RHC 56.189 RTJ 85/530

F
PrPn	 Faculdade do juiz (...) Prisão preventiva. RHC 55.755

RTJ 85/516
Pn	 Falsidade material e estelionato. Concurso material de cd-

mes. HC 55.248 RTJ 85/491
PrPn	 Falsificação de documento e falsidade ideológica (...) Com-

petêncla. HC 55.551 RTJ 85/511
PrPn	 Falsificação grosseira de moeda (...) Competência. CJ

6.096 RTJ 85/430
Adm	 Farmácia. Assistência técnica. Estabelecimento atacadista.

Lei. 5.991/73. RE 86.163 RTJ 85/639
Trbt	 Fato gerador (...) Taxa de pavimentação. RE 87.926 RTJ

85/714
Cv	 Fazenda pública	 (...) Prescrição giiingüenal. RE 80.272

RTJ 85/560
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PrPn	 Férias e recesso (...) Prazo. APn 235 RTJ 85/355
PrSTF	 Fixação de indenização (Injustiça) (...) Recurso extraordi-

nário. RE 80.934 RTJ 85/563
PrPn	 Flagrante formalmente correto (...) Habeas corpus. RHC

54.918 RTJ 85/487
Funcionalismo. Agente Fiscal de Rendas. Prêmio de produ-
tividade. Participação na arrecadação de tributo e multas.
Vedação constitucional. Rp 904 RTJ 85/396

Adm	 Funcionalismo. Desvio de função. Oficial judiciário do Tri-
bunal de Alçada na função de Escrevente. Elevação de ven-
cimentos (vedação). Súmula 339. RE 85.196 RTJ 85/612

Adm	 Funcionalismo. Funcionário interino. Estabilidade. Efetivi-
dade. Constituição Federal de 1987, art. 177, 11 29. RE 85.109
RTJ 85/604

Adm	 Funcionalismo. Ocupante de cargo efetivo. Estabilidade.
Efetividade. Diretor Escolar de São Paulo. Constituição Fe-
deral de 1967, art. 177, ti 29. RE 72.631 RTJ 85/543

Adia	 Funcionalismo. Professora substituta efetiva. Estabilidade.
Constituição Federal, art. 177, 29. RE 85.838 RTJ 85/629

Adm	 Funcionário interino (...) Funcionalismo. RE 85.109 RTJ
85/804

prPn	 Fundamentação suficiente. Prisão preventiva. RIIC 54.882
RTJ 85/485

Ct	 Gratificação de representação (...) Magistrado. RE 86.874
(EDc1) RTJ 85/657

PrPn	 Guarda de estabelecimento carcerário (...) Competência.
RE 86.724 RTJ 85/862

PrPn	 Habeas corpus (...) Competência. CJ 6.060 RTJ 85/422
PrPn	 Habeas corpu.s. Flagrante formalmente correto. Corrupção

de menores. Exame de prova. RIIC 54.918 RTJ 85/487
PrPn	 Habeas corpus. Processo nulo "ab initio". Incompetência do

julzo Alvará de soltura. Constrangimento ilegal. HC 55.325
RTJ 85/499

PrPn	 "Habeas corpus" prejudicado (...) Prisão. HO 54.556 RTJ
85/481

Int	 Homologação sem restrições (...) Sentença estrangeira. SE
2.339 RTJ 85/413

Int	 Homologação de sentença (...) Divárelo. SE 2.261 RTJ
85/413

Prev	 Honorários de advogado. Sucumbêncla. Ação de indenização.
Lei 4.215/63 (Inaplicação). Código de Processo Civil, art.
260. RE 85.850 RTJ 85/633
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PrCv	 Honorários de advogado. Sucumbência parcial. Códlgo de
Processo Civil de 1939, art. 64. RE 78.110 RTJ 85/550

Pn	 Ilegitim1dade de parte (...) Queixa. APn 247 RTJ 85/367
Trbt	 Ilegitimidade (...) Taxa de pavimentação. RE 87.926 RTJ

85/714
PrPn	 Impedimento (...) Juiz. RECr 86.778 RTJ 85/671
PrPn	 Imperfeição formal (...) Denúncia. APn 249 RTJ 85/369
Trbt	 Imposto sobre circulação de mercadorias. Bens de capital

importados. Máquinas xerox. Locação. SUmula 570. ERE
86.774 RTJ 85/666

Trbt	 Imposto sobre circulação de mercadorias. Cooperativas. In-
cldência do tributo. Lei estadual desnecessária. Decreto-lei
406/68. RE 87.543 RTJ 85/699

Trbt	 Imposto sobre circulação de mercadorias. Matéria-prima
transferida entre estabelecimentos da empresa. RE 87.612
RTJ 85/707

Trbt	 Imposto sobre circulação de mercadorias. Parcela destinada
aos municípios. Súmula 578. Constituição Federal ,art. 23,
ã	 RE 87.851 RTJ 85/712

PrPn	 Imunidade (alcance) (...) Parlamentar. APn 235 RTJ 85/355
Cm	 Inadimplência do vendedor (...) Compra e venda mercan-

til. RE 84.677 RTJ 85/591
Trbt	 Incidência do tributo (...) Imposto sobre circulação de mer-

cadorias. RE 87.543 RTJ 85/699
PrPn	 Incompetência do juízo (...) Habeas corpus. HC 55.325

RTJ 85/499
PrCv	 Incompetência originária do Supremo Tribunal Fetieral

(...) Mandado de segurança. MS 20.057 RTJ 85/432, MS
20.143 RTJ 85/453

Adm	 Incorporação de abonos (...) Pensão previdenclária. RE
80.272 RTJ 85/560

PrPn	 Instrução da Justiça Eleitoral (...) Denúncia. APn 249 RTS
85/369

Cm	 Interpretação do art. 140, IV, do Decerto-lei 7.661/45 (...)
Concordata suspensiva. RE 85.237 RTJ 85/616

PrCv	 Interpretação do art. 476 do Código de Processo Civil (...)
Uniformização de jurisprudência. RE 86.102 RTJ 85/638

PrSTF	 Interpretação de contrato (...) Recurso extraordinário. RE
85.813 RTJ 85/624

PrSTF	 Interpretação de direito local (...) Recurso extraordinário.
RE 86.102 RTJ 85/636

Pn	 Interrupção (...) Prescrição. RHC 55.501 RTJ 85/501
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IX

Intimação. Nome do advogado
RTJ 85/542
Isenção fiscal (...) Adicional
marinha mercante. RE 87.552

destituído. Ag 72.001 (AgRg)

ao frete para renovação da
RTJ 85/701

Juiz. Impedimento. Atuação de irmão no inquérito admi-
nistrativo. Código de Processo Penal, art. 252, I. RECr 88.778
RTJ 85/671
Juiz de Direito vs. Auditor Militar Estadual (...) Compe-
tência. CJ 8.060 RTJ 85/422, RE 86.724 RTJ 85/662.
Júri. Cerceamento de defesa. Ata de julgamento (fidelida-
de). HC 55.878 RTJ 85/525
Júri. Quesitos. Legitima defesa. Excesso culposo. IIC 53.850
RTJ 85/466
Justiça comum (...) Competência. CJ 6.098 RTJ 85/430,
RE 86.724 RTJ 85/862
Justiça Estadual (...) Competência. C.7 6.071 RTJ 85/424
Justiça Federal (...) Competência. HC 55.551 RTJ 85/511
Justiça Militar (...) Competência. CJ 6.041 RTJ 85/415
Justiça do Trabalho	 Competência. Ag 89.595 (AgRg)
RTJ 85/532

Legalidade reconhecida em julzo (.. .) Taxa de execução de
obras de água e esgotos. RE 87.835 RTJ 85/710
Legítima defesa (...) Júri. IIC 53.850 RTJ 85/486
Legitimidade do representante (...) Ação penal. HC 54.839
RTJ 85/482	 -
Lel 3.487/74-MT, art. 19	 (inconstitueionalidade restrita)
(...) Magistrado. RE 88.874 (EDel) RTJ 85/857
Lel 4.807/80 (...) Previdência social. RE 83.799 RTJ 85/579
Lel 4.215/83 (inaplicação) 	 (...) Honorários de advogado-
RE 85.850 RTJ 85/633
Lel 4.811/85 (...) Prescrição. RHC 55.501 RTJ 85/501
Lei 4.811/85 (...) Processo sumário. RECr 81.407 RTJ 85/588
Lel 5.991/73 (...) Farmácia. RE 86.163 RTJ 85/639
Lei estadual 3.075/72-BA	 (constituelonalidade) (...) Car-
tório. Rp 900 RTJ 85/380
Lel estadual 4.832/58-8P (...) Prescrição qüinqüenal. RE
80.272 RTJ 85/580
Lel estadual 8.043/81 e 8.773/62-SP (...) Pensão prevIden-
ciéria. RE 80.272 RTJ 85/580
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Trbt	 Lei estadual 9.995/67. Taxa de conservação de estradas de
rodagem. RE 87.220 RTJ 85/674

Trbt	 Lei estadual desnecessária (...) Imposto sobre circulação de
mercadorias. RE 87.543 RTJ 85/699

Trbt	 Lei Municipal 839/73, de São José do Rio Pardo-SP (incons-
titucionalidade). RE 84.543 RTJ 85/581

PrPn	 Lei nova mais benigna (...) Execução penal. RHC 56.189
RTJ 85/530

Pn	 Lenocínio. Casa de prostituição. Licenciamento do estabele-
cimento. Erro de fato. RHC 54.918 RTJ 85/487

Pn	 Licenciamento do estabelecimento (...) Lenocínio. RHC
54.918 RTJ 85/487

Trbt	 Limitação ao "quantum" (...) Taxa de execução de obras
de água e esgotos. RE 87.635 RTJ 85/710

Trbt	 Locação (...) Imposto sobre circulação de mercadorias. ERE
86.774 RTJ 85/666

Prev	 Locação. Prédio não residencial. Sociedade locatária. Re-
tomada pelo sócio locador. Abuso de direito. Decreto-lei 4/66.
RE 81.902 RTJ 85/568

Adm	 Magistério secundário. Vitaliciedade. Regência de disciplina
afim (inocorrêncla). RE 87.598 RTJ 85/705

Ct	 Magistrado. Aposentadoria. Gratificação de representação.
Lei 3.487/74-MT, art. 19 (inconstitucionalidade restrita). FtE
86.674 (EDel) RTJ 85/657

PrCv	 Mandado de segurança. Ato de Desembargador de Tribunal
de Justiça Estadual. Incompetência originária do Supremo
Tribunal Federal. MS 20.057 RTJ 85/432

PrCv	 Mandado de segurança. Decisão de Tribunal de Justiça Es-
tadual. Incompetência originária do Supremo Tribunal Fe-
deral. MS 20.143 RTJ 85/453

Trbt	 Máquinas xerox (...) Imposto sobre circulação de mereado-
rias. ERE 86.774 RTJ 85/666

PrSTF	 Matéria constitucional inexistente (...) Recurso extraordl-
nárlo. Ag 70.403 (AgRg) RTJ 85/538

Trbt	 Matéria-prima transferida entre estabelecimentos da em-
presa. Imposto sobre circulação de mercadorias. RE 87.612
RTJ 85/707

PrPn	 Ministério Público (denúncia) (...) Processo sumário. RECr
81.407 RTJ 85/566
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PrCv	 Nome do advogado destituído. Intimação. Ag 72.001 (AgRg)
RTJ 85/542
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Prev	 Nova questão de direito (apreciação) (...) Recurso extra-
ordinário. RE 86.243 RTJ 85/641

0
Trbt	 Obra concluída (...) Contribuição de melhoria. RE 84.543

RTJ 85/581
Adm	 Ocupante de cargo efetivo (...) Funcionalismo. RE 72.631

RTJ 85/543

Ct	 Oficialização de cartórios e serventias (...) Cartório. Rp
900 RTJ 85/380

Adm	 Oficial judiciário do Tribunal de Alçada na função de Es-
crevente (...) Funcionalismo. RE 85.196 RTJ 85/612

P.

Trbt	 Parcela destinada aos municípios (...) Imposto sobre cir-
culação de mercadorias. RE 87.851 RTJ 85/712

PrPn	 Parlamentar. Calúnia em discurso na Câmara Federal. Imu-
nidade (alcance). Denúncia rejeitada. APn 235 RTJ 85/355

Ct	 Participação na arrecadação de tributo e multas (...) Fun-
cionalismo. Rp 904 RTJ 85/396

PrPn	 Pena concretizada (...) Prescrição. RHC 55.841 RTJ 85/522
Adm	 Pensão especial. Viúva de Presidente da República. Acumu-

lação. MS 20.066 RTJ 85/434
Cv	 Pensão previdenciárla (caráter alimentar) (...) RE 80.272

RTJ 85/560
Mm	 Pensão previdenciárla. Incorporação de abonos. Direito ad-

quirido. Lei estadual 6.043/61 e 6.773/62-SP. RE 80.272 RTJ
85/560

Prev	 Pesquisa mineral (...) Competência. CJ 6.071 RTJ 85/424
PrPn	 Policial militar em função civil (...) Competência. RE 86.724

RTJ 85/662
PrSTF	 Policial militar (...) Recurso extraordinário. RE 86.102

RTJ 85/636
PrPn	 Prazo. Suspensão. Férias e recesso. Processo da competên-

cia originária do Supremo Tribunal Federal. Regimento In-
terno do Supremo Tribunal Federal, art. 101. APn 235 RTJ
85/355

Prev	 Prédio não residencial (...) Locação. RE 81.902 RTJ 85/568
Cm	 Prejulzo (cálculo) (...) Compra e venda mercantil. RE

84.877 RTJ 85/591
Cv	 Prejulzo do Incapaz (...) Bens de incapazes. RE 83.380 RTJ

85/576
Ct	 Prémio de produtividade (...) Funcionalismo. Rp 904 RTJ

85/396
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Pn	 Prescrição. Interrupção. Denúncia. Processo sumário. Lel
4.611/65. RHC 55.501 RTJ 85/501

PrPn	 Prescrição. Pena concretizada. Recurso do réu (falta).
mula 146. RHC 55.841 RTJ 85/522

Cr	 Prescrição qüinqüenal. Fazenda pública. Pensão predden-
ciárla (caráter alimentar). Lel estadual 4.832/58-SP. RE
80.272 RTJ 85/560

PrSTF	 Pressuposto de admissiblildade (...) Recurso extraordiná-
rio. RE 85.813 RTJ 85/624

TrPrv	 Previdência social. Aposentadoria (revisão). Lei 3.807/60.
RE 83.799 RTJ 85/579

PrPn	 Primariedade e bons antecedentes (...) Recurso extraordi-
nário criminaL HC 55.931 RTJ 85/527

PrPn	 Prisão administrativa. Empregado de empresa pública. Com-
petência. RECr 87.129 RTJ 85/673

PrPn	 Prlsão domicillar (...) Prisão especial. RHC 55.278 RTJ
85/497

PrPn	 Prisão especial. Prisão domiciliar. Transformação (requisi-
tos). RHC 55.278 RTJ 85/497

PrPn	 Prisão. Excesso. Deeisão posterior. "Habeas corpus" prejudi-
cado. HC 54.556 RTJ 85/481

PrPn	 Prisão preventiva. Fundamentação suficiente. RHC 54.862
RTJ 85/485

PrPn	 Prisão preventiva. Pronúncia. Réu primário e de bons ante-
cedentes. Relaxamento da prisão. Faculdade do juiz. RHC
55.755 RTJ 85/516

PrPn	 Prisão do réu (dispensa) (...) Recurso extraordinário
minal. HC 55.931 RTJ 85/527

PrPn	 Processo da competência originária do Supremo Tribunal
Federal (...) Prazo. APn 235 RTJ 85/355

PrPn	 Processo nulo "ab initio" ( ...) Habeas corpus. HC 55.325
RTJ 85/499

PrPn	 Processo sumário. Delitos culposos. Autoria conhecida. Mi-
nistério Público (denúncia). Lei 4.611/65. RECr 81.407
RTJ 85/566

Pn	 Processo sumário (...) Prescrição. RHC 55.501 RTJ 85/501

Adm	 Professora substituta efetiva (...) Funcionalismo. RE 85.838
RTJ 85/629

PrPn	 Pronúncia (...) Prisão preventiva. RHC 55.755 RTJ 85/516
PrCv	 Pronunciamento prévio do Tribunal (...) Uniformização

de jurisprudência. RE 86.102 RTJ 85/636

PrPn	 Provas da verdade (oportunidade). Calúnia. APn 247 RTJ
85/367

PrPn	 Publicação na imprensa (falta) ( ...) Citação-edital. HC
53.223 RTJ 85/455
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Pn	 Queixa. Difamação contra funcionário público. Ilegitimi-
dade de parte. APn 247 RTJ 85/387

PrPn	 Quesitos (...) Júri. 110 53.850 RTJ 85/466

PrSTF	 Questão diversa (...) Recurso extraordinário. RE 78.762
RTJ 85/554

Prev	 Razóes da apelação (ausência) (...) Apelação. RE 88.372
RTJ 85/722

PrTr	 Reclamação trabalhista (...) Competência. Ag 69.595 (AgRg)
RTJ 85/532

Prev	 Recurso extraordinário. Apelação (âmbito). Nova questão de
direito (apreciação). RE 86.243 RTJ 85/641

PrSTF	 Recurso extraordinário. Decisão em embargos infrtngentes.
Questão diversa. RE 78.762 RTJ 85/554

PrSTF	 Recurso extraordinário. Decisão do Tribunal Superior do
Trabalho. Matéria constitucional inexistente. Ag 70.403
(AgRg) RTJ 85/538

PrSTF	 Recurso extraordinário. Fixação de Indenização (injustiça).
Exame de prova. RE 80.934 RTJ 85/563

PrErTF	 Recurso extraordinário. Policial militar. Demissão Por de-
serção. Interpretação de direito local. RE 86.102 RTJ 85/636

PrSTF	 Recurso extraordinário. Pressuposto de admissibilidade. In-
terpretação de contrato. Exame de matéria de fato. RE
85.813 RTJ 85/624

Prev	 Recurso extraordinário não conhecido (...) Uniformização
de jurisprudência. FtE 86.102 RTJ 85/636

PrPn	 Recurso extraordinário criminal. Prisão do réu (dispensa).
Primariedade e bons antecedentes. HC 55.931 RTJ 85/527

PrPn	 Recurso do réu (falta) (...) Prescrição. RHC 55.841 RTJ
85/522

Prev	 Reexame pelo Tribunal (possibilidade) (...) Decadência. RE
88.216 RTJ 85/718

PrTr	 Rede Ferroviária Federal (...) Competência. Ag 69.595
(AgRg) RTJ 85/532

Adm	 Regência de disciplina afim (inocorrência) (...) Magistério
secundário. FtE 87.598 RTJ 85/705

PrPn	 Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, art. 101
(...) Prazo. APn 225 RTJ 85/355

PrPn	 Relaxamento da prisão (...) Prisão preventiva. RHC 55.755
RTJ 85/518

prPn	 Representação da tia da ofendida (...) Ação penal. ile
-54.1339 RTJ 85/462
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PrCv	 Responsabilidade civil. Aeidente ferroviário. Dano estético.
RE 85.600 RTJ 85/621, RE 87.250 RTJ 85/679

PrCv	 Retomada pelo sócio locador (...) Locação. RE 81.902 RTJ
85/568

PrPn	 Réu menor (...) Curador. RHC 55.841 RTJ 85/522
PrPn	 Réu primário e de bons antecedentes (...) Prisão preven-

tiva. RHC 55.755 RTJ 85/516

Cv	 Saldo devedor (...) Alienação fiduciáría em garantia. RE
87.990 RTJ 85/'716

PrPn	 Sedução (...) Ação penal. HC 54.839 RTJ 85/482
Int	 Sentença estrangeira. Separação judicial. Cônhoge brasileiro.

Homologação sem restrições. SE 2.339 RTJ 85/413
PrPn	 Sentença irrecorrível	 (...) Execução penal. RHC 56.189

RTJ 85/530
Int	 Separação judicial (...) Sentença estrangeira. SE 2.339

RTJ 85/413
Adm	 Servidão (...) Ação de desapropriação. RE 80.934 RTJ

85/563
PrCv	 Soeiedade loeatária 	 .) Locação. RE 81.902 RTJ 85/568
Cv	 Sucessão. Adoção. Descendente de filho adotivo pré-morto.

Direito de representação. RE 87.340 RTJ 85/680
PrCv	 Sueumbência (...) Honorários de advogado. RE 85.850 RTJ

85/633
PrCv	 Sucumbêneia parcial	 (...) Honorários de advogado. RE

78.110 RTJ 85/550
PrPn	 Súmula 146 (...) Prescrição. RHC 55.841 RTJ 85/522
PrPn	 Súmula 297 (...) Competência. RE 86.724 RTJ 85/662
Adm	 Súmula 339 (...) Funcionalismo. RE 85.196 RTJ 85/612
PrPn	 Súmula 352 (...) Curador. RHC 55.841 RTJ 85/522
PrPn	 Súmula 555 (...) Competência. RE 86.724 RTJ 85/662
Trbt	 Súmula 570 (...) Imposto sobre circulação de mercadorias.

ERE 86.774 RTJ 85/666
Trbt	 Súmula 578 (...) Imposto sobre circulação de mercadorias.

RE 87.851 RTJ 85/712
Cm	 Sfuntllas 400 e 291 (...) Concordata suspensiva. RE 85.237

RTJ 85/616
PrPn	 Suspensão (...) Prazo. APn 235 RTJ 85/355

T
TItt	 Taza ela conaerrano cla ostrada0 de rodanial, Let estAdUla

P.996/67. R3 87,220 RTJ 85/674
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Trbt	 Taxa de execução de obras de água e esgotos. Legalidade
reconhecida em julzo. Limitação ao "quantum". Decreto-lel
195/67, art. 12 (Inaplicação). RE 87.635 RTJ 85/710

Trbt	 Taxa de pavimentação. Fato gerador. Contribuição de me-
lhoria. Ilegitimidade. RE 87.926 RTJ 85/714

PrPn	 Transformação (requisitos) (...) Prisão especial. RIIC 55278
RTJ 85/497

PrCv	 Trânsito em julgado da decisão castrense (...) Competên-
cia. CJ 6.060 RTJ 85/422

PrPn	 Tribunal de Justiça (...) Competência. RE 86.724 RTJ 85/662
PrPn	 Tribunal de Justiça Estadual (...) Competência. 0.7 6.060

RTJ 85/422

Prev	 UnIfonnização de jurisprudência. Pronunciamento prévio
do Tribunal. Interpretação do art. 476 do Código de Processo
Civil. Recurso extraordinário não conhecido. RE 86.102
RTJ 85/636

V

Ct	 Vedação constitucional (...) Funcionalismo. RP 904 RTJ
85/396

Cv	 Venda extrajudidal (...) Alienação IBInclárla em garantia.
RE 87.990 RTJ 85/716

Cv	 Venda de parte Ideal (...) Bens de Incapazes. RE 83.380
RTJ 85/576

Adm	 Vitaliciedade
85/705

Adm	 Viúva de Presidente da República (...) Pensão especial. 118
20.066 RTJ 85/494

(...) Magistério secundário. RI 87.598 RTJ
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6.041 (CJ)	 	 85/415 81.902 (RE)	 	 85/568
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